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“Renunciar à liberdade é renun- 
ciar à qualidade de homem, dos direi. 
tos da humanidade, e alé aos próprios 
deveres. Não há recompensa possivel 
para quem a tudo renuncia. Tal renún- 
cia não se compadece com a nalureza 
do homem, e destituirse voluntiaria- 
mente de toda e qualquer liberdade 
equivale a excluir a moralidade de 
sas agir.” 

1.4, ROUSSEAU: Do Contrato Social, 


“A desgualdade moral, autoriza» 
da unicamente pelo direito positivo, é 
contrária ão direito natural sempre que 
Rd Ocorre, juntamócio & ná mesma 
proporção, com a desigualdade física 
— distinção que determina suficientes 
mente o que se deve pensar, 4 esse pós 
peito, sobre à espécie de desigualdade 
que rema entre tódos os povos policia- 
dos, pois é manilesamente contra a 
lei da Natureza, seja qual for a manei- 
ra por que a definamos, uma criánça 
mandar num velho, um Imbecil condu- 
ir um sábio; ou um punhado de pes- 
soas regurgitar superuldades enquan- 
to à multidão faminta falta o necessá- 
Pro! 
L-j. ROUSSEAU: Discurso sobre a or 
gem e os fundamentos da desigualda- 
de entre os homens. 


“Como sera doce viver entre nús, 
se q contenção exterior sempre repre 
sentasse à imagem dos estados do cora» 
ção, se a decência fosse a virtude, sé 
nossas Máximas MOS servissem de rê- 
ura, se a verdadeira filosoiia fosse inse- 
parável do titulo de filósolo!" 
=). ROUSSEAU: Discurso sobre as 
Ciências as Aros, 
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VIDA E OBRA 


Consultoria de Marilena de Souza Chauí 


Nm: tarde do ano de 1749, um homem caminha pela estrada 
| Nentre Paris e Vincennes. São treze quilômetros de terra batida, 
as árvores estão destolhadas e distanciam-se muito umas das outras. 
Quase não há sombra alguma para suavizar o calor excessivo do ve- 
o, e O homem cansa-se fazendo o percurso a pé, pois não tem di- 
nheiro para alugar um fiacre. É relativamente moço, com seus trinta e 
sete anos de idade, e procura apressar O passo para chegar mais ce- 
do. Carrega consigo um exemplar do Mercure de France para distrair- 
se e lê ao acaso o que lhe cai sobre os olhos. Num desses momentos, 
tem a atenção despertada por uma notícia sobre o concurso da Acade- 
mia de Dijon para o ano seguinte, Os interessados deveriam escrever 
sobre o tema: “Se O progresso das ciências e das artes contribuiu para 
corromper ou apurar 05 Costurmes”, 

A notícia deixa-o subitamente transtornado, Toma-se de um entu- 
siasmo como jamais sentira e divisa um outro universo mental, Sente 
a cabeça tonta como se estivesse embriagado e o coração bate com 
violência, dificultando a respiração e o andar. Arroja-se debaixo da 
primeira árvore que oferece sombra c ali fica mais de meia hora em 
intensa agitação interior. Ao levantar-se, fica surpreso com a roupa to- 
da molhada de lágrimas, sem ter sentido derramá-las. Imediatamente 
põe-se a tomar notas para responder à questão proposta é redige uma 
pequena dissertação. 

Nascia, assim, à primeira de uma série de obras de pensamento 
em que a mesma carga emocional estaria sempre presente, compon- 
do um conjunto de idéias radicadas profundamente na vida do autor 
e da qual não podem ser desligadas. 


O despertar da imaginação 


Chamava-se Jean-Jacques Rousseau e nascera em Genebra, a 28 
de junho de 1712, filho de Isaac Rousseau, cujos antepassados protes- 
tantes provinham da região de Paris e de Sabóia e se refugiaram na ci- 
dade de Calvino, durante as guerras religiosas na França do século 
XVI, O primeiro desses antepassados chamava-se Didier e obtivera O 
direito de cidadania em Genebra no ano de 1555, Quase todos eram 
relojoeiros e alcançaram relativa fortuna, mas nunca chegaram à per- 
tencer à aristocracia, enquadravam-se dentro dos limites da burguesia 
média, 


Isaac Rousseau não fugia à regra, mas era um pouco mais pobre 


val 
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do que 05 demais parentes em virtude de ter que partilhar a herança 
com catorze irmãos. Casou-se com Suzanne Bernard, filha do pastor 
da localidade, e logo depois do nascimento do primeiro filho, partiu 
para Constantinopla a fim de tornar-se relojoeiro num harém. Deixou 
a esposa sozinha em Genebra e Suzanne, mulher de grande beleza e 
encantos espirituais, passou a ser assediada por outros homens, Era, 
contudo, uma mulher extremamente fiel e amava Isaac desde a meni- 
nice. Não suportando a separação e temendo as constantes investidas 
dos admiradores, implorou ao marido para que voltasse sem demora. 
Isaac não se fez esperar e abandonou q harém: dez meses depois, nas- 
Cia fraco é doentio o filho Jean-jacques é Suzanne falecia do parto. 

Durante muito tempo, pai e filho viveram do culto a Suzanne € 
os dois “devoraram” uma grande coleção de romances que ela deixa- 
ra. Liam sem parar após a ceia e assim passavam a noite, Os roman- 
ces esgotaram-se logo, deixando traços marcantes no caráter do meni- 
no: imaginação exacerbada e visão profundamente dramática das re- 
lações humanas. Quando Jean-Jacques tinha sete anos de idade e os 
livros da mãe se esgotaram, os dois passaram a ler a biblioteca do pai 
de Suzanne, onde encontraram outro tipo de obras: História da Igreja 
é do Império, de Le Suer; Discurso Sobre a História Universal, de Bos- 
suet; Homens lustres, de Plutarco; Metamoroses, de Ovídio; Os 
Mundos, de Fontenelle; e algumas peças de Moliêre. 

Ó rumo dessa educação foi interrompido por um incidente cujas 
consequências tiveram influência decisiva na vida do menino. O pai 
era um homem instável e despreocupado e às vezes deixava-se tomar 
por reações violentas. Numa dessas ocasiões desentendeu-se com um 
certo capitão Gaulhier e este, para vingar-se, acusou-o de desembai- 
nhar a espada dentro da cidade, Procurado para ser preso, Isaac, invo- 
cando a lei, exigiu que o acusador também fosse preso, até que a 
questão viesse a julgamento. Não o conseguindo e afirmando que as- 
sim ficavam comprometidas a honra e a liberdade dos cidadãos, pre- 
feriu expatriar-se pelo resta da vida, não participando mais da vida 
do filho. 

Jean-Jacques ficou sob a tutela do tio Bernard, que o enviou para 
Bossey a fim de estudar com o ministro Lambercier. Em Bossey, viveu 
os prazeres de estar em contato com a Natureza e ligou-se afetivamen- 
te ao primo Abraham, além de fazer amizade com a filha do ministro 
Lambercier, 

A estada em Bossey estendeu-se até 1724, quando Jean-Jacques 
completava doze anos de idade. De volta à Genebra, passa dois ou 
três anos na casa de um tio, aprendendo desenho em companhia do 
primo. Sonha com ser ministro evangélico, achando bela a tarefa de 
pregar, mas Os recursos econômicos deixados pela mãe não permi- 
tam a continuação dos estudos nesse sentido, e o sentimento de infe- 
roridade social começa a se fazer sentir como um dos fatores determi- 
nantes de seu caráter. Enamora-se da Srta. de Vulson, que tem o do- 
bro da sua idade. Apaixona-se também pela Srta. Goton, que brinca- 
va de professora com ele. É enviado à casa do notário Masseron para 
aprender o ofício de moço de recados, mas não mostra qualquer vo- 
cação para esse tipo de trabalho, O tabelião considera-o preguiçoso é 
idiota, e acaba dispensando seus serviços. Outra tentativa profissional 
não tem melhores resultados, quando vai aprender o ofício de grava- 
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dor com um certo Sr. Docommun. Passa a maior parte do tempo a -cu- 
nhar medalhas para os amigos, é acusado de jabricar dinheiro falso e 
degenera moralmente, tornando-se medroso, dissimulador e ladrão, 
roubando de tudo, menos dinheiro. Desanimado com a situação na 
oficina, volta aos prazeres da leitura, alugando livros de uma senhora 
chamada La Tribu. Em um ano esgota toda a sua biblioteca. 

Além dos livros, Jean-jacques encontra consolo nos passeios pe- 
lo campo. Isso, no entanto, só podia ser feito nos domingos e fora 
dos muros da cidade, Nessas ocasiões, esquecia-se completamente 
de voltar e acabava encontrando fechadas as portas da cidade. Num 
primeiro atraso, lói repreendido severamente pelo mestre; no segun 
do, Os castigos corporais fizeram-se acompanhar de ameaças de que 
uma terceira vez não seria tolerada. O terceiro alraso aconteceu é 
com isso teve início outro periodo na vida de Jean-lacques. 

Na noite de 15 de março de 1728, dormiu na esplanada externa 
das portas da cidade, jurando partir para sempre quando ralasse O 
dia. Partia animado pelos mais belos sonhos. Livre e senhor de si mes 
mo acreditava poder fazer tudo o que quisesse. Entrava com a maior 
segurança do mundo, onde julgava poder encontrar festins, tesouros, 
aventuras, amigos e amantes. 

Mas nada vcorreu como esperava e Jean-Jacques logo sentiu as 
angústias da fome. Procurou então o cura de Confignon, Senhor de 
Pontverre, que se dedicava à tarefa de reconduzir ao seio da Igreja Ro- 
mana os jovens calvinistas de Genebra. Jean-Jacques orienta logo a 
conversa nesse sentido, pois era uma maneira fácil de resolver proble- 
mas de subsistência, e o cura, pretendendo arrancar mais uma alma à 
heresia, sugeriu-lhe dirigir-se a Annecy: “Lá encontrareis uma senhos 
ra muito caritativa”. 


O protegido da Sra. de Warens 


A Sra, de Warens não era uma velha devota como imaginara, Ti- 
nha 28 anos de idade, um belo rosto, olhos azuis plenos de doçura, 
cor de pele maravilhosa e um pescoço encantador. Jean-Jacques tor- 
nou-se imediatamente prosélito católico, pois, para ele, uma religião 
pregada por missionária tão encantadora não poderia deixar de con- 
duzir ao paraiso. A Sra. de Warens quis conservá-lo junto a &i, mas 
por prudência achou melhor enviá-lo a Turim, onde havia um asilo 
destinado a catecúmenos. Chamava-se Asilo do Espírito Santo e cau- 
sou à pior impressão no jovem Jean-Jacques. Suportou, contudo, os 
aspecios negativos e representou o papel de catecúmeno porque não 
via COMO salar-se, 

Fai declarado converso, fizeram-lhe uma coleta gue rendeu vinte 
francos: estava livre para novas aventuras, 

Os vinte francos acabaram logo e Jean-lacques viu-se obrigado a 
procurar trabalho. Ofereceu seus conhecimentos como gravador à 
Sra, Basile, com a qual ficou pouco tempo, e depois trabalhou como 
secretário da condessa de Vercellis, da qual roubou uma fita cor-de- 
rosa, pondo a culpa na camareira. Com o falecimento da condessa, 
três meses depois, passou à ser empregado do conde de Gouvon. Ená- 
morou-se da jovem nora do conde, e estudou latim com o filho do do- 
no da casa, que era padre c o fez ler obras de Virgílio. 


x ROUSSEAU 


Ávido de aventuras, deixou a casa do conde de Gouvon, ao en- 
contrar um velho conhecido de Genebra, chamado Bácle, com O 
qual perambulou algum tempo até resolver voltar para a companhia 
da Sra. de Warens, como melhor forma de manter à subsistência. De 
novo em Annecy, ajuda a protetora em trabalhos de medicina é alqui- 
mia e principalmente lê muito: Puffendor, Saint Evremond, a Henria- 
da de Voitaire, Bayle, La Bruyére é La Rochefoucauld. Estuda música 
é estorça-se por decifrar as cantatas de Clérambault, até que a Sra. de 
Warens resolve enviá-lo para um seminário, onde deveria melhorar 
os conhecimentos de latim. Mais importante, contudo, foram os estu- 
dos de musica na o do Sr. Le NMaitre, no INverno de 1729/30, que 
he permitiram ficar sabendo o suficiente para aprecentar-se como pro- 
fessor de música. Com isso, conseguiu ganhar o sustento nos meses 
seguintes, quando, na ausência da Sra. de Warens, perambulou por 
Lausanne e Neuchatel e chegou a visitar Paris, onde permaneceu pou- 
cos dias, 

De volta à casa da Sea. de Warens, agora instalada em Cham- 
béry, aí viveu vários anos, lendo muito e começando a escrever. Em 
1740, tornou-se preceptor de dois filhos do Sr. de Mably e malogrou 
totalmente, mas não deixou de aproveitar à experiência, escrevendo 
um Projeto de Educação de M. de Sainte-Marie é acumulando conhe- 
cimentos para a futura grande obra pedagógica que seria o Emília. 

Dois anos depois, chega a Paris disposto a conquistar a cidade. 
leva consigo um novo sistema de notação musical, uma úpera, uma 
comédia e uma coleção de poemas, Procura a fama & o sucesso, mas 
os resultados não são nada animadores: o sistema de notação musical 
é friamente recebido pela Academia de Ciências e por Rameau 
1683-1764), e o bailado As Musas Galantes, que consegue fazer 
apresentar na ópera de Paris, atrai pouquissima atenção. Não fosse is 
so suficiente, sofre a humilhação de não ser correspondido no amor 
pela Sra. Dupin, e um resumo que faz para uma ópera composta por 
Rameau é Voltaire (1694-1778) é apresentado em Versalhes sem que 
seu nome seja citado. Tem melhor sorte, entretanto, na amizade com 
o filósolo Condillac (1715-1780) e com Denis Diderot (1713-1784), 
que lhe encomenda artigos sobre música para a Enciclopédia. 

Em 1745, liga-se a Thérêse Levasseur, com a qual teria cinco fi- 
lhos, todos entregues a orfanatos, porque achava que não poderia cui- 
dar deles sendo pobre e doente. O remorso por isso sorá seu compa- 
nheiro para o resto da vida; para livrar-se dele preocupou-se sempre 
em encontrar justificativas, 


A temporada no Ermitage 


Em 1749, Diderot publica sua Carta Sobre os Cegos, na qua! ex- 
pressa Claramente posições ateistas. Por esse motivo foi preso durante 
três meses em Vincennes, onde Jean-Jacques visita O amigo quase to- 
dos os dias. Fol numa dessas tardes que entreviu o caminho à ser tri- 
lhado pelo seu pensamento inquieto, ao responder negativamente à 
questão sobre se o progresso das ciências e das artes tinha contribui 

para aprimorar os costumes. 

No ano seguinte recebeu o primeiro prómio nesse concurso E 
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com ele veio também a fama, há tanto esperada, e sobretudo a possi- 
bilidade de ser ouvido por círculos mais amplos. Dois anos depois, 
um intermezzo operístico de sua autoria, O Adivinho da Aldeia, é le- 
vado à cena em Fontainebleau e lhe é oferecida uma pensão real, 
que orgulhosamente recusa. Publica a Carta Sobre à Música Franco- 
sa, na qual defende o estilo italiano; visita Cenebra, onde retorna à fé 
protestante que abjurara e escreve dois discursos Sobre a Origem da 
Desigualdade e Sobre a Economia Política, o último por encomenda 
de Diderot para a Enciclopédia. 

Em 1756, passa a morar nó Ermilage, uma enorme casa em 
Montmorency, posta à sua disposição pela Sra. d'Epinay, Ali póc-se à 
escrever o romance epistolar A Nova Heloisa, obra bem típica de sua 
personalidade remâmtica. É a história de um homem que conhece o 
amor mais pela imaginação do que na realidade. Os cuidados exterio- 
res de que cerca o trabalho não são menos significativos: usava U 
mais belo papel dourado, pá de ultramarino e de prata para secar a 
tinta e fita azul para costurar os cadernos, Ao mesmo tempo, apaixo- 
na-se pela Sra. d'Houdedot, briga com o amigo Diderot por achá-lo 
implicado em intrigas com a reterida senhora e apresenta os primei- 
ros sinais claros da manta de perseguição, que se torna cada vez mais 
doentia nos anos seguintes. 

Em 1757, deixa 6 Ermitage e passa a viver em Montlouis, onde 
permanece durante cinco anos muito produtivos e felizes. Escreve a 
Carta Sobre os Espetáculos, em que critica um artigo de D'Alembert 
sobre Genebra, publicado na Enciclopédia, é opõe-se ao estabeleci- 
mento de um teatro na cidade natal. Completa 4 Nova Heloisa e redi- 
ge as duas obras teóricas que marcarão toda a história da teoria politi- 
ca e da pedagogia: o Emílio co Contrato Social, 


O refúgio junto a Hume 


Os dois livros, imediatamente depois da publicação em 1762, 
sdo considerados altamente ofensivos às autoridades E, assim, inicia- 
se à período mais negro da vida do autor. Os problemas agora não 
são mais com os amigos e as amantes, mas com as autóridades e à 
opinião pública. Ordena-se sua prisão, e Rousseau vê-se obrigado a 
deixar a França, refugiando-se em Neuchãtel, então sob domínio de 
Frederico Il da Prússia. Passa a usar roupas armênias para disfarcar-se 
e escreve a Carta a Cristophe de Beaumont, na qual ataca o arcebispo 
de Paris por ter condenado o Emílio. O mesmo sentido têm as Cartas 
Escritas na Montanha, réplica a ). B. Tronchin, que ordenara à quei- 
ma do Emílio e do Contrato Social. Em 1764 prepara um inacabado 
pai de Constituição para a Córsega, a pedido de Matteo Butta- 
UNco. 

Ainda em 1764, toma conhecimento de um paníleto anônimo 
que circula em Paris sob o titulo de O Sentimento dos Cidadãos. no 
qual é atacado como hipócrita, pal sem coração e amigo ingrato. O 
panfleto tinha sido escrito por Voltaire e feriu profundamente Rous- 
seau. Pós-se então a escrever as Confissões, onde, em quase mil págl- 
nas, procura explicar toda sua vida E seu pensamento. Com isso, o li- 
vro tormgu-se uma sintese completa do autor como homem, romancis- 
ta, filósoio e educador. 
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Os infortúnios não pararam aí, Em 1765, atacado pelos protestan- 
tes de Neuchátel, que chegam a jogar pedras em sua casa, abandona 
Mótiers e dirige-se para a ilha de Saint-Pierre, onde é impedido de ti- 
car. Aceita a oferta de refúgio na Inglaterra, feita pelo filósofo David 
Hume (1711-1776). Chega a Londres e vai viver em Woolton. As rela- 
ções com o amigo Hume, no entanto, seriam prejudicadas por uma 
carta que circulava em Paris. Endereçada a Rousseau e assinada por 
Frederico Il (1712-1786) — na verdade escrita por Horace Walpole 
(1717-1797) —, criticava ironicamente sua conduta, é Rousscau su- 
pôs que Hume tivesse alguma coisa à ver com ela. Com delirnos de 
perseguição, imaginava um vasto complô contra ele. À polêmica 
com Hume divertiu toda a Europa culta e, por fim, Rousseau acabou 
por deixar a Inglaterra. 

De novo na França, publicou o Dicionário de Música, no qual 
trabalhava há anos. Deixa-se dominar outra vez por crises de pânico, 
Casa-se com Thérôsa Levasseur e procura defender-se contra Os imagi- 
nários conspiradores. Tenta justificar-se diante do mundo, lendo extra- 
tos das Confissões nos salões parisienses e escrevendo às Diálogos € 
Rousseau, Juiz de Jean-facques. A última obra técnica seria Considera- 
ções Sobre o Govemo da Polônia, a pedido do conde Wielhorski, 
que desejava conselhos para reforma das Instituições políticas de seu 
país. 

Nos últimos dois anos de vida, às sintomas psicóticos diminuem 
de intensidade, é Rousseau pode escrever a mais serena e delicada de 
suas obras, Devancios do um Caminhante Solitário, que contém des- 
crições da natureza & dos sentimentos humanos feitas com admirável 
suavidade e beleza, Em 2 de julho de 1778, falece em Ermenonville e 
& enterrado na ilha dos Choupos, Refugia-se por fim na Natureza, a 
"mãe comum”, em cujos braços buscou sublrair-se “aos ataques de 
seus filhos”. 


Natureza ou civilização? 


O chamado à Natureza e o “evitar os ataques de seus filhos” 
constituem os motivos fundamentais do pensamento de Rousseau e a 
fonte de «ua contribuição original para a história da filosofia, Essa con- 
tribuição não compõe um conjunto sistemático, « a riqueza e varieda- 
de da obra, as frequentes contradições, à repugnância pela sistemati- 
zação conceitual e a permanente vinculação entre as idéias e os con- 
flitos pessoais vividos pelo autor tornam extremamente dificil uma ex- 
posição sintética de sua obra. Contudo, é possivel desenredar essa 
teia intrincada e trazer à tona alguns elementos estruturais privilegia- 
dos e certos temas dominantes: relações entre Natureza e sociedade, 
moral fundada na liberdade, primazia do sentimento sobre a razão, 
teoria da bondade natural do homem e doutrina do contrato social, 

O primeiro desses elementos estruturais — raiz de toda a filoso- 
fia rousscauniana — encontra-se nos discursos Sobre as Ciências € as 
Artes Sobre as Origens da Desigualdade. Neles Rousseau desenvol. 
ve a antitese fundamental entre a natureza do homem e Os acrésci- 
mos da civilização. As obras posteriores levam às últimas consegquén- 
cias esse pensamento que, mais do que simples idéia abstrata, é um 
sentimento radical, 
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Em síntese, a civilização é vista por Rousseau como responsável 
pela degeneração das exigências morais mais profundas da natureza 
humana e sua substituição pela cultura intelectual. A uniformidade ar- 
tificial de comportamento, imposta pela sociedade às pessoas, leva-as 
a ignorar os deveres humanos e as necessidades naturais. Assim co» 
mo à polidez e as demais regras da etiqueta podem esconder o mais 
vil e impiedoso egoísmo, as ciências e as artes, com todo seu brilho 
exterior, frequentemente seriam somente máscaras da vaidade e do or- 
gulho. 

A vida do húmem primitivo, ao contrário, seria feliz porque ele 
sabe viver dé acordo com suas necessidades inatas. Ele é amplamente 
auto-suficiente porque constrói sua existência no isolamento das flo 
restas, satistaz as necessidades de alimentação É sexo sem maiores di- 
ficuldades, e não é atingido pela angústia diante da doença e da mor- 
te, As necessidades impostas pelo sentimento de autopreservação — 
presente em todos às momentos da vida primitiva e que impele o ho- 
mem selvagem a ações agressivas — são contrabalançadas pelo inato 
sentimento de medade que o impede de fazer mal aos outros desne- 
cessariamente. Desde suas origens, à homem natural, segundo Rous- 
stau, 6 dotado de livre arbítrio e sentido de perfeição, mas à desen. 
volvimento pleno desses sentimentos só ecorre quando estabelecidas 
as primeiras comunidades locais, baseadas sobretudo no grupo fami- 
liar. Nesse periodo da evolução, o homem vive a idade de ouro, à 
meio caminho entre a brutalidade das ctapas anteriores e a corrupção 
dás sociedades civilizadas. Esta Começa no momento em que surge a 
propriedade privada. 

A crítica às sociedades civilizadas e a idealização do homem pri- 
mitivo, manifestadas a lodo passo nas obras de Rousseau, foram vis- 
tas por muitos intérpretes como expressão de um deseto de retorno à 
animalidade. Alguns o aproximaram dos cínicos gregos, especialmen- 
te de Diógenes tc. 413-327 a.C), que admirava Us animais e celebra- 
va os rituais antropotágicos da mitologia. Voltaire, entre outros, fez es- 
sa aproximação, certamente com ironia, ao dizer do autor do Contra- 
to Social que “ninguém jamais pós tanto engenho em querer nos con- 
verter em animais” e que ler Rousseau faz nascer “desejos de cami- 
nhar em quatro patas”. Tal interpretação é sem dúvida incorreta e de- 
ve ser entendida apenas como expressão do sarcasmo voltairiano. O 
que Rousseau sempre pretendeu não foi exaltar a animalidade do sel- 
vagem, porém sua mais profunda humanidade em relação so homem 
civilizado, À dignidade da natureza humana frente ao animal é cons- 
tantemente expressada pelo autór do Emílio: “Que ser aqui embaixo, 
exceto o homem, sabe observar os outros, medir, calcular, prever 
seus movimentos, seus efeitos, e um, pór assim dizer, à sentimento 
da existência comum ao de sua existência individual?... Mostrem-me 
outro animal sobre a terra que saiba fazer uso do fogo e admirar o 
Sol... Eu posso observar, conhecer Os seres e suas relações, posso sen- 
tiro que é a ordem, a beleza, a virtude; posso contemplar o Universo 
é clevar-me até a mão que governa; posso amar o bem e fazê-lo; e 
me compararia com os animais!,.. que coisa maior poderia eleger do 
que ser homem?” 

O homem, para Rousseau, não se regenera pela destruição da se 
ciodade e com à retorno à vida no meio das Hlorostas. Embora priva- 
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do, nó estado social, de muitas vantagens da INaturcza, ele adquire 
outras: capacidade de desenvolver-se mais rapidamente, ampliação 
dos horizontes imeleçtuais, enobrecimento dos sentimentos e eleva- 
ção total da alma, Se os abusos do estado social civilizado não o colo- 
cassem abaixo da vida primitiva, o homem deveria bendizer sem ces- 
sar o Instanle feliz que o arrancou para sempre da animalidade e fez 
de um ser estúpido e limitado uma criatura inteligente. O propósito vi- 
sado pior Rousseau é combater os abusos é não repudiar Os mais allos 
valores humanos, 


Os abusos centralizam-se, para ele, ná perda de consciência à 
que é conduzido o homem pelo culto dos refinamentos. das mentiras 
convencionais, da ostentação da inteligência e da cultura, mas quais 
se busca mais a admiração do próximo do que a satisfação da própria 
consciência. Rousseau, em uma palavra, não pretende queimar bi- 
bliotecas ou destruir universidades e academias: reconhece a função 
útil das ciências e das artes, mas não quer ver os artistas e intelectuais 
submetidos aos caprichos frivolos das modas passageiras. Pelo contrãs 
ro, glorifica os esforços laboriosos da conquista Intelectual verdacei- 
rd, Que se realiza na juta contra os obstáculos e na atividade criadora 
do espírito livre do pressões. 


A interioridade desvendada pelo sentimento 


O retorno à pureza da consciência natural é o dever fundamens 
tal de todo homem, segundo Roussegu. Com isso, ele retoma de certa 
forma, o “conhece-te a tl mesmo socrático. Em Sócrates, no entan- 
to, a análise da consciência tem significado completamente diverso, 
inserindo-se em outro quadro de referência, Diante dos filósoios ante 
Hores que se preocupavam em descobrir a constituição fundamenta! 
do mundo da matéria, Sócrates reivindicou como centro do pensar fi- 
losófico o próprio homem e os valores que orientam sua conduta. 
Mas à diferença maior entre Sócrates e Rousseau não reside nisso, 
mas no fato de que q “conhece-te a ti mesmo” socrático é tarefa inte- 
luetual à cargo da razão, é Rousseau, ao contrário, vê no intelecto 
uma faculdade que conduz o homem para fota de si mesmo. Rous- 
sau aponta o sentimento, essa “outra faculdade infinitamente mais 
sublime”, como o verdadeiro caminho para a penetração na essência 
da interioridade, 


Q sentimento como instrumento de penetração na essência da in- 
terioridade é outro dos elementos estruturais do pensamento de Rous- 
sedau. Núcico central de todo pensar filosófico, constituiria à chave 
com que se pode compreender toda a Nalureza é alcançar mistica- 
mente o próprio infinito, Deixar de lado as convenções da razão civi- 
lizada. E imergir no fundo da Natureza através do sentimento signili- 
ca clevar-se da superfície da terra até a totalidade dos “seres, ao siste- 
ma universal das coisas, so ser incompreensível que a tudo engloba”. 
Perdido q espírito nessa imensidão, & indivíduo não pensa, não rácios 
cina; não filosofa, mas sente com voluptuosidade, abandona-se ao ar- 
Tebatamento, perde-se com a imaginação no espaço e lança-se ao infi- 
nito, Essa imersão mística no infinito da Natureza equivale a ponetrrar 
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na própria interioridade, alcançar a consciência da liberdade e atingir 
o sentiménto intimo da vida, com o qual à homem teria consciência 
de sua unidade com os semelhantes e com a universalidade dos se- 
res. No relacionamento místico com à Natureza, segundo Rousseau, 
não se desfruta nada externo ao próprio indivíduo e sua existência: 
durante o lapso de tempo em que ocorre a relação, o homem basta- 
se à si mesmo, como se fosse Deus, 

A idéia de que o sentimento místico da Natureza não pode ser se- 
parado do sentimento de interioridade pessoal constitui aquilo que se 
costuma chamar o espírio “romântico” de Rousseau. Vendo à Natu- 
reza como fonte da felicidade humana, relevando ao máximo a carga 
mística de sua vivência e formulando a concepção de que ela só po- 
de ser compreendida pelo sentimento e não pela razão, Rousseau de- 
sempenhou papel original dentro da filosofia do século XVIIL Os con- 
temporáneos encticlopedistas, tanto quanto ele, também fizeram da 
Natureza o ponto central de suas teorias. Continuando o movimento 
do método indutivo de Bacon (1561-1626), da metodologia experi- 
mental-matemática de Galileu (1564-1642), da fisica de Newton 
(1642-1727) e do empirismo de John Locke (1632-1704), os enciclo- 
pedistas do século XVIII tomavam a Natureza como fonte de conheci- 
mentos c faziam dela critério de julgamento de idéias e Instituições, 
além de arma de luta contra a tradição escolástica. A Natureza, no en- 
tanto, é concebida por eles essencialmente como matéria e movimen- 
to mecânico, ineiramente exterior ao sujeito humano. Holhach 
(1723-1789) e Helvetius (1715-1771), por exemplo, objetivam o sujoi- 
to cognoscente o reduzem o espírito à Natureza & à interioridade à ex- 
tertoridade. Para Rousscau, ao contrário, a Natureza palpita dentro 
de cada ser humano, como íntimo sentimento de vida. Tomou parti- 
do contra os “filósofos” e jamais quis ser chamado assim; “Vi muitas 
pessoas que filosglavam muito mars doutamente do que cu: mas sua 
filosofia parecia, por assim dizer, estranha... Estudavam o universo 
como teriam estudado qualquer máquina que tivessem visto por curio- 
sidade, Estudavam a natureza humana para poder falar sabiamente de. 
la, não para conhecerem-se a si mesmos”, 


A pedagogia do Emílio 


Rousseau desloca, assim, duplamente o centro de gravidade da 
reflexão filosófica, Em primeiro lugar, não é razão mas o sentimento 
o verdadeiro instrumento de conhecimento; em segundo lugar, não é 
O mundo exterior o objeio a ser visado mas à mundo humano. Am- 
bos às aspectos vinculam-se intimamente é implicam a passagem da 
atitude teórica para à plano da valorização moral. Dessa forma, o tra- 
ço mais significativo do pensamento de Jean-Jacques Rousseau passa 
a residir nos caminhos práticos que ele procurou apontar para o ho- 
mem alcançar a felicidade, tanto no que se refere ao indivíduo quan- 
tó no que se relaciona à sociedade. No primeiro caso, formulou uma 
pedagogia, que se encontra no Emilio; no segundo, teorizou sobre o 
problema político e escreveu vo Contrato Social, além de outras obras 
MENDTES, 

O Emílio é um ensaio pedagógico sob forma de romance e nele 
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Rousseau procura traçar as linhas gerais que deveriam ser seguidas 
com o objetivo de fazer da criança um adulto bom. Mais exatamente, 
trata dos principios para evitar que a criança se torne má, já que 0 
pressuposto básico do autor é a crença na bondade natural do ho- 
mem, Outro pressuposto de seu pensamento consiste em atribuir à €i- 
vilização a responsabilidade pela origem do mal. Conseguentemente, 


os objetivos da educação, para Rousseau, comportam dois aspectos: 


o desenvolvimento das potencialidades naturais da criança e seu afas- 
tamento dos males sociais. 

A educação deve ser progressiva, de tal forma que cada estágio 
do processo pedasógico seja adaptado às necessidades individuais do 
desenvolvimento. A primeira etapa deve ser inteiramente dedicada ao 
aperfeiçoamento dos órgãos dos sentidos, pois as necessidades ini- 
ciais da criança são principalmente físicas. Incapaz de abstrações, O 
educando deve ser orientado no sentido do conhecimento do mundo 
através do contato com as próprias coisas; os livros só podem fazer 
mal, com exceção do Robinson Crusoé, que relata as experiências de 
um homem livre, em contato com a Natureza. 

Liberta da tirania das opiniões humanas, a criança, por si mesma 
é sem nenhum esforço especial, identifica-se com as necessidades de 
sua vida imediata e toma-se auto-suficieme, Vivendo fora do tempo, 
nada precisando das coisas artificiais e não encontrando qualquer des 
proporção entre desejo e capacidade, vontade e poder, sua existência 
vê-se livre de toda ansiedade com relação ao futuro é não é atormen- 
tada pelas preocupações que fazem à homem adulto civilizado viver 
fora de si mesmo, 

E necessário, contudo, prepará-la para o futuro, Isso porque ela 
tem uma enorme potencialidade, não aproveitada imediatamente, À 
tarefa do educador consiste em reter pura e intata essá energia até o 
momento propício. Nesse sentido é particularmente importante evilar 
a excitação precoce da imaginação, porque esta pode tornar-se uma 
fonte de infelicidade futura, Qutros cuidados devem ser tomados com 
o mesmo objetivo e todos eles podem ser alcançados ensinando-se a 
lição da utilidade das coisas, ou seja, desenvolvendo -se as faculda- 
des da criança apenas naquilo que possa depois ser-lhe útil. 

Até aqui, o processo educativo preconizado por Rousseau é nega- 
tivo, limitando-se quilo que não deve ser feito. À educação positiva 
deve iniciar-se quando a criança adquire consciência de suas rela- 
ções com os semelhantes. Passa-se, assim, do terreno da pedagogia 
propriamente dita aos domínios da teoria da sociedade e da organiza- 
ção política, 


O suprémo bem: a liberdade 


Em tódas as obras de Rousseau, os processos educativos, tanto 
quanto as relações sociais, são sempre encarados do ponto de vista 
centralizado na noção de liberdade, entendida por ele como direito e 
dever ao mesmo tempo: “... todos nascem homens e livres": a liber- 
dade lhes pertenço e renunciar a ela É renunciar à própria qualidade 
de homem. Ao reformular tal princípio e dar-lhe o papel fundamenta! 
na moral e na política, Rousseau elevou-se muito acima dos contem- 
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porâneos e dos precursores. Ninguém como ele afirmou q princípio 
da hberdade como direito inalienável e exigência essencial da pró- 
pria natureza espiritual do homem. 

Com tsso, levou às últimas consequências a linha de pensamento 
iniciada pelo humanismo renascentista e sobretudo pela reforma pro- 
testante. Esta última, especialmente, expressava as necessidades & as- 
pirações das coletividades que reivindicavam o valor da intimidade e 
us direitos da consciência religiosa de cada um, frente ao princípio ca- 
tólico da autoridade. Essa corrente de idéias desenvolveu-se depois 
com as teorias do direito natural do século XVI] e principalmente com 
Espinosa (1632-1677) é John Locke, que prenunciavam Rousstau. O 
caminho que será trilhado pelo autor do Contrato Social & anunciado 
por Locke ao formular a teoria do estado da natureza como condição 
da liberdade e da igualdade e com a afirmação da pessoa humana co- 
mo sujeito de todo direito e, portanto, fonte e norma de toda lei. Con- 
tudo, Locke admite a perda da liberdade quando afirma que “o ho- 
mem, por ser livre por natureza, ... não pode ser privado dessa condi- 
ção e submetida ao poder de outro sem o próprio consentimento". O 
princípio da liberdade torna-se, assim, apenas uma questão de fato e 
deixa de ter o valor humanista é a força renovadora da vida social 
que lhe foram dados por Rousseau. 

Com ce, o princípio da liberdade constiui-se como norma, € 

não como fato; como imperativo, e não como comprovação. Não é 
apenas uma négação de impedimentos, mas afirmação de um dever 
de realização das aptidões espirituais. Na consciência da liberdade re- 
vela-se a espiritualidade da alma humana; por isso é a exigência ética 
fundamental, e renunciar a ela é renunciar à própria qualidade de ho- 
mem e “aos direitos da humanidade”. 
— Ro fazer tal afirmação, Rousseau distancia-se de todo individua- 
lismo, pois este supõe uma antitese entre cada um e a coletividade 
estabelece o valor do indivíduo enquanto individuo & não enquanto 
homem, Rousseau, ao contrário, reivindica à consciência da dignida- 
de do homem em geral é ilumina o valor universal da personalidade 
humana, cuja consciência moral não se traduz no sentimento particu- 
larista do amor próprio, mas na universalidade do amor de si. No pen- 
samento de Rousseau o amor de si, constituindo a interioridade por 
excelência e à força expansiva da alma que identifica o individuo 
com seus semelhantes, é à ponte que liga o eu individual 20 eu co- 
mum, a vontade particular à vontade geral. Assim é que todos os cida- 
dãos “poderão chegar a identificar-se, por fim, com o Todo maior, 
sentir-se membros da pátria, amá-la com esse sentimento delicado 
que todo homem separado só tem para st mesmo”, 

A realização concreta do eu comum e da vontade peral impli. 
cam necessaramento um contrato social, ou seja, uma livre associa- 
ção de seres humanos inteligentes, quo deliberadamente resolvem for 
mar um certo tipo de sociedade, à qual passam a prestar obediência. 
O contrato social sera, assim, a única base legitima para uma comu- 
nidade que descja viver de acordo com os pressupostos da liberdade 
humana. 

necessário, contudo, resolver o problema de encontrar uma for- 
ma de associação que continug a respeitar essa mesma liberdade que 
lhe dá origem. Muito embora o homem seja naturalmente bom, cle é 
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constantemente ameaçado por forças que não só o alienam de si mes- 
mo como podem transformá-lo em tirano ou escravo. Rousseau procu- 
ra uma forma de associação na qual “cada um unindo-se a todos obe- 
dece, porém, apenas à si mesmó e permanece livre” coma antes de 
estabelecer à contrato. Cada um por si mesmo, dando-se para todos, 
não se dá a ninguém. As possibilidades de desigualdade e injustiça 
entre os cidadãos são evitadas mediante a “total alienação de cada as- 
sociado, com todos os seus direitos, em benefício da comunidade”. 
Não sendo total essa alienação, o indivíduo ficará exposto à domina- 
qdo pelos outros. Em caso contrária, 0 cidadão não obedeco a Interça 
ses de apenas um setor do conjunto social, mas à vontade geral, que 
é “uma lórça real, superior à ação de qualquer vontade particular”. 
Essa obediência jamais suscita qualquer apreensão, pois a vontade gti 
ral, segundo Rousseau, é sempre dirigida pera o bem comum. 

À alienação total ao Estado envolve igualdade ainda noutro senti- 
do, na medida em que a vontade pgeral não é autoridade externa obe- 
decia pelo indivíduo a despeito de si mesmo, mas corporificação ob- 
jetiva de sua própria natureza moral. Aceitando a autoridade da von- 
tade geral, o cidadão não só passa a pertencer a um corpo moral cole- 
tivo, como adquire liberdade obedecendo a uma lei que prescreve pa- 
ra st mesmo. E por intermédio da lei apetitiva para seguir os ditames 
da razão e da consciência. A submissão à vontade geral, possuidora 
de “inflexibilidade que nenhuma força humana pode superar”, con» 
duz a uma liberdade que “resguarda o homem do vício” e à uma mo- 
ralidade que “o eleva até à virtude”, O indivíduo é, assim, investido 
de uma outra espécie de bondade, aquela virtude genuína do ho- 
mem, que não é um ser isolado mas parte de um grande todo. Liberto 
dos estroitos limites de seu próprio ser individual, encontra plenitude 
numa verdadeira experiência social de fraternidade e igualdade, jur- 
to a cidadãos que aceitam o mesmo ideal. 

A concepção rousscauniana do direito político é, portanto, essen- 
Cialmente democrática, na medida em que faz depender toda autori- 
dade e toda soberania de sua vinculação com o povo em sua totálida- 
de, Além disso, a soberania é inalienável e indivisível e, como base 
da própria liberdade, é algo a que O povo não pode renunciar ou par- 
tilhar com os outros, sob pena de perda da dignidade humana. A so 
borania pode, contudo, ser delegada em suas funções executivas, se- 
gundo formas diversas; nascem, assim, os governos monárquicos, 
aristocráticos e republicanos, cada um devendo correspondor à cir- 
cunstâncias históricas e geográficas específicas. 

Para Rousseau, a lei, como ato da vontade geral e expressão da 
soberania, é de vital importância, pois determina todo o destino do Es- 
tado, Assim us legisladores têm relevante papel no Contrato Social, 
sendo investidos de qualidades quase divinas. É deles que o cidadão 
“recebe, de certa forma, sua vida e seu ser e Iransforma-se superan- 
do à existência independente, que usufrui no estado natural, é pene- 
trando na vida moral como um ser comunitário. Esse novo mado de 
existência não lhe é imposto de fora, mas resulta de uma vontade pros 
veniente do fundo de sey ser interior. Os legisladores devem, assim, 
assemelhar-se aos deuses, mas perseguindo sempre à objetivo de ser- 
vir às necessidades essenciais da natureza humana. 

Nos últimos capítulos do Contrato Social, Rousscau acrescenta 
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um conjunto de sanções rigorosas que acreditava serem necessárias 
para a manutenção da estabilidade política do Estado por ele preconi- 
tado. Propõe a introdução de uma espécie de religião civil, ou profis- 
são de fé cívica, a ser obedecida pelos cidadãos que, depois de acei- 
tatem-na, deveriam segui-la sob pena de morte. Nisso se viu algo de 
extremamente chocante, mas é preciso não esquecer que Rousseau ja- 
mais foi um liberal no sentido político do termo. Ele não acredita nã 
possibilidade de qualquer rígida separação entre o individuo e q Esta- 
do — como queriam os teóricos liberais — & acha inconcebível o de- 
senvolvimento da plena vida moral sem ativa participação do indivi- 
duo no corpo inteiro da sociedade; por outro lado, estabelece que a 
unidade e permanência do Estado depende da integridade moral e da 
lealdade indivisível de cada cidadão. A profissão de fé cívica formula- 
da por Rousseau reduz-se a alguns poucos dogmas simples que todo 
ser racional e moral deveria aceitar: crença num ser supremo. vida fu- 
tura, felicidade dos justos, punição dos culpados. A esses dogmas po- 
sitivos deve-se acrescentar apenas um negativo: a rejeição de lodas as 
lormas de intolerância, 


A herança de Rousseau 


Jean-Jacques Rousseau não terá sido um filósofo no sentido mais 
estrito do termo, Seu forte não era o encadeamento lógico das idéias 
nem a fundamentação rigorosamente racional dos princípios que for- 
mulou, nem a penetração analítica dos problemas. Seu pensamento 
procede antes pela expressão de intuições resultantes da paixão per: 
manente com que viveu todos os problemas da existência mais co- 
mum, como também os da cultura no nível superior das idéias, Mas 
soube como poucos expressar essas intuições e defendé-las apaixona 
damente. As idéias correspondentes a essas intuições não são concei- 
tos abstratos mas realidades vividas intensamente e valores morais 
imersos na mais nervosa sensibilidade. Opor-se aos filósofos não fo) 
para ele apenas assunto teórico, mas questão de honra pessqal, 

Toda essa carga emocional e a capacidade de expressão estética 
que possuía deram força incomum ao seu pensamento e fizeram dele 
um marco revolucionário dentro da história da cultura. Sua influência 
estendeu-se aos mais diversos campos. Os princípios de liberdade e 
igualdade política, formulados por ele, constituíram as coordenadas 
teóricas dos setores mais radicais da Revolução Francesa (Robespierre 
era seu fervoroso seguidor) e inspiraram sua segunda fase, quando fo- 
ram destruídos os restos da monarquia e foi instalado o regime repu- 
blicano, colucando-se de lado os ideais do liberalismo de Voltaire e 
mMontesquicu (1689-1755), As teorias políticas do idealismo alemão 
do século XIX — que glorificaram q Estado como. Deus na história — 
lambém devem a Rousseau, quando passam de sua doutrina de que o 
Estado é legalmente onipotente para a exaltação absolutista do mes- 
mo. Isso, apesar de Rousscau ter afirmado claramente que a maivria 
deveria ser limitada por restrições morais, e insistido no direito do po- 
vo de derrubar o governo quando este deixasse de ser expressão da 
vontade geral, 

Por outro lado, a valorização rousseauniana do mundo dos senti- 
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mentos, em detrimento da razão intelectual, e da maturéza mais pro- 
funda do homem, em contraposição ao artificialismo da vida civiliza- 
da, encontra-se precisamente na base do amplo movimento romáânti- 
co que caracterizou à primeira metade do século XIX e permanece vi- 
gorando até os dias de hoje, como uma das tormas básicas de sentir & 
pensar q mundo. 


1712 — Jean-jacques Rousseau nasce em Genebra, no dia 28 de junho. 

1713 — É publicado o Robinson Crusoé de Daniel Deíve, que expressa um 
dos traços fundamentais do pensamento de Rousseau. 

1722 Rousseau passa o cxudar na cosa do ministra Lambercier, em Bos 
sey. Rameau publica o Tratado de Harmonia e Bach compõe o Cravo Bem 
lemperadeo, | 

1728 — Rousseau toge de Cenchra, encontra à Sra: de Warens e con Ee 
se do calohcismo em Turim. 

N40 — Torna-se preceptor, mas não consegue bons resultados como peda- 
gogo. Rochardson publica o ramance Pamela e Satã. 

1742 — Rousseau chega à Paris, em busca de sucesso. D'Alember redigo o 
Tratado de Dinâmica. 

1745 — Rousstau liga-se q Théróso Levasseur, Com q qual passará toda a via 
da e terá cinco filhos, 

1749 — Rousseau redige o Discurso Sobre as Ciências « as Anes. 

752 — (9 “Intermezzo” aperística de Rousseau, O Adivinho da Aldeia, 
encenado em Fomtainoblca A Enciclopédia, dirigida por Diderot, é con- 
demada pola primeira vez. 

Ir54 — Rousseau visita Genebra e volta ao protestantismo. O filisato Con- 
dilac publica o Iratado Sobre as Sensações, 

1755 — Rousseau pub! Na ds discursos Subir 1 Origem da Desigualdade É 
Sobre a Fronomia Política. 

Pe — Passa a morar no Ermitage é começa a escrever o romance A Nova 
Helofsa. 

1757 — Escreve o Emílio é o Contrato Social, A mania de perseguição comes 
ça a apresentar os primeiros sintomas. | 

1762 — O Contrato Social e o Emílio são condenadas pelas autoridades, E 
Rousseau é perseguido, retugiando-se em Neuchâtel, 

17b4 — Redige um Projeto de Constituição para a Córsega e as Confissões. 

165 — É obrigada a deixar Neuchãto! e POfLTIA-SO no Inglaterra ; junto à Da- 
vil Hume; desconfia do amigo é sente-se cada vez mais alvo de COnSpira- 
vos, 

1767 — Volto à França, casa-se com [horõse Levasseur é publica o Dicioná- 
rode Música. 

171 — Escreve às Considerações Sobre o Governo da Polônia. Púra justitis 
car-se de MMQUES, «LHS FEMIS, tuiras imaginários, compõe os Diálogos — 
Rousseau, Juiz de Jean-Jacques. 

l7b — Escrevo os Devaneios de um Caminhante Solitário. 

1778 — Falece em 2 de julho e é enterrado na ilha dos Chuupos, em Erme- 
nonvilie, Durante a Revolução Francesa, seus restos mortais serdo coloca- 
dás no Panteão, 
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DE LOURIVAL GOMES MACHADO 
|. Circunstâncias da composição 


Conta Rousseau nas Confissões: 

“O Contrato Social imprimia-se com bastante rapidez. O mesmo não acon 
tecia com o Emilio. cuja publicação eu esperava para efetivar o descanso que 
plancjara. De tempos em tempos, Duchesne enviava me modelos de composição 
para escolha; quando eu escolhia, em lugar de começar o trabalho, enviava-me 
novos modelos, Quando, enfim, chegamos a um bom entendimento acerca do 
formato e do tipo, havendo ja muitas jolhas impressas, ele, por causa de uma 
pequena modificação minha nas provas, tudo recomeçou — «0 fim de seis 
meses, estivamos menos adiantados do quê no primeiro dia 

Assim, seguramente, alterou-se um dos plenos mais Di traça 
dos por Jean-Jacques, que descjave rer no Emiho uma espécie de termo conclu 
sivo de suus ideias sobre q educação é, do mesmo tempo, um elemento prenun 
elador do Contrato. Projetara tão firmemente tal sucessão temporal de suas 

obras, que incluiu no Emilio um resumo, assaz longo, das idéias centrais do tra: 
balho à aparecer é que expressamente aiminciava. Ndo se fratava de um expe- 
diento de propeganda (como poderia apressadamente supor o leitor moderno), 
porém sobretudo de firmar bem claramente a importância capital do conheci 
mento da vida política no estudo do homem, A morosidade, talvez calculada, dos 
editores do Emílio e a rapidez de Rev, à quem fora confiado o Contrato, frustra- 
ram-lhe o plano. 

Em abril de 1762, surge o Contrato Social, algumas semanas antes do Emi 
lio, Rousseau, que estava então nos cinquenta anos, era um escritor célebre. 
Fuziu um ano, à Nova Heloisa dere-lhe as glórias do mais intenso e comovido 
interesse público. Consolidava-se, desse modo, o que havia de benévolo no com 
celto de que anteriormente gozava, enquanto declinava, Jo menos por um desta 
te, a fama de “singular” que alcançara nos primeiros pussos da correira. Os dois 
Discursos é a Carta à d Alembert, somados ao êxito mais ou menos ruidoso das 
peças musicais e teatrais, representavam os alicerces duma indiscutível celebri- 
dade. Como, depois do Contrato, só assinaria obras polêmicas ao modo da 
Carta a Beaumont, das Cartas da Montanha. de Rousseau, Juiz de Jean-Jacques, 
podemos concluir, sem forçar a interpretução, não lhe ter escapado encontrar se 
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em posição especial desde a publicação da Heloisa é. pois, ter chegado o momen- 
to de lançar o seu livro mais querido é mais ambicioso. 

“Das várias obras que tinha nn estaleiro, aquela sobre a qual meditavo 
havia muito lempo, de que me GCupeva Com mais gosto, na qual desejaria traba 
harder tudo à vida é que deveria, segundo acreditava, selar minha repuia- 
cão, eram minhas Instituições Políticas. Havia (reze ou calorze anos que conce- 
bera o primeiro idéia, quando, estando em Veneza, encontrara ncasido de 
observar os dufeitos desse governo tão louvado. Depois disso, muito se amplia- 
ram minhas vistas pelo estudo histórico da moral,” Essas palavras, com Gue 
Rousseat registra suas cogitações no período Promissoriamente calmo do Ermi- 
fare, confirma é escigrecen o destenio que o enimaria à pubitear, em meomen 
to e condições bem estudadas, o Contrato Social. 

Nao se julgue, contudo, que a redação final do Bivro ou sequer o drástica 
redução do primitivo plano dus Instituições Poli uCas foram, também elas, fruto 
de uma decisão inspirada tão-so pelas circunstâncias momentóneas. Pela conirá 
Pio, a obra amadurece lentamente. No ano de 1743, em Feneza, germina a pri 
meira semente, E aparentemente abandonada nos anos SERUÍNtes, mas impõe se 
compreender que a concepção política do Rousca dependia, para estruturar se 
completumente, Jos progressos que fizesse no “estudo histórico da moral” Acre 
dita Fanghan que, pela alturade [750 54, hotve uma primeira redação do plumo, 
enquanto Halbwachs não ousa inferir O Mesmo senda pura o ano de 1753. O 
Certo é que, nesta vltima deta, circula o Discurso sobre q Desigualdade. den 
ciando um grande progresso e mesmo tina reelaboração das idéias anteriormente 
expostas no Discurso sobre as Ciências e as Artes, Entrevo se em nutitas Passe 
gens e afirma-se ea última parte mm esboço dos Principais problemas do Con- 
trato Social, À Dedicatória do 1754. Propoe claramente us texex centrais do fita 
ro tratado. Mais tarde, o urtico sobre Economia Política (evento, pela primeira 
vez, e teoria da “vontade geral”, pedra de-chave de todo à Contrato. enquanto à 
célebre carta a Voltaire, de 18 de agosto de f 760, ficaria reservada a toreto do 
raspar perspeciivas básicas acerca do relação entre a dei e a liberdade. Ames, 
porém, Rowssewu já teria chegado a primetre rascunho do Contrato Social, 0 
tão comentado Manuscrito de Genebra. 

No século passado, foi identificado, na Biblineca de Genebra. um mamis- 
crto que continha uma versão do Contrato Social ucompanhada de alguns frag 
mentos da Feonomia Política. Quem prímeiro noticiou sua existência Joio Pro: 

Jessor Ritter, da universidade cenebrina. em 1882. Em 1887, Alexcilf reproduz iu 
o em apéndice de una obra de dois volumes, editado em Moscou, com o ntulo 
Estudos sobre Jean-Jacques Roussegu, Eco edição. contudo, não poderia tornar 
mets conhecido no Ocidente europeu o Manuscrito de Gen ebra, sobre o qual 
Bertrand escrevia um artigo, em 59, Quo CONSCPUNA Cueetlar inator INÍerEsse, 
Cinco anos depois, aparecia em Paris à cléssica ecição do Contrato Social de 
Edmond Drevfus-Brisac, que recolhera. repiusera e comentara a forma definitiva 
do lêxio rousseguniano, confrostiando à com as versoes primitivas quiderafas de 
Genebra v Neuchárel. Então, pôde-se estabelecer uma série de elementos esclare- 
cedores. Em primeiro lugar, que o Manuscrito de Genebra vão é um rascunho do 
Contrato, mas uma verdadeira versão passado a limpo é cuidadosamente emen. 
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dada, que, pois, representa o pensamento político de Rousseau em determinada 
aitura de sua vida, Pode ser unterior à Economia Política é parece comecado em 
[751. mas quase cerramente xe completou quando de WMiagem e Genebra em 
1/54. O texto, tal como foi descoberto, mostra-se jragmentario, so alcuncando 
nais ou menos a metade da versão defin ittva de CT onérato, parem USSA mutilação 
parece provir de ecidente posterior, havendo indícios de que Rousseau o redigiu 
inteiramente. Tal como hoje o conhecemos, compreende uma versão que alcança 
os dois primeiros livros do Contrato, mais o capitulo E do livro HI. Houve, con 

iudo, algumas modificações: q capitulo inicial do Manuscrito cedeu lugar E 
introdução de livro 1 que, Ho Versão definitiva, define o ubpeto da obra; o sesun 

do capitulo, bastante extenso é versando a Sociedade Geral do Gêncro Humano. 
foi suprimido; O fÚPCEIRo copied dc Manuscrito desdobrou Se JOS capitulos F, 
FI, VM, VHL elX do livro Edo Contrato Social. enquanto os capítulos HH. IV, 
e F correspondem ao quinto capímnio do Manuscrito. Todos esses pontos tive 
rumo condão de desencadear uma ondo de estudos eruditos e diseunsades entro 
especialistas que, intensificando se por ecusido do segundo centenário do nasci 
mento de fegn-Jacques (1912), cobrin os Vinte primeiros unas deste século. inte 

ressando homens da altura de um Beaulavon, de um Espinas, de um Paguei. 
Desse movimento, resultou q publicação, em Cambridec (1915) é Manchester 
(1947), dos Escritos Políticos e do Contrato Social ng edição de E. E. Vaughar, 
CEL é Considerada ctef Init iva e Ho fe Ne) pondo +0r 0) mp urada CNA dE eu icdes dé! 
Dreyus-Brisac, Beaulavon eq mais recente, de Halbwachs. 

De tal sorky, estabeleceu-se que, variantes à parte, o Contrato Social já 
conhecia uniao primeira e bem complete redação pelas alturas de 1760. Ora, 0 
próprio Rousseau nos diz que, em 1759, tomou uma séria resolução: “Tinha 
ginda duas obras no estaleiro. À primeiro eram minhas Instituições Políticas. 
Examinei o estudo desse livro é concluí que vxigia caindo muitos anos de trabalho 
|... resolvi dela tirar o que pudesse destacar, depois de queimar todo 0 resto, 
é, desenvolvendo celosumente esse trabalho sem interromper o do Emilio. dei. em 
menos de dois anos, a ultima demão no Contrato Social", Eis o que leva Vaug 
han a crer que. pronta a versão quase definitiva de Manuscrito de Genebra, uma 
umplo revisão, compreendendo supressão e desdobramento de capítulos, resultou 
no texto enviado, em 1761, 00 preto. Essa interpretação está, afiadas, em perfeita 
covrência com o que dizem q Adverência inicial vo ultimo capitulo do texto 
final, 

Como se vê. nasceu o Contrato de wma longa e amadurecida meditação, 
continuada praticamente durante toda a vida inteleciual de seu auor. Mesmo 
redução do plano inicial não lhe alterou substancialmente a feição, nem lhe muli 
tou o desenvolvimento, pois, quanto saibamos, as Instiluições, além de unia pri 
meira parte acerca do natmreza e funcionamento do poder político encarado do 
Ponto de vista PT teRa es, tb SUFe, das relações entro Estado uv cidudão, devério ter 
uma segunda parte destinada go exame do poder em suas relações exteriores, isto 
é das relações entre Estados. Ore, 0 matéria que se preservou no Contrato é é 
essencial e fundamental, Cuja compreensão não depende, efetivamente, do aban- 
donado complemento. Justifica-se, pois, que o atormentado Rousseau, no 
Hom ento Cr que se sentiu tocado pela admiração dos contempordneos v também 
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quando cedia à esperança de retirar-se para uma existência quase isolada, resig- 
nusse o grande projeto de ouirora, sobretudo se assim conseguia preservar é 
imediatamente tornar conhecida aquela sua obra que considerava capital. 

No conjunto do produção de Rousseau, o Contrato não se destaca só por 
merecer o preferência sentimental do próprio autor. Já em sua forma revela se n 
intuito de constituir um caso singular, pois nessa produção feita de romances 
Filosóficos, cartas polêmicas e discursos acusalórios, todos vazados numa lingua 
gem candente, impiedosa e por vezes até áspera, surge como um verdadeiro trata- 
do redigido num estilo que é “sóbrio, amargo e forte" como queria Jaurés, € 
sempre aspira à objetividade técnica, em que pesem os percaíços passionais ofe- 
recidos pelo temperamento apaixonado do autor. Mais ainda, nada tem de obra 
de circunstancia, comp sucede com u meioria dos [EXIOS FOUSSERUNÍGNOS, LER- 
dendo a desenvolver-se, graças à longa e profunda meditação. num plano de ver- 
dadeira universalidade. Nela, Beuulavon encontrou “a expressão amadurecida, 
sistematica e definitiva do pensamento de Rousseau" 


2. Fontes c inlluências 


Valiam as anteriores indicações sobre o tento é Jon zo processo de elabora- 
ção do Contrato Social para deixar claro que muito dificilmente se poderá traçar 
um satisfatório quadro das suas fontes inspiradoras. Já se tem sublinhado como, 
em determinados autores, vai Rousseau colher subsídios diretos para à composi 
ção de seu texto e como, quase sempre, é cleo primeiro a citá-los. Telo caso, por 
exemplo, do Marquês d Argenson (repistrado como “mA "numa nota do capr 
tuto PIT do tivro [F, porém identificado depois, pelo próprio Rousseau, na carta 
q Usteride [5 de julho de 1763), por via de suas Considerações sobre o Governo 
Antigo c Presente da França. Ou ainda, e em muito mais ampla margem. o caso 
de Maquiavel, de cujas obras todas, porém em especial do Discurso sobre a Pri 
meira Década de Tito Lívio, Rousseau se valeu com tiberalidade. Ou, afinal, à 
caso de Sigonius, de cuja Legibus Romanis terá saido, diretamente, quanto à 
Contrato diz do sistema político de Roma nas notas do livro He nos sete capitu 
tos iniciais do último livro. Basta, porém, o confronto de contribuição devida à 
Maquiavel com o que foi tomado à Sigoniys, para tornar patente q precariedade 
de tal arrolamento de fontes, porquanto, se Sigonius ar figura um típico fornece 
dor de referências, Maquiavel. também desempenhando tal função, influi decisi 
vamente na formação de determinados conceitos roussegunianos. No própria 
Contrato há declarações reveladoras dessa influência singular. 

Núu se pode, realmente, reduzir as fontes de ume vrande obra à lista de 
autores e livros em que se colheram, com ou sem citação expleita, elementos tó 
picos. Ndo obstante, se quisermos estabelecer um rol das principais fontes do 
Contrato, daqueles qurores em que Rousseau foi buscar estímulo doutrinário 
para o desenvolvimento de seu próprio sistema, correremos q oposto risco de 
estender-nos sem limite certo. Obra fartamente amadurecida, pecientemente 
revista « retomada por mais de uma vez, livro destinado a representar a suma de 
toda uma vida intelectual e é coroamento de uma obre variada e complexa, à 
Contrato Social é, praricamente, à inteiro pensamento de Rousseau é, pois, terá 
encontrado fontes em quanto conseguiu, o qualquer momento interessar seu 
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autor, d começar, sem dúvida, pelos Evangelhos propiciados, logo à infância, 
pelo protestantismo de Genebra. 

Nessas condições, excelente parece o caminho tomado recentemente por 
Deratheº, alias seguindo o exemplo de Halbwachs. Mais do que a investigação 
restrita ou lata das fontes, no sentido comum do termo, valerá investigantos 
quais forum as leituras políticas de Rousseau. E, segundo aquele autor, devemos 
referir dois grupos distintos de fratadistas que Jean-Jacques estudou mais detida 
e proveirosamente, como se pode supor por citações explícitas ou por inferências 
pem fundadas. 

Em primeiro lugar, temos os jurisconsultos. Grolius e Pulendor represen- 
tavam o melhor da cultura jurídica do tempo e a eles atirou-se Rousseau para 
adquirir conhecimentos sem os queis não chegaria q dominar os problemas do 
Estado. porem soube colocar o espirito crítico acima da humildade de estudioso. 
Assim, em Grotius repele método e doutrina e, se Pufendor/ fornece-lhe preciosas 
informações, nem por isso concorda com seus principios e suas conclusões. 
Quanto a Burlamagui. discípulo daqueles dois grandes mestres da escola do 
Direto Natural e no qual muito tempo se desclou encontrar a principal! fonte de 
Rousseau, hoje já fol reduzido às suas verdadeiras proporções: tradutor e conti 
nuador quase servi! dos grandes juristas, nele pouco de novo se encontraria e, 
pois, certa abundancio de referências a seus trabalhos nos textos rousscannianos 
dever-sed muito provavelmente, a fixação psicológica que fatalmente causavam 
em Joandacques às trabalhos, nem por isso admirados, de um gonebrina e mem 
bro do Conselho... Cabe, afinal, assinalar o nome de Johannes Alihusius, O 
autor da importante Política Methodice Digesta (1603), que tanto tempo perma- 
teceu ignorada pelos disturiadores dus ideias políticas. Oto von Glerke, que 
recuperou sua memória c suo doutrina, foi o primeiro a suspeitar de una 
influencia direta em Rousseau. Vaughan reforçou a indicação citando uma pas 
sagem das Cartas da Montanha em que Rá referência expressa a Althtstus, autor 
unido pratteemento descontecido. Uma frase do Contrato — “Tem muita razdo 
aqueles que pretendem não ser mm contrato, em absoluto, o ato pelo qual um 
povo sc submete a chefes (LI, e!) — parece tomada diretamente q Altkusius 
C. se assim for, Rousseau tera tido a felicidade de encontrar, entre os velhos trata 
distas, do menos um, disposto, como ele, a negar os pretensos direilos superiores 
dos reis, 

Compoe-se, o segundo grupo, de escritores políticos. Aqui, muito embora à 
amplitude das leuras de Rousseau seja bem maior, podemos fixar-nos em três 
nomes: Hobbes. Montesquieu é Locke. A força desses irês pensadores fez-se sen- 
tir, de forma decisiva, nas preocupações de quem estava destinado À colocar se 
mo mesmo nível, Em cada um deles, Roussegu distinguiu o verdade fundamenta! 
das fraquezas acessórias e. tomando-lhes o que era essencial, soube criticé los 
pelas fragilidades de metodo c doutrina que não poderia aceitar, para afinal, gra 
cas a esses pontos de apoio, positivos e negetivos, tentar sua própria construção 
sistemática. Em Hobbes, Sentiu a necessidade de conceber-se como absoluto à 
poder do Estado, mas repeliu, com veemência quase brutal, o sacrifício da liber- 
dude do homem. Em Locke, contrariamente, aproveitou muito das formulações 
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destinades q preservar q pessoa livre, emas soube ver à defeito, em contrapartida, 
desse individuatismo que prejudicava a exata defin ição da realidade estatal. Em 
Montesquieu, que foi dos três o muis admirado, lastimou que tonta copacidade 
de análise e tanto poder de síntese se bastassem com a verificação de como os 
povos de fato SP FoOvernaronm, sém inportar-se com saber se ESSES FOVErnOS Cram 
ou ndo tegirimos. Assim, alçou-se à condição de pensador capacitado à formilar 
um esquema em que, intertigando-se substancial e vitalmente à liberdade e q lei 
acabasse por definir-se a legitimidade do poder político. Como expõe o Contrato 
Social. 


3. Resenha analítica 


Dividindo o Contrato Social em quatro livros, Ronssedi reservou o pri 
meiro deles para atacar, de forma direta e sem dispensáveis considerações prefi- 
minares. o problema que sempre o preocupou e que é o de positivar qual a funda 
mento legitimo dae sociedade politica. O segundo tivro, prosseguindo nas 
couitações decorrentes dessa indapacão básica, cuidará de discutir as cond ÇÕES 
é 08 línies em que opere o poder soberano. Daí passamos às considerações 
sobre q f LE CO funcionamento ee aparato govermamental, que exigiram o fer- 
cetro é O meis longo dos quatro livros, enquanto go ultimo ficaria reservada, 
ulora o capitulo inicial onde se compendia conelusivamente à exposição anterior, 
uma sério de estudos sobre os «ulrágios, as assembléias é certos vrgdos e funções 
governamentais complementares, que não apresentam q mesma uiidade sistéma 
Hed das tres primeiras portes do Contrato. 


LIVRO | 


Depeis de breve advertência, na qual sé abandona definitivamente q plane 
das Instituições Políticas, abre-se o primeiro livro com uma introdução, onde 
dinda rESSOAM cisnes notas do estilo oratório é eo PeENSanternio apaironade tt) 
tovem Rotussedu. Al se diz QU o tratado se destina q “mdagar se pode CX istir, du 
ordem civil, alguma regra de administração legítima e serura, ramando os her 
mens conto são cas leis como podem ser” porémio leitor precisa evitar as mui 
tas armadilhas interpretarivas que se encontram por sob expressões como “regras 
de administração". “homens como são “e “leis como podem ser" Não teremos 
um exame empirico e realista da situação polúica dos vários povos, dem um 
compêndio de prática governamental. O verdadeiro ob pero da investipação Fere 
lu-se na frase inicial do Capítulo 1 “O homem nasce livre, & por toda a parte 
encontra se à ferros. Em outras palavras, Rousseau anota à contraste enire q 
condição natura! do homem, que é q de uma rota! irrestricão de seus impulsos, 
a sua condição social que comumente lhe abafa a liberdade. impde-se. portanto, 
INVE srirar Se d passarem do | iberdade Murtur a! Bari fo condteionramento Selo À 
HeCessaria, EXE sera, Sé" corresponde E tt imperativo ele sobrevivéncio E se pal for 
0 cuso, em que condições “ transormação pode operar-se legitimamente. isto É. 
cdendendo plenamente à seu objetivo e só a ele. 

Natureza é CONVENÇÃO ConSiihuem, Pois, Os grandes temas do Livio E, mo 
qual se demonsirard ndo ser natura! qualquer desigualdade entre os homens, 
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coma supuseram Os que, erroneamente, pora explicar ou justificaro poder de af- 
guns sobre todos, recorreram eo exemplo da autoridade paterna na sociedade 
doméstica, que, contudo, Só uma convenção mantêm coesa depois de crescidos 
os filhos, uu então do símite do paster é do rebanho, ou, ainda, à alirmação aris 
totelica de nascerem algtns homens pare serem Dvres e ouros para serem escra 
vos, o que é “tomar o efeito pela cousa A discussão, iniciada no Capítulo HH, 
continua no Capítulo Il. onde se demonsira que um pretenso “direito do mais 
Jurte" não pode oferecer base à ordem social, pois não se considerard como um 
direito à justo título, esse que desaparece quando cessa u forca, não passando 
pois do reflexo de uma situação de furo sem qualquer validade etica ou Jurídica. 
“A força não faz o direito” e. consequentemente, “so se é abrigado q obedecer 
aos poderes legítimos." Se o Capítulo IF volta q cuidar da escravidão, anterior 
mente discutida, agora o fez do ponto de vista do direito dus gentes e para a fron- 
tal refutação de Grotius, pois a guerra, se clrega à gerar direitos, só Os gera para 
os relações entre Estudos, enquanto, no tocante gos individuos, dela so resultam 
situações de fato. De forma alguma se concebera que um povo se aliena dum rei. 
numa estranta convenção, que em tudo aproveltassoe a uma só dus partes; só isso 
já caracterizaria sua ilegitimidade. 

impõe-se, porrento, “remontar a uma convenção anterior, do fato de mat 
darem uns é obedecerem ouires. como nos amuncia o ditulo do Capítulo V. Ainda 
quando verdadeiras, todas as explicações e justificações anteriores não bustariam 
para gerar um direito. Mesmo, pois, se dispostos a aceitar, como quer Grotus, 
que “um povo pode dar-se a um rei”, deveríamos, antes de examinar esse ato de 
insólita alienação, conhecer aquele muro ccanterior “ato pelo qual um povo € 
povo visto é, a convenção de que sc origina, não o poder, mes a sociedade. É q 
pacto social. tal como no Capítulo VI se descreve. Os homens. impossibilitados 
de subsisiirem por seus próprios meios no estado de natureza, sto é, como sim 
ples indivíduos, entre si contratam uma transformação na maneiro de viver, unia 
deo-se muna “forma de associação que defenda o proreja a pessoa e os bens de 
cada associado com toda a força comum, e pelo qual cada um, unindo-se a 
todos, su obedece contudo a si mesmo, permanecendo assim tão livre quanto 
antes" Eis como tudo se origina de uma convenção v, par seu intermédio, dando 
se cade um, total é igualmente, à todos, preserva-se a sue igualdade o a sua fiber 
dade, sendo que esta dliima upenas se transforma, porquanto, em lugar de fiber 
dado narura! irrestrita, instala-se agora nima Hherdado convencional, uma 
existência livre porém socializada, 

Tal o sentido explícito do texto em que se descreve o contrata social, Se, 
contudo, o colocarmos em colejo com os umterores Escritos de Rousseau, dlcun 
curemos também sua significação em profundidade, porquanto nele ge estabelece 
que, no homem, a parte animal, o substrato fistapsicológico de instintos e impul 
sos, se mostra incapaz de resistir às necessidades geradas pelos contalos com os 
semelhantes. Sa o ser social, ou melhor, u parte socializavei do ser fintaro pode 
rá atender q tais solicitações, à condição de realizar-se plenamente. porém essa 
passagem não se deve fazer, para ser legitima, em nome do “fundamentos matt 
rais” (desigualdade dos homens, direito de força, escravidão, autoridade paterna 
e outros argumentos que já se discutia no segundo Discurso é na Economia 
Política): sendo em função de seu objetivo realmente natural: o preservação do 
homem pelo grupo. Por isso, constitui efeito principal do contrato sociafo nasci 


mento de uma nova entidade, de “um corpo moral e coletivo”, com “sua unidade, 
seu CU COMUM, Sa vida € sua vontade”, que não é o simples agregado de 
homens, mas q “pólis”, a “república”, ou como prefere Rousseau, O “corpo 
política”. Como um todo orgânico, chama-se “Estado” quando passivo; “sobe 
rano *, quando ativo, e “potência "no trato com seus iguais. Quanto cos homens, 
constituiram um “povo, sendo “cidadãos” ou “súditos” conforme os conside- 
remos ativa Ou passivamente. 

“Do Soberano”, ou seja, dos homens considerados coletivamente e depois 
de legitimamente investidos no poder que les conferiu o pacto, cuida o Cupítulo 
Fi, que onalisard us refações entre o corpo político ativo e seus próprios compo- 
nentes, formulando a mais transcendente questão do Contrato Social: a vontade 
geral. Imporia suber, desde logo, onde quscultá-la e estabelecer que nos próprios 
nomens é que ela se revela, não pelo que de geral áfa em suus vontades particu- 
táres, mas pelo que de comum as torna interligadas. Por isso mesmo. a vontade 
geral é sempre certa e, não podendo errar, jamais orentará contra a liberdade de 
qualquer dos membros do corpo social. O Capímulo Wi, estudando o “Estado 
civil, num balanço entre o que perde e o que ganha o homem pelo contrato, 
traça o contraste entre, de um tudo, u direito ilimitado a tomar para si tudo que 
suas forças permitirem e, de outro, q liberdade civil e à propriedade de tudo que 
possui legitimamente, enquanto o Capítulo IX examina as retuções entre à 
propriedade privada e o poder do sobereno. 
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Havendo à primeiro livro passado em exame todas as questões fundamen- 
tais da vida política, no segundo se encontrará um estudo mais pormenorizado 
da estrutura e comportamento da soberania, com o que se prepara a definição da 
lei, para depois formulá-la. 

Caracteriza-se a soberania por ser inalienável (Capitulo |) — pois, sendo 
tontade geral, é-lhe impossível alienar-se, dudo que o poder se transmite, porém 
não a vontade — e, também, indivisível (Capítulo 1) — porquanto, afastando-se 
de seus predecessores, notadamente de Montesquieu, Rousseau demonsira que 
ndo há divisão de poderes no Estado. noção errônea que resulta de confundir-se 
o que são verdadeiras “emanações” de forca de mando do corpo político, com 
Prelensas partes” constitutivas do Estado. Consequentemente, um só dos cha- 
mudos poderes realmente dispõe da força soberana — O legislativo. Antes, 
porém. de cuidar da legislação, única manifestação completa e direta da vontade 
geral, o Contrato Social aínda se deterá no exame das limitações que pode 
conhecer; em si mesma, essa vontade geral, Pode eta sofrer uma deterioração — 
limite vivencial, poder-se-ia dizer — no con talo com os Interesses privados, cuja 
pior manifestação se encontra na formação de grupos e partidos políticos, come 
56 estabelece no Capítulo IH, onde porém se firma que, salvo cm tal caso de 
deperecimento e perversão. a vontade geral nunca erre. No capitulo seguinte, 
apontarrse os únicos limites reais e, por assim dizer, sadios do poder soberano: 
são 08 dimites dus convenções gerais, 0 que vale dizer que cado homem será livre 
no que escapar o clas, pois nem tudo, efetivamente, CONSÍtu] objeto do inleresxe 
geral. Afinal, o Capítulo V aborda a inquietante questão de saber-se se deve o Es- 
tado deter-se em fuce da vida dos súditos e Rousseau haverá de concluir ME, SE 
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o Estado precisar das vidas dos súditos, a elas rem direito, porém, malgrado um 
contido protesto sentimental, apressa-se q distinguir tal situação, conlizurada 
pelas exigências da guerra, da pena de morte que se aplica dos criminosos, por 
quanto estes, pelo seu crime, já se colocaram à margem do pacto social. 


“Da Lei co tuto do Capítulo Vi, que começa, aliás, por uma clara propo- 
sição do problema: se “pelo pacio social demos existência e vida ao corpo politt- 
co, resta atribuir lhe, pela legislação, movimenta e vontade”. De fato, à descrição 
genética, que nos dew uma visão segura, porém apenas estática, anatômica, do 
organismo político, impõe se acrescentar o exame de sua fisiologia, de seu 
comportamento athvo. E o Estado vive é age pela lei, 

Ndo nos percamos, e tal propósito, em idéias metafísicas que, apelando 
para a lei da natureza ou afirmando que toda a justiça vem de Deus ou ainda que 
há uma justiça universal emanando da razdo, não chegam a definir. no essência. 
o que é q lei do Estado. Ora, impõe-se saber, exatamento, a relação que resulta do 
disposto pela vontade geral “quando todo o povo estatui algo para todo o povo”, 
pais. sendo q matéria de deliberação “Pera! como a vontade que a estalui”, aí 
teremos o que se pode e se devo chamar de lei. Em outras palavras, q lei, que por 
isso mesmo jamais pode discriminar ou porticularizar, é à expressão des condi 
ções da ussociação civil, tais como as estabelece o mesmo povo a quem virá à 
obrigar. Con Sequentemente, s se chamarmos de república a todos os Estados regi 
dos por leis, so os governos republicanos, sem embargo da forma particular de 
sua administração, serdo legítimos. 

4 noção de lei, que completa e amplia às noções fundamentais do Livro |, 
exige, contudo, uma nova cogitação básica, pois faz-se Necessário SUDor, Pro o 
primeiro e imprescindível estabelecimento legal, uma “inteligência superior" que 
SE IMEPESSASSE pelos interesses dos fomens, sem ter ela própria nenhum interesse. 

“Do Legislador” trata o Capítulo JH, que muitos comentários rem suscitado pelo 
faro de, nele, Rousseau abandonar decidida e declaradamente qualquer vigor 
analítico e racional para, depois de aftrmar que seram precisos deuses para dar 
leis vos homens, supor que so será verdadeiro levistador aquele que, “homem 
extraordinário no Estado”, não obsiente permanece praticamente fora do Estado. 
sem poderes e sem PR E admite até que em estágios sociais rudimentares 
recorra a apelos às divindades, para ser melhor compreendido e aceito pelos ho. 
mens que netas creiam. Coma se vê, não basta o pacio constitutivo do corpo 
político, pois quase tdo substancial quanto ele é o estabelecimento das conven- 
ções gerais que só um legislador pode realizar devidamente. 

Supesto tal elemento, os capiutos VIM, IX e X, sob o título geral “Do 
Povo”, passam em exame as conitições de adequação dos sistemas de legislação 
“cada povo, considerado segundo sua própria constituição, as condições naiu 
rais de sua vide e cada momento particular de sua história. O Contrato Social 
começa « tenger 4 cumpo dos problemas, se não concretos, do menos práticos, 
ou aindo melhor: técnicos, da organização estatal. Essas considerações se con 
cluem no Capílulo XI, onde q análise dos “diversos sistemas de legislação “se re 
sume à fixação de “dois objeios principais: a liberdade e à igualdade, sempre os 
mesmos, enquanto variam Of recursos específicos empenthudos em sua preserva: 
cdo conforme as especificas condições de cado caso concreto O Capitulo XI 
estabelece uma divisdo «as leis que distingue as políticas das civis e das crimi- 
nais, porém não se encerra sem apaixonado referência — em que repercutem as 


concepções sobre o legislador — a unia quoria espécie de lei “a mais unportante 
de todas, quo não sé Erva TO MEMO de, Men nO Pronze, Mas nos corações dos 
citadãos”. Como dessas leis imateriais decorre à “verd adeira constituição do 
Estado , podemos concluir que, no momento em que se vê levado a examinar 
problemus mais técnicos, Rousseau julva necessário reafirmar à importância 
capirei do conteúdo érico da vida política. 


LIVRO HH 


Contrastando com q apaixonada reivindicação ético que acabamos de 
suynariar, este livro, alem de ser o mais longo de todo o Contrato Social. é tam. 
bém o de maiores am bicões de exatidão sistemático. Dedicado inteiramente do 
estudo do governo, propõe-se à desenvolver as principais ivias à custa de siniiles 
malematicos. à que, longe de trónsmiir à politica t rigor dos mimeros, tornú 
bastante nebulosas certas DUSSAPEAS E COMUNTCA dO conjunto Una IM Pressão alia 1 
desapontadora. Parece necessário, noste passo, ir buscar à pensamento do Rous- 
seu para além das prerensas equações de que se sentia tdo ureulioso. 

Dedicado do estudo do governo, abre se o livro com dois capítulos em que 
se cranina da questao et termos gerais a fim de estabelecer um critério pare 
wvaliação das várias formas de organização governamental. Como ndo passa de 
simples corpo intermédio, posto entre o soberano E os SUCOS, U Poverdo dpre 
senta-se principalmente como um problema de equilíbrio, pois. se Jamais deve 
colocar-se abaixo das forças particulares, também não deve tomar pura sta força 
do Estado. Pirmada tal distinção entre o poder executivo. mera “emanação ca 
completa realidade estatal — distinção que já do tempo de Roussedu, como 
ainda hoje, acusa os maiores abusos políticos —, torna-se impossivel dizer que, 
em sé mesma, é melhor talou qual des formas de governo, expostas é Julgadas do 
Capítulo Fl go Capríulo VI Democracia, aristocracia e monarquia, todas têm 
suas vantagens peculiares para certos casos especificos, como tert qualquer 
detas, em outros casos, defeitos característicos. Cada uma — salvo. ialver. a 
democracia absoluta, que é praticamente irrealizave! — deverá. portanto, ser 
avaliada segundo as condições do povo que as adota (capíulos VHT e XD, exe 
o Contrato Social parece Fixarse preferenciolmentoe vo indice uferecido pela 
população, desde logo reconheçamos que não se reduz ao simples censo numé 
rico dos habitantes, Dois visa go exame de todo à complexo das relações 
deme-econômicas. 

Uma vez estabelecida a conexão necessária da composição e atividade do 
povo com a forma de govermo, impõe-se compreender que não se traiu de UM 
nexo relacional estável e definitivo, pois há uma natura! tendência dos governos 
à degenerescência (capitulos X a XV). Sempre tenta o governa tamar o lugar e o 
força do soberano. Dai, as duas formas de dechnio; a contração db governo, 
numa congestao do poder que v torna, por assim dizer, csclerótico, ca dissolu- 
ção do Estado, num depauperamento que se diria anemizante do Organismo pol 
co. Essas moléstias, a rigor, são incuráveis, porém um paligtivo, bastante satis 
Juório para retardar-lhes os efeitos, pode ser encontrado na interrupção elo 
exercicio do poder governamental pelas assembléias periódicas, que transfun- 
dirão a força pura é autêntica da vontade geral no corpo debilitado. Por isso 
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mesmo, não se admitem assembléias compostas de representantes, isto é, 0 simu- 
lacro da deputação do poder do povo, pois, como sabemos, às vontades é, 
consequentemente. à vontade geral não se transmitem. 

Destinam-se os três capítulos finais do Livro NV q cuidar do instituição do 
governa que, coerentemente com o que já sabemos desde à primeiro livro, jamais 
configura um contrato nem poderia obrigar ao soberano que. pôr sua própria 
natureza, não conhece superiores e não reconhece interesses particulares. Tal 
afirmação, a esta altura do livro, provoca, contudo, uma séria dificuldade siste 
matica. pois obriga a distinguir a lei, que adota q forma de governo, do ato de 
escolha do chefe, o que s0 se resolve supondo, num recurso feorético, a assem 
bléia em dupla função. E, novamente, so as assembléias periódicas podem consti- 
tutr remédio contra as usurpações. 


LIVRO IV 


Iniciando-se o último livro com um capítulo sob o titulo “De como a Fonia 
de Geral é Indestrutivel”, impõe-se esclarecer que não nos defrontamos aqui com 
uma tardia sequencia da primeira porção do segundo iivro, onde se tratou dos 
atributos essenciais da soberania, mas apenas com uma conclusão do que se tra 
tou no Livro HE sobre as reluções entre o governo co soberano. É curiosa a loca 
lização desse trecho conclusiva no quarto tivro, sobretudo se tivermos em vista 
que nos demais capítulos, entre os quais não se reconhece a mesma unidade sisie 
matica e a mesma coerência expositiva até agora constantes, surge uma sério de 
ponderações sobre certos problemas de minúcia, certas implicações concretas do 
Juncionamento da máquina política que, fartamente entromeadas de referências 
tomadas à história romana por intermédio de Sigonius, instigam a suspeita de 
tratar-se de um aproveitamento fragmentário de porções das Instituições que a 
Rousseau custava abandonar. 

Assim vemos sucessivamente abordados os problemas do sufrágio (Capítulo 
HI) e dus eleições (Capítulo JH), onde ainda ressoam considerações sobre a tegí 
ima expressão da vontade geral, para logo tnparmos com uma verdadeiro mono 
grafia sobre as comícios romanos (Capitulo IV), que se releciony com o ussunto, 
mas dispensava tratamento exaustivo. O “tribunato”, palavra que Rousseau 
emprega com significação muito especial, e u ditadura (capítulos V e FI), ou seja, 
os remédios excepeionais a que se pode recorrer quando o Estado. ameaçado em 
sua integridade, chega às bordas de crise, também se ligam ao exemplo de Roma, 
porém nele não encontram mais do que inspiração para uma inédita figura de 
ditador-repuúblico jamais vista ma prática e que parece significar o tremor de ver-se 
Irremissivelmente perdida q essência do ente político. E, como sempre que cuida 
do Estado em perigo, não pode Rousseau esquecer se de seu conteúdo ético, pelo 
que normalmente se passa, no Capítulo VI, à questão da cénsura que corres 
ponde, para à opinião pública, ao que, para a vontade geral, é a lei. Não so bus 
que wu, contudo, a raiz da exposição sobre a religião civil que surge no capéruio 
seguinte, fruto de diversa inspiração e de circunstâncias distintas das responsá 
veis pelo mais que se encontra nesse livro. Embora não constituá, propriamente, 
um corpo estranho ao conjunto do Contrato Social, esse capítulo sempre exigirá 
estudo e comentário à parte. Afinal, o derradeiro capitulo não passa de brevis- 
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sima conclusão em que, à guisa de escusa, Roussedi enumera o que não póde 
expor, Isto €, 0 que constituiria o plano completo das In stituições Politicas. 


4. Observações sobre o texto 


Na revisão desta edição do Contrato Social. utilizamo-nos, para confronto, da 
edição clássica de Vaughan*, por ela ajustando as eventuais variantes, inclusive 
no que respeita à pontuação e oriografia quando possuíam stenificação para a 
ransposição em português, como, por exemplo, o emprego intencional da maiús- 
culo ow minúscula inicial no vocábulo lei. Não ienoramos as contribuições valio- 
sas Irazidas, posteriormente, por Maúrice Halhwachs, porém, não chegando 
algumas « modificar substancialmente O sentido do texto de Rousseau e sendo 
numerosas aquelas que tendem à reposição de maiúsculas e outras peculiari 
dules ortográficas à maneira do século X FI segundo a edição orizinal, poreceu 
mais seguro ater-nos à versão de Menchester, considerada exemplar, inclusive 
pelos especialistas franceses, como Robert Derathé, Bertrond De Jouvenel é Pier 
re Burgelin, para citar os que assinam trabalhos mais recentes. 

De outra parte, a tradução, que Procurou manter-se o mais próximo possível 
do ortginal, embora com algum sacrifício estilístico, fot respeitada nesse intuito, 
Particularmente conforme à intenção de rigor sistemático é exatidão expressiva 
que, embora nem sempre plenamente alcancada. constituiu à constante preocu- 
pação de Jean Jacques Roussegu go redigir à Contrato Social, 


* Jean-Jacques Rousseau; Du Contra Social qu Principes du Drvit Politique, edited by C. E Vaughan. 
Manchester, 1947 (Node LG. ML) 


DO CONTRATO SOCIAL 
OU PRINCÍPIOS DO DIREITO POLÍTICO 


Dacia degas Enederis peguas 


Ergo Moment, Jato fito K1,w, 32] 


Na adição Drevius-Brisac. famosa por sera primeira q tentur a reposição do texto segundo às 
lontes origimais. fpgura um fac-simile da primera folha do Manuscrito de Genebra, primitivo vs 
hoo dor Crunreço Social Also encontram as muitas variantes por aque passo o deulo da obra. 
Primeiro, foi mesmo “Do Contrato Social”, Depois, provavelmente para fugir ao sabor indivi- 
dualista dessa expressão. [oi cla riscada e subsiituida por “Da Sociedade Civil". A seguir, cons 
ciente da originalidade de suis interpretação do esquenia contratual, Roussegu rétoma o primeiro 
ttulo, Quanto so cubritulo. encontramos sugessivamente “Ensaio sobre a Con sutunção do Esta- 
do”. “Ensaio sobre a Formação do Corpo Politico". “Ensaio sobre a Formação do Estudo” é 
“Ensmo cobre u Forma dy República”, “Principios do Diveno Politico” é novidade que so surge 
na versão defjoiiva do Contrato, UN. de LG. Mo.) 

* A cilução em epigrate é iwomada com grande largueza istérpretativa, pois o texto tatino alude 
expressamente à igualdade de leis para os membros de uma aliança entre povos ou nações. 
enquanto o objeto do livro que qpora se inicia é q igualdade dos homens unidos em um Corp 
politico pelo pacto sençial, (N, de LG. M,) 


ADVERTÊNCIA 


Este pequeno tratado foi extraído duma obra mais extenso”, outrora ini- 
ciada sem que houvesse consultado minhas forcas e de há muito abandonada. 
Dos vários trechos que se podiam tomar vo que estava feito, este é vu mais const 
derável w pareceu-me o menos indigno de sor oferecido ao público. O resto não 
mais existe". 


“o Alusão cas Jrimuiçõães Politicas, cujo destino aqui se sely. Seriam fragmentos da “obra mais 


CNI 4 moanmisçrito de Neuchatel sobre O Estad de Cruerra, UiTer LENTOS menores que Van 
han u esse junta um sua coleção dos E sérios Pobticos de Rouse, é. talvez, cre dezescais euprtu 
los sobre a federação que À Amtraierhos di ter recebido ele proprio Romesega q destrunto pese 
equsa de eu teor cevolucionário, (Node LoC MM) 

“A sobrevivencia vensjonal dos frugementos referidos a motl amerior não desmente cosa alir 
maça Rousseau desistira, cm definitivo, das desetiuições e destrulra, delas, que estava CM ras 
nas. “Renunciando a essa obra. resolvi rar dela o que se podia destacar. queimar todo 
resto Cofivades, 1 parte. livra NON de do G Ma 
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Quero indagar se pode existir. na 
ordém civil º, alguma regra de adminis 
tração legitima e segura, tomando os 
homens como são c as ls como 
podem serº, Esforçar-me-ci sempre. 


vo Não se trata de estudar ns relações de 
homen à homem, come fária supor a expres 
são “ordem civil", uto próxima do que moer 
namente é regulado pelo direito civil. O obje 
Live em mira Cu organização poral da 
sociedade. cm sons principios [umdamentais « 
as repras imslituctamads do que hoje chamamos 
de “ordem pública" (N.de L.6G.M,) 

“Aqui sé encontram dois elementos substan- 
cido pensamento de Rousseau: 

1º) Separm-se. neste ponto, de Momesquicu. 
pois: se q Esprrito alas Lais procura com 
prevnider us leis tais Como existem para expli 
ci us sepundo as siluaçãos renis que as gera 
ram. o Ceunrato Social procura o que as leis 
“podem ser” e devem ser para corresponder às 
vicissitudes, individunis é coletivas dos “hu 
mens como são” Rousseau parte, pois, du 
conhecimento profundo e genérico do homem 
pars estabelecor as regras da orpamzação 
consciente da sociedade: “É precisu estudar a 
sosredado pelos homens e os homens pola 
suetedude” irão Emílio (iveco 1W), 

2"1 Os objetivos ambiciuscs de Rousseau não 
o levam à esquecer se cas comsidorações pralr 
cus Dos “principios de direito politico” « AUT 
eiados mo subtitulo c que serão Abairalos E 
genéricos. deverá decorrer “uma régra de 
administração legiima c segura" sto é. ade 
quada dos homens o posta qi alcance Ce sia 
aço imediata, (Node L. CG. Mo 

E; 
teorica, nem exclusivamente utilitário, Rous- 
scau deseja priméipio é ação atendidos a um só 
tempo, ts. de LG. M.) 


Cf nota anterior, 2.º parte. Nem puramente 


nessa procura. para unir O que O direi- 
to permite 20 que o interesse prescréve, 
à fim de que não fiquem separadas a 
justiça é à utilidade”. 

Entro na matéria sem demonstrar a 
importância de meu assunto. Pergun- 
tar-me-ão sé sou principe ou legisla- 
dor, para escrever sobre política. Res- 
pondo que não. € que por isso escrevo 
sobre polnca. Se fosse principe ou 
legislador. não perderia meu tempo. 
dizendo o que deve ser feito: haveria de 
faze-lo, ou calar-me". 

Tendo nascido cidadão de um Esta- 
do livre € membro do soberano" embora 
fraca seja a influência que minha opi 
nião possa ter nos negócios públicos, O 
direito de neles votar basta para impor 
o dever de instruir me a seu respeito, 
sentindo-me feliz todas as vezes que 


“Se houve quem aproximasse de tão deida 
recriação Os propósitos tooricos de Frede 
ri£o MM. da Prossia. em seu AnriA aqiutaol, 
resta lembrar que a referéncia pode ser estem 
dida a todos às chamados “despotas eselareç 
dos”. que. sempre dispostos ao convivio inte 
dectuml] com us flosolos ca fberdado o por 
vezes teorizando, eles proprios. sobre uv direito 
vo homem, diversa atitude assumam quando 
se tratava de cxcreer o poder de mando. (Ne 
L. CG. M.) 

* Cidadão de Cienchra, Rousseau chegou q 
Loumar parte numa ceunão do Conselho Ceral 
daquela republica, quando de sua viagem de 
| 754, Para tanto, vera de voltar ao protestar 
namo, mas sentirase então. “membro do 
seen”, (Mscele Lo Cr MM) 


x ROUSSEAU 


medito sobre os governos, por sempre 
encontrar. «em minhas cogitações. Mo- 


1 Apesar da indiferença e, depois. da hogili 

dade de seus concidadãos, Rousseau sempre 
manteve Genebra como modelo de república. 
Pará Lanto, deveu idealizar bastante a reali 

dade gencbrina. cuja estrutura constitucional. 
sepundo certós comentaristas. não conhecia 
bem. Exalta Genebra na “Dedicatória” do 
Discurso sobre a Desigualdade. Nãu a esquece 


tivos para amar o governo do meu 
pais! 


na Economia Politica “...para expor aqui o 
sistema econômico de um bom governo, 
frequentemente voltei os olhos para o desta 
república”. “- Ágora, faz nova referência do 
caso modelar. E so sé calará depois de sua 
condenação pelo Governo genebrino. NM. de L. 
CM.) 


CAPITULO | 


Objeto deste primeiro livro 


O homem nasce livre" ?,e por toda a 
parte encontra-se a ferros. O que se cré 
senhor dos demais, não deixa de ser 
mais escravo do que eles. Como adveio 


1 Por causa dessa expressão, graves equivo 

cos tém prejudicado a interpretação do pensa 

mento de Roussçau é éêm particular, do Cor 

trada Secial. De fato, aqui não se trata apenas 
da liberdade (melhor diriames: da iwrestrição) 
incividual, da qual já se cuidou no Discurso 
sobre a Desigualdade, com claro & preciso sen 

tdo. O objetivo primordial do Contrato Secial 
está em assentar as bases sobre pa quais legiti 

mamente se possa efetuar a passagem du liber 

dade natural à liberdade convencional, como 
mais adiante se verá Não obstante, essa 
expressão genérica, posta à entrada do texto É 
untes de estabelecer-se o sentido dos Lermos 
que a compócm, leva à pensar numa defesa do 
individualismo, quando cm verdade se inicia 
uma exposição acerca da organização social. 
EM. de LG. Mo 

'* Não o ignora. Tampouco o esqueceu, 
como alguns desejam supor. À interpretação 
nistórico conjetural estabelecida no segundo 
Discurso estã presente ao espirito de Rousseau 
e o guiará através de todo à Contrato Social. 
Acontece. porém. que apora desera deixar de 
lado as interpretações de fatos para lançar-se 
ao problema político no plano da moral racio- 
nal. (MN de E. Rr. Mo.) 

E Vo mota anterior, Se o sezundo Diseurso 
registrara a pastagem da liberdade natural à 
servidão civil, o que cera um “imo”, E o mesmo 
fato a que se refere a primeira frase deste capi- 
culo, ABÓrA Se buscarã estabelecer cm que con- 
dições a mesma transição podera Enzerse 
legitimamente, isto é, em favor da liberdade, 


Node LG, M) 


tal mudança? Ignoro-o!?, Que poderá 
legitimá-la? Crejo poder resolver esta 
questão”*, 

Se considerasse somente a força é O 
efeito que dela resulta, diria: “Quando 
um povo & obrigado a obedecer co faz. 
age acertadamente; assim que pode 
sacudir esse jugo c o faz, age melhor 
anda, porque, recuperando a liberdade 
pelo mesmo direito por que lha arreba- 
taram, ou tem ele o direito de retomá- 
la ou não o tinham de substrai-la”, A 
ordem social. porém, é um direito 
sagrado! * que serve de base a todos os 


outros! *, Tal direito, no entanto, não 
se origina da natureza" *: funda-se, 


11 “Saprado”, nesse ponto, não cónstitul 
palavra vã ou mero reforço literário da frase. 
A Higura para significar algo superior ao indi- 
vivo & que, não obstante, se processa no pró- 
pro homem: qua transfiguração pelo social. 
Na Econeula Politica há alusão à “mas subli- 
me de todas as instituições humanas” que 
capacita a criatura a “imitar cá embaixo Os 
decretos imutáveis da Divindade” é à imprés- 
são que temos, em face de seus resultados, de 
uma “inspiração ecleste”. Essa imagem agui 
reaparece. (ML do LG. ML.) 

“A afirmação ressurge, mais clara ainda, no 
capitulo LX. primeiro parágrafo. 

Esto €, não se origina na natureza funda- 
mental do homem, no substrato físico é mental 
do individuo considerado em s1 mesmo. (N. de 
L. OG. Mo) 


LO CONTRATO SOCIAL | e 


portanto, em convenções! 7. Trata-se. 
pois, de saber que convenções são 
essas. Antes de alcançar esse ponto. 


'* Isto €. na sociedade organizada de forma 
constiénte E acerta voluntariamente. “Conven- 
“natural” (v. nota anterior) opdem- 
se. ma HNpiadent rousstauniana, Pura marcar 
diferença entre à que cobra da vida em socte- 
dade c da consciência das resultante pará do 
homem. Co que se deriva dos impariscs naty 
tais do mdividuo que. supostamente. vivesse 
em ieolamento. (M. det. GM) 


cional” & 


al 


preciso deixar estabelecido o que 
acabo de adiantar "8. 


o Nos quatro capitulos seguintes (1 a V) 
desenvolver sed U que. à maneira de proposi- 
ção. aqui se apresenta numa forma. é verdade. 
pouco precisa e demasiado condensada, Entro. 
Far-se-a n refutação das várias doutrinas que se 
própoem a justificar à servidão crvil. No 
Fundo. tudo se reduz a uma alicrnativas ou à 
diferença entre coverhantes q governados se 
explica pela superioridade natural de alpuns, 
ou a autoridade e à resultado de uma conven 
cão: (MN. de 1, O. M. 


CarpimtuLo 


Das primeiras sociedades 


A mais antiga de todas as socieda- 
des, e a única natural'?, é a da família: 
ainda assim só se prendem os filhos ao 
pai enquanto dele necessitam pura a 
própria conservação. Desde que tal 
necessidade cessa, desfaz se o liame 
natural. Os filhos. isentos da obe- 
diência que devem ao pai, o este, Isento 
dos cuidados que deve aos filhos, vol- 
tam todos a ser igualmente indepen- 
dentes. Se continuam unidos, já não é 
natural, mas voluntariamente, é a pró- 
pria família só se mantém por conven- 
ção. 


* Em Roussesu, o conceito de “natural” in 
eclusa de “necessário”, como no caso da Cami 
ha que é decorrencia irremissivel da negessi 
dade dmstintiva. A Feononda Política ja 
cutdara da Familia e o Mamuserito de Crenebra 
rejeita qualquer influência desse “modelo” na 
vrganização geral da sociedade: “É, pois. corto 
que u lume social da Cidade não pôde, nen 
deveu tormar se por extensão do da familia, 
nem pelo mesmo modelo”. Aqui se gdmite 
uma aproximação, porcim meramente ilustra 
Lea co sublinhando que mese o grupo fami 
Hal, ne concernente à sum continuidade, depen 
de da convenção. Repele se, pois, a concepção 
aristotélica — “a Assaciação natural de todis 
os momentos é a familia” de que dessa 
sociedade primaria sc derivam todas as de 
mais: EN, de E. 6. M.) 


Essa liberdade comum é uma conse: 
queência da natureza do homgm?º, Sua 
primeira lei consiste em zelar pela pró- 
pria conservação, seus primeiros cui- 
dados são aqueles que se deve a si 
mesmo, e. ussim que alcança 4 idade 
da razão. sendo o único juiz dos meios 
adequados para conservar-se, torna-se, 
por isso, senhor de si. 

A familia é, pois, se ussim se qui: 
ser. o primeiro modelo das socieda- 
des politicas: o chefe é a imagem do 


"º Em sua edição do Comtrato, Gicor NES 
Besulavon anotou que, com essa referência à 
nmurcea humana, Rousseau não apela para 
qualquer noção metafísica, buscando se. ape 
nas mas condições fisiológicas é psicológicas 
da vida individual. Tanto bastou para que se 
interpretasse esse comentario como sendo uma 
restrição (v. Jacques Maritan, em Frés Re/br 
madores, «e François Bouchardy, em sua edi. 
ção do Comirate) quando Benulavon tio-só 
desejou assimilar que os dades psicófisio 
ágio bastam para caracterizar o tramsito dda 
Hberdude. originalmente preservada polos ms 
tintos é necéssidades, 4 liberdade justificado, 
dirigida c. também, limuada pela razão. (MN. de 
LC M.) 

“1 Rousseau desiste de sua “posição ao “mo 
teto” da Familia, dese que Já demonstrou: ser 
esta, CM SCUS dSpecios Estáveis, uma sociadade 
convenchangl. (N, de E. CG. M.) 


pai; O povo, a dos filhos, e todos. tendo 
nascido iguais e livres, s0 alienam sua 
hberdade em proveito próprio. A dife- 
rença toda estã em que, na familia, o 
amor do par pelos filhos o paga pelos 
cuidados que lhes dispensa, enquanto 
no Estado o prazer de mandar substi- 
tui tal amor, que o chefe não dedica a 
seus povos. 

Grotius?* nega que todo o poder hu- 
mano se estabeleça em favor daqueles 
que são govemados: cita, Como exem- 
plo, à escravidao??, Sua mancira mais 
comum de raciocinar é sempre estabe- 
lecer o direito pelo fato? *, Poder-se-ia 
recorrer a método mais consequente. 
não, porêm, mais favorável aos tira- 
nos. 

Resta. pois. em duvida. segundo 
Grotius, se o gênero humano pertence 
a uma centena de homens ou se esses 
cem homens pertencem ao penêro 
humano. No decorrer de todo o seu 
livro parece inclimar-se pela primeira 
suposição, sendo essa também a opi- 


Es 


O Direito da Por e da Guerre, de Grotus, 
mantinha mubalavel seu presúgio já secular. 
Combatendo-o frontalmente, Roussenu aqui 
contradiz o capitulo DU do livro E onde se afir 

ma que u poder pode cstubelceçrse em pro: 
veto de quem o exerce. (N. de L,.G,M,) 

"4 Abandonando o “modelo” da Tamil. 
Reusseau passa agora ao caso da escravidão 
que us traladistas. como o mesmo CGrotius. pu- 
nham em paralelo com o poder político. (N. de 
LG. M. 

4 “As perquirições eruditas sobre q direito 
púbtico frequentemente não passam «is história 
de antigos abusos, é tem-se porfiado intempes 

Uvamente por sua causa quando se dã o Ira 

balho de estuda-las em demasia” (Traité des 
Imterere de da France avec ser Paisins, pelo Sr. 
Marquês dArgenson, impresso por Rey, em 
Amsterdam.) Foi precisameênte 1550 que se pas- 
sou com Crrotrus" EN do 4) 

CO livro de d'Argenson, que então circulava 
manuscrito. for publicado pele editor Rey, de 
Amsterdam, em TES. (N. deL.G. M.) 


nião de Hobbes” *. Yemos assim, a 
espécie humana dividida como mana- 
das de gado, tendo cada uma seu chefe, 
que a guarda para devora-la. 

Assim como um pastor & de natu- 
reza superior à de seu rebanho, os pas- 
tores de homens, que são os chefes, 
também possuem natureza superior à 
de seus povos. Desse modo — segundo 
Flo” * — raciocinava o imperador 
Caligula, chegando. por essa analogia, 
à fácil conclusão de que os reis eram 
deuses, OU Os povos, animais. 

O raciocinio de Caligula leva ao de 
Hobbes e ao de Grotius. Aristóteles. 
antes de todos eles. também dissera 
que os homens em absoluto não são 
naturalmente iguais. mas nascem uns 
destinados a escravidão e outros a 
dominação? ”. 

Aristóteles tinha razão, mas tomava 
o efeito pela causa. Todo homem nas- 
cido na escravidão, nasce para ela: 
nada mais certo. Os escravos tudo per- 
dem sob seus grilhões, até o desejo de 


Hobbes tem amportamies pontos de contato 
com Roussena. podendo mesmo ser tido como 
sea direto inspirador no pespotante do com- 
ceito de uma natureza humana primária é 
fundamental, considerada à margem das trans 
lormações trazidas pela vida em sociedade, 
Não obstante, come comelur afirmando que 
poder se funda no medo « na força Rousseuu 
instalo em cepudiar explicitamente sua concep 
ção poliuca, (Node L. 6 M.) 

"e Fido de Alexandria ou Filo o Hebreu, 
relata, no De Legerome, o imeresse de Cal 
gula por demonstrar possuir natureza superior 
dd de seus súditos. porquanto “nascido para um 
destino mais alto e mais divino”, para o que se 
serviu do paralelo com os pastores. (N, de L. 
(3. M,) 

“CA maluréza, para quender jd conservação, 
Sruu curtos seres para comandar É outros para 
obedecer. E que ela quis que à ser dotado de 
razão é previsão ordenasse como senhor, é que 
o ser capaz, por suas façuldades corpórcas, de 
executar urdens, qhedeçesse como escravo: 


assim se confundem é interesse do senhor c q 


do escravo,” (Aristóteles, Poltica, |. 
(MN del, G.M] 


E Bati) 


DO CONTRATO SOCIALI 25 


escapar deles; amam o cativeiro como 
os companheiros de Ulisses amavam o 
seu embruitcimento?3. Se há, pois, 
escravos pela natureza, é porque houve 
cscravos contra a natureza. A força fez 
Os primeiros escravos, sua covardiá Os 
perpetuou??, 

Nada disse do rei Adão, nem do 
imperador Noé. pai dos tres grandes 
monarcas que dividiram entre st o uni: 


“8 Ver um pequeno tratado de Plutarco mtu 
lado (ds Animais Usam à Razão (N.do A.) 

“* Beaulávóio anota cómo, nessa passagem. 
Rousseau mova a teoria politica quando se re 
cusa a reconhecer nas deficaencias rena de cer- 
tos homens uma qustticativa para a diminui 
ção de seus direitos. Lembremos, apenas. que, 
nesse tempo, Voltaire, o revolucionário Vol 
re. defendia Crotius das criticas desse capitulo, 
elizendo que o direito do mais forte & uma infe- 
lieidade cora a miseravel natureza do ho- 
mem... EN. del. M. 


verso, como o fizeram os filhos de 
Saturno. que muitos julgaram reconhe- 
cer neles. Espero que apreciem minha 
moderação, pois, descendendo direta- 
mente de um desses principes. e talvez 
do ramo mais velho, quem sabe se não 
chegaria, depois da verificação dos ti- 
tulos. à conclusão de scr eu o legitimo 
rei do gênero humano? Seja como for. 
não se pode deixar de concordar quan- 
to a ter sido Adão o soberano do 
mundo, como o for Robinson em sua 
lha?º, por isso que era único habitante 
da terra, e o que havia de cómodo 
nésse império era o monarca, firme em 
seu trono. não temer rebeliões. guerras 
vu conspiradores. 


to Simples referencia irónico. a alusão a 
Robinson contudo vale como demonstração 
do antmdiviedualismo de Rousseaig, (MN. de L. 
Er. MA.) 


CapíuLo [HI 


Do direito dó mais forte 


O mais forte nunca é suficiente 
mente forte para ser sempre o senhor, 
senão transformando sua força em 
direito é q obediência em dever. Dai o 
direto do mais fortes! — direito 


1º Resumindo cm duas frases as teúrias de 
Hobbes, Rousseau aqui enfrentará uma das 
pias fortes tendençias da século XVII, quan 
do havia afirmações tooricas contra o direito 
da força — como as de Rurlamaqui. em seis 
Principios de Direito Natural, de V747, que 
Rousstau leu — mas.na prática, todos se dis: 
punham a aceitar à fito consumado do poder 
do mais forte, Cinicamente. Grimm excrevia à 
Dideror, em dezembro de 1765, referindo se ao 
Contrato: “Não sejamos crianças e não tenha 
mos medo das palavras. De fato, não hã quiro 
direito po mundo além do direito do mais forte 
c. e preciso dize-lo, esse direito E o único legiti 
mo”, Rogesçau, a seguir. assnala o contraste 
entro cas dromias dos pretensos defensores da 
lberdado c sua passividade real diante. dos 
poderosos. (Mi de DL. Cr. M,) 


aparentemente tomado com ironia é na 
realidade estabelecido como principio. 
Jamais alcançaremos uma explicação 
dessa Palavra? A força é um poder fisi 
co; não imagino que moralidade possa 
resultar de seus cfeitos. Ceder à força 
constitui ato de necessidade, não de 
vontade, quando muito, ato de prudên- 
cia, Em que sentido poderá representar 
um dever? 

Suponhamos, por um momento, esse 
pretenso direito. Afirmo que ele só 
redundara em inexplicavel galima- 
Liasi*, pois, desde que a força faz o 
direito, O efemo toma lugar da causa — 
toda a força que sobrepujar à primeira, 
sucede-la-á nesse direito. Desde que se 
pode desobedecer impunemente, tor- 


te Galimatias: discurso incompreensível, (IN. 
de d, Er. ME.) 


2h ROUSSEAU 


na-se legitimo fazelo c. visto que O 
mais forte tem sempre razão, basta 
somente agir de modo a ser o mais 
forte. Ora, que direito scrá esse. que 
perece quando cessa a força? Se se 
impõe obedecer pela força, não se tem 
necessidade de obedecer por dever, €. 
se não se for mais forçado a obedecer. 
ja não se estara mais obrigado a faze 
lo. Vê-se. pois. que a palavra direito 
nada acrescenta à força — nesse 
passo. não significa absolutamente 
nadas? 

Obedecei nos poderes. Sc isso quer 
dizer — cedei à força. o preceito é 
bom, mas supéríluo: sustento que ja- 
mais sera violado, Reconheço que todo 
o poder vem de Deus? *, mas também 
todas às doenças. Por iss0 será proi- 


1 Direito, no vocabulario de Rousseau, cor- 
responde exatamente à um conceito moral fun 
dado na razão. Um fato não faz, nem destas 
Wim direito, pórs o direto deriva da convicção 
de serem ou não legitimos determinados Fate. 
(MM. de LG. M,) 


bido chamar o médico? Quando um 
bandido me ataca num recanto da fo- 
resta, não somente sou obrigado a 
dar-lhe minha bolsa. mas. se pudera 
salva-la, estaria obrigado em cons- 
ciência a da-la, visto que, enfim, a pis- 
tola do bandido também é um poder”? 
Convenhamos. pois, em que a lórça 
não faz o direito e que sô se E obrigado 
a obedecer aos poderes legitimos. 
Desse modo. esta sempre de pé minha 
pergunta inicial” *, 
“4 Referência quase textual ao início dy verst- 
culo 13 da Epístola de são Pauls nos Ronia 
nós, por intermédio de cuja critica Rousscau 
deseça cefutar todas us doutrinas que fundam 
poder na vontude de Deus, Se os versados mis 
assunto afirmam que 4 Epistola não tem semi: 
do despólico e, por isso, aparece mal interpre- 
Luda messe trecho, com isso apenas reforçam a 
oposição de Rousseau ds terças do “direito 
divino” postas a serviço do absolutismo. (N, 
de LG, M,) 
1% [toe que fundamento legitimo têm a obri 
pação moral de obedecer co diréito da autors 
dado a Farer-se obedecida? (N. de L.G.M, 


CAPÍTULO [LV 


Da escravidão 


Visto que homem algum tem autor 
dade natural sobre seus semelhantes « 
que a lorça não produz qualquer direi 
to, 50 restam as convenções como base 
de toda a autoridade legitima existente 
entre os homens? *. 

Se um particular, diz Grotius, pode 
alicnar sua liberdade e tornar-se escra 


*“ Voltamos ao tema central do Contrato, tal 
COMO SE propos no capitulo qncial. Mas não se 
refutaram dodas as teorias despógicas, Sc a 
autoridade ndo se justifica mem pela força nem 
pela vontade de Deus, provira de uma conven- 
cão, mas desde hogar se impõe dempndtrar que 
tal convenção não importa na total renúncia à 
Herdade. Assim pensava Grotius e, seguindo 
o a mer pur dos adestos da cstola du 
direto natural. (MN, de 6. MM, 


vo de um sénhor, por que não o pode 
ria fazer todo um povo é tornar-se sú- 
dito de um rei) ? Nessa frase existem 
muitas palavras equivocas a exigir 
explicação, mas prendamo-nos só à 
palavra alienar, Alienar é dar ou ven- 
der. Ora, um homem, que se faz escra- 
vo de um outro. não se dá; quando 
muito, vende-se pela subsistência. Mas 
um povo, por que se venderia? O rei, 
longe de prover à subsistência de seus 
sudilas, apenas dele tira a sua c de 
acordo com Rabelais, um rei não vive 
com pouco. Os súditos dão, pois, a sum 
*º Resumo de edéias que se encontram no 
Eireito de Paz e da Quero À Le Mic do, 
E NIM de LG. M) 
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pessoa sob a condição de que se 
tomem também seus bens? Não vejo O 
que lhes resta. 

Dirão que o despota assegura aos 
súditos a tranquilidade civil. Seja. mas 
qual à vantagem para eles, se as guer- 
tas em que são lançados pela ambição 
do despota, a sua insaciavel avidez, as 
vexações impostas pelo seu ministério 
os arruinam mais do que as próprias 
dissensões! Que ganham com isso, se 
mesmo essa tranquilidade é uma de 
suas miscrias! Vive-se Lrangúilo tam- 
bem nas masmorras e tanto bastará 
para que nos sintamos bem nelas? Os 
gregos, encerrados no antro do Ciclo- 
pe, viviam tranqúilos, esperando a vez 
de ser devorados?º, 

Afirmar que um homem se dá 
gratuitamente constitui uma afirmação 
absurda e inconcebível; tal ato é ilegi- 
Limo € nulo, tão-so porque aquele que 
O pratica não se encontra no completo 
domínio de seus sentidos. Afirmar a 
mesma coisa dé todo um povo, é supor 
um povo de loucos: a loucura não cria 
direito, 

Mesmo quando cada um pudesse 
ahenar-se a si mesmo. não poderta 
abicnar seus filhos? *, pois estes nascem 
homens é livres, sua liberdade perten- 
ce-lhes e ninguém, senão eles, goza do 
direito de dispor dela. Antes que che- 
guem à idade da razão, o pai, em seu 
nome. pode estipular condições para 


“MN Essa imagem de Ulisses é seus compa- 
nheiros na caverna de Polifemo é tomada a 
Locke. maus o ardor polémico de Rousseau jus 
ufica lembrar o racioginto teórico simboll 
gado: Lulvez a garantia de uma ordem perféita- 
mente qacihca valesse o sacrificio dy 
liberdade. porém essa mesma renúncia impedi 
na qualquer reclumação contra o cheleé que 
prometerd a paz. (N de Lo6 M.) | 
"1 Pára CGropus, a alienação voluntária da 
Hherdade obrigaria inmbém gos descendentes 
do compatanto Rousstau, provavelmente 
apoiando so em Montesquieu (Do Espirito das 
Leis, | AVWoe EV) mais adiante proléstara 
contra cs5é despautério. (N, de 1.0. M,) 


sua conservação ce stu bem-estar. mas 
não pode dá-los irrevogavel e incondi- 
cionalmente, porque uma tal doação é 
contrária aos fins da natureza"? 
ultrapassa os direitos da paternidade. 
Seria pois necessário. para que um 
governo arbitrário fosse legitimo. que 
o povo, em cada geração, fosse senhor 
de aceita-lo ou rejeita-lo, mas, então, 
Csse governo não mais seria arbitrário. 

Renunciar à liberdade é renunciar à 
qualidade de homem *", aos direitos da 
humanidade, e até aos próprios deve- 
res. Não há recompensa possivel para 
quem a tudo renuncia, Tal renúncia 
não se compadece com a natureza do 
homem. e destituir-se voluntariamente 
de toda e qualquer liberdade equivale à 
excluir a moralidade de suás ações. 
Enfim. é uma inútil e contraditória 
convenção a que. de um lado, estipula 
uma autoridade absoluta, c. de outro. 
uma obediência sem limites. Não esta 
claro que não se tem compromisso 
algum com aqueles de quem se tem q 
direito de tudo exigir? E essa condição 
unica, sem equivalente, sem compensa- 
ção, não levara à nulidade do ato? 
Pois que direito meu escravo terá con: 
tra mim, desde que tudo que possui mé 
pertence e desde que. sendo meu o seu 
direito. esse direito meu contra mim 
mesmo passa a constituir uma palavra 
sem qualquer sentido? 

Grotius é outros autores encontram 
na guerra outra origem do pretenso 
direito de escravidão, Tendo o vence- 
dor, segundo eles, o direito de matar à 
vencido. este pode resgatar a vida pelo 
preço da sua lherdade. convenção 


* Cabe no caso, referir-se à maturcza untes É 
acima do direito. porque, sendo matural q auto 
rnduade do pai. so nesse plano se legmima. (IN. 
deL.G.M.) | 

+71 Como já se viu no segundo Discurso e 
como se vera no Enulio, O homem, mais ainda 
do que pela sensibilidade q pela razão, caracte- 
Fleu-se pela vontade livre. (N, de LG. M.) 


tanto mais legitima quanto resulta em 
proveito de ambas as partes"-. 

E claro que esse pretenso direito dé 
matar os vencidos de modo algum 
resulta do estado de guerra". Apenas 
porque. vivendo em sua primitiva 
independencia. não mantem entre si 
uma relação suficientemente constante 
para constituir quer o estado de paz 
quer o de guerra, os homens em abso 
luto não são naturalmente inimigos. É 
à relação entre as cóisas e não a rela- 
ção entre 0s homens que gera à guerra, 
e. não podendo q estado de guerra 
ormginar-se de simples relações pes- 
Soais, mas unicamente das relações 
reúis, nao pode cxislir à guerra particu- 
lar ou de homem para homem. nem no 
estado de natureza, no qual não hã 
propriedade constante, nem no estado 
social, em que tudo se encontra sob a 
nutoridade das béis. 

Os combates particulares. às duelos, 
os recontros são atos que de mancira 
alguma constituem um estado: quanto 
As guerras privadas, autorizadas pelas 
ordenações de Luis IX, rei de França, 
co suspensas pela Paz de Deus, são 
abusos do povero [eudal, sistema 
absurdo. se jamais fói sistema, contrá 


“E Assim raciocina Crrotuas no Direico ele Pare 
(Me VIR, nisso seguido por Pulendorl, mo 
Dos Deveres do Homene do Cidadão (UI e 
1. Locke va mais longe, serediando encon 
trar fundamento pars a csgravidão não só nu 
direito dus gentes. mas também no direito 
natural, UN. de |. to. MM.) 

“A arpumentução. que reaparece co quinas 
texgos, term sua Forma mais explicita é convin 
sente no fragmento sobre O Estado de Guerra; 
no manusento de Muuchate), Assim pode sor 
rosumida: 1.) à guerra. enquanto choque 
emtre duas forças. não cria direto porque nao 
vor a forção 2ºp e houver ur direiro da 
guerra, esta passará à representar uma relação 
enero dois seres morais que não alcança aus 
idividuos. sendo a disputa, ademais. referente 
4 ingCrosses reais é não pessoais: (MN. de E. 6, 
N,h 


rio dos princípios do Direito Natural e 
a qualquer boa pofitia* *. 

A puerra não representa, pois, de 
modo algum. uma relação de homem 
para homem, mas uma relação de Es 
tado para Estado, na qual os particu- 
lares só acidentalmente se tornam imi- 
migos, não à sendo nem como homens. 
nem como cidadãos” *, mas como sol- 
dados, « não como membros da patria. 
mas como séus defensores. Entim. 
cada Estado só pode ter como inimigos 
outros Estados € não homens, pois que 
não sc pode estabelecer qualquer rela: 
cão verdadeira entre coisas de natu- 
reza diversa. 

Esse principio esta mesmo de acor- 
do com as maximas estabelecidas em 


md ab 


Rousseau serviu se dá Wonscrição Francesa 
Igral da “policia grega. gratândo “polite”. 
O mesm Pecurso, em portu LES daria ambi 

gtidade com o vocábulo “policia”, Em conse 
quência, adotamos o latino * “politia” «de accp 

qão mui proxime à desegada por 
Rousseau, Numa carta o editor Rev, Ros 

sea cevomenda que eve conhusões de “poli 

e com “politique (Mau To) 

+= O romanis que, mais do que qualquer 
outra mação do mundo. comprecideram é 
respeitarim o direito da guerra, levavam tio 
longe os cserupulos a tal respeito, que não se 
peerematia a ure cidadão servir como veluntãrio 
sem ler-se alistado cxpressamente contra o mi 

migo € nominalmente contra certo inimigo, 
Tendo sido reformada a legião em que Cmao, 
Maço, sob comando de Popilio, se inteira 
na guerras Catão, o Velho. escreveu a Popílio 
que. se desejasse qu comindação de serviço de 
seu filho, se tornava necessária a prestação de 
novo juramento militar, visto que, estando q 
prometo amuloco, mio podia pmudo voltar qu 
urtues compra o inimigo. O mesmo Catuu 
escreveu go [lho vecomendando-lhe que xe 
abstivesse de entrar cm combate, enquanto não 
LIVRA priest ande novo juramento, Set que pode 

Fi ad comraditar MI CUMEM] dA subi ue ls Luis BET E 
quiros faxos pardçuiares, pias é que faço É 
Citar leis € costumes. Os romanos são aqueles 
que menos frequentemente transgredirum suas 
ler é fórum ox únicos q té tas tão elas”, IN. 

io Ao) 

* Essa gotu só aparece nas edições do Cun 

rato à partirdo LIS2 mM dolo ds. Mo) 
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todos os tempos e com a prática cons 
tante dós povos civilizados. As decla- 
rações de guerra são avisos menos às 
potências do que a seus vassalos. O 
estrangeiro, seja rei. particular ou 
povo, que rouba, mata ou detem Os sú- 
ditos. sem de micio declarar guerra ao 
principe. não é um inimigo, & um ban 
dido. Um principe justo. mesmo em 
plena guerra. apossa-se de tudo O que 
pertence ao público em pais inimipo. 
mas respeita as pessoas é os bens dos 
particulares; ele respeita os diretos 
sobre os quais os seus se fundam. 
Estando o fim da guerra na destruição 
do Estado inimigo. tem-se o direito de 
matar, NO Sem curso. Os defensores 
enquanto estiverem de armas na mão; 
no momento. porém. em que as de- 
poem e se rendem, deixando de ser ini 
migos Ou seus instrumentos, tornam-se 
simplesmente homens, não mais «sc 
tendo direito à sua vida. Algumas 
vezes. pode-se eliminar à Estado sem 
matar um unico de seus membros; ora. 
a guerra não concede nenhum direito 
que não os necessários à sua finali- 
dade. Esses principios não são os de 
Grotius, não se fundamentam na auto- 
ridade dos poctas* *. mas derivam da 
natureza das coisas e se fundam na 
razão. 

Relativamente go direito de conquis- 
ta, não dispõe ele de outro fundamento 
além da lei do mais forte. Se a guerra 
não confere jumais ao vencedor o 
direto de massacrar Os povos venci- 
dos. esse direito. que cle não tem. não 
podera servir de base ao direito de 
escravizá-los. 50 se tem o direito de 
matar o inimigo quando não se pode 
torná-lo escravo; Jogo, o direito de 
transformá-lo em escravo não vem do 


“6 Como os eruditos de seu fempe, Grotius 
valta se de citações da Erbha, dos historia 
dores € poctas antigos em suas argumentações. 
Node GM. 


direito de matá-lo, consutuindo, pois, 
troca iníqua o faze-lo comprar, pelo 
preço da liberdade. sua vida. sobre a 
qual não se tem qualquer direito. Não 
c claro que sé cai num circulo vicioso 
fundando o direito de vida e de morte 
no de escravidão, c o direito de escra- 
vidão no de vida é de morte? 

Supondo-se mesmo a existência 
desse termivel direito de tudo matar. 
afirmo que um escravo feio na guerra 
ou um povo dominado não tem qual 
quer obrigação para com seu senhor. 
senão obedece-lo enquanto a isso é for 
cado, O vencedor não lhe concedeu 
eraça ao tomar um equivalente da sua 
vida: em lugar de matá lo sem provei 
to, matou-o utilmente. Longe. pois, de 
ter adquirido sobre ele qualquer autora 
dade além da força, persiste entre eles. 
como anteriormente, o estado de guer- 
ra, sendo a própria relação entre eles 
um efeito desse estado, v o gozo do 
direito de guerra não supõe qualquer 
tratado de paz, Firmaram uma conven 
ção — seja* *. mas essa convenção, 
longe de destruir o estado de guerra, 
supõe sua continuidade *º. 

Assim. seja qual for o modo de 
encarar as coisas. nulo é o direito de 
escravidão não s0 por ser ilegitimo, 
mas por ser absurdo e nada significar. 
As palavras escravidão e direito são 
contraditórias, excluem-se mutua- 
mente. Quer de um homem u outro, 
quer de um homem à um povo, será 
sempre igualmente insensato este dis 
curso: “Estabeleço contigo uma con 
venção ficando tudo a teu cargo e tudo 


*" Uma convenção. contudo. que se Fundou 
na negação do elemento essencial das conven 
ques — q vontade livre das partes — e que 
conságrá essa mesma negação. (MN, de 1. 6, 
MI.) 
“bt Locke considera a escravidão como “o es 
tado de guerra comtingado centre o legitimo 
conquistador e q prisioneiro”. (Governo Clvil, 
e NAN de LG M) 
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em meu proveito, convenção essa q 
que obedecerei enquanto me aprouver 


e que fu observards enquanto for do 
meu agrado”. 


CariTULO V 


De como é sempre preciso remontar a uma 
convenção anterior 


Ainda que houvera concordado com 
tudo que nte aqui refutsi, não se encon- 
trariam em melhor situação os fautores 
do despotismo *º. Haverá sempre gran- 
de diferença entre subjugar uma multi- 
dão e reger uma sociedade. Sejam ho- 
mens isolados. quantos possam ser 
submetidos sucessivamente a um só. € 
não vérci nisso senão um senhor É 
escravos. de modo algum consideran- 
do-os um povo e seu chefe. Trata-se, 
caso se queira, de uma agregação, mas 
não de uma associação *º: nela não 


“2 “Enutóres do despotismo” cão Hobbes. 
Grotius e os mais até aqui refutados, Convém 
esclarecer que Rousseau a cles se opõe não 
porque alirmem que q poder politico é superior 
no individuo, mas porque nessa superiondade 
de fato encontram cazão suficiente para im 
porse o mando go súdito. O Commreto busca 
suber como tal imposição do poder pode tor- 
parse legitima e, consequentemente. quando 
há tou ndojo direito de impor se:aos homens o 
poder do Estado UN. de LG. M,) 

“2 Na oposição de “agregação” a “associa: 
qdo”, C. 1. Vaughan encontra. em germe, tundo 
o pensamento antiindividualisa de Rousseuu, 
De sua parte, Beaulavon assinala que al se 
assenta. com toda a sua originalidade « pene 
tração. uma inédita visão do contrato social, 
pois agormr só as relações morais, implicando 
ações mútuas. são consideradas capazes de 
formar um povo por intermédio de uma con 
venção fund amenta) que Ie di feição de corpo 
politico. No estado atual de desenvolvimento 
da socimlogia, a contepção de Rousseau adqui 
re caráter de verdadeira antecipação do papel 
cisencial representado pelos liames sociais nã 
cardcterização da vida coletiva: para termos 
uma sociedade, não basta que se asrupem Os 
homens, sendo necessário que os liames entro 
eles estabelecidos se tornem deles indepen- 
dentes é a eles venham a impor-se cocreitiva- 


existe nem bem público. nem corpo 
político *1, Mesmo que tal homem do- 
mine a metade do mundo, sempre será 
um particular: seu intérésse, isolado do 
dos oulros, sera sempre um mteresse 
privado. Se esse homem vem a perecer, 
seu império, depois dele, fica esparso e 
sem ligação, como um carvalho, de- 
pois de consumido pelo fogo, se desfaz 
e se transfórma num monte de cinzas. 
Um povo, diz Grotjus**, pode dar- 
se a um rei, Portanto, segundo Grotius. 
um povo e povo antes de dar-se a um 
rei. Essa doação mesma é um ato civil. 
supõe uma deliberação pública. Antes, 


mente. Então a relação puramente física que se 
pode supor num simples agregado coderá lupar 
a valores é padiçes de comportamento defint 
dores de um verdadeiro grupo social. (N, de L 
GM.) 

“1 No contexto social, a que aluúdimos ma 
nota anterior, o bem comum é noção coletiva, 
incluindo se, por isso mesmo. na consgiência 
de cada um. c rodas us decisões, visando u 
ulemdo lo, serio decisões de um “corpo politi 

co io é de uma sociedade consciente de sua 
unidade. necessidades € aspirações. UN, de L. 
GM.) 

** Para bem entender a insistente refutação 
de Grotius, convém primeiramente lembrar 
que no capitulo DT do livro do Direito da Pes 
e do Querra se pergunta “por que um povo 
hvre não poderia submeter-se a uma ou varias 
pessoas, de tal sorte que lhe transferisse intei 

rumente o direto de povernar sem delé rescr- 
var-so qualquer parcela”, desde que “E permr- 
tido à cada homem livre tornar-se escravo de 
quem quiser”. Essa ousada defesa dó despo- 
ismo ven precedida de verdadeiro desafio 
“aos que preendem pertencer, sempre c ser 
exceção, 0 poder soberano ao povo, de sorte 
que este tem o direito de reprimir & punir os 
reis todas as vezes que abusem de sua autor 

dude”, A duplicidade de Grotius, aliás seguida 
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pois, de examinar o ato pelo qual um 
povo elege um rei. conviria examinar q 
ato pelo qual um povo & povo, pois 
esse ato, sendo necessariamente ante- 
rior ao outro, constitui o verdadeiro 
fundamento da sociedade **. 

Com efeito. caso não haja conven- 
ção anterior. à menos que a cleição 


por seus cCcontincadores, era potente star 
rania popular, admifida em principio, era dimi- 
nuida pelas distinções lebricas e anulada na 
prática — É Rousseau não pode calar-se: ou O 
princípio e moralmente valido é não pode ane 
hum pretexto ser contrariado, ou simples 
mente nao existe é so havera 2 tirania. Assim 
responde à verdadeira provocação contada nu 
mesma passagem do Mreite do Guerra é da 
Paz, num trecho que geusa cómo à principio 
da soberania popular “eausou tantos males, é 
poderá ainda esusá los se de novo os espiritos 
é deixarem persuadir. (Node LL G.M.) 

“2 Afirmada a conexão eulistancial entre o 
ejal e o politiro (v. notas nn 50 e 51) trans 
Fgura se o esquema do contrato social: já não 


fosse unanime, onde estaria à obriga 
cão de se submeterem os menos nume- 
rosos à escolha dos mais numerosos? 
Donde sai O direito de cem. que que- 
rem um senhor, votar em nome de dez. 
que não à querem de modo algum? A 
lei da pluralidade dos sufrágios é, ela 
própria. a instituição de uma conven 
ção & supõe. ao menos por uma vez. a 
unanimidade, 


cuidamos da “dosção” das sudios do podero- 
so más de uma organização politica ue se 
enraiza direta € profundamente na organização 
social, Consderamos, posa sociedade una é 
agindo como um todo, em lugar de basear nos 
vos ragiócibios. nos imedivicdas Sendo, adver 
Lo nos Rousseau no pertodo seguinte, seria pro 
Ciso sempre supor unanimidade mas 
deliberações, pois que à regra da maioria (à 
qual. ne capitulo VITE des segundo Ensaio 
sobre a Governo, Locke atribuis o papel de 
titular natural do poder) não passa. Lambém 
Cla. de uma convenção. EN. de L. O. MI.) 


CaprivLo VI 


Do pacto social 


Suponhamos * 2 os homens chegando 
aquele ponto em que os obstáculos 
prejudiciais 4 sua conservação no esta- 


Ba. «8 


O capitulo, fundamenta! no desenvolvi) 
mento do Ceorirato, inicia-se, não com uma 
afrreução. mas com uma suposição, Da pode 
mos inferir. Som SepurANÇa, QUE d figura di 
contrato, para Rousseau, Dão constitua um 
fato histórico, mas simples hipóicse explica- 
tiva. muito comscacáica, almas, com uq método 
evolutivo-conjetural que conhecemos desde à 
segundo Discurso. Inicialmente. à passagem 
do estado de natureza para é estado civil foi 
objeto de um longo desenvolvimento, peçu 
correspondente, sem duvida. do plano ambi 
cioso das fnstituições Políticos é que ainda 
hgura. no Manuçeria de Genebra, como capi- 
tule 11, Sua cupressão na versão delinitiva do 
Contrato correspondçra à firme resolução de 
ni farer desse livro uma disqussão de “princi- 
pros" de “Ilosofia".(N:de L.G.M) 


do de natureza sobrepujam, pela sua 
resistência, as forças de que cada indi- 
viduo dispõe para manter-se nesse 
estado. Então. esse estado primitivo já 
não pode subsistir3*, co gênero huma- 
no, sc não mudasse de modo de vida, 
pereceria, 

Ora, como os homens não podem 
engendrar novas forças. mas somente 
unir « orientar as já existentes, não têm 
eles outro meio de conservar-se senão 
formando, por agregação, um conjunto 
de forças, que possa sobrepujar a resis- 


"2 VN. 0 Discurso sobre q Desigualdade; q 
vida em comum, não provndo das neces 
dades naturars do individuo. explica-se por 
conjunturas exteriores q alo crentualidades que 
tangem ds homens do convivio permanente 
com seus semelhantes UM, de LG. M, 


lencia. impelindo-as para um só móvel, 
levando-as a operar em concerto * *, 

Essa soma de forças só pode nascer 
do concurso de muitos; sendo, porém, 
a força ca hberdade de cada individuo 
os instrumentos primordiais de sua 
conservação, como poderia ele empe- 
nhálos sem prejudicar e sem negligen- 
clar os cuidados que a si mesmo deve? 
Essa dificuldade, reconduzindo ao meu 
assunto. poderá ser enunciada como 
Eru: 

“Encontrar uma forma de associa- 
ção que defenda c proteja a pessoa €os 
bens de cada associado com toda a 
força comum, e pela qual cada um. 
unindo-se a todos, só obedece contudo 
4 si mesmo, permanecendo assim tão 
hyre quanto antes"*?. Esse. o pro: 
blema fundamental cuja solução o con 
trato social oferece. 

As clausulas desse contrato são de 
tal modo determinadas pela natureza 
do ato. que a menor modificação as 
tornaria vas e de nenhum efcito, de 
modo que, embora talvez jamais enun 
ciadas de maneira fórmal, são as mes 
mas em toda 4 parte. e tacitamente 
mantidas e reconhecidas em todos us 
lugures**, até quando, violando-se o 
pacto social, cada um volta a seus pri 
meiros direitos é retoma sua liberdade 
natural, perdendo a liberdade conven- 
cional pela qual renunciara aquela. 


* Superadas as forças individuais. so poder 
da coletividade pode atender às solicitações du 
existência. Es. del. O. M.) 

E “uãos diveu quanto antes”, porque 
pus rente enpacitade a suprir e deminar ax 
suas necessidades e, pois, E agir livremente. 
Trata se contudo. de uma liberdado diferente 
dy neutural — «a liberdade convencional, do 
que se fala a sepuiriN. del M) 

“O ido so procure encontrar um uu real de 
mstutuição formal do contrato, Este passou a 
ter valor simbólipo: suas * "edu as são 
“determinatas petu maurega do ig”, dispen 
sam enunciado expheito, sendo “rrantidas e 
recombecidas” de maneira isca, (NM, de 1, 


MI.) 


Essas clausulas, quando bem com- 
preendidas, reduzem-se todas a uma 
so: à alienação total5º de cada asso- 
cido, com todos os seus direitos. à 
comunidade toda. porque, em primeiro 
lugar, cada um dando-se completa- 
mente, a condição é igual para todos, 
e, sendo a condição igual para todos. 
ninguém se interessa por torná-la one 
rosa para os demais, 

Ademais. fazendose a alicnação 
sem reservas, a união é tão perfeita 
quanto possa ser e a nenhum associado 
restará algo mais a reclamar. pois, sé 
restassem alguns direitos aos particu 
lares. como não haveria nesse caso um 
superior comum que pudesse decidir 
entre eles e o público, cada qual. sendo 
de certo modo seu próprio juiz. logo 
pretenderia sedo de todos: o estado de 
natureza subsistíria. E à associação se 


“1 Qisestido em compreender o contrato so 
cial como uma convenção formal v concreta: 
mente imstituida, muitos ntrpretes vocontram 
dificuldade em compreender este v os dois 
seguintes capitulos, (O texto torna-se, contudo. 
claro quando, do invésde raciocinar con se 
aqui se desereeças uu que sucede “antes” E “de- 
pois do contrato, se procura jer Rousseau 
Como sy descrevesse nussa condição “fora É 
“dentro” da soçicdade. Para viver cm socieda 
de. cuda um de nós “dá se completamente”, 
sto €, Submete mos padrócs coletivos todos os 
mprelsos aturas da criatura indivadial, 
porém, sendo al subimissáo uma “condição 
igual para todos", q ninguém interessa apra- 
víbla. Se. porventura, alguém intgntar FSC 
var sé algo de seus “direitos maturais”, Itá €, 
mendor à seus impulsos como se vivera isola 
do. está se colocando à margem da sociedade é 
assim deve ser tratado à menos que se queira 
comprometer a própria sociedade. em cuju 
seo, portanto, sempre se impós uma eat Lucho 
básica. Afinal, anda quando o corpo social 
destaca certos elementos para o Govémo, não 
será a eles. mus so corpo. que “nos damos”. 
cum o que se compreenderá a vida politica sem 
diferenças (alêm das funcionais) entre guver 
nunics e governados — “cada um dando-se à 
todos, não se da à ninguém”, Entram Em comne- 
xão substancial a cealidade sócio: antropo 
logica c q reivindicação histórico-política de 
liberdade. CM. de LG, M. 
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tornaria necessariamente liranica ou 
vi 


Enfim, cada um dando se a todos 
não seda a ninguem *º e. não existindo 
um associado sobre o qual não se 
adquira o mesmo direito que se lhe 
cede sobre si mesmo, ganha-se o cqui- 
valente de tudo que se perde. € maior 
força para Conservar o Que se tem. 


Se separar-se, pois, do pacto social 
aquilo que não pertence à sua essencia. 
ver sed que ele se reduz aos seguintes 
rermos: “Cada um de nós poe em 
comum sua pessoa é todo q seu poder 
sob wu direção suprema da vontade 
geral. é recebemos. enquanto corpo, 
cada membro como parte indivisivel 
do todo é Fº, 

Imediatamente. esse ato dé associa- 
ção produz, em lugar da pessoa parti 
cular de cada contratante, um corpo 
moral e coletivo. composto de tantos 
membros quantos são os votos da 
assembléia "?, e que. por esse mesmo 
ato. ganha sua unidade, seu eu 
comum, sua vida é sua vontade, 


1 Cones essa afecninçaão ce hexa ex liboo 
radisrmo inedoviedugalista do seculo XIX que, não 
obstante. ainda hã quem julgue derivar de 
Rousseau, Benjamin Comstant. no Curto de 
Pobre Comslituedonal, protesta que “nos 
sempre nós damos is que agem em núime de 
todos Oras Rousseau afirme a que mesmo cs 
governantes estitr mulmelidos dd vemtaco pe 
ral... IM. del, G:M.| 

Po “parte aindivisivel do todo” cuja 
ex plência qrcepemedegrs pl meios pas gulmite, por 
que não podemos compreender na realidade. 
um individuo fora da sociedade. (N, de L, O. 
Mt.) 
“Como o comrato, essa “assemblóji” 
esses “votos” não têm cxniência concreta, mui 
apenas simbolizam q tomada de consciência 
de sus condição pelos componentes do corpo 
soca). (MN, de Lota. M,) 

et Ão conteácio do quediz Cicorres Begula 
von. esse “eu comum” muito se aproxima da 
“gonsgies ça coleuva” dos sociólogos moder 
es. Basta ler Rousseau em seu sentido pro 
funde e tendo cm conta suas mesmas ressalvas 
vc advcrtências imerpretativas AN de LO M. 


Essa pessoa publica, que se forma, 
desse modo, pela união de todas as 
outras, tomava antigamente o nome de 
citade** e, hoje, o de republica ou de 
corpo poltico, à qual é chamado por 
seus membros de Estado quando pass! 


vo. Soberana quando ativo. € potência 
quando comparado a seus semelhan 


tes. Quanto aos associados. recebem 
vles, coletivamente, o nome de povo e 
se chamam. em particular. cidadãos, 
enquanto partúcipes da qutoridade so 


“40 verdadeiro sendo dessa palavra" quase 
ue so pereeu LCIrAMCnLE entry Ox medermus, 
A rerarta esmsidera um burgo cume sendo 
uma cidade o um burgues cumo um cidadão. 
Dic sabem que us case Formem à burgo, mas 
que são às ciludãos que fazem a cidade. Esse 
mesmo creo costóou caro, ouirorn, rs cartagi 
pests Não sede jamais haver-se dado q Htulo 
de cíves ao sudito de qualquer principe. nem 
mesmo antigamente entes us quacedonios. num 
musimente entre os ingleses, se bem que estes 
se cencontrem muto mais próximos da fiber: 
dade do que todos às demais. Somente os fran 
vuses tomam com familiaridade o ttulo de 
citadas porque, come se pode ver mos seus 
dicas, nc dipdeem da verdadeira psi 
do significado do Lermo. sem o que pratica 
raros por gsurpa ho, d crime de esa majestade, 
Lsnd palavra, para cles, cxprime dim virtude É 
nao um doreito, Aduando Benlim quis Falar de 
ponsõs cid gos us burgucães" o inCOrtea Cnh se 
riu cer. tomando ums pelos outros. O Sr 
dA lember, não ve enganou nesse particular e 
distingul “muito bem. em seu arúgo intitulado 
“Crenebra” as quatro ordens de homens (que 
podem ser cinco, se metas se intluirem os sim 
pes estrampeirosk que existem no mosse burgo 
o das quais somem duas compáem a rep 
hhiça. Nenhum cutro autor frantes. que eu 
salha. compreendeu o sentido verdadeiro da 
palavra cidedão, 

Dufrmenio o vocabuls portugues “odade” 
recobrica o significado especifico visado por 
Reoussera. que sem dúvida se apoiou na diver 
siicução, em frances, emire Come” e uilhoS 
Mais próximo das sentido do texto estaria O 
Erego “polis” mas Carregaria Comigo nevitá 
vejs fmpiteações Mistóriees. Mais abuixo (v 
nota ao pé da pagina) contrastamos “cidade” « 
“purgo” para melhor evidenciar as intenções 
do Autor. (Nda 7] 

FE Bedim trato dim cequestão nos Serio Diver 
do Replica, Dolo. VEIN del. GM.) 
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berana, e súditos enquanto submetidos 
as leis do Estado. Esses termos, no 
entanto, confundem-se freqientemente 
e são usados indistintamente: basta 


saber distingui-los quando são empre- 
gados com inteira precisão * *, 


"* Como Fará doravante, Rousseau. que empre 
ba tais termos no sentido exatoqN. de LG Mo.) 


CapiTULO VTI 


Do soberano 


Ve-se, por essa fórmula, que o ato de 
associação compreende um compro- 
missó reciproco entre o público e os 
particulares, e que cada individuo, 
contratando. por assim dizer. consigo 
mesmo. sé compromete numa dupla 
relação: como membro do soberano 
em relação aos particulares, é como 
membro do Estado em relação ao 
soberano. Não se pode, porém, aplicar 
a essa situação a máxima do Direito 
Civil que afirma ninguém estar obri- 
gado aos compromissos tomados con- 
sigo mesmo 88, pois existe grande dife. 
rença entre obrigar-se consigo mesmo 
e em relação a um todo do qual se Faz 
parte. 

Impõe-se notar ainda que à delibera 
ção pública, que pode obrigar todos os 
suditos em relação ao soberano. devi- 
do às duas relações diferentes segundo 
as quais cada um deles é encarado, não 
pode, pela razão contrária, obrigar o 
soberano em relação a si mesmo. 
sendo consequentemente contra à na 
tureza do corpo político impor-se o 
soberano uma ler que não possa infrin- 
gir, Não podendo considerar-se a não 
ser numa única e mesma relação, 
encontrar-se-a então no caso de um 
particular contratando consigo 
mesmo, por onde sc vê que não há nem 
pode haver qualquer espécie de lei 
fundamental obrigatória para o corpo 
do povo, nem sequer o contrato so- 


56 O direito civil, repulando relações entre 
milividuos, mão pode alcançar uma situação 
em que dge um “ser moral” de natureza 
supraandividaal, (No del. G.M.) 


tial**. Tal não significa não poder esse 
corpo comprometer-se com outrem, no 
que não derrogar o contrato, pois. em 
relação ao estrangeiro, torna-se um ser 
singelo, um individuo. 


Mas o corpo político ou o soberano, 
não existindo senão pela integridade *8 
do contrato, não pode obrigar-se, 
mesmo com outrem. a nada que derro- 
gue esse ato primitivo, como alienar 
uma parte de si mesmo ou submeter-se 
a um outro soberano, Violar o alo pelo 
qual existe seria destruirse. € O que 
nada é nada produz. 


“º Agindo, em sua própria csfeca, como pes. 
SOM, U corpo social permanece livre mesmo em 
relação ao pacto Jundamental. Com issu. go 
comerário do que acreditaram certos individua 
listas Caos quais faz eco Paul Janet na Históvia 
da Ciência Politica), não se reconhece ao Est 
do um poder (limitado c superior até à moral c 
do dirçito, Mas. sim, que à seciedade. matriz 
dessa moral e desse direito, pode a qualquer 
momento tomar novas direções. que seus mem 
bros, na medida de suas consciências, busca 
cão estubelceer de forma concreta, (N, de LG, 
MI.) 
“No original figura a expressão “In sainicté 
du contrat”, porém traduzi-la, literalmente, por 
“a santidade de contro” importaria em per- 
der-se q essencial do sentido da frase que esta: 
beleue como só se mantém unido o corpo so 
cial enquanto a integridade do contrato não 
sofrer abalo, Em que pese u real dificuldade da 
tradução, cabe registrar que a “sgintete” do 
uriginal É indicativa do caráter supra-humano, 
embora não sobrenatural, do ente coletivo le 
ent mais de um ponto Rousseny vales dessa 
smile com a esfera divina) que aqui já surge 
como a necessária relação entre o político 
Inceessidudo de cumprir O contrato) eo moral 
tdever de obedecer a ma entidade superior au 
ndiduo) (N. da T,) 
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Desde o momento em que essa mul- 
tidao «e encontra assim reunida em um 
corpo, nao se pode ofender um dos 
membros sem alacar o corpo, nem, 
anda menos, ofender o corpo sem que 
os membros se ressintam, Eis como o 
dever c o Interesse obrigam igualmente 
as duas parties contratantes a sé auxi- 
harem mutuamente, e os mesmos ho- 
mens devem procurar reunir, nessa 
dupla relação, todas as vantagens que 
dela provêm 8º, 

Ora, o soberano, sendo formado 
tao-só pelos particulares que o com- 
póem, não visa nem pode visar a inte- 
resse contrário ao deles, e. consequen- 
temente, o poder sobcrano não 
necessita de qualquer garantia em face 
de seus súditos. por ser impossivel ao 
corpo desejar prejudicar a todos os 
seus membros. c veremos, logo a 
seguir. que não pode também prejudi 
car à nenhum deles em particular. O 
soberano, somente por sê-lo, é sempre 
aquilo que deve ser “0, 


“2 Enram em conexão substancial q dever é 
o anteresse Em sua totalidade, q parágrafo 
exprime a antecipação, por Rousseau. da 
noção de “sintese socinl” que di base 4 toda 4 
sociuugia moderna para a qual o imdividua! é 


o coletivo são simples aspecies especiais de 


uma mesma realidade, (Node LG. M,) 

9 OQ poder soberano continua, pois, q ser 
insuperável, isso e, absoluco. A soberania abso 
luta. não obstante. longe de representar uma 
potencia udversa à liberdade individual. como 
afirmava, entre oulros. Hobbes, passa à ser 
entendida como o resultado da associação de 
todos vs particulares € por isso Mesmo, como 
uma força inçapaz de afetar à seus próprios 
clementos constitutivos sem n si misma afe 
ar-se. Entram, pois. cm equação dois velhas 
temas da teoria politica: so a soberania Prop 
lar & soberania absoluta, perfeita e legitima. 
Como. na prática, em nome dessa soberania os 
ROVEMOR CxCrcem seu mando. frequentemente 
se tem confundido as garantias das liberdades 
individuais comira os excessos da autoridade 
vom limitações da soberania. Assim pentavam 
os individualistas, como Benjamin Constant. 
mas ameda hojo porcehoemos ecos, «lisgretos 
mas positivos. dessas restrições nos comenta 
ros de um Vaughan, porexemplo. (N. de LG. 
nd.) 


O mesmo não se da, porêm, com os. 
suditos em relação ao soberano, a 
quem, apesar do interesse comum, nin- 
guém responderia por seus compromis- 
505. SC não encontrasse meios de asse- 
gurar-se a fidelidade dos súditos 7". 

Cada individuo, com efeito. pode. 
como homem, ter uma vontade parti- 
cular, contrária ou diversa da vontade 
geral que tem como cidadão. Seu inte- 
resse particular pode ser muito dife 
rente do interesse comum. Sua existên- 
cia, absoluta E naturalmente 
independente, pode levá-lo a conside 
rar O que deve à causa comum como 
uma contribuição gratuita, cuja perda 
prejudicará menos aos outros. do que 
será oneroso o cumprimento a si pró- 
prio. Considerando a pessoa moral que 
constitui o Estado como um ente de 
razão *?. porquanto não é um homem, 
ele destrutara dos direitos do cidadão 
sem querer desempenhar os deveres de 


"1 Se os liberais do século passado se preocu 


param com garanto individuo contra a Esta 
dos Nel do sua própria conjuntura histórica 
Roussesu cuida de guramir o Estado contra às 
indoçduos, ou melhor. cértos individuos, poi 
Coque vinera a usurpação dos poderes do Exin 
cri prio monarca ou por uma class privile 
prada A solução do problema, que surge nos 
parágrafos seruintes, é incutir mó comporta 
mento mulividual a consciência da vontade 
persls de core a dominar q vontade poricular, 
A teoria política de Rousseau toca au mais 
Pundo dos principios gerais. confundindo se 
com a Cuca e propondo o problema da educa 
ção. (MN de LO. M.) | 
** Em linguagem filosófica, ente de razão é 
“objeio de pensamento mmificialmente cris 
pelo espirito para acender às necessidades do 
discurso v sem existência, quer em si. quer na 
representação concreta” (Lalande, Focabr 
laire, verb, “Raison”). No Contrato Social, q 
expressão assume diversa significação, como 
anota Bequlavon: “Para Rousseau, como para 
os sociólogos contemporâneos. o Estado é. 
pos. um ente vool, é de modo algum uma enti 
dade abstrata: desconhecêlo É recair nú 
ceia individualista, Mas Esso Co. paraele, 
é moral no sentido próprio da palavra: só à 
vontade racional pode cristo“. (N. de Lo 6. 
MI, ) 


súdito — injusliça cujo progresso 


determinaria a ruína do corpo político. 

A fim de que o pacto social não 
represente, pois, um formulário vão. 
compreende ele tacitamente este com- 
promisso, o Unico que poderá dar força 
dos outros: aquele que recusar obede- 
cer a vontade geral a tanto será cons- 
trangido por todo um corpo, o que não 
significa senão que o forçarão a ser 
livre **, pois é essa a condição que. 
entregando cada cidadão à pátria. o 


garante contra qualquer dependência 
pessoal. Essa condição constitui o arti- 
ficio e o jogo de toda a máguina politi 
ca, e € a única a legitimar os compro: 
MIsSOS CIVIS, OS Quais, sem isso, se 
tornariam absurdos, tirânicos € sujei- 
tos dos maiores abusos. 


1º Forçá-lo-o a conservar a liberdade con 
vencional, pois u liberdade natural tornouse 
nula  inópéranie. é qualquer tentariva de fugir 
au domínio do corpo político redundará no 
risco de cair nã dependência de outrem. (N. de 
L. 6. M.) 


CapITULO VIII 


Do estado civil 


A passagem do estado de natureza 
para o estado civil?“ determina no 
homem uma mudança muito notável. 
substituindo na sua conduta o instinto 
pelu Justiça e dando às suas ações a 
moralidade que antes lhes faltava. É só 
então que, tomando a voz do dever O 
lugar do impulso físico, e o direito o 
lugar do apetite, o homem, até ai 
levando em consideração apenas sug 
pessoa, vê-se forçado a agir baseando- 
se em outros principros e a consultar a 
razão antes de ouvir suas inclinações. 
Embora nesse estado se prive de mui- 
tus vantagens que frui da natureza, 
ganha outras de igual monta: suas 
faculdades se exercem c se desenvol 
vem, suas idéias se alargam, seus senti! 
mentos se enobrecem, toda a sua alma 
se cleva a tal ponto, que, se os abusos 
dessa nova condição não o degra- 
dassem frequentemente a uma condi- 
ção inferior aquela donde saiu, deveria 


"o Este capitulo destina-se à comparar o es 
tado civil”, ou sea, a condição social do 
homem, com a existência do hamem “natural”, 
ou melhor, do homem em sua essência mental 
e biológica de simples individuo. (No de L. 6. 
Mi.) 


sem cessar bendizer o instante feliz que 
dela o arrancou para sempre e fez. de 
um animal estúpido e limitado, um ser 
inteligente é um homem **, 
Reduzamoós tado esse balanço a ter- 
mos de fácil comparação. O que o 
homem perde pelo contrato social é 4 
uberdade natural e um direito ilimi- 
tado a tudo quanto aventura e pode 
alcançar. O que com ele ganha é a 
liberdade civil e à propriedade de tudo 
que possui. A fim de não fazer um jul- 
pamento errado dessas compensações, 
impõe-se distinguir entre a liberdade 
natural. que só conhece limites nas for- 
ças do individuo, e a liberdade civil, 
que se limita pela vontade geral, e, 
mais, distinguir a posse, que não é 
senão o efeito da força ou o direito do 


“O segundo Discurso estabelecera qué n 
moral e, também, a razão — esta. ao menos 
em seu completo desenvolvimento — repre 
sentam produtos da vida em grupo. Os que 
objetam lembrando que a moral precede 
subreteva ao direito, esquecem-se de que Kous- 
seau considera sempre a soctedade em sua pró 
pria prganização para só depois encarar v pro- 
blema da maneira de estatuir-se o exercício do 
poder que dela, naturalmente, resulta. (N. de L. 
. M.). 
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primeiro ocupante, da propriedade, 
que só pode [fundar-se num titulo 
positivo ? É. 

Poder-se-la, a propósito do que 
ficou acima, acrescentar à aquisição 
do estado civil a liberdade moral, 
única a tomar o homem verdadeira- 


"do contrário do que sc tem dito, Rousscau 
não ataca a sociedade. Nem a defende. Qual- 
quer sociedade, para ele. permite ao homem os 
avanços morais € racionais responsáveis pela 
sua condição atual, Ao mesmo tempo, a vida 
social enseja às progressos da desigualdade, 
desertos no segundo Discurso. Tais desvios, 
contudo, podem ser evitados desde que, cons- 
cientes do sentido normal dessa transforma 


mente senhor de si mesmo, pórque o 
impulso do puro apetite é escravidão, é 
a obediência à lei que se estatuiu a si 
mesma € liberdade. Mas ja disse muito 
acerca desse principio é o sentido filo- 
sólico da palavra liberdade, neste 
ponto, não pertence a meu assunto. 


ção, os homens se disponham a manter-se ficis 
a cles — para isso é csento o Contrato Social. 
Tudo se reduz a uma escolha: ser infinitamente 
livre em seus impulsós. mas sofrer tudos 03 
comirastes cerceadores e mesmo, aniquila: 
dores da vida natural, ou acéstar a liberdade 
pos limites é com as garantias do les, na har 
momia civil. V. parágrafo seguinte. (N, de E. G. 
MM.) 


CapítuLo IX 


Do domínio real?” 


Cuda membro da comunidade dá-se 
a ela no momento de sua formação, tal 
como se encontra naquele instante; cle 
e todas as suas forças, das quais fazem 
parte os bens que possui, O que não 
sipnifica que, por esse alo, a posse 
mude de natureza ao mudar de mão e 
sc torme propriedade nas do sobera- 
no ?º, mas sim que, como as forças da 


"e “Real”: “das coisas” ou “sobre as coisas”, 
como diz a linguagens jurídica, É o que agora 
se estudará depois de examinadas as relações 
pessoais. Quanto à expressão “dominio”, Inst 
nua à sugestão de um direito de Estado, como 
anota Vaughan. No Contrato Social! comple- 
ta-se a evolução do pensamento de Rousseau 
relanvamente ao direito de propriedade, Parte 
de um claro individualismo que, no segundo 
Discurso, via na preservação do parrimônio de 
cada um o principal motivo da fundação do 
Estado c, na Economiá Político, ja talvez mais 
longe. Agora, toda propriedade é submetida ao 
Estado, ainda quando apenas para atribula é 
garantila aos particulares; fora do estado 
civil, não há mais do que a simples posse e, 
pois, só há propriedade na sociedade organi 
cuda, Esse socialismo, tão nitidamente cáarac- 
Lerizudo, chegara so seu maximo no Projeto de 
Constituição para a Córsega, (N. de L.G.M.) 
a V. fm do capitulo precedente. (N. del. G. 


Cidade são incomparavelmente maio- 
res do que as de um particular, a posse 
pública é também, na realidade, mais 
forte & irrevogável, sem ser mais legiti- 
ma, pelos menos para os estrangeiros. 
Tal cosa sé da porque o Estado, 
perante seus membros, é senhor de 
todos os seus bens pelo contrato social, 
contrato csse que, no Estado, serve de 
base a todos os direitos, mas não é se- 
nhor daqueles bens perante as outras 
potências senão pelo direito de pri- 
meiro ocupante, que tomou dos parti 
culares, 

O direito do primeiro ocupante, em- 
bora mais real do que o do mais forte, 
só se torna um verdadeiro direito *? de- 
pois de estabelecido o de propriedade, 
Todo o homem tem naturalmente direi- 
tô a quanto lhe for necessário, mas 0 
ato positivo, que o torna proprietário 
de qualquer bem, o afasta de tudo 
mais. Tomada a sua parte, deve a ela 
limitar-se, não gozando mais de direito 


A passe, como o mando, deve legitimar-se 
para tornar-se direito. E a fonte do direito sém- 
pre é a sanção coletiva. (MN. de LG Mo 
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algum à comunidade. Eis por que O 
direito de primeiro ocupante, tão frápil 
no estado de natureza, se torna respei- 
tável para todos os homens civis. Por 
esse direito, respeita-se menos o que 
pertence a outrem, do que aquilo que 
não pertence a si mesmo. 

Em geral, são necessárias as seguin- 
tes condições para autorizar o direito 
de primeiro ocupante de qualquer pe- 
daço de chão: primeiro, que esse terre- 
no não esteja ainda habitado por nin- 
guém; segundo, que dele só se ocupe à 
porção de que se tem necessidade para 
subsistir; terceiro, que dele se tome 
posse não por uma cerimônia vã, mas 
pelo trabalho é pela cultura. únicos si- 
nais de propriedade que devem ser 
respeitados pelos outros, na ausência 
de titulos jurídicos". 

Com efeito, concedendo-se à neces- 
sidade e ao trabalho o direito de pri- 
meiro ocupanie, não se estará levan- 
do-o o mais longe possivel? Poder-se-á 
não estabelecer limites para esse direi- 
to? Bastará pór o pé num terreno 
comum para logo pretender ser q 
senhor? Bastara a força, capaz de afas 
tar dele num momento os outros 
homens, para destituí-los do direito de 
novamente voltar a ele? Como poderá 
um homem ou um povo assenhorear-se 
de um território imenso e privar dele 
todo o género humano, a não ser por 
usurpação punível, por isso que tira do 
resto dos homens o abrigo e os alimen- 
los que a natureza lhes deu em 
comum? Quando  Nunez Balboa 
tomou, na costa, posse de todo o mar 
do Sul e de toda a América meridional, 


* Comparar com a transformação da liber- 
dade, Ou seja, dos direitos da pessoa, 

*1 Com esta última condição. vo socialismo de 
Rousscau chega do quase-comunismo (toman- 
dose a palavra em sentido lato), À proprie- 
dade dos bens, que já fora limitada à esfera da 
subsistência, ainda messe plano restriyp deve 
Justificar-se pela utilização real. V. parágrafo 
seguinte. (N. de LG M.) 


em nome da coroa de Castela, tanto 
bastaria para desapossar todos os 
habitantes é dai excluir todos os princi- 
pes do mundo? Com tal razão, tais 
cerimônias se multiplicariam inutil- 
mente e o rei católico não precisaria 
sendo de inopino tomar, de seu gabine- 
le, posse de todo o universo, apenas 
posteriormente excluindo de seu impé- 
Mo O que antes possuiam os outros 
principes. 

Concebe-se como as terras dos 
particulares reunidas e contiguas se 
tornam território público é como o 
direito de soberania, estendendo-se dos 
súditos ao terreno por eles ocupado, se 
torna, do mesmo tempo, real e pes- 
soalºº. colocando os possuidores 
numa dependência ainda maior e fa- 
zendo de suas próprias forças as 
garantias de sua fidelidade. Essa van- 
tagem não pareçe haver sido muito 
bem compreendida pelos antigos mo- 
narcas que, intitulando-se simples- 
mente rei dos persas, dos citas, dos 
macedônios. pareciam considerar-se 
mais chefes dos homens do que senho- 
res do pais. Os de hoje chamam-se, 
mais habilmente, reis de França, da 
Espanha e da Inglaterra, ele; domi- 
nando assim o território, sentem-se 
bem seguros de aí dominar os habitan- 
tés, 

O singular dessa alienação é que a 
comunidade, aceitando os bens dos 
particulares, longe de despojá-los, não 
faz senão assegurar a posse legitima, 
cambiando a usurpação por um direito 
verdadeiro, c o gozo, pela propriedade. 
Passando então às possuidores a serem 
considerados depositários do bem pú- 


“* Qodireito real, isto é, sobre os bens, deve 
Feduzir-se aos limites da liberdade pessoal — 
justifica-se por constituir elemento de satisfa 
ção das necessidades individuais e, de outra 
parte, não justifica qualquer nexo político que 
queira tomá-lo por base, como acontécia no re. 
gime monárquico-feudal de fundamento patri- 
momial. EM. de LG. M.) 
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blico, estando respeitados seus direitos 
por todos os membros do Estado c 
sustentados por todas as suas forças 
contra o estrangeiro, adquirem, por 
assim dizer, tudo O que deram por uma 
cessão vantajosa ao público e mais 
ainda a eles mesmos*. OQ paradoxo 
explica-se facilmente pela distinção 
entre os direitos de que o soberano € o 
proprietário gozam sobre os mesmos 
bens, como se vera mais adiantei *. 

Pode também acontecer que os ho- 
mens comecem a unir-se antes de pos- 
sur qualquer coisa e que. apossando 
se depois de um terreno bastante a 
todos. o fruam em comum ou dividam 
entre si, seja em partes iguais, seja de 
acordo com proporções estabelecidas 
pelo soberano. De qualquer forma que 
se realize tal aquisição. o direito que 
cada particular tem sobre seus pró- 
prios bens estã sempre subordinado ao 
direito que a comunidade tem sobre 
todos, sem o que não téria solidez ó 
liame social. nem força verdadeira o 
exercicio da soberania” 8. 


"2 À semelhança da passagem da liberdade 
natural à convencional. (N. de LG Mj) 

4 No capítulo IW do TU livro. (N, de LG. 
M.) 

“* Aplicação ao “domínio real” do princípio 
geral do contrato: a ninguém é lícito aceitar o 
pacto e buscar manter sé. pór sua pessoa ou 
por seus hems, à margem do compromisso 
totul. (o, de 1. O. M.) 


Terminarei este capítulo e este livro 
por uma observação que devera servir 
de base a todo o sistema social: q 
pacto fundamental, em lupar de des- 
truir a igualdade natural, pelo contrá- 
rio substitui por uma igualdade moral 
e legitima aquilo que a natureza pode- 
ria trazer de desigualdade fisica entre 
os homens, que, podendo ser desiguais 
na força ou no gênio, todos se tornam 
iguais por convenção? * é direito? ”. 


** Se q lbeéndade natural. no estado civil. 
transmmuta-se em liberdade convencional, é 
bem de ver que a desigualdade malural (fisica e 
mental) não pode transformar-se em desipual- 
dade social, salvo fuma perversão do contrato, 
ou melhor, da organização da socisdude. V. 
nota de Rousseau sobre os maus governos. (N. 
de LG. M. 

*º Sob os maus governos". essa igualdade é 
somente aparente e ilusória; serve só para 
manter o pobre na sua miséria € O Fico na sua 
usurpação. Na realidade, as leis são sempre 
uLçis aos que possuem e prejudiciais aos que 
nada têm, donde se segue que q estado social 
so € vantajoso sos homens quando todos eles 
tem alguma coisa e nenhum tem demuis, (N. 
do A.) 

"* No Emílio toma-se explicito que “maus 
povernos” são todos os que Rousseau conhe 
cias “O espirito universal das leis de todos qu 
paises é de sempre favorecer o forte contra o 
fraco, É O que tem contra O que não tem: tal 
inconveniente É anevitável q sem exceção O 
socialismo de Rousseau não se resume, pois. 
no plano da condição econômica, mas alcança 
EEE social resultanie «aquela, (NM, de L 
1. Ml.) 





- 





LIVRO SEGUNDO 


CAPITULO | 


A soberania é inalienável 


A primeira é a mais importante 
consequencia decorrente dos princi- 
pios até aqui estabelecidos é que sÓ a 
vontade geralt! pode dirigir as forças 
do Estado de acordo com a finalidade 
de sua instituição, que é o bem comum. 
porque, se a oposição dos interesses 
particulares tornou necessário o esta- 
belegimento das sociedades, foi o acor- 
do desses mesmos interesses que o 
pessibilitou?", O que existe de comum 
nesses vários interesses forma o liame 
social e, se não houvesse um ponto em 
que todos os interesses concordassem. 


HE A origem convencional da ordem social e 
politica, demonstrada no Lives |, Pepousa 
puma noção básica, objeto dos seis primeiros 
capitulos do Livro Il. que é a vontade geral, 
Niuitas vezes considerada “milica”, “metali 
Sica" e, mesmo, “inextrincável”. a noção não 
passa. contudo. da expressão teórica do esfor- 
ço praticado por Roussemu para atingir O 
essencial duma realidade entrevista na analise 
da vida humana: à toalidade coletiva. Hoje. 
quando sobre o assunto fá póssuimos mais am 
plas indicações. avaliamos o quanto Rousseau 
avançou na direção certa, na medida em que 
SEIMpre sé recusou a reduzir a vontade foral a 
simples contordância (numérica, qu de maio 
ria: coincidente ou de opinião) das vontades 
particulares, Para che, vontade geral só cra 
aquela que tradugisse o que há de comtim em 
todas as vontades individuais, ou seja, o subs- 
pinto voleniveo alas consciências. (N. de LG. 
IV.) 


nenhuma sociedade poderia existir. 
Ora, somente com base nesse interesse 
comum é que a sociedade deve ser 
governadaº”., 

Afirmo. pois, que a soberania”. 
não sendo senão o exercício da vonta- 


"A muigr dificuldade na exposição do con 
certo de vontade geral estã em demonstrar sun 
relação com às vontades particulares: nascida 
destas, delas independe a vontade geral! prove. 
niente de seu scordo básico, muito rúramente, 
quase que só casualmente, com elas, coincidi 
ta. Não dispondo do instrumental vocabular é 
expositivo exigido pele novo clemento que tra 
zm para à teoria política, nem por isso Roys- 
seu se desviido sentido original que adotara 
na explicação do mego entre à autórulade v q 
vida em comum. (N. de L.(i. M.) 

"2 O objeto da vontade geral é pois, O inte- 
rESSE COntum, porém basta que tm inléresse, 
por generalizado que seja. se mosire menos 
geral do que o da sociedade inteira. para dei 

xar de ser o interesse comum (v. |. [1 e. Hl.c |, 
IV, e 1) Assim, O intéresse comum não é q 
interesse de todos. no sentido de uma con 

Muencia dos imteresses particulares, mas o imo 
resse de todos é de cada um enquanto compo 

rentes de corpo coletivo e exclusivamente 
nesta qualidade, Dai o perigo de predominar o 
interesse da maioria, pois. se É sempre possivel 
conseguir-se a concordância dos interesses pri 

'ados de um grunde número. nem por isso 
assum se estará atendendo ae intéresse comum. 
(Y. capitulo segumte.) (N. de L. G. M) 


Er A autoridade do soberano, tal como 
defimu no Livro (MN. de. G.M,)| 
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de geral, jamais pode alienar-se, e que 
o sobsrano, que nada É senão um ser 
coletivo. só pode ser representado por 
si mesmo. O poder pode transmitir-se; 
não, porém. a vontade. 

Se não é, com efeito, impossível que 

uma vontade particular concorde com 
a vontade geral em certo ponto. é pelo 
menos impossivel que tal acordo se 
estabeleça duradouro e constante, pois 
a vontade particular tende pela sya 
natureza as predileções e a vontade 
ecral, à igualdade??. Menor possibili 
dade haverá ainda de alcançar-se uma 
garantia desse acordo: ainda quando 
devera sempre existir. não seria um 
produto da arte. mas do aeaso?2, O 
soberano pode muito bem dizer: 
“Quero, nesté momento, aquilo que um 
tal homem deseja, ou, pelo menos, 
aquilo que cle diz descjar". Mas não 
podera dizer: “O que esse homem qui- 
ser amanhã, eu também o quercrei”, 
por ser absurdo submeter-se à vontade 
a grilhões futuros e por não depender 
de nenhuma vontade o consentir em 
“EO impulso tatural É epoista, q vida em 
socmedade impóç padres Ipuis para fodiis, 
CN. de Lo Cr Mt.) 
“à Seguimos. nesta passagem, q corração de 
pontuação propesta por 6, Megulnvom vm sus 
vlição do Contrato o que tórma inteligivel à 
Frase. (MN da T.) 


algo contrario ao bem do ser que dese- 
ja. 5e, pois. 0 povo promete simples- 
mente obedecer, dissolve-se por esse 
ato. perde sua qualidade de povo — 
desde que ha um senhor, não ha mais 
soberano e. a partir de então, destrói-se 
o corpo político? *. 

Isso não quer dizer que não possam 
as ordens dos chefes ser consideradas 
vontades gerais. desde que O soberano, 
livre para tanto, não se oponha” *, Em 
tal caso, pelo silêncio universal deve se 
presumir o consentimento do povo. O 
que se explicara mais amplamente? º. 


“CA noção de soberania implica, forçosa 
mente, poder sem contraste. De outra pare, 
não se concehe à ente moral, nascido do pacto, 
sem vontade propria. Fis por que um povo ão 
pode entregar-se a um senhor sem deixar de ser 
povo. soberano é corpo politico. (N. de L, ds. 
ML) 

“5 Assim chegamos a certas regras práticas 
acerca do exercicio do poder: 1) pode se trans 
mir o poder, munça. porém. q vontado geral: 
2» qualguer compromisso de submissão do 
povo, Como tal, poe Fim ao estado civil; 3) pre 
sumo se que as ordens da autoridade estciam 
de seordo com u vontade geral. desde que está 
silencio. A ubservação impõe-se quando sabe 
Ens que este capiulo e tido, por muitos, como 
cogitando só de problemas “abstratos”, Rous 
emu. mui. começa a peslizar «ua promessa int 
etul: dos principios fundamentais deriva “re 
gras de administração”. (N.de LG. M.) 

“o No Livro di (No do LG M.) 


Caprvuco II 


A soberania é indivisível 


A  soberaniu € indivisivcl pela 
mesma razão por que é imalenavel, 
pois a vontade ou é geral? 7, ou não O 
e; ou é ado corpo do povo, ou somente 
de uma parte. No primeiro caso, essa 
vontade declarada é um ato de sobcra 
na c faz lei: no segundo. não passa de 
uma vontade particular ou de um ato 
de magistratura, quando muito, de um 
decreto. 


Nussus políticos, porém, não poden 
do dividir a soberania em seu princi 
pro. fazem-no em seu objeto. Divi- 
dem-na em força e vontade, em poder 
legislativo e poder executivo, em direi- 
tos de impostos, de justiça e de guerra, 
em administração interior e em poder 
de tratar com o estrangeiro. Algumas 
vezes, confundem todas essas partes, c, 
Ouiras vezes, separam-nas. Fazem do 
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soberano um ser fantastico e formado 
de peças ajustadas, tal como se tor- 
massem um homem de inúmeros cor- 
pos: dos quais um tivesse os olhos, 
outro os braços. outro os pés. e nada 
mais além disso. Contam que os char- 
latães do Japão despedaçam uma 
criança aos olhos dos espectadores e 
depois. jogando ao ar. um após outro. 
todos os membros, volta do chão a 
criança viva e completamente recom- 
posta. Mais ou menos assim fazem-se 
os passes de mágica de nossos politi- 
cos: depois de desmembrarem q corpo 
social, por uma sorte digna das feiras, 
reúnem as peças, não se sabe como**, 
Esse Erro provém de não disporem 
de noções exatas sobre a autoridade 
soberana e de terem tomado por partes 
dessa autoridade O que não passa de 
cmanações suas. Assim, por cxemplo, 
tiveram-se por atos de soberania o ato 


e Para que wma vontade seja geral, nem som 
pro é necessário que-seja unânime. mas é predi 
So que tdos os votos sejam contados. Qual: 
quer exclusão lormal rompe a generalidade”, 
(No do A) 

* Esta nota & comumeme interpretada como 
sinificando a dueetação, por Rousseau, da 
regra da muiória, como alias ja admitica 
anteriormente, desde que tal repra fosse CON 
prada unanimencate numa primeira conven 
ção, o que se explicou no capítulo V do Livro 
| O wesho pode (or, contudo, uma qmerpre- 
lação mars larga. Não hã aqui qualquer rele- 
rencia à vontade majoritária, e Rousseau não 
ipnórava. por exemplo, que Locke acreditava 
ser credo natucal da matoria chamar a sl tonto 
o poder da comunidade, por “sér necessario 
que o corpo vá para onde q leva q maio! 
Força” e por supor que no “consentimento para 
formar um corpo se incluia o consentimento 
para ser condugido pela maspria”, (Segundo 
Ensaio sobre o Govermo, c. VHL) Toma se 
cito conclgir que qualquer decisão coletiva 
deve atender ao Interesse comum. seja qual for 
1 processo de Expressão ou de apuração mume- 
rea das opimões. E o que faz supor a frase “ou 
(a vontade geral e a do Corpo do povo. ou 
semente de Uma pariç”, com que 36 abre O 
capitulo. Ademais, a própria idéia de assem 
bléia, já vimos anteriormente. tem valor pura- 
mente simbólico. (N,de LG. M.) 


de declarar guerra e o de fazer a paz. 
que não o são, púis cada um desses 
atos não é uma lei, mas unicamente 
uma aplicação da lei. um ato particu: 
lar que determina o casoº* da lei. 
como claramente se vera quando [or 
definida a idéia que se prende à pala- 
vra leito”, 

Examimando-se igualmente as ou- 
tras divisões, ver-se-a que se incorre 
em erro todas as vezes que se cre estar 
a soberania dividida. pois os direitos. 
tomados por partes dessa soberania, 
subordnam-se todos a ela, e supõem 
sempre vontades supremas, às quais 
cases direitos só dao execução. 

Não se podera dizer o quanto essa 
faia de exatidão lançou de obscuri- 
dade nas conclusões dos autores em 
matéria de Direito Politico, quando 
quiseram julgar os direitos correspon- 
dentes aos réis c aos povos de acordo 
com os princípios que tinham estabele: 
cido. Todos podem ver nos capitulos 
WI e IV do primeiro livro de Gro- 
tius!0! como esse sabio é seu tradutor 
Barbeyvraç'º? confundem-se, embara- 
cam-se em seus solismas por medo de 
dizer demais sobre o assunto ou de não 


“E fissas criticas, CM que pese a opinião de 
Beau lavo, 46 dirigem mentos contra a “separa: 
quo dos poderes” de anal Le sáqua neu alas spot LL 
acomodaligias versões “prúlicas” dos Loúricos 
politicos do tempo. Rousstau, em principão, dá 
ao soberano uma função superior, que é a lei. 
mas ma prática admite à separação dus funções 
legistativa, executiva é judiciária, SO lhé repup- 
na confundir essas deputações, meras “emana 
ques” com “partes” da soberania, (V, pará 
grafo seguinte JN del. 06. M.) 

18 & mplicação particular: as ExpÉCIos ou 
ecorrencias a que uma lei pode ser aplicada, 
(N.deL G.M,) 

0º No capitulo VI AN. de LG, M,) 

bo São Os capítulos relativos as várias espê 
cães de guerra e a “guerra dos súditos contra as 
potências”. (MN. de LG. M,) 

"2º Professor de direio na Universidade de 
Groningue, Barbevrac tornou-se célebre como 
tradutor de Crrotius e Pufendort. (MN. de E, G. 
R4.| 
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dizer o bastante segundo seus pontos 
de vista, fazendo colidir os interesses 
que pretendiam conciliar. Grotius. re- 
fugiado em França, descontente com 
sua pátria e desejando agradar a Luís 
AMI. a quem seu livro é dedicado. 
nada poupa para despojar os povos de 
todos os seus direitos é“ para deles 
revestir Os reis, com a melhor arte pos- 
sivel. Também foi essa a inclinação de 
Barbevrac, que dedicou sua tradução 
ao rei da Inglaterra, Jorge |, Mas, infe- 
lizmente, à expulsão de Jaime Il, que 
ele chama de abdicação" **, f OrÇOU-0 à 
manter-se em reserva, a esquivar-se, q 
tergiversar, a fim de não fazer de Gui 
lherme um usurpador. Se esses dois 
escritores tivessem adotado Os verda- 


deiros principios, desapareceriam 
todas as dificuldades, e teriam sempre 
sido consequentes; mas, então. triste- 
mente diriam a verdade « cortejariam 
somente aó povo. Ora, a verdade não 
leva à fortuna, e o povo não da embai- 
xadas, cáledras ou pensões. 


“+ Um grupo de políticos dy aristocracia e 
da classe médio convidou Guilherme de Dran 
ee o Maria. sua mulher e filha de Jaime II. para 
Bovernarem a Inglaterra. Guilherme ocupou 
Londres sem luta, enguanto Jaime fugia pura a 
França. O parlamento declarou o trono vago é 
entregou à coroa dos Novos governantes. 
Assim se iniciou a “Gloriosa Revolução” 
(1685 89) que prosseguiu com uma série de 
reformas constitucionais de sentido democra- 
uco. (NM, de LG. M, 


Caprrvuro TI 


Se pode errar a vontade geral'o + 


Conclui-se do precedente que a von- 
tade geral é sempre certa e rende sem- 
pre a utilidade pública; donde não sé 
segue, contudo, que as deliberações do 
povo tenham sempre a mesma exati 
dão, Deseja-se sempre o próprio bem, 
mas nem sempre se sabe onde ele está. 


Dê Aqui sé inicia uma exposição sobre 9 
essencia da vontude geral, jo ucupara dois 
capítulos, Tém-se apontado duas fontes inspu 
radoras dessa teoria: Dideror e Spinoza, Foi 
Dreytus Beisac que, pela primeira vez, aprox 
matt q peso POLL SAE IL PAU de von ide pera! 
daquela cxpesta nocartigo atribuido a DideroL, 
da Enciclopédia, em que à vontade geral é des 
erita como sendo “em cada individuo um ato 
pura do entendimento que raçiecina no silén 
cia das paixões” e à qual devera ser confiado q 
poder legislativo, pór iss que jamais erra. O 
próprio Rousseau remete o leitor a esse artigo 
sabre Direito Natural, ao desenvolver o seu, 
sobre a Fconmenia Polirec. na mesma encielo 
pedia. Não obstante, G. Beaulavon sublinhou 
que aut, como no capitulo LE do Mamuserino 
de Genebra, a teoria de Dideroi não sé répeie, 
fas é revista e criitada, De sea parte. C, E 
Vaughan acentua q inspiração de Spinoza que, 
no Pratacius Politicas te. EV) não sy cuidava 


Jamais se corrompe O povo, mas 
frequentemente o enganam € só então é 
que ele parece desejar o que é may! 08, 

Há comumente muita diferença 
entré q vontade de todos vu « vontade 
geral? 8, Esta se prende somente do 
interesse comum; a outra, ao interesse 


da “mente” comum. mas ainda levantava q 
questão que agora surge, nó título de Rous 
neu, mo perguntar «e pode errar a cidade 
“An givitas peccare possit”. Importa, contudo. 
assinalar que para Diderot us homens são 
naturalmente levados à vida em comum. é «que 
para Spinoza o Estado não erra porque não 
conhece maior poder dó que o seu — assim se 
tornam pálentes a orgimalidade q as dimensões 
inéditas do pensamento de Rousseau. (N. de L, 
GM.) 


'*º Extensão, à vontade geral, do raciocinio 
de súcrates acerca va tendência natural dos 
homens se que consideram seu bem, só poden 
dó errar. pois, no discernir esse bem — “Nin- 
gue C mau voluntariamente”. (MN. de LG. 
M.) 


TRA Pis priméiro Esboço do Contrato, | 


expressão é decidida: “A vontade geral rara 
mente e a vontade de todos". (N de É G.M) 
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privado e não passa dé uma soma das 
vontades partiçulares"O +, Quando se 
retiram, porém, dessas mesmas vonta 
des. Os a-mais é Os a-menos que nela sc 
destroem mutuamente'E, resta, como 
soma das diferençaçiº?, a vontade 
geral, 

Se. quando o povo suficientemente 
informado delibera, não tivessem os 
cidadãos qualquer comunicação entre 
st, do grande número de pequenas dife- 
renças resultaria sempre a vontade 
geral c a deliberação seria sempre 
boa''º. Mas quando se estabelecem 
facções! "1, associações parciais a ex 
pensas da grande. a vontade de cada 
uma dessas associações torna-se peral 


87 Ch Emílio (| 11) — “Nos meus Principios 
de Direito Político, ficou demonsicado que 
nenhuma vontade particular pode ser ordenada 
no sistema social". (MN. de LG. M,) 

VR “Cada interesse”. diz o Marquês 
d Argenson, “tem principios diversos. O acor 
do de dois imeresses particulares se forma por 
oposição se de um tereciro,” Ele poderia tér 
acrescentado que o acordo de todos os interes 
ses se forma por oposição qo de cada um, Se 
não houvesse interesses diferentes, reconhe 
cer-seda com dificuldade o interesse comum, 
que jumais encontraria obstáculos, Tudo anda 
ria por s e a pobtica deixaria de ser uma grite”, 
(MN, de 4.) 

* Esto e: a organização social funcionaria 
natural c espontaneamente, dispensando q arte 
política de revela-la às consciências. (N. de L. 
Oo. Mo 

1» Soma das diferenças: substrato comum às 
opiniões variadas. Totalmente anútil será atri 
burr qualquer sentido “arimetico” a esa 
expressão ec q outras semelhantes, encontra 
diças em Roussegu, muito embora à façam 
bons comentaristas, (N, de L. G.M.) 

1 Não se supõe, pois, para que se estabeleça 
4 vontade geral, qualquer acordo consciente € 
deliberado, Mesmo no concerto tácito ou não 
preparado das opiniões particulares (necessa 
ramente discordantes, posto que correspon 
dendo a impulsos individuais € à imterésses 
privados) ela emerge natural é espontanea- 
mente, pois que subjaz em todas as consciên- 
cihs Capacitadas a cxprimirse, (N, de Lo O. 
Mo.) 

CO Na República (1, YW), Platão perguntava: 
“Pará um Estado, o maior mal não é que o 
cividam? que. dé um so. façam muitos” (N. 
de LO Mo) 


em relação a seus membros é pariicu- 
lar em relação ao Estado: poder-se-á 
então dizer não haver mais tantos 
votantes quantos são os homens. mas 
somente Lantos quantas são as associa- 
ções. As diferenças tornam-se menos 
numerosas é dão um resultado menos 
geralli2, E, fmalmente, quando uma 
dessas associações for tão grande que 
se sobreponha a todas as outras, não se 
terá máis como resultado uma soma 
das pequenas diferenças. mas uma 
diferença única — então, não há mais 
vontade geral, e a opinião que dela se 
assenhoreia não passa de uma opinião 
particular! "2, 

Importa, pois. para alcançar O ver- 
dadeiro enunciado da vontade peral, 
que não haja no Estado sociedade par- 
cial e que cada cidadão só opine de 
acordo consigo mesmo"! *, Foi essa a 


1º Novamente, malgrado às respeitáveis pre- 
cedentes. impoese evitar uma compreensão 
“matemática” dos lermos: quanto mais dife 

rem entre si as opinides. Lanto mais oportuni 

dades haverá de emergir o substrato Comum, q 
que parcec sumamente improvável quando, 
pela união em facções. as opiniões encontram 
apoio mútuo nas diferenças facciosas e não nó 
interesse do todo. (N, de L. G. M.) 

a Porque a associação supõe o prévio agor- 
do de seus associados que se unem, contra as 
opiniões divergentes dos demais, exatamente à 
fa de sustentar a opinião comum a tóda à 
associação que, contudo, por não ser expres 
são da vontade geral. “não passa de uma opi 

nião particular". (N. de L, G.M.) 

1% “Yera cosa C”, disse Maguiavel, “che al. 
cunt divistoni nuscono ale repobliche e altune 
grovano: quelle nugçono che sono dalle setre 
da partigiani accompagnate: quelie giovano 
che senga sete, senza partigiani, se mantén- 
gono,. Non potendo adungue provedere um 
fondatore duma republica che non sano num 
cueie im quella, ha de provedor almeno che non 
v. stano sente ” (iris. Florent., Liv. VIDE IN. 
do À.) 

*“ “Em verdade, ha divisões que prejudicam as 
repúblicas e outras que lhes aproveitam: preju 

diciais são as Que suscitam seitas € partidários, 
proveitosas, as Que sé mantém sem scitas nem 
partidários, Não podendo, pois. o fundador 
duma republica impedir que nela existam 
inimizades, impedirá ao menos que haja sit 

tas" (MN deL, GM] 


unica sublime instituição do grande 
Licurgo. Caso haja sociedades par- 
ciais, é preciso multiplicar-lhes o nú- 
mero a fim de impedic-lhes a desigual- 
dade, como o fizeram Sólon, Numa c 
Servio""*. Tais precauções são as úni- 
cas convenientes para que a vontade 


geral sempre se esclareça e não se en- 
gane à povo. 

É Sede qualquer Forma, surgirém partidos, 
que sejam então bastânie numerosos é suf) 
cionlemente equilibrados em força. para descá 
volver se o jógo das suas vontades à seme- 
lhançã dos individuos (N, del. GM) 


CapiTuLO IV 


Dos limites do poder soberano 


Não sendo o Estado ou à Cidade 
mais que uma pessoa moral. cuja vida 
constste na união de seus membros. & 
Se O mais importante de seus cuidados 
é o de sua própria conservação, torna- 
se-lhe necessária uma força universal e 
compulsiva para mover e dispor cada 
parte dá mancira mais conveniente q 
todos. Assim como a natureza dá a 
cada homem poder absóluto sobre 
todos às seus membros, o pacto social 
dá ao corpo político um poder abso- 
luto sobre todos os seus, é é exse 
mesmo poder que, dirigido pela vonta- 
de geral, ganha, como já disse. o nome 
de soberania! 1 4, 

Mas, além da pessoa pública. temos 
de considerar as pessoas particulares 
que a compoóem, e cuja vida e liberdade 
naturalmente independem dela, Trata- 
se. pois, de distinguir os direitos 
respectivos dos cidadãos v do sobera- 
no" *, É os deveres que vs primeiros 
devem desempenhar na qualidade de 
súditos. do direito natural de que 
devem gozar na qualidade de ho 
mens! te, 

Relativamente a quanto, pelo pacto 
social, cada um aliena dé seu poder, de 


* Vo capítulos Vis Vildo Livro (NM, del. 
O. M,) 

NT Letures atentos, peço que ndu vos apres 
Seis em duusar me, neste ponto, de contradi- 
qdo, Não à pude evitar nos termos. devido à 
pobreza da lingun, mas espera. (MN, do A) 


seus bens c da própria liberdade. 
convém-se'19 em que representa tão- 
o aquela parie de tudo isso cujo uso 
interessa à comunidade'20, É preciso 


O Se Roussend. nã nota a ese parágrafo, 
pedia po hetor que não ve apressasse ent acu 
sa lo de contradição. não terá sido atendido, 
pois o trecho reslmento difical de ser 
compreendido — passou n atrair joias as Er 
cas, CGreorges Bemlavon Fai o primeiro a pro 
por se a defender as “contradições” do pará 
ralo e de todo 6 capítulo. não negando sua 
existência mas recusandose u constdera-lus 
prejudiciais ao fundo «o pensamento de Rous- 
seu. De falo, depois de assenturmos que os 
nedivicduos. pelo contrato social, renunciam 
totalmente sita Jiberdade natural, como 
por adiar que ainda lhes restem parcelas 
de «hredos naturais à margem de seu compro 
misso? Em verdade, Rousseau não abandonou 
no tbeia da renúncia cotal do individuo. que é q 
regva legal, mas apenas admite que 0 corpo so 
cint não se interesse pela totalidade do que lhe 
É entregue e. pois. deixe margum para ações de 
interesso puramente individual. É o GUS Ver 
4 seguir. como adverte e “espera” da mola de 
Rousseau, (Node GM) 

VA palavra “convômese” não deve serto 
mada como significando uma convenção. mas 
ne sentido vulgar; hã uma comum concor- 
dancia de opinião a tal respeito, Muito prova- 
velmente. Rousseu quererá dizer gue, nesté 
ponto, não Rá discordância máiar entre se ivás 
Feos da politica. (MN. de LG. M) 

e A interpretação de Beauluves encontra 
aqui sus melhor confirmação é Vaughan acres. 
Conta que, Eraças a cxsa ressalva, Rousseau 
podera sustentar mais adianto a liberdade inte- 
lectual 2 relimosa do imdividuo em fãce do 
Estado. (MN. de 1, GM) 
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convir. também, tim que so o soberano 
pode julgar dessa importância! *1. 

Todos os serviços que um cidadão 
pôde prestar go Estado, ele os deve 
desde que o soberano os peça: este. 
porém. de sua parte. não pode'?2 gne 
tar Os súditos com qualquer pena mútil 
a comunidade. nem sequer pode dese- 
sado, pois, sob a Ici da razão. não 
menos do que sob a da natureza. nada 
se faz sem causa. 

Os compromissos que nos ligam ao 
corpo social so são obrigatórios por 
serem mútuos. & tal é sua natureza. 
que, ao cumpri-los, não se pode traba- 
lhar por outrem sem também irabalhar 
para si mesmo. Por que é sempre certa 
a vontade peral e por que destjam 
todos constantemente u lelicidade de 
cada um, senão por não haver ninguém 
que não se aproprie da expressão cada 
um e não pense em si mesmo ao votar 
por todos? — eis a prova de que a 
ieuuldade de direto'?? e qu noção de 
Justiça, por aquela determinada, deri- 
vam da preferência que cada um tem 


7º Apora. chegamos à ligação ente q regra 
da alienação total ca Ceontradição” estudada 
nas notas DIS e 10 a soberano pode, de direi 
to tomar tudo de que o andividuo se despoga. 
mas, de faro, não 0 faz. mesmo porque apude 
rar se do que não lhe interessa seria ilógiço & 
avo tmora (ef. Benulavont Mio bstarito, per 
manece come único juiz de seu próprio inte 
resse 2 po dos porções que tomará para 4] 
ves deixara gos suditos AN de LG Mo.) 

1º Em verdade. pela sua força, podes niu 
pode, porem. pelu ilogicalade q. portanto. pola 
imoralidade de um alo sem cnusa e que scrá, 
comnsequentemento, cómira “o ley da razão gr 
Meuse rucioginim hã evidente repercussão de 
Luke — “E sriúna supor que o poder supre 
mo ou legistativo do Estado possa Fazer O que 
quiser e dispor dos bens dos suditos duma 
manga arbitraria (CGoverma Civil e IX) 
“de Moúntesquica — “A fez não É puro qo de 
puder. As coisas por sta natureza mudiferenics 
não são de sua alçada” (Do Espirica das Leis, 
LAMA. Co MIVMUN del. GM.) 

12% Esto e: todos tervm dirúitos peuis (MN. de 
EL. E. MM.) 


por si mesmo. é, consequentemente, da 
natureza do homem'**: a prova de 
que a vontade geral. para ser verdader- 
ramente geral, deve se lo tanto no obje- 
to quanto na essencia; a prova de que 
essa vontade deve partir de todos para 
aplicar-se a todos. e de que perde sua 
explicação natural quando tende q 
algum objetivo individual e determi 
nado. porque então, julgando aquilo 
que nos é estranho, não temos qual 
quer princípio verdadeiro de equidade 
para guiar-nos'2s, 

Com efeito, desde que se Lrata de um 
fato ou de um direito particular sobre 
algo que não esteja regulamentado por 
convenção geral c anicrior. a questão 
se torna contenciosa"? 8; é um pro 
cesso em que os particulares interes 
sados representam uma das partes e o 
público « outra, mas no qual não vejo 
nem que ley observar, nem que quiz 
deva pronunciar se. Seria ridiculo que 
Fer. nesse Caso, recorrer-se a uma deci- 
são expressa da vontade geral que mais 
não pode representar do que a conclu- 
são de uma das partes'?? e, conse 


“Em outras palavras; no consenso da von: 


tade geral, cada qual deve pensar em se pen 
mundo dos demais: é pensar nos demais, pen 
sando em 510 exoismo mutural teursforma-se 
no senso de justiça do homem socializado, UN. 
de Ls di. M.) 

> No artigo que teria suscitado este capi 
tudo do Contrato Sevtal, Diderol supusera que 
n vomade geral era algo incrente naturalmente 
nos BOMmens c. pois. que coda individo por 
conhecer PF SEUS próprios Mes, FACIOC] 
mando “re silencio das paixões". Rousseau. 
pelo comriurio, vm mu concebe fundado num 
transformação social do homem Exprimin 
dose pelo consenso coletivo, razão por que -só 
pode atender gos interesses comuns em ques 
lhes gerais: Em tudo que for particular, perde 
sus propriaração de ser. (N.de L, GM.) 

No sentido jurílico de “contencioso mel. 
menastrarivo, isto É. respeitánie à quesões 
entre a adminisiração pública é os particula 
res. (MN. de L.6,M.) 

2 Esto É: intéresse público, que sera sempre 
v du ruuntade geral (NM de loG. M.) 


SO ROUSSEAU 


quentemente, não passa. para à outra 
parte, de uma vontade estranha, parti- 
cular, nessa ocasião induzida à injus- 
tiça e sujeita à erro. Assim, do mesmo 
modo que uma vontade particular não 
pode representar a vontade peral, esta, 
por sua vez, muda de natureza ao ter 
objeto particular é não pode, como 
geral. pronunciar-se nem sobre um 
homem, nem sobre um fato. Quando, 
por exemplo, o povo de Atenas'?* 
nomeava ou destitula seus chefes, con- 
cedia honrarias a um, impunha penas a 
outro e. por múltiplos decretos espe- 
ciais. indistintamente exercia todos os 
atos do governo, o povo não tinha 
mais vontade geral propriamente dita. 
não agia mais como soberano, mas 
como magistrado. Isto parecerá con 
tário às idéias comuns, mas dai-me 
tempo para expor as minhas próprias 
ideas. 

Deve-se compreender, nesse sentido. 
que, menos do que o número de votos, 
aquilo que generaliza a vontade É o 
interesse comum que os une'?*, pois 
nessa instituição cada um necessaria- 
mente se submete às condições que 
impõe aos outros: admirável acordo 
entre o interesse c a justiça, que dá às 
deliberações comuns um caráter de 
equidade que vimos desaparecer na 
discussão de qualquer negócio particu- 
lar, pela falta de um interesse comum 
que una e identifique a regra do juiz à 
da parte. 

Por qualquer via que se remonte ao 
principio, chega-se sempre à mesma 
conclusão, a saber: 0 pacto social esta- 
belece entre os cidadãos uma tal igual- 
dade'*0, que eles se comprometem 


“0 4 exemplo já ocorrera na Económio Polí. 
tec (Node LG. Mi) 

188 V. notas n.ºs BE, RO 0. supra, É q 
mesmo principio geral a que constantemente se 
recorre. (N. de L. G, M.) 

"9 So hã verdadeira liberdade convencional 
nã perfeita igualdade de direitos E deveres. 
Rousseau continua referindo se 20 conceito 
fundamental. (Node LG, M.) 


todos nas mesmas condições e devem 
todos pozar dos mesmos direitos. 
Igualmente, devido à natureza do 
pacto, todo o ato de soberania. isto é. 
todo O ato autêntico da vontade geral, 
obriga ou favorece igualmente todos 05 
cidadaos, de modo que o soberano 
conhece unicamente o corpo da nação 
e não distingue nenhum dos que a 
compõem. Que sera, pois. propria 
mente, um ato de soberania? Não é 
uma convenção entre O superior e q 
inferior, mas uma convenção do corpo 
com cada um de seus membros: con- 
venção legitima por ter como base o 
contrato social'3", equitativa por ser 
comum a todos, util por não poder ter 
outro objetivo que não o bem geral, e 
sólida por ter como garantia a força 
publica e o poder supremo. Enquanto 
os súditos só estiverem submetidos a 
tais convenções. não obedecem a nin- 
guém, mas somente à própria vontade. 
e perguntar até onde se estendem os 
direitos respectivos do soberano c dos 
cidadãos é perguntar até que ponto 
estes podem comprometer-se consigo 
mesmos, cada um perante todos € 
todos perante cada um. 

Vê-se por ai que o poder soberano. 
por mais absoluto, sagrado é inviolável 
que seja, não passa nem pode passar 
dos limites das convenções gerais'?2,e 
que todo q homem pode dispor plena: 
mente do que lhe foi deixado, por essas 
convenções, de seus bens e de sua 
liberdade, de sorte que 0 soberano ja- 


E Vo as “elâysulas” com que se definiu o 


contrato no capitulo Vi do Livro LIM. de L. 
O. Md.) 

340 poder soberano fem, pois, adstriho ás 
convenções gerais, Não se trata, portanto, de 
imitações impostas por outro poder ou quiros 
interesses, mas de limites inerentes a seu pró 
prio plano de existência, à sus própria esfera 
de ação, à sus própria natureza essencial. Só 
assim a vontade geral subsistira como tal. Só 
assim se resguarda à liberdade dos individuos 
póstos a salvo de quaisquer desigualdades nos 
direitos e nasobrigações. (N. de L.G.M.) 
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mais tem o direito de onerar mais a um 
cidadão do que a outro, porque, então, 
tornando-se particular a questão, seu 
poder não É mais competente. 

Uma vez admitidas tais distinções, a 
tal ponto é falso que no contrato social 
haja por parte dos particulares qual- 
quer verdadeira renúncia, que sua 
situação, por efeito desse contrato, se 
torna realmente preferivel à que antes 
dele existia, €. em vez de uma aliena- 
ção, não fizeram senão uma troca van- 
tajosa de um modo de vida incerto € 
precário por um outro melhor c mais 
seguro, da independência natural pela 
hberdade, do poder de prejudicar a ou- 
trem pela segurança própria, e de sua 
força, que outras podiam dominar, por 
um direito que a união social torna 
invencível'33, A própria vida, que 
devotáram ao Estado, é por este conti- 
9 Y. à comparação entre o estado natural é 
o estado civil, do capítulo VIII do Livro 1. (N, 
de L.G. M.) 


nuamente protegida e, quando se ex- 
pôóem para defendé-lo, que fazem, 
senao retribuir-lhe o que dele recebe- 
ram! Que fazem que não fariam, mais 
frequentemente e com maior perigo, no 
estado de natureza, quando, dando-se 
combates inevitáveis, defendiam, com 
perigo da própria vida, aquilo que lhes 
serve para conserva-la? É verdade que 
todos têm de combater, quando neces- 
sário, pela pátria, mas também nin- 
guem terá jamais de combater por si 
mesmo"* *, Quanto à nossa segurança, 
não ganhamos ainda em correr uma 
parte dos riscos que teriamos de correr 
por nós mesmos se cla nos fosse 
subtraida? 


“*+ “A guerra é por vezes um dever e não foi 
feita para ser uma profissão. Todo o homem 
deve ser soldado para defender sua liberdade, 
nenhum & deve ser pára invadir & liberdade de 
outrem, e morrer servindo à pátria & tarefa bela 
demais para confiar-se q mercenários.” (Emi 
Ho, À TIL UM. de LG. Mo) 


CAPÍTULO V 


Do direito de vida e de morte 


Pergunia-se como os particulares, 
não gozando, de forma alguma, do 
direito de dispor da própria vida, 
podem transmitir ao soberano esse 
mesmo direito que não têm/25, A 
questão só parece difícil de resolver 
por estar mal enunciada. Todo o 
homem dispõe do direito de arriscar 


“2 * Quem propõe a questão é Locke, no capi- 
tulo IX do Caverna Civil, ao afirmar que “o 
poder do Estado (...) não poderia ser maior 
do que aquele que todas essas diferentes pcs- 
soas tinham no estado de natureza” e que “nin- 
guem tem um poder absoluto e arbitrário sobre 
5 mesmo ou sobre outrem para tirar-se a vida 
ou tirá-la à quem quer que seja (...) só che 
gando seu poder até onde as leis da natureza o 
permitam para à conservação de sua pessoa E 
ado gênero humano”, (N. de L.G.M.) 


sua própria vida para conservá-la, Ja- 
mais se disse, daquele que se lança por 
uma jancla para escapar a um incên- 
dio, que seja culpado de suicidio? Ja- 
mais se atribuiu tal crime'?* àquele 
que perece numa tempestade cujo peri- 
go não ignorava ao embarcar? 


O tratado social tem como fim a 
conservação dos contratantes. Quem 
deseja os fins, também deseja os meios, 
e taís meios são inseparáveis de alguns 
riscos e, até, de algumas perdas. Quem 
deseja conservar sua vida à custa dos 
outros, também deve dála por eles 


*º O suicídio é um crime perante o direito 
fiatural, como se lê na Nova freloisa (UI parte, 
carta 22). (N. de LG. M.) 


quando necessario!3?, Ora, o cidadãs 
não é mais juiz do perigo ao qual a lei 
quer que se exponha e, quando o prin: 
cipe lhe dis: “E útil ao Estado que 
morras . deve morrer. pois foi exata- 
mente por essa condição que até então 
viveu em segurança € que sua vida nao 
é mais mera dádiva da natureza. 
porem um dom condicional do Esta- 
do*3a, 

A pena de morte infligida aos crimi- 
nosos pode ser considerada, aproxima- 
damente, do mesmo ponto de vista!** 


— é para não tornar-se vitima de um. 


assassino quê se consente em morrer, 
caso se venha a ser assassino, Em tal 
tratado, longe de dispor da própria 
vida. só sé pensa em garantrla, e não 
se presume que. por isso, qualquer dos 
contratantes premedite fazer-se enfor- 
Car. 

Ademais. qualquer malleitor. ata: 
cando o direito social, pelos seus ert- 
mes torna-se rebelde e traidor da pá- 
tia, deixa de ser um seu membro ao 
violar suas leis é até lhe move guerra. 
à conservação do Estado é então 
incompatível com a sua. sendo preciso 
que um dús dois péreça, e, quando se 
[az que um culpado morra, é menos 
como cidadão do que como inimigo. 


"1 Pelo contrato. a vida de cada um passa q 
ser garantida pelo Estade que. pois. puche dis 

por, para tanto, de sodas as Forças, inclusivo nu 
vidas que lho foram entregues. Corcesponden: 
temente, cada qual esta obrigado a sacrificar 

se, em cuso de necessidade, se gusim mandar o 
soberano numa decisão de ordem geral. (MN, de 
L. O. M, 

va Todos os direitos, inclusive o direito à 
vida, Doriam lemos ao Estado É desde 
então, deste dependem. nos termos comdicio 

nais de contrato, (N.de LG. M. 


139 [aro é baseia-se no consentimemo do 
indigduo. como se deu no contrato. € na prote 
cão da sociedade, Em verdade, à pena de 
mort su conheceu du primeiro ataque Frontal (e 
esse mesmo, sentimental e demasiado penêrr 
co com Os Delilos e as Pinos de Recóaria, 
publicado em 1764-(N.de LoG-M.) 


Os processos e o julgamento são as 
provas e a declaração de ter ele rompi 
do o tratado social, não sendo mais, 
conseguentemente, membro do Estado. 
ÚÓra, como ele se reconhecera tal ao 
menos por sua residência" *º. deve ser 
isolado pelo exílio, como infrator do 
pacto, ou pela morte. como inimigo 
público. Porque. não sendo tal inimigo 
uma pessoa moral'*", mas um 
homem, então o direito da guerra € O 
de matar o vencido. 

Mas, dir-se-ã, a condenação de um 
criminoso é um ato particular. Estou 
de acordo: alem disso, essa condena- 
ção não perience qo soberano é un 
direito que ele pode conferir sem poder 
ele próprio exercer. Todas us minhas 
dois se entrelaçam. mas não posso 
expó-las ao mesmo tempo. 

Ademais, a frequência dos suplicios 
é sempre um sinal de fraqueza ou de 
preguiça do governo. Não existe ne- 
nhum mau que não possa tornar-se 
bom para alguma coisa. 50 se tem q 
direito de matar. mesmo para exemplo. 
aquele que não se pode conservar sem 
perigo! 2, 

Quanto ao direito de conceder graça 
ou de sentar um culpado da pena esta- 
belecida pela lei e pronunciada pelo 
juiz, só pertence aquele que esteja 
acima do juiz e da lei, isto é, ao sobera 
no; embora neste particular seu direito 
não seja muito nitido e muito raros os 
casos em que pode usa-lo. Num Estado 
bem governado, ha poucas punições, 
não porgue se concedam muitas gra- 
ças. mas por haver poucos criminosos; 


e NoLivro TV ogapitulo Ho assentar sed que 
a residência no território do Estado equivale à 
tácita aceitação de suas leis. (N, del. G. M.) 
1a Isto é: retormou à sum simples condição 
individual. (MN. de LO, M.) 

"** Embora não a exponha de forma nítida, 
Rousseau apróxima-se da Leoria, mais tarde 


defendida por Beccaria. segundo a qual só se 


pode matar em legitima defesa. (N. de LG. 
Mi.) 
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o grande número de crimes assegura à 
sua impunidade quando o Estado defi- 
nha. Na república romana, nem à se- 
nado nem os cônsules jamais tentaram 
conceder graça. C mesmo O povo não O 
fazia, embora por vezes revogasse scu 
próprio julgamento. As graças fre 
quentes anunciam que em breve os cri- 


La 
Edo 


minosos delas não terão mais necessi- 
dade ec todos podem ver aonde Isso 
leva. Sinto. porém, que meu coração 
murmura € retém minha pena: deixe- 
maos essas questões para serem discut)- 
das pelo homem justo que nunca fa- 
hou é nunca tenha tido. ele próprio. 
necessidade de graça. 


CAPITULO VI 


Da lei 


Pelo pacto social demos existência € 
vida ao corpo político. Trata-se. agora, 
de lhe dar, pela legislação. movimento 
é vontade, porque o ato primitivo, pelo 
qual esse corpo se forma se une, nada 
determina anda daquilo que deverá 
furer para conservar-se! 42, 

Aquilo que está bem é consoante à 
ordem, assim o é pela natureza das coi- 
sas o independentemento das conven- 


ve No Enio (ay resumir o Contar Social 
que so contava publicar mars tarde), Rouscemy 
afirma, cm falar da lei, que“ assumo é abso 

hutamento novo: a definição de le resta por 
Furer”. VÊ se, pois, que cormsiderava suu contri- 
buição como ulgo inteiramente original, E. de 
fato, q é na medida em que seus antecexsóres, 
ao tratar da questão, seguiam o esquema 
Erodiadorm ad para por em celaçõão a lol natural 
a dei pesstiva, vu, como Montesquica fizéry 
pela primeira vez, aceitavant as leis tais como 
são para investigar suas relações com certas 
circunstâncias geográficas, coalógicas v so 

ciais. Abandonando qualquer relação noges- 
sacia vom a lei natural — pois, se o corpo so 
cial c fruio de uma convenção, suas leis não 
podem ter ouira fonte —, Rousseau não se 
satisfaz com saber coma são as leis feitas pele 
home, mas quer sobretudo saber como 
devem ser, tendo em conta sus Origem É sua 
essência. Mais ainda: tendo plena noção de 
que, ao desenvolver sua teoria do contrato, só 
vira a sociedade em sus organização e estrulu 

ra, desça agora examinardhe o dinamisiio: 
além du “existência c vida” do corpo social, é 
presiso conhecer seu “movimento é vontade”. 
(NM del. GM. 


ções humanas! **, Toda a justiça vem 
de Deus. que ca sua única fonte; se 
soubéssemos. porém. recebe-la de tão 
alto, não tenamos necessidade nem de 
governo, nem de leis, Ha. sem dúvida, 
uma justiça universal emanada somen- 
te da razão: tal justiça, porém. deve sór 
reciproca para ser admitida entre nós. 
Considerando-se humanamente as coi- 
sas. as leis da justiça, dada à falta de 
sanção natural, tornam-se vês para os 
homens: só fazem o bem do mau é 6 


o O carater vivo e dinâmico da vida em 


sociedade (v, nota sterior) É aqui oposto gu 
estatismo duma vida confórmada exelusiva 
mente pela ordem natural, Em todo o porá- 
grafo, Rousseau esforçar sea por deixar bem 
claro que, qualquer que seja à origem superior 
que se abusa (ou melhor: que seus antecre 
sures E contemporâncos atribuam) à justiça 
(seja Deus, seja dd razão), esse primoiro primei 
pio Não hasta para escapar à necessidade de 
firmar convenções é estalyir leis que estabe- 
leçam vs padrões das relações entre qu 
homens. Permanece ainda preseme algo das 
orticas a Diderot, do capitulo anterior. De 
mo, não se pode esperar que, cada um consul 
cundo sua conserência, sobrevenha q conver 
genciu espontânca de jodos: desprovidas de 
sanção natural, as leis (racionais ou divinas) 
da justiça viriam a ser um peso injustamente 
imposto aos que às obedecessem, porquanto 
não seriam obedecidas por todos. Impõe-se 
restubelcorr. mais uma vez, à igualdade de 
direitos é deveres & isso só se conseguirá pela 
sanção coletiva, isto é, de todos a tedos, (N, de 
1. G.M.) 
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mai do justo, pois esté as observa com 
todos, sem que ninguém as observe 
com ele. São, pois, necessárias conven- 
ções e leis para unir os direitos aos 
deveres, e conduzir a justiça a seu 
objetivo. No estado de natureza, no 
qual tudo é comum, nada devo âqueles 
a quem nada prometi; só reconheço 
como de outrem aquilo que me é imútil. 
Isso não acontece no estado divil, no 
qual todos os dircitos são fixados pela 
Lei. 

Mas que sera, finalmente, uma lei? 
Enquanto se contentarem em ligar a 
essa palavra somente idéias metafisi- 
cas! 4º, continuar-se-ã a raciocinar 
sem fazer-se compreender, e, quando 
se disser o que & uma lei da natureza, 
não se saberá melhor o que é uma lei 
do Estado. 

Jã disse não haver vontade geral 
visando objeto particular" “8, Com 
efeito, esse objeto particular encontra- 
se dentro ou fora do Estado, Se está 
fora do Estado, uma vontade que lhe é 
estranha não é geral em relação a ele. 
Se está no Estado, faz parte dele: for- 
ma-se então, entre o todo e a parte, 
uma relação que produz dois seres 
separados, sendo a parte um deles, € o 
todo, menos essa parte, o outro. Mas O 
todo menos uma parte não é o todo e, 
enquanto subsistir essa relação, não 
existe o todo, senão duas partes desi- 


14% Nessa ironia se tem enxergado uma cri- 
tica a Montesquieu que, na parte inicial do Do 
Espírito dos Leis, csmiuçava os vários sentidos 
da palavra “lei” e as relações entre a Jei civil 
a lei natural, Não obstante, Rousseau não só 
pc explicitamente o valor excepciona! 
de Montesquieu, mas ainda buscou marcar a 
diferença de suas posições. Seriam, pois, inú- 
teis quaisquer referências irônicas ao Do Espi- 
rito das Leis, sobretudo quando “metafisi gica” 
era quase a totalidade das teorias então em 
curso sobre a lei. (N. de L.G. M.) 
ee w, Capitulo LV deste mesmo Livro. (N, de 
L.G.M.) 


guais. Segue-se que a vontade de uma 
não é mais geral em relação à 
outra! * ?, 

Mas, quando todo o povo estatui 
algo para todo o povo, só considera a 
si mesmo e, caso se estabeleça então 
uma relação, será entre todo o objeto 
sob um certo ponto de vista e todo o 
objeto sob um outro ponto de vista” *º, 
sem qualquer divisão do todo. Então, a 
matéria sobre a qual se estatui é geral 
como a vontade que a estatui. A esse 
ato dóu o nome de lei. 

Quando digo que o objeto das leis é 
sempre geral, por isso entendo que a 
Lei considera os súditos como corpo e 
as ações como abstratas, c jamais um 
homem como um individuo ou uma 
ação particular" “9. Desse modo, a Lei 


14" OQ smile geométrico aqui emprégado por 
Rousseau, aliás como todas as comparações 
de ordem matemática que se encontram no 
Contrato Social. tem suscitado a resistência 
dos comentaristas, que o qualificam de obscu- 
ro, Ora, a analogia é meramente superficial, 
verbal. Ademais, toma-se claro que Rousseau 
aqui figura duas hipóteses mitidamente confi- 
puradas acérca dos eleitos das decisões do 
corpo politico quando delibera sobre algo de 
particular: a) se o objeto está fora da alçada do 
Estado em questão, não pode ser do interesse 
de nenhum dos membros do corpo politico e, 
pois, não haverá vontade geral; b) so, no inte- 
rior do Estado, o objeto é particular, na melhor 
hipótese interessará a alguns membros do 
corpo é, pois, Lransformar-se-á no motivo de 
uma relação entre Os interessados € 05 não-in- 
teressados, com o que, novamente, não haverá 
vontade geral. Comprova-se O principio: não 
hã vontade geral vigando objeto particular, (N, 
de L. G. M.) 

148 Os dois pontos de vista são à ponto de 
wista dos membros do soberano, ao estatuirem 
a léi, é o ponto de vista dos súditos, que a 
obedecerão, tendo-se presente que membros do 
soberano e sueitos os mesmos individuos 
que constituem o corpo político. (N. de L. 6. 
M.) 


14% Que não há direito “ad hominem”. ou 
seja, disposição legislativa que vise particular- 
mente determinada pessoa, É princípio que se 
integrou no direito público moderno. Rousseau 
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poderá muito bem estatuir que haverá 
privilégios, mas ela não poderá conce- 
de-los nominalmente a ninguém: a Lei 
pode estabelecer diversas classes de 
Cidadãos, especificar até as qualidades 
que darão direito a essas classes, mas 
não poderá nomear este ou aquele pars 
serem admitidos nelas; pode estabe- 
lecer um governo real e uma sucessão 
hereditária, mas não pode eleger um 
rei ou nomear uma familia real Em 


suma, qualquer função relativa a um 
objeto individual não pertence, de 
modo algum, ao poder legislativo” 5º, 
Bascando-se nessa idéia, vê-se logo 
que não se deve mais perguntar a quem 
cabe fazer as leis, pois são atos da von- 
tado geral, nem se o principe” ** estã 
acima das leis. visto que é membro do 
Estado; ou se a Lei poderá ser injusta, 
pois ninguém é injusto consigo 
mesmo! *2, ou como se pode ser livre o 
estar sujeito às leis, desde que estas 


formula vom rigor teorético à que Locke entre- 
vira em termos prático-empiricos: “Os regula- 
mentos serão Os mesmos para à rico e para o 
pobre, para o favorito e para à cortesão, para O 
burguês c para o trabalhador”, (Goverga Civil, 
€. A.) Já Burlamaqui, na esteira de sua escola, 
acreditava que o legislador, se pode derrogar 
toda a lei, melhor ainda poderia suspender 
seus elemtos para tal ou qual pesson. (Prinei- 
pias de Direito Natural, 4, 1.c. KUN. de LG. 
M.) 

"2º Ao executivo, na ação governamental, 
toca aplicar aos casos particulares e às pessoas 
a regra geral da lei, Esta, por sua própria natu- 
reza, obriga o legislativo a manter-se em plano 
bem diverso, (N, de L. G. M.) 

"É O governa, não importando sua foria ou 
composição. (N. de L.G.M.) 

1*2 Claro que esta expressão não é rigorosa- 
mente baseada na realidade concreta, pois um 
homem pode ser injusto consigo mesmo. Mas, 
em tal caso, O seria por erro ou paixão — vol: 
tamos sempre à regra socrática do “ninguém é 
mau voluntariamente” (v. nota 105, supra), 
agora compreendida na forma reflexiva, (N. de 
L.G. M.) 


não passam de registros de nossas 
vontades" º3. 

Vê-se ainda que, reunindo a Lei a 
universalidade da vontade e a do obje- 
to, aquilo que um homem, quem quer 
seja, ordena por sua conta, não é mais 
uma lei: o que ordena, mesmo o sobe- 
rano, sobre um objeto particular não é 
uma lei, mas um decreto, não é ato de 
soberania, mas de magistratura” 5 +, 

Chamo pois de república todo o Es- 
tado regido por leis, sob qualquer 
forma de administração que possa 
conhecer, pois só nesse caso governa o 
interesse público e a coisa pública! * 5 
passa a ser qualquer coisa. Todo O 
governo legitimo é républicano* 5, 
Explicarei logo adiante o que é gover- 
no. 

As leis não são, propriamente, mais 
do que as condições da associação 
civil. O povo, submetido às leis, deve 
ser O seu autor. Só âqueles que se asso- 
ciam cabe regulamentar as condições 
da sociedade. Mas, como as regula- 


'º4 CE-se livre quando submetido às leis, 
porém não quando se obedece a um homem, 
porque nesse ultimo caso obedeço à vontade 
de outrem, enquanto obedecendo à lei não obe 
deço senão à vontade pública que tanto é 
minha como de quem quer que seja” — dizia 
Rousseau no manuscrito de Neuchátel. (N, de 
L.G.M,) 

(** Cf Platão (Leis |. IV) “Se aos magis- 
trados chamei de servidores da les, não foi por 
desejar mudar o sentido habitual dos LEFTHOS, 
mas por estar persuadido de que a salvação do 
Estado depende principalmente disso, en- 
quanto à contrário fatalmente trará sua ruína”. 
(Node LG. Mj) 

“2 No sentido etimológico da palavra “repú. 
blica”. (N, de L.G.M.) 

'*º Por essa palavra não entendo somente 
urna aristocracia ou uma democracia, mas em 
geral todo governo dirigido pela vontade peral, 
que é a lei. Para ser legitimo, não é preciso que 
o governo se confunda com o soberano, mas 
que seja seu ministro. Então, à própria monar- 
quia É república. Isso será esclarecido no Livro 
sceunte. (NM. do À.) 


mentarao? Sera por um comum acor- 
do, por uma inspiração súbita? O 
corpo político dispõe de um órgão 
para enunciar suas vontades? Quem 
lhe darã a previsão necessária para 
constituir é publicar antecipadamente 
os atos relativos a tais vontades? Ou 
como as mamlestaria em caso de 
urgência? Como uma multidão cega, 
que frequentemente não sabe o que de- 
seja porque raramente sabe o que lhe 
convém, cumpriria por si mesma em- 
presa tão grande c tão difícil quanto 
um sistema de legislação? O povo, por 
s1, quer sempre o bem, mas por si nem 
sempre O encontra. À vontade peral é 
sempre certa, mas o Julgamento que a 
orienta nem sempre é esclarecido! > ?, 
É preciso faze-la ver os objetos tais 
como são, algumas vezes tais como 
eles devem parecer lhe, mostrar-lhe o 
caminho certo que procura, defendê-la 
da sedução das vontades particulares, 
aproximar a seus olhos os lugares e 0s 
tempos, pór em balanço a tentação das 
vantagens presentes «e sensiveis com o 
perigo dos males distantes e ocultos. 
Os particulares discernem o bem que 


rejeortam; o público quer o bem que não 
discerne. Todos necessitam, igual 
mente. de guias" *8, À ums é preciso 
obrigar a conformar a vontade à razão, 
c ao outro, ensinar a conhecer o que 
quer. Então, das luzes públicas resulta 
a união do entendimento e da vontade 
no corpo social, dai o perfeito con- 
curso das partes c, enfim, à maior 
força do todo. Eis donde nasce a neces- 
sidade de um Legislador. 


15? Uma das interpretações mais simplistas 
(porém não pouço cncontradiça) do pensa- 
mento de Rousscau deseja fazê-lo um defensor 
da infalibilidade da vontade geral. De cquiva- 
tente simplificação decorreu uma “mística 
democrática” que veria nó povoa soberano uma 
Comte de decisões perfeitas. Ora. se Rousseau 
exaltou a vontade geral. foi para deixar bem 
claro que na sua ausencia não ha lei, nem 
govemo legitimo. Não obstante. sua simples 
presença não constitui garantia absoluta, 
senão quando esclarecida. Também a vontade 
geral pode crrar. É o que fica claramente 
expresso nesse trecho, base, aliás, da teoria do 
“Legislador” que à seguir éé exporã (N. de L, 
OG. M.) 

100% Ou sejas do Legislador. (V, nota anterior. 
(Node LG Mo) 


CAPÍTULO VII 


Do Legislador 


Para descobrir as melhores regras 
de socicade que convenham às nações, 
precisar-se-ia de uma inteligência supe- 
rior! 9º, que visse todas as paixões dos 
“homens e não participasse de nenhuma 
delas, que não tivesse nenhuma relação 
com a nossa nalurecza c a conhecesse a 
fundo; cuja Felicidade fosse indepen- 


5% Não se trata de alguém superdotado 


nteleciuatmente, como se ve pelo restante do 
paragralo, As qualidades excepcionais que 
Rousseau supõe no Legislador dizem mais res 
peito ao conteudo c intenção de suas inleia- 
Livas do que a suas capacidades naturais, em- 
bora essas não possam ser subestimadas, (N, 
de LG. M.) 


dente de nós e, contudo, quisesse dedi- 
car-se a nós, que. finalmente. alme- 
jando uma glória distante, pudesse 
trabalhar num século e fruíla em 
outro! *º. Sériam précisos deuses! 9 
para dar leis aos homens, 


"e Um povo só se torna célebre quando sua 
legislação começa u declinar, Ignora-se por 
quantos séculos à instituição de Licurgo deter- 
minou à felicidade dos esparianos antes que se 
falasse deles no resto da Grécia. (N, do À) 

"81 Temos anotado como, na linguagem de 
Rousseau, as referências à divindade sempre 
significam o caráter supra-humano do fenó 
mengo coletivo. Mais uma vez, tal é o sentido: O 
Legislador é aquele, entre os homens, que mais 
clara CONSCIÊNCIA tem dos problemas CCE tATS, 
(MN. del. G. M.) 
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O mesmo raciocinio que Caligu- 
la! 82 fazia quanto ao fato, Platão 
fazia quanto ao direito para definir o 
homem civil óu real que ele procura no 
seu livro De Regno' 3. Mas, se é ver- 
dade que um grande principe é um 
homem raro, que se diria de um grande 
Legislador? Aquele só tem de seguir o 
modelo que cstc deve propor. Este é o 
mecânico que inventa a máquina, 
aquele não passa do trabalhador que 
a monta e a faz movimentar-se. “No 
nascimento das sociedades”, diz 
Montesquieu, “são os chefes das repú- 
blicas que fazem a instituição e, de- 
pois, a instituição é que forma os che- 
les das repúblicas! 84,” 

Aquele que ousa empreender a insti- 
tuição de um povo deve sentir-se com 
capacidade para, por assim dizer, 
mudar a natureza humana! * 5, trans. 
formar cada individuo. que por si 
mesmo é um todo perfeito e solitário, 
em parte de um todo maior, do qual de 
certo modo esse individuo recebe sua 
vida e seu ser; alterar a constituição do 
homem para fortifica-la; substituir a 
existência física e independente, que 
todos nós recebemos da natureza, por 
uma existência parcial! *% e moral. Em 


192 Vera referencia do capitulo Il do Livro |, 
(NM. de LG. Mo) 


"*4 No original vem “du régne”. seguramente 
referindo-se à De Regno, denominação impró 
pris, porém corrente, no tempo do Político de 
Platão, onde figura a questão citada por Rous 
seau. Mais adiante (Livro 1, capítulo VI o 
mesmo texto é citado. com mais pertinência. 
como Civilts. (N. de LG. M,) 


[4 cap, | de Grandeza é Decodência dos 
Romanos, (N. de LG. M.) 


1% A “socialização” do indivíduo, sua trans 
formação pela vida coletiva, como se vêm 
comentando em sucessivas notas. O Legisla 
dor é. pois. alguém consciente desse processo 
necessário e fundamental, que se dispõe à esti- 
mulá-lo, facitá-lo e até completá-lo pelas 
instituições (ME de LG. M.) 


'** Entenda-se case “parcial” (no original: 


“partielle”) não coinw uma existência vivida 
“em parte”, senfo como vivida enquanto 
“parte” do todo social. (IN. de L, tr. Ml.) 


uma palavra, E preciso que destitua o 
homem de suas próprias forças para 
lhe dar outras que lhe sejam estra- 
nhas! 87 e das quais não possa fazer 
uso sem socorro alheio. Na medida em 
que tais forças naturais estiverem mor- 
tas e aniquiladas, mais as adquiridas 
serão grandes e duradouras, e mais só- 
nda e perfeita a instituição, de modo 
que, se cada cidadão nada for, nada 
podera senão graças a Lodos Os outros. 
c se a força adquirnda pelo todo for 
igual ou superior à soma das forças 
naturais de todos os individuos! 82, 
poderemos então dizer que a legislação 
estã no mais alto grau de perfeição que 
possa atingir. 

O Legislador, sob todos os aspectos, 
é um homem extraordinário no Esta- 
do! **, Se o deve ser pelo gênio, não o 
será menos pelo ofício. Este não é 
magistratura, nem é soberania. Tal ofi- 
cio, que constitui a república, não 
pertence à sua constituição! 7º, por ser 
uma função particular é superior que 
nada tem de comum com o império 


“4? Estranhas ao homem individual, isto Edo 


pláro dos impulsos irrestritos. Se o homem 
não é naturalmente social — como sê quis de 
Aristóteles a Dideror —, impõe-se substituir 
Suns ações instintivas naturais por padrões de 
comportamento comuns q todos capazes de 
habilica-do à subrevivência no seja do grupe de 
semelhantes. (MN. de LG. M.) 


"68 A hipótese contrária seria a anarquia, À 
força comum não se imporia suficientemente 
para dirimir choques entre os particulares. E 
esses não teriam motivos para sacrificar suas 
próprias forças malurais, sem pombar uma 
compensação so menos q clas equivalente. UN, 
de L, CG M.) 


"E Assim Lea se sentido Rousscau quando 
traçou os projetos constiuçionais para a Cór- 
sega ca Polonia! iN deL.G.M.) 


"CM Sey Legislador não é um ser maias pode- 
rosD que os outros. por isso mesma nem terá 
poderes sobre cles, nem sua ação sé compreen- 
dera na existência comum da república, sendo 
anterior é superior a ela, e, sobretudo, uma 
ação particular, O Legislador que passasse a 
governar seria o pior dos despotas, pois os dês 
potas, afinal, não começam por arrogar-se as 
atribuições de Legislador? (NM. de [..G.M) 


Rali 
E 


humano, pois. se aquele que governa 
os homens não deve governar as leis. o 
que governa as leis não deve também 
governar os homens: de outra forma. 
suas leis, instrumentos de suas paixões, 
frequentemente não fariam mais do 
que perpetuar suas injustiças e jamais 
ele poderia evitar que pontos de vista 
particulares alterassem a integrida- 
de'?* de suaobra. 

Quando Licurgo deu leis à sua pa- 
tria, começou por abdicar à sua reale- 
za. Era costume da maioria das cida- 
des pregas confiar o estabelecimento 
de suas leis a estrangeiros. As repú- 
blicas modernas da Kália imitaram, 
frequentemente, esse uso: a de Genebra 
assim o fez e deu-se bem! 72. Roma, na 
época mais bela, viu renascer em seu 
seio todos os crimes da tirania é esteve 
em vias de perecer por haver reunido 
nas mesmas cabeças a autoridade 
legislativa co poder soberano. 

Os próprios decênviros, no entanto, 
nunca sé arrogaram o direito de ditar 
uma lei Fundada somente na sua auto- 
ridade. “Nada do que vos propomos”, 


VPN No origimal: “saintesd”, Vo, nota 68, supra. 
(N de L. G.M.) 

"E Os que consideram Calvino somente um 
teslogo não conhecem bem a extensão de ceu 
gênio. À redação de nossos sábios editos, da 
qual participou ativamente, honrao tanto 
quanto sua fresiituição*, Qualguer que seja q 
revolução que o tempo possa trazer a nosso 
culto, enquanto o amor du pátria é à liberdade 
não se extinguir entre nós, jamais 4 memória 
desse grande homem deixará de ser abençou 
da**. (IN, do A.) 

* A Instituição da Religião Cristã de Calvino, 
obra búsicu da Reforma gencbrina, foi escrita 
em latim + publicada em 1536. Teve sua pri- 
meira cdição francesa em 1541. (N. de LG. 
ML.) 

** Mais tarde, Rousseau abrandaria seu entu- 
sasmo: “Calvino sem dúvida cera um grande 
homem, mas cra, enfim, um homem €, piór 
anda, um tedlogo; tinha, aliás, todo o orgulho 
do gênio que senté sua superioridade e que se 
indigna quando a vo disputada”, (Cartas da 
Montanha, HM, de L. GM.) 
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diziam ao povo, “poderá transformar- 
se em lei sem O vosso consentimento. 
Romanos, sede vós mesmos 05 autores 
das leis que devem fazer vossa felicida- 
de” 

Aquele, pois. que redige as leis, não 
tem mem deve ter qualquer direito 
legislativo. O próprio povo não pode- 
fia, se o desejasse, despojar-se desse 
direito incomunicável, porque, segun- 
do o pacto fundamental, só a vontade 
geral obriga os particulares e só pode- 
mos estar certos de que uma vontade 
particular é conforme a vontade geral 
depois de submeté-la ao sufrágio livre 
do povo. Jã o tinha dito. mas não é 
inútil repetido! 2. 

Assim, na obra da legislação encon- 
tramos, ao mesmo tempo, dois elemen- 
tos que parecem incompativeis: uma 
empresa acima das forças humanas e, 
para executá-la, uma sutoridade que 
nada é. 

Outra dificuldade merece atenção. 
Os sábios que desejassem Falar ao 
vulgo na linguagem deste, em lugar da 
sua própria linguagem, não poderiam 
ser compreendidos, pois hã inúmeras 
espécies de idéias impossíveis de tradu- 
zir-se na lingua do povo. Os pontos de 
vista muito gerais e os objetivos muito 
distantes encontram-se igualmente fora 
de seu alcance; cada individuo, não 
discernindo outro plano de governo 
alem daquele que se relaciona com seu 
interesse particular, dificilmente perce- 
be as vantagens que pode tirar das con- 
nuas privações que as boas leis lhe 
impõem. A fim de que um povo nas- 
cente possa compreender as sãs máxi 
mas da política, é seguir as regras 
fundamentais da razão de Estado, seria 
necessário que o efeito pudesse tornar- 


"*9 Confirma-se, pois, que a ação do Lepisla- 
dor é particular e em caso algum se confundirá 
com a vontade geral. Esta, com a força que lhe 
e inçrente e instransférivol, consagrará sua 
obra. (N. de LG. M.) 


| 
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se Causa, que Q espírito social — que 
deve ser a obra da instituição — preési- 
disse a própria instituição, e que os ho- 
mens fossem antes das leis O que deve- 
Tiam tornar-se depois delas" ?*. Desse 
modo, pois, o Legislador, não podendo 
empregar nem a força nem o racioci- 
nio, recorre necessariamente a uma 
autoridade de outra ordem, que possa 
conduzir sem violência e persuadir sem 
convencer. 

Eis O que, em todos os tempos, for- 
cou os pais das nações a recorrerem à 
intervenção do céu e a honrar nos deu- 
ses sua própria sabedoria” ?*, a fim de 
que os povos, submetidos as leis do Es- 
tado como às da natureza e reconhe- 
cendo os mesmos poderes na formação 
do homem e na da Cidade, obede- 
cessem com liberdade e se curvassem 


174 O Legislador, pela clara visão dos fins da 
sociedade, antecipará, pois, a tomada de cons 
ciencia que em cada individuo significa. real 
mente, à adesão no pacto socia|, Seria, portan: 
to. de exagerado rigorismo querer determinar 
um momento listórico paru Lal instituição, 
sobretudo citando os exemplos, oferecidos por 
Rousseau, de Licurgo, Sólon, Calvino, ete, À 
qualquer momento da vida social pode-se dar 
4 instituição legitima e do pensamento de 
Rousscau tão répugraria ao déja de renova 
ção, de revisão das instituições, como deixa 
claro à relerência ao reformador de Genebra. 
Mesmo nos estágios iniciais, pode haver vida 
em grupo sem a suposição de uma Iegaslução 
explicita, mais do-que- costumeira; basta tor 
em conta a idéia de “sociedades nascentes” 

pré-políticas, tal como encontramos no SEguI- 
do Discurso e no Ensaio sobre à Origem des 
Linguas. (N, del... M. 


CLS A agudo análiso de Roussçau nos diz que, 


mais UMa vez. O comrato é mero simbolo e que 
as instituições políticas podem & até devem 
fazer-se no universo de discurso da sociedade a 
que se destinam. Mais ainda, nisso não vai ne 
nhum engodo ao discernimento ce à vontade 
dos homens, pois seu entendimento e vontade é 
que criaram cu aceitaram as divindades diante 
das quars se inelinarão. É não encontranamos, 
nesta passagem, a fonte da aproximação que 
Bousscau faz, fresue niemente, entre o social e 


o divino? (N. de LO Mi 


docilmente ao jugo da felicidade públi- 
ca. 

Essa razão sublime, que escapa ao 
alcance dos homens vulgares, é aquela 
cujas decisões o Legislador põe na 
boca dos imortais, para guiar pela 
autoridade divina os que a prudência 
humana não poderia abalar! * 5. Não é 
todo homem, porém, que pode fazer os 
deuses falarem, nem ser acreditado 
quando se apresenta como seu intér- 
prete. À grande alma do Legislador é o 
verdadeiro milagre que deverá autenti- 
car sua missão. Qualquer homem pode 
gravar tabuas de pedra, comprar um 
oráculo, fingir um comércio secreto 
com qualquer divindade, adestrar um 
passaro para lhc falar na orelha, ou 
encontrar outros meios grosseiros de 
impor-se ao povo" ?7?, Aquele que só 
souber isso, poderá até reunir casual 
mente um grupo de insensatos, mas ja- 
mais fundará um império, é sua estra- 
nha obra logo perecerá consigo. 
Prestigios vãos tecem um liame passa- 
geiro; so a sabedoria o torna duradou- 
ro. À lei judaica, sempre subsistente, & 
a do filho de Ismael! ?8, lei que hã dez 


[*4 “E veramente”, diz Maquiavel, “mai no 
fu alcuno ordinatore di legpi straordinari in un 
popula, che non ricoresse a Dio, perche altri- 
menti mon sarebhero aceciatte: perchê sono 
melti boni conosciuti da uno prudente | quali 
non hanno in se raggiond evidenti da potergli 
persuadere ad altrui,” (Discorsi sopro Ti 
Livio, Liv. 1,c. XI) (N. do A.) 

“ “Em verdade, jamais existiu, no seio de um 
povo, instituidor de leis extraordinárias que 
não recorresse a Deus, pois de outra forma 
clas não seriam aceitas, pois que há muitos 
bens conhecidos pelo sábio e que em si não 
tem razões tão evidentes que aos demais 
persuadam.” (Mugquiavel, Discursos sobre q 
Primeira Década de Tiro Lívio, Liv. I,c. XI) 
(MN. deL GM, 

"27 Tais os cstratagemas memoráveis dos 
antigos legisiadores, como Moisés, com as tã 
buas da les, Numa, cite. (MN. de L.G.M.) 

"PE O Corão, a lei de Maomé. Os árabes 
consideram-se descondentes dos ismaclitas. (N, 
de LG. M.) 
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séculos rege a metade do mundo, indi 
cam ainda hoje os grandes homens que 
a ditaram e, enquanto a orgulhosa filo- 
sofia OU O Cego espírito faccioso não 
vcem neles mais do que impostores de 
sorte! *º, o verdadeiro político admira 
nas suas anstituições esse grande e 
poderoso gênio que preside 03 estabele- 
cimentos duradouros. 

Não se deve concluir, de tudo isso, 
como Warburton "90, que a política e a 
religiio tem, entre nós, um objeto 
comum, mas sim que, na origem das 


'*ê Nessa erica à arrogante e infundada ati- 
tudo de superioridade do curopeu dá “Epoca 
das luzes” em face dos grandes lideres de ou 
tras culturas, val uma alusão direta a Voltaire, 
cujo Maomé pintava o profeta árabe como 
mero impostor. e em cuja opinião os judeus sc 
Fam perigósos Fatores de intolerância, Quan: 
do leu o Contrato Social, Voltaire anvtóu à 
margem desse purágrafo: “Qual! sempre have- 
rás de contradizer a ti mesmo”, (N. de L.. G. 
Mi.) 

Do Bispo de Gloucester (1698-1770) autor 
de obras teológicas. de um tratado sobre q 


nações, wma serve de instrumento à 
outra !ê?. 


Aliança da Iurcia com o Estado e da Missão 
Divina de Moises. Nesta última. considerava q 
religião principalmente nó que tem de crença 
em penas e tecómpensas na outra vida. um 
sustentáculo da sociedade, Essa utilidade. 
dizia Warburton. é reconhecida até pelos que 
não endossam a verdade-dos dogmas de fé. (N. 
de LG. M. 

"8% No famoso capitulo Li da primeira versão 
do Contrato Social (Mamuscrito de Genebra), 
Rousseau opunha-se frontalmente à idéia de 
“Fazer intervir à vontade de Deus para unir 4 
sociedade humana", o que. afinal, não passava 
de uma versão testa da “sseiabilidade natu- 
ral” defendida por Diderot na Enciclopédia. 
Agora, O seu pensamento se modifica. mas. se 
é preciso “fazer os deuses falarem”. quem 0 
faz é o Legislador — trata-se, pois, de um 
fecurso político c não de um principio religio 
so. E o capitulo se concluiu com todas ds fes: 
sabeas a celigião não tem objeto comum com q 
poltica, mais não sendo do que um “instru 
mento” desta, e, uinda assim, tal recurso Fies 
armitado ao momento de origem das nações. 
Rousseau não quer, de Forma alguma, dizer 
“amém” à pólitica teocrática do bispo War- 
burtom. (N. de LG. M. 


CapriTuLo VIII 


Do povo 


Assim como, antes de erguer um 
grande edifício. o arquiteto observa e 
sonda o solo para verificar se susten- 
tara o peso da construção, o instituidor 
sábio? não começa por redigir leis 
boas em si mesmas, mas antes examina 
se O povo à que se destinam mostra-se 
apto a reçebé-lasts3, Por esse molivo 


“E O Legislador. (N. de LG. M.) 

183 É preciso ter em conta que progressiva- 
mente o Contrato Social entra em considera: 
ques cada vez mais ligadas sos casos concretos 
cd prática No Manuserino de Erenebra, Rous 
edu sublinhava essa transição com as seguin- 
tes palavras: “Embora trate aqui do direito e 
não de conveniências, não posso proibir-me de 
lançar os olhos, de passagem, à algumas des. 
tas. que são indispensaveis à qualquer boa 
instituição” (MN. de LG. M. 


Platão recusou dar leis aos árcades & 
uos cirênios. pois sabia serem ricos 
esses dois povos e não poderem admi- 
tr a igualdade; por isso, também 
houve em Creta boas leis é homens 
ruins, pois Minos havia simplesmente 
disciplinado um povo cheio de vícios. 
Brilharam na terra inúmeras nações 
que jamais poderiam viver sob leis 
boas e mesmo aquelas que o poderiam 
durante toda a sua existência não 
dispuseram, para tanto, senão de um 
periodo muito curto. A maioria dos 
povos, como dos homens"? *, só são 


tã a A primeira versão, Ira ds cortante, fis 
Os povos, como os homens...“ (N. de LG. 
MI.) 
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dóceis na juventude; envelhecendo, 
tornam-se incorrigiveis. Desde que sé 
estabelecem os costumes € sc enraizam 
os preconceitos, constitui empresa pe. 
rigosa e vã querer reformã-los. O povo 
nem sequer admite que se toque em 
seus males para desiru-los, como 
aqueles doentes, tolos e sem coragem, 
que tremem em presença do médico. 

Isso não significa que, 2 exemplo de 
algumas dociças que transtórnam a 
cabeça dos homens e lhes arrancam a 
recordação do passado. não haja cer 
tas vezes, no decurso da vida dos Esta- 
dos. Cpocas violentas nas quais as 
revoluções Ocasionam nos povos o que 
algumas crises determinam nos indivi- 
duos, fazendo com que o horror do 
passado substitua O esquecimento — 6 
Estado. abrasado por guerras civis, por 
assim dizer renasce das cinzas e reto- 
ma o vigor da juventude, escapando 
aos braços da mórte. Assim aconteceu 
em Esparta ao tempo de Licurgo, em 
Roma depois dos Tarquimos €, entre 
nós, na Holanda é na Suiça após a 
expulsão dos tranos!"*, 

Tais acontecimentos, no entanto, 
são raros; formam exceções cuja razão 
sé encontra sempre na constituição 
especial do Estado excetuado. Não 
poderiam sequer acontecer por duas 
vezes no seio do mesmo povo, por- 
quanto ele pode tornar-se livre quando 
apenas é bárbaro, mas já não o poderá 
quando se esgotou o expediente civil. 
Neste caso, as perturbações podem 
destrul-lo sem que as revoluções alcan- 
cem restabelecé-lo; desde que seus gri- 
lhões se quebrem. cle tomba desfeito e 
não existe mais. Da por diante, neces- 
sta de um senhor, não de um liberta- 
dor. Povos livres, lembrai-vos sempre 
desta máxima: “Pode-se adquirir a 


NU» Esse parágrafo passa por ser inspirador 
directo du Revolução Francesa. (N. de L. G. 
vi. 


liberdade, mas nunca recupera-la""* * 
A juventude não é a infância. Ha 
para as nações, como para Os homens. 
uma epoca de juventude ou, se quise- 
rem, de maturidade, pela qual é preciso 
aguardar antes de submetélos — 
nações e homens — a leis: à maturi- 
dade de um povo mem sempre, porém, 
é facilmente reconhecível e. caso seja 
antecipada, poe-se a obra a perder. 
Certo povo já ao nascer é discipli 
nável. um outro não o é senão ao fim 
de dez seculos. Os russos jamais serão 
verdadeiramente policiados!?*, por- 
que o foram cedo demais. Pedro tinha 
o gênio imitativo; não possuia o verda- 
deiro gênio. aquele que cria, que do 
nada tira tudo'**, Algumas das coisas 
que empreendeu cram boas, a maioria 
delas, inconvementes, Reconheceu que 
seu povo era bárbaro, mas não que 


ne Roussegu admite. pois Como muito pon- 
derável mn limitação que as circunstâncias 
impóem à aplicação dos principios, Estes tor 
nam-se mesmo inaplicáveis depois de certas 
evoluções funestas que. portanto. representam 
perdas irrecuperávels. (N, de L. O M.) 
E * Em Rousseau, à palavra police é seus 
derivados conservam o significado clássico de 
polícia em português: “ordem de seguranes 
pública, conjunto das leis € disposições que lhe 
servem de garantia; 4 parte da força pública 
encarregada de manter essas leis ec disposl 
Go “A utetel(N, da T.) 
IA erica, pertinente é objetiva, à obra dé 
Pedroso Carande,haveria de enfurecor Voltaire, 
A margem de seu cxemplar do Contram 
Sucial, invecginou Rousseau, chamando-o dé 
“polisson”, mum sentido bem próximo do 
brasileiriamo “maleque”. Má mesmo tom, 
imprecaria nu Flistória da Russia. O corres 
pondente de Catarina JE ginda se mostra indig- 
nado nas Ideias Republiconas, onde afirma 
que “a corte de São Petersburgo nos olhara 
como a prandes astrólogos, se souber que um 
de nossos meninos relojociros acertou a húyrá 
em que O império russo será destruido”. Em 
verdade: Rousseau gostava das profecias (sem 
grande fundamento, como aseguir se verai, 
mas isso não diminui & pertinácia de sua apre- 
ciação sobre a ocidentalização dos russos pos 
uma legislação ambiciosa. (N. de LG, M) 
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anda nao amadurecera para a disci- 
plina. Quis civiliza-lo, quando se im- 
punha somente aguerrilo. Desejou, 
sobretudo, fazer alemães e ingleses, 
quando devia começar por formar rus- 
s0s; impediu seus súditos de jamais se 
tornarem o que poderiam ser ao 
persuadi-los de que eram O que não 
são. Desse modo, um preceptor francês 
forma seu aluno para brilhar por um 


momento na infância e, depois, nunca 
mars scr nada. O império da Rússia 
querera subjugar a Europa e acabará 
ele mesmo subjugado. Os tártaros. 
seus súditos ou vizinhos, Lornar-se-ão 
seus e nossos senhores: tal revolução 
parece-me infalível. Todos os reis da 
Europa trabalham concertadamente 
para acelera-la, 


CariTULO IX 


Continuação 


Assim como a natureza deu limites 
à estatura de um homem bem confor- 
mado, além dos quais produz gigantes 
ou anões, do mesmo modo existem, 
relativamente à melhor constituição de 
um Estado, limites da possivel exten- 
são, a fim de que não seja demasiado 
grande para ser bem governado, nem 
muito pequeno para manter-se por si 
mesmo, Em todo o corpo político há 
um máximo de força que não se deve 
ultrapassar e do qual o Estado freguen- 
temente se afasta por muito cres- 
cer" *º, Quanto mais se estende o liame 
social, tanto mais se afrouxa, é em 
geral um Estado pequeno é proporcio- 
nalmente mais forte do que um grande. 

Mil razões demonstram essa máxi- 
ma. Em primeiro lugar, a adminis- 
tração torna-se mais difícil nas grandes 
distâncias, como um peso se Lorna 
mais pesado na ponta de uma alavanca 
mais longa. Torna-se também mais 
onerosa na medida em que se multi 
plicam seus graus, pois, primeiro, cada 


"* Dizia Aristóteles: “Os primeiros elemen- 
tos exigidos pela politica são os homens. com 
o número e us qualidades naturais que devem 
ter, E O território, com à extensão e as proprie- 
dades que deve apresentar..." (Politica, | IV. 
€. JW.) Montesquieu seguiu a mesma orienta. 
ção. (N. de LG. Mj) 


cidade tem a sua administração, que O 
povo paga; cada distrito, a sua, tam- 
bém paga pelo povo; depois. cada 
provincia; c ainda, Os grandes gover- 
nos. as satrapias, Os vice-reinos — que 
é preciso pagar cada vez mais caro na 
medida em que se sobe, e sempre à 
custa do povo infeliz —: finalmente, 
encontramos a administração suprema 
que tudo esmaga. Tantas sobrecargas 
esgotam continuamente os súditos. 
Longe de serem melhor governados 
por todas essas ordens diferentes, O são 
muito menos do que se houvesse uma 
so acima deles. No entanto, mal res: 
tam recursos para os casos extraordi 
nários e, quando se tem de recorrer a 
eles, o Estado estã sempre à borda da 
ruina, 

Isso não é tudo: não somente o 
governo tem menos força e presteza 
para fazer observar as leis, impedir as 
vexações, mitigar os abusos, prevenir 
as empresas sediciosas que possam 
surgir nos lugares afastados, como 
anda O povo tem menor afeição pelos 
Chefes que nunca vê, pela patria que à 
seus olhos é como o mundo, é pelos 
seus concidadãos cuja maioria lhe é 
estranha. As mesmas leis não podem 
Convir a tantas provincias diferentes. 
que têm costumes diversos, vivem em 
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climas opostos e não pode 
ter-se à mesma forma de governo. Leis 
diferentes só suscitam perturbações e 
confusão entre povos que. vivendo sob 
os mesmos chefes e em continua comu- 
nicação, frequentando-se ou casando- 
se uns com os outros, nunca sabem se 
seu patrimônio verdadeiramente lhes 
pertençe'*º, Os talentos ficam ofusca- 
dos, as virtudes ignoradas, OS viCIOS 
impunes. nessa multidão de homens 
desconhecidos uns dos outros, que a 
sede da administração suprema reúne 
num mesmo lugar. Os chefes, perdidos 
nó trabalho, nada vêem com seus pró- 
pros olhos e os delegados!?! gover- 
nam o Estado. Enfim, as medidas que 
se precisam tomar para manter à auto- 
ridade geral, à qual tantos funcionários 
distantes querem se subtrair óu enga- 
nar, absorvem todos os cuidados públi- 
cos. Nada mais deles resta para a feli- 
cidade do povo, senão apenas um 
pouco para sua defesa em caso de 
necessidade. Desse modo, um corpo 
demasiadamente grande por sua cons- 
tituição se enfraquece é perece esma- 
gado sob seu próprio peso. 

Por outro lado, o Estado deve dar a 
gi mesmo uma certa base para ter soli- 
dez, para resistir aos reveses, que não 
deixara de experimentar, e aos esforços 
a que estará obrigado para sustentar- 
se. pois todos 05 povos têm uma espé- 
cie de força centrifuga pela qual agem 
continuamente uns contra os outros € 
tendem a crescer a expensas de seus 





E A critica € contra os povos heterógêneos, 
ou melhor, contra à submissão de povos vários 
a uma mesma legislação. Qu anto à federação, 
Rousseau aceita-a, como se verá no Livro ll. 
(MN deL, GM) 

"01 Esses delegados, que correspondem, afi- 
nal, aos nossos atuais Funcionários, pareciam a 
Rousseau um sinal de desgraça política — 
além de não cumprirem exatamente as delega- 
ções, torcendo-as em seu proveito, ainda atés- 
tam que Os governantes não mais governam. 
(N deL.G.M) 


vizinhos, como os turbilhões de Des- 
cartes. Eis como os fracos arriscam a 
ser em breve devorados e nenhum 
podera de forma alguma conservar-se 
senao sé colocando, juntamente com 
todos, numa espécie de equilibrio que 
torna mais ou menos igual à com- 
preensão em todos os pontos. 

Vê-se, por aí, que hã razões para 
expandir-se c razões para contrair-se. 
Não é dos menores talentos do político 
encontrar, entre umas e outras, à pro 
porção mais vantajosa para à conser- 
vação do Estado. Pode-se, em geral, 
dizer que as primeiras, sendo somente 
exteriores e relativas, devem ser subor- 
dinadas às outras, que são internas € 
absolutas! **, Uma constituição sábia 
e forte é a primeira coisa que se precisa 
alcançar e deve-se antes contar com o 
vigor que nasce de um bom governo, 
do que com os recursos que um grande 
território prodigaliza. 

Alêm disso, ja se viram Estados 
constituídos de tal forma que a necessi- 
dade das conquistas fuzia parte de sua 
própria constituição e que, para se 
manterem, se encontraram forçados a 
crescer incessantemente'??, Talvez 
muito se felicitassem por tão feliz 
necessidade, que lhes mostraria, contu- 
do, com o término de sua grandeza, o 
mômento inevitável da ruina. 


'P5 Rousseau éra [Fanco adepto da Estado de 
reduzidas proporções, como se vera no Livro 
HI Nas Corsiderações sobre o Covero do 
Polônia, dirá: ...“pgrandeza das nações, ex- 
tensão dos Estados: primeira e principal fonte 
das desgraças do gênero humano”, .. Neste 
trecho do Contrato Social encontramos à Tun- 
damento teórico da preferência. Se qs molivas 
da expansão são extemos e condiciônados 
pelas relações com outros Estados, as razões 
de retração são inferiores e decorrentes da 
natureza do Estado. merecendo, pois. atenção 
especial. (N. de L. G.M. 

!34 “Roma era leita para crescer, é suas leis, 
admiráveis nesse sentido” — dissera Montes 
quigu, que dessa idéia fez uma das diretrizes da 
análise da Grandeza e Decadência dos Roma- 
nos. (N. de L. OG. M.) 
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CAPÍTULO X 


Continuação 


Pode-se medir um corpo político de 
dois modos, a saber: pela extensão do 
território e pelo número de habitantes. 
Hã, entre uma e outra medidas, uma 
relação conveniente para dar ao Esta 
do sua verdadeira grandeza. São os ho- 
mens que fazem o Estado c é u terra 
que alimenta os homens!9*: à relação 
estará, pois, em bastar a terra para a 
manutenção dos habitantes é em haver 
tantos habitantes quantos possa a terra 
alimentar. Nessa proporção se encon- 
tra o máximo de força de uma dada 
porção de povo, pois que, se há terra 
em demasia, a guarda é onerosa. a cul- 
tura insuficiente, 0 produto supérfluo 
— eis à causa próxima de guerras 
defensivas; se não é suficiente, o Esta- 
do ve-se a mercê dos vizinhos para sua 
manutenção — eis a causa próxima 
das guerras ofensivas'?s, Todo povo 
que não tem, por sua posição, outra 
alternativa senão o comércio ou a 
guerra, é fraco por natureza; depende 


“+ No fundo do pensamento de Row “Sedu, só 
4 agricultura é verdadeiramente produtiva é. 
pois, básica nos eaciocinios de política econô- 
mica (vw Livro UH, A idéia — sobretudo sé 
Livermos cm conta que é do comércio trmais do 
que à manufatura pará cómsumo interno) que 
atinge à presunção de parasitismo — dispõe 
de fundas raízes históricas é continuou, depois 
de Rousseau, em vigorosos prolongamentos 
teóricos. Tenha-se ainda Presente que, au 
tempo de Rousseau, a Holanda Ja possuía em 
wrrtoro metropolitano mais habitantes do 
que podis alimentar — como logo depois 
acontecia com q Inglaterra — e constituia um 
meudelo do que fosse o expansionismo coloni- 
«udor de então, buscado no comércio é na 
indústria manufaturcira. 4N, de LO. 1.) 

1º Qexpansianismo agressivo e colonizado: 
em, POIS, sua Cóusa na estrutura ceunómica 
da pais conquistador. (V, nota anterior JUN. de 

CMI.) 


dos vizinhos e depende dos aconteci- 
mentos, s0 terá existência incerta € 
curta Subjuga e mudara a situação. ou 
é subjugado c nada será Só pode 
conservar-se livre à força de pequenez 
ou de grandeza. | 
Não é possível apresentar em côm- 
puto uma relação fixa entre a extensão 
da terra e o numero de habitantes que 
s bastem reciprocamente, por causa 
tanto das diferenças que se encontram 
na qualidade do solo, no seu grau de 
fertilidade, na natureza de suas produ- 
ções, na influência dos climas, quanto 
pelas que se observam no tempera- 
mento dos homens que as habitam, al- 
guns dos quais consomem pouco num 
pais lértil, e outros, muito num solo 
ingrato, Precisa-se levar em considera- 
ção, ainda, a menor ou maior fecundi- 
dade das mulheres, o que possa ter o 
pais de mais ou menos favorável à 
população, a porção com que pode 0 
Legislador esperar concorrer com seus 
estabelecimentos, de modo que não 
deve basear seu julgamento naquilo 
que vê, mas no que prevê, sem deter-se 
tanto no estado atual da população 
quanto núquele a que deve chegar 
naturalmente? 98, Por fim, há inúmeras 
ocasiões em que os acidentes especiais 
do lugar exigem ou permitem que se 


"2 Todo ésse parágrafo se destina a [firmar 
um dos aspectos fundamentais da legislação: à 
política demográfica que deve fornecer base à 
política econômica. Rousseau admite Franca: 
mente que às peculiaridades dos casos concre 
tos é que determinarão as diretrizes logislati- 
vas; apenas adverte que não se trata de 
JOCurrer com palimivos imediatos as situações 
atuais, senão de traçar um plano a longo prazo 
que, pois, atenda ao desenvolvimento natura! 
da situação complexa. (N. de L,G.M 
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dbarque mais terreno do que parece 
necessário. Assim, expandir-se-á bas- 
tante numa regigo montanhosa, onde 
as produções naturais, como as flores 
tas & Os pastos, exigem menos traba- 
lho; onde a experiência mostra que às 
mulheres são mais fecundas do que nas 
planícies. e onde vastas terras imelina- 
das não olerecem sendo uma pequena 
base horizontal, a única com que se 
conta para à vegetação, Pode-se, pelo 
contrário, comprimirse à borda do 
mar, ali em rochedos e arcias quase 
estéreis. porque aí a pesca pode substi- 
luar cm grande parte os produtos da 
terra e permanecerem os homens mais 
unidos para repelir os piratas, tendo- 
se, alias, mais facilidades para aliviar O 
pas dos habitantes que o sobrecar- 
regam. encaminhando-os para as coló- 
nias. 

A tais condições para formar um 
povo. deve-se acrescentar uma, que 
não pode suprir a qualquer das demais. 
mas sem a qual todas são inúteis — q 
gozo da abundância é da paz, pois o 
momento em que sé forma um Estado. 
como aquele cm que se forma um bata: 
lhão, é o instante em que o corpo se 
mostra menos capaz de resistência é 
mais facil de ser destruido. Resistir-se- 
à melhor numa desordem absoluta do 
que num momento de fermentação, no 
qual cada um se preocupa com sua 
dignidade, e ninguém com o perigo. O 
Estado subverter-se-à inevitavelmente 
se sobrevitr a guerra, a fome ou a 
sedição. 

Na verdade, hã muitos governos 
estabelecidos durante essas tempesta- 
des, mas, então, são esses mesmos 
governos que destroem o Estado'*”, 
Os usurpadores suscitam ou escolhem 


"2? Entenda-se: q Estado legitimo, que Rous- 
eau chama de “republicanç”, pois o Governo 
Hrânico poderá considerar-se um Estado e. 
comumente, como tal é tratado pelos demais 
Estados. (N. de LG. M,) 


essas épocas de perturbação pára con- 
seguir ditar, graças ao temor público. 
leis destrutivas que o povo jamais ado- 
taria com sangue frio! **. A escolha do 
momento da instituição representa um 
dos caracteres mais seguros pelos 
quais se pode distinguir a obra do 
Legislador da de um tirano” *º, 

Qual o povo. pois, que está apto à 
legislação! Aquele que. encontrando- 
se já ligado por qualquer laço de ori. 
gem, mteresse ou convenção, ainda 
não sofreu o verdadeiro jugo das leis: 
que não lem nem costumes nem su- 
perstições muito arraigadas: que não 
teme-ser arrasado por uma invasão sú- 
bita: que. sem imiscuir-se nas brigas 
entre seus vizinhos, pode resistir sozi- 
nho a cada um deles, ou ligar-se a um 
para expulsar o outro; aquele de que 
Cada membro pode ser conhecido por 
todos é no qual não se está de modo 
algum forçado a sobrecarrepar um 
homem com um fardo mais pesado do 
que possa suportar, o que pode viver 
sem Os outros povos é que qualquer 
outro povo pode dispensar?"º: o que 
não é nem rico nem pobre e pode bas: 
lar-se a si mesmo; enfim, aquele qué 
une, à consistência de um povo antigo, 


E Leis que. em condições normais, só ge 
riam aceitas, na melhor das hipóteses, por uma 
pequena parcela dos cidadãos é, portanto, ja 
mais seriam verdadeiras leis, porque lhes falta 
Ha sanção da vontade geral. (N. de LG. M.) 
“A A mstituição de tempos convulsos é sem 
pre tirânica. (MN. de LG. M,) 

“84 Ses de dois povos vizinhos, um não pudes- 
“e passar sem o cuiro. tal situação seria insus- 
tentável para à primeiro é bastante perigosa 
para O segundo, Em tal caso, qualquer nação 
prudente estorçar-se à prontamente para-livrar 
a outra dessa dependência. A República de 
Thlasçalo, encravada no Império do México, 
preferiu ficar sem sal a comprá-lo dos mexica- 
nos ou mesmo aceitado gratuitamente, Os pru- 
dentes thlastalianos perceberam a armadilha 
vculta sob essa liberalidade. Conservaram se 
livres € esse pequeno Estado, encerrado no 
grande império, foi por fm o instumento da 
runa deste, (N. do A) 
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a docilidade de um povo nóvo. A obra 
da legislação torna-se difícil menos 
pelo que é preciso estabelecer do que 
pelo que é preciso destruir, é O SUCESSO 
mostra-se tão raro dada a impossibi- 
lidade de encontrar a simplicidade da 
nalureza associada as necessidades da 
sociedade, É verdade que todas essas 
condições dificilmente se encontram 
reunidas. Eis por que também vemos 
poucos Estados bem constituídos. 


“0! À famosa referência à Córsega exige vá 
nos esclarecimentos: 

a) O entusiasmo pelos corsos tra comum no 
seculo XVII, cujos escritores políticos (entre 
os quais. além de Voltaire, cabe citar o próprio 
Frederico [7) se deixaram envolver pelo emtu- 
sismo da opinião popular curopéia, então 
muito impressionada pela bravura da Córsega 
na defesa de sua independência é pely energia 
de Paoli Dai decorria a impressão de que a 
Córsega viria à ter um grande papel no com 
Certo curopeu. 

bj A gratuita interpretação que deseja ligar q 
alusão de Rousseau ao nascimento. sete anos 
mais tarde; do corso Napoleão Bonaparte É 


Ainda existe na Europa uma região 
apta à legislação: a ilha da Córsepa. O 
valor e a constância com que esse 
bravo povo reconquistou e defende a 
liberdade bem mereceriam qué alpum 
homem sábio lhe ensinasse a conser- 
va-la. Tenho o pressentimento de que, 
um dia, essa ilhazinha espantará a 
Europa?"*, 


descabida e inadmissível. Rousseau, aliás, refe- 
ra-se explicitamente à organização interna do 
povo da Córsega e, se dizia que “essa ilhazi 
nha espantará a Europa”, era pelo que espe- 
tava de sua legislação legitima (como supõe o 
desenvolvimento de todo o capitulo) e não por 
qualquer feito espetaculoso no extecior. 

c) Seguramente foi esta passagem que levou 
Buttafuoco, com a aprovação de Paali. a en- 
trar em relações epistolares com Roussegu, 
para convidá-lo (eitando vários trechos deste 
capitulo) a escrever o curioso Projeto de Cons- 
tuição para q Córsega, espécie de aplicação 
prática do Cortrato Social que deu a sou 
autor, por um mistante, à ilusão de preencher o 
que lhe parecia constituir a mais alta função 
reservada ao homem: a função do Legislador, 
(N, de L.G.M.) 


CAPÍTULO XI 


Dos varios sistemas de legislação 


Se quisermos saber no que consiste. 
precisamente, o maior de todos os 
bens, qual deva ser a finalidade de 
todos os sistemas de legislação, verifi- 
car-se-ã que se resume nestes dois 
Objetivos principais: a liberdade e & 
igualdade. A liberdade, porque qual- 
quer dependência particular corres- 
ponde a outro tanto de força tomada 
do corpo do Estado, e a igualdade, por- 
que à liberdade não pode subsistir sem 
Cla o, 

Já expliquei o que é a liberdade 
civil: quanto à igualdade, não se deve 
entender por essa palavra que sejam 


*02 Em cuma, se o homi só estiver subme- 
tido à natureza, como individuo. e à lei, como 
membro do Estado. será sempre igual aos de. 
mais e sempre livre. (N. de LG. M,) 


absolutamente os mesmos os graus de 
poder e de riqueza, mas, quanto ao 
poder, que esteja distanciado de qual. 
quer violência € nunca se exerça senão 
em virtude do posto e das leis E, 
quanto à riqueza, que nenhum cidadão 
seja suficientemente opulento para 
poder comprar um outro e não 
haja nenhum tão pobre que se veja 
constrangido a vender-sez03. q que 


“0% Quereis dar COnsistência go Estado? — 
aproximal tanto quámio possivel os Bras 
extremos, não suportai neim os Opulentos nem 
o* mendigos. Esses dois estados, naturalmente 
inseparáveis, são igualmente funestos ao bem 
comum — de um saem os fautores da lirania é 
de outro os tiranos. É sempre entre eles que se 
faz o tráfico da liberdade pública; um à com- 
praeo outro a vende. (N. do À.) 
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supõe, nos grandes, moderação de bens 
e de crédito e, nos pequenos, modera- 
ção da avareza c da cupidez. 

Tal igualdade, dizem, é uma quime- 
ra do espirito especulativo, que não 
pode existir na prática. Mas, se o 
abuso é inevitável, segue-se que não 
precisemos pelo menos regulamenta- 
l07204 Precisamente por sempre tender 
a força das coisas a destruir a igualda- 
de, a força da legislação deve sempre 
tender q mantê-la. 

Esses objetivos gerais de todas as 
boas instituições devem, porém, ser 
modificados em cada pais pelas rela- 
ções oriundas tanto da situação local 
quanto do carater dos habitantes. 
Sobre tais relações precisa-se conceder 
a cada povo um sistema particular de 
instituição, que seja o melhor, não tal- 


04 OQ parágrafo anterior previa que, embora 
distinguindo-se pelo posto e pelos bens, jamais 
às mais poderosos e os mais ricos o fossem em 
tal grau que pudessem invadir, pela violência 
ou pela corrupção, a esfera da liberdade alheia. 
Beaulavon julga que tal definição «e completa 
no campo político, não tocando ao moral nem 
ao social, Se a nota de Rousseau parece refor- 
qar tal interpretação, impõe-se observar que 
esta não encôntra melhor base no texto 
propriamente dito, sendo que depois, no Proje- 
to de Constituição para a Córsega, o sentido 
social da propriedade aparece francamente 
sublinhado: “cada um só terá sua parté nos 
bens comuns na proporção de seus serviços” é 
a propriedade particular. se não é destruida. 
resumê-se “nos limites 08 mais estreitos que 
seja possivel”, estando “sempre subordinada 
ao bem público”, Aliás. nas Cartas do Monta- 
nha, Rousseau deixa perceber que a classe 
média é aquela que mais se aproxima do ideal 
republicano, pelos costumes e condição, como 
vira em tenebra. Neste ponto, Roussegu tam- 
bém repele q acusação de utópico que sempre 
se atira às suas afirmações igualitárias. O 
Comirato Social é um livro de principios que, 
contudo, toca à prática e, pois, no campo prá 
tico combate essa desigualdade que se busca 
preservar com a fraca escusa de constituir um 
fato consumado, A legislação é, precisamente, 
O instrumento para corrigir as coisas tais como 
são, aproximando-as do que devem ser, (N, de 
L.G.M.) 


VEZ em si mesmo, mas para o Estado a 
que se destina?? *, Se, por exemplo, o 
solo É ingrato e estéril ou a região 
muito acanhada para os habitantes, 
vollai-vos para a indústria e as artes, 
cuja produção trocareis pelas merca- 
dorias que vos faltam??*. No caso 
contrário — ocupais planícies ricas € 
colinas férteis? numa boa terra faltam 
homens? —, dedicai todo O vosso cui- 
dado à agricultura, que multiplica os 
homens, e expulsai as artes20 7, que só 
contribuirão para acabar de despovoar 
a região reunindo em alguns pontos do 
território os poucos habitantes existen- 
tes*9%, Ocupais praias extensas e có- 
modas? — cobri o mar com navios. 
cultivai o comércio e a navegação; te- 
reis uma existência brilhante « 
curta*09, Se o mar só banhar em vos- 
sas costas rochedos quase inacessíveis. 
permanecei bárbaros e ictiófagos: vive- 
reis mais tranquilos, talvez melhores, € 


“8 Hã. pois, uma variedade de situações con 
cretas que leva 4 relatividade constitucional, 
nunca, porém, à inércia legal vu à incúria 
governamental, (N, de L.G.M,) 

006 É a situação, perigosa é perndory de 
agressões bélicas. que conhécemos do capitulo 
anterior. Se, contudo, essa É 4 conjuntura real, 
impõe-se aceitá-la como tal, recorrendo até 
aquelas “artes” tão acusadas (exatamente 
neste sentido) pelo primeiro Discurso, (N. de 
L.G.M.) 

*027? Agora, & a situação pacífica é “normal”, 
sendo-lhe adequada a solução equilibrada e 
sadia da economia baseada na agricultura, Às 
“artes” tornam-se inúteis e nocivas. (N. de L. 
G. M.) 

“9% “Qualquer ramo de comércio exterior”, 
diz o Marquês d' Argenson, “não espalha. num 
reino em seu todo, senão uma falsa vantagem. 
Ele pode enriquecer alguns particulares e até 
certas cidades, mas à Nação como um todo 
nada ganha com ele, e q povo também não fica 
em melhor situação.” (N. do A.) 

“0º Como Cartago. Ou como pensava Rous 
scau que viesse à suceder em breve com a 
Inglaterra. Para fugir q essa existência “curta”, 
os povos mantimos deveriam resignar se à cul- 
tura bárbara dos simples pescadores. (N. de 
LO M) 
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seruramente mais felizes. Em uma pa- 
lavra. além das máximas comuns a 
todos, cada povo reúne em si alguma 
coisa que o dirige de modo todo espe 
cial e torna sua legislação adequada 
somente a 51 mesmo?19, Assim, outro- 
ra os hebreus e, mais recentemente, os 
arabes tiveram a religião como obje- 
tivo principal; os atenienses. as letras: 
Cartago e Tiro, o comércio: Rodes, a 
marinha; Esparta, a guerra; «: Roma,a 
virtude. O autor de Do Espirito das 
Leis em inúmeros exemplos mostrou 
por que meio o Legislador orienta a 
instituição para cada um desses objeti- 
VOS. 

O que torna a constituição de um 
Estado verdadeiramente sólida e dura- 
doura é que sejam as conveniências de 
tal modo observadas. que as relações 
naturais e as leis permaneçam sempre 
de acordo nos mesmos pontos, e que 
estas so façam, por assim dizer, asse- 


“1º Todo o fim desse parágrafo representa a 
proposição do tema final do capitulo e. 
mesmo, deste Livro T Montesquieu, citado 
explicitamente, cuidara das leis Lais como são, 
colocando-as em relação exata com as necessi- 
dades reis de cada povo em particular, Rotis: 
sLau própusera-se à diversa tarefa de investipar 
Os principros (como em toda à sum obra poli- 
tica anterior) e, depois (no Contrato Social), 
deles derivara certas regrus gerais dg governo. 
Emiporse, agora, demonstrar o entrosamento 
desses dois planos para patentear a realidade 
das máximas penéricas « q exequibilidado das 
soluções particulares. O plano do direito toca 
ao plano dos fatos, é com cleo tem conexio 
substancial, (N.de L. 6. M,) 


gurar. acompanhar c retificar aquelas. 
Mas, se o Legislador, enganando-se em 
seu objetivo?!*, toma um principio 
diverso daquele que nasce da natureza 
das coisas: quando um tende à servi 
dão é a outra à liberdade, um às rique- 
zas c a outra à população, um à paz é 
a outra as conquistas — ver-se-go as 
leis enfraquecerem imsensivelmente, a 
constituição alterar-se. E o Estado não 
cessará de agitar-se até ser destruido 
ou modificado, e a natureza mvencivel 
retomar seu império? 12. 


"MN Eis a chave do problema: só a clara é pre 
cusa noção do prineipio básico (a condição 
secio-politica do homem como fundamento, € 
a vontade geral como sexo regulador) unida no 
conhecimento da “natureza das cosas” (ex 
pressao de Montesquieu que aqui * rigorosa 
mente reduzida ao complexo de peculiaridades 
de cáda caso concreto) podem conduzir w 
Legislador à instituição necessária c bastante, 
(MN. de LG. M.) 


"1? Porque. em situação conflituosa, sempre 
vence a natureza, isto é, os impulsos Instinti- 
vos, as tendencias anti-sociais do individuo, 
Rousseau abandona em definitivo a visão oti 
mista de seus companheiros da Enciclopédia, 
paca quem u moral c a sociabilidade, sendo 
naturalmente merentes ao homem, sempre aca- 
hariam por revelar-se e impor-se. É mampe com 
O cérne das concepções da “ordem natural”, 
pois concluiu que esta mão abrange q “ordem 
soil”, sendo representa mesmo uma força 
adversa à vida em grupo, salvo quando 
completamente conhecida é habilmente utiliza 
da. Que sã se conduz a natureza obedecendo n 
ela, disserao Bucom, Rousscau aqui afirma 
que o Legislador deve conhecer a natureza 
huma, não tanto para dominá-la, mas para 
transformá-la.(N. de L. 6, M.) 


CaritruLo XII 


Divisão das leis 


A fim de ordenar o todo ou para dar 
a melhor forma possivel à coisa públi- 
ca, há várias relações à considerar, 


Primeiro, a ação do corpo inteiro agin- 
do sobre si mesmo, isto é, a relação do 
todo com o todo, ou do soberano com 
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o Estado: como logó veremos, tal rela- 
ção compõe-se da relação dos termos 
intermediários? "*, 

Às leis que regulamentam casa réla- 
ção recebem o nome de leis políticas e 
chamam-se também leis fundamentais, 
não sem alguma razão no caso de 
serem sabias, pois, se existe em cada 
Estado somente uma boa maneira de 
ordenálo, o povo qué a encontrou 
deve conserva-la; se a ordem estabele- 
cida é, porém. ma, por que se toma: 
riam por fundamentais leis que a impe- 
dem de ser boa? 21 * Aliás, seja qual for 
a situação, O povo é sempre senhor de 
mudar suas leis, mesmo as melhores. 
pois, sc for de seu agrado fazer o mal a 
Ss mesmo. quem terã o direito de 
impedi-lo? 

À segunda relação é a dos membros 
entre si Ou com o Corpo inteiro, & essa 
relação deverá ser, no primeiro caso, 
tão pequena. e, no segundo, tão grande 
quanto possivel. de módo que cada 
cidadão se encontre em perfeita inde- 
pendencia de todos os outros e em uma 
excessiva dependência da pólis — q 
que se consegue sempre graças aos 
mesmos meios?! *, pois só a força do 
Estado faz a liberdade de seus mem- 
bros. É desta segunda relação que nas- 
cem as leis civis. 

Pode-se considerar um Lerceiro tipo 


13 Os problemas do Governo são objeio do 
Livro LI QN, de LG. M,) 

*t* Uma mã constituição, só por ser ma. 
deixa de constituir uma obrigação do soberu- 
no, du seja. do corpo politico ativo. Em outras 
palavras: a ma lei política não é legitima. (NM, 
de 1. O, M.) 

“1 Ou sejas o contrato social, que torna O 
individuo totalmente dependente do Estado e 
totalmente Livre em relação a seus semelhantes. 
NM. de LG. M. 


de relação entre o homem e a Lei, a 
saber, a da desobediência a pena. 
dando origem ao estabelecimento das 
leis criminais que, no fundo, instituem 
menos uma espécie particular de leis 
do que a sanção de todas as ouiras. 

A essas três espécies de leis, junta-se 
uma quarta, a mais importante de 
todas, que não se grava nem no mar- 
more, nem no bronze, mas Nos cora- 
ções da cidadãos: que faz a verdadeira 
constituição do Estado: que todos os 
dias ganha novas forças: que, quando 
as outras leis envelhecem ou se extin- 
guem, as reanima ou as supre, con- 
serva um povo no espírito de sua insti- 
tuição e insensivelmente substitui a 
força da autoridade pela do hábito. 
Refiro-me aos usos e costumes e, 
sobretudo, à opinião?'º, essa parte 
desconhecida por nossos políticos, mas 
da qual depende o sucesso de todas as 
outras; parte de que se ocupa em segre- 
do o grande Legislador, enquanto pa- 
rece limitar-se a regulamentos partiçu- 
lares que não são senão o arco da 
abóbada, da qual os costumes, mais 
lentos para nascerem, formam por fim 
a chave indestrutivel, 

Entre essas varias classes. as leis 
politicas, que constituem a forma do 
Governo, são as únicas ligadas ao meu 
assunto. 


"2 » Os usos É costumes são q aspecto habi 
tus; a opinião, O aspecto racional du moral 
ativamente praticada pelos homens no vida 
cotidmuna. Ora, q moral não se Formula, nem se 
impõe pelas lois. Assim, toda a ordem da pólis 
vem q repousar naquilo que só a educação 
pode infundir na comsçiencia dos homens, 
prepurando-os pára o comporamento ade 
quado é necessario à vida em comum. (N, de 
L OM.) 
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Antes de falar das várias formas de Governo. procuremos firmar o sentido preci- 
so dessa palavra, que ainda não foi bem explicado. 


CAaPíÉTULO | 


Do governo em geral 


Advirio ao leitor que este capitulo 
deve ser lido pausadamente é que não 
conheço a arte de ser claro para quem 
não quer ser atento?” ?. 

Toda ação livre tem duas causas que 
concorrem cem sua produção: uma 
moral, que é a vontade que determina 


1” Este cupilulo incitava em Rousseau. que 
provavelmente o consérvou das primeiras 
notas para ds fastituições Politicas, uma curio- 
na contradição sentimental. Por um lado, pare 

vo julgádo excelente, sobretudo pela emplatta 

ção pseudomatemática nele contida, pois não 
hesita em reproduzida, quase integralmente, 
no cesumo do Certreto que incluiu no Eruilho, 
em Magranto contraste com o reste dessa 
resenha sintética. De cuira parte, não lhe csca 

pa o caráter demasiado abstrato. é também 
prócário, desse processo expositiva, dai decor- 
rendo o pedido de atenção espec) feito quo lei 

tor, Halbwachs não tome aproximar esse ape- 
gamento do texto dificil e aquele incidente 
amóraso, acontecido em Veneza e do cabo do 
qual Rousseau ouviu a famosa frase iônica: 
“Lascia fe done Zaneito, cd studia tu malhe- 
maltica. A aproximação, embora careça de 
base objetiva, É assaz sugestiva, sobretudo ten 

do-sé em conta, segundo as Confissões, que. 
ainda cm vVencra, Rousscau começo 4 con- 
vencer-se da importancia dos estudos políticos, 
(MN. de LG. M.,) 


o ato, é a outra física, que é o poder 
que a executa. Quando me dirijo a um 
objeto. é preciso, primeiro, que eu 
queira 1r até ele e, em segundo lugar, 
que meus pés me levem até lá. Queira 
um paralítico correr c não O queira um 
homem agil, ambos ficarão no mesmo 
lugar. O corpo político tem os mesmos 
móveis. Distinguem-se nele a força c a 
vontade, esta sob o nome de poder 
legislativo e aquela, de poder executi- 
vo”, Nada nele se faz, nem se deve 
fazer, sem o seu concurso. 

Vimos que o poder legislativo per- 


“18 Será um] voltar ao segundo capitulo do 
Livro MH onde se condena vigorosamente a 
confusão entre “partes” e “cmunações” da 
soberania, bendo-se em vista, explicitamente, 
Us “atos particulares” que muitas vezes se 
tomam, por erró, como “atos de soberania”, 
Só assim se compreenderá que. empregando 
duas expressões também utilizados por Mon- 
Lesquicu, como sejam poder degisfativo é poder 
executivo (cl, Do Espirito das Leis, | XL e. 
VI), Rousseau considere o executivo como 
mera função do Estado, enquanto o legislativo 
V sua própria essencia, do posso gue Montes 
quiçu coloca à ambos em perfeito pé de igual- 
dade, como “poderes” compúnentes do todo 
estatal, (N, del. CO. M.) 
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tente ao povo e não pode pertencer 
senão a ele. Facil é ver. pelo contrário, 
baseando-se nos princípios acima esta- 
belecidos*'*, que o poder executivo 
não pode pertencer à gencralidade 
como legisladora ou soberana. porque 
esse poder sô consiste em atos particu- 
lares que não são absolutamente da al- 
çada da Lei, nem consequentemente da 
do soberano, cujos atos todos só 
podem ser leis220, 

Necessita, pois. a força pública de 
um agente próprio que a reúna é ponha 
em ação segundo as diretrizes da von- 
tade geral, que sirva à comunicação 
entre o Estado e o soberano, que de 
qualquer modo determine na pessoa 
pública o que no homem [az à união 
entre a alma e o corpo???. Eis qual é, 
no Estado, a razão do Governo. con- 
fundida erroneamente com o soberano. 
do qual não é senão o ministro, 

Que será, pois. o Governo? É um 
corpo intermediário estabelecido entre 


“* Estabelecidos no Livro IL principalmente 
no capítulo IV. onde se cuida da Lei (N. de L 
GM) 


“*» Torna-se aqui explícita a oposição no 
conceito de Montesquieu Sobre o execulivo. 
(W. nota 218. supra.) (N.de LG. M. 


*"1 O paralelo com a ontologia, que vem dos 
parágrafos: anterwres, encontra fundamento 
ém Descartes, para quem há no homem três 
principios; 4 alma, uv corpo é a “união” dos 
dois primetros, aque. cmibora mais pressentida 
do que compreendida, é 4 Única maneira de 
cxplicar-se por que a alma que é persa- 
mento — £o corpo — que é extensão — ep- 
tram em interação, Ao Governo, na política, 
reserva-se papel equivalente ao da “união”, 
para traçar tm nexo entre soberano e Estado. 
Cómo nessas palavras estão implícitas as 
expressões “vontade geral” e “vontades parti- 
culares”. que embora se refiram à mesma enti 
dade humana, são, em concreto. freguente- 
mente opostas, percebe-se mais uma ver 6 
poder de antecipação de Rousseau, que indica, 
embora sem extremo cipor obietivos dis 
aspécios — q social e o individual — do 
mesmo homem. (N, de Lt. M,) 


os súditos e o soberano para sua 
mútua correspondência, encarregado 
da execução das leis e da manutenção 
da liberdade, tanto civil como política, 

Os membros desse corpo chamam-se 
magistrados??? ou reis?2º, isto é, 
governantes, e O córpo em seu todo re- 
ccbe o nome de principe??*, Têm 
muita razão aqueles que pretendem 
não ser um contrato. em absoluto, à 
ato pelo qual um povo se submete p 
Cheles***, Isto não passa, de modo 
algum, de uma comissão. de um 


22º Maquiavel ja aludira q “um magistrado 
composto de dez cidadãos” nas Décadas, mas 
não se pode atribuir à passagem sentido plu- 
ral que Rousseau agora estabelece, (N, de L, 
G. M.) 

“4 Sem dúvida à termo françês roi. como o 
portugues rei, deriva do rex latino, que. por seu 
turno, sai de regere, que é governar, divipir. À 
formação da palavra justifica, pois. o sentido 
que lhe dá Rousseau, porém emprepá-la no 
plural. ao tempo em que escrevia, Fepresentava 
uma impertinência e um reforço du quase-pro- 
vocação iniciada com o lermo magistrados, 
Rei. na linguagem e nó pensamento de então. 
Era sempre um c único. Rousseau, contudo, 
pereche que wedmitir, sequer em teoria, a plura 
lidade da função € da pessoa real era à melhor 
forma de, em definitivo, distingui-la do sobera. 
do. Com isso, oferecia à Revolução um dos 
SCUS Máis vigoroso temas. como se verá à se 
Suir (nota 226). (N.deL.GM) 

"24 É assim que em Veneza se dá no colégio q 
nome de serenissdino principe. mesmo quando 
o doge não assiste a ele”. (N.do A) 

* Maquiavel, no Principe. cuidava de um 
chefe de Estado e não de Bpóvernos coletivos, 
por isso mesmo dando muito do livro do estu. 
do da psicologia individual do governante. A 
Rousscau Lock à primazia de empregar o 
Lermo ém acepção de corpo compésito, (N. de 
L,G.M,) 

> Reabre-se aqui a polêmica com os Jusna- 
turatistas. Destes, o que fora mais longe, 
Pulendort, precisara subdividir à figura con 
lratual em três atos sucessivos para distinguir 
o contrato que Constitui à corpo social do con- 
rato de governo, pois. embora percebendo a 
Erossácira confusão de seus amtécessores, não 
desejava deles apartar-se totalmente, Para 
Rousstau so O primeiro contraio, O social, 


existe. (W. nota seguinte.) (N. de LG: M.) 


emprego?? 8, no qual, como simples 
funcionários do soberano. exercem em 
seu nome o poder de que ele os fez 
depositários, e quepode limitar. modi- 
ficar e retomar quando lhe aprou- 
ver", Sendo incompalivel com a 
natureza do corpo social, a alienação 
de um tal direito é contrária no obje- 
tivo da associação. 

Chamo. pois. de Governo ou admi- 
nistração suprema o exercício legitimo 
do poder executivo, € de principe ou 
magisimado o homem ou q COTPO 
encarregado dessa administração? E 

É no Governo que se encontram as 
forças intermediárias, cujas relações 
compoem a relação do todó com o 


26 É o tema predileto da Revo] ção mo 
momento inicial, quando, admitindo ainda ss 
permanência do monarca. poe nas mãos di 
povo toda a sobermniar o rei será um funcio- 
nario do Estado. como propõem os projetos 
eomilituciónais, Perante u Assembleii, rm 
790, Robespicrre dizia do monarca: “É inc 
nato dizer-se o representante da nação, O rei é 
o conpregado tom frances: commisd, à delegado 
da nação para executar us vontades MAÇÃO 

naus E, diante da agitação do plemáario, com! 

nugus “Se a alguém aligiram minhas CXprÉs: 
secs velralome. Por empregado só quis 
ienilicar o emprego supremo, a tarefa sublime 
de cxecuiar 4 vomade geral”, Com tus pala- 
vras. Robespierre simplesmente reprlia Est 
trecho de Roussegu. (MN. de LG. M.) 

“21 Porque os povernâanies são meros funcio 

náricas, enspuanto quemios contrata ec solser 

no. (MN. dé LG. M.) 

“2 A fórmula surge mais clara c precisa nú 
Emilio “O corpo inteiro te covermantos), 
considerado nox homens que o compóem. cha 

mase prnçipe. e considerado em «ua atcitca, 
chama-se governo (MN, de LG, M.) 

220. A partir desta fruse. nica se a ju referia 
exposição pseudomatemâática, UU melhor, q 
parado Com capressões aritméticas que, tão 
curas a Rousseau, co nada ujudam à eselgre 
Cér suas ideras. por vezes aleancundo à resul 

tado aposta, O muis pacionte é cuidadoso 
comentarista désta passagem espinhosa É 
Georges BRenulavon. cujas notas passamos a 
reproduzir, à exemplo, alias, do que fizeram. 
com meras variações vocabulares, Maurice 
Halbwachs e François Bouchardy, entre os 
melhores glosadores do Comteato, (No de LC. 
A) 


mm o  TÕ TS E ml 


todo, vu do sobtrano com o Esta- 
do**º. Pode-se representar esta última 
relação por aquela entre os extrémos 
de uma proporção continua22º, cuja 
média proporcional é o Govemo. O 
Governo recebe do soberano as ordens 
que dá ao povo e, para que o Estado 
permaneça em bom equilíbrio. é preci 
so que, tudo compensado, haja igual- 
dade entre o produto ou o poder do 
Governo. tomado em si mesmo. E O 
produto ou a potência dos cidadãos, 
que de um lado são soberanos é de 
Guiro, suditos? 3", 

Além disso. jamais se poderia alte- 
rar qualquer dos três termos sem rom- 
per, de pronto. à proporção. Se o sobe- 
Fano quer governar ou se o magistrado 
quer fazer leis ou, ainda, se os súditos 
recusam-se a obedece, a desordem 
toma o lugar da regra, a força e a von- 
tade não agem mais de acordo e O 
Estado, em dissolução, cai assim no 
despotismo ou na anarquia Enfim, 
como não há senão uma média propor- 
cional para cada relação. não há mais 
que um bom governo possivel para 
cada Estado*2*, Como porém. inúme- 


"0 “Uma proporcdo contínua, Xpress 
hoje cm desuso. é uma proporção na qual um 
mesmo termo é q numerador da sepunda fra- 
ção e o denominador da primeira. como + aR 


de chamamos de S o soberana, intu é Ú 
pove enquanto exerce o poder lepislativo, F à 
Estado, isto éça povo enquanto obedece á lei c 
E q Governo. isto & o corpo de muggiatrudos 
encarregados do poder cxceutivo, pode -seesta 
belecer a seguinte proporção continua: 

e + Essa, aliás, não possa de uia 
maneira aproximativa do exprimir a seguinte 
proporção, bem diferente de uma proporção 
mitemálica: a potência que o soberano confere 
do Governo deve sor mgual à potência que q 
Croverno apley na vémenisirução de Estado.” 
(O. Braulavon) (MN. de LG. M.) 

2 “Com eleito, da proporção supra pode-se 
deduzir: G* = 8 x E. Porôncia é tomada nó 
sentido matemárico,"4G, Beaulavon)iM. de L. 
GM 

“º “Na proporção supra, o valor de G é 
sleuvamento determinado pelos valores de 5 é 
de E, e deve variar proporcionalmente a estes,” 
il. Reaulavon JUN, de Lo M.) 


76 ROUSSEAU 


ros acontecimentos podem mudar as 
relações de um povo, não só diversos 
governos podem ser bons para diferen- 
tes povos. mas tambem para o mesmo 
povo em épocas diferentes. 
Pretendendo dar uma idéia das vá 
rias relações que podem reinar entre 
esses dóis extremos, tomarei como 
exemplo o número do povo?32, por ser 
uma relação mais fácil de exprimir?? *, 
Suponhamos que o Estado se com- 
ponha de dez mil cidadãos. O sobe 
rano não pode ser considerado sendo 
coletivamente é como um corpo; cada 
particular. porem, na qualidade de sú 
dio. é considerado como indivíduo; 
assim. O soberano estã para o súdito 
como dez mil estão para um, isto é, 
cada membro do Estado tem por sua à 
décima milésima parte da autoridade 
soberana, conguanto esteja inteira- 
mente submetido a ele? *, Seja o povo 
composto de cem mil homens, é não 
muda a situação dos súditos, supor- 
tando cada um igualmente todo o 
imperio das leis, enquanto seu sufrá- 
gio, reduzido a um centésimo de milé- 
smo, tem dez vezes menos influência 
na redação delas. O súdito permane- 
cendo sempre um, a relação com q 
soberano aumenta em razão do núme- 
ro de cidadãos. Conclui-se que. quanto 


34 Em frances; Le nombre dy poupe, tio É, 
o número de componentes da polis. dos mem 
bros do soberano. (N.de LG. M) 

“2º “Note-se que a palavra relação, que pesta 
passagem surge quase em todas as Linhas, Cada 
vez é tomada em acepção diferente é, com 
froqléência, vaga. Assim, O múmero de um povo 
não € uma reteção. Rousseau quer dizer que 
estuchari as relações dus três termos, 4, Fe G, 
só tendo em conta o número dos cidadãos,” 
(6. Beautavon JUN, de LG. M.) 

E» “Com efeito, É por um ato coletivo que os 
cidadãos, enquanto membros do soberano. 
Enzo au leis, porem essas leis aplicam-se a 
cada um deles tomado indivilualmente en- 
quim» “aa do Estado: Podese, pois, 


CaErever: am por exemplo” (O, Beaula- 
von) (MN. de LG. MM.) 


mais o Estado aumenta, mais diminui 
a liberdade** *. 

Quando digo que a relação aumen- 
ta, quero afirmar que se distancia da 
igualdade. Eis como, quanto maior for 
a relação na acepção dos geômetras. 
tanto menor o sera na acépção comum, 
Na primeira, a relação. considerada 
serundo a quantidade. mede-se pelo 
quociente??? e, na outra acépção. 
considerada segundo a identidade, é 
estimada pela semelhança? 2. 

Ora. quanto menos se relacio- 
nem?” as vontades particulares com a 
vontade geral, isto &. os costumes com 
as leis, tanto mais devera a força 
repressora aumentar. Conclui-se, pois, 
que o Governo, para ser bom, deve ser 
relativamente mais forte na medida em 


772º “Quando a população aumenta, o valor 
próprio de cada súcdito não muda (E = 1) mas 
a potência total do soberano aumenta na pro- 
porção do número de seus membros (S = 
LO 000: 5 100000, eu.) Logo, à importância 
relativa do súdioo em relação do soberano 
diminui em proporção inversa. Ele estã subme- 
tido a uma autoridade tanto tes forte quanto 
à Estado for mais numeroso e. consequente 
mente, é tanto menos livre” (G. Besulavon.) 
(Mi de L.G.M.) 

“27 Nooriginal: exposanr, termo que no sécu. 
ho XVI servia vos matemáticos de lingua 
francesa para significar o quociente da divisão 
de numerados pelo denominador, (N, de L. 6, 
ML.) 

“10 “Roussénu aqui distingue duas acepções, 
efetivamente ComiLrdrias, da palavra releçõo: 1) 
no sentido preciso dos prmetras, significa a 
relação de duas quantidades das quais uma é 


dividida pela quiry (exemplo: » séndo a 


relação expressa, em valor absoluto, pelo que 
ciento; 2) no sentido vulgar é corrente, diz sé 
que duus cojsas têm relação. quando se asse- 
melham. Ora, quanto mais diferentes forem os 
dois termos duma relação, tanto maior será à 
quociente que mede tal relação. Há, pois, desa- 
cordo entre a linguagem comum e a linguagem 
matemática” (O. Beavlavon) (NM de LO Mo) 


EAR Agora, a relação é é tomada no sentido vil 
Ear. para sigmficar a maior ou menor seme 


Ra entro à Pong geral c as particulares. 
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que o povo for mais numeroso? *€, 

Por outro lado, o crescimento do Es- 
tado oferecendo aos depositários da 
autoridade pública mais tentações e 
meios de abusar de seu poder. mais 
torça deve ter o Governo para conter o 
povo e mais força deverá ter o sobcra- 
no. de sua parte, para conter o Gover- 
no. Não me refiro aqui a uma força 
absoluta, mas à força relativa das vá 
nas partes do Estado? *", 

Segue-se, dessa dupla relação, que q 
proporção continua entre O soberano, 
o principe c o povo não é absoluta- 
mente uma idéia arbitrária, mas uma 
consegliência necessária da natureza 
do corpo político. Sepue-se, ainda, que 
um dos extremos. a saber, o Povo, 
enquanto súdito, sendo fixo é represen- 
tado pela unidade, todas as vezes que 
aumentar ou diminuir à razão dupla, 
também a razão simples aumentará ou 
diminuirá, modificando-se. consegien- 
temente, o termo médio? *2, Isso mos 
tra não haver uma constituição de 
Governo única e absoluta, mas que 
pedem existir tantos Governos diferen- 
tes pela natureza quantos Estados dife- 
rentes pelo tamanho. 

Se, pondo à sistema no ridículo, dis 


e Dirspiy que, egundo coros dados «o 
sociologia moderna, o crescimento quantita 
tivo duma sociedade acarreta maior gencrali 
enção de valores, idéius « hábitos de visi, 
Roussenu, contudo, interessa se pola tendência 
das grandes sociedades a consentir na forma 
cão de grupos internos isto é a complicar sua 
estrutura, como dizem os soçiólugos Não so d 
fato É verdadeiro, como nda interessa direiy 
mente so problema central da política de 
Roussénu, que husca a melhor mancira de pre 
ventre em, pelo mentos, mitigar u desiueualdie. 
IN de LOM) 

*** Ou melhor: à relação das forças internas. 
pois do jogo entre o poder do soberano. Estado 
e Governo depende o dominio do Governo 
sobre vs súditos, c o do sobersno sobre à 
Governo, Essa celução não é arbilrária, mas 
decorre da natureza social, como se afirma no 
parágrafo sepuime. (N. de LG. M.) 


sessem que, para encontrar essa média 
proporcional e formar q corpo do 
Govermo, bastaria, segundo o que afir- 
mo, extrair a raiz quadrada do número 
de componentes do povo? *3 — res 
ponderia, então, que não tomo aqui 
cssc número senão como exemplo: que 
as relações de que falo não se medem 
unicamente pelo número de homens. 
mas em geral pela quantidade de ação 
que se combina por múltiplas causas: 
que, de resto, se, para exprimir-me por 
meio de palavras, tomo de empréstimo 
termos à geometria. não ignoro, no 
entanto. não ter nenhum cabimento q 
precisão geométrica nãs quantidades 
morais? 44, 

Q Governo é em ponto pequeno o 
que o corpo político, que o encerra, é 
em ponto grande. É uma pessoa moral 
dotada de certas faculdades, ativa 
como o soberano, passiva como o 
Estado. e que pode ser decomposta em 
outras relações semelhantes, donde. 
por consequência, nasce uma propor- 
ção nova e desta, uma outra ainda, de 


“22 Nota de G. Besulavon: “A rarão ou rela 
ção dupla É a que resulta da multiplicação ce 
duma relações iguais, cada uma das quais su 
clama relução cu razão simples”. (Artmetica 
de Besout, citada por Brunel, na Revisia ado 
Historia Llttraria da França, julho de 1904,) 
Portanto, dado que = —p-. sendo E = |. 


muteiplicando temos Et. Logo, 4 população de 
um Estado basta para determinar a forma de 
seu governo, EN. de LG, M,) 

24% “Efetivamente, fazendo-se S = [000 é 
E = iremos0= VTONO 6. Begula- 
vom importa acrescentar que. neste passo, 
Rousseau começa a dar-se conta do ponto a 
que poderia levá-lo py paralelo matemático e 
FOage ad case hiposónico mas provavel ridiculo, 
vpando-se a qualquer exagero, (M. de E. O. 
Mi 


“84 Tolo cuse parágrafo. que podera resultar 
duma segunda revisão da primitiva explanação 
pscudomatemática, praicamente a anula no 
que Lem de abstrata C de pretensamente exata. 
O Rousseau moralista reassume seus direitos, 
(MN. de EG M) 
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acordo com a ordem dos tribunais? *º, 
até que se alcance um termo médio 
mdivisivel, istó é um único chefe ou 
magistrado supremo, que pode ser 
representado, no centro dessa progres- 
são. como a unidade entre a série das 
trações e a dos numeros” * &. 

Sem nos embaraçarmos nessa multi- 
plicação de termos***?., contentemo- 
nos em considerar o Governo como 
um novo corpo no Estado, distinto do 
povo e do soberano, e intermediário 
entre um e outro. 

Hã uma diferença essencial entré 
esses dois corpos: o Estado existe por 
si mesmo e o Governo só existe pelo 
soberano. Desse modo, a vontade 


280 “0 corpo de magistrados: decompõe-se, 
com efeito, em um grande número de grupos 
ou de tribunais subordinados uns dos outros. 
cada um deles recebendo do alo uma determ: 
nada porção de poder que aplica abaixo, O 
mesmo simbolismo matemático poderia, pois, 
aplicar-se a essas relações multiplas e comple 
xas, podendo-se eserever: £ = 
aco. Benulavon) (IN. de L. M.) 

240 “Se considerarmos o poder excrutivo 
cómo concentrado num único magistrado 
SUPrémo, G = | toremos, em lugar das rela 


ões e Us relações - Essas relp- 
gOES seriam Iguais SE O povo não tivesse senão 
um cidadão, pois então sena 5 = Le, 
consequentemente, E = 1, Mas, à medida que 
aumenta «o número de cidadãos e. por isso, 
cresce a potência do principe, cata súcito 
toma à pótincia do principe uma fração canto 
menor. Num Estado de dois cidadãos, 

exprimiria 4 relação numérica entre soberano e 
principe, E=—a relação entre príncipe e súdi 
tos, Se 5 assume sucessivamente os valores 3, 
E O É LJ 1 

LO OO, ele. teremos Em. 7 


etc. Às duas relações de nossa primitiva pro 
porção afastam se, pois. mais e mais uma da 
outra, como a sério dos números mleiros e q 
sério dos números (raciondrios, coqanto q prin- 
Cpo permancee igual à unidade.” (G. Beaula- 
von, JON. de LG. M.) 

**7 Pela segunda ver, Rousscau abandona o 
paralelo ariimético, voltando a uma linguagem 
simples e direta para exprimir suas afirmações 
sobre O mecanismo do Coverno no complego 
social. (MN de LG. M.) 


dominante do principe só e, ou deveria 
ser, à vontade geral ou a Les, e sua 
força não é senão a força pública nele 
concentrada: desde que deseje derivar 
de si mesmo qualquer ato absoluto e 
independente, começa a afrouxar-se a 
ligação do todo. Enfim, se porventura 
Uvesse O poncipe uma vontade particu- 
lar mais ativa do que a do soberano e, 
para obedecer a essa vontade particu- 
tar, se utilizasse da força pública de 
que dispoc, de modo que se teriam, por 
assim dizer, dois sobcranos. um de 
direito e outro de fato, imediatamente 
a união social desapareceria e dissol- 
ver-se-la o corpo politico? “8, 

No entanto. para que o corpo do 
Governo tenha uma existência, uma 
vida real que o dislinga do corpo do 
Estado; para que todos os seus mem: 
bros possam agir concertadamente € 
possa ele atender ao fim para o qual é 
instituído, é-lhe necessário um eu parti- 
cular, uma sensibilidade comum a seus 
membros, uma força, uma vontade 
própria que busque a sua conservação. 
Essa existencia particular supõe as- 
sembléias, conselhos, um poder de 
deliberar e de resolver, direitos, útulos, 
privilégios pertencendo exclusivamente 
ao principe e que tornam a condição 
do magistrado mais digna na propor- 


“** Como já sábramos do amigo sobre a Eco- 
none Politica, embora à governo venha a for 
mar um corpo cistinto e. pois, dotado de von 
lade (particular) própria, mele deve dominar 
sempre a vontade geral, sob pena de, não 
sabendo os súditos quando é legitimo (vontade 
geral) e degatimo (vontade particular) o mando 
governamental. anular-se, por impraticável, o 
próprio contrato. social. (Esse rasiocinio conti 
nua no parágrafo seguinte.) Além do sentido 
genérico, à afirmação lem ainda implicações 
uneciatas cv concretas, pois o governo dos 
monarcas do seculo XVII caracterizava-se 
exatamente por uma tetal confusão da vontade 
e imeresses particulares da pessoa real com os 
ubjerivos co crercicm do poder do Estado, A 
Revolução, enquanto fiel) às suss fontés domtr|- 
Hárias. lutou por estabelecer um Estado total: 
mente impessoal. (Ndee LG. M. 


DO CONTRATOSOCIAL HI TO 


ção em que é mais penosa. As dificul- 
dades residem na maneira de ordenar, 
no todo, esse todo subalterno. de modo 
que em nada altere a constituição 
geral, ao fortalecer a sua, c que dis- 
tinga sempre sua força particular, des- 
tinada à própria conservação, da força 
pública consagrada à conservação do 
Estado, em uma palavra: que ésteja 
sempre pronto a sacrificar O Governo 
ao povo, E não 0 povo ao Governa, 
Aliás. embora o corpo artificiali*a 
do Governo seja a obra de um outró 
corpo artificial c, de certo modo, não 
possua senão uma vida emprestada e 
subordinada, tal não impede que possa 
agir com maior ou menor vigor ou 


O a tariciyaO * —a palavra surge para 


qualificar tanto o corpo do Governo quanto o 
próprio corpo social, Impóe-se, contudo. lêm- 
brar que com esse adjetivo Rousseau não quer 
“gnificar simplesmente o que é fruto do artifi- 
cio, da atividade pratuita do homem. Em seu 
vocabulário, “natural” identificase com a 
natureza primária, psicofisiolópica [undamen 
lah, do individuo humano guiado pelos seus 
impulsos instintivos E suas nécessidades bis; 
vas. Em consequência, o “anificial”, como à 
“civilP co “policiado”, são termos ligados à 
esfera de desenvolvimento social do Homem. 
que assim adquire uma linguagem, o pleno 
desenvolvimento da razão e uma moral — Isto 


rapidez, gozar, por assim dizer. de uma 
saude mais ou menos robusta. Final- 
mente, sem distanciar-se diretamente 
do objetivo de sua instituição. poder 
dele afastar-se mais ou menos, de acor- 
do com a maneira pela qual se consti- 
tuiu, 

De todas essas diferenças nascem as 
várias relações que o Governo deve ter 
com o corpo do Estado, segundo as 
relações acidentais e particulares pelas 
quais esse mesmo Estado é madifi- 
Cado. Frequentemente, o melhor Go- 
verno em si mesmo pode tornar-se q 
mais vicioso, se suas relações não 
forem alteradas segundo os defeitos do 
corpo político ao qual pertence. 


v. meios bastantes para comunicar-se é convi 
ver Com seus semelhantes. Entre tais meios. 
inclui-se o contrato social. que É à tomada de 
consciência de sua condição social é política, 
e. timbem, à consciência da necessidade « 
limites do corpo governamental, elemento fun 
cional que servirá de intermediário prático 
entre as vontades particulares e a vontade 
seral, Não se trata, pois, de entidades opostas 
à nalureza a elas “sobrejuntadas” (como 
equivocadamente julgou Durkheim). mas de 
decorrências naturais (na necpção moderna do 
vocábulo) da evolução sofrida pelo homem a 
partir de sua condição primeira é primária. (N. 
de LOG. M,) 


CAPITULO | 


Do princípio que constitui as várias 
formas de governo 


A fim de expor a causa peral dessas 
diferenças, impõe-se dislinguir. neste 
ponto, entre principe e o Governo, 
como acima o fiz com o Estado é q 
soberano, 

O corpo do magistrado pode com- 
por-se de um maior ou menor número 


de membros? 5º, Já dissemos que a 


“fe Moúltimo parágrafo do capítulo seguinte, 
Fiona esclarecido que, au falar dos membros do 
Governo, não se alude aqui a todos os funcia. 
nários dos quadros governamentais mas so 
sos “magistrados supremos”, isto é, aqueles 
que podem influir mas decisões do Governo, 
dispondo, pois, de uma parcela do poder exe- 
culivo. (N. de LG. M,) 
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relação entre o sobçrano e os súditos 
seria tanto maior quanto mais nume- 
roso Tosse o povo e, por analogia cvi- 
dente, podemos dizer a mesma coisa 
do Governo em relação aos magistra- 
dos. 

Ora, a força total do Governo, 
sendo sempre 4 do Estado, de modo 
algum varia. Donde se seguc que, 
quanto mais usar dessa força sobre os 
seus-próprios membros, menos lhe res: 
tara dela para agir sobre todo o povo. 

Portanto, quanto mais numerosos 
forem os magistrados, tanto mais fraco 
será o Governo. Como essa máxima é 
fundamental, esforcemo-nos por escla- 
recé-la melhor. 

Podemos distinguir na pessoa do 
magistrado três vontades essencial- 
mente diversas? 8': primeiro, a vontade 
própria do individuo, que não pro 
pende senão ao seu proveito particular: 
segundo, a vontade comum dos mapis- 
trados, que se prende unicamente ao 
beneficio do principe é pode ser cha- 
mada de vontade do corpo, a qual é 
geral em relação ao Governo e particu 
lar em relação ao Estado de que é 
parte o Governo; em terceiro lugar, à 


"et Mais uma vez se toma parente que, do 


cuidar de entes morais que superam ss pessoas 
de seus componentes — q próprio texto que 
faz um praraleloy nice corpo politica e o 
corpo governamental —. Roóvussegu jamals cui 
no género de abstração dos “ontes de razão” 
contuprudos pela caculistica, das “entidades 
enetafisicas” acusadas por Comte. Uma SL, 
definida à. pessoa coletiva, somos colscudos 
em date de sua realidade concreiu e viva 
Assim. apósa definição do Ceverno, deveras 
EX uminar seu comportamento real nos três pia 

Ny em que se concreta como reflexo, resper 

Lvamente. da vontade coletiva de todo suciuil, 
da vontade coletiva die FpD do Cúverdo Er da 
vontade individual de seus componentes, E, da 
relação entro esses trés aspectos duma mesma 
reulidade, resulta o campo de análise que 
Rousseau chamou de “artifício « jogo da ma 

quina politica”. considerada cm sus ação cfeti 

va decada dia. (N.deL, GM.) 


vontade do povo ou a vontade sobera- 
na, que é geral tanto em relação ao Es- 
tado considerado como um todo quan- 
to em relação ao Governo considerado 
como parte desse todo. 

Numa legislação perfeita, nula deve 
ser a vontade particular ow individual: 
muito subordinada, a vontade do 
corpo“ ** propria do Governo, e, con- 
sequentemente, sempre dominante a 
vontade geral ou soberana, única regra 
de todas as outras. 

De acordo com a ordem natural, 
pelo contrário, essas varias vontades 
tornam-se mais ativas à medida que se 
concentram. Assim, a vontade geral é 
sempre à mais fraca, tendo segundo 
lugar a vontade do corpo, e a vontade 
particular à primeiro, de modo que no 
Governo cada membro é primeira- 
mente ele próprio, depois magistrado € 
depois cidadão. Tal gradação opõe-se 
inteiramente à exigida pela ordem 
social? *a, 


Isto posto, deposite-se todo o Go- 
verno nas mãos de um só homem — 
temos a vontade particular é a vontade 
do corpo perfeitamente reunidas e esta, 
consequentemente, no mais alto grau 
de intensidade que possa conhecer. 


“2 A expressão frantesa “volonté de corpe”. 
como a correlata “espril de corps”. não encon 
tea cormespondente exato em português, pare 
céndo convemente tolerar-se a tradução literal, 
subretudo tendo em vista que, no trecho, se 
distinguem duas vontades coletivas: à do 
Governo c à vontade geral ou soberana, (N. da 
E) 

“CO Esses dois parágrafos marcam, clara 
mente, a distância entre o ideal abstruto & 
absoluto da “legislação perfeita”, que recusa 
qualquer força à vontade particular, € às inves 
tidas dessu mesma vontade particular em 
nome da “ordem natural”, ou seja, dos impul- 
“US egoistas da personalidade humana. Nova. 
mente, agui fomos uma afirmação teórica « 
genérica envolvendo criticas à realidade ime- 
dista, que continuam as comentadas na nota 
245. supra. (N. de LG. M.) 
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Ora, como é do grau da vontade que 
depende à uso da força e que não varie 
de forma alguma a força absoluta do 
Governo, segue-se que O mais ativo 
dos governos é o de um só? 54, 


Unamos, pelo contrário. o Governo 
a autoridade legislativa: façamos um 
principe do sobérano e tantos magis- 
trados de quantos são os cidadãos. é 
veremos que a vontade do corpo, con- 
fundida com a vontade geral, não terá 
maior atividade do que esta e deixara à 
vontade particular toda a sua força, 
ássim o Govérno. sempre com a 
mesma força absoluta, permanecerá no 
seu mínimo de força relativa ou de 
atividade. 

Essas relações são incontestáveis é 
oulras considerações ainda mais as 
confirmam. Verifica-se, por exemplo, 
que cada magistrado sc mostra mais 
ativo no seu corpo do que cada cida- 
dão no que lhe é próprio, e, conseguen- 
temente. que a vontade particular tem 
muito maior influência nos atos do 
Governo do que nos do soberano. pois 
cada magistrado está quase sempre 
encarregado de alguma função do 
Governo, enquanto cada cidadão, to- 
mado em particular, não detém qual- 
quer função da soberania. Aliás, quan- 
to mais o Estado se estende, tanto mais 
aumenta sua força real, conquanto não 
aumente em função da extensão; o Es- 
tado permanecendo, porêm, o mesmo, 
aos magistrados agrada o multiplica- 
rem-se é o Governo não adquire com 


“Fº Com o recónhecimento da maior ativi 
dade dos governos de um só homem. neste 
ponto se ineia uma sério de considerações 
sobre as várias formas governamentais. Sá têm 
em vasta, porém, a “força relativa” do Gover- 
nó ca extensão numérica do POVO, COMO se 
vera mais adiante, Cabe pois evitar, em Que 
pese a atitude de certos bons comentaristas, 
qualquer antecipação do julgamento de Rous- 
sequ acerca das diversas formas de governo. 
EN. de L G.M) 


isso maior força real, porque tal força 
é a do Estado, cuja medida é sempre 
igual. Eis como a força relativa ou a 
atividade do Governo diminui, sem 
que pôssa aumentar sua força absoluta 
ou real, 


Certo, ainda, que o expediente dos 
negócios se torna mais lento à medida 
que mais pessoas são encarregadas 
dele; que. concedendo-se muito à pru- 
dência. não se dá o bastante à fortuna: 
que se deixa [ugir à ocasião e que. à 
lorça de deliberar-se. se perde o fruto 
da deliberação. 


Acabo de provar que o Governo se 
enfraquece à medida que os magis 
trados se multiplicam, e provei, mais 
acima, que, quanto mais numeroso for 
o povo, tanto mais a força repressora 
deverá aumentar. Segue-se que a rela- 
ção entre magistrados e Governo deve 
ser o inverso da relação entre os súdi- 
tos E O soberano, ou seja, que quanto 
mais o Estado crescer, mais o Governo 
deve contrair-sc, de modo que o núme- 
ro de chefes diminya em razão do 
aumento do povo. 


Ademais, só me refiro aqui à força 
relativa do Governo é não à sua reti- 
dão* * 9, pais, Contrariamente, quanto 
mais numeroso [or o magistrado, tanto 
mais a vontade do corpo se aproxi- 
mará da vontade geral, enquanto sob 
um magistrado único essa mesma von- 
ade do corpo não passa de uma vonta- 
de particular. Assim se perde de um 
lado o que se pode ganhar de outro, e q 
arte do Legislador estã em saber fixar 


“2º Como se disse na nota anterior. Rousseau 


considera apenas uma das faces da questão: a 

força que fica ao dispor do Governo. Diferente 

é relevante questão é saber da “retidão” com 

que se utilizará cssa força, OU seja, da sua apli 

açao segundo a vontade geral. (N. de LG. 
a) 
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o ponto em que a força c a vontade do 
Governo. sempre em proporção reci 


“2º Maus uma vez, a análise do caso páriicu- 
lar e q julgamento da solução especifica que 
lhe convem fica a cargo do Legislador. aquele 
instituidor primeiro e desinteressado de que se 
cuidou no Capitulo VIT do Livro Il Se já 
aproximou à função do Legislador ta vida dos 
povos a dy educador na dos individuos (er. 
François Bouchardy), o paralelo tem todo 
cabimento, não só pela semelhança dy configu 
ração e função de ambos na doutrina rous- 
sesUniana. mas inda porque. num é noutro 


proca, se combinem na relação mais 
vantajosa para o Estado? 9 6, 


caso. Rousseau concede que, mi Innçar os 
fundamentos de um comportamento moral, 
seja imelividual, seja coletivo, mais vale [ar se 
muma intuição alirusta superior do que em 
normas propostas pelo proprio interessado. Eis 
por que o final do parégrafo, onde reaparecem 
Certas. expressões pseudomatemáticas (“pro 
porção reciproca”, “relação mais vantajosa”). 
não deve ser tomado no rigor do termo. senão 
como simples alusão sos dois últimos capítu- 
los, (NM. de LG. M.) 


Capíruco TI 


Divisão dos govermos 


Viu-se, no capítulo precedente, por 
que se distinguem as várias espécies ou 
formas de governo segundo o número 
de membros que as compõem. Resta 
ver, neste capitulo, como se faz tal 
divisão. 

O soberano, em primeiro lugar. 
pode confiar à Governo a todo o povo 
ou à maior parte do povo, de modo que 
haja mais cidadãos magistrados do 
que cidadãos simples particulares. 
Da-se a essa forma de governo 0 nome 
de democracia? *?, 

O soberano pode também confinar o 
Governo às mãos de um pegueno nú 
mero, de modo que haja mais simples 


“PE Dificilmente nos dias atuais, quando 
Lanto sé recorre q essa palavra, reconhecer-se-h 
4 democracia na fórmula de Rousseau, Antes. 
contudo, dé ProSSCE UCs no comentario, 
tembremo-nos de que para Rovsséay “iodo 
Governo, pura ser legitimo. preçisa fundar-se 
na soberania do povo” — como que se refaz q 
consonância entre ou principios do Cesmirato É 
05 concertos modernos. No interior dessa csfe 

ra de lepitimidade, que só a soberania popular 
estabelece, cxaminam-se agora as formas de 
governo (que não se confunde com o soberano) 
para classifica-las segundo à número de mem 

bros. Em consegiência. para Rousseau, dero 

Cracia reassume o sentido que possuia na Anti- 
guidade. quando as gssembléias de cidadios 
eram convocadas para adotar medidas de niti 

do carater governamenra! Vaughan lenta 
encontrar as razões dessa acepção especial no 


Finalmente, pode concentrar todo o 
Governo nas mãos de um único magis- 
trado do qual todos os qutros recebem 
seu poder. Essa terceira forma é a mais 
comum e se chama monarquia ou 
Governo real. 

Deve-se notar que todas essas for. 
mas, ou pelo menos as duas primeiras. 
são suscetíveis de restrições e de 
ampliações, e têm até uma latitude 
bastante grande, porquanto a democra 
cia pode compreender todo o povo ou 
cidadãos do que magistrados, c está 
forma recebe o nome de aristocra- 
cla” Bb, 
limitar-se à metade. À aristocracia, por 


desejo de qualificar como democrático a 
Governo de Genebra. mas é de ver que, quam 
do aplica o termo à república genebrina, nosso 
autor emprega com diferente sentido, póis de 
forma alguma às “magistrados” eram ali mais 
Aumeresos do que os simples cidadãos. Ade 
mais. nó Livro [teremos acusada a usurpação 
praticada pelo “Pequeno Conselho”. (N, de LL 
CM, 

“*º Nesse lipo, preferivelmente, deveriamos 
classificar as democracias modernas. por. 
quanto Rousseau não atribul necessariamente 
ao “pequeno numero” qualquer virtude de san- 
gue tv. cap. WV). nem exclui essa forma do prin 
cipio de que 0 soberano continua sendo o 
povo, Ora, na democracia moderna é povo 
soberano escolho um pequeno uúmero de 
governantes ou quais confia q função vos 
magistrados. (N, de LG. M.) | 
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sua vez, da metade do corpo pode 
contrair-se indeterminadamente até o 
menor número. A própria realeza é 
suscetivel de certa partilha. Esparta. 
Por sua constituição, teve constante- 
mente dúis reis & viram-se no império 
romano até oito imperadores reinando 
ao mesmo tempo, sem que sc pudesse 
dizer que 0 império estivesse dividido. 
Assim, hã um ponto em que cada 
forma de governo se confunde com à 
seguinte € vê-se que. sob três denomi- 
nações. o Governo é na realidade. 
suscetivel de tantas formas diferentes 
quantos cidadãos possua o Estado, 

Mais ainda: esse mesmo Governo. 
podendo em certos aspectos subdivi- 
dir-se em outras partes, uma adminis 
trada de uma maneira e outra por 
outro modo. dessas três formas combi- 
nadas pode resultar uma multidão de 
formas mistas, cada uma das quais é 
multiplicavel por todas as formas 
simples. 


Em todos os tempos, diseutiu-se 
muito sobre a melhor forma de gover- 
no, sem considerar-se que cada uma 
delas é a melhor em cértos casos e q 
pior em outros. 

Se. nos vários Estados, o número de 
magistrados superiores? 5º deve estar 
em razão inversa à do número de cida- 
dãos, conclui-se daí que em geral o 
Governo democrático convém aos Fs- 
tados pequenos, o aristocrático aos 
médios e o monárquico aos grandes. 
Essa regra provém diretamente do 
principio? 89, Como, porém, ponderar 
a multidão de circunstâncias que 
podem engendrar exceções? 


"ta Cf nota 250. (N.deL.G.M) | 
**e feto é: do princípio da legitimidade do 
poder (soberano popular) e de sun principais 
implicações no que respeita à eficácia (força 
relativa") da ação governamental, como Já se 
estabeleceu, O mais, são decorrências de cada 
situação particular. (N, de LG. M.) 


CaríruLo IV 


Da democracia 


Aquele que faz a lei“! sabe. melhor 
do que ninguém, como deve ser ela 
posta em execução c interpretada? *2, 
Parece, pois, que não se poderia ter 
uma constituição melhor do que aque- 
la em que o poder executivo estivesse 
Jungido ao legislativo. No entanto. Jus- 
tamente 1850 torna o Governo insufi- 
ciente em certos aspectos. porque as 
coisas que devem ser distinguidas? 84 


“é A potência legislativa, (N.de LG. Mi.) 
"8% Interpretar é executar são as duas faces 
da aplicação da lei. função precipua do execu: 
tive (AN. de LG. M. 

*ºº Tudo que se relacione com à público é o 
privado, por isso mesmo deve ser distiiguido. 
Não se trata, ainda, da separação entro Os 
poderos, mas, antes, de bem caracterizar o oh 
e do exercicio desses poderes. (MN. de L. G. 
Mt. 


não o são, porque o principe c o sóbe- 
rano, não sendo senão a mesma peá- 
soa, formam por assim dizer um 
Governo sem Governo. 

Não será bom que aquele que faz as 
leis as execute? **, nem que o corpo do 


**4 Também aqui não se cuida. malgrado às 
aparencias, da separação de poderes, Rous: 
scau já a ironizava no capitulo Udo Livro Ile, 
» dEOTa afirma como necessária uma distin- 
ção entre o legislativo e o executivo, não pode 
MOS Coaqueécer que. por esta altura, ja lemos 
estabelecido qué o legislativo é. de farw, um 
poder ou, melhor, O próprio poder inalienável é 
indivistvel, CAguanto o excoutivo não passa de 
uma função. de uma “emanação” da potência. 
Nessa mesma diferença se funda à necessidade 
de delegar o executivo, à fim de gue nele qa se 
imistua, desviando-se. à Povo, Cuja principal 
tarefa é legislar. (N, de LG. M.) 


&a ROUSSEAU 


povo desvie sua atenção dos designios 
gerais para emprestá-la aos obystivos 
particulares? 88, Nada mais perigoso 
que a influencia dos mteresseês priva- 
dos nos negócios públicos; o abuso da 
lei pelo Governo é mal menor do que a 
corrupção do Legislador, conse- 
queência infalivel dos designios particu- 
lares? 6%. Estando. então, o Estado 
alterado em sua substancia, torna-se 
impossivel qualquer reforma? 8?, Um 
povo que jamais abusasse do Governo. 
também não abusaria da indepen- 
dência, um povo, que sempre gover 


“24 Rousseau aprendera com Aristóteles (Po 


ditica, |. Vl, e. 1V) que hã cinço espécies de 
democracia: 1º) a que se funda na igualdade 
de direitos políticos € tem a maioria por regra 
de legistação: 2.º) à que distribui à magistra 
lura segundo um censo económico pmádicu: 
1.º, a que admite à magistratura todos os cidi 
dãos irrepreensíveis. mas deixa que “a lei reine 
soberana: 4.º) nesta, basta ser cidadão. mas 
ainda impera a lei: 5.º) em que a condição é a 
mesma, porém “a soberania passa à multidão 
que tóma lugar a elo subtituindo-a por 
decretos populares c deixando-se levar por 
demagopos, Sem dúvida, u classificação aristo 
Lebre influi neste capitulo do Corirato, porém 
seria dificil aceitar o estrito paralelismo indi 
cado nos comentários de Halbwachs, De Aris 
toteles. Rousseau retém, sobretudo. a curadie: 
rização dos vícios da democracia, Assim, nú 
Frase que anotamos, O povo que “desvia sua 
Menção dos despnios gerais para emprestá In 
aos objetos particulares” é aquele mesmo púvo 
da texto aristotélico que se pós em lugar da lei, 
por me de decreos, (N,de LG. M.) 


CNH Se o governo é entregue a um pequeno nú 
mero Há à risco de védo abusar da lei cry seu 
interesse privado; se permanece no mão dn 
totalidade dos cidadãos. o mesmo perigo hã, 
mas à mal & muilo maior. pois a própria fun 

ção de fuzer leis (e. conseqlentemente, de cor- 
nigir os abusos) ss compromete, Ora, & função 
legitima É o princípio fundamental da organi- 
zação política. (N. de LG, M. 


**º Se q governo abusa das leis, impõe-se 


retorma-las, isto É fazer novas leis Mar o 
legislativo estará impossibilitado de praticar 
tel reforma sempre que, havendo sofrido 
influência do governo, já se encontre afastado 
da vortado geral, corrompido. (N, de L. G. MM.) 


nasse bem, não teria necessidade de ser 
governado” 53, 

Tomando-se o Lermo no rigor da 
acepção, jamais existiu, jamais existir 
uma democracia verdadeira? €º. É con- 
tra a ordem natural governar o grande 
número c sér o menor número govema- 
do. Não se pode imaginar que perma- 
neça o povo continuamente em assem- 
bléia para ccuparse dos negócios 
públicos e compreende-se facilmente 
que não se poderia para isso estabe- 
lecer comissões sem mudar a forma de 
administração? 70. 

Creio, com efeito, poder estabelecer 
em principio que, quando as funções 
do Governo são divididas por inúme- 
ros tribunais. os menos numerosos 
adquirem, mais cedo ou mais tarde, a 
maior autoridade, quando mais não 
fosse, somente pela facilidade de resol- 
vor as questões. que maturalmente q 
tanto os leva? ??, 


184 Um Governo que não abusa da lei sempre 
esta conforme à vontade geral. « um povo sem 
pre submisso à lei dispensa qualquer coerção. 
ROUSSEAU aponta esses censos exiremos como 
meras hipóteses irrenlizáveis, pois o faz contra 
a evidência da necessidade de um Governo que 
curacterma a vida de todos os povos, (N. de L. 
GM) 

“ES À democracia pura, integral, não poderá 
renhzar se na prática, pois as circunstâncias E 
as contingências acabam sempre por exigir 
formas “mistas”. Tampouço o regime das 
cidades-cstados antigas, até certo ponto inspi- 
radoras da democracia rousscauniana, cotres 
poncdia à forma ideal. pois a igualdade política 
so prevalecia no seio do grupo privilegiado dos 
cidadãos ativos. (N. de LG. M.) 

*** Seo povo verdadeiramente governa como 
um todo, nada mais poderá lazer, tornando-se 
improdutivo. Se delega a função. já aceitou 
uma forma “mista”, (N. de LG. M.) 

“7 É naturalmente mais fácil abusar da lei já 
feita do que fazer nova lei para corrigic o 
abuso — eis à clássica vantagem dos governos 
sem virtude. Besulavon julga encontrar na 
frase uma alusão a Genebra, onde o “Conselho 
Gieral” dos cidadãos cedia passo, na prática, à 
autoridade do “Pequeno Conselho”. (N, de L. 
Cr. M.) 


BOCONTRATO SOCIAL II Es 


Além disso, quantas coisas, dificeis 
de reunir, supõe esse Governo! Em 
primeiro lugar. um Estado muito pe- 
queno* 7*, no qual seja facil reunir o 
povo e onde cada cidadão possa sem 
esforço conhecer todos os demais: 
segundo, uma grande simplicidade de 
costumes que evite à acumulação de 
questões e as discussões espinhosas; 
depois. bastante igualdade entre as 
classes ec as fortunas. sem o que à 
igualdade não poderia subsistir por 
muito tempo nos direitos é na autori- 
dade; por fim. pouco ou nada de 
luxo? 73 — pois o luxo ou é o efeito de 
riquezas ou às lorna necessárias; cor- 
rompe ao mesmo tempo o cito c o 
pobre, um pela posse € outro pela cobi 
ca: entrega a patria à frouxidão e à val. 
dade, sublrai do Estado todos os cida- 
dãos para subjugá-los uns gos outros. € 
todos à opinião. 

Eis por que um autor célebre? 74 
estabeleceu a virtude por princípio da 
república, pois todas essas condições 
não poderiam subsistir sem cla. Mas, 
por não haver feito as distinções neces- 


“1º Uma valha tradição — de Aristóteles à 
Moniescuicu o wconselhuva a forma 
democrática aós pequenos povos. suscetíveis 
de reunir se em assembléias gerais e com rela 
Livamente poucas questões q discutir. (N, de L 
Ca, MM.) 

O tema do luxo, tão em voga ng século 
A VIM, nqui volta o aparecer. mantendo-se 
Rousseau fel à posição assumida no primeiro 
Discurso. (Nde |..G.,M) 

"24 Moúnmtesquico, que no Deo Espirho das 
Leis Me. TH) dizias “Não É preciso muita 
probidade para que um Governo monárquico 
ou um Croverno despólico se mantenha ou se 
sustenha: A força da léi em um é, EM vutro, o 
hraço do principe sempre erpuido tudo regu 
iam e contém, Mas num Estado popular preci 
“a-se de Um Pecurso q mais, que é a virtude”. 
Montesquieu, contudo, falara dos Estados tal 
como existiam, enquanto Rousseau. no Com 
rraro, cuida de como legitimamente devem eles 
organizar-se. Conseguentemente, a virtude é 
um principio sempre necessário, (N, de LG. 
MM.) 


sarias, a esse belo espirito fregiente- 
mente Faltou justeza e algumas vezes 
clareza, é não percebeu elé que. a auto- 
ridade soberana sendo a mesma em 
todos às lugares, deve o mesmo princi- 
pio vigorar em todo o Estado bem 
constituido, embora mais ou menos. é 
verdade, segundo a forma de gover- 
no? T ço 

Acrescentemos que não há forma de 
govÉrmo tão sujeita às gutrras civis e 
as agitações intestinas quanto a forma 
democrática ou popular, porque não 
ha outra que tenda tão forte € conti- 
nuamente a mudar de forma, nem que 
exija mais vigilância e coragem para 
ser mantida na forma original” "8, É 
sobretudo nessa constituição que O 
cidadão deve armar se de força « cons 
tância, e ter presente no coração. todos 
os dias da vida, o que dizia um pala- 
tino virtuoso? ? 7 na dieta da Polônia: 
Mala periculosam lbertatem quam 
quicturm servitiunç? "8, 


“** Mais uma vez se fitma que o Contrato 
decial não é o evangelho da utopia democra: 
tica, mas um tratado sobre a essência pu di 
taria do Estado legitimo, seja qual for a sua 
Forma de governo, Essa igualdade essencisil. 
encarada cm seus múltiplos aspectos, admite 
variações de “mus ou menos” no que respeita 
a politica e a condição material. porém man 
Lem-se intepri enquanto principio moral. (N. 
de LG. M.) 

“TO Para além do relativismo circunstancial) é 
do dificuldade pratico da instalação da demo: 
cracia, Rousseno denuncia ainda um peripo 
estrutural que lhe é peculine: a instabilidade c a 
Iragilidade da forma que, Fundada na igual- 
“dade politica, se revely como de fácil acesso às 
ambições privadas e. pois. às subversões (N. 
de LG. M) 

“7º O palatino da Posnúnia, pai do rel da 
Polônia, Dugue da Lorena? (N. do 4.) 

* Palatinados cen as untimas provincias de 
Polónia, « palatinos os Seus governantes. 
Vaughan anota que 4 mesma máxima foi repe 
uda pelo próprio roi da Polónia. Estanislau 
Lecrinskis “E preciso optar. é os que não 
podem suportar o trabalho só terão de huscar 
o repouso na servidão” (Node LG, M,) 

“2 “Prefiro a liberdade perigosa à tranquila 
semeidão. (M.deloG M. 


R6 ROUSSEAU 


Se existisse um povo de deuses, 


*7º Novamente Rousscau alude à democracia 


integral, pura. (N.de LG. M.) 


govermar-se-ra democraticamente. Go- 
verno tão perfeito não convém aos 
homens* 7º, 


CAPÍTULO V 


Da aristocracia 


Temos aqui duas pessoas morais 
bem distintas, a saber; o Governo € O 
soberano, e, consequentemente, duas 
vontades perais?º0, uma relativa a 
todos os cidadãos e a outra unica- 
mente aos membros da administração. 
Eis por que o Governo, ainda que 
possa regulamentar sua polícia interior 
como mais lhe agradar, jamais poderá 
falar ao povo a não ser em nome do 
soberano, isto É, em nome do próprio 
povo, O que nunca deve ser esqueci- 
dot é1, 

As primeiras sociedades st governa- 
ram aristocraticamente. Os chefes de 
familia deliberavam entre si sobre os 
assuntos públicos. Os moços cediam 
sem relutância a autoridade da expe- 
riência. Dai os nomes de padres, 
ancides, senado é geronteç* 82, Os sel- 


“12 A vontade geral propriamente dita, global 
É interessando a toda a coletividade, é à vonta- 
do geral interior ao grupo governamental que, 
geral em face da vontade particular de cada 
magistrado, será particular em face da vontade 
geral propriamente dita, (N. de LG. M.) 

2» Impõe-se, neste trecho, manter bem expli- 
cita à relatividade de certos termos que figu 
ram no Contrato e que ainda hoje estão em uso 
corrente, porém com diversa acepção. Assim, 
ao longo dos últimos capitulos, tornou-se 
parente qué o conceito de Governo “legitimo” 
(“republicano”) de Rousseau se aproxima 
muito do que atualmente chamamos de Gover- 
no “democrático”, isto & fundado na vontade 
popular, Assim, a aristocracia será agora jul- 
gada em razão desse princípio fundamental, 
que jamais confunde a soberania com esta ou 
aquela composição do corpo governamental, 
(N. de L. G. M.) | 

“24 Todos esses lermos, etimologicamente, 
puta à idéia de “mais velhos”. (N, de E. G. 
M. 


vagens da América setentrional ainda 
hoje se governam assim e são muito 
bem governados? 8º. 

A medida, porém, que a desigual- 
dade da instituição prevaleceu sobre a 
desigualdade natural, a riqueza ou o 
poder?º* foram preferidos à idade, e a 
aristocracia tornou-se eletiva. Por fim, 
sendo o poder transmitido com os bens 
dos pais aos filhos, tornando patrícias 
as famílias, tornou hereditário o Go- 
verno ec houve senadores com vinte 
anos. 

Há, pois, três espécies de aristocra- 
cia; natural, eletiva c hereditária. A 
primeira só convém a povos simples; à 
terceira é o pior de todos os governos. 
A segunda, o melhor Governo, é a aris- 
tocracia propriamente dita? * *, 


des Já sabemos que as informações sobre os 
povos primitivos americanos, que corriam no 
século XVII, não eram, nem podiam ser exa- 
tas. Não se tomará, portanto, so pé da letra 
essa afirmação de Rousscau sobre as aristo- 
cracias selvagens, mas cabe registrar que, de 
Fato, as classes de idade mais avançada pos- 
suiam, nessas sociedades primitivas, funções 
de predomínio. Também a afirmação, pouco 
mais acima, acerca das sociedades árcaicas 
pode, em sentido muito geral, ser tida como 
aceitável, (N. de L. G.M.) 

284 É claro que entre os antigos a palavra 
opiimates não queria dizer 05 melhores, porém 
os mais potentes, (N. do À.) 

28% Assim se desfazem várias falsas interpre- 
tações do Contraio Social. Em primeiro lugar, 
sobre o sentido democrático, essencial e não 
formal, do pensamento de Rousséau, que, ja- 
mais se apariando do principio republicano (v. 
nota 281, supra), não hesita em favorecer a 
forma aristocrática eletiva. Depois, sobre a 


se-lo por eleição? * 7. meio pelo qual a 
probidade, as luzes ea experiência e 
todos os outros motivos de preferência 
e de estima pública constituem cutras 
novas garantias de que se será pover- 
nado sabiamente. 

Além disso, as assembléias relnem- 
se mais comodamente; os negócios me- 
lhor se discutem c se executam com 
mais ordem e presteza: o crédito do 
Estado mais bem se firma no estran- 


“E 5 Asmm su desfazem várias falsas interpro 
tações do Contrato Social, Em primeiro lugar. 
sobre uv sentido democrático. essencial é não 
formal, do pensamento de Rousseau. que. ju- 
mais se apartando do principio republicano (v. 
nota 281, supra), não hesita em [avorscer a 
forma aristocrática eletiva. Depois. sobre a 
inlerpretação excessivamente estrita que Halb 
wachs. contra Beaulavon, deu ao conceito de 
aristocracia em Rousseau. que aquele nutor 
julga limitado a uma escolha mo interior do 
uma custa ou classe privilegiada, quando em 
verdade o Contrato distingue expliciamente 
emire a aristocracia “natural” (de idade), a 
hereditária (classe ou casta) e a putâmeênte ele 
tiva, reservando a esta última a catéporia de 
“aristocracia propriamente dita”. Consegáen- 
temente, razão assiste à Beaulavon para consi- 
derar aristocrático, no sentido roussenuniano. 
“ Governo parlamentar de gabinete praticado 
em França, Afinal. podemos estender essa 
observação a todos os governos hoje por nós 
considerados “democráticos”, como cima 
notamos. pois presidencialista, parlamenta 
Fista OU monarquista, neles impera q regra dn 
escolha eleitor! de algums para exercer o 
Governo. (MN. de LG. M) 

“28 Eeto é potencialmente são magistrados. 
falando apenas realizar-se tal capacidade 
latente, O que pode suscitar as comoções intes- 
tinas acusadas no capítulo anterior. enquanto 
na aristocracia propriamente dita consgera-se 
wcleção como única regra de ascensão. (N, de 
Ls 65, Md.) 

“2 É muito importante regulamentar pelas 
leis a forma de eleição dos magistrados, pois, 
abandonando a à vontade do principe, não se 
poste cvitor cair ma arisúcraçia hereditária, 
como aconteceu às repúblicas de Vencrza e dé 
Berna, Assim, a primeira é, hã muito tempo, 
um Estado em dissolução, « 4 segunda so se 
muntem, contudo, devido À extrema sabedoria 
de seu senado: é uma exceção muito honrosa, 
mas muito perigosa. (N, do À.) 


ne + 


geiro por intermédio de senadores 
vencráveis do que por uma multidão 
desconhecida ou desprezada. 

Em uma palavra, a melhor ordem e 
a mais natural É que os mais doutos 
governem a multidão, quando se tem 
certeza de que o fazem visando o bene- 
fico dela e não o seu. Não se deve 
multiplicar em vão Os recursos, nem 
fazer com vinte mil homens o que cem 
homens escolhidos podem fazer ainda 
melhor. É preciso notar, porém. que o 
interesse do corpo?*º, neste caso, co 
meça a enfraquecer a direção da força 
pública segundo a regra da vontade 
geral, c que uma outra propensão 
inevitável rouba às leis uma parte do 
poder execuLivo. 

Tomando-se: em consideração as 
conveniências particulares, não é pre- 
ciso nem um Estado Lão pequeno. nem 
um povo lão simples é tão reto para 
que a execução das leis, como numa 
boa «democracia, suceda imediata- 
mente à vontade pública, Não convém, 
igualmente, uma nação tão grande que 
os chefes, distribuídos para governá la, 
possam, cada um em seu departa- 
mento, fazer-se passar pelo soberano e 
começar a tornar-se independentes 
para, por fim, chegar a ser os senho- 
res êo, 

Mas, se à aristocracia exige algumas 
virtudes menos que o Governo popu- 
lar, exige ainda outras que lhe são pró- 
prias, como a moderação entre os ricos 
€ O contentamento entre os pobres, 
pois parece que nela estaria deslocada 
uma igualdade rigorosa, que nem em 
Esparta foi observada. 

De resto, se essa forma compreende 


**» Do pequeno corpo composto pelos govêr- 
nantes, (Ni de LG. M.) 

“*º Espalhados pelo terrmório, us gover- 
nantes mão se contrastam reciprocamente «. 
não havendo vontade geral do Governo. cada 
qual passa a usar do poder em interesse pro 
prio. (MN de LG. M. 


BE ROUSSEAU 


certa desiguaidade de fortuna é porque, 
em geral, a administração dos ncgó- 
cios públicos se encontra confiada 
aqueles que podem consagrar-lhes 
todo o seu tempo, mas não, como pre- 
têndia Aristóteles, para que Os ricos 
acabem sempre preferidos?*º, É con- 
ventente, pelo contrario, que uma esco- 
lha oposta ensine algumas vezes ao 
povo que há, no mérito dos homens, 


motivos de preferência mais impor- 
tantes do que a riqueza. 


**8 As definições da Política (l. VI, c. Ve VI 
não autorizam a confusão de Rousseau, pois 
Aristóteles distinguia à aristocracia pela viriu- 
de. à oligarquia pela riqueza € & democracia 
pela liberdade, Mesmo cuidando de formas 
intermediárias de govemo, qualifica como 
aristocráticos “os sistemas em que bs magis- 
trados são escolhidos segundo o mérito ou 
segundo à riqueza”. (N. de L. G. M.) 


Capituro VI 


Da monarquia 


Consideramos, até aqui, o principe 
como uma pessoa moral é coletiva. 
unida pela força das leis e depositária, 
no Estado, do poder executivo. Temos 
agora de considerar esse poder reunido 
nas mãos de uma pessoa natural, de 
um homem real, o único que tem o 
direito de dispor dele segundo as leis. É 
o que se chama um monarca ou un 
ret di 

Exatamente ao contrário das outras 
administrações, nas quais um ser co- 
letivo**? representa um indivíduo, 
nesta um individuo representa??? yum 
ser coletivo, de modo que a unidade 
moral, que constitui o principe, é ao 


20 Este capitulo atesta à admirável retidão 
intelectual de Rousscau, que, pessoalmente 
adverso aq regime monárquico, aceita-o. teori- 
camente 2 menos, Como uma das formas pos- 
aves de governo legitimo. Ha uma “monar- 
quia republicana”. De wutra parte, embora 
conpido pelas contingências políticas de sua 
posição de estrangeiro tolerado pelo rei de 
França, e isso numa época em que guardar as 
conventências não Er questão apenas de cor 
testa E conforto mas principalmente de seg u- 
França c sobrevivência, Rousseau acusa todos 
os vicios da monarquia desligada da vontade 
popular, ou seja, das monarquias de então e, 
também, daquela sob cujo poder vindos. (N. de 
LG M) 

“9? Mais exatamente: uma pessoz moral, um 
ente coletivo. (N. de LG Mj) 


mesmo tempo uma unidade fisica, na 
qual todas as faculdades, que a lei com 
tamanho esforço reúne no outro. se 
encontram naturalmente reunidas, 

Ássim. a vontade do povo, a vonta- 
de do principe, a força pública do Es- 
tado e a força particular do Governo, 
correspondem todas ao mesmo móvel: 
todos OS recursos da máquina estão na 
mesma mão, tudo se dirige para o 
mesmo objetivo: não há movimentos 
opostos que se anulem reciprocamente 
e não se pode imaginar qualquer espé- 
cie de constituição na qual um menor 
esforço produza ação mais conside- 
rável. Arquimedes, sentado trangúila- 
mente à beira da água e fazendo, sem 
trabalho, um grande navio navegar. 
dá-me a impressão de um monarca 
hábil governando, de seu gabinete, vas- 
tos Estados e fazendo tudo mover-se, 
embora parecendo imóvel. 

Se não existe, porém, um Governo 
que possua mais vigor, não há absolu- 
ramente outro em que a vontade parti- 
cular disponha de mais império e mais 


“22 “Representa”, nesta frase, equivale a 
“Rgir como”, pois para Rousseau a soberania é 
instransferivel e não admite representantes. O 
fer, COMO Os corpos de magistrados, apenas 
EXETCE à potência executiva que lhe confia 
soberano. (N.de L.G.M,) 
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facilmente domine as outras: é verdade 
que tudo se movimenta para o mesmo 
fim, mas esse objetivo não é o da felici- 
dade publica, é a própria força da 
administração volta-se continuamente 
contra o Estado” **, 

Us reis querem ser absolutos é, a 
distância, gritam-lhes que o melhor 
meio de selo e fazer-se amar por scus 
povos*º >. Essa máxima é muito bonita 
€ mesmo, em certos aspectos, muito 
verdadeira: infelizmente. porém, cem- 
pre mofarão dela nas cortes. Sem dúvi. 
da. & poder que se origina do amor dos 
povos €& O maior dos poderes, mas é 
precário e condicional: os principes ja- 
mais se contêentarão com ele Os 
melhores reis querem ser maus, caso 
lhes agrade, sem deixar de ser os 
senhores. Será grato a um pregador 
político dizer-lhes que. sendo sua força 
a do povo. seu maior interesse estará 
em ser O povo Morescente, numeroso, 
temivel: eles sabem muito bem que isso 
não € verdade. O seu interesso pessoal 
estara principalmente em ser o povo 
fraco, miserável, é nunca possa ofere- 
cer-lhes resistência. Creio que, supon- 
dose os súditos sempre perfeitamente 
subrmissos, o interesse do principe seria 
então que o povo se tornasse potente q 
fim de que essa força, sendo a sua. o 
tornasse temível 20s vizinhos. mas 
como tal interesse só É secundário e 
subordinado, e como as duas suposi 
ções se mostram incompatíveis, parece 
natural que Os principes sempre prefi- 
ram a maxima que lhes seja mais 


“a Qu seas cônira todos os componentes do 
corpo politico. (N. de LG. M, 

4 Disposto a admitir 4 possibilidade de eri- 
gir-se um Governo monárquico sobre é vonia- 
de popular, Roussegu não ienora a realidade: 
Us reis que conhece não vó querem, mas ja 
conseguiram tornar-se absolums, CrMepu Anos 055 
'eóricos da política, ao invés de condenar essa 
aberração, procuram disfarçá-la com argu. 
mentos € conselhos tão descabidos guanto inó 
Cuos (NM. del. GM.) 


imediatamente útil2s*. É o que Samuel 
Expos vigorosamente aos hebreus? ? 7: É 
U que Maquiavel fez ver com eviden- 
cia. Fingindo dar lições aos reis, deu- 
as. grandes. aos povos. O Principe de 
Maquiavel é é livro dos republica- 
nos?98, 

Pelas relações gerais. achamos que a 


“** Um povo submisso não pode ser podera 
so. vis onde se chocam as “suposições incom- 
parveis” E onde Começa a “natural” prefe- 
rência dos reis pela submissão. EN. de Lo. 
M.) 

24 A Biblia conta (Samuel VII 10 18) 
come. sentindo-se velho e ouvindo 6 povo 
reclamar um rei, Samuel anunciou-lhe qui esse 
governante domimaria os filhos, escravizaria ou 
pais. tomaria as filhas, apropriar-se ja dos 
campos e das vinhas, mas que conta ele 
nenhuma grita seria quvida pelo Senhor. “Pr- 
que vos mesmos pedistes um rei”. Rousseau 
provavelmente conhecia 4 passagem por into 
médio de Algernon Sidney, que a comenta nó 
Discurso sobre o Govermo (e. TI, 3j IN. de L 
GM) 

“20 Maquiavel era um homem honesto é um 
bom cidadão: ligado, porém. à Casa dos Méd! 
CS. Toi forçado. durante a opressão de sua pus 
Lis. a disfarçar seu amor à liberdade, My ESC 
lha de seu exccrável herói por si Só manifesta 
sulicientemente sua intenção secreta: q oposi 
qdo entre as máximas de seu livro sobre o 
Principe e à dos Discursos sobre Tio Lies 
de sua Mistário de Florença demensta ainda 
que esse profundo político só levé até hojo lei 
tores superficiais vu corrómpidos. A corte de 
Roma proibiu severamente seu livro: ela 
ercio firmemente, q mis bem pintada por ele*. 
IN, do A) 

* Esse juizo sobre Maquiavel desencadeou 
uma controvérsia entre 0% comentadores do 
Contrato, Enquanto alguns, como Reaulavon. 
acreditam que assim Rousseyu apenas aderiu u 
um ponto de vista então gengralizado c adoin- 
do também por Diderol na Emciclopedia, 
porem hoje inteiramente ultrapassado, quiros 
*uMtentam que 04 contrastes entre o Principe e 
as Décitas autorizam um cxame mais pro 
fundo da matéria, como desejam Halbwachs e 
Vaughan. Corto É que Rousseau clesejou ver no 
realismo brutal do Principe uma advertência 
dos homens livres, como dig em SUA Mola, Que, 
por sinal, só apareceu nã edição de 1782, 
tomando-a o editor ao manuscrito de enc - 
tel, comy se quisesse desfazer interpretações 
capeiosas, (N. de LG. M,) 
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monarquia só convém aos prandes 
Estados e. ao examiná-la em si mésma. 
chegamos à mesma conclusão, Mais 
numerosa e a administração pública, c 
mais diminui e se yproxima da igual- 
dade a relação entre o principe e és sá 
ditos, de modo que-essa relação é um, 
ou a própria igualdade, na democra- 
cin??8, Essa mesma relação aumenta à 
medida que o Governo se contrai e 
chega ao múximo quando o Guverno 
está nas maos de um só. Há, então. 
uma grande distância entre o principe 
co povo, e falia coesão ao Estadao. 
Para constitui la, necessitam-se, pois, 
ordens intermediárias: precisa-se dos 
principes. dos prandes, da nobreza 
para desempenha-las?ºe. Ora. nada 
disso convém à um Estado pequeno, 
que todos esses graus arruinam. 

É dificil, porém. que um grande Es. 
tado seja bem governado é. mais ainda, 
que O sega por um único homem. 
Todos sabemos. ainda, o que acontece 
quando os reis designam substitutos 
SE LIS, 

Um defeito essencial e inevitável. 
que sempre colocara o Governo mo- 
nárquico abaixo do republicano30", é 
que neste à voto múblico quase sempre 
eleva aos primeiros postos homens 
esclarecidos e capazes, que os preen. 
chem com honra, enquanto os que sur- 
gem nas monarquias não p 
comumente, de pequenos trapalhões. 
pequenos antrigantes, cujos pequenos 
talentos, que nas cortes facilitam O 
acesso aos grandes postos, só servem 


**» Tardia repercussão das comparações 
pseudometemáticas do capitulo inicial deste 
livro, “relação” aqui significa a diferença, a 
distancia entre os dois termos da relação, (NE. 
de L. 6. Ml.) 

“80 A crítica é frontal: Rousseau acusa à 
parasttismo cortesão. (N. de LG. M,) 

“21 Qu melhor; q Governo monárquico de 
fato se coloca abaixo de qualguer Governo 
legitimo, inclusive p “monarquia republicana”, 
(NM. del. G.M.) 


Plast 


para mostrar ao público, assim que 
ascendem, sua inépcia. O povo se en: 
gana muito menos nessa escolha do 
que à principe, e um homem de verda- 
deiro mérito é tão raro no ministério. 
quanto um idiota à testa de um gover- 
no republicano. Por isso, quando por 
qualquer acaso feliz um desses homens 
nascidos para o Governo toma o timão 
dos negócios numa monarquia quase 
arruinada por esses grupos de soberbos 
administradores, fica-se espantado 
com Os TeCcursos que encontra é Isso 
marca época no pais? 2, 

Para que pudesse um Estado monár- 
quico ser bem governado, seria preciso 
que seu tamanho ou sua extensãglos 
se medisse pelas faculdades de quem 
governado 9, É mais fácil conquistar do 
que reger. Usando-se uma alavanca 
adequada, com um dedo pode-se aba: 
lar o mundo, mas para .sustentá-lo são 
necessários os ombros de Hércules. 
Por pouco vasto que seja um Estado, 0 
principe é sempre muito pequeno. 
Quando acontece, pelo contrário, que 
O Estado é muito pequeno para seu 
chefel08 o que é bastante raro, ainda 


"PÉ Todo cuse parâgralo, que [Gi screscentado 
ao texto quando já se achava no prelo do edi 
tor Rey (carta de 6 de junho de 1762), tinha 
por obgetivo render homenagem à Choiscul, O 
efeito foi, contudo, deplorável, pois Choiseul 
reconheçeu-se nã acusação generalizada dos 
ministros incplos é não na exceção para el 
aberta, como contam as Confissões (| parte, 
Livro IX) Mais tarde, Rousseny suspeitária de 
encontrar-se Choiseul entre os que o perse- 
guium. De sua parte, . Voltaire não perdeu q 
ocasião de condenar (ldéias Republicanas, 5 
MXN) 0 “amontoado indecente de pequenas 
antteses cinicas” que julgou encontrar nesta 
passagem do Conçraro, assim cuidando de seu 
bom conceito junto aos poderosos. (MM. de L. 
Er. MI.) 

“O Qu seja: de sua população ou território. 
(N.de LG. Mj) 

“2º Há, nas sepuintes considerações. clara 
repercussão da Pofissinodia de Saint-Picrre. 
(N. de LG. Mo 

“2º Vaughan aqui pressente uma alusão q 
Erederico da Prússia. (NL de LT. GM) 


assim sera mal governado porque O 
chetce, atendendo sempre à amplidão de 
suas vistas, esquece o interesse dos 
povos e não os torna menos infelizes, 
por abusar dos talentos que possui em 
demasia, do que um chefe limitado. 
pela ausência dos que lhe faltam. Seria 
préciso, por assim dizer. que um reino 
se expandisse ou se comprimisse em 
cada reinado, de acordo com a capaci- 
dade do principe, enquanto, tendo os 
talentos do senado medidas mais fixas. 
pode o Estado guardar limites constan- 
tes e à adminislração não ir menos 
bem. 

O inconveniente mais notável do 
Governo de um só É o defeito determi 
nado pela frequente sucessão que, nos 
dois outros, forma uma ligação ininter- 
rupta”º 8, Morio um rei. torna-se ne- 
cessário outro. As eleições deixam 
intervalos perigosos, são tumultuosas 
“4 menos que os cidadãos disponham 
de um desinteresse e de uma integri- 
dade que esse Governo em absoluto 
não comporta. metem-se hisso o fac- 
ciosismo e à corrupção. É dificil que 
aquele a quem o Estado se vendeu por 
sua vez não o venda e não se indenize, 
à custa dos fracos, do dinheiro que lhe 
extorquiram os poderosos, Numa tal 
administração, cedo ou tarde tudo se 
Lorna venal e à paz, de que então se 
goza sob os reis, é pior do que a desor- 
dem dos interrcgnos, 

Que se fez para prevenir esses 
males? Em certas familias, tornaram- 
se hereditárias as coroas é estabele- 
ceu-se uma ordem de sucessão que pre 
vine qualquer disputa capaz de surgir 
com a morte dos réis, Isso quer dizer 


“2 * Depois de examinar os defeitos da monar- 
quia em razão do espaço, Rousseau os consi 
dera no tempo, Desde logo, deixa patente uma 
Erave restrição: se à aristocracia, com ser cleti 
va, lomaviso o melhor dos governos, à 
monarquia nada aproveita o sufrágio de esco 
Ilha, (N. de LG. M) 


que. substituindo o inconveniente das 
eleições pelo das regências, se preferiu 
uma tranguilidade aparente a uma 
administração sábia c mais se desejou 
O risco de aceitar como chefes crian- 
ças, monstros é imbecis, q ter de discu- 
tir sobre a escolha de bons reis. Não se 
considerou que. expondo-se assim aos 
riscos da alternativa, tornam-se todas 
as oportunidades adversas. Palavras 
muito sensatas foram as do jovem Dio- 
nísio, à quem o pai, ao reprovar-lhe 
uma ação vergonhosa, dizia: “Dei-te O 
exemplo disso?” “Ah!” respondeu 0 
filho, “vosso pai não era rei.” 

Tudo concorre para privar de justiça 
e de razão um homem elevado à posi- 
ção de comandar os demais. Diz-se 
que é muito trabalhoso ensinar aos jo- 
vens principes a arte de reinar; não pa- 
rece trazer-lhes proveito tal educação. 
Seria melhor começar por ensinar-lhes 
a arte de obedecer. Os maiores reis que 
à História celebra não foram educados 
para reinar; é uma ciência que nunca 
se possui menos do que depois de tê-la 
aprendido demais, e que melhor se 
adquire obedecendo do que coman- 
dando. “Nam utlissimus idem ac 
brevissimus  hbonarum malarunque 
rerum delectus, cogitare quid qui no- 
lucris sub alo principe. aut volue: 
Pisa mo 

Uma consequência dessa falta de 
coerência é a inconstância do Governo 
real que, dirigindo-se às vezes num 
sentido e logo depois em outro, segun- 
do o caráter do principe que reina ou 
das pessoas que reinam por ele, não 
pode manter por muito tempo um obje- 
tivo fixo nem uma conduta conse- 
quente. Essa variação leva o Estado a 


207 Nessa sentença, Tácito reproduz o conse 
lho de Galba a Pisão, quando à adotou: “O 
melhor e mais rápido meio de distinguir o bem 
do mal estã em perguntares a ti mesmo 6 que 
quercrias ou não quererias sob outro rei que 


ndg tu”. (N, de LG. M.) 
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saltar sempre de uma máxima pará 
outra, de um para outro projeto, o que 
não acontece nos ouiros governos em 
que O principe é sempre o mesmo. Ve- 
sé, também, que se, em geral, hã mais 
astúcia numa corte, ha mais sabedoria 
num senado, e que as repúblicas alcan- 
çam seus fins por vias mais constantes 
e mais frequentadas, enquanto cada 
revolução no ministério produz outra 
no Estado — a máxima comum a 
todos 05 ministros e a quase todos os 
reis é de tomar em todos os assuntos 
púsição contrária à de seu predecessor. 

Dessa mesma incoerência sc extrai 
anda a solução de um sofisma muito 
Familiar aos políticos reais2ºº — não 
somente comparar O governo civil ao 
governo doméstico € o principe ao pai 
da familia, erro já refutado?09, mas 
ainda conferir a esse magistrado todas 
as virtudes de que terá necessidade e 
sempre supor que o principe é tal qual 
devera ser. Bascando-se nessa suposi- 
ção, o Governo real é evidentemente 
preferivel a qualquer úutro porque é 
incontestavelmente o mais forte e. para 
ser também o melhor, não lhe falta 
sendo uma vontade de corpo mais de 
acordo com a vontade geral. 

Mas. se o rei, como diz Platão? 10, é 
por natureza uma pessoa muito rara, 
quantas vezes a natureza é a sorte 
concorrerão para coroá-lo? E, amda, 
se a educação real corrompe necessa- 


“BE A incoerência é a fally de continuidade 
entro os reis hereditários que se sucedem q 
sofisina, que virá a seguir, está em tomar-se 
como virtudes do Governo monárquico as 
qualidades de um rei perfeito. (NM de LG. M. 


“05 Yo parte imita] da Contrato, principal 
mente). Lo MAN del. GM.) 

Te da Cit AN. do A.) 

* Trata se novamente do Polínico, aqui chama- 
do de “Crvilis (MN. del. G.M. 


riamente aquéles que a recebem, que se 
deve esperar de um ségiúito de homens 
educados para reinar? É, pois, querer 
ludir-se, confundir o Governo real 
com o de um bom rei. Para ver o que é 
esse Governo em si mesmo, impõe-se 
observálo quando os principes são 
tacanhos ou maus, pois chegarão 
assim ao trono ou o trono assim os 
tornara. 

Essas dificuldades não escaparam ú 
nossos autores, mas eles em absoluto 
não se embaraçaram com elas. O 
remédio, dizem eles, é obedecer sem 
murmurar. Deus dã os maus reis em 
sua cólera e devemos suportá-los como 
castigos do céu?'!, Sem dúvida, tal 
discurso é edificante, mas não sei se 
não conviria mais num púlpito do que 
num livro de política. Que dizer de um 
médico que promete milagres, mas 
cuja arte se limita a exortar seu doente 
à paciência? Sabemos muito bem que 
devemos aguentar um mau Governo 
quando o temos; a questão estã em 
encontrar um bom. 


“1 Alusão direin a Bossuct. cuja Política 
Extraída das Santas Escrituras não só defendia 
o poder absoluto dos reis (Ceontra sua autori 

dade so pode haver remédio em sua autorida- 
de”) que derivaria da matureza mesma de sua 
função (“o principe é por seu cargo, o par do 
povo"fe que estaria submetido ão poder diveti 

vo. mas não ao poder contivo das leis (lei DV, 
art. E proposições II, UI e IV), como ainda se 
valia do "Dai a Cesar o que é de César” para 
justificar a completa obediência dos widitos (|, 
VW. am. NM. proposição inicial) Rousseau, 
porem. unha um objetivo mais próximo e ame 
ato na condenação, por autoridades catól) 

cas. de seus livros. Christophe de Beaumont, 
arcebispo de Paris. condenando o Emilio, 
escreve um Mandamento no qual assegura que 
nte os piores tiranos, como Nero e Domiciaio. 
“que preferiram ser o maldição da terra go 
invés de ser Os páis de seus povos. não respon- 
diam senão perante Deus pelo abuso de seu 
poder”. (MN de LG. M.) 


CapítruLo VII 


Dos governos mistos 


Falando-se com propriedade. não hã 
Governo simples. É preciso que um 
Chefe único tenha magistrados «subal- 
ternos: e necessário que um Governo 
popular tenha um chefe. Assim, na 
divisão do poder executivo. hã sempre 
uma gradação do maior número ao 
menor, com a diferença de que às vezes 
o grande número depende do pequeno 
& Quiras vezes O pequeno do gran- 
deli +. 


Em certos casos há divisão igual, 
seja quando as partes constitutivas se 
encontram em dependência mútua, 
como no Governo da Inglaterra?'E, 
seja quando a autoridade de cada parte 
é independente, mas imperfeita, Como 
na PolôniaS1*, Esta última forma é 
má. por não existir nenhuma unidade 
no Governo e por faltar coesão ao 
Estado. 


Qual será melhor — um Governo 
simples ou um Governo misto!! 5% f 
uma questão muito debatida entre os 


E Na prálica teriamos, por exemplo, um 
ministerio subordinado ao chefe do executivo 
igrande número submetido 26 pequeno) ou um 
Cheio de governo indicado e subordinado à um 
conselho supremo (pequeno número su bmetido 
ao grande. (N. de LG. M.) 

“2 Sem dúvida. a alusão é menos à exis 
tência das duas câmaras. pois enfim repre 
sentam uma simples divisão interna do legista 
tivo, de que ao princípio segundo q qual dy 
parlamento so está completo com a presciça 
do rei. De qualquer forma, Rousseau revela 
melhor conhecimento da realidade politica 
pelésa do que podemos supor em Montes 
quieu, a julgar pela simplificação esquemática 
que lez do governo britânico, (N. de L. ML.) 

PO Alusão tanto gy “liberum veio” (repra da 
umanimutado nos sulrágios) quanto à partilia 
interna do executivo — pontos abordados, 
Com mimúcia, nus Considerações sobre q 
Governo da Polónia. (MN, de L. G. ME | 


políticos e a qual é preciso dar-se a 
mesma resposta que já dei, mais atrás, 
acerca de todas as formas de gover- 
rg 2 E. 

Q Governo simples é o melhor em si 
mesmo, pela única razão de ser sim- 
ples. Mas, quando o poder executivo 
não depende suficientemente do legis- 
lativo, isto é. quando há mais relação 
entre O principe é o soberano do que 
entre O povo € o principe? 7, precisa- 
se remediar essa falta de proporção 
dividindo w Governo, pois. então, 
todas as suas partes não têm menos 
autoridade sobre os súditos e sua divi. 
são as torna, quando juntas, menos 
fortes contra o soberano. 

Prevince-se ainda o mesmo inconve- 
mente estabelecendo magistrados in- 
termediários que, deixando integro q 
Governo. servem unicamente para 
equilibrar os dois poderes « para man- 


O Se ulé então os pensadores é teoriços da 
politica chumavam de povernos mistos aqueles 
em QUe se Cruzavam caracteres monárquicos, 
aristocráticos « republicanos, Rousseal trata, 
do problema tendo em vista né releções exre 
Gorermo vo povo soberano, Não se deixsri de 
ussinalar que assim se procede mn um avanço 
“ubstancial no conhecimento da realidade poli- 
tica, pois substitui-se uma classificação formal 
e uxterior por uma analise funcional e interna 
no comportamento cietivo da “maquina politi 
ca AN de LG. M,) 

2 Todas as formas, se legítimas, são convo 
mentes em si mesmas q dependentes, em cada 
censo, das circunstâncias, (V, |. TIL c. HLYIN. 
de LG. MM.) 

"1º “Se q principe é demasiado independente 
€ desvia em seu interesse uma parte do poder 
que o soberano lhe confiou. à igualdade das 
relações estabelecida no cap. | romper-se-á 


rerêmos O » E «A poder que o sobergno 
confia ao principe j não beneficia inteira: 
mente ao Estado,” (G. Besulavon,) AN, de 1. 
E 
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ter seus respectivos direitos?" O 
Governo. então. não será misto, mas 
temperado. 

Pode-se remediar por meios seme- 
lhantes o inconveniente oposto e. 
quando o Governo é muito frouxo, eri- 
gir tribunais para concentrá-lo, Isso se 


FE Mais adiantedl IV,c VI, Rousseau volta- 
ra à questão. tratando longamente do “tribuna 
to”, (N, de LG. M,) 


faz em todas as democracias?'?. No 
primeiro caso, divide-se o Governo 
para entraquecé-lo, e no segundo para 
reforçá-lo, pois encontra-se igualmente 
nos governos simples o máximo de 
força e de fraqueza. enquanto as for- 
mas mistas apresentam uma força 
média. 


“9 Emtendam-se tais “tribunais” como dr 
gãos corregedores ou fiscalizadores da excou 
cao dasleis. (N. de L.G, M.) 


CapítuLo VIII 


Que qualquer forma de governo não 
convem a qualquer pais 


Não sendo a liberdade um fruto de 
todos os climas, não esta ao alcance de 
todos os povos. Quanto mais se medita 
sobre essé principio estabelecido por 
Montesquicu??º, tanto mais se sente 
sua verdade, e, quanto mais é contes- 
tado, Lanto mais se oferecem ocasiões 
de firmá-lo com novas provas. 

Em todos os governos do mundo a 
pessoa pública consome e nada pro- 
duz. Donde lhe vem, pois, a substância 
consumida? Do trabalho de seus mem 
bros. É o supérfluo dos particulares 
que produz o necessário do público. 
Conclui-se, dui, que o estado civil só 
pode subsistir na medida em que o tra- 
balho dos homens render além de suas 
necessidades. 


Ora, esse excedente não é o mesmo 
em todos os paises do mundo. Em mui 
tos é considerável, em outros medio- 
Cre, em alguns nulo, e em outros, 
anda, negativo. Essa relação depende 
da fertilidade do clima, do tipo de tra- 
balho exigido pela terra, da natureza 
de suas produções, da força de seus 
habitantes, do maior ou menor consu- 


30 Nos capítulos XIV e XVII do Do Espi 
rio das Leis. (N.deL GM) 


mo que lhes é necessário e de muitas 
outras relações semelhantes de que ela 
se compõe. 

Por outro lado, todos os governos 
não apresentam a mesma natureza: hã 
uns mais vorazes, Outros menos. é as 
diferenças se fundamentam num outro 
princípio que diz se tornarem mais 
oncrosas as contribuições públicas à 
medida que se distanciam de sua fonte. 
Não é pela quantidade dos tributos que 
se deve medir o ônus, mas sim pelo 
caminho que têm de lazer para voltar 
às mãos de que sairam. Quando essa 
circulação E rápida c bem estabelecida, 
não importa que se papue muito ou 
pouco, pois O povo será sempre rico e 
as finanças andarão sempre bem. Ao 
contrário, por pouco que o povo dé. 
quando esse pouço não lhe volta??!, 
ele, dando sempre, logo se esgutará: U 
Estado jamais será rico € o povo sem 
pre será miserável. 

Donde se segue que, quanto mais 
aumenta a distância entre o povo co 
Governo, tanto mais onerosos se tor. 


*** Esse retorno dos tributos só pode dar-se 
por meio dos benefícios dos serviços povema- 
mentais, Os povos bem servidos são ricos, em 
bora deem muito ao Estado. (N. de LG. MI.) 


nam os tributos. Assim. o povo fica 
menos sobrecarregado na democracia 
e mais na aristocracia, arcando. na 
monarquia, com o maior peso, À 
monarquia só convém, pois, às nações 
opulentas: a aristocracia, aos Estados 
mediocres tanto em riqueza quanto em 
tamanho: e a democracia aos Estados 
pequenos c pobres. 

Com efeito, quanto mais se reflete 
sobre. 15so, tanto mais se encontram 
diferenças entre os Estados livres e os 
monárquicos???, Nos primeiros. tudo 
se emprega na utilidade comum: nos 
outros. as forças públicas e particu- 
lares são reciprocas, aumentando 
umas pelo enfraquecimento das outras. 
e. finalmente, em lugar de governar os 
súditos para torná-los felizes, o despo- 
tismo Os torna miseráveis para gover- 
ná-los. 

Ai estão, pois, em cada clima, cau- 
sas naturais pelas quais se pode indicar 
a forma de governo a que leva a força 
do clima c até dizer qual o tipo de 
habitantes que deve ter. 

Os sítios ingratos e estéreis, nos 
quais à produto não vale o trabalho. 
devem continuar inçultos é desertos, 
ou povoados unicamente por selva- 
BCs; às regiões em que o trabalho dos 
homens rende exatamente o necessário 
devem ser habitadas por povos bárba. 
ros, pois qualquer politia neles seria 
impossivel; os lugares em que é médio- 
cre O excesso do produto sobre o traba- 
lho convêm aos povos livres: aqueles 
cuja terra abundante e fértil produz 
muito com pouco trabalho querem ser 


“2 É cúrivsa a oposição entre Estados livres 
é monárquicos que deixa transparecer clara. 
mente à oposição de Royssenu às cortes é aos 
reis. Ademais. O reciocinio PrOSSGRUc No pres 
suposto de que nos Estados livres (democra- 
cias € aristocracias cletivas, ao que parece) o 
que O Governo toma 20 povo, à este volta, 
enquanto o despotismo (ou seja: q monarquia) 
leva o povo a perder para que o Governo 
panhe, (N. de LG. M.) 


a am! 


governados monarquicamente, para 
que o excessivo supérfluo dos súditos 
seja consumido pelo luxo do princi 
pe***, pois é melhor que esse excesso 
seja consumido pelo Governo do que 
dissipado pelos particulares. Hã exce- 
ÇÕES, eu sei, porém essas mesmas exce- 
ções confirmam a regra, pois cedo ou 
tarde produzem revoluções que devol 
vem as coisas à ordem da natureza)? *. 

Distingamos sempre as leis gerais 
das causas particulares que podem 
modificar-lhes o efeito, Ainda quando 
tado o Sul estivesse coberto por repú- 
blicas e todo o Norte por Estados 
despóticos, não seria menos verdadeiro 
que, pelo efeito do clima, o despotismo 
convenha as regiões quentes, à barba- 
Ma às frias. e à boa politia às regiões 
intermediarias. Sci ainda que, concor- 
dando-se com à princípio, poder-se-á 
discutir quanto à aplicação: poderão 
dizer que há regiões frias muito férteis. 
c regiões meridionais muilo safaras. 
Tal dificuldade, porém, só existirá para 
aqueles que não examinam q caso em 
todas as suas relações. É preciso. como 


"à A aversão do luxo, já comentada ante- 
normente, leva Rousseau à conceder que 
mesmo a dissipação pelo povernante causa 
menos mal do que à gasto suntuário dás cida 
dios, (N. de LG. Mj) 

*** Há, pois, uma relação causal entre as 
Condições físicas e demográficas de um país 
alorma do seu governo. É uma relação muito 
cara dos Iooricos que o antecederam, de Aris- 
toteles a Montesquieu, Esses “realistas” busca- 
“am descobrir o nexo causal examinando os 
Estados tal como existiam e. consequente 
mente, acabam por estabelecer uma primeira 
relação entre as condições geográficas e q psi- 
cologia dos indivíduos. para desta passarem à 
forma de governo. Rousseau, fiel à sua orienta- 
ção fundamental, examina à possivel relação 
entre a lorça do Governo é as condições 
econômicas. Inspira-se, pois. em Montesquieu 
to Livro XVII do Do Espíriro das Leis intitu- 
la-se “Das leis na relação que têm com a natu- 
reza do solo), mas desenvolve em outro plano 
* OUIO sentido sua própria investigação. (N. 
de LG. M.) 


ta, 


Já disse. levar em consideração as rela- 
ções dos trabalhos, das forças. do con- 
sumo, ctode 5, 

Suponhamos que, de duas lLerras 
iguais, uma produz cinco e outra dez. 
Se os habitantes da primeira conso- 
mem quatro e os da segunda nove, o 
excesso do primeiro produto será um 
quinto & o do segundo, um décimo, 
Sendo a relação entre csses dois exces- 
sos inversa à dos produtos, a terra que 
so produzir cinço dará v dobro de 
supértluo daquela que produzir dez, 

Não se trata, porém. do dobro do 
produto, e não creio que alguém ouse 
colocar, em geral, a fertilidade de uma 
região fria sequer em situação de igual- 
dade à dos lugares quentes?? €, Supo- 
nhamos, todavia, essa igualdade; equi. 
paremos, se assim se quiser. a 
Inglaterra à Sicilia, a Polônia ao Egito, 
e teremos mais ao sul a África e as Ín- 
dias, enquanto ao norte nada teremos. 
Para tal igualdade de produtos, que 
diferença de cultura! Na Sicília. basta 
arranhar a terra; na Inglaterra, quanto 
trabalho para prepará-la! Ora, na 
região em que se precisa de um maior 
número de braços para produzir a 
mesma coisa, o supérfluo deve ser 
necessariamente menor. 

Considerai, além disso, que um 
mesmo número de homens consome 
muito menos nas regiões quentes. O 
chma ai exige ser sóbrio para que se 
possa passar bem: os curopeus, que 
nessas terras desejam viver como na 
sua, morrem todos de disenteria e de 


x dd = 
5 | 

ta + assim chegamos ao inverso da relação 
das produções (N, de LG, ML.) 

"ºM Em oulrus palavras: Supusemos uma 
regaão produzindo o dobro do que produz 
outra. Ora, ninguém admite sequer que haja 
igualdade entre a produção da região fria é a 
da quente. (N.de LG. M,) 


26 Na E em relação a = ni 
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indigestão. “Somos”. diz Chardin?? ", 
“animais carnívoros, lobos, em compa- 
ração com os asiáticos. Alguns atri- 
buem a sobriedade dos persas ao fato 
de ser seu pais menos cultivado; creio, 
ao contrário, que o pais é menos abun- 
dante em viveres porque se nécessita 
uma menor quantidade deles para os 
habitantes. Se a sua Frugalidade — 
continua o autor — fosse um resultado 
da penúria da região. somente os po 
bres comeriam pouco, enquanto tal 
acontece com a generalidade das pes 
s0as, COMEr-se-la mais ou menos con- 
forme a provincia, de acordo com a 
fertilidade da região, e, em lugar disso, 
encontra-se a mesma sobriedade em 
todo o reino. Gabam-se bastante de 
seu modo de vida, dizendo que basta 
Olhar-lhes a tez para reconhecer quan- 
to é melhor do que a dos cristãos. Com 
eleito, a cor dos persas é una; têm à 
pele beta, fina e lisa em contraposição 
à de seus súditos, os armênios, que, 
vivendo à moda européia, a tém rude. 
avermelhada e possuem o corpo pordo 
u pesado.” 

Quanto mais nos aproximamos do 
equador, tanto mais Os povos vivem de 
pouco. Quase não comem carne; seus 
alimentos comuns são o alroz. O 
milho, O cuscuz. o sorgo, a farinha de 
mandioca. Há nas Índias milhões de 
homens cuja nutrição não custa um 
eetil por dia Mesmo na Europa 
encontramos diferenças sensíveis, 
quanto ao apetite, entre os povos do 
Norte e os do Sul. Um espanhol viverá 
oito dias com o jantar de um alemão. 
Nas regiões em que es homens são 


“** Chardmn foi um dos viajantes do século 
A VII cujos relatos formeçeram matéria de 
copitação aos filósofos, entre Os quais se conta 
Montesquicu, que muito se valeu de seu livro 
Fiagens a Pérsico. publicado com enorme 
repercussão, em NMI.(N.de L.G.M.) 


DO CONTRATOÓSOCIAL II 7 


mais vorazes, o luxo também se volta 
para os artigos de consumo — na 
inglaterra cle se mostra numa mesa 
Cheia de carnes e na lália vos ofere- 
cem açúcar e flores. 

O luxo das vestes oferccc também 
diferenças semelhantes. Nos climas em 
que as mudanças de estação são pron- 
tas v violentas, têm-se roupas melhores 
e mais simples: naqueles em que se 
veste com o só fito de embelezar-se, 
procura-se no vestir mais brilho do que 
utilidade, sendo as próprias roupas um 
luxo. Em Nápoles, vereis todos os dias 
passcarem no Posilippo homens com 
Jaqueta dourada e sem meias, A 
mesma coisa acontece com os prédios 
-— reserva-se tudo para a magnifi 
cência porquanto nada se tem a temer 
das inclemências da atmosfera. Em 
Paris e em Londres. quer-se morar 
quente «e comodamente:; em Madri. 
têm-se salões soberbos, mas nenhuma 
Jancla que feche, e dorme-se em ninhos 
de rato. 

Os alimentos são muito mais subs 
tanciais c suculentos nas regiões quen 
tes. sendo esta uma terceira diferenca 
que não pode deixar de influenciar a 
segunda. Por que se comem tantos 
legumes na Itália? Porque eles lá são 
bons, nutritivos e de paladar excelente. 
Em França, onde eles só vivem de 
água, absolutamente não alimentam € 
vêm às mesas quase que para nada: 
não ocupam, contudo, menos terreno ú 
não dão menos trabalho para serem 
cultivados. É experiência comprovada 
que o trigo da Barbaria. aliás inferior 
ao de França, rende muito mais em 
farinha do que o de França, que. por 
Std vêz, rende mais do que o trigo do 
Norte. Pode-se dai inferir que uma gra- 
dação semelhante se observa, de modo 
geral, Rã mesma direção, do equador 
ão pólo. Ora, não será uma desvan. 
tagem visivel ter, num produto igual, 


uma menor quantidade de alimento? 

A todas essas várias considerações 
posso acrescentar uma, delas decor- 
rente e que as fortifica — as regiões 
quentes têem menos necessidade de 
habitantes que as frias, e poderiam 
nutr-lós em maior quantidade, dai 
resultando um duplo supéríluo que 
sempre olerece vantagem ao despo- 
tismo. Quanto maior superficie ocupa 
o mesmo múmero de habitantes, tanto 
mais dificeis se tornam as revoltas. 
porque não se podem Fazer as combi. 
nações rápidas ou secretamente, é por- 
que sempre é fácil para o Governo des- 
Cobrir Os projetos ce cortar as 
comunicações. Quamo mais. porém. 
um povo numeroso se agrega, menos o 
Governo pode usurpar o soberano: Os 
Chefesi2* deliberam tão seguramente 
nos seus aposentos quanto O principe 
no seu conselho, e q multidão se reúne 
tão rapidamente nas praças quanto as 
tropas nos quartéis. À vantagem de um 
Governo tirânico reside. pois, em aEir 
a grandes distâncias. Com à ajuda dos 
pontos de apoio que se dá, sua força 
aumenta ago longe. como a das alavan- 
cas**2, A do povo. ao contrário, só 
age concentrada, evapora-se e perde-se 
ão estender-se, como o efeito da pól- 
vora espalhada na terra, que só pega 


8 Os chefes da conspiração, não os do 
Govemo. (N. de L.G.M,) 

"CR Esto não contradiz é que disse acima, no 
capitulo TX do Livro 1, sobre às inconve 
nientes dos grandes Estados, pois lã se (ratava 
da autoridade do Governo sobre seus membros 
e trata-se aqui de sua força contra os súditos. 
Seus membros esparsos servemlhe de ponto 
de apoio para apir sobre o povo do longe, mas 
ele não tem nenhum ponto de apoio para agir 
diretamente sobre os sews próprios membros. 
ASSIM, Num Cásu, O comprimento da alavanca 
determina a fraqueza é. em outros. à lorça. (N, 
do 4.) 
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fogo grão por grão. As regiões menos 
povoadas são assim as mais propícias 


*52 No manuscrito de Ncuchãtel, Rousscau 
copiou uma frase de Diógenes Laércio — 
“Tales dizia que o pior dos animais selvagens é 


à tirania: as bestas ferozes só reinam 
nos desertos?2º, 
o tirano, «, dos domesticados, o bajulado” — 


que tera inspirado esta passagem. (N. de LG. 
M.) 


CAPITULO IX 


Indícios de um bom governo 


Quando, pois, se pergunta, de modo 
absoluto, qual é o melhor Governo. 
faz-se uma pergunta tão insolúvel 
quanto indetgrminada ou, em outras 
palavras, cla tem tantas boas soluções 
quantas combinações possiveis hã nas 
posições absolutas e relativas dos 
povos. 

Mas, quando se perguntasse quais 
são os característicos pelos quais se 
pode conhecer se um dado povo é bem 
ou mal governado, então seria dife- 
rente c a questão poderia de fato ser 
resolvida. 

No entanto, de forma alguma é 
resolvida, porque cada um quer resol- 
vela à sua moda, Os súditos enaltecem 
a tranquilidade pública; os cidadãos, a 
liberdade dos particulares; um prefere 
a segurança das propriedades. e outro, 
a das pessoas; um acha que o melhor 
Governo é o mais severo, ouiro sus: 
tenta ser O mais suave; este quer que os 
crimes sejam punidos, aquele acha que 
devem ser prevenidos: um crê vanta- 
Joso sermos temidos pelos vizinhos, e 
outro, ainda, prefere que sejamos igno: 
rados; um fica contente quando o 
dinheiro circula, e outro exige que o 
povo tenha pão. Teriamos avançado 
mais se concordassemos nesses pontos 
e em outros semelhantes? Não pos- 
sundo as quantidades morais uma me- 
dida precisa, mesmo que se estivesse 
de acordo quanto ao critério, como sé 
estaria quanto à sua apreciação? 

De minha parte, sempre me espanto 
por não reconhecerem um indício tão 


simples ou que tenham a ma fé de não 
concordar à seu respeito. Qual o fim 
da associação política? — a conserva- 
qdo ca prosperidade de seus membros. 
E qual o sinal mais seguro de que s€ 
conservam e prosperam? — o seu nú- 
mero é à sua povoação", Não ide, 
pois, procurar alhures esse indício tão 
discutido. Em condições iguais. O 
Governo sob o qual, sem meios estra 
nhos. sem naturalizações. sem colo- 


330 Povógr, no sentido clássico. para «igmali 
car tanto a multiplicação da espécie quanto a 
ocupação do espaço habitável. Assim como já 
reduzica à produção cconômica à agricola, 
Rousseau agora se adstringe ao critério da 
povoação para avaliar a ação eletiva dos 
governos. São critérios que heje parecem 
simplistas, porém, adotados por Rousseau de 
pois de madura reflexão, representavam Idéias 
solidamente firmadas a seu tempo. Adam 
Smith tendey à tomar por única verdadeira 
tiquesa a que nasce da terra, O4 fisiocraras 
tiveram longa fase de prestígio, Quamo à 
população, impõe-se notar que a Levria de 
Malthus, posieror a Rousseau, encontrou 
séria oposição. (MN. de L.G.M,) 

1º Deve se julgar, pelo mesme principio, sé 
cubos que merecem sor salientudos devido À 
prosperidade do genero humano. Mulo me 
aUmicou aqueles em que se viu florescer as le. 
tras é as ártes, sem penetrar no objeto secreto 
de sua cultura, sem considerar o seu efeito 
lunesto: “ldgue apud imperitos humanitas 
vocabulur, quam pars servitulis esse" Não 
enxergaremos munca, nas máximas dos livros. 
O interesse grosseiro que faz os autores fala- 
rem? Não; apesar do queeles possam dizer. 
quando um pais se despovoa malgrado à seu 
brilho, nao e verdade que tudo vai bem e não 
bastá que um poeta ganhe cem mil libras de 
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mas, os cidadãos mais povoam é mais 
se multiplicam. & infalivelmente o 
melhor. Aquele sob o qual o povo 


renda para que um seculo scja o melhor de 
sodos. É preciso levar em consideração menos 
O répouso aparente e a tranquilidade dos che 
fes do que o bem estar das nações tomadas 
como um todo c, sobretudo, dos Estados mais 
numerosos. O granizo destrói alguns cantões. 
mas raramente determina a miséria. Às rebe- 
lOCs. às guerras civis assustam muto os che- 
les, mas não determinam a verdadeira infelici- 
dade dos povos, que podem até chegar a 
caperimentar uma folga enquanto se disputa 
sobre quem irá tiranizálos É do seu estado 
permanente que nascem suas prosperidades ou 
às calamidades reais: quando tudo fica cima 
gado sob à jugo, então tudo peresc, É ainda os 
chefes os destroem à vontade “ubi solitudinorn 
faciunt, pacem appellont ** Ouando os tr. 
mentos dos grandes agitaram o ceino de Fran 
ça co cosdjutor de Paris ja ao parlamento 
com um punhal no bolso, tal coisa não im pe 


diminui é perece é o pior. Calculado- 
res, agora a tarefa é vossa: contai, 
medi c comparai?**, 


dia que o povo françes vivesse feliz e numero- 
So. numa abastança honesta é livre. Outrora.a 
Grécia Moresceu no seio das mais cruéis guer 
ras. O sangue lá corria aos borboibes É toda a 
região estava cheia de homens. Parcoe, disse 
Maquiavel, que no meio dos assassinias. das 
proscrições, das guerras civis, nossa república 
se tornou múis poderosa; a virtude de seus 
cidadãos, seus costumes, sta independência 
Evcram mais cícito para relórçãa do que 
todas essas dissensões O liveram para enfra- 
quece-la. Um pouco de agitação dá mais vigor 
as almas. é o que Faz verdadeiramente a capé 
Lie prosperar É menos a paz do que a liberda- 
de (N. do À.) 

“Os tolos chamavam de humanidade à que 
já cra uma parte da servidão." (Tácito: Aprira- 
fa, RAXIHÍN, de L.G.M.) 

“* Qnude fazem o deserto, chamam no de paz." 
(Toco: Agricola, AXILMN de L GM) 


CAPÍTULO X 


Dos abusos do governo e de sua 
tendencia a degenerar 


Assim como a vontade particular 
age sem cessar contra a vontade geral, 
o Governo despende um. esforço conti 
nuo contra a soberania, Quanto mais 
esse esforço aumenta, tanto mais se al- 
tera a constituição. é como não há 
outra vontade de corpo que, resistindo 
a do principe, estabeleça equilibrio 
com elal33, cedo ou tarde acontece 
que o principe oprime, afinal, o sobe 
rano é rompe o tratado social, Reside 


“24 Nessa passugem Besulavon vê uma con- 


tradição tom à capitulo VII, onde sé aconse 
lhou a composição de corpos intermediários 
para “temperar” o Governo. Sem dúvida, ore 
paro tem cabimento, mas É preciso motar que 
agora Reussesit passa a cxaminar os casos de 
degencrescência dos Estados, sendo licito con- 
ceder que sua argumentação excluia aqueles 
paliativos que, em Lais casos, já não se mostra- 
riam operantes. (N, de L.G, M,) 


di O vicio incrente e inevitável que, 
desde o nascimento do corpo político. 
tende sem cessar a destruí-lo. assim 
como a velhice e a morte destroem, por 
fim, o corpo do homeméta, 

Ha duas vias gerais pelas quais um 
Governo degenera, a saber: quando cle 
se contrai, ou quando o Estado se 
dissolve. 

O Governo se contrai quando passa 
do grande para o pequeno número, isto 
é, da democracia para a aristocracia € 
da aristocracia para a realeza. Tal à 


*** O corpo político. resultante da condição 
numana, embora implique uma tomada de 
consciência, nada tem de anificial é sua vida 
aproxima-se mesmo da vida orgânica. Assim, 
sua extuição final constitui uma fatalidade que 
sobrevira mais cedo ou mais tarde. (N. de L, 
E. MM.) 
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sua melinação natural25, Se retroçu- 
desse do pequeno número para o gran- 
de, poder-se-ja dizer que ele se alrouxa. 
mas Esse progresso inverso é impossi- 
vel. 

Com efeito, um Governo não muda 
de forma senão quando seu mecanismo 
já gasto o deixa muito enfraquecido 
“28 A formação lenta e a expansão da cepú 
blhea de Veneza através de suas lagunas ofere 


cem um exemplo notável dessa sucessão, c é de 


espantar que. depois de mais de mile duzentos 
os. Us ventriános pareçam não enconirar-se 
sendo ainda no segundo termo. que começou 
no Serrar di Constelio* em 1198, Quanto aos 
antigos duques. apesar do que diz u esse res- 
peito c Pquitinio della Libero Fencio**. jo se 
provou que cies pão foram de modo algum 
ses Soberano, 

Não deixarão de objetar me com a república 
Pora «ue sólreu, dir-se-d Um progresso 
inteiramente contrário. passando da monar 
guia para a aristocracia. e desta para a demo 
eracia, Estou bem lonpe de pensar ausim. 

O primeiro estabelecimento de Rómulo foi um 
Governo misto, que depencrou rapidamente 
em despotismo. Devido q causas particulares, 
u Estado perecçu antes do tempo. conto se vê 
um recém nascido morrer antes de Lormar-se 
homem. A expulsão dos Targiinios fol q ver 
dadeira cpoca do nascimento da república. 
Ela, porém. não tomou a princípio uma forma 
estavel, pois se deixou a obra pela metade, 
quando não se aboliu o parieiado, Fivindo 
assim a aristocracia hereditária, que é q pior 
dus administrações legitimas, em conflito com 
u democracia, a forma de governo, sempre 
incerta e Nutuante, sé foi fixada, como à pro: 
vou Maquiavel, depois do estahelecimento dos 
tribunos. Só então houve um verdadeiro 
Croverno e uma verdadeira democracia. O 
povo. com cfeio, não tra somente sóberndo, 
mas também magistrado, e juiz: o senado não 
passava de um vribunal subordinado, para 
moderar e concentrar o Governo, É os próprios 
cómsules, apesar de putrícios, apesar de prime 

ros magistrados, e apesar de genérais absolu 

tos nã guerra, cm Roma não eram sendo os 
presidentes do povir. 

viu-se. desde então, o Governo tomar sua ten 

dengia matural c orentar-se fortemente Pura a 
aristocracia. O parriciado abolindo se. como 
que por si mesmo, não se encontrava mais q 
dristucracia TO COPO dos paíricios, como se 
dá em Veneza é em Gênova, mas no corpo do 
senado, composto de parrícios v de plebeus, é 


para poder conservar sua forma. Ora, 
se ele anda mais se afrouxasse, disten- 
dendo-se, sua força tornar-se-ia total 
mente nula e ele haveria, ainda menos. 
de subsistir. E preciso, pois, reforçar e 
contrair o mecanismo 4 medida que for 
cedendo; caso contrário. o Estado. que 
ele sustenta, tombaria em ruinas??8. 


atê no dos tribunos quando eles começaram a 
usurpar um poder ativo, pois as palavras 
nenhuma anuência lêm sobre as coisás e, 
quando o povo tem chefes que governam em 
seu lugar. seia qual for o nome que levem tuix 
chefes. será sempre uma aristocracia. 

Do abuso da aristocracia nasceram as guerras 
civisc o tmunvirato. Sila, Júlio César. AUPUSto 
tornaram-se de fato verdadeiros monarcas É 
por fm. sob o despotismo de Tibério, o Estado 
foi dissolvido. À História romana não destmen- 
te, pois, meu principio: ela o confirma"te, (N, 
do A.) 

" Csertar di Consiglio” = [fechamento do con 

velho. (MN. de É, G. M. 

** Escrutínio da Liberdade Venesiona, obra 
anônima. publicada cm 1612. defendendo o 
direito dos imperadores sobre q república de 
Veneza (NM. del GM.) 

*** Toda essa longa nota destina-se a empres: 
tar corta base histórica a um capitulo que se 
desenvolve de mancira puramente teórica. Sem 
duvida, o cast de Veneza aparece bastante 
cxquemalizado, quer em seus aspectos oligár. 
quitos tduzentas Cumiílias dominavam a “Qua 
rúntia” e esta compunha o “Consíglio), como 
tumbem a forma rigida por que é exposto uy 
censo de Roma perdeu muito com à revisão cri 

tica, iniciada já no século XVIII, que viria 
acusar a relativa pobreza doócumentária dos 
cutudos da [ue republicana, Vaughan ainda 
condena Rousseau por forçar o pensamento de 
Maquiavel a propósig dos tribunos. (Décadas, 
|, 1V,) De qualquer forma, o esforço compro- 
batório de Rousseau fazia-se necessário — 3 
passagem democracia arisoçragia monarquia 
não era à linha evolutiva comumente admitida 
pelos todricos da politica. (N. de LG. M,) 

“2 * Assim como um organismo, ao emvelhe 

ser, pode lançar mão de certos recursos para 
mutigar o declínio e evitar uma súbita EXLINÇÃO, 
também uv Estado, em sua tendência a degene- 
rar. pode regórrer a procêssos reconslituintes 
como esses de contrair à Governo já compro- 
metido pelas divisões. imposições dos interes- 
ses privados. étc.. antes que tuis males mais se 
cxpandam, acompanhando qualquer expansão 
do próprio corpo governamental. (MN. de LG. 


h a 


DO CONTRATO SOCIAL 1 Lol 


De dois modos pode dar-se o caso 
da dissolução do Estados? ? 

Primeiro. quando o principe não 
mais admimstra o Estado de acordo 
com as leis e usurpa O poder soberano. 
Da-se. então, uma mudança notável 
que consiste em conlrairse não O 
Governo, mas o Estado: quero com 
isso dizer que o grande Estado se dis 
solve, que se forma outro dentro dele, 
composto unicamente de membros do 
Governo. o qual. em relação ao resto 
do povo, não passa de senhor c Lirano, 
Desse modo, no momento em que o 
Governo usurpa à sobcrania, rompe-se 
o pacto social e todos os simples cida- 
dãos. repostos de direito em sua liber. 
dade natural, estão forçados, mas não 
obrigados a obedecer? 36, 

Acontece também o mesmo caso 
quando os membros do Governo usur 


1 No Fundo, so há uma covsa de dissolu- 


quo: a usurpação do poder soberano pelo 
Coverno, distinpuindo Roussegu O caso em 
que a usurpação se faz pelo corpo governa 

mental, daquele em que às usurpadores são us 
membros desse corpo considerados pessoal 
Mis, A junte mos que cembecia permuncçamoeos 
no plano teórico, à passagem que aqui se micia 
imdubitavelmente tem aplicações diretas à vida 
politica do tempo, deixando Lranspareçer à 
aversão y monarquia tirania ou despática que 
curucterizava O sentimento cívico de Rous- 
sea, UN, de L. 6. MA.) 

7a Voltamos, dasim d ieória era) do con 

trato social: Os gOVErmas que usurpam a sobe 
rama, a um só tempo, colocam se fora da puitis 
como infratores du lei e decretam u morte do 
Estudo, que só existe enquanto impera a vonta- 
de geral, isto e. enquanto todos às cudadãos 
são detentores da soberania, Recai-se. pois, no 
estado de natureza É. em sua bordado natural, 
os homens só se dobrarão à força, “Não estão 
obrigados a obedecer”, «iz Rousseau, Com 
razão, Reaulavon cegistra que. se o É ontrate 
Social dexa de recomendar a resistência à lira 

ma — come todas ds teóricos libertários. cujo 
ponto máximo são os “menarçómacos”  detfen- 

sores do direito de supressão fisica do usurpa- 

dor —, essa abstenção sé funda na certeza, 
registrada no cap. VIE do Livro Il, de ser 
irrecuperável. para um povo, à liberdade perd) 

dua.(N, de L GM.) 


pam isoladamente o poder, que não 
devem exercer senão enquanto corpo, 
o que não & menor infração das leis e 
produz desordem ainda maior. Têm-se 
entao, por assim dizer, tantos principes 
quantos magistrados, é o Estado, não 
menos dividido do que o Governo, pe- 
rece ou muda de forma. 

Quando o Estado se dissolve, o 
abuso do Governo, qualquer quê seja, 
toma o nome de anarquia?3º, A distin- 
guir-se: a democracia depenera em 
oclocracial “0, a gristocráacia em oli- 
garquia* 91; acrescentarei que a reale- 
ra degenera em tirania, mas esta pala- 
vra é equivoca e exipe explicação! “2. 

No sentido vulgar, um tirano é um 
rei que governa com violência e sem 
levar em consideração a justiça E as 
leis. No sentido preciso, um lirano é 
um particular que se arroga à autori 
dade real, sem ter direito a isso. Assim 
Os gregos entendiam a palavra tirano; 
aplicavam-na indiferentemente nos 
bons e maus principes, cuja autoridade 
não fosse legitima? “3, Desse modo, (i- 


“da No sentido estrito: uq ausencia de lhames 
politicos pólis já não os ha legítimos. A palm 
vem anarquia, no texto, não corresponde pó 
sentido moderno de ausência de Govermo, seja 
por cauda da desordem social, seja como aspi- 
ração de um individualismo extremo. (N. de L. 
“M.) 

0 Governo do populacho, (N. de LG. M.) 
"+ Govemo de poucos, de um pequeno nú- 
mero. (mM. de L. OG. MM.) 


142 Há. pois. como notou Halbhwachs, duas li- 
nhas de uegenerescencia estatal: uma segue à 
evolução democracia arisocracia-monarquia, 
a outra faz-se pela passagem do legitimo do 
legitimo. (MN de LC. MM.) 

144 “Ommes entr er hobentur cl dicuminr 
remete, qui polestaie uimeetur pérociua im co 
ctvitam quao lbortare usa est" (Com. Nep. in 
Miltiad, cap. YIN) É verdade que Aristóteles. 
Erieo Nicom. Liv VHL e TO, distsgue o tira- 
no do ré, cal entando que o primeiro governa 
em seu próprio proveito e o seguido somente 
no deseus súditos, mas. além de tedos os auto 
res gregos, de um modo geral, tomarem a pala 
ra dirano num outro sentido. como se vê 
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rano e usurpador são duas palavras 
perfeitamente sinônimas. 

A fim de dar nomes diferentes a cói- 
sas diferentes. chamo tirano ao usurpa- 
dor da autoridade real, e déspota, ao 
usurpador do poder soberano. O tirano 


sobretudo pelo Aieron de Xenofinie, con- 
eluir-se-ia da distinção de Aristóteles que. 
desde 0 começo do mundo, não existiu ainda 
um emigo rei. (N. do À.) 

* A citação de Cornélio Nepos, se importa 
para atestar que tirano é aquele que adquire 


e aquele que se intromete, contra as 
leis. a governar segundo as leis: o dês- 
pota é aquele que se coloca acima das 
próprias leis. Assim. um tirano pode 
não ser um déspota, mas um déspota é 
sempre um tirano. 


poder à custa da liberdade da cidade (isto é. do 
Estado). também é significativa: do ponto de 
vista etimológico, para à com preensão da frase 
que se seguç — tirano é quem usurpa. isto É, 
usa. por ú-la arrebatado, a liberdade do corpo 
politico (N.deL.G.M.) 


CAPITULO X] 


Da morte do corpo político 


Tal é u tendência natural e inevitável 
dos governos, mesmo dos mais bem 
constituídos, Se Esparta e Roma pere- 
ceram, que Estado poderá durar para 
sempre? Se quisermos formar uma 
instituição duradoura, não pensemos. 
pois, em torná-la eterna. Para ser bem 
sucedido não é preciso tentar à impos 
sivel, nem se iludir com dar à obra dos 
homens uma solidez que as coisas 
humanas não comportam? * *, 

O corpo politico, como o corpo do 
homem, começa a morrer desde o nas- 
cimento c traz em si mesmo as causas 
de sua destruição. Mas um ou outro 
podem ter uma constituição mais ou 
menos robusta e capaz de conserváo 


49 Resumindo o capitulo anterior, exte pará 
grafo reafirma q perecibilidade do Estado c 
“um principal razão. que & ser obra humana. 
Considerando o elérmo como nálcançave! 
para o homem, Roussegy abandona uma velha 
tendência dos filósofos dos séculos XVIL é 
XVI que sempre propendiam a tomar conto 
absolutos absiros o Homem, o Poder, a 
Autoridade, O homem, como tudo à que ele se 
relaciona, não escapa à transitoriedade ine- 
rente à sua condição — de tal sorte abre-se 
para os modernos à perspecirwva de um verda- 
deiro historigismo capaz de descrever às feitos 
humanos cómo um fluxo de entidades, em rá 
pida sucessão. Eis o que Heeder c Kan aprén 
deriam com Rousseau, (N. de LG. M.) 


por mais ou menos tempo. A constitui- 
ção do homem é obra da natureza. à 
do Estado, obra de artçãts. Não 
depende dos homens prolongar a pró- 
nria vida. mas depende deles prolongar 
a do Estado pelo tempo que for possi- 
vel. dando-lhe a melhor constituição 
que possa ter. O mais bem constituído 
chegará a um fim, porêm mais tarde do 
que outro, se algum acidente impre- 
visto não determinar seu desapareci- 
mento antes do tempo, 

O principio da vida política reside 
na autoridade soberana. O poder legis- 
lativo € o coração do Estado; o poder 
executivo, o cerebro que dá movimento 
a todas as partes. O cérebro pode para- 


22 Arte, num sentido apenas relativo, pois 
não se deve conceber o contrato social como 
ulgo mteramente “artificial”, “sobrejuntando” 
a existência humana, como desejou Durkheir. 
Se à constituição é obra da vontade coletiva, 
os termos do contrato decorrem da natureza 
das coisas, da qual os homens se tornam cons- 
Cientes exatamente pára não contrariar, o que 
sempre lhes será funesto. A rigor, pode-se dizer 
que o Estado é uma obra humana fundada na 
própria natureza humana. Essa capacidade do 
homem para, por assim dizer, “desdobrar-se”, 
dominando como ser consciente seus impulsos 
de Criatura natural primária, constitui. sem diú- 
vida. o fulcro da filosofia de Roussegu e a base 
de seus dois prinçipais desenvolvimentos: à 
politica e q educação. (N,de L.G.M,) 


Lisar-se e o individuo continuar a viver. 
Um homem torna-se imbecil e vive, 
mas, desde que o coração deixa de fun 
cionar, O animal morro? * 8, 

O Estado de forma alguma subsiste 
pelas leis, mas sim pelo poder legislati- 
vos + ?, À lei de ontem não obriga hoje. 
mas O consentimento tácito presume-se 
pelo silêncio e presume-se que o sobe: 
rano confirma incessantemente as leis 
que, podendo, não ab-rogou. Tudo q 
que uma vez declarou querer, quercrá 
sempre. à menos que O révogue. 

Por que, então, se confere tanto res- 
peito às antigas leis? Justamente por 
serem antigas. Deve-se crer que só a 
excelência das vontades antigas pode- 


“4º Os paralelos com a realidade biológica 
tem valor e função muro telativos no pensa- 
mento de Rousseau, que deles se utiliza como 
meros recursos expositivos. V. Robert Dera 
Che: Jean Jacques Roussegu et la Seienco Poli 
tique de Son Pemps, Paris, 1950, EN, de LG. 
Pd.) 


ra conserva-las por tão longo tempo. 
Se o soberano não as tivesse reconhe- 
cido como constantemente salutares, 
cle as teria revogado mil vezes. Eis por 
que. em todo Estado bem constituido, 
as leis. longe de se enfraquecerem, ga- 
nham continuements nova força: q 
preconceito: *º da antiguidade as 
torna cada dia mais vencráveis. en- 
quanto, onde as leis ao envelhecer se 
cnfraquecem. isso prova não haver 
mais poder legislativo e não mais estar 
vivendo o Estado, 


“424 luis em si mesma. € mera expressão da 


vontade soberana. Quando a identifica com a 
potência legislativa em ação, Rousseau grafa a 
palavra com maiúscula, assim disunguindo-a 
de sua acepção comum que significa alpo tran 
sitorio E so adquirindo alguma estabilidade na 
medida em que continua a corresponder à von 
tade do soberano. (N. de L. O. Mo 

Jan Preconceito, aqui, não traz o sentido 
pejorativo atual, É, rigorosamente, v conceito 
que sc antecipa pelo simples fato de serem 
amigas tais des AN. del. 0. M,) 


CaPíTULO XII 


Como se mantém a autoridade soberana 


Não tendo. o soberano, outra força 
além do poder legislativo, só ape por 
meio das leis, v não sendo estas senão 
atos autênticos da vontade geral, O 
soberano só poderia agir quando q 
povo estivesse reunido. O povo reuni 
do — dir-se-á —, que quimera ! Hoje é 
uma quimera, mas não o for hã dois 
mil anos, Os homens mudaram de 
natureza? 

Os limites do possivel, nas coisas 
múrais, são menos estreitos do que o 
pensamos; nossas fraquezas, Nossos vi- 
Clos E& nossos preconceitos é que os 
diminuen?49, As almas baixas não 
créem absolutamente na existência de 
grandes homens; vis escravos sorriem 


com ar de mofa ao ouvirem a palavra 
tiberdade. 

Pelo que já foi feito, consideremos o 
que pode ser feito, Não me referimrci às 
antigas repúblicas da Grécia, mas 
parece-me que q republica romana era 


“+ Todo esse capítulo, que se desdobrará nos 
dos seguintes, resume-se à uma pf irmação! é 
possivel à exercicio da soberania pelo povo, Se 
a frase nos parcos hoje bastante óbvia, O 
mesmo não sucedia do surtir 0 CUMIPeto 
Secial, pois então o maior número de evidên 
cias parccia depor em contrário, Acrescen- 
temos uinda que, em tódo a restante do Livra 
HE, Rousseau lera em mento & casa de Cena 
bra, onde o “Pequeno Conselho” usurpara q 
poder executivo. como deixa bem clara a Vi 
Carte da Montanha. (Ndee LG. M.) 
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um prande Estado, e a cidade de 
Roma, uma grande cidade. O último 
censo registrou em Roma quatrocentos 
mil cidadãos em armas, é o último 
recenseamento do Império, mais de 
quatro milhões de cidadãos. sem levar 
em consideração os dependentes, os 
estrangeiros, as mulheres, as crianças, 
os escravos. 

Pode-se imaginar qual a dificuldade 
de reunir frequentemente o numeroso 
povo dessa capital e de seus arredores. 
No entanto, passavam-se poucas sema- 
nas sem que se reunisse o povo roma- 
no. e até várias vezes. Ele não somente 
exercia os direitos da soberania. mas 
também uma parte dos direitos do 
Governo. Tratava de certos assuntos. 
julgava certas causas, é todo esse 


povo, na praça publica, era quase sem- 
pre tanto magistrado quanto cidadão. 

Remontando até os primeiros tem- 
pos das nações, ver-se-á que a maior 
parte dos antigos governos, mesmo os 
monárquicos, como q dos macedônios 
e o dos francos, possuia conselhos 
semelhantes. Seja como for, esse único 
fato incontestável soluciona todas as 
dificuldades: parece-me legitimo infe- 
rr-se, da existência, a possibilida- 
des 20 


3º0 Uma velha máxima autorizaria q inferir- 
se, da possibilidade, q existência das coisas. 
Invertendo-a. Rousseau dá-lhe maior verdade e 
assim conclui à sua demonsiração afirmando 
possível 0 exercicio da soberania pelo povo 
desde que, ao menos historicamente, existiu. 
CM. de LG. Mi) 


CAPITULO XIII 


Continuação 


Não basta que 0 povo reunido tenha 
uma vez fixado a constituição do Esta 
do sancionando um corpo de leis: não 
basta, ainda, que tenha estabelecido 
um Governo perpétuo ou que. de uma 
vez por todas, tenha promovido a elei 
ção dos magistrados; além das assem- 
bléias extraordinárias que os casos 
imprevistos podem exigir, É preciso 
que haja outras, fixas & periódicas, que 
nada possa abolir ou adiar. de tal 
modo que, no dia previsto. o povo se 
encontre legitimamente convocado 
pela lei, sem que para tanto haja neces- 
sidade de qualquer outra convocação 
formal* 51, 

Mas, alem dessas assembléias. jurí- 


14 Previa a constituição de Gencbra a rel- 
nião anual do Conselho Geral (assembléia da 
totulidade dos cidadãos) para cleger os sindr 
tos. O) "Pequeno Conselho” cuspondeu tal reu- 
nião. infrngineo a lei. (N.de 1, G.M.) 


dicas pela simples data? *?, qualquer 
assembléia do povo que não for convo- 
cada pelos magistrados designados 
pura esse fim e segundo as formas 
prescritas deverá considerar-se ilegi- 
tima, é tudo o que nela se fizer, nulo, 
porquanto à própria ordem de reunir- 
se deve emanar da Lei, 

Quanto à repetição mais ou menos 
frequente das assembléias lepitimas. 
depende ela de tantas considerações, 
que não se poderia a tal propósito esta- 
belecer regras precisas. Pode-se unica- 
mente dizer, de modo geral, que. quan- 
to mais força possua o Governo, com 
tanto mais freguência deve mostrar-se 
o soberano. 

Dir-me-do: isso pode convir a uma 
única cidade, mas que fazer quando o 


“2º O simples Fato de a lei fixar a data atribui 
plena legitimidade à assembléia. (N. de LG. 
MI.) 
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Estado compreende várias delas! Divi- 
dir-se-ã a autoridade soberana? Ou, 
entao, dever-se-á concentrala numa 
unica cidade «e a ela submeter todo O 
resto” 

Respondo que não se deve fazer nem 
uma, nem outra coisa. Em primeiro 
lugar, à autoridade sobcrana é simples 
c una, e não se pode dividila sem 
destru-la, Em segundo lugar, uma 
cidade, assim como uma nação, não 
pode ser legitimamente submetida a 
outra, porque à essência do corpo poli- 
tico reside no acordo entre a obe- 
diência e a liberdade, e as palavras sé 
dito ce soberano são correlações 
identicas cuja idéia se reúne numa 
única palavra — cidadão? 23, 

Respondo, ainda, que é sempre um 
mal unir várias cidades em uma pólis 
e. querendo fazer essa união, não nos 
devemos vangloriar de evitar com ela 
os inconventêntes naturais. Não se 
deve absolutamente objetar, com q 
abuso dos grandes Estados. aquele que 
so os deseja pequenos? **. Como dar, 
porém, aos pequenos Estados força 
suficiente para resistir aos grandes? 
Como, outrora, as cidades gregas 
resistiram ao grande rei c como, mais 
recentemente, q Holanda ec a Suiça 
resistiram à Casa d'Áustrint “0, 


Mo GEL VE(N de LM) 

“+ Rousseau, Como já vimos, só acreditava 
posavel à demucracia nos pequenos Estados. 
EN, de LG Mo) 

354 As alianças e as confederações poderão 
tornar um grupo de pequenos Estados mais 
forie do que um grande Estado inimigo. (N, de 
Lis Us, Md.) 


Todavia, não se podendo reduzir o 
Estado a limites justos, resta ainda um 
recurso — q de não admitir-st uma 
capital, de fazer o Govemo residir 
alternativamente em cada cidade? 5 E, q 
de a sua volta reunir também. em rodi- 
Zi, os Estados do pais. 

Povoal igualmente o território. a cle 
estendei, em todos os lugares, os mes 
mos direitos, a cle leva, em todas as 
partes, à mesma abundância e a vida: 
assim o Estado tornar-se-á. ao mesmo 
tempo, o mais forte e o mais bem 
governado possivel. Lembrai-vos de 
que 5 muros das cidades só se erguem 
com os destroços das casas do campo 
A cada palácio que vejo elevar-se 
numa capital creio ver esboroar-se em 
ruinas todo um pais??”. 


1** O problema surgiria concretamente no 
Projeto de Constituição de Córsega. onde. 
Pejestando-se o rodizio aqui sugerido. escolhe 
se para sede do Governo (e não, propriamente. 
para capital, isto é. para cidude principal) um 
pequeno núcico — Corte — que jumais pode 
ria dominar os demais. Cabe assinalar que 
essa concepção copercutiw, embora de forma 
endircta c modificada, no constituição de algu 
mas federações democráticas umericunas qua 
adegaram à solução de um “distro federal" 
para sede do Governo. (N. de LG. M) 

“PT A tolal oposição ao luxo citadino, à 
exemplo das comunidades montanhesas da 
Suíça, à ideal das pequenas democracias c, 
sobretulo, a convicção de que só o trabalho da 
terra € verdadeiramente produtivo chegam 
aqui a um paroxismo antiurbano perfeitamente 
consequente. (MN, do LG Mj9 


CAPITULO KIV 


Continuação 


No momento em que O povo se 
encontra legitimamente reunido em 


corpo soberano, cessa qualquer jurisdi- 
ção do Governo. suspende-se o poder 


LS ROUSSEAU 


executivo € a pessoa do último cidadão 
é tão sagrada e inviolável quanto a do 
primeiro magistrado, pois onde se 
encontra o representado não mais exis 
te O representante” **. A maioria dos 
tumultos acontecidos em Roma nós 
comícios resultóu de ter-se ignorado 
ou descuidado essa regra. Os consules, 
então. não passavam de presidentes do 
povo, Os tribunos eram simples orado- 
rés? *8, mada sendo o senado. 

Esses intervalos de suspensão, nos 


quais o principe reconhece ou deve 


reconhecer um superior verdadeiro, 


288 AM (ul propósito, Bcaulavor lembra uma 
velha nstituição da monarquia francesa, se- 
gundo a qual cessava qualquer oulra tutor 
dade quando o re presidia 0 parlaménio. Mas, 
nÉsse Caso. 0 rei se tinha por detentor do poder 
lemistmivo, que delegavo temporariamente au 
parlamento. enquanto Rousseau deseja preve- 
nr que « executivo invada a esfera lepislativa. 
que e q edera do soberano. Também cabe 
reparar que, se a medida proposta no Contrato 
Social parece teoricamente dispensável (pois 4 
lei continua qu viger durante a assembleia, 
impondo-se ao Croverno), mostra se de extre 
ma necussidade na pratica, porque 08 piu 
lares do executivo viriam para a assembléia 
armados do prestigio de detentores do pode 
que lhes top configdo, deixando de ser vistos 
come simples cidudes, (Mete LG. MM.) 


sempre lhe pareceram perigosos: E 
essas assembléias do povo. que são a 
egide do corpo político e o freio do 
CGroverno, sempre constituram o hor 
ror dos chefes — por isso não rega- 
teiam cuidados. objeções, dificuldades 
É promessas para dissuadir os cida- 
daos de realiza-las. Quando estes são 
avaros. covardes. pusilânimes. mais 
amantes do repouso do que da lhberda- 
de, não se opõem por muito tempo aos 
tremendos esforços do Governo; cis 
como a força de resistência? *º aumen- 
ta sem cessar, a autoridade soberana 
afinal desfalece, e a maioria das pólis 
cai e pérece antes do tempo. 

Entre à autoridade soberana co 
Governo arbitrário, porém. introduz-se 
as vezes um poder intermediário de 
que é preciso Falar. 

14% Aproximadamente no sentido que se dá a 
cosa palavra no parlamento da Inglaterra”, À 
semelhança desses dois empregos teria colo 
cado em conflito os consules e os tribunos. 
mesmo quando suspensa qualquer jurisdição, 
(MN. do A.) 

“Speaker (orador) É o imo do presidente da 
Ciúmara dos Comuns. EN, de LG. M.) 


"8 Do Qroverno ou de seus componentes. EN. 
de Leto. Mo) 


Capituro XV 


Dos deputados ou representantes 


Desde que o serviço público déixa 
de constituir a atividade principal dos 
cidadãos c eles preferem servir com 
sua bolsa a servir com sua pessoa, O 
Estado já se encontra próximo da 
runa. Se lhes for preciso combater, 
pagarão tropas € ficarão em casa; se 
necessário ir ão conselho, nomeardo 
deputados « ficarão em casa. À forca 
de preguiça é de dinheiro, terão, por 


fm. soldados para escravizar a patria 
c representantes para vendé-la. 

E au confusão do comércio é das 
artes, € o ávido interesse do ganho, é q 
frouxidão c o amor à comodidade que 
trocam Os serviços pessoais pelo di- 
nheiro. Cede-se uma parte do lugro, 
para aumentá-lo à vontade. Dai uuro, & 
logo lereis ferros, A palavra fihanço é 
uma palavra de escravos, não é conhe 
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cida na pólis* *', Num Estado verda- 
deramente livre, os cidadãos fazem 
tudo com seus braços e nada com o 
dinheiro? 82: longe de pagar para se 
isentarem de seus deveres. pagarão 
para cumprrlos por si mesmos. Dis- 
tancio-me bastante das idéias comuns. 
pois considero as corvéias menos con- 
trárias à liberdade do que os impos- 
tos* 5, 

Quanto mais bem constituido for o 
Estado, tanto mais os negócios públi 
cos sobrcpujarão os particulares no 
espirito dos cidadãos. Haverá até um 
número menor de negócios particula- 
res. porque a soma da felicidade 
comum fornecendo uma porção mais 
considerável à felicidade de cada indi 
víduo. restar-lhe-à menos a conseguir 


“P1 Às ideias fundamentais de Rousseau, à 
falta de uma rigorosa organização sistemática 
de seu pensamento, vão confluindo lentamente. 
até Fixar-sé em verdadeiros principios. Assam, 
o desprezo que votava ao luxo € aos requintes 
do progresso, mais a sua indeclinável defesa da 
liberdade, consolidam-se na visão politica de 
um Estado pobre c pequeno. mas, por isso 
mesmo, livre, No Projeto de Constituição para 
a Córrera, as finanças são comparadas vo te 
cido adiposo que torna o corpo político “muis 
pesido do que forte". (N. de LG. M.) 

"** Nos fdtios Republicanos, Voltaire oléreco 
à eu trecho O seguinte comentario: “Essa tese 
do Comtrato Snetal é apenas extravagante. Tá 
uma pone a construir, uma rua a calçar: seri 
Preciso que os magistrados, os nepociantes é 
Us padres calcem a rua ou construam a pónte! 
O autor não quereria, sem dúvida, passar por 
uma ponte construída por suas mãos: a idéia é 
digna de um preceptor gue. devendo educar 
um jovem fidalgo, lhe ensinasso o oficio de 
carpinteiro, embora nem todos os homens 
devam ser obreiros”, As palavras de Voltaire 
deixam patente a distância Que men alento «> 
separa de Rousseau: seu conceito de liberdade 
é teórico, abstrato, desligado dy realidade + 
icapas de régpir contra ela, Cu Nosso 
Autor deseja uma liberdade real e radicada na 
igualdade efetiva dos homens, sem importar se 
com a suposta dignidade dos magistrados, 
negociantes, padres e jovens fidalros. (MN. de L. 


E 


em seus interesses particulares? 84, 
Numa pólis bem constituída. todos 
correm para as assembléias: sob um 
mau Governo. ninguém quer dar um 
passo para ir aiê elas, pois ninguém se 
interessa pelo que nelas acontece, 
prevendo-se que a vontade geral não 
dominará, e porque, enfim, os cuida- 
dos domésticos tudo absorvem. As 
boas leis contribuem para que se 
façam outras melhores, as mãs levam a 
leis piores. Quando alguém disser dos 
negócios do Estado: Que me importa? 
— pode-se estar certo de que o Estado 
esta perdido. 

A diminuição do amor à pátria, a 
ação do interesse particular, a imensi- 
dão dos Estados, as conquistas, os 
abusos do Governo fizeram com que 
se Imaginasse o recurso dos deputados 
ou representantes do povo nas assem- 
bléias da nação, É o que em certos paí 
ses ousam chamar de Terceiro Esta- 
do!**. Desse modo, o interesse 
particular das duas ordens é colocado 
em primeiro e segundo lugares, ficando 
o interesse público em terceiro. 

A soberania não pode ser represen- 
tada pela mesma razão por que não 


"4 O regime feudal de tributos impunha 
prestações em espécio que implicavum traba: 
lho fisico: as corvéias, Do fim da Idade Médin 
à Revolução, tais corvéias foram sendo subuli 
tuíidas por prestações em dinheiro & Turgot, em 
1776, desejou estabelecer uma resolução extin- 
guindo totalmente as prestações tm espécie ou 
em lrahalho, sendo soudado pela opinião 
“esclareçida”, SO Rousseau paregia pressentir 
a ameaça à igualdade gue se contém nos 
impostos em dinheiro que, nada sepresentando 
para O rico, esmagam o pobre, Entrévia, pois, 
à Função social da tributação. (N. de L.G.M,) 
“PO Roysseau, não temendo parecer utópico, 
aproxima-se sempre de scu ideal: uma pequena 
sociêdade simples c morigerada, com pouco 
comércio interno ou extemo, vivendo quase 
somente das trocas diretas e, pois, podendo 
dispensar à moeda. (N. de LG. M.) 

10% No Antigo Regime francês, 0% Estados 


Ls 


pode ser alienada? * 8, consiste exsen- 
cialmente na vontade geral é a vontade 
absolutamente não se representa. E ela 
mesma ou é outra. não ha meio-ter- 
mo? 8 ?, Os deputados do povo não são, 
nem podem ser seus representantes: 
não passam de comissários seus, nada 
podendo concluir definitivamente? 8. 
É nula toda leique o povo diretamente 
não ratificar; em absoluto, não é lei, O 
povo ingles pensa ser livre é muito sé 
engana, pois só o é durante a eleição 
dos membros do parlamento: uma vez 
estes eleitos, ele & escravo, não é nada. 
Durante os breves momentos de sua 
liberdade, o uso. que dela faz, mostra 
que merece perdé-la? 62, 

A idéia de representantes é moder- 


Gerais dividiam se no Promemro Listado. com 
posto de representantes da nobreza, no Segue 
do Estado, formado pelos representantes do 
clero, e nú Tereciro Estado, que reunia us 
representumties da burguesta, No primitivo sen 
tido da palavra, isto é, dos habitantes dos hur 
pos. Como a nobreza e q clero dispunham de 
privilégios. Rousseau pertinentemente acusa 
us de defenderem interesses particulares e, 
pols de não se integrarem na vontade geral, 
enquanto q burguesia ndo privilegiada, pes 
1540 mesmo, pode ser identificada vom O Into 
ressé público, se não concretizando, ao menus 
aprox iara se da world geral. Ademais, q 
Tereeiro Estado é q mais numeroso (esdmavi 
se, em 1789, que representava dezenove vinte 
avos da população de França). Essa mesma 
argumentação sera retomada no famosa Qui é 
o Fercviro Estado, de Sityes. que a cly Junio 
uma defesa da representação parlamentar 
(condenada por Roussegu) para estabelecer, 10 
menos na estrutura Formal, o principio É 
funcionamento da Assembleia Constituinte 
revolucionária, modelo seguido pélus demo 
gracias. (MN. del. CG. M.) 


MA Cr e (Node LGM) 


181 O fundamento psicológico é claro c 
consistente; não se pode querer por quirem. 
No máximo. podemos exprimir a vontade 
alheia, à condição, porém, de ser uma vontade 
conclusa e explçita Logo, o deputado não 
pode “representar” o povo, mas apenas expri- 
mir a sua vontade, depois de Femáada é formu- 
lada. (N. de L.G.M,) 


ROUSSEAU 


na: vem-nos do Governo feudal? 7º, 
desse Governo iniquo é absurdo no 
qual a especie humana só se degrada e 
o nome dc homem cai em desonra? ?*. 
Nas antigas repúblicas, e até nas 
monarquias, jamais Leve O povo repre- 
sentantes, e não se conhecia essa pala- 
vra2 72, É bastante singular que em 


20H Vota anterur. À córrada argumentação 
de Rousseau, neste ponto, tornou-se fonte de 
deusas controvérsias doulrinárias c jurídicas. 
O Comrato Social opõese a Montesquieu. 
népando que u simples existência de deputados 
eleitos garanta as és o selo da vuntade popu 

lar. Isso »O acontece quando o deputado dispõe 
de um “mandato imperativo” de seus eleitores, 
e manor concessão não faz Roússegu do primer 
pio representativo. Ma Assembléia cevolucio 
maria, 0 ponto suscitaria vivlênios debates, não 
trepmdando Robespitrre em afirmar que cada 
hei, para exprimir a vontade soberana. devera 
er submetida ao plebiscito (referendum popu 
lar. no moderna linguagem constitucional), 
Sityts furia a defesa do sistema representativo, 
que fofo adotado, Integrando se ma qstrutura 
constitucional da França q dos Estados Uni 

dos, imituado-u, depois, todas as constituições 
democenicas modernas, Sob Napolção o prin 
cipio representativo sofreu sério abalo (então 
Siéves defendia diferente doutrina. ..), pois 
imperador passara q sér o único representante 
da vontade de Deus e da mação. enquanto O 
Corpo Legislativo baixava à categoria de mero 
orgão técnico -legiferante. Terá sido este, possi- 
velmente, o primeiro esboço do sistema de que, 
geralmente. se servem 04 repimes autoritários. 
UN do 06. MM) 

“PP Atugue frontal a Montesquieu que, sim 
plficando eotimisticamente o modelo Inglés, 
não percebera que nos intérsticios eleitorais q 
vontade popular não se exprime. (N. de 6. 
E.) 

10 Como os Estados Gerais, compustos de 
representuntes dos “tres Estados”, vém do An 

tigo Regime francos, Rousseau ltém nisão em 
dar cuzes feudais ao parlamentarismo. (N. de 
LG. Ml.) 

dO O nome de homem”, em sentido 
estrito, pois, pela “homenagem”, estabelecia-se 
um nexo de vassalagem, tomando-se o vassilo, 
dai por dante, “homem de alguém”. (MN. de L. 
CG. MM.) 

**º Mor Estados untigos, mesmo crude um se 

nado preparava as leis (Atenys, Roma) estas 
so adquiriam vigor depois de submetidas dire 

tamente ao povo, (Node 1.6. M) 
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Roma, onde os tribunos cram tão 
reverenciados. não se tenha sequer 
imaginado que eles pudessem usurpar 
as funções do povo e que, no meio dê 
tão grande multidão. nunca tivessem 
tentado decidir por sua conta um único 
plebiscito. Pode-se julgar, no entanto, 
qual o embaraço que às vezes a multi- 
dão causava, pelo que aconteceu no 
tempo dos Gracos, quando uma parte 
dos cidadãos deu seu sufrágio do alto 
dos telhados. 

Onde o direito e a liberdade são 
tudo, 04 inconvenientes nada são. No 
seio desse povo prudente, tudo era 
colocado em sua medida certa: deixa- 
vam seus litores fazer o que seus tribu- 
nos não teriam ousado: não temiam 
que os litôres quisessem representa- 
los3 73. 

No entanto, para explicar como os 
tribunos algumas vezes 0 represen- 
tavam, basta conceber como o Gover. 
no representa o soberano. Não sendo a 
Le; mais do que « declaração da vonta: 
de geral. claro é que, no poder legisla 
Lvo. O povo não possa ser represen- 
tado, mas tal coisa pode é deve 
acontecer no poder executivo, que não 
passa da força aplicada à Lei. Tal fato 
leva-nos a ver que, se Cxaminarmos 
bem as coisas, muito poucas nações 
possuem leis. De qualquer modo, é 
certo que os tribunos, não tendo qual- 
quer parcela do poder executivo, ja- 
muis puderam representar o povo ro- 
mano baseando-se nos direitos de seus 
Cargos, mas somente usurpando-os do 
senado. 

Enuc vs gregos, tudo o que b povo 
tinha de fazer, fazia-o por si mesmo: 
encontrava-se frequentemente reunido 
na praça. Residia num clima ameno. 
não era de modo algum ávido. os 


“TA Já ao tempo de Cicero, ús patrícios deixa 

vam de comparecer sos comícios Curias, 

sendo di representados pelos litores: (MN. de L. 
Tr MM.) 


escravos extcutavam seu trabalho e q 
sua grande ocupação ecra a liberdade. 
Não possuindo mais as mesmas vanta- 
Bens, como conservariamos os mesmos 
direitos? Vossos climas mais agressi- 
vos VOS Impóem maiores necessida- 
des? **- seis meses por ano, à praça pú- 
blica não é suportável: vossas linguas 
insonóras não podem fazer-se ouvir ão 
ar livre: preferis o vosso ganho à vossa 
liberdade, e temeis muito mais a misé- 
ria do que a escravidão. 

Que! a liberdade só se mantém com 
o apoio da servidão? Talvez3 15, Os 
dois excessos se tocam. Tudo o que, de 
qualquer modo, não estã na natureza, 
apresenta seus inconvenientes: a socie- 
dade civil mais do que todo O resto. 
Tais posições infelizes estabelecem-se 
naqueles lugares em que só sé pode 
conservar a própria liberdade a expen- 
sas da de outrem, e onde o cidadão só 
pode ser perfeitamente livre quando o 
escravo é extremamente escravo. Essa 
cera a situação de Esparta. Quanto a 
vÔs, povos modernos, não tendes es- 
cravos. mas o sois; pagais a liberdade 
deles com a vossa. Acreditais certo 
enaltecer essa preferência: nela encon 
tro mais covardia do que humanidade. 

De modo algum entendo, por tudo 
isso, Que se deve possuir escravos, nem 
que seja legitimo o direito de escravi- 
dão, uma vez que demonstrei o contrá- 
Fo? *: falo somente das razões pelas 


"** Adotar nos paises fmóos o luxo ca Frouxi- 
dão dos orientais É querer dar-ce grilhões, É 
submeter só gos ferros ainda muis neceasaria- 
mente do que eles. (N. do 4) 

“T* Aqui, Rousseau deve ceder ao peso da 
evidência histórica: seus amados exemplos 
BEregos é romanos, quando governados demo- 
erutica « dirctamente, o eram por uma elite de 
cidadãos para 0s quais trabalhava a multidão 
de servos É cscravos, Certa tendência maderna 
e otimista do tecnicismo espera que q maquina 
venha a conferir equivalente liberdade de DCu- 
pal-se com a causa pública, sos ciladãos da 
polis modema, (MN. de L.G.M.) 

ro CLLEeleivitiN del C. ML.) 
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quais Os povos modemos, quê Se crêem 
livres, tem representantes, e porque os 
povos antiigos não os tinham. De qual- 
quer modo. no momento em que um 
povo se da representantes, não é mais 
livre; não mais existe. 

Examinando tudo cuidadosamente, 
não vejo como seja doravante possivel 


3º? Mais uma vez e, agora, na conclusão, tor- 
na-se visvel que Rousseau desenvolveu todo 
esse capítulo tendo em mente o seu Estado 
ideal reduzido. equilibrado e frugal no modo 
de vida. Os Estados modernos, por sua própria 
constituição c proporções, são imperfeitos. (N. 
de L. G. M.) 


374 É 6 que me tinha proposto Eazer no desen. 
volvimento desta obra. quando, ao tratar das 
relações externas, chegasse às confederações. 

* um assunio completaménte novo. ainda 
estando todos às princípios por serem estabele- 
tidos". (MN. do A.) 


* Aqui cabe referência à famosa alegação do 
Conde d'Antraigues, membro da Assembléia 
Nacional, cm cuja brografia Vaughan reco 
nhece o perfil de um aventureiro político. 
Numa nota final de seu folheto Sobre qual é à 
situação da Assembléia Nacional, publicado 
em 1790 e transcrito por Dreyfus-Brisac, diz 
er conhecido o desenvolvimento do Contrato 
Social prometido por Rousseau. Não era obra 
acabada, mas o manuscrito em que “traçava o 
plano, lançava as bases e registrava, d0 lado de 
dezesseis capítulos daquele texto, algumas de 
suas móias que esperava desenvolver no corpo 
da obra. Esse manuscrito de trinta e duas pág 


ao soberano conservar entre nós o 
excrecio de seus direitos, salvo se à 
pólis??? for muito pequena. Mas, se 
for muito pequena, será subjugada? 
Não. Logo adiante demonstrarei? 7º 
como se pode reunir o poder exterior 
de um grande povo à policia fácil e à 
boa ordem de um pequeno Estado. 


nas, inteiramente de sua mão, foi-me entregue 
por ele próprio, e autorizou-me a dele fazer, no 
Curso de minha vida, o emprego que me pare 
Cesse til", D'Antralgucs teria pensado em 
publicar & texto, mas amigos scus objetaram 
com O que de irealizável e, por isso, perni- 
Cioso à monarquia ali se encontrava. Acabou 
por convencer-se da possivel má interpretação 
“e o risco resultante para minha pátria”. Des 
truiu o manuserdo. Assim, deixando de lado 
essa possibilidade mal comprovada de quanto 
Rousseau pensava sobre as “federações”, reu. 
ta-nos apenas à breve indicação do Emílio (1. 
Vi que pode ser completada com algumas 
reflexões entremeadas na Paz Perpéiva de 
Sauint-Prerre, tal cómo anota Dreyfus-Brisac no 
Apendice VII de sua clássica edição do Com 
trato Social. A primeira passagem, muito 
sucinta, permite apenas ajuizar a “federação” 
como algo mais sólida do que uma aliança 
imernacional moderma, porém bem mais frou- 
xo do que as confederações do tipo helvético. 
Quamno ds observações da Paz Perpétuo, 
dizem respeito à uma espécie de federação 
européia, sugerida por Saim-Pigrre c que 
excluiria, se realizada. à tipo propriamente 
rousseauntano de “federação”, (N, de L. 6, 
MM.) 


CaprruLo XVI 


De como a instituição do governo não é 
de modo algum um contrato 


Uma vez bem estabelecido o poder 
legislativo, resta estabelecer do mesmo 
modo o poder executivo, porquanto 
este último, que só obra por meio de 
atos particulares, não sendo da essên- 
cia do outro, dele é naturalmente sepa- 
rado* *º, Se fosse possivel ao sobera- 


343 Conclui-se, pois, a completa oposição u 
Montesgquie SÉ CSLC SCnpara Os poderes See un- 
do a função, Rousseau os distingue segundo a 
natureza. (N, de E 6. M.) 


no, considerado como tal, deter q 
poder executivo, o dircitodfo e q 
fato?8' confundir-se-iam de tal modo 
que não se saberia mais o que é leico 
que não é e o corpo político, assim 


“MO A ei, a expressão da vontade geral. (N. 
de LO. M.) 

“81 O caso particular concreto a que se faz à 
aplicação da lei por uma decisão do magis- 
trado. (M. de L. G.M.) 


DO CONTRATO SOCIAL NI HI 


desnaturado* 82, cairia logo nas garras 
da violência contra a qual fora institui- 
doIea, 

sendo todos os cidadãos iguais pelo 
contrato social, o que todos devem 
Fazer. todos podem prescrever, en- 
quanto ninguémtem o direito de exigir 
de outrem que faça aquilo que ele 
mesmo não faz, Ora, é propriamente 
esse direito, indispensável para fazer 
viver e movimentar-se O corpo político, 
que o soberano dã ao principe ao insti- 
tuir o Governo**+*. 

Muitos pretenderam*?5 que o ato 
desse estabelecimento constituía um 
contrato entre o povo é os chefes gue 
se dá, contrato pelo qual se estipula- 
riam entre as duas partes as condições 
pelas quais uma se obrigaria a mandar 
c a outra à obedecer. Convir-se-á, 
estou Certo, que assim teriamos uma 
estranha maneira de contratar 8 6, Ve 
jJamos, porém, se tal opinião é susten- 
tável. 


""º Pois já não haveria meio de saber so os 
fatos (as decisões do magistrado) corres. 
pondem ao direito (a vontade geral), pósto que 
uma só vontade, a ambos determinando, have- 
na de confundi-los. (N. de L.G, M,) 

**4 Cf. capítulos | e [ deste Livro. (N, de L. 
5. M.) 

18 O soberano permanece cm sua csfera, que 
e mn dus leis gerais do direito, enquanto aú 
Governo toca o campo das aplicações particu 
ares, dos fatos, (Node L. GM.) 

“PA A rigor, só Locke falou de um contrato 
emire O povo e Os seus chefes. Hobbes apre 
senda uma lórmula mais complexa, segundo à 
qual cada individuo se compromete com os de- 
mais & todos conjuntamente com o chefe. Mas. 
como se tem anotado, Rousseau aqui enfrenta 
não só Locke e Hobbes, mas ainda Althusivs, 
Jurieu, cio, Enfim, opõe-se a quantos se sérvi- 
cam do esquema contratual sem aludir à von- 
tade geral que, aliás, foiele o primeiro a definir 
essencialmente. (N. de L. G. M.) 

0» Cl.com à critica S escravidão do capotou la 
IV da Primeiro Livro. (N. de LG. M/) 


Primeiramente, à autoridade supre- 
ma, assim como não pode alienar-se, 
também não pode modificar-se: limi- 
tá-la é destruí-la. É absurdo e coniradi- 
tório que o soberano dé a si mesmo um 
superior, obrigar-se a obedecer à um 
senhor é entregar-se em plena liberda. 
quemtes, 

Além disso, é evidente que esse con- 
trato constituiria um ato particular 
entre O povo e tais ou quais pessoas: 
conclui-se dai que esse contrato não 
poderia ser uma lei ou um ato de sobe- 
rania € que, consequentemente. seria 
egitimo? 88, 

Vê-se ainda que as partes contra- 
tantes se encontrariam, entre si, unica- 
mente sob a lei da natureza é sem 
nenhuma garantia de seus compro 
missos reciprocos, O que de todos os 
modos é contrário ao estado civil: 
aquele que tem a força nas mãos sendo 
sempre o senhor da execução, melhor 
seria concordarmos em dar o nome de 
contrato do ato de um homem que dis- 
sesse a um outro: Eu vos dou tudo que 
é meu, sob a condição de que me deis o 
Que vos aprouversãº, 

Hã um único contrato no Estado. 0 
da associação? 9º, e, por si só, esse ex 
clui todos os demais. Não se poderia 
imaginar nenhum contrato público que 
não fosse uma violação do primeiro. 


ET Em “plena Hberdade” natural. pois SC 
alguém já firmou o pacio social. comprome 
tendo-se à só obedecer à vontade geral, é de- 
pois aceita a obediência q uma vontade partl- 
cular, rômpe aquele pacto é fetorna ao estado 
de natureza. (MN, de L,G.M,) 

MB Cf LILelVevVI.(N, de LG. M.) 

"Bo Ch) Le IV, que termina por uma fór 
mula equivalente. (N, de LG, Mo 

**º €) contraio sogial, Todo este capítulo, 
alias. recapitula “as noções básicas dos livros 
Primeiro € Segundo, relembrando-os à propá 
sito do poder executivo. (N. de L.G.M,) 


LIZ ROUSSEAU 


Caríruto XVII 


Da instituição do governo 


À luz de que idéia se precisará, pois. 
conceber o ato pelo qual o Governo é 
instituído? Salientarei de início que 
esse ato é complexo. óu composto de 
dois outros, a saber: o estabelecimento 
da lei e a execução da lei. 

Pelo primeiro, o soberano cstatui 
que haverá um corpo de Governo, 
estabelecido sob tal ou qual forma: 
C3sC ato. ve-se, é uma lei. 

Pelo segundo. o povo nomeia os 
chefes que ficarão encarregados do 
Governo estabelecido. Ora, sendo essa 
nomeação um ato particular. não cons- 
titui uma segunda lei, mas simples 
consequência da primeira « uma fun- 
ção do Governos", 

A dificuldade reside em entender-se 
como se pode ter um ato particular 
antes que o Governo exista, € como q 
povo, que não passa de soberano ou de 
sudito, pode tornar-se, em certas gir- 
curstâncias. principe ou magistrado. 

Ainda neste ponto sé descobre uma 
dessas cspantosas propriedades do 
corpo político pelas quais concilia ope- 
rações aparentemente contraditórias 
pois a de que tratamos faz-se por uma 
súbita conversão da soberania em 
democracia, de modo que, sem qual- 
quer mudança sensivel c somente por 
meio de uma nova relação entre todos 


“21 Evidentemente, Rousseau temé embara- 
Qur-se nas definições rigorosas, que já traçou 
im genere, quando aqui deve cuidar de um 
aspecto prático é concreto da vida dos Esia- 
dos. Cabe recordar que, mais de uma vez, à 
Contrato Social sublinhou a imperfeição ine- 
rente a0s Estados tal como existem, em façé do 
que deveriam legitimamente ser, Aqui, porém, 
as dificuldades são ainda-quase somente voca- 
bulares. (Node L.G.M,) 


e todos, os cidadãos. tornados magis- 
trados. passam dos atos gerais aos atos 
particulares, e da lei à execução? *2, 

Essa mudança de relação não é, de 
modo algum, uma sutileza de especula- 
cão sem exemplo na prática, pois 
acontece diariamente no parlamento 
da Inglaterra, onde a câmara baixa. em 
certas ocasiões. se transforma numa 
grande comissão para discutir melhor 
os negócios, passando assim de corte 
soberana. que era nó instante prece- 
dente. a simples comissão, de tal sorte 
que. logo depois. comunica a si 
mesma, como câmara dos comuns, O 
que acaba de assentar como grande 
comissão, e delibera, de novo. sob um 
título, sobre o que já resolveu sob 
Ouiro. 

Tal, a vantagem peculiar ao Gover- 
no democrático — pode estabelecer-se 
de futo por um simples ato da vontade 
geral. Depois disso. esse Govemo 
provisório permanece na posse, caso 
seja éssa forma adotada, ou é estabele- 
cado em nome do soberano o Governo 
preserito pela lei, ficando tudo assim 


19º Relaciona-se, habitualmente, essé pará- 
gralo Com a passagem em que Hobbes afirma: 
“Os que se reuniram em assembléia para for 
mar uma sociedade civil, desde então inicia 
ram uma democracia, porque, por estarem reu- 
nidos por sua vontúle, se supõe que se 
encontram obrigados à consentir no que fr 
resolvido pelo maior número, à que É propeia: 
mente o Governo popular..." (De Clve, c. 
VII) Assim, da simples reunião em assembléia 
resulta q estabelecimento da regra majoritária 
demoucrácica €&, desta, deriva Koussgau o direéi- 
to de designar a pessoa do monarca. (N, de L 
O. M) 


dentro da regra? º2, Não é possivel inis- 
Mimir o Governo por qualquer outra 


18% Tomou se clássica a» objeção de Beiula- 
von, endossada por Vaughan, segundo q qual 
desde que se constituem democracia. o povo 
já não tem o direito de designar um rés. Pura 
Vaughan, há contradição com q capitulo ante 
nor, pois esta escolha dó rei seria um contrato 
entro poro é Governo, um ato particular e, 
portanto, ilegitimo. Halbwachs, q terceiro dos 
grandes comentaristas do Contrao Social, 
opõe-se a tais objeções argumentando ques 1,0) 
a regra democrática que se impõe pela simples 
instalação da assembléia não implica a adição 
de tal ou qual forma de governo (tendo idén. 
tico sentido o texto inspirador de Hobbes, v. 
nota 392, svprod: 2º o povo, como soberano, 
decide Criar um Governo monárquico. e camo 
assembleia democrática, designa a pessoa que 
U Excrecra, sem que vá contradição em súmitir 


mo am a) 


maneira legitima É sem renúncia aos 
principios acima estabelecidos. 


que v cidadão, membro do soberano, possa 
aparecer como magistrado temporário. pois ja 
o vimos em outra dupla relação, qual seja à de 
membro do soberano c súdito do Estado: 3.º) 
não é a soberania, mas q poder executivo. qué 
passa às mãos do monarca. e. uma vez este 
designado, eximgue-se a assembléia sob regra 
democrática, para restar q soberano na plena 
posse da soberania É O monarca no EXERCICIO 
de sus função exccunva. Se a fórmula de 
Rousseau parece desnecessariamente compli 

cada, Cumpre notar que, graças a ela, chega 

mas a uma instituição monárquica escolinda 
em função do inercsse comum e não tendo em 
vita determinada péssoa que se quer como rei. 
5º depois de esgolltida à Forma de povemo 
que se pessa à considerar o problema da esco 

lha dos governantes. (No de LG. Mo 


Caprruro XVIII 


Meio de prevenir as usurpações do governo?2 a 


Desses esclarecimentos, v confir- 
mando o capitulo XVI, resulta que o 
to que institui o Governo não é de 
modo algum um contrato, mas uma 
lei; que os depositários do poder exe- 
cutivo não são absolutamente os se 
nhores do povo, mas seus funcioná 
ros; que ele pode nomeá-los su 
destituílos quando lhe aprouver: que 
para eles não cabe absolutamente cor 
tratar, mas obedecer; e que, incumbin: 
do-se das funções que o Estado lhes 
impõe, não fazem senão desempenhar 
seu dever de cidadãos, sem ter de 
modo algum o direito de discutir as 
condições. 

Quando acontece, pois, que o povo 
institui um Governo hereditário: seja 
monárquico numa familia, seja aristo. 


“Po eMeiuy” e não “meios” como se lê em 
algumas edições do Cantrato, pois tal é q 
lorma da edição original, que alias se justifica: 
as assembléias periódicas são o único meio de 
reagir à usurpação. (N.de LG. M.) 


crático dentro de uma ordem de cida- 
dãos, não é de forma alguma um 
compromisso que toma, mas sim uma 
forma provisória que dá à administra- 
ção, até quando lhe aprouver ordenar 
outra, 

É verdade que tais mudanças são 
sempre perigosas € que só se deve 
tocar no Governo estabelecido quando 
este se torna incompatível com o bem 
público. Esta advertência representa, 
porém, uma máxima de política e não 
uma regra de direito, « o Estado não 
está mais obrigado a entregar a autori- 
dade civil a seus chefes, do que a auto- 
ridade militar a seus gencrais. 

É ainda verdade que, em tal caso, 
não se poderia observar com bastante 
cuidado todas as fórmalidades exigidas 
para distinguir um ato regular e legi- 
imo de um tumulto sedicioso, c à von- 
tade de todo um povo, dos clamores de 
uma facção. É neste ponto, sobretudo, 


Hd ROUSSEAU 


que não se pode dar ao caso odioso3º 5 
senão aquilo que não se lhe pode recu- 
sar em todo o rigor do direito. É ainda, 
graças a essa obrigação que o principe 
CUNSERUÊ vantagem para conservar o 
seu poder malgrado o povo, sem que se 
possa dizer que o haja usurpado, pois, 
parecendo usar somente seus direitos. 
e-lha muito facil dilatá-los e. pretex- 
tando a tranquilidade pública, impedir 
a realização de assembléias destinadas 
a restabelecer à boa ordem, prevale- 
cendo-se assim de um silêncio que im- 
pede romper-se ou dé irregularidades 
que faz cometer. para em seu favór 
supor a aprovação daqueles que q 
medo faz calar c para punir aqueles 
que ousam falar, Eis como os decênvi- 
ros, eleitos à princípio por um ano e 
depois conservados por mais um ano, 
tentaram reter perpetuamente o poder, 
não mais permitindo a reunião dos 
comícios. Valendo-se ainda desse meio 
fácil é que todos os povernos do 
mundo, uma vez revestidos da força 
pública, mais cedo ou mais tarde usur- 
pam a autoridade soberana. 

As assembléias periódicas, das 
quais falei acima?* é, servem para pre- 


106 Na tradição juridiça romanã, o “caso 
udioso” & aquele em qué o exercicio do direito 
reivindicado pode trazer perigos. donde a má 
cima: “Oda sestringenda, favores ampliandi 
(NM. de LG. M.) 

PE Cf c XII A insistência pó recurso à 
convocação das assembléias periódicas. clara 
alusão ao caso de sua cidado natal, vnley a 
Rousseau a queima pública, em Genebra, do 
Contrato Social e a ordem de prisão contra seu 
autor. O Procurador-Geral Tronçhin apontou 
passancos deste capitulo ao “Pequeno Conse- 
lho” é tanto bastou para desencadear a regsão 
contra à ate então venturoso» “eidadão de 
Genebra" (Modo LG. Mo) 


vemnir ou retardar essa infelicidade, 
sobretudo quando nao têm necessidade 
de convocação formal. pois então o 
principe não poderia impedilas sem 
abertamente declarar-se infrator das 
leis é inimigo do Estado. 

A abertura dessas assembléias, que 
so têm por objeto a manutenção do 
trabalho social, deve sempre se fazer 
por duas proposições que jamais se 
podem suprimir e que são submetidas 
separadamente a sufrágio. 

A primeira é: “Se apraz ao soberano 
conservar a presente forma de gover- 
no”. 

A segunda é: “Se apraz ao povo dei- 
Xar a administração aos que sé encon- 
tram atualmente encarregados dela”. 

Suponho, neste ponto, o que creio 
ter demonstrado, isto é. que não há no 
Estado nenhuma lei fundamental que 
não possa ser revogada, nem mesmo o 
pacto social? *, pois, se todos os cida- 
dãos se reunissem para, de comum 
acordo, romper esse pacto, não se pode 
duvidar que fosse muito legitimamente 
rompido. Grotius chega até a pensar 
que cada um pode renunciar ao Estado 
do qual é membro e retomar sua liber- 
dade natural é seus bens, saindo do 
pais?º8, Ora, seria absurdo que todos 
Os cidadãos reunidos não pudessem o 
que pode cada um deles em separado. 


2 CEI co VIL(N del. GM.) 

“1 E claro que não se sai dele pars escapar 
ao dever é lurtar-se q servir à pátria no 
momento cm que tem necessidade de nús, A 
fuga seria, então, eriminosa c punível; não 
haveria retirada, mas deserção, (N. do A.) 


LIVRO QUARTO 





CAPITULO | 


De como a vontade geral & indestrutível 


Enquanto muitos homens reunidos 
se consideram um único corpo. eles 
não têm senão uma única vontade que 
se liga à conservação comum e ao 
bem-estar geral. Então, todos os expe- 
dientes do Estado são vigoresos e 
simples, suas máximas claras e lumi- 
nosas: absolutamente não hã qualquer 
interesse confuso, contraditório: o bem 
comum se patenteia em todos os luga 
res € só exige bom senso para ser per- 
cébido, À paz, a união, a igualdade são 
inimigas das sutilezas políticas, Os ho- 
mens corretos e simples são dificeis de 
enganar, devido à sua simplicidade. 
Não os impressionam de modo algum 
as astúcias c os pretexios rebuscados. 
nem chegam mesmo a ser bastante 
sutis para serem tolos, Quando se 
vêem, entre os povos mais felizes do 
mundo, grupos de camponeses regula- 
mentarem às negocios dao Estado sob 
um carvalho e se conduzirem sempre 
sabiamente, pode-se deixar de despre- 
zar os rebuscamentos das outras na- 
ções, que com tanta arte e mistério se 
tornam ilustres é miseráveis)i0s 

Um Estado assim governado tem 
necessidade de bem poucas leis e. à 
medida que se torna preciso promulgar 
outras novas, reconhece-se tal necessi- 
dade universalmente. O primeiro que a 


e» Para Rousseau, à Suiça fornecia dois 
exemplos aos países mais populosos, ricos é 
desenvolvidos da Europa: o modelo constru 
cional de Crenebra e o madelo vivo da caia 
tenciu frugal q pacífica das comunidades rurais 
de certos cantões montanheses. Genebra, por 
esta altura, já q desiludira, Então cresce seu 
apegameêénto peles cumponcaes simples que, MU 


propuser não fará senão dizer o que 
todos já sentiram, é não cabém nem 
brigas nem cloquência para fazer com 
que se transforme em lei o que cada 
um já resolveu fazer, desde que esteja 
certo de que os demais farão como ele. 

O que engana os discutidores é que, 
não vendo senão Estados mal consti- 
tudos desde a origem “00, chocam-se 
com a impossibilidade de neles manter 
semelhante polícia, rindo-se “9! só com 
imaginar todas as idiotices que um 
impostor esperto, um discursador insi- 
nuante poderia impingir ao povo de 
Paris e de Londres. Não sabem que o 
povo de Berna submeteria Cromwell 
aUs BUizos € Os genebrinos passariam o 
Duque de Beaufort pela disciplina “02, 


hoje, resolvem os problemas comuns pelo cis- 
tema da democracia direia. À referência tam 
bém aparcee no Projeto pera a Córsera. (N, de 
L.G. M.) 

“DP Esxan, a malor deficiência do método de 
Montesquicu: quando se considera apenas a 
tealidade imediztamente observável. corre se à 
Fisco de aceitar por normal a perversão pencra. 
izada. (N, de LG. M.) 

“01 A tendencia a ironizar q incapacidade 
popular é dada como mais um traço próprio 
dus “filósolos” da ilustração, de um Voltaire. 
por exemplo, (N. de L, 6. M. 

“12 Os pujzos e a disciplina eram os castigos 
então comumente impostos aos perturbadores 
du ordem pública. O Duque de Besulorr eia 
um dos lideres da “Fronda”. rebelião que se 
levantou em Paris, durante a regência de Ana 
d'Austria, com o fim ostensivo de expulsar 
Mararino de França. Quanto a Cromwell. 
Roussenu diria que “só foi dado por Lirano de- 
pois de ter passado, durante quinze anos; por 
ser o vingador da lei e o defensor da religião”. 
(Carta a Usteri, IR de julho de 1763.)(N. de L, 
SG. M.) 


ELE 


Quando, porém, o liame social co- 
meça a afrouxar e à Estado a enfraque- 
cer, quando os interesses particulares 
passam a se fazer sentir v as pequenas 
sociedades a influir na grande, O inte- 
resse comum se altéra é encontra 
opositores. à unanimidade não mais 
rema nos votos. a vontade geral não é 
mas a vontade de todos*?*, surgem 
contradições e debates, e o melhor 
parecer não C aprovado sem disputas. 

Enfim. quando o Estado. próximo 
da runa, só subsiste por uma forma 
ilusória É va, quando se rompeu em 
todos os corações o liame social, quan- 
do o micresse mais vil s€ pavoncia 
atrevidamente com o nome sagrado do 
bem público, então a vontade geral 
emudéce*oº* -— todos, guiados por 
motivos secretos. ja não opinam como 
cidadãos, tal como se o Estado jamais 
tivesse existido, u fazem-se passar 
fraudulentamente. sob o nome de leis, 
decretos iniquos cujo único objetivos é 
o interesse particular. 

Concluir-se-a da que a vontade 
geral esteja aniquilada e corrompida” 
Não; ela € sempre constante, inalte- 
ravel é pura, mas encontra-se subordi- 


nada a outras que a sobrepujam 5, 


18% Impoe-se bem compreender esse trecho. 
cuja inpuagem é pouco precisa. Sabemos que 
a vontade geral não precisa ser a vontade de 
todos, nem sequer da maiúria — co que há de 
comum ma voniade de todos. Aqui Rousseau 
se refere à vontade pretensamente geral, resul 
tante de uma coalização facciosa que se dispós 
seguir uma mamoriãá pára consagrar scu inte: 
resse particular (Node EG. M,) 

“4 Agora, trata-se da vontade geral. Volta 
mos aquele trecho da “Dedicatória” do segun 

do Eiscurso em que se Fala dos povos, que, 
uma vez habitundos à servidas, já não sabem 
viver fora dela. (NM. de LG, M,) 

*2* Confirma-se, pois, à interpretação que 
estas notas-vem dando à natureza essencial da 
vontade geral, Substrato comum das consciên 

cias individuais. reflexo do processo de social) 

ração de cada um e todos os individuos, 4 von- 
tade geral esta sempre presente neles. Mesmo à 
ato mais egoista não à clide, senão apemras 
passa por sobre eli, Ou, então, nela mesma 
encontra algo que é de interesse particular. (N. 
de E. lor M,) 


ROUSSEAU 


Cada um. desligando seu interesse do 
interesse comum, bem sabe que não o 
pode isolar completamente; sua parte 
do mal público, porém, não lhe parece 
nada, em face do bem exclusivo de que 
pretende apropriar-se. Excetuado esse 
bem particular. elé déscja. tão forte- 
mente quanto qualquer outro, o bem 
geral em seu próprio interesse. Mesmo 
quando vende seu voto a peso de 
dinheiro, não extingue em si à vontade 
geral lude-a. A falta que comete é 
mudar a natureza da questão e respon- 
der coisa diversa daquilo que se lhe 
pergunta. de modo que, em lugar de 
dizer. com seu voto, “é vantajoso para 
o Estado”. ele diz “é vantajoso para tal 
homem ou tal partido que seja apro- 
vada tal ou qual proposta”, Assim, à 
lei da ordem publica nas assembléias 
não esta Lanto em nelas manter a von 
tade geral, quanto em fazer com que 
sempre seja consultada e sempre res- 
ponda “98, 





Teria aqui muitas reflexões a fazer 
sobre o mero direito de votar em todo 
o ato de soberania, direito do qual de 
modo algum se poderá despojar os 
cidadãos, c sobre o referente a opinar. 
a propor. a dividir, a discutir *º ?, que o 
Gróverno tem sempre extremo cuidado 
em reservar para seus membros. Essa 
importante matéria, no entanto, exigi- 
ra um tratado à parte é não posso, 
neste, dizer tudo, 


106 Beuulavon duvida da possibilidade de 
conseguir-se, por meio de leis regulamentares 
do funcionamento das assembléias, tal resulta 
do. Parece, contudo. que “lei da ordem públi- 
CM . nesse passo, significa antes a regra moral 
imposta pelo misresse público. isto & uma 
daquelas leis que não se gravam no bronze, 
mas no coração, como se diz no próprio Con- 
iraro Social, À reação moral impedira as coali- 
z0es Facciosas, que desviam a consulta à von 
tade geral é adulteram sua resposta, (N, de L. 
CG Mi 

“0? Distinguem se meticulosamente os mui- 
[5 pússos, complementares porém distintos, 
que carncterizam q elaboração, fixação e 
expressão da vontade geral. Não obstante, no 


DO CONTRATO SOCIAL IV 119 


Capituro TI 


Dos sufragios 


Ve-se, pelo capitulo precedente, de 
como, pelo modo de tratar os negócios 
gerais, pode-se ter um indice bastante 
seguro do estado real dos costumes « 
da saúde do corpo político. Quanto 
mais reinar o acordo nas assembléias, 
Isto &. quanto mais se aproximarem às 
opiniões da unanimidade, tanto mais 
dominante também será a vontade 
geral; porém os longos debates. as 
dissensões, o tumulto prenunciam a 
ascendência dos interesses particulares 
e o declínio do Estado “98, 

Tal coisa parecerã menos evidente 
quando duas ou mais ordens entram na 
sua constituição, como em Roma os 
patrícios é os plebeus. cujas querelas 
frequentemente perturbaram os comi- 
cios, mesmo nos melhores tempos da 
República*?*, A excessão, porém, é 
mais aparente do que real, pois então, 


diredo de “oropor” hã uma Mecha diretamente 
apontada contra q “Pequeno Conselho” de 
Genebra que se reservara monopolistigamente 
a Focutdade de apresentar projetos de delibera 
ção a todos Os órgãos governamentais. (N, de 
LG. M.) 

“98 Jamais admitindo a existência de partidos 
ou Faeções no seio de um Estado bem consti- 
tudo, Rousseau dispór-se, aqui, a demonstrar 
ds más consequências de tal perturbação, q 
começar pelmm exemplos mparemtemento mais 
benévolos, como o das duas ordens de Roma. 
de que trata no parágrafo seguínic. (N, do L. 
Ci. DM.) 


49% Existindo em Roma as assembléias curi 


ses Compostas segundo 0 nascimento, E as 
centursais, bascadas na fortuna, os tribunos dy 
plebe desejaram instalar uma nova assembléia 
convocando os plebeus segundo suas tribos — 
foram os concihos da plebe, cujas decisões se 
chamavam, cocrentements, plebiscito. Assim 
se escolhium “vs tribunos,a partir de 471, mas 


pelo vício inerente ao corpo político. 
tem-se por assim dizer dois Estados 
num SO; O que não é verdadeiro para os 
dois em conjunto, é verdadeiro para 
cada um cm separado. E, com efeito, 
até nas Cpocas mais tempestuosas, os 
plebiscitos do povo. quando o senado 
não se imiscuia, decorriam sempre 
tranquilamente é com grande plurali- 
dade de sufrágios: os cidadãos não 
tendo senão um interesse, & povo não 
tinha senão uma vontade. 

Na outra extremidade do circulo. 
torna à aparecer a unanimidade, isto É. 
quando os cidadãos. caindo na servi 
dão. não mais têm nem liberdade nem 
vontade, Então, o temor c a adulação 
transformam os sufrágios em aclama- 
ção; não se delibera mais, adora-se ou 
se maldiz, Essa. a abjeta maneira de 


om plebiscites só obrigavam à plebe. Em 367.0 
senado, por anuência, emprestou força de lei 3 
todos 04 plebiscicos, No fim do seculo IV, euen 
anuência passou a ser dada antes de votado o 
plebiscito, que, por, virtualmente passou a Ler 
torço legileranto. Esses dades históricos, tom a- 
dos à Hisiária Remara de Piganiol. são cila- 
dos por Halbwaghs que. contudo. acredita 
encontrar, na condenação do choque de parti 
dos nascidos de diferenças econômicas, uma 
tendência de Rousseau à abstração que o alas 
ta. par cacmplo, de certas análises realistas da 
divisão partidária, como a de Marx no !8 Bru- 
mario de Luis Napoledo. Ora. em Rousseat 
como em Marx, hã o reconhecimento da divi 
são política que o econômico impõe & que se 
deve buscar eliminar — por meios muito 
diversos, e óbvio — a fim de restabelecer a 
imprescandivel (pualdado entre os súditos do 
Estado c membros do soberano. Não é menos 


certo, contudo. que poucos socialistas, inclu 


sivc os marxistas, souberam ler acertadamente 
aubra politica de Rousseau, (N. de LG Mj 
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opinar do senado do tempo dos impe- 
radores, Algumas vezes, tal se proces- 
sava com precauções ridiçulas. Tacito 
Observa*"º que, sob Útgo, os senado- 
res, cumulando Vitélio de execrações, 
fingiam ao mesmo tempo fazer um 
tumulto tremendo, a lim de que. sc por 
um acaso ele se tornasse O senhor. não 
pudesse saber o que cada um deles 
dissera. 

Dessas várias considerações nascem 
as máximas pelas quais sc deve regular 
à modo dé contar os votos e de compa 
rar as propostas, caso a vontade peral 
seja mais ou menos fácil de ser conhe 
cida. ou estéja o Estado em maior ou 
menor declínio. 

Existe uma unica lei que. pela sua 
natureza, exige consentimento una- 
nime — é O pacto social, por ser a 
associação civil o mais voluntário dos 
atos deste mundo. Todo homem, tendo 
nascido livre é senhor de si mesmo, 
ninguém pode, a qualquer pretéxto 
imaginavel. sujéitádo sem o seu con- 
sentimento. Afirmar que o filho de um 
escravo nasce escravo. é afirmar que 
nao nasce homem. 

Se. quando surge & pacto social. 
Parecem, POIS, OPOSILOFES. SUA OPOSI 
ção não invalida o contrato, apenas 
impede que se compreendam nele; são 
estrangeiros entre os cidadãos“), 
Quando o Estado se instituiu. o con- 
sentiménto encontra-se no fato de resi- 
dir; habitar o território é submeter-se à 
soberania * '2, 

Fora desse contrato primitivo, 2 em 
comsegqiência do próprio contrato, o 
voto dos mais numerosos sempre obri- 
ga os demais*'*, Pergunia-se, porém, 
como o homem pode ser livre, uv força- 


Mo Pistor, 1,85. AN. do A.) 

“1 No Projeto paro à Córsega, ha uma apli- 
cação pratica para o principio: os que não 
aceitam o pacto devem afastar-se da assem 
bléia, assim siguificando seu alheamento di 
corpo político nascente. (Node LG. M.) 


do q conformar-se com vontades que 
não a sua. Como Os opósitores serao 
livres v submetidos a leis que não 
consentiram? 

Respondo que a questão está mal 
proposta. O cidadão consente todas as 
léis. mesmo as aprovadas contra sua 
vontade c até aquelas que O punem 
quando ousa violar uma delas. À von- 
tade constante de todos os membros do 
Estado é a vontade geral: por ela é que 
são cidadãos é livres*"' *. Quando sé 
propõe uma lei na assembléia do povo, 
O que se lhes pergunta não é precisa- 
mente se aprovam ou rejeitam a pro 
posta, mas se estão ou não de acordo 


48% Comprechda se iso sempre num Estao 
livre. porquanto. alhures. a familia, os bens. a 
fla de asilo, a necessidade. a violencia podem 
reter um habiante nó pais, malgrado suma von 
tino; Messe Caso, dl SUM permanência por si só 
não SL pe Be CONSCOUMENO 20 CONLTALO OU À 
vacalagsdo ubos cumtrigo!. (Ml, alo A.) 
“Não se confunda essa noção da residência 
com q moderna tevtia do “quase-contrato 
pela qual se considerar submetidos às obriga 
GUS COMUNS OS que não exprimiram sua ade 
meto dao Estedo (os Intapuzes jurídicos; crian- 
que, insanos c, em certos casos, as mulheres). 
Pura Roussesg, O consentimento deve ser 
expheito (ele cuida de individuos capacitados à 
cidadania) é só se presume quando a condição 
de presunção cesulta de um ato voluntário. 
qual seja o de dr residir naquele Estado. (N. de 
LC. M.) 
“1 Por que a mara é sempre legitima na 
ascendencia sobre q minoria, explicar-se-ú 
muis abaixo, quando se tratar da relação cole 
o voto mudividual ea vontade geral. Aqui ape 
nas se considera que, dispostos q viver em 
comum, como decidiram vo aceitar O pacto 
memcaad, q beurments ho proelerm Cotar ci risco 
permanente de dissolver o corpo social cada 
vez que não se alcance unanimidade nas 
deliberações, (N, de L. 6. M. 
“as Em Genova, le sé fa fachada des prisões 
e nos grilhões dos forçados às galés u pulyvra 
Eibertos. Essa aplicação da divisa é bela e 
justa. Com efeito, so 05 malfeitores de todos cs 
Estados impedem o cidadão de ser livre. Num 
pas em que todas essas pessoas estivessem nas 
galtras, gozar seia da mais perleita liberdade. 
(es, do A.) 
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com a vontade geral que é a deles 5. 
cada um, dando o seu sufrágio. dá com 
Isso 4 sua opinião, e do cálculo dos 
votos se conclui a declaração da von- 
tade geral. Quando. pois, domina a 
opinião contrária à minha, tal coisa 
nao prova senão que cu me enganara é 
que aquilo que julgava ser a vontade 
geral. não à era. Se minha opinião par 
Ucular tivesse predominado, eu teria 
feito uma coisa diferente daquela que 
quisera; então & que eu não seriy 
livro 41 G 

Tal coisa supõe, é verdade, que 
todos os caracteres da vontade geral 


+ Com essa afirmação. Rousseau conclui 
sum Construção doutrinária q, 0 mesmo 
empo. aparta se. cm definitivo, do individus- 
hsmo. Se numa assembléia impera. cómo 
unica lepiima, a regra da maioria, ela não 
decorre do fato de à soma de um maior núnio 
co de vontades ter malur peso do Que a soma 
dus vontades menos numerosas como diz um 
conceito ui hoje corrente. O que sé emende. 
de tal sorte, ea maior probabilidade de reve- 
lar-se a vontade geral por intermédio do maior 
numero, porquanto, presente cm cada um dis 
esmponentes da assembléia. so poderi ser 
dominada e iludida pelos interesses parlici 
lares de uma pequena parcela de individuos, 
Por isso mesmo, em perleita saúde o corpo 
póltico não deveria conhecer COMO iNQes- 
suntémente repere o Contato Social “eia 
longos debates, as dissensões. o tumulto”. pus 
nn» assembléias, a rigor. muda importa upi 
mag de cada um, que é o cellexo das di lerençãs 
individuais, mas a expressão. por cada um, do 
que gados têm de comuni a vomuado geral: 
Assim, Mo sistema político de Rousseao, no 
hum valor essencigl tem o individuo. cuja 
unica função é a de revelar o interesse coletivo, 
Luto que, se Jor vom vencido, estar moral» 
meme obrigado à reconheder que se afastou da 
vomlado geral c juridicamente obrigado q 
submeter-se a cla: para continuar a ser livre. 
isto é à gozar da liberdade que q corpo poli. 
liro assegura a seus membros, (N. de LO. M.) 
“CO Nem a liberdade política, pois o Estado. 
em que predominam os interesses particulares, 
já não garante a liberdade de seus súditas: nem 
1 hherdade moral, pois, já não ouvindo s'voz 
mais profunda da própria consciência, a von- 
tado estaria corrompida « a conduta trans 
vinda, (MN. de LO, M) 


estejam ainda na pluralidade?" 7: 
quando assim já não acontece, não ha 
mais liberdade. seja qual for o partido 
tomada. 

Ão mestrar, mais acima “8, como 
nas-dehberações públicas se substituia 
a vontade geral por vontades particula. 
res, indiquei suficientemente os modos 
praticáveis de prevenir esse abuso: 
deles ainda falarei mais adiante 919, 
Relativamente ao número propor 
cional dos sufrágios para declarar cssa 
Vontade, dei também os princípios 
pelos quais se pode determinálo. À 
dilesença de um único voto rompe a 
igualdade; um único opositor rompe à 
unanimidade. mas entre à unanimidade 
e a igualdade há diversos quinhões 
desiguais, podendo-se para cada um 
deles fixar esse número segundo o esta. 
do c as necessidades do corpo politi- 
co S0, 


“UE io é, que a vontúde geral ainda domine 
ha consciençia de todos. (N. de LG. M,) 

MA referência é aos capitulos II do Livey 
e XVI de Livro M. onde se afirmou que u 
vontade geral não erra e se cuidou das medidas 


que podem evitar a usurpação do Governo. 


porém ainda no capitulo presedente sé distin 
guiam as três fases do processo de declinio que 
da união. passando pelo urouxamento do 
ame social, chega à mudez da vontade geral, 
IN. del. 6. M.) 

E Nos dois capitulos seguintes. (N, de LG. 
“º Num Estado politicamente sadia pode se 
esperar pela unanimidade, não porque repro- 
Sente uma Cxipencia mais alta e mais próxima 
da perfeição sspirada, mas porque natural é 
espontaneamente tende a estabelecer-se desde 
que tindos têm q consejéncia dominada pele 
interesse coletivo, Se vlmitimos o progressivo 
nfrouxamento do liam social, só poderemos, 
ectuchos, tolerar (al perversão ale d pn Le Im 
que anda supormos dominante 4 presença di 
vomado geral na simples maioria (metade & 
Máis um) dos cidadãos, pois a partir desse |i 

mito estariamos aecrtando um grupo domi 

nado pelos intoresses particulares, Entre «ps 
des limites umanimidado «& maioria — 

podem se estabelecer critérios intermêdios dea- 
tinados a reforçar a base de valor de certas 
decisões mais graves e menos urgentes. (V, 
paraprafo ceguinte) À regra dos dois terços é 
iregiiente nas organisações comi emporáneas. 


ti. de L, (a. ME) 


LE? 


Duas máximas gerais podem servir 
para regulamentar essas relações: uma 
diz que, quanto mais importantes c 
graves as deliberações, tanto mais a 
opinião que as provoca deve aproxi- 
mar-se da unanimidade; a outra diz 
que, quanto mais ccleridade exigir o 


assunto em questão, tanto mais se deve 


abreviar a diftrença prescrita na divi 
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são das opinioes: nas deliberações em 
que sé précisa resolver imediatamente, 
deve bastar a diferença de um único 
voto. À primeira dessas máximas pare- 
ce mais conventente às leis, e a segun- 
da, aos negócios. De qualquer modo, 
pela sua combinação cstabelecem-se as 
melhores relações que se podem dar à 
pluralidade para pronunciar-se. 


CaprruLo TI 


Das eleições 


Relativamente às eleições do prin- 
cipe e do magistrado. que são, como já 
disse, atos complexos*?", hã duas 
mancras para processa-las, a saber: a 
escolha e a sorte. Uma e outra foram 
empregadas em várias repúblicas e 
ainda hoje encontra-se uma mistura 
muito complicada de ambas na eleição 
do doge de Vencza**>. 

“O sufrágio pela sorte”, diz Montes- 
quicut?3, “pertence à natureza da 
democracia.” Concordo, mas como se 
explica tal coisa? “A sorte”, continua 
ele, “& um modo de eleger que não afli- 
ge ninguém: deixa a cada cidadão uma 
razoável esperança de servir a pá- 
tria *2 4," Isso não são razões. 

Se considerarmos que a eleição dos 
chefes constitui função do Governo, é 
não da soberania, verse-à por que a via 


“1 Yo Livro NH capitulo XVII, onde se expõe 
tal “complexidade”, é as notas sobre a “amba- 
guidade” que certos comentaristas julgam 
encontrar nú tento. (UN. de LO. MM. 

“2 Eis q sistema que, segundo Beaulavom, 
vperou em Veneza do século XIUU do fim da 
cepublica: 1º1 0 Grande Conselho elegia 30 
cidadãos: 2.º) os 30 elegiam 9: 2.º) os 9 ele 
giam 40, 4.º) dos 40 soricavam sé 12; 5.) os 
[2 elegiam 25: 6.º) deles, soricavam-se 9: 7.º) 
04 9 elegiam 25; 8.º) dos 25, soricavam-se 114 
9% 05 E clegiam di, 10%) os 4] eclepiam o 
doge. (N.deL.G.M.) 

“2 No De Espírito das Leis, 1. Mc. I.(N. de 
L. €. M.) 


da sorte se inclui mais na natureza da 
democracia, na qual a administração é 
tanto melhor quanto, mela, menos se 
multiplicam os atos ** *, 

Em toda a verdadeira democracia, a 
magistratura não é uma vantagem mas 
uma carga onerosa, que não sé pode 
Justamente impor mais a um particular 
do que a outro. Somente a Lei pode 
impor essa carga aquele sobre o qual a 
sorte recairá, pois assim, tornando-se a 
condição igual para todos « não depen- 
dendo a escolha de nenhuma vontade 
humana. absolutamente não hã qual 
quer aplicação particular que altere a 
universalidade da Lei *2 8, 

Na aristocracia, O principe escolhe o 

dt Pary bem penetrar o sentido do sorteio 
praticado na democracia ateniense, que é 
exemplo invocado por Montesquieu ng trecho 
referido. devemos lembrarmos do sentido 
sagrado de que se imbuta toda a vida civica da 
cidade antiga. “O homem que a sorte aponta, 
dizendo que é caro nos deuses é parece nos 
Justo que goverme”, afirmava Platão nas Leis 
(Livro MID, (N. de LG. M.) , 
42% À repetição a evitar é q imervenção do 
povo numa decisão que, pelo seu caráter parti- 
cular. escapa à sua função de firmar leis 
gerais. À sorte substituta um desses atos parti- 
culares: a eleição, (N. de LG. M.) 

*2 E A sorte enquadra-se, assim, na teoria da 
vontade geral, tamo evitando o desvio egoista 
do eleitor ao votar, quanto supondo a igual 
dade de todos enquanto candidatos presumi- 
veis (N del.G. M) 
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principe, o Governo se conserva por si 
mesmo: neta, cabem melhor os sufrá- 
nos ** 7. 

O exemplo da eleição do doge de 
Veneza, longe de destruir. confirma 
essa distinção: tal forma combinada 
convem a um Governo misto. É um 
erro considerar q Governo de Veneza 
como uma verdadeira aristocracia. Se 
lá o povo de modo algum participa do 
Governo, u nobreza é o próprio povo. 
Uma multidão de pobres barnabo: 
tes*2* nunca se achegou a qualquer 
magistratura, é de sua nobreza só tem 
o vão título de Excelência « o direito 
de assistir ao grande Conselho. Nesse 
grande Conselho, tão numeroso quan- 
to 0 nosso Conselho geral de Genebra. 
os ilustres membros não têm mais 
privilégios do que vs nossos simples 
cidadãos. É certo que. pondo-se de 
pare à extrema disparidade das duas 
repúblicas *29, a burguesia de Genebra 
representa exatamente o patriciado 
veneziano: nossos nativos e habitantes 
representam os citadinos € o povo de 
Veneza: nossos camponeses, os súditos 
da terra firme: enfim. de qualquer 
modo que se considere essa república. 
abstração Feita do tamanho. seu Go- 
verno não tem mais aristocracia do 
que o nosso. Toda a diferença reside 
no fato de, não possuindo nenhum 
chete vitalício, não sentirmos a mesma 
necessidade de sorteio. 


“O Governo, por «ua função destinada à 
tomar decisões particulares (v. notu 425 ])é 
particularmente apio à eleição. (N. de LG. 
Mi) 

“0 Us pobres de Veneza moravam no bairro 
de São Bamabe e dai essa denominação des 
preziva de “barmaboti”. Voltaire reprovou 
Rousseau por recorrer a lérmo tão vulgar, COM 
o que reflete bem sua concepção da história. 
que deveria ser solene é “dignificadora” da 
realidade. Rousseau, além de ter adquirido, 
quando em Veneza o hábito da palavra então 
corrente, também sempre propendeu a idemi- 
Near a história com a realidade, vulgar ou não, 
da vida humana. (N. de LG. M,) 


As eleições pela sorte apresentariam 
poucos mconvenientes numa democra- 
cia onde, todos sendo iguais tanto 
pelos costumes c pelos talentos quanto 
pelas máximas e pela fortuna, 4 esto 
lha se tornasse quase indiferente. Já 
disse, porem. que não há, de modo 
algum, uma verdadeira democra. 
cia 430, 

Quando a escolha e a sorte se 
encontram misturadas, a primeira deve 
preencher os lugares que exijam talen- 
tós apropriados. tais como os cargos 
militares *21, e q outra convém âgueles 


“22 Ywernois. dutor do Quadro dos Duas [f 
runas Revoluções de Genebra (U789), e Pio. 
cj História de Cenchra apareceu deperis, 
foram os dois historiadores gencbrinos de ur 
se valeu G. Peitain para compor sua [smoss 
nota sobre aquela república. tal como Figura 
na edição de 1819-20 das obras de Rousseau, 
Ai se registra que Genebra. longe da ipuala de 
Covil a POlLCa, conhecia cinco classes distin 
tas: os cideddos (por direito de nascimento! € 
om burgueses (por carta de burguéxia) partici 
pavam do Governo, havendo ainda os habitar 
tes (estrangeiros que adquiram o direito de 
residencia na cidade). os márivos (filhos das 
precedentes) é os súditos (quantos, sem qual 
quer outro titulo, vivessem na cidade). Tam- 
hem o Governo conhecia cinço divisões o 
Pequeno Conselho, com 25 membros vitnli 
cios: quatro súrdicos, anualmente eleitos pelo 
Conselho Geral para dirigir o Pequeno Cons 
lho: o Conselho dos Duzentos, que, não obs. 
tante, chegou a 250 membros e que preenchia 
us postos vacantes do Pequeno Conselho. 
sendo por este eleitos o É anselho dos Sessenta, 
composto pelo Pequeno Conselho é por maix 
55 membros do Conselho dos Duzentos, 
devendo deliberar sobre matéria secreta e 
diplomática; o Conselho Geral, Composto pór 
tdos os burguesos € cidadãos, sem prder che 
iniciativa é dependente de ratificação do Con- 
lho dos Dugentos. Até o tempo de Rousseau. 
nunça q Conselho Geral passou de [400 
membros. (Cf. nota 422, cupra) (N, de 1. €. 
A.) 


“20 Isto & Govemo direto É total por todo o 
povo. Ai a eleição dos magistrados seria, real 

mente, Comprocisivel. (Modo LG M.) 

“" Quando a democracia se firmou em Ate 
nas, CrOU OS estratcgos, que eram cleitos e não 
soritados, (N. de LG, M.) | 
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a que bastam o bom senso, a justiça, à 
mtegridade, tais como os cargos de 
Judicatura, pois num Estado bem cons- 
tituido essas qualidades são comuns a 
todos os cidadãos 132, 

Nem a sorte, nem os sufrágios têm 
qualquer cabimento no Governo mo- 
nárquico. Sendo o monarca, de direito. 
o Unico paincipc c magistrado, per- 
tence somente a ele a escolha de seus 
auxiliares diretos. Quando o Padre de 
Saint-Pierre propós**º multiplicar os 
conselhos do rei de França e eleger 
seus membros por escrutínio, não per- 
cebia estar propondo a mudança da 
forma de governo. 

Teria ainda de falar da maneira de 


dar e de recolher os votos na assem- 
bléia do povo; talvez, porém, a história 
da policia romana, nesse sentido, 
explique mais precisamente do que 
todas as maximas que cu pudesse esta 
pelecer. Não é indigno de um leilor 
judicioso estudar um tanto detalhada- 
mente como se tratava dos assuntos 
públicos e particulares num conselho 
de duzentos mil homens. 


“2º Porque o Estado bem constituido incita, 
ou melhor. não abafa à desenvolvimento des 
sas qualidades. (N, de L. E. M.) 

“22 No Discurso sobre q Polissinodia( 76). 
que [es seu autor perder a cadeira da Acale 
nua. Rousseau dele fuera um cesumo colico 
que. com o do Projeto da Paz Perpétua, Deura 
neste volume, (N. ce L, O. M.) 


Carríruco IV 


Dos comícios rómanos 


Não possuimos qualquer documento 
bastante legitimo dos primeiros tempos 
de Roma*?*, havendo mesmo muitos 


“34 Aqui — ao contrário do que cucedey em 
passagens anteriores —, Roussçau reconhece 
4 necessidade de pór em dúvida o que afirma- 
vam os historiadores seus contemporâneos 
acerca da Roma do primeiro século, Atende, 
assim, à revisão crtica miciada por Begulort. 
em 1738. com sua Dissertação sebro a fnecr 


tosa dos Primelras Cinco Sécnlos da Hintieia 
Romao. Traça um panorama da vida política 


da república ao qual não falta aquela segu 
rança que só o conhecimento da matéria pede 
dar, Dreyfus-Brisao apontou. documentada 
mente, que q fonte principal des capitulo, 
inclusivo no que respeita às citações, esty em 
SIZUNÍUS, cujo Direito MAniiro dos Cidades 
Romanos foi obra possuída o compulsada por 
Rousseau. A fonte era boa, e Rousseau sous 
compilar os dados. Seu retrato da politica ro 
mana permanece sólido € cocrente em relação 
aos conhecimentos do seculo XVIN, tornan 
do se uescabido pólo em confronto Cum q 
que, desde então, a historiografia e a critica 
vem desvendando de novo. Não obstante, pela 
extensão e, até certo ponte, pelo conteúco 
(pois, afinal, não devera passar de simples 
exemplo), destoa mndisfarçavelmente no con 
Junto do Contrato Social (N.de LG M) 


indícios de que a maria das coisas 
que se dizem a te Propósito não passe 
de fabulas**º e, em geral, a parte mais 
instrutiva dos anais dos povos, que é a 
história de seu estabelecimento, é a que 


ER Pavia Rene, que se julga vir de 
Romulua, E Ega e significa forçe; à palavra 
Wunto lambém é ce grega c significa dei. Que 
dizer de terem os dois primeiros reis dessa ci 
Uude usado, por antecipação. nomes tão de 
acordo con que fiseram?” (No do A) 

“ Es nota cora cm descrédito Vultuiro 
assinava que Cnonios” pouca retação qem 
com Numa: Regula) Pegstrem aque a otimo 
logia de ma É, hot. Ritos diversamento 
conceituada. Não obstumte, o flólogo G. 
Dumezil. em Mitra Faoruna: Ensaio sobre 
Duas Representações Indo E uroneias da Sobw 
renda (EO4O) afirma que es dois primeiros reis 
de Roma são figurações míticas das duas fei 
ques da soberania, que deve ser forte, como d 
jovem c belicoso Rômulo, e justa, como ú 
velho legislador Numa, As festas Plugs, as 
upercálias e os Mamunias ainda mais acen 
toam essa simbologia, Bertrand de Joyvenci, 
em 1947. anotou o paralelismo com a irterpee 
tação de Roussego. numa nota à sua edit elo 
Conirato. (Genebra. VIATAUN del GM) 
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mais nos falta. À experiência nos ensi- 
na todos os dias quais as Causas que 
determinam as revoluções dos impé- 
nos; como, no entanto, não se formam 
mais povos, não dispomos senão de 
conjeturas para explicar como se for- 
maram. 

Os usos que encontramos estabele- 
cidos atestam pelo menos que Liverum 
uma origem. Das tradições que remon- 
tam à essas origens, as que são apoia- 
das pelas maiores autoridades, é que 
por razões mais fortes se confirmam. 
devem ser consideradas como as mais 
certas. São essas as máximas qué me 
esforcei por seguir ao perquirir como O 
povo mais livre € mais potente da terra 
exercéu seu poder supremo. 

Depois da fundação de Roma, à 
república nascente, isto & o exército de 
fundadores composto por albanos, sa- 
bmos e estrangeiros **8, foi dividida 
em três classes que. a partir dessa divi- 
são, receberam o nome de tribos. Cada 
uma dessas tribos for subdividida em 
dez cúrias € cada cúria em decúrias, à 
frente das quais se colocaram chefes 
chamados curiões e decuriões. 

Alem disso, tirou-se de cada tribo 
um corpo de cem cavaltiros ou cava- 
lheiros, chamado centúria, por onde sc 
vê que essas divisões, pouco necessã- 
ras num burgo, não cram a princípio 
sendo militares. Parece, porém. que um 
instinto de grandeza levou a cidade- 
zinha de Roma a dar-se, por antecipa- 


“te Ainda hoje essa questão histórica resta 
em duvida & sujeira a hipóteses interpretatrens 
muis ou menos bem fundadas. Do ponto de 
vista da hatória dos fatos, Piganiol. no Ensaio 
sobre ey Origens de Roma (1917), crê Eu 
povoamento se fez por invasores ários (alha 
nuspe imigrantes ligures (sabinos), dos quais se 
juntaram ctrusces-úmbrios (laceres). Do Ponto 
de vista mítico, Dumezil (v, nota anterior) 
acredita que eummenses, Uchas cv lúceres 
correspondem menos a cínias do que a funções 
sociais (religiósa. belica e auricola) distintas 
[Nascimento de Roma, 194 dhiN de L.6.M,) 


ção. uma policia conveniente à capital 
do mundo. 

Dessa primeira divisão logo resultou 
um inconveniente — é que, conti- 
nuando a tribo dos albanos*?7 e a dos 
sabinos**º sempre no mesmo estado. 
enquanto a dos estrangeiros *2º crescia 
sem Cessar, devido ao seu perpétuo 
afluxo, esta última não tardou em 
ulirapassar as duas outras. OQ remédio 
que Servio encontrou para esse abuso 
perigoso foi mudar a divisão, abolindo 
as raças e substitundo as por outra 
divisão baseada nos lugares da cidade 
ocupados por cada tribo. Em lugar de 
tres tribos. organizou quatro, cada 
uma das quais ocupava uma colina de 
Roma e lhe trazia o nome. Remo 
diando desse modo a desigualdade pre- 
sente, preveniu-a ainda para o futuro e. 
a fim de que essa divisão não fosse 
somente de lugares, mas também de 
homens. proibiu aos habitantes passa: 
rem de uma para outra divisão, o que 
impediu as raças de se misturarém. 

Dobrou também as três antigas cen- 
túrias de cavalaria e acrescentou-lhes 
doze outras, mas sempre sob os unti 
Eos nómes, meio simples e judicioso 
pelo qual acabou por distinguir O 
corpo dos cavalheiros do corpo do 
povo, sem suscitar murmúrios deste 
ultimo, 

A essas quatro tribos urbanas, Sér- 
vio acrescentou quinze outras. chama- 
das tribos rústicas, por serem forma- 
das de habitantes do campo, divididas 
em outros tantos cantões. Mais tarde, 
introduziram-se outras tantas novas € 
o povo romano encontrou-se, por fim, 
dividido em trinta e cinco tribos, nú- 
mero a que se cingiram até o fim da 
republica. 

Da distinção entre as tribos da cida 


“* Rammenses, (MN. do À.) 
328 Tatiençef (N.do A) 

* Ou ticas (Node Lo 6. Ma.) 
“2º Lucereas. (Nodo A) 
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de c às do campo resultoy um fato 
digno de nota. pois de medo algum 
existe exemplo semelhante ve Roma à 
1550 deveu à conservação de seus cos- 
tumes e o crescimento de seu império. 
Poder-se-ta crer que as tribos urbanas 
logo se atirassem ao poder e às honra 
rias. e não tardassem em humilhar as 
tribos rústicas. Aconteceu justamente 
o contrário, Conhece-se O gosto dos 
antigos romanos péla vida campestre. 
Esse gosto lhes vinha do sábio insti- 
uundor que uniu, à liberdade, os traba- 
lhos rústicos «e militares e. por assim 
dizer, relégou à cidade as artes, os ofi 
cios, à intriga, a fortuna e a escravi 
dão. 

Assim. tudo O que Roma tinha de 
lustre vivia nos campos e cultivava as 
terras, tornando-se costume só ai pro- 
curar os esteios da república. Sendo 
esse o estado dos mais dignos patri- 
cios, acabou respeitado por todos: a 
vida simples e trabalhosa dos campo 
neses toi preferida à vida ociosa e tor 
rupta dos burgueses de Roma, e não 
houve quem, infeliz proletário na cida- 
de. não se tornasse, como trabalhador 
dos campos. cidadão respeéitável. Não 
toi sem motivo, dizia Varrão, que nos- 
sos magnanimos ancestrais estabele- 
ceram na aldeia o viveiro desses ho- 
mens fortes e bravos que os defendiam 
em tempo de guerra € os nulriam cm 
tempo de paz. Plinio diz positivamente 
que as tribos dos campos eram dignifi- 
cadas por causa dos homens que as 
compunham, enquanto. para ignomi- 
nin, sc transferiam para as da cidade 
os frouxos que se queriam castigar. O 
sabino Ápio Cláudio, tendo vindo 
instalar-se em Roma, foi ar cumulado 
de honrarias € inscrito numa tribo rús- 
tica que, depois. tomou o nome de sua 
família. Por fim. os libertos entravam 
sempre nas tribos urbanas e nunca nas 
rurais, é em toda a república não hã 
um único exemplo de um desses liber- 


tos que, apesar de ter-se tornado cida- 
dao, chegasse a qualquer magistratura. 

Essa máxima cra excelente, mas foi 
levada tão longe. que dela resultou afi- 
ral uma mudança e. certamente, um 
abuso na policia. 

Primeiro, os censores, depois de, por 
muito tempo. se terem arrogado o 
direito de transferir arbitrariamente Os 
cidadãos de uma para outra tribo, per- 
mitiram que a maioria se mscrevesse 
onde mais lhe aprouvesse, permissão 
que certamente não cra boa para nin- 
Eueém e privava a censura de um dé 
seus grandes recursos. Além disso. 
como os grandes e os poderosos se ins- 
creviam todos nas tribos do campo, € 
os libertos, tornando-se cidadãos, fica- 
vam nas cidades com a populaça, em 
geral as irnbos não mais tiveram nem 
sede nem território, porém todas se 
encontraram de tal modo misturadas, 
que não se podiam mais discernir os 
membros de cada uma sendo pelos 
repistros. Desse modo, o conceito da 
Palavra tribo passou de real? *º à pes- 
soul. ou antes, tornou-se quase uma 
quimera. 

Aconteceu ainda que, estando mais 
ao alcance, as tribos da cidade com 
maior facilidade mostravam-se mais 
fortes nos comícios e venderam o Esta 
do aqueles que conseguiam comprar os 
sufrágios da canalha que as compu- 
nha. 

Relativamente às cúrias, o institu- 
tor **?, tendo feito dez em cada tribo, 
todo o povo romano, por encontrar-se 
então fechado dentro dos muros da 
cidade, passou a compor-se de trinta 
cúrias, das quais cada uma possuia 
seus templos, seus deuses, oficiantes, 
sacerdotes e festas. chamadas compita- 


**» Relativa aos bens, à propriedade imobi 
hária. (N.de 6. M) 

*º1 Rômulo, o primeiro & legendário institui- 
dor. (N. de LG. M,) 
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tia, semelhantes às paganalia que mais 
tarde apareceram entre as tribos rústi- 
cas. 

Quando da nova divisão feita por 
Sérvio, não podendo esse total de trin- 
ta ser igualmente dividido entre as qua 
tro tribos, não quis nele tocar. As 
cúrias, independentes das tribos. torna. 
ram-se uma outra divisão dos habilan- 
tes de Roma, mas de modo algum se 
cogitou das cúrias, nem entre as tribos 
rústicas nem entre o povo que as com- 
punha. porque. tornando-se as tribos 
um estabelecimento puramente civil é 
niroduzindo-se uma outra polícia para 
o recrutamento das tropas. as divisões 
militares de Rômulo tornaram-se su 
perfluas. Assim, embora estando todo 
cidadão inscrito numa tribo. dificil. 
mente não estaria cada um inserito 
também numa cúria. 

Sérvio estabeleceu ainda uma ter. 
Ceira divisão, que não tinha nenhuma 
relação com as precedentes, é. Por seus 
resultados, se tornou a mais impor- 
tante de todas. Distribuiu todo 6 povo 
romano em seis classes, que não distin- 
guiu nem pelo lugar nem pelos ho 
mens, mas sim pelos bens. Desse 
modo, as primeiras classes cram ocu- 
padas pelos ricos, as últimas pelos po 
bres c as médias por agueles que goza- 
vam de fortuna mediocre. Essas seis 
classes dividiam-se em cento é noventa 
é três outros corpos. chamados centi- 
rias, e esses corpos eram distribuidos 
de tal modo, que só a primeira classe 
compreendia mais da metade deles, é q 
última formava um único. Resultou 
que à classe menos numerosa em ho- 
mens era a mais numerosa em centi- 
rias, é que a última classe só represen- 
tava uma subdivisão, ainda que 
compreendesse, Sozinha, mais da meta- 
de dos habitantes de Roma. 

A fim de que o povo percebesse 
menos as conseglências desta última 


forma, Sérvio simulou * *2 dar-lhe fei- 
ção militar. Incluju na segunda classe 
duas centúrias de estudeiros. c duas de 
máquinas de guerra, na quarta: em 
cada classe, com exceção da última, 
distinguiu os jovens dos velhos. isto é. 
aqueles que ficavam obrigados a trazer 
armas dos que. pela idade, disto esta- 
vum isentos pela lei, distinção que. 
mais do que a dos bens, determinou à 
necessidade de frequentemente refazer 
O censo ou à contagem. Por fim. quis 
que a assembléia se reunisse no 
Campo de Marte e que todos os que 
estivessem em idade de prestar Serviço 
comparecessem armados. 

Q motivo pelo gual não adotou ng 
última classe essa mesma divisão entre 
Jovens e velhos é que se não concedia 
ao populacho, dy que se formava. q 
honra de carregar armas para à defesa 
da pátria; cra preciso ter lar para obter 
o direito de defendê-lo e. dessas inúme- 
ras tropas de mendigos que hoje bri- 
lham nos exércitos dos reis, não have- 
ria talvez um só que não fosse 
rechaçado com desprezo de uma coor- 
te romana, quando os soldados eram 
os defensores da liberdade. 

Não obstante. distinguiam-se ainda. 
na última classe, os proletários dague- 
les que chamavam ecapite censi Os pri- 
meiros, que não se encontravam com 
pletamente reduzidos a nada, davam, 
ao menos, cidadãos ao Estado e, algu- 
mas vezes, nas necessidades urgentes, 
soldados. Aqueles que não tinham 
absolutamente nada c que só podiam 
ser contados pela cabeça eram consi 
derados nulos e foi Mário o primeiro a 
se dignar arrolá-los. 

Sem afirmar aqui se esse terceiro 


“É À alegado simulação atribuíria a Sérvio 
uma argúcia sóbre-humana, porém as neçessi- 
dades militares de Roma parecem suficiente 
mente exigentes para explicar a utilização dire- 
ra dessa composição política, (N. de LG. M.) 
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arrolamento ecra bom ou mau em si 
mesmo, creo poder afirmar que cle 
somente se tomou possivel devido aos 
costumes simples dos primeiros roma- 
nos, seu desinteresse, seu gosto pela 
agricultura, seu desprezo pelo comeér- 
cio € pela febre do ganho: Qual seria q 
povo moderno a que a devoradora avi- 
dez, O espírito inquieto, a intriga, os 
deslocamentos continuos, as perpétuas 
revoluções das fortunas permitiriam 
durar vinte anos um tal arranjo sem 
perturbar todo o Estado? É preciso 
mesmo notar que 05 costumes c a con- 
sura, mais [orte que essa insliluição, 
corrigiram o vicio em Roma, e que um 
certo rico se viu relegado à classe dos 
pobres por ter ostentado em demasia a 
sua riqueza. 

Por tudo isso pode-se facilmente 
compreender por que quase sempre se 
faz menção à cinco classes, apesar de 
lerem, realmente, existido seis. A sexta, 
não fornecendo nem soldados ao exér- 
cito, nem votantes ao Campo de 
Marte ***, e não sendo quase de nenhu- 
ma utilidade na república. raramente 
era contuda para alguma coisa. 

Tais foram as várias divisoes do 
povó romano. Vejamos. agora, o efeito 
que produziam nas assembléias. Essas 
assembléias, legitimamente convoca 
das, chumavam-se comícios. Realiza- 
vam-se comumente na praça de 
Roma“ ou no Campo de Marte & 
distinguiam-se em comícios por cúrias, 
comícios por centúrias e comícios por 
tribos, segundo aquela dessas três for- 
mas para à qual eram ordenadas. Os 
comícios por cúrias ligavam-se à Insti- 
tuição de Rômulo; os por centúrias, à 
de Sérvio; os por tribos, à dos tribunos 
do povo. Nenhuma lei recebia sanção, 
nenhum magistrado era eleito senão 


“*º Digo no Campo de Marte, porgue era à 
Que 3€ reuniam os comicios por centúrias: nas 
duas outras formas, o povo se reunia no 
Forum ou em outro lugar, e então os capite 
censt tinham tanta influência e autoridade 
quanto os primeiros cidadãos. (N, do A) 

“2% OQueseja. no Forum. (Node LG. M.) 
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nos comícios, e; como não havia cida- 
dão que não estivesse inscrito numa 
cúria. numa centúria ou numa tribo, 
conclui-se que nenhum cidadão era 
excluído do direito do sufrágio e que o 
povo romano cra verdadeiramente so- 
berano de direito e de fato. 

Para que 05 comícios fossem legiti- 
mamente convocados e para que aqui- 
lo que neles se fazia tivesse força de lei. 
impunham-se três condições: primeira, 
que o corpo, ou o magistrado, que as 
convocasse estivesse para tanto reves- 
tdo da autoridade necessária; segun- 
da, que a assembléia se realizasse num 
dos dias permitidos pela lei: terceira. 
que os augúrios fossem favoráveis. 

O motivo da primeira exigência não 
precisa ser explicado: a segunda é uma 
questão de polícia, pois assim não se 
permítia que se realizassem os comi 
cios nos dias nefastos e nos dias de 
mercado nos quais as pessoas do 
campo, vindas a Roma para negócios, 
não tinham tempo para passar o dia na 
praça pública, Por meio da terceira, O 
senado refreava um povo orgulhoso e 
reclamador, € temperava conveniente- 
mente o ardor dos tribunos sediciosos, 
porem estes encontraram mais de um 
meio para se livrarem de tal incómodo, 

As leis e as eleições dos chefes não 
eram os Únicos pontos submetidos ao 
Julgamento dos comícios; tendo o povo 
romano vusurpado as [unções mais 
importantes do Governo, pode-se dizer 
que o destino da Europa era regula- 
mentado nessas assembléias, Essa va- 
redudo de objetivos dava lugar às vá- 
ras formas que tomavam as 
assembléias, de acordo com os assun- 
l6s sobre os quais tinham de pronun- 
ciar-sê. 

Para julgar essas diversas formas, 
basta compará-las. Rômulo, ao insti- 
luir as cúrias* * 5 tinha em vista conter 


**5 Rousseau ja ressal vou a possibilidade de 
Wutar-se de uma instituição puramente legen 
dária, como hoje sabemos ser, (N. de L. G. M.) 


o senado pelo povo é este pelo senado, 
doraiidç igualmente a todos. Deu, 
póis, dO povo. por esse meio, toda a 
autoridade do numero para equilibrar 
a do poder e das riquezas que deixava 
dos patrícios. Mas, de acordo com o 
espirito da monarquia, deixou. no 
entanto, maior vantagem aos patrícios. 
dada a influência de seus clientes na 
pluralidade dos sufrágios. Essa admi- 
ravel imstituíção dos patrões e dos 
clientes foi uma obra-prima de política 
e de humanidade sem a qual à patri- 
ciado. tão contrário ao espírito da 
republica, não poderia ter subsistido. 
Somente Roma teve a honra de dar ao 
mundo esse belo exemplo. do qual ja: 
mars resultaram abusos e que não obs 
tante nunca se repetiu. 

Tendo essa mesma [forma de cúria 
subsistido sob os reis até Sérvio. não 
sendo considerado legitimo o reino do 
último Tarquínio. tal coisa fez com 
que se distinguissem em geral as leis 
reais pelo nome de feges curiaiae. 

Sob a república, as cúrias, sempre 
limitadas às quatro tribos urbanas e só 
compreendendo o populacho de Roma, 
não podiam convir nem ao senado, que 
se colocava à frente dos patrícios, nem 
aos trihbunos. que. apesar de plebeus, se 
colocavam à frente dos cidadãos abas 
tados. Cairam, pois. no descrédilo e 
sua degradação foi tal. que seus trinta 
tores reunidos faziam o que os comi- 
cios por cúrias deveriam fazer. 

A divisão por centúrias ecra tão favo- 
ravel à aristocracia, que a princípio 
não se percebia como o senado não 
vencia sempre nos comícios que tra- 
ziam esse nome e pelos quais eram 
eleitos os consules, os censores e os dge- 
mais magistrados curuis. Com efeito, 
das cento É noventa e três centúrias 
que formavam as seis Classes de todo o 
povo romano. a primeira compreendia 
noventa € oito. e, só se contando os 
votos por centúrias, só esta primeira 


classe suplantava em número de votos 
todas as ouiras. Quando todas essas 
centúrias estavam de acordo, nem se 
continuava a recolher sufrágios: O que 
o menor número tinha decidido passa- 
va como decisão da multidão e pode-se 
dizer que, nos comícios por centúrias, 
os assuntos se regulamentavam muito 
mais pela pluralidade dos escudos do 
que pela dos votos. 

Essa extrema autoridade, porém. era 
contrabalançada de dois modos: pri- 
meiro. de ordinário, os tribunos e, sem- 
pre, um grande número de plebeus, 
pertencendo à classe dos ricos, contra 
balançavam o crédito dos patrícios 
nessa priméira classe. 

O segundo meio consistia no seguin- 
te: em lugar de fazer-se de início vola- 
tem as centúrias pela sua ordem. o que 
sempre teria feito começar pela primei 
ra, escolhia-se uma pela sorte € 
essa* ** procedia sozinha à eleição: de- 
pois disso, todas as centúrias. chama- 
das num outro dia de acordo com a 
sua classificação, repetiam a mesma 
eleição, e comumente a confirma- 
vam”, Desliluia-se assim a higrar- 
quia da autoridade do exemplo, para 
atribuí-la à sorte, segundo o princípio 
da nice aci 

Resultava desse uso ainda outra 
vantagem, qual seja u de os cidadãos 
do campo terem tempo. entre as duas 
eleições, para se informar quanto ao 
mérito do candidato provisoriamente 
nomeado, a fim de só dar seu voto com 


conhecimento de causa. Mas, a pre- 


texto de celeridade, chegou-se ao ponto 
de abolir esse uso é as duas eleições 
passaram a ser feitas no mesmo dia, 


4h Essa centúria, tirada assim go acaso, cha 
mawva-sc procrogativa, por ser ela a primeira a 
quem se pedia o sulragio, e dai veio a palavra 
prerrogativa, (N, do A.) 

“41 Foi Caio Graco o autor déssu reforma, 
(MM. de LG. M.) 
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Us comícios por tribos eram pro- 
pramente o Conselho do povo roma- 
no. 50 eram convocados pelos tribu- 
nos; os tribunos neles cram eleitos, e 
neles aprovados os plebiscitos. Não 
somente o senado ai não fruía de 
nenhuma posição especial como tam- 
bém não possuía sequer o direito de a 
eles assistir* *º c, obrigados à obedecer 
à leis que não haviam podido votar. os 
senadores eram nesse ponto menos li- 
vres do que os últimos cidadãos. Essa 
injustiça era, de todo, mal compreen - 
dida, é bastaria só ela para invalidar os 
decretos de um corpo no qual não 
cram admitidos todos os seus mem 
bros * 49. Mesmo que todos os patrícios 
assistissem a esses comícios de acordo 
com o direito que tinham como cida- 
dãos, tornando-se então simples parti- 
culares, não teriam sequer influído 
numa forma de sufrágios que se conta- 
vam por cabeça e na qual o mais infi- 
mo proletário podia tanto quanto o 
principe do senado. 

Vê-se pois que, além da ordem resul- 
lante dessas várias distribuições para q 
contagem dos sufrágios de um povo 
tão numeroso. essas distribuições não 
se reduziam a formas indiferentes em 
Si mesmas, dando cada uma efeitos 
relativos aos fins que qs tornavam 
preferidas. 

Sem entrar, à esse respeito. em mais 
numerosos pormenores. resulta dos 
esclarecimentos precedentes que os 
comícios por tribos eram mais favorá- 
veis ao Governo popular, e os comi- 
cios por centúrias, à aristocrácia. Rela. 
tivamente aos comícios por cúrias, nos 
quais somente o populacho de Roma 
formava a pluralidade, como só ser 
viam para favorecer a tirania é os 


** Nem o senado linha. coletivamente, vin 
posto superior nesses comicias, nem qu sena- 
dores podiam deles participar. (N. de L. 3. M.) 
“*º Pais nem todos os cidadãos participavam 
desses comícios. (N. de LG. M,) 


maus desgnios, acabaram por cair no 
descrédito, abstendo-se os próprios 
sediciosos de um meio que lhes punha 
os projetos demasiado à mostra. É ver- 
dade que toda a majestade do povo ro 
mano só se encontrava nos comícios 
por centúrias, os únicos completos, 
porquanto nos comícios por cúrias fal- 
tavam as tribos rústicas e, nos comi- 
cios por tribos. o senado e os patrícios. 

Quanto à maneira de recolher os 
sufrágios. era, entre Os primeiros roma- 
nos, tão simples quanto os seus costu- 
mes. embora menos simples ainda do 
que em Esparta. Cada um dava seu 
sufrágio em voz alta, um escrivão 05 
anotava a medida que iam sendo 
dados: a pluralidade de votos em cada 
tribo determinava o sufrágio da tribo: 
a pluralidade de votos entre as tribos 
determinava o sufrágio do povo: assim 
também para as cúrias e as centúrias. 
Esse uso aproveitou enguanto domi 
nava entre os cidadãos a honestidade & 
Cada um envergonhava-se de dar publi. 
camente seu sufrágio à um projero 
injusto ou a um súdito indigno, mas, 
quando O povo se corrompeu é se pas- 
sou à comprar os voLos, tornou-se mais 
conveniente que fossem dados em 
segredo, u [im de conter os compra- 
dores pela desconfiança e também 
para fornecer aos velhacos um meio de 
não se tornarem traidores. 

Bem sei que Cicero censura essa 
mudança e em parte, lhe atribui à 
ruína da república? 50, Mas, ainda que 
sinta o peso que deve ter aqui a autor i- 
dade de Cicero, não posso concordar 
com tls, penso, ao contrário, que, por 
não se ter praticado um número sufi- 
ciente de mudanças semelhantes, se 
acelerou a perda do Estado. Como o 
regime das pessoas sãs não é apro 
priado aos doentes, não se deve querer 
sovermnar um povo corrompido pelas 


e No De Legibes, IV.(Nde LG. M) 


| 
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mesmas leis que convém a um povo 
bom. Nada prova melhor essa máxima 
do que a duração da república de 
Veneza, cujo simulacro ainda existe, 
unicamente porque suas leis só convêm 
à homens maus. 


Distribuiram-se, pois. aos cidadãos 
umas labuinhas * **, com as quais cada 
um podia votar sem que se soubesse 
qual era a sua opinião; estabeleceram- 
se também novas formalidades para q 
recolhimento das tabuinhas, 3 conta- 
gem dos votos, a comparação dos nú- 
meros, etce.; isso não impediu que 
Ireglentemente se suspeitasse da fideli- 
dade dos funcionários encarregados 
dessas funções* 52, Fizeram-se ainda, 
para impedir a intriga e o tráfico dos 
sufrágios, editos cujo grande número 
mostra a inutilidade. 


Nos últimos tempos, impós-se fre- 


“2 As leis que adotaram essa reforma fica 


ram conhecidas como “tabelárias” (139-]07 q. 
Cd O voto se resumia a um “A” (sipnilicando 
“antiquo”, isto é, O que já está estnbelegido) ou 
a um CY, Ro (que significa “uti rogas”, ou 
sejn. a aprovação da mudança proposta), (N. 
de L. Cr. M.) 
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quentementc recorrer a expedientes 
extraordinários para suprir a insufi- 
ciência das leis; às vezes, supunham-se 
prodígios, mas esse meio, que podia 
enganar O povo, não enganava aqueles 
que Oo governavam: outras vezes, con- 
vocava-se bruscamente uma assem- 
bléia antes que os candidatos houves- 
sem tido o tempo de fazer as suas 
intrigas: outras vezes ainda, gastava-se 
toda uma sessão falando, quando se 
via O povo, já conquistado, disposto a 
tomar um mau partido. Por fim, 
porém, a ambição tudo frustrou e 
incrivel & que, em meio a tantos abu 
SOS, ESSE povo imenso, praças a seus 
antigos regulamentos, não deixava de 
eleger magistrados, de aprovar leis. de 
Julgar as Causas, de resolver os nepó- 
cios particulares v públicos, quase com 
a mesma lacilidade com que o poderia 
ter feito o próprio senado. 


dh E! 


Custades, diribliores”, rogatores sulira- 
storm (N. do A,) 

* Halbwnchs anota que “diribitóros” SUE, 
na edição de [782 do Comrato, onde antes 
(edição de 1762) se lia “distributores”. A 
vuriante escapou a Vaughan e a Dreyfis- 
Brisác.(N. de LG. M,) 


CAPITULO V 


Do tribunato 


Quando não sé pode estabelecer 
uma proporção exata entre às partes 
constitulivas do Estado, ou quando 
causas indestruliveis lhes alteram in- 
cessantemente as relações, institui-se 
então uma magistratura particular que 
absolutamente não forma corpo com 
ts Outras, que torna a colocar cada 
termo na sua verdadeira relação e que 
estabelece uma ligação ou um termo 
médio quer entre o principe é o povo, 
quer entre O principe e o soberano, ou 


anda, simultancamente, caso seja ne 
cessário, de ambos os lados * "2, 

Esse corpo, que chamarei de tribu- 
mato, é o conservador das leis e do 


4 59 


Em termas mais simples: o Corpo inter- 
mediário deverá ver sc o Governo detém todo 
o poder do soberano e, em contrapartida, se 
todo esse pender é utilizado no intoresso público 
e só nele, Em verdade, 0 tribunato, (sl Como 0 
concebe Rousseau, jumais-se concretizou e não 
se confunde quer com a instituição romana, 
quer com os orgãos franceses do consulado e 
do imperio que tiveram semelhante denomina. 
ção (MN de LG. M,) 


[32 ROUSSEAU 


poder legislativo. Serve, algumas 
vezes. para proteger O soberano contra 
o Governo, como em Roma faziam os 
tribunos do povo***. outras vezes. 
para sustentar o Governo contra o 
povo, como atualmente em Veneza faz 
o Conselho dos Dez, e. outras vezes 
anda, para manter o equilibrio de um 
lado e de outro, como os éforos o Ta- 
Ziam em Esparta * 28. 

O tribunato não é certamente uma 
párte constitutiva da polis « não deve 
ter nenhuma porção do poder legisla- 
tivo nem do executivo, € nisso exala- 
mente esta seu maior poder. póis. não 
podendo fazer nada, tudo pode impe- 
dir. É mais sagrado e mais reveren- 
ciado, como defensor das leis. do que o 
principe que as-executa e o soberano 
que as dá. Foi o que se viu, muito 
claramente, em Roma, quando aqueles 
patncios orgulhosos, que sempre des 
prezaram todo o povo, se sentiram for 
çados a curvar-sé diante de um mero 
funcionário do povo que não tinha 
nem auspreios nem jurisdição * 5 6, 

O tribunato sabiamente equilibrado 
representa 0 mais firme apoio de uma 
boa constituição, mas, por menor que 
seja a força que possua em demasia, 
tudo subverte; quanto à fraqueza, ela 
não está em sua natureza: desde que 
seja algo, nunca é menos do que deve 
ra ser. 

Degencra em tirania quando usurpa 


*** Assim também compreendeu Maquiavo! 
4 função do tribuno romano Décadas, 1, IV), 
Os historiadores modernos neles reconhecem 
uma parana do povo contra à Governo, (MN. 
de LG. Mo. 

+44 Se os cforos realmente deviam manter à 
disgiplina no seio dos cidadãos, terá sido isso 
dpenas um reforço da autoridado goverma- 
mental cm face da resistência dos súditos, UN, 
de L.G. M.) 

“28 À Origem plebéia do tribuna romano não 
lhe conferiu direito a uuspícios nas CiCiçÕES, 
nem a séquito ou qualquer insignia de sua fun- 
ção. (N. de 1. CG, M) 


o poder executivo, de que é unicamente 
o moderador, e quando quer outorgar 
leis. que apenas deve proteger. O enor. 
me poder dos eforos. que não consti- 
tuu perigo enquanto Esparta conscr- 
vou seus costumes, acelerou a 
corrupção uma vez começada. O san- 
gue de Agis, degolado por esses tira- 
nos. foi vingado por seu sucessor: U 
crime e o castigo dos éforos apressa- 
ram igualmente à perda da república e, 
depois de Cleômenes, Esparta nada 
mais foi? 57, Roma peréceu ainda pela 
mesma via e o poder excessivo dos trl- 
bunos, usurpado grau por grau, serviu 
por fim, com o auxilio das leis feitas 
para à liberdade, como salvaguarda 
dos imperadores que a destruíram “59, 
Quanto ao Conselho dos Dez em 
Ventza, é um tribunal de sangue, 
detestável tanto aos patrícios quanto 
do povo € que, longe de proteger reso- 
lutymente as leis, depois de sui degra- 
dação não serve senão para desferir 
nas trevas golpes que não se ousa 
enxergar. 


O tribunato, como o Governo, se 
enfraquece pela multiplicação de seus 
membros. Quando os tribunos do povo 
romano, a princípio em número de 
dois, depois de cinco, quiseram dupl- 
car Css número, O senado permitiu 
que o fizessem, por estar certo de con- 
ter uns pelos outros, o que não deixou 
de acontecer * 3º, 

O melhor meio de prevenir as usur 


“2” Aqui se reconhece, segundo Halbwachs, a 
narração, por Plutarco, da vida de Ágia. que, 
tentando restabelecer q velha lei espartana, foi 
estranguisdo pólis foros, sendo vingado por 
Cltúmenes, que voltou às regras de Licurpo. 
(N. del, GM.) 

“5% César chamou a si o poder doc iribunos, 
que depois os imperadores jamais abandona 
rum. (N. de LG. M.) 

**º Esses dados históricos são bastante incer 

Los (v. nota 436, supra). Só se sabe que, à par- 
tr de 471, sc elegeram quatro tribunos é que o 
número passou a dez em 457. (N. de LG. M:) 
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pações de um corpo tão temível — 
meo sobre o qual nenhum Govemo 
ate hoje refletiu — seria não tornar 
esse corpo permanente. mas estabe- 
Ieccr certos intervalos durante os quais 
Aearia suprimido. Tais intervalos. que 
não devem ser suficicntemente grandes 
para permitir que os abusos encontrem 
tempo de se fortalecer. podem ser fixa- 
dos pela lei de modo a tornar fácil. 
caso necessário. o abreviá-los por meio 


de comissões extraordinárias 

Esse meio me parece sem inconve- 
mentes. porque, como ja disse, não 
fazendo o tribunato parte da constitui- 
ção, pode str afastado sem que ela 
sofra com isso. Tal coisa me pareçe 
muito Clicaz. pois que um magistrado, 
novamente remstalado, assim não 
parte em absoluto do poder de que dis- 
punha um seu predecessor. mas daque- 
le que a Lei lhe da, 


CapíTULO VI 


Da ditadura 


A inflexibilidade das leis, que as im- 
pede de se ajustarem aos aconteci- 
mentos, pode. em certos casos. torna- 
tas perniciosas e determinar. por seu 
intermédio, a perda do Estado em 
crise. À ordem c a lentidão das formas 
exigem um lapso de tempo que as 
vezes as circunstâncias recusam. 
Podem surgir mil casos que o Legisla- 
dor de modo algum preveniu. e será 
previdência muito necessária saber-se 
que não se pode prever tudo. 

Não se deve, pois, querer firmar as 
instituições políticas a ponto de afastar 
a possibilidade de suspender-lhes o 
efeito. Até Esparta deixou suas leis 
cochilarem. 

Mas sO Os perigos muito grandes 
podem compensar o de alterar a ordem 
pública, é jamais se deve sustar q 
poder sagrado das leis, senão quando 
se trata da salvação da pátria. Nesses 
casos rarós e evidentes, previne-se q 
segurança pública por um ato parti: 
cularé 80 que confere a responsabi- 


TO Mão ac trata de estabelecer um novo regi 
mo, alterundo-so à lei de reorganização do 
Estado, mas tão-só de indicar um governante 
de Lipo especial para enfrentar uma determi 
nada conjuntura — o ato é, em tudo é por 
Lucho, particular. (N.de OG. M. 


pode se dar de dois modos, sepundo a 
espécie do perigo. 

Se, para remediá-lo. basta aumentar 
a atividade do Governo, hã que con 
centrá-lo em um ou dois de seus mem- 
bros. Desse modo, não é a autoridade 
das leis que se altera. mas somente a 
forma de sua administração. Se o peri 
go for Lul que o aparelho das leis repre 
sente um obstáculo a evitar, nomeia-se 
então um chefe supremo que faça com 
que todas as leis se calem e, por um 
momento, suspenda à autoridade do 
soberano, Em tal caso, a vontade geral 
não é duvidosa E evidencia-se, como 
primeira intenção do povo, que não pe 
reça q Estado, Dessa muncira. de 
modo algum a suspensão da autori- 
dade legislativa aboly a vontade geral: 
O magistrado que a faz calar. não a 
pode fazer Falar; domina-a, sem poder 
represontala — pode fazur tudo, 
menos leis * 87, 


lidade ao mais digno. Essa comissão 


“21 A vontade geral, para que pulesse indicar 
um ditador, presumivelmente dispós-st a obe- 
dece-lo enquanto potência executiva, que outro 
limite não conhece senão o do termo de seu 
mandato. Não obstante, à vontade geral, 
intransferivel pela própria natureza, continua 
intata, embora silenciosa, guacdando seu ex 
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O primero meio era empregado 
pelo senado romano quando, por uma 
fórmula consagrada, encarregava os 
consules de prover à salvação da repú- 
blica. O segundo surgia quando um 
dos dois cônsules nomeava um dita- 
dor * 8º. uso cujo exemplo Alba deu a 
Roma. 

Nos começos da república, recor- 
reu-se muito fregientemente à ditadu- 
ra, porque o Estado não dispunha 
anda de uma situação bastante fixa 
para suster-se unicamente pela força 
de sua constituição. 

Então, tornando os costumes supér- 
luas muitas das precauções que foram 
necessárias em outros tempos, não se 
temia que um ditador abusasse de sua 
autoridade. nem que tentasse conser- 


elusivo poder de ditar leis para quando voltar 
a exprimir-se. Dai decorre, alias. a necessidade 
de só instalar-se a ditadura por breves perio 
dos. O ponto importa, por igual, na medida em 
que distingue nitidamente a ditadura definida 
por Rousseau das ditaduras modernas, Nestas. 
o ditador sempre surge como o suposto repre 

sentante, sem limitações. da vontade popular e 
sua função é, de fato, ditur as leis a seu prhi- 
trio. Cabe ainda observar que, muito embora O 
discricionarismo italiano frequentemente tenha 
apelado para a doutrina de Muquinvel, este, 20 
aludir à ditadura, sempre o fez de forma a 
colocar-se em posição muito próxima à de 
Rousseau, Ambos, aliás, partiam do prece 
dente romano, o que já explica em boa Pare ma 
tendência comum a só ver na ditadura um 
recurso republicano para as fases críticas, 
porém, nas Décadas (1 1, CXXXIV). Maquia 

vel sublinha q necessária brevidade do EXp- 
diente como condição imprescindível para que 
não se torne pernicioso ao Estado. Em suma, o 
ditador. para Rousseau, serim aquele mesmo 
servidor já definido ao tratar do executivo que, 
EXCCIo mona temporariamente, recebesse 
“carta branca” para O desempenho de seus 
CNCArgOS, SCM por isso deixar de ser servidor. 
Em nossa história política, a atenção de Feijó 
no Manisterio da Justiça É o único caso que 
pode ser aproximado desse modelo de dita- 
dor-repúblico. (N. de LG. Mo 

1º” Fazia-se cesa nomeação à noite é em 
segredo, como se houvesse vergonha em colo 

car um homem acima das leis". (N. do A) 


vá-la além de seu mandato. Parecia, ão 
contrario, que um poder tão grande era 
muito pesado para quem dele sc reves- 
tia, tanto se apressava em desfazer se 
dele, como se ocupar o lugar das leis 
representasse um posto por demais pé- 
noso € perigõso. 

Não é ainda o perigo do abuso. mas 
o da degradação, que me faz censurar 
O uso imoderado, nos primeiros tem- 
pos, dessa magistratura suprema, pois, 
conquanto a prodigalizassem em elei- 
ções, em consagrações, em honrarias, 
em coisas de mera formalidade * 53. era 
de temer-se que ela se tornasse menos 
temivel quando necessária e que se 
acostumassem a considerar como um 
título vão aquele que só se empregava 
em cerimônias vãs. 

Pelo fim da república, os romanos, 
tornando-se mais cireunspectos, pou- 
param à ditadura com tão pouco crité- 
ro quanto outrora a prodigaliza- 
ram * 9º, Compreender-se-ia facilmente 
que seu temor era infundado, que a fra- 
queza du capital valia como segurança 
contra os magistrados que tinha em 
seu seio; que um ditador, em certos 
casos, podia defender a liberdade pú- 
blica sem jamais poder atentar contra 
cla, e que os grilhões de Roma não se- 
nam de modo algum forjados na pró- 
pria Roma, mas nos seus exércitos. A 
pouca resistência que Mário ofereceu a 
dita, € Pompeu a César, mostrou muito 
bem à que sé poderia esperar da auto- 
ridade de dentro contra a força de fora. 

Esse erro levouos a cometerem 


“A impressão de vergonha qu, pelo menos, de 
desagrado & igualmente registrada por Ma- 
quinvel (idem, ibidem). (N. de LG. M, 

1º Com razão Beaulavon distingue os dita- 
dores nomesdos para cérimônias saçras ou 
civis, dos verdadeiros ditadores politicos, com 
os quais de comum só tinham o nome. AN. de 
L.. Go M.) 

“04 Se Sila ec Cesar foram ainda ditadores, o 
Gtuto já incluia novas funções que anunciávam 
o império. (N. de L. G, M,) 
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muitas faltas, como, por exemplo, não 
ter nomeado um ditador no caso de 
Catilina. Tratando-se somente de um 
caso interno da cidade e, no maximo, 
de uma certa província da Itália, com a 
autoridade sem limites que as leis da- 
riam ao ditador, facilmente ele debela- 
ra à conjuração que só foi abafada de- 
vido à um conjunto de acasos felizes 
que a prudência humana jamais devera 
esperar. 

Em lugar disso, o senado se conten- 
tou com conferir todo o seu poder aos 
cônsules. Da resultou que Cicero, 
para agir eficientemente, se viu obri- 
gado a ultrapassar esse poder num 
momento capital e, se os primeiros 
transportes de alegria aprovaram sua 
conduta, foi com justiça que Uepois se 
pediu conta do sangue dos cidadãos 
derramado contra as leis* >, censura 
que não se poderia fazer a um ditador. 
A elogiência do cônsul, porém, tudo 
arrebatou uv ele mesmo. apesar de 
romano, preferindo sua glória à pátria, 


“8% Entre às poderes do senado, de que então 
dispunha Cicero, não se incluia à de suspender 
O direito de apelar para o povo, que cabia a 
qualquer cidadão, quando condenado, Assim. 
a cactução dus companheiros de Catilina 
exorbiou da lei, Clódio propós uma lei que 
punta genericamente os autores de nhusos 
dessa ordem, e Cicero cxilou-se antes de ve-ln 
votada. Outra lei visando pessoalmente, 
condeneu-o depois go exílio, (N. de L, G. Ma. 


não procurou o meio mais legitimo & 
seguro de salvar o Estado, mas sim, o 
de receber toda a glória desse caso * 6 6. 
Com muita justiça foi, portanto, glori- 
ficado como libertador de Roma, e jus- 
tamente punido como infrator das leis. 
Se brilhante foi sua recondução, nem 
por 1880 deixou de, na verdade, consti- 
tuir uma graça, 

Ademais, seja qual for à modo por 
que se confere essa importante comis- 
são, & preciso fixar sua duração num 
prazo bastante curto. que jamais possa 
ser prolongado“ **, Nas crises que 
determinam o seu estabelecimento. o 
Estado é logo destruído ou salvo E, 
uma vez passada a necessidade urgen- 
tc, à ditadura torna-se tirânica ou vã. 
Em Roma, só havendo ditadores por 
seis meses, à maioria deles abdicava 
antes desse termo. Se o termo fosse 
mais longo, talvez se sentissem tenta: 
dos a prolongá-lo ainda mais, como 
fizeram os decênviros com os termos 
de um ano. Os ditadores só tinham O 
tempo de atender às necessidades que 
determinavam sua eleição: não o de 
pensar em outros projetos. 


“29 O que ele não poderia garantir-se se pro 
pusesse um ditador, não ousando nomear a si 
mesmo e não podendo ter certeza de que scu 
colega o nomearia (N. do A.) 

"2H Vonota d6 1, supra (N, de L. G.M,) 


CAPÍTULO VII 


Da censura 


Assim como a declaração da vonta- 
de geral sc faz pela Lei, a declaração 
do julgamento público se faz pela 
censura**P. A opinião pública é à 


“** Novamente, Roma é a inspiradora de 
Rousseau. Entre as funções dos censores 
romanos, incluia-se a de zelar pelos costumes 
constituam crime ou infração Esta, a tarefa 


espécie de lei* ºº cujo ministro é o cen. 
sor, que so faz aplicá-la aos casos 
particulares, 4 cxemplo do principe. 

O tribunal censário, longe pois de 


que Rousseau reservou à censura, cu Ja regra 
superior — equiparavel à lei na esfera juridica 
= esta na opinião pública, (N. de L. G. MI.) 
“*9 Não escrita, consuetudinária. (N, de LG 
MI.) 
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representar o arbitro da opinião do 
povo, não passa de seu declarador e, 
desde que disso se afasta, suas decisões 
tornam-se vas e sem eleito * 79, 

É inútil distinguir os costumes de 
uma nação dos objetos de sua estima, 
pois tudo se prende ao mesmo princi- 
pio e sé confunde necessariamente. 
Entre todos os povos do mundo, não é 
em absoluto a natureza, mas a opinião, 
que decide a escolha de seus prazeres. 
Melhorai as opiniões dos homens, é 
seus costumes purificar-se-ão por si 
mesmos. Ama-sé sempre aquilo que é 
belo ou que se julga belo. É, porém, 
nesse Julgamento que surge o engano, 
sendo pois necessário regulá-lo. Quem 
julga os costumes, julga a honra, e 
quem Julga a honra, vai buscar sua lei 
na pace 

As opiniões de um povo nascem de 
sua constituição. Embora a Lei não 
regulamente os costumes, é a legisln- 


ção que os faz nascer: quando ela 


enfraquece, os costumes degeneram, 
mas então à julgamento dos censores 
não fara o que a força das leis não fez. 

Comclui-se dai qué u censura só 
pode ser útil para conservar os costu- 
mes, jamais para restabelecê-los. Esta- 
belecei censores durante o vigor das 
leis; desde que o percam, ludo estará 
perdido, pois nada de legitimo * 7! 
ainda lerá força quando as leis já não a 
Liverem. 

A Censura mantem os costumes, 
impedindo as opiniões de sc corrompe- 
rem, conservando a sua retidão por 
meio de aplicações sabias e até, algu- 
mas vezes, fixundo-os, quando ainda se 
mostram incertos. O uso de “segun- 


E E) censor não é, pois, um moralista a com- 

duzir a opinião. Se esta Não aprova seus atos. 

elês se tornam tão NOS os quanto as decisões 
goóvernamentars que não se apoiam em lei. UN. 

de LG. M.) 

“Em sentido amplo, que abrange o jundico 
eo moral, (Node LG. M,) 


ROUSSEAU 


dos” nos duelos * 72. praticado insisten- 
temente no remo de França, foi aboli- 
do devido as palavras, que se seguem, 
de um edito do rei: “Quanto âqueles 
que têm a covardia de chamar segun- 
dos . Esse julgamento, precedendo o 
do público, prescreveu-o rapidamente. 
Mas, quando às mesmos editos* ?* qgui- 
seram estabelecer que também era 
covardia baterse em duelo, O que € 
muito verdadeiro, mas contrário à opi- 
nião comum, o público mofou dessa 
decisão, sobre a qual já formara juizo. 
Jã disse, em outro ponto!?4, que, 
não estando submetida a opinião pú- 
blica à cosrção, não se necessita de 
qualguer indício, no tribunal estabele- 
cido, para representá-la. Não se pode 
admirar demais com que arte esse 
recurso, inteiramente perdido para os 
modernos, era utilizado entre os roma- 


“42 No renado de Henrique IE de França, 
quando Queluz morreu num duclo com 
Emragues. as testemunhas de ambos passa: 
rom também q bater-se, do que resultou q 
morte de Maugiton. Assim surgiram ou “ue 
gundos”. O rei. horrorizado com o sucesso, 
mandou erigir um mausoléu aos dais mortos, 
porém a bazófia dos duelistas não se emendou, 
passando se u dizer “vou esculpi-lo em már 
More” para significar “vou matá-lo em duelo”, 
IN. del. GM.) 
“13 Serão, provavelmente, os numerosos cdi 
tos de Luis MIM, entre os quais se destacam ds 
de 165h 1670 € 167%, todos renovando o de 
Lo43 que instituiu o Famoso “tribunal de 
honra” tão condenado por Roussesu, (V. 
principalmente a Carta a A lembertd A inefl 
ciência de tais resoluções atesta-se pelo falo 
de, e primeiros vinte gnos de seu poverno, 
ei ler expedido mais de mil concessões de 
graça à duclistas condenados. Os costumes 
reagiram, contudo, mo sentido de uma lenta 
humanização e, no tempo de Roussçau, embo- 
ra houvesse multos duelos, já se in Cluiã a vran 
de matoria delta na regra do “primeiro sun- 
gue AN delG. Mj) 
*** Apenas indico, neste capituloço que tratei 
mass longamente na Carta 00 Sr, d'Alember" 
(MN. do A) 
* Trata-se da Curto sobre os Expeideulos: 
Também na Nova Heloisa (1. cara LVII) 
Roussenu cuida dos duelos, (N. de L.G.M.) 
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nos €, mais ainda, entre os lacedemó- 
fios. 

Tendo um homem de maus costu- 
mes apresentado uma boa proposta ao 
conselho de Esparta. os éforos. sem 
levar em consideração essa proposia, 
fizeram com que um homem de bons 
costumes a apresentassel”s, (Que 
honra para um e que infâmia para o 
outro, sem fazer elogio ou censura a 
qualquer dos dois! Alguns bebados de 
damos* * * macularam o tribunal dos 
eforos: no dia seguinte, por edito públi- 
co. permitiu-se aos sâmios serem vi- 
lãos. Um verdadeiro Castigo Leéria sido 
menos severo do que semelhante impu- 
idade, Quando Esparta se pronuncia 


sobre o que é e o que não É honesto, a 
Grécia não recorre de seu julgamento. 


“7a 


Qu exemplos aqui citados vêm de Plutar 

co, nos Los Noráveis dos Lacedemónios. (N. 
de LG. M.) 

“2% Eles eram de-outra ilha, que a delicadezo 
de nússa lingua proibe nomear neste momen 

19º (N. do A.) 

"Na cópia do Contrato dedicada à 
dWYvcrmos e que está nú biblnoiçes de Gene- 
bra, ha a seguinte nota manuserita: “Eles eram 
de Quis Ina grafia francesa Chrol e não de 
Sontos. Mas, dado à assúnto. jamais ouge 
empregar essa palavra no texto, Crcio, contu- 
do, ser tão ousado como qualquer outro. Mas 
à ninguém se permite ser So Ou grosseiro. 
seja qual for o caso. Os franceses puseram 
Minta decencia em sua lingua, que nela não se 
pode dizer a verdade”. (N. de LO. Mi.) 


CAPÍTULO VIII 


Da religião civil* 77 


Os homens de modo ulgum tiveram 
a princípio outros reis além dos deuses, 
nem outro Governo senão o Teverári- 
co*78, Raciocinaram como Calipu 
at? e então, raciocinaram bem. 
Impóe-se uma lenta alteração de senti- 
“TP” Neste capitulo se desenvolve a tese ante 
Fmemeénto esbogada, de Fferma muito breve, 
numa carta a Voltaire (1% de apesto de 1756), 
Como fontes da concepção de Rousseau sobre 
a função política do elemênto religioso a 
oram apontados, pelo cíeito negativo, Rave 
[Euclonedrio Elistârico, Pensamentos Eliverges 
“Comentários Pilusdficus), c. pela influência 
positiva. Maquinve! (principalmente nas Déca- 
das), possivelmente Spinoza (Frarado Político 
é Fratudr Trulópico Politico) e Montes dec 
(Do Espírito das Leis). Como. porém, arguta- 
mente angia Vonshan, o que bá de melhor é 
mass elisgutivel no capitulo é de próprio Rous 
“eau, que, não sem alguma ingendicade, res- 
briu a questão de atender-se a César sa Cristo 
na velha e desafindora proposição Mblica Que 
afirma “ser mposavel servir à dois senhores”. 
Rousseau. de (nl sorte, teria dado cx punsão q 
um seu conflico interno: aquele que sempre o 
la hesitur eme dó extreme ele um cristianico 
Puramente qmdividant, meditativo, quase pude 


mentos é de idéias para que se possa 
resolver aceitar um semelhante como 
senhor é persuadir-se de que assim se 
estará bem, 

Pelo simples fato de colocar-se Deus 
à frente de cada sociedade política. 
conclui-se que houve tantos deuses 
quantos são os povos. Dois Povos 


Csta, digno de um Sócrates cristlanizado. e O 
Quico Cxtrêmo reóprésentado por um altruísmo 
patriótico, exaltado, impositivo. à múncira de 
um Culão modernizado. O corto é que, Mo 
Contrato, domina cessa última tendencia, que já 
ESTPULUFA (is esboço que figura no Manuscrito 
de Genebro, terminando com as SCrUjnTES 
palavras: “Quanto vo concurso da religião no 
esnbelecimento civil, vê-se que não será 
mes útil poder dar ao lame moral uma força 
intérior que penttre até à alma é seja sempre 
independente dos bens. dos males. da própria 
vida € de tudos és sucessos humanos”, (N. de 
LG. M.) 

“1º No sentido gonérico: poder é dos sager 
dotes. (Node LG. M.) 

e ce ELeTr Caligula julgava-so. por ser 
Pei, de nuturosa diferente é superior à de sous 
eticitus (MN. de L E. o] 
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estranhos um ao outro, € quase sempre 
Inimigos, não poderiam reconhecer por 
muito tempo um mesmo senhor: dois 
exércitos, batalhando, não poderiam 
obedecer ao mesmo chefe. Eis como 
das divisões nacionais resultou o po- 
liteismo*?º daí, a intolerancia teolo- 
gica € civil que naturalmente é a 
mesma, como explicaremos logo 
adiante. 

A Fantasia dos gregos de reencontrar 
seus deuses entre os povos bárbaros 
veio daquela, que também tinham, de 
se considerarem os soberanos naturais 
desses povos. Mas atualmente tornou- 
se bem ridicula a erudição que fala da 
identidade dos deuses das diversas 
nações. como se Moloch, Saturno « 
Cronos pudessem ser o mesmo deus, 
como se o Baal dos fenícios, o Zeus 
dos gregos e o Júpiter dos latinos 
pudessem ser o mesmo, como se 
pudesse existir algo de comum entre 
seres quiméricos que têm nomes dife 
rentes 481. 

Se me perguntarem por que no paga- 
nismo, quando cada Estado possuía 
seu culto € seus deuses, não havia guer- 
ras de religião, responderei que era por 
isso mesmo, pois cada Estado, tendo 
tanto seu culto quanto seu Governo 
próprio, de modo algum distinguia 
seus deuses de suas leis. A guerra poli- 


“89 Não, propriamente, o politeismo sincré 
tico. de que Rousseau = sepuir cuidará Falando 
do paganismo. mas, antes, da pluralidade de 
deuses e religiões. (N de L.G.M,) 

“2 Roussemu foi desmentido neste ponto, 
como nas anteriores observações sobre a histá- 
ria politico-religiosa, pela ciência modema. 
Lembremos, contudo, que datam do fim do sé- 
culo XIX os primeiros trabalhos mais sólidos 
sobre a mitologia comparada, bem como o 
Ramo de Ouro, de Frazer (1890), que é a pri- 
meira obra a cuidar do carater magico do 
poder de mando entre os primitivos. Só na 
segunda década de nosso seculo Max Weber 
analisaria mais amplamente o poder carismá- 
co. (MN. de E. G.M,) 


tica tra também teológica; a jurisdição 
dos deuses ficava, por assim dizer, fi 
xada pelos limites das nações. O Deus 
de um povo não dispunha de qualquer 
direito sobre 05 outros povos. Os deu- 
ses dos pagãos não eram, dé modo 
algum. deuses invejosos: dividiam 
entre si 0 império do mundo. O próprio 
Moisés € o povo hebreu dão, algumas 
vezes, exemplo dessa idéia, ao falarem 
do Deus de Israel. E verdade que 
consideravam como nulos os deuses 
dos cananeus, povos proscritos. desti- 
nados a destruição e cujo lugar deve- 
riam ocupar. Mas note-se como se 
referiam às divindades dos povos vizi- 
nhos que lhes era proibido atacar: “A 
posse do que pertence à Chamos, 
vosso Deus”, dizia Jefte aos amonitas. 
“não vos é legitimamente devida? 
Pelas mesmas razões. possuimos as 
terras adquiridas por nosso Deus 
vencedor.” *º2 Ai está, parece-me, uma 
paridade claramente reconhecida entre 
os direitos de Chamos é os do Deus de 
Istacl **2, 

Quando, porém, os judeus, submeti- 
dos aos reis da Babilônia e em seguida 
aos da Siria, obstinadamente não qui- 
seram reconhecer nenhum outro Deus 
além do seu, essa recusa, considerada 
como uma rebelião contra o vencedor, 
incitou contra eles as perseguições que 
se encontram na sua História e das 


“02 Nonne co quer possidet Chamas deus iuus 
tibi jure debentur ? (Juizes, 11, 24), Este É O 
texto da Vulgata, O Padre de Carriéres tradu- 
em: “Não acreditas ter direito de possuir o 
que pertence à Camos, vosso deus?" Ignoro a 
força do texto hebreu, mas vejo que, na Vulza 
ta, Jeftê reconhece positivamente o direito do 
deus Camos e que o tradutor francês enfra- 
queceu esse reconhecimento por um “segundo 
vOs" que não está em latim. (N. do À) 

“8º Tese ousada, por isso que sempre os ju- 
deus foram dados como adeptos, desde cedo. 
de um monoteísmo rigoroso e exclusivista (N, 
deL.G.M,) 
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quais não se conhece outro exemplo 
antes do cristianismo ** 4. 

Encontr ando-se, pois. cada região li- 
gada unicamente as leis do Estado que 
as prescrevia, absolutamente não havia 
maneira de converter um povo senão 
dominando-o, nem ouiros missionários 
que não os conquistadores. Como a 
obrigação de mudar de culto era a lei 
dos vencidos, necessário se fazia come- 
gar por vencer antes de falar nisso. 
Longe de serem às homens a combater 
pelos deuses, eram, como em Homero, 
os deuses que combatiam por eles: 
cada um pedia a vitória ao seu, € paga- 
vaa com novos altares. Os romanos, 
antes de tomarem um lugar, intimavam 
os deuses a abandoná-lo. Quando dei 
xaram irritados os deuses dos tarenti- 
nos, fizeram-no por considerarem esses 
deuses submetidos aos seus é obriga- 
dos a lhes prestar homenapem. Deixa 
vam aos vencidos seus deuses, como 
deixavam suas leis. Uma coroa ao Jil- 
piter do Capitólio era O único tributo 
que frequentemente lhes impunham, 

Tendo. por fim. os romanos estendi- 
do, com seu império. o seu culto € seus 
deuses, e tendo fregiientemente cles 
mesmos adotado os dos vencidos, con 
cedendo a uns € à outros o direito de 
pólis, os povos desse vasto império 
passaram sem sentir a contar com uma 
multidão de deuses e de cultos, quase 
que os mesmos em todos os lugares, E, 
assim, O paganismo foi finalmente 
conhecido no mundo como uma única 
e mesma religião. 

Foi nessas circunstâncias que Jesus 
velo estabelecer na terra um reino espi- 
ritual; separando, de tal sorte, o siste- 
ma teológico do político, fez que o Es 


“es E da melhor evidência que a guérra dos 
focios, chamada guerra sagrada, não foi uma 
guerra de religião. Seu objetivo estava cm 
per sacrlégios e não com submeter Os ggréus, 


(MN do A. 


tado deixasse de ser uno e determinou 
às divisões intestinas que jamais deixa- 
ram de agitar Os povos ermtãos. Ora. 
não podendo essa nova idéia de um 
reino do outro mundo penetrar na ca- 
beça dos pagãos, eles sempre conside- 
raram os cristãos como verdadeiros 
rebeldes que, por sob uma submissão 
hipócrita, só esperavam o momento 
oportuno para se tornarem indepen- 
dentes e senhores, assim usurpando, 
pela habilidade, a autoridade que fin- 
Elam respeitar em sua fraqueza. Tal a 
cuusa que determinou as persegui- 
oesg*Ak, 

O que os pagãos temiam aconteceu 
c. então. tudo mudou de aspecio. Os 
humildes cristãos mudaram de lingua 
gem e logo se viu esse pretenso reino 
do outro mundo tornar-se neste, sob 
um chefe visivel, o mais violento 
despotismo. 

No entanto, como sempre houve um 
principe e leis civis. resultou dessa 
dupla posse um conflito perpétuo de 
jurisdição que tornou toda à boa poli 
tia impossivel nos Estados cristãos € 
Jamais se conseguiu saber se era “o se- 
nhor ou ao padre que se estava obri- 
gado a obedecer, 

Inúmeros povos, no entanto, mesmo 
na Europa ou nas suas vizinhanças, 
quiseram conservar Ou restabelecer o 
antigo sistema, sem obter sucesso, O 
espirito do cristianismo tomou conta 
de tudo. O culto sagrado sempre per- 
maneceu ou tornou-se independente do 
soberano c sem ligação necessária com 
o corpo do Estado. Maomé Leve idéias 
muito boas, hgou muito bem seu siste- 
ma político e, enquanto a forma de seu 
Govemno persistiu entre os califas seus 


18º Depois de levantar muitas hipóteses sobre 
as causas das perseguições, Piganiol conclui: 
“De qualquer forma, a opinião pública odiava 
os cristáts, sobretudo por considerá-los 
ateus" AN. de LG. M.) 
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sucessores, esse Governo foi exata- 
mente uno e por isso, bom. Mas os 
árabes, tornando-se florescentes, letra- 
dos, educados, fracos e covardes, 
foram subjugados por barbaros e, 
então, recomeçou a divisão entre os 
dois poderes. Ainda que ela seja menos 
aparente enire os maometanos do que 
entre os cristãos, existe entre aqueles, 
sobretudo na seita de Ali, e hã Esta- 
dos, como a Pérsia, em que não deixa 
de fazer-se sentir. 

Entre nós, os reis da Inglaterra 
tornaram-se chefes da Igreja e a 
mesma coisa lizeram os czares; com 
esse titulo, porém. tornaram-se menos 
seus senhores do que seus ministros, 
adquiriram menos o direito de mudá-la 
do que o poder de mantê-la, não são 
nela legisladores, mas somente princi- 
pes. Em todo lugar em que o clero 
forma um corpo*** é, na sua alçada, 
senhor e legislador; há, pois, na Inpla- 
terra c na Rússia, do mesmo modo 
como alhures, dois poderes e dois 
soberanos *"”, 

De todos os autores cristãos, o filó- 
solo Hobbes é o único que viu muito 
bem o mal e o remédio, que ousou pro- 
por a reunião das duas cabeças da 
aguia, é reconduzir-se tudo à unidade 
política, sem a qual jamais serão bem 
constitudos o Estado e o Governo. 


“ho Deve-se notar que não são tanto É 
assembleias formais, como as de França. 
quanto à comunhão das igrejas que faz do 
clero um corpo. À comunhão c a excomunhão 
são o pacto social do clero, paçto com o qual 
será sempre o senhor dos povos e dos reis. 
Todos os padres, que comungam juntos. são 
concidadãos, ainda que estejam nos dois extre- 
nos do mundo, Essa invenção é uma obra 
prunia de politica. Não havia nada de seme- 
lhante entre os padres pagãos, mas também 
cles jamais Organizaram um corpo de eléricos. 
(N.do A.) 

“87 Dois soberanos, porque só o soberano 
tc poder de legislar e aí a legislação da muté- 
na religiosa vem do clero é não do monarca, 
(MN. de LO Mo) 


Mas ele devera compreender que o 
espirito dominador do cristianismo era 
incompatível com seu sistema e que o 
interesse do padre sempre seria mais 
forte do que o do Estado. Não foi tanto 
o que há de horrivel e de falso na sua 
politica. senão o que nela existe de 
justo e verdadeiro, que a tornou odio- 
qaq*8 

Acho que desse ponto de vista 
desenvolvendo os fatos históricos, re- 
futar-se-ia com facilidade os senti- 
mentos opostos de Bavyle e de Warbur- 
ton, um dos quais pretende não ser 
nenhuma religião útil ao corpo politico 
e O outro afirma, pelo contrário, que o 
cristianismo é o seu mais forte apoio. 
AQ primeiro, poder-se-ia provar que ja- 
mais se fundou qualquer Estado cuja 
base não fosse a religião e, ao segundo, 
que a lei cristã, no fundo, é mais preju- 
dicial do que útil à firms constituição 
do Estado. Para melhor fazer-me en- 
tender, basta dar um pouco de precisão 
às idéias, muito vagas, sobre religião, 
relativas ao meu assunto. 


A religião considerada em relação à 
sociedade, que é geral ou particular, 
pode também dividir-se em duas espé- 
cies, a saber: a religião do homem e a 
do cidadão. A primeira, sem templos, 
altares e ritos, limitada ao culto pura- 
mente interior do Deus supremo é aos 
deveres cremos da moral, é a religião 
pura e simples do Evangelho, o verda- 
deiro teismo e aquilo que pode ser cha- 
mado de direito divino natural. A 
outra, inscrita num só país, dá-lhe seus 
deuses, seus padroeiros próprios € tute- 
lares, tem seus dogmas, seus ritos, scu 


“2* Vede entre outras. numa carta de Grotivs 
, seu mão, datada de 11 de abril de 16430 
que esse sábio homem apróva é O que censura 
no livro De Cive. É verdade que, levado pela 
indulgência, parece perdoar ao autor O hem 
tendo em consideração o mal: mas nem todo 
mundo é tão clemente. (MN. da A.) 
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culto exterior prescrito por lei. Afora a 
única nação que a segue, todos os de- 
mais para ela são infiéis estrangeiros é 
bárbaros; ela só leva os deveres e os 
direitos do homem até onde vão seus 
altares. Foram assim as religiões dos 
primeiros povos, às quais sé pode dar q 
nome de direito divino civil ou positi- 
vo. 

Hã uma terceira espécie de religião, 
mais estranha, que, dando ao homem 
duas legislações, dois chefes, duas pá- 
trias, O submete a deveres coniradi- 
tórios e o impede de poder ao mésmo 
tempo ser devoto e cidadãos. Tal é q 
religião dos lamas*89, a dos japoneses 
ec a do cristianismo romano. Pode-se 
chamar, a esta, religião do padre. Dela 
resulta uma espécie de dircito misto e 
insociável *ºº que não tem nome. 

de considerarmos politicamente 
essas lrês espécies de religião, veremos 
que todas elas tem seus defeitos. A ter- 
ceira é tão evidentemente má. que se 
perde tempo no divertimento de de- 
monstrá-lo. Tudo o que rompe a unida- 
de social, nada vale: todas as institui. 
ques que põem o homem em 
contradição consigo mesmo. nada 
valem, 

A segunda é boa por unir o culto di- 
vino ao amor das leis e porque, fazen- 
do da patria objeto da adoração dos 
cidadãos, lhes ensina que servir o Esta- 
do é servir o deus tutelar. É uma espê- 
cie de teocracia, na qual não se deve de 
modo algum ter outro pontifice que 
não o principe, nem outros padres 
alêm dos magistrados “9%. Nesse caso, 
morrer pela pátria é alcançar o marti- 
Fio, violar as leis é ser impio, e subme- 
ter um culpado à execração pública é 


*“*9 Sacerdotes do budismo tibetano. (MM. del. 
GM.) 

“22 Ou seja: anti-social. (N. de L.G.M.) 

137 Como nas cidades estados da antigui- 
dade, (MN. de LG, M.) 


devaotá-lo à cólera dos deuses: Sacer 
esto “ae, | 

E, porém, má. pois, fundando-se no 
erro € na mentira, engana os homens, 
torna-os crédulos, supersticiosos. e 
submerge o verdadeiro culto da Divin- 
dade num cerimonial vão. Ainda é má 
quando, tornando-se exclusiva e tirâni- 
ca, Lransforma um povo em sangui- 
nário e intolerante, de forma que ele só 
respira a atmosfera do assassínio é do 
massacre, e crê estar praticando uma 
ação salutar ao matar todos aqueles 
que não admitem seus deuses. Isso põe 
tal povo num estado natural de guerra 
com todos os demais. situação essa 
muito prejudicial à sua própria segu- 
rança. 

Resta, pois, q religião do homem ou 
o cristianismo. não o cristianismo de 
hoje, mas o do Evangelho. que é 
completamente diverso. Pois nessa re- 
ligião santa, sublime, verdadeira. Os 
homens, filhos do mesmo Deus, reco- 
nhecem-se todos como irmãos, é q 
sociedade que os une não se dissolve 
nem com a morte. 

Mas essa religião, não tendo nenhu- 
ma relação particular com o corpo 
político *º?, deixa as leis unicamente 
com a força que tiram de si mesmas, 
sem acrescentar-lhes qualquer outra, e. 
dessé modo, fica sem efeito um dos 
grandes clos da sociedade particu- 
lar4%4, Mais ainda, longe de gar os 
corações dos cidadãos ao Estado, 


*»" Declarando-se “sagrado”, com esta lór. 
mula, qualquer ibdividuo, ele estava Excomun 

gudo, separado dos homens c entregue aos 
deuses, (N, de LG. M.) 

“*2 Seu campo de ação é toda a humanidade 
€, pois. permanece acima das socicdades parti 

culares. (AN, de L.G.M, 

“4º Que será a profunda e constante cons 

Ciência, em cada cidadão, da vontade geral, do 
“eu comum da coletividade. Aqui Rousseau 
aponta uma função política que o elemento 
religioso pode preencher. (V. nota 462, supra.) 
(MN, de LG, M. 
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desprende-os, como de todas as coisas 
da terra. Não conheço nada mais con- 
trário do espírito social. 

Dizem que um povo de verdadeiros 
cristãos formaria a sociedade mais per- 
feita que se poderia imaginar. Contra 
essa suposição so vejo uma grandé 
dificuldade — uma sociedade de ver. 
dadeiros cristãos não mais seria uma 
sociedade de homens *35, 

Afirmo até que essa suposta socie- 
dade, com toda a sua perfeição, não 
séria nem a mais forte, nem a mais 
duradoura, pois. à força de ser perfeita, 
faltar-lhe-ia coesão, estando seu vício 
destruidor na sua própria perfeição. 

Cada um desempenharia seu dever. 
o povo estaria submetido as leis. os 
chefes seriam justos e ponderados, os 
magistrados íntegros e incórruptiveis, 
us soldados desprezariam a morte, não 
existiria nem vaidade, nem luxo. Tudo 
isso está muito bem, mas passemos 
adiante. 

O cristianismo é uma religião intei- 
ramente espiritual, preocupada unica- 
mente cóm as coisas do céu, não 
pertencendo a pátria do cristão a este 
mundo. É verdade que cle cumpre o 
seu dever, mas o faz com uma indife- 
rença profunda quanto ao bom ou mau 
sucesso de seus trabalhos“?*, Con- 
tanto que nada tenha a censurar em si 
mesmo, pouco lhe importa se tudo vai 
bem ou mal cá embaixo. Se o Estado 
está forescente, dificilmente ousa 
gozar da felicidade pública, teme orgu- 
lhar-se da glória de seu país; se o Esta- 
do perece, bendiz a mão de Deus que 
pesa sobre seu povo. 

Para que fosse pacífica a sociedade 
e para que se mantivesse a harmonia, 


*** Porque seu interesse comum se coloca no 
outro mundo é não neste, onde o Estado tem 
seus alicerces e encontra sua finalidade. (N. de 
L.G.M) 

“** Porque não tem por ele um interesse real, 
particular àu geral. (N, de L.G.M.) 


ROUSSEAU 


seria preciso que todos os cidadãos. 
sem exceção. fossem igualmente bons 
cristãos, mas. se, por infelicidade. 
encontrar-se entire ele um único ambi- 
cioso, um único hipócrita — por 
exemplo: um Catilina, um Cromwell 
—, certamente esse único faria tábua 
rasa de seus piedosos compaíriótas. A 
caridade crista não permite facilmente 
que se pense mal do próximo. Desde 
que cle, por qualquer artimanha, 
aprenda a arte de impor-se e de apode- 
rar-se de uma parte da autoridade pú- 
blica, sera um homem constituído em 
dignidade — Deus quer que o respei- 
tem. Logo mais, ci-lo uma potência 
Deus quer que ele seja obedecido. O 
depositário desse poder abusa? — & q 
açoite com o qual Deus pune seus 
filhos. Toma-se como obrigação de 
consciência expulsar o usurpador: ter- 
se-a de perturbar a calma pública, usar 
de violência, verter sangue — tudo 
Isso não condiz com a doçura do eris- 
tão e, depois, que importa ser livre ou 
escravo neste vale de misérias? O 
essencial é alcançar o paraiso, e a 
resignação não passa de mais um meio 
para isso. 

Sobrevém uma guerra estrangeira, 
os cidadãos marcham sem dificuldade 
para o combate, nenhum deles pensa 
em fugir; cumprem scu dever, mas sem 
paixão pela vitória; melhor sabem 
morrer do que vencer. Que importa 
sejam vencidos ou vencedores? A 
Providência não sabe, melhor do que 
eles, o que lhes convém? Pode-se ima 
ginar o partido que um inimigo orgh- 
lhoso, impetuoso e apaixonado pode 
tirar desse estoicismo! Colocai-lhes à 
frente esses povos generosos a quem 
devora o amor ardente da glória e da 
pátria, suponde vossa república cristã 
à frente de Esparta é de Roma: os cris- 
tãos piedosos serão dominados, esma- 
gados, destruídos, antes de conse- 
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guirem tempo de se dar conta. ou. 
então, deverão sua salvação somente 
do desprezo que o inimigo lhes dedi- 
car. À meu ver, foi um belo discurso o 
dos soldados de Fábio **? — eles não 
Juraram morrer ou vencer, juraram 
voltar vencedores e cumpriram seu 
Juramento. Jamais cristãos teriam feito 
semelhante juramento, pois acredita- 
riam estar tentando a Deus. 

Engano-me ao aludir à uma repú- 
blica cristã. pois cada um desses dois 
termos exclui O outro. O cristianismo 
so prega servidão e dependência. Seu 
espírito é por demais favorável à tira- 
nia, para que ela cotidianamente não 
se aproveite disso. Os verdadeiros cris- 
tãos são feitos para ser escravos “9º. 
sabem-no e não.se comovem absoluta- 
mente, porquanto esta vida curta 
pouco preço apresenta a seus olhos. 

Dizem-nos que as tropas cristãs são 
excelentes. Nego. Que me mostrem tro- 
pas tais. Quanto a mim, não conheço 
absolutamente tropas cristãs. Poderão 
citar-me as cruzadas. Sem discutir o 
valor dos cruzados. observai que, bem 
longe de serem cristãos, eram soldados 
do padre, cidadãos da Ipreja: batiam-se 
por seu pais espiritual que ela. não se 
sabe como, tinha tornado temporal. A 
bem julgar, isso integra-se no paganis: 
mo: como o Evangelho de modo algum 
estabelece uma religião nacional, é 
impossivel qualquer guerra saprada 
entre Os cristãos. 

Sob os imperadores pagãos, os sol- 
dados cristãos eram bravos. Todos 05 
autores cristãos alirmam-no e eu acre- 
dito: era uma emulação de honra com 
1s tropas pagas. Desde que os impera- 
dores passaram a ser cristãos. essa 
emulação não subsistiu mais e, quando 


“* 7 Citado por Tito Livio. (N. de L.G.M) 
“2 Cabe assinalar o paralelismo com à 
“moral de escravos” que Nietzsche acusou na 
ética cristã. (N. deL.G.M) 


a cruz expulsou a aguia, desapareceu 
todo o valor romano. 

Deixando de parte, porém. as consi- 
derações politicas, voltemos ao direito 
e fixemos os princípios sobre este 
importante ponto. O direito, que o 
pacto social dã ao soberano sobre os 
súditos, não ultrapassa. como já o 
disse, os limites da utilidade públi- 
ca*22. Us súditos. portanto, só devem 
ao soberano contas de suas opiniões 
enquanto elas interessam à comuni 
dade. Ora, importa ao Estado que cada 
cidadão tenha uma religião que o faça 
amar seus deveres; os dogmas dessa 
religião, porém, não interessam nem ao 
Estado nem a seus membros, a não ser 
enquanto se ligam a moral e aos deve- 
res que aquele que a professa é obri- 
gado a obedecer em relação a outrem. 
Quanto ao mais, cada um pode ter as 
opiniões que lhe aprouver, sem que o 
soberano possa tomar conhecimento 
delas. pois, como não chepa sua 
competência ao outro mundo, nada 
tem à ver com à destino dos súditos na 
vida futura, desde que sejam bons cida- 
dãos nesta vida. 


Hã. pois, uma profissão de fé pura- 
mente civil, cujos artigos o soberano 
tem de fixar, não precisamente como 
dogmas de religião, mas como senti- 
mentos de sociabilidade sem os quais é 


0] “a república”, dis Úú Marques 
d Argenson, “cada um é perfeitamente livre, 
naquilo que não prejudica sos outros"; Aú 
estã O limite invariâvel; não se poderia colo- 
có-to mais exatamente. Não pude furiar-mu ao 
prazer de citar algumas vezes esse manuserito, 
ainda que não seja conhecido do publico, a fim 
de prestar homenagem à memória de um 
homem ilustre e respeitado que, até no ministé 
ro, conservou O coração de um verdadeiro 
cidadão e opiniões corrétas c sadias sobre y 
Governo de seu país. (N. do A.) 

* Vaughan assinala que a citação não é tex- 
tUal, mas apenas de sentido geral. (Node LG. 
M. 
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impossivel ser bom cidadão *º0 qu sú- 
dito fielºº1. Sem poder obrigar nin- 
guem a crer neles, pode banir do Esta- 
do todos os que neles não acreditarem. 
pode bani-los não como impios, mas 
como insociaveis, como incapazes de 
amar sinceramente as leis. a justiça, € 
de imolar, sempre que necessário, sua 
vida a seu dever. Se alguém, depois de 
ter reconhecido esses dogmas, condu- 
Zir-st como se não cresse neles. deve 
ser punido com à morte, pois cometeu 
O maior de todos os crimes — mentiu 
as leis. 

Os dogmas da religião civil devem 
ser simples, em pequeno número, enun- 
ciados com precisão, sem cxplicações 
ou comentários. A existência da Divin- 
dade poderosa, inteligente, benfazeja, 
previdente e provisora; a vida futura: à 
felicidade dos justos; o castigo dos 
maus; a santidade do contrato social & 
das leis — eis os dogmas positivos. 
Quanto aos dogmas negativos, limito- 
os a um só; a intolerância, que per 
tence aos cultos que excluímos. 

Na minha opinião, enganam-se os 
que estabelecem uma distinção entre à 
intolerância civil « a teológica. Essas 
duas intolerâncias são insepará- 


"80 Begulavón lucidamente delineiy, neste 
ponto, a suma do pensamento de Rousseau: 
“O que importa ao Estado não é a parte por 
ussim dizer metafísica da religião, mas unica- 
mente suas consequências morais e sociais. O 
Estado téra, pois, o direito de proibir ou de 
impor tal ou qual dogma melaísico — não 
mais, como frequentemente sustentaram us 
cristãos, em nome da verdade, mas cm nomé 
da utilidade, É uma espécic de intolerância 
aa que substitua a doutrinária", (N del. 
r MI.) 


“e César, pleiteando por Catilina, esforçou- 
se por estabelecer o dogma da mortalidade da 
alma; Catão e Cicero, ao refutálo, não se 
divertiram Filosofando, mas contentáram se 
com mostrar que César falava como mau cida- 
dão « adiantava uma doutrina perniciosa at 
Estado, Com efeito, era cssa questão que deve- 
ra julgar q senado de Roma, e não uma ques- 
tão de teologia, (N. do A.) 


veiss02. É impossível viver em paz 
com pessoas que se acredita réprobas: 
amá-las seria odiar Deus que as puniu; 
de qualquer modo. impõe-se sejam 
reconduzidas ou martirizadas. Em 
todos Os lugares onde se admite a into- 
lerancia religiosa, é impossível que não 
tenha um eleito civilºº*? e, assim que 
surge, O soberano não mais O &. mesmo 
temporalmente *º*, Dai por diante, os 
padres serão os verdadeiros senhores e 
Os reis não passarão de funcionários 
Seus. 

Atualmente, quando não cxiste mais 


"ez Ou seja: dos dogmas decorre a discrimi- 
nação entre os concidadãos. (N. de LG. M. 
“2 O casamento, por exemplo, sendo um 
contrato civil, tem efeitos civis. sem os quais é 
impossivel que à socicdade subsista. Suponha 
mos, pois. que um clero gcabe por atribuir sá à 
si 0 direito de efetuar esse ato — direito que 
deve necessariamente usurpar em qualquer 
religião intolerante —: não ficará então claro 
que, fuzendo a esse propósito valer a autor] 
dade da Jereja, ele torna vã ado principe, que 
não tera outros súditos além daqueles que o 
elero quiser dar-lhe? Senhor de casar ou de 
não casar as pessoas, segundo tenham ou não 
uma tal doutrina, segundo admitam ou rejer 
tem tal ou qual formulário, segundo séjam 
mais ou menos devotos. conduzindo-se pru. 
dentémente e mantendo se firmes, não é claro 
que so ele disporá das heranças, dos tributos, 
dos cidadãos, do próprio Estado, que não 
poderia mais subsistir formando-se unica- 
mente de bagniardos? Mas diam — giá: 
lo-ão aos tribunais pelo abuso, intimá-lo-ão, 
sentençiá-lo ão, ele será sequestrado pelo tem- 
porul, Que lástima! O clero, por pouco que 
tenha, não digo de coragem, mas de bom 
senso, deixará fazer e continuará ceu caminho: 
tranquilamente deixará citar, intimar, senten- 
Ciar, prênder, e acabara sendo q senhor. Par 
come não ser tão grande sacrifício o abando- 
nar-se uma parte, quando se está certo de 
apoderar- se do todo*. (N. do 4.) 

* Rousseau hesitou muito em incluir esta nota 
no Compato, Lendo mandado tirada da pri- 
meira edição, embora Vigure em alguns exem- 
plares. Depois, uutorizou sua publicação, tal- 
vez por ter desistido de escrever uma projetada 
defesa dos protestantes franceses. (N, de L. G. 
M.) 

“84 Porque esbarra, nas questoes civis, com 
as proibições religiosas, (N. de LG. M.) 
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e não pode mais existir qualquer reli- 
gião nacional exclusiva, devem-se tole- 
rar todas aquelas que toleram as 
demais, contanto que seus dogmas em 
nada contrariem os deveres do cida- 
dão. Mas, quem quer que diga: Fora 
da Igreja não há salvação — deve ser 
excluído do Estado a menos que o Es 
tado seja à Igreja, é o principe. o ponti 
fice. Tal dogma só serve para um 
Governo Leocrático; em qualquer outro 


é pernicioso. O motivo pelo qual se diz 
ter-se convertido Henrique IV à reli- 
gido romana 5º 5 deveria fazer com que 
a deixassem todos os homens honestos 
e, sobretudo. todo principe que sou- 
besse raciocinar. 


“22 Diz-se que os ministros protestantes eLrã- 
lentátam que Henrique IV poderia salvar a 
alma em qualquer religião. enquanto os padres 
católicos afirmavam que só a sua [É teria tal 
deito. E o rei decidiu-se segundo o que consi- 
derou de maior prudência, .. (N.deL.G.M,) 


CAPÍTULO IX 


Conclusão 


Depois de haver estabelecido qs 
verdadeiros princípios do direito poli- 
tico e ter-me esforçado por fundar o 
Estado em sua base, ainda restaria 
ampará-lo por suas relações externas, 
O que compreenderia o direito das gen- 
tes, O comércio, o direito da guerra e as 
conquistas, o direito público, as ligas, 
às negociações, os tratados*º 6, este, 


voo É sem dúvida, do plano primitivo das 
Instituições Políticas que Rousseau aqui se 
despede, em definitivo, porém não sem grande 
melancolia, Em aparência. justifica-se a muti- 
inção de que resulta o Contrato Social pois 
nele se teria tratado de tudo quanto se rela 
Ciona com u vida interna do Estado, deixan- 
dose de lado suas relações externas. Não olss- 
lânie, Rousseau estã bem consciente de só tor 
estudado o “mecanismo” do Estado, deixando 
de parte uma grande série de questões que, 
nascidas da vida social, por assim dizer espon- 
tancameênte. vão interessar de forma subsiam: 


Tudo isso. porém. forma um novo ob 
Jeto muito vasto para as minhas curtas 
vistas, c eu deveria fixá-las sempre 
mais perto de mim. 


cial às relações políticas. O último livro do 
Comirato aflora algumas — sobretudo as rela- 
cionadas com a vida moral e religiosa dos «il 
ditos do Estado. Neste capitulo final, escapa 
lhe uimda, entre as relações exterióres, uma 
referencia ao direito público, que ai não simbo- 
liza apenas as normas da soberania externa, 
senão todo o campo aberto pela definição 
fundamental da Lei. de que tão minuciosa: 
mente cuidara o Contar e da qual flui um 
grande número de problemas sócio-juridicos, 
Enfim, entregando ao editor o livro com que 
altórária o rumo das idéias e da ação politica 
do mundo ocidental, passando à figurar como 
o principal inspirador da grande Revolução, 
Jean Jucques Rousseau confessa-se franca. 
mente insatisfeito e coagido pelas circuns- 
tâncias a realizar obra bem menos ampla do 
que plancjara e gostaria de ter desenvolvi: 
do, .. (NdeL.G.M.) 
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1. Circunstâncias da composição 


Este Ensaio, que só foi publicado depois da morte de Rousseau, inclui-se, 
presumivelmente, entre as obras de seu periodo inicial de produção. Indicam-no 
o estilo, « própria organização da matéria e, sobretudo, os assuntos de que trata. 
Nao obstante, os especialistas ainda não conseguiram indicar uma data provável 
de redação que seja unanimemente aceita. 

Vaughan afirma que, do menos em parte, o Ensaio já estava escrito antes, 
com certeza, do Discurso sobre a Desigualdade e, talves, até do primeiro Discur- 
so. Toma, como base para essa inferência, o fato de su rgirem no texto elementos 
que perrencem dos estudos de música originalmente destinados à Enciclopédia. 
P. M. Masson acredita que o Ensaio não passa de uma das muitas € extensas 
notas adicionadas, como apêndices, do segundo Discurso, que, contudo, acabo 
por assumir proporções e caráter de texto autônomo. Petitain. que iniciou as pes- 
quisas mais aprofundadas sobre q cronologia da produção de Rousseau, data o 
Ensaio de 1759, porém não justifica tal indicação. 

Podemos tomar a data indicada por Petitain como a máxima provável, pois 
Já no ano seguinte estava escrito o Emílio. que se editaria simultancamente em 
Amsierdam e Paris, no emo de 1762, Aliás, uma nota, que figura nas primeiras 
edições do Emilio, foz referências à esse texto, chamando-o de Ensaio sobre o 
Pringipio da Melodia, surgindo o título con que hoje o conhecemos na mesma 
nota, porém em edições posteriores. Dificilmente, entretanto, podemos fixar com 
igual segurança uma data provável mininia. As preocupações musicais de Rous: 
scau duraram longo período de sua vida. vindo à predominar em sua vida intelec 
tual por três vezes: deixando de lado as singularidades da juventude, podemos 
contar, primeiro, o episódio da nova notação musical, que se resume na Disserta- 
ção sobre a Música Moderna e que termina com a Viagem q Veneza; depois há 
o capitulo em que Rousseau parece destinado à representar, entre os encielope 
distas, O papel de especialista em assuntos musicais (1743- F748) e durante o qual 
se dá o primeiro e fugaz desentendimento com Volta ire; afinal, vêm os dois anos 
(1753-1754) que antecedem a concepção do segundo Discurso (e são marcados 
pela famosa querela entre os adepios da música Jrancesa e os da italiana) para 
alcançarem o auge com a publicação remorosa da Carta sobre a Música France- 
sa, que teve duas edições no quo de I754. Caberá escolher um desses periodos 
para aí localizar à redação do Ensaio. A versão de Faughan perece bastante 
verossimil, mas para adotá-la precisariamos da certezo que nos falta, de ter o 
Ensaio saído dos escritos destinados à Enciclopédia, porquanto a hipótese con- 
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trária séria igualmente possível. Ademais, a oposição à teoria de Raméau, à alvo 
preferido dos enciclopedistas, jd começara, para Roussedu, no primeiro momen- 
to das disputas musicais, com o parecer da Academia sobre seu sistema de noto 
ção, € O acompanharia pelo resio de sua vida. 

Não obstante, pela análise do texto somos levados a propender por uma 
data tardia que, se não for a de Petitain, colocar-se-á muito proxima a ela. Há, no 
Ensaio, indícios, se não concludentes, ao menos capazes de justificar tal inferên- 
cia. Em primeiro lugar, à própria refutação de Rameou, que. a princípio sem 
indicação clara de nome, malgrado a transparência das alusões, toma endereço 
explicito e direto no capítulo XIV e na nota do capítulo XIX, funda-se basica- 
mente na maior ou menor musicalidade natural das linguas, Ou seja, em termos 
muito semelhantes aos da polêmica de 1752-1753 entre “italianos” e “franceses” 
Mesmo admitindo-se que haja no Ensaio elementos comuns à colaboração must: 
cal destinada à Enciclopédia, sente-se que à orientação do texto já sofreu a 
influência das contendas da moda. negando-se, aliás, Rousseau a endossar os 
exageros então correntes sobre a “musicalidade” do idioma italiano e, acen- 
mando & menor apiidão da lingua francesa para servir à música, volta-se para à 
problema que considera central: o primado dy melodia. Ademais, tado O Jundo 
de interpretações antropológicas e sociais mostra-se muito mais próximo das 
proposições gerais do segundo Discurso (ao qual pode mesmo servir de texto 
subsidiário no trabalho dos analistas) do que da teoria. ainda aigo incerta, do 
Discurso inicial. Afinal o desejo de fundir numa só linha interpretativa a trans- 
formação do homem pela sociedade, a formação e « evolução das línguas, e o 
desenvolvimento da expressão musical, revela-nos um Rousseau ainda moço, 
porém já maduro e coerente, tal como O supomos, com ponderdveis razões 
biográficas e críticas, ao redigir a primeira versão das Instituições Políticas. 

De qualquer modo, permanecerá no terreno das hipóteses mais ou menos 
Jundadas à data em que foi estrito o Ensaio sobre a Origem das Linguas e, por 
tanto, as circunstâncias de sua composição. 


2, Fontes c influências 


Fambém aqui não podemos ser muito precisos, porquanto não se pode indi 
car com Segurança as fontes de um texto de história incerta é cujas referências 
bibliográficas são apenas incidentais. Cabe apenas registrar certas influências 
evidentes e diretas. Neste caso estd, sem dúvida, Condillac, no que respeita ão 
problema das linguas ou, mais exatamente, do problema do desenvolvimento da 
razão humana, que no Ensaio adquire importância básica. Já apontara Jean 
Morel (Fontes do Discurso sobre a Desigualdade, im Annales de la Société Jcan- 
Jacques Rousseau, /9/0) q influência nítida de Condillac nto segundo Discurso, 
Depois Robert Derathé (O Racionalismo de 1.) Rousseau, Paris, 1948) apon- 
tara no Emilio a persistência desses elementos Não surpreenderá, pois, que 
reanpareçarm, mais uma vez. no Ensaio. 

Explícitos ou implícitos, encontram-se nos capítulos iniciais do Ensaio 
aqueles princípios do Emilio, segundo os queis tudo O que a razdo possui passou 
primeiro pelos sentidos, não sendo à razão, em sentido amplo, algo simples ou 
Primário, senão o fruto do entrosamento de todas as demais faculdades do 
homem, que se processo numa passagem das idéias simples às idéias complexas, 
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isto é, da razão sensitive ou pueril à razão intelecinal ou humana. Não passam, 
no fundo, da versão dada por Jean-Jacques à certas passagens do Ensaio sobre a 
Origem dos Conhecimentos Humanos, de Condillge. que se editara em I7db. 
Ora, o desenvolvimento racional do homen encontra Sua CXprossão mais carac- 
terística na formação da | inguagem. 

dAré o século XVII efetivamente, continuava a imperar o mito da lingua 
Adamica. À referência a uma Idade de Ouro. então transformado em Estado 
Natural, que se supunha constituir o estágio inicial real da espécie humana, natu- 
ralmente fevava a cogitar, como fizeram pensadores de grande porte, acerca da 
lingua que teria valido aos homens que povodram o mundo nessa fase edênica e 
se comporia de termos que não simbolizavam mas traduziam efetivamente q 
csséncia das coisas. Se, pois. no século dezoito Rousseau apareceria para artan- 
car o conceito de Estado Natural de sua anterior condição mítica e próto-fis- 
tórica, transformando-o na descrição, evolutiva mas ontogênica, da base fistolo- 
gica e instintiva do complexo humano, naturalmente huveria de se interessar 
pelos que, como Condillec, descreviam q evolução da mente humana partindo de 
estagios simples e diretamente ligados a fenômenos biológicos — idéias simples 
que resultariam de simples percepções — para chegar a etapas de maior comple- 
xidade — “idéias complexas” resultantes da “reunião ou coleção de várias 
percepções —, a fim de chegar à definição final e extensiva do entendimento, ao 
niésmo tempo que firmavam o termo inicial da evolução das línguas numa base 
biológica, que corresponderia às interjeições arrancadas do aparelho fonador 
pelos impulsos instintivos mais simples. Como sempre, Rousseau procura subli- 
nhar que. no viver como no falar, v homem só superaria esses modos espontá- 
neos para ascender a formas mais complexas se mo! ivações poderosas à tanio o 
movessem, E, nessa linha geral de desenvolvimento da mente, da linguagem e da 
vida humana, insere à evolução da música. 

No que respeita ao problema musical, que de forma alguma podemos consi- 
derar secundário mum texto do qual, ao menos inicialmente, representou o obje- 
tivo principal e ostensivo, a grande influência a ser citada é negativa. De fato, 
para Rousseau, como para todos os enciclopedistas, porém na mais ampla medi 
da que lhe permitia o conhecimento mais aprofundado do assunto, era preciso 
opor-se a Rameau. Ora, Sé no exercício da crítica dos espetáculos correntes a 
oposição se fazia entre q ópera francesa e a italiana, Remeau, que figurava como 
representante máximo dos “franceses” pela orien lação teórica que traçara e pelo 
constante e aplaudido exercício da criação, deveria representar o alvo da predile- 
ção do partido oposto, não só pela sua qualidade de chefe de um dos grupos em 
luta, sendo, e principalmente, por ser o autor de tratados Ieóricos de singular 
significação. Eram, pois, os escritos de Rameuu sobre a harmonia os elementos 
que Rousseau tinha soros olhos cada vez que escrevia sobre música. 

Não obstante, em que pese o alcance das idéias de Rousseau Sobre a música 
e as línguas — relativo no primeiro caso e assaz considerável no segundo —, q 
Ensaio sobre a Origem das Linguas é peça substancial, embora de Junção subsi- 
diária, para a compreensão das idéias — estas, originais e decisivas — de Rous- 
seau sobre o homem e a sociedade. Os dois Discurso s Principalmente o segundo 
deles, assumem mais ampla e clara significação quando completados com q 
Purte inicinl deste Ensaio, enquanto boa parte do Emilio, como indica à próprio 
autor, depende da boa inteligência do processo de desenvolvimento do intelecto 
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individual, acerca do qual há no Ensaio iidispensáveis indicações. Sem a devida 
penetração dos Discursos e do Emilio, sempre se entenderá menos completa- 
mente o Contrato Social, como acontece, infelizmente, com certa frequência. 
Tais são, alias, os razoes que justificam a inclusão do Ensaio, neste volume da 
edição brasileira das obras de Rousseau, entre os escritos comumente chamados 
de políticos. 

Neste sentido, dispensamo-nos de repetir, acerca de fontes e influencias, 0 
que já dissemos a propósito dos demais texios políticos. Dos viajantes, como 
Chardin, aos filósofos, como Platão e Montaigne, valem aqui a Rousseau 03 
mesmos autores e livros de que anteriormente já se servira. Se, por vezes, sua 
posição em face desses inspiradores positivos ou negativos parece agora mais 
caracterizada, tal como acontece indubitavelmente com a oposição a Hobbes, 
tais variantes confirmardo o quanto operaram tais influências e, pois, o papel que 
tiveram na formação do pensamento de Rousseau. 


3. Resenha anahtica 


Distinguem-se no Ensaio irês partes hem caracterizadas e correspondendo a 
três interesses bem definidos: a) a origem da linguagem — estudo da necessidade 
de comunicação no homem natural; b) diferenciação das línguas — estudo da 
evolução dos grupos humanos e dos meios de expressão; c) estudo particular das 
questões musicais relacionadas com a evolução linguística e social. Quanto ao 
ultimo capíuio, cuja importância desejamos sublinhar expressamente, parece 
constituir caso à parte, embora logicamente ligado às duas partes iniciais, como 
se mostrará mais adiante. 


4, ORIGEM DA LINGUAGEM 


E a diferenciação das línguas que dó interesse e conteúdo à pesquisa de sua 
origem. Eis por que o Ensaio se inicia (cap. 1) assinalando que a linguagem dife- 
rencia o homem entre os seres vivos, enquanto os homens entre si se distinguem 
pela variedade das linguas — “ndo se sabe de onde é um homem antes de ter 
falado”. Por que causas semelhantes terão levado os homens a resultados tão 
diferentes? Rousseau começa por traçar uma hipótese explicativa única para 
demonstrar como todos os homens, por sua condição, precisaram servir-se da 
palavra. 

A necessidade de comunicar-se com o semelhante pode ser satisfeita tanto 
pelo movimento (gesto) quanto pela voz (palavra), masa comunicação sonora 
não se impõe forçosamente. Há signos mudos (simbolos desfigados de palavras) 
poderosamente eloquentes. “Assim se fala aos olhos muito melhor do que gos 
ouvidos , ao menos quando se trata de exprimir sentimentos simples. Por isso, 
pode-se imaginar que “se sempre conhecêssemos tã0-só necessidades físicas bem 
poderíamos jamais ter falado”. 

Nao falamos porque sejamos mais aptos para isso do que OS Ouros animais, 
nem tampouco apenas para exprimir es mesmas necessidades físicas que são co- 
muns a eles é a nós. Se, em maior ou menor proporção, todos Os seres vivos se 
comunicam, “a lingua de convenção só pertence do homem, e esta é a razão por 
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que v homem progride, seja para o bem ou para o mal, é por que os animais não 
o conseguem”. 

Distingamos, pois, nó homem considerado em estado natural, as necessi 
dades que “ditaram os primeiros gestos” das paixões que “arrancaram as primei. 
ras vozes" (cap. E). Não se creia que o desenvolvimento das linguas seja racio- 
nal, geométrico, porquanto de sua essência resu ita o serem vivas e figuradas. 
“Ndo se começou raciocinando, mas sentindo enquanto as necessidades físicas 
opunham os homens, as necessidades morais, as paixões, aproximavam-nos, sus- 
citando a linguagem que, forçosamente, seria firurada (cap. Hi. Supondo-o 
assim (Cap. IF), a primeira lingua se comporia de combirações de sons simples 
que, além do arranjo sonoro, ainda conheceriam a diversificação do tem po e da 
qualid ade, criando EXPressSÕES cópazos de proteger as paixões que Se quer comu- 
nicar. Poucas consoantes, bustantes apenas para evitar os hiatos, imersa farturo 
de SONS E acentos, largo recurso à onomatopéia fariam dessú lingua inteial algo 
mais próximo da música do que da linguagem de que nos valemos em nossa con 
dição atual, Eis por que o Crátilo plaiônico, bem compreendido, está longe de ser 
ridiculo. 

Nessa hipórese evolutiva, pode-se avançar ainda um passo, pois parece 
natural o progresso que irá m ultiplicando as consodntes, em prejuizo das infle- 
XÕes, numa transição da língua passivnal à racional (cap. V). Rousseau não se 
contenta, contudo, com q explicação hipotética — em tudo conforme com seu 
método genético. No caso particular das línguas, pode oferecer-nos uma compro» 
vação objetiva, válida ao menos para um largo periodo do desenvolvimento das 
linguas e que encontra, na escrita, documentos de importância singular. 

A escrita ficou realmente reservada à Junção de registrar bou parte da evo- 
lução du língua, sendo três as principais muneiras de escrever que se conhecem: 

a) representar, não 0s sons, mas os próprios objetos, seja diretemente tanti- 
gos mexicanos), seja alegoricamente (antigos egípcios): 

b) representar as palavras por caracteres con vencionais (chineses); 

c) representar as partes elementares das palavras, sejam VOgaIS, Sejam arti- 
cutadas, para depois combiná-las em vocábulos. 

“Esses três modos de escrever correspondem, exatamente, aos três diferem. 
tes estados em Que se pode considerar os homens reunidos em nações POVOS 
selvagens, povos bárbaros e povos policiados. Não se creia, contudo, que E are 
de escrever dependa da arte de falar — sua evolução prende-se a outras necessi 
dades que são, sobretudo, de Precisão e clareza, inevitavelmente, Pois, q escrita 
altera « língua, tirando-a do domínio da paixao desejosa de exprimir-se para 
entregá-lo a força é à clareza da razão. Eis por que só quando os gregos já escre- 
Piamt suas poesias é que puderam sentir todo o encanto da composição pura- 
mente verbal dos pocmas homéricos ( cap. FI. 

Consequentemente, nas línguas modernas procura-se, em pura perda, qual 
quer acento real, isto Ê, musical, Pois nelas só Se encontra o acento prosódico é 
o vocal, acrescentando-se, ain da, o acento gráfico que, malgrado freguentes 
confusões, nada tem de comum com aqueles (cap. VII). À acentuação surge exa- 
tamente quando desaparecem os acentos — as velhas linguas, faladas por nós, 
não seriam entendidas pelos que delas se serviram correntemente. Por outro lado, 
nenhuma música hã nas línguas modernas e, quando Jalamos de sua musicali 
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dade, apenas indicamos sua maior ou menor apiidao pera serem aproveitadas na 
composição musical. Tal é o caso até mesmo do italiano. 


B. DIFERENCIAÇÃO DAS LÍNGUAS 


Iniciando o oitavo capítulo do Ensaio, reconhece Rousseau que até então so 
cuidou das linguas primitivas em geral e de suú evolução no tempo. Resta-lhe, 
pois, um segundo desenvolvimento teórico para expticar à evolução complemen- 
tar, porém possivelmente simultânea, que levou os homens a d ferentes linguas. 
À explicação terá fundamento nitidamente mesológico-comparativo. Se o erro 
comum dos curopeus está em só considerar seu práprio caso, “para estudar o 
homem, importa que a vista alcance mais longe; impõe-se começar observando 
as diferenças para descobrir as propriedades” Por isso dedicaré dois capitulos 
especiais (TX e X) à análise da formação é diferenciação das línguas meridionais 
e das linguas do norte. 

Aqui voltamos, sem dúvida, ao mesmo elima teórico de outros escritos ao 
tratarem das “sociedades nascentes". A precedência dada ao su! explica-se, aliás, 
assim: nos climas quentes, as condições físicas tornam mais viável o isolamento 
em que inicialmente viviam os homens. Se impulsos básicos levam-nos à repro- 
dução e mesmo ao pequeno grupo biológico dela resultante, faltava o verdadeiro 
convívio social que provoca a comparação com situações semelhantes, fonte da 
reflexdo que, em si mesma, é a comparação de uma pluralidade de idéias. Dar a 
barbárie das primeiros homens: "Sempre vendo tão-só o que estava à sua volta, 
nem mesmo isso conheciam, nem sequer conheciam a si próprios. Tinham a idéia 
de um pai, de um filho, de um irmão, porém não « de um homem” Daí sua aspe- 
reza natural; “Tudo que conheciam lhes era caro. In imigos do resto do mundo, 
que não viam e ignoravam, odiavam-se porque não podiam conhecer-se” 

Concebendo uma Idade de Ouro, que não é e dos Jusnaturalistas, porque 
neta não há uma reunião natural e pacífica dos homens, e também não é a de 
Hobbes, pois o estado de guerra é apenas eventual no isolamento necessário, 
Rousseau propende a crer que, entao, a atividade produtiva seria a do pastores 
ea da caça — a agricultura exige a expansão da posse, e, ao mesmo tempo, sua 
defesa. Se, pois, passa em exame exemplos do estágio pairiarcal bíblico, é para 
mostrar quanto nele ainda se está longe duma verdadeira e completa sociedade, 
porém ainda assim não se esquece de que essa fase “está bem longe da primeira 
idade”. Para sair da rudeza bárbara. depois que a evolução da atividade levou os 
caçadores à guerra ed conquista, é os pastores à Jixação é à puz, viria um desen- 
volvimento agricola. “O selvagem é coçador; o hárhero, pastor; o homem civili 
zado, agricultor." De tal sorte, q interpretação mesológica se reforça pelo parale- 
lismo sócio-econômica. 

Se, pois, necessidades afastam os homens, novas necessidades os reunirão. 
Para que estas surjam, operam-se “acidentes da natureza + Sejam cateclismá- 
ticos, sejam simplesmente cíclicos como as estações em sua sucessão. À fogueira 
ou a fonte, recursos simples na luta conira q natureza, são também lupares de 
reunião. “Aí se formaram os primeiros laços de familia e aí se deram os primei 
res encontros entre os dois sexos." E da reunido nasce q necessidade de se comu 
nicarem, isto é, q lingu agem desenvolvida. Que, no Sul, se ligou substancialmente 
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ao prazer e, pois, se fez de acentos sedutores dté que novas alterações tevassem 
uv homem a só pensar em simesmo. 

Já o Norte é região de vida dura, que seleciona os homens mais fortes — ou 
seja: às vozes mais ásperas — e lhes impõe o dever de uma constante ativ idade 
— isto é, de expressões secas e diretas. À língua nasce de uma constante carência 
e ndo do amor e da ternura. É a linguagem “da cólera é das ameaças, E essas 
Vozes sempre se acompanham de articulações fortes, que as tornem asperas e 
estridentes ” Assim se marcam “as causas físicas mais gerais da diferença carae- 
terística das línguas primitivas”, que hoje ainda caracterizam “as línguas moder- 
nas, centenas de vezes misturadas e refundidas" 


C. A QUESTÃO DA MÚSICA 


Claro fica que, inicialmente, as linguas meridionais eram por natureza 
musicais, ou melhor: faziam-se com a própria música. E. também, que essa muisi- 
ca, formada naturalmente, era pura melodia. Muito provavelmente reis atributos 
ainda se discerniam na língua e na música dos gregos (cap. XII. A melodia é, 
pois, essencial à música, como o desenho a uma pintura — à que leva Rousseau 
a figurar uma hipótese sobre a arte não-figurativa, verdadeiramente profética, 
que não cabe porém na order de nossas cogitações. Seu principal objetivo, nes- 
tes capítulos dedicados à mmísica e também eles algo ajastados de nosso interesse 
principal, é caracterizar a harmonia como uma racionalização da criação sonora 
que, por mais legitima que seja, sempre tende a abafar à invenção melódica, ou 
Seja, 0 que de musical hd na MUSICA EO que de sentimental e natural há nas suas 
expressões feap. XIV). É a polêmica conira Rameau que, de tal sorte, acaba por 
estabelecer-se Jrancamente e, como convinha à querela em curso, pór-se em dire- 
ta relação com as línguas, observadas as características temperamentais destas. 
Trata-se de deixar bem claro que o simples estímulo das sensações, por mais cal- 
culado que seja, não atinge o objetivo maior da comun icação musical, que é de 
despertar, por via de sensações estimuladas, impressões morais (cap. XV). Desa 
tendendo à natureza temporal da música (cap. X Flle aproximando-se pe rigosa- 
mente da mera sensação física (cap. XVI. os músicos atentam contra sua pró 
pria arte: “Deixou já de falar e logo não cantará mais; então, com todos Os seus 
ucordes e toda à sua Harmonia, não terá mais efeito algum sobre nós" 

Todas as alegações eruditas, como as referências descabidas à música grega 
(cap. A VE), de nada valerdo Pura deter ú degenerescência da música moderna 
que. comprometida pela antimusicalidade dos bárbaros durante toda u Idade 
Média, encontrará o termo final na racionalização, isto é, na harmonização, ini- 
migo mortal da melodia (cap. XIX). 


D, OCAPÍTULO FINAL 


Já as primeiras palavres do capítulo XX denunciam que ele não se liga dire- 
Humente dos que 0 precedem. De fato, as palavras iniciais — tais progressos... 
— não se referem especificamente aos progressos, aliás Junestos, da música, de 
que se qcaba de falar, senão diretamente às transformações da lingua, de que se 
tratou até o capítulo XI. Há base, pois, para inferir-se ou que Rousseau haja 
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inserido suas observações musicais num textó anteriormente prepargio para 
explicar a evolução das linguas (e, então, & hipótese de PM. Masson cresce de 
importancia), ou que o texto, concebido e atacado como um todo, Por qualquer 
razão permaneceu privado de alguns capítulos anteriores ao que conclui a versão 
de que hoje dispomos. 

De qualquer forma, esse vigésimo capitulo é um esboço precioso dos desen- 
volvimentos que, no final, deixa vislumbrar com à Frase de Duclos, it ter-relação 
sobre a lingua-sociedade, não apenas no sentido evolutivo, que de qualquer modo 
ficou bustante explicito ras duas Porções intelais do Ensaio. SERIO também no 
sentido daquela alienação da natureza humano submetida à neo trazida 
pelas anomalias da sociedade policiada ao cair sob o despotismo. É o que nos 
permitem supor os quatro parágrafos do capítulo XX. 

De fato, se q vida em sociedade transfigurou e alterou o sentido Primeiro € 
natural da linguagem, tirendo-lhe quase tudo da comunicação sentimental! e 
moral, para dar-lhe apenas precisão e clareza. um segundo passo, ainda mais 
Junesto, aqui fica assinalado: quando não há hiberdade, à lingua se torna inútil. 
Realmente, se o homem tudo perde quando perde a liberdade, não há por que 
pretender reservar-se a comunicação com os semelhantes quando suas relações 
são ditadas do aito. A eloqiência, comun leação entre os cidadãos sobre matéria 
de interesse comum, esvazia-se de sentido e função. Restariam os sermões, isto É, 
a cloquência em solilóquio e ditada pela autoridade, porêm até mesmo a Jorrma 
deturpada deixa de ser útil em relação UU POVO, ele) qual afinal para muda depen- 
de. E, consequentemente, é linguagem, permanecendo em Junção secundária e 
apenas para contatos sem grandes consequências, já não conhece um verdadeiro 
cultivo; “no sussurro dos sofás”, no púlpito, na voz de “um acadêmico que, num 
dia de assembléia pública, lê uma memória" sem qualquer repercussão, resume- 
se u vida desse instrumento que o homem conquistou e desenvolveu pará mais 
ligar-se aos outros homens. 

Eis como se torna evidente e decisiva à importância do Ensaio sobre as Lin- 
guas no desenvolvimento da teoria política de Jean Jacques Rousseau. 


ENSAIO SOBRE 
A ORIGEM DAS LÍNGUAS 
NO QUAL SE FALA DA 
MELODIA E DA IMITAÇÃO MUSICAL 


e prirme e ições do Emilio, Roussegu, ay ea "se deste texto em nota que feura po Livro IV. e 
1 de dobre o Princípio da Melodia, Q útulo atua! SUFRE nã mesma nota, porém nas ediçõe 
ane nes. AN, dk L. (3. MA.) 
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CAPITULO 1 


D os vários meios de comunicar nossos 
pensamentos 


A palavra distingue os homens entre 
os animais?; a linguagem, as nações 
entre si — não se sabe de onde é um 
homem antes de ter ele falado. O uso & 
a necessidade levam cada um a apren- 
der a lingua de seu pais, mas o que faz 
ser essa lingua a de séu pais é não a de 
um outro? A fim de explicar tal fato, 
precisamos reportar-nos a algum moti- 
vo que se prenda ao lugar e seja ante 
rior aos próprios costumes, pois, sendo 
a palavra a primeira instituição so- 
cial?, só a causas naturais deve a sua 
forma. 

Desde que um homem foi reconhe- 
cido por outro como um ser sensivel. 
pensante e semelhante a ele próprio, O 
desejo ou a necessidade de comunicar- 
lhe seus sentimentos é pensamentos 


* Pelo Discurso sobre q Desigualdade sabe- 
mos, primeiro, que não é tanto pelo entendi. 
mento que os homens se distinguem dos ani 
mais, senão pela sua qualidade especifica de 
homem: a capacidade de se aperfeiçosr tanto 
individualmente quanto como espécie. Fiel à 
lição de Montaigne, Rousseau opõe-se à unani. 
madade dos seus contemporâneos, para Os 
quais o homem se caracteriza como um “ani- 
mal racional”, Aqui, se a faculdade da palavra 
é apontada como traço distintivo, logo se 
patenteará sua pequena importância, para tor- 
nar mais evidente a função da linguagem que, 
essa, é um .dos aperfeiçoamentos típicas do 
homem..(N, de L.G. M.) 


fizeram-no buscar meios para isso. 
Tais meios só podem provir dos senti- 
dos, pois estes constituem os únicos 
instrumentos pelos quais um homem 
pode agir sobre outro. Aí está, pois, a 
instituição dos sinais sensíveis para 
exprimir o pensamento. Os inventores 
da linguagem não desenvolveram esse 
raciocinio, mas o instinto sugeriu-lhes 
a consequência *. 

Limitam-se a dois os meios gerais 
por via dos quais podemos agir sobre 
os sentidos de outrem: o movimento e 
a voz. À ação do movimento pode ser 


* Instituição social, porque, na formação da 
linguagem, interessa menos a aptidão fisioló- 
Bica para emitir e articular cons do que a 
necessidade de comunicação que leva o 
homem a utilizar essa possibilidade para 
desenvolver as palavras. É o que se lerá a 
seguir, sendo de sublinhar que Rousseau não 
Irepida e chega aos extremos de suas hipóteses 
quando coloca o gesto em posição equivalente 
a da palavra enquanto meio de comunicação, 
para depois apontar a razão da preferência 
pela linguagem Falada, (N, de LG, M.) 

* Supõe-se aqui o homém em um nível de 
existência extremamente angelo — vive sozi- 
nho, embora venha a ter contatos com os 
semelhantes. Em tais condições, não se neces. 
sita cxplicar o uso da palavra nem pela razão 
nem por um impulso inato, pois estamos em 
face de um fenômeno de “vivência”: à possibi- 
lidade oferecida pela constituição do homem 
vale à necessidade trazida pelo contato com 
outro homem. (N.de L.G.M) 


Et ROUSSEAU 


imediata, no tato, ou mediata, no 
gesto. À primeira, encontrando seu lr 
mite nó comprimento do braço, não 
pode transmitir-se a distância, mas a 
outra alcança tão longe quanto o raio 
visual. Restam, pois. somente a vista é 
o ouvido como órgãos passivos da lin- 
guagem entre homens dispersos. 

Apesar de serem a linguagem do 
gesto e a da voz igualmente naturais. 4 
primeira. todavia, parece mais fácil & 
depende menos de convenções. por 
quanto um maior número de objetos 
impressiona antes nossos olhos do que 
nossos ouvidos, c as figuras apresen 
tam maior variedade do que os sons, 
mostrando-se também mais expres 
sivas e dizendo mais em menos tempo. 
O amor, dizem, foi o inventor do dese- 
nho; pode também inventar a palavra, 
porém com menor felicidade. Pouco 
satisfeito com ela, despreza-a:; possui 
manciras mais vivas para se exprimir, 
Quanto dizia a seu amante aquela que 
com tanto prazer traçava a sua som 
bra! Que sons poderia empregar para 
traduzir esse movimento do braço”? 

Nossos gestos nada significam além 
de nossa inquictação natural, mas não 
é desses gestos que desejo falar. Só os 
europcus gesticulam quando falam: 
dir-se-ia que toda a força de sua lin- 
guagem reside nos braços, é acrescen 
tam-lhe ainda a dos pulmões. de nada 
lhes servindo tudo isso. Enquanto um 
françês se apita e martiriza O corpo 
dizendo muitas palavras. um turco Lira 
por um momento o cachimbo da boca, 
diz a meia voz duas palavras e esma- 
£a-0 com uma sentença. 

Depois que aprendemos a gesticular, 
esquecemo-nos da arte das pantomi- 
mas, pelo mesmo motivo por que, pos: 
sundo muitas belas gramáticas. não 
entendemos mais os simbolos dos cgip- 
cios. O que os antigos diziam com 
maior vigor não exprimiam com pala 


vras mas com sinais. Não o diziam. 
mostravam-no ”. 

Abri a História antiga e a encontra 
reis cheia desses meios de convencer os 
alhos, que nunca deixam de produzir 
etcito mais seguro do que o de todos os 
discursos que se poderia colocar em 
seu lugar. O objeto oferecido antes da 
palavra acorda a imaginação, excita à 
curiosidade, mantém o espírito em sus- 
penso e na expectativa do que se vai 
dizer. Observei que os italianos € os 
provençais. entre Os quais comumente 
o gesto precede o discurso, encontram 
assim um meio de se fazer ouvir moe- 
lhor e até com mais prazer. Entretanto. 
a linguagem mais expressiva é aquela 
em que o sinal diz tudo antes que se 
fale. Tarquínio, Trasíbulo, decepando 
os botões de papoula, Alexandre apon 
do seu selo à boca do favorito, Dióge- 
nes passeando diante de Zenão. não 
falavam melhor do que com palavras? 
Qual o conjunto de palavras que te- 
nam exprimido tão bem as mesmas 
ideias? Dario. com seu exército na 
Cita, recebe do rei dos citas uma rã, 
um pássaro, um rato e cinco flechas. O 
mensageiro entrega silenciosamente o 
presente É parte. O terrivel discurso foi 
compreendido, e Dario só se preocu- 
pou em alcançar. com a maior rapidez 
possivel, o seu país. Substitul esses si- 
nais por uma carta — quanto mais 
ameaçadora For, menos intimidara, 
Não passaria de uma fanfarronada, da 
qual Dario só teria de rir. 

Quando o levita Efraim º quis vingar 


“ Em sintéseço meio expressivo em si mesmo 
nada vale — depois de ter servido pars (rara 

mutiros símbolos dás coisas e das ações, pode 
exvaziar-se de contsido permanecer como 
algo Wmigiramente inócuo, como SEJU à pestinu 

lação. (MN. de L.G.M) 

* Desse episódio biblico Muizes” 9a Rh) 
Rousseau tirara am breve poema em prosa, 
pelo qual sempre demonstrou particular cari 
nho. EN. de E, (GG. M.) 
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à mortc de sua mulher, não escreveu às 


tribos de Israel; dividiu-lhe o corpo em 
doze pedaços que enviou a elas. À hor- 
rivel visão. empunharam rapidamente 
is armas, gritando todos a uma só voz: 
Não ! nunca tal coisa aconteceu em 
Israel, desde o dia em que nossos pais 


sairam do Egito até hoje. E a tribo de 


Benjamim foi exterminada”, 

Em nossos dias, o assunto, transfor- 
mado em arrazoados. em discussões. 
ato mesmo em brincadeiras, arrastar 
seia. Cc permaneceria impune à mais 
tremendo dos crimes. O rei Saul, vol 
tando da lavoura, também despedaçou 
os bois de seu arado é serviu-se de um 
sinal semelhante para fazer Israel 
socorrer a cidade de Jabês. Os profetas 
dos judeus. os legisladores dus ETCEOS. 
oferecendo frequentemente ao povo 
objetos visíveis, Falavam-lhe melhor 
com esses objetos do que o teriam feito 
com longos discursos, c o modo pelo 
qual Ateneu conta como o orador 
Hipérides fez absolver a cortesã Fri- 
héia, sem alegar em sua defesa uma 
única palavra, constitui ainda uma 
eloguência muda, cujo efeito. em todos 
os tempos, não é raro?, 

Assim se fala gos olhos muito me- 
hor do que aos ouvidos. Não hã uma 
SO pessoa que não reconheça a verdade 
do juízo de Horácio a tal respeito, 
Compreende-se mesmo que os discur- 
sos mais eloquentes são aqueles em 
que se introduz o maior número de 
imagens é Os sons nunca possuem 
maior energia do que quando fazem o 
efeito das cores. 

Temos coisa totalmente diversa. 
contudo, quando se trata de comover q 
coração c inflamar as paixões. À 
impressão sucessiva do discurso, que 


* Resliram soménte seiscentos homens, sent 
mulheres é filhos (N, do À) 

" Apresentando-a nua aos juizes (NL de Lc. 
M.) 


impressiona por meio de golpes redo 
brados, proporciona-vos emoção bem 
diversa da causada pela presença do 
próprio objeto, diante do qual, com um 
só golpe de vista, tudo ja vistes. Supon- 
de uma situação de dor perfeitamente 
conhecida — vendo a pessoa aflita, 
dificilmente vos comovereis até o pran- 
to; dai-lhe, porêm, tempo para dizer- 
vos tudo que sente é logo vos desman- 
chareis em lágrimas. Assim as cenas 
de tragédia conseguem efeito”, Somen- 
te à pantomima, sem o discurso. 
deixar-vos-á quase tranquilo c o dis- 
curso. sem o gesto, arrancar-vos-á Já- 
grmas. Às paixões possuem seus ges- 
tos, mas também suas inflexões, e 
essas inflexões que nos fazem tremer, 
essas inflexões a cuja voz não se pode 
fugir. penetram por seu intermédio até 
o fundo do coração, imprimindo-lhe, 
mesmo quê não O quéiramos. os movi- 
mentos que as despertam é fazendo- 
nós sentir o que ouvimos. Concluamos 
Que OS Sinais visíveis tornam q imita- 
ção mais exata € que O interesse me- 
lhor se excita pelos sons'º, 

Inclino-me. por isso, a pensar que, 
se sempre conhecessemos Lão só neces- 


* Em outro trecho, expliquei por que as infel| 
cidades Fingidas nos tocam bem mais do que 
às verdadeiras. Lima pesos pode solugar 
ouvindo uma tragédia é nunca, durante toda 4 
vida, sentir piedade por qualguer infetiz. O (a- 
ro se presta atmiravelmente pará enobrecer 
nosso amor-próprio com todas as viriudes que 
não possu mos, (N, do A) 

* Agui se esboça uma teoria psicológica da 
contunicação c, aparentemente, uma estética 
baseada na imitação, cabendo, Por ISSO 
mesmo, lembrar que no pensamento de Rous 
eau US paixões constituem a mais direta 
expressão natural do homem e, corresponden- 
temente, us inflexões emocionais importam 
mais do que a significação racional das pala- 
vras. Assim, O Caráter imitativo da arte acaba 
POr passar para segundo plano, prevalecendo a 
comunicação emotiva e, portanto, ganhando à 
palavra Falada um valor que não POSSUEM 04 
simbolos puramente visuais. (N. de L, G. MI) 
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sidades fisicas, bem poderiamos jamais 
ter falado, e entender-nos-iamos perfei- 
tamente apenas pela linguagem dos 
gestos!!. Podernamos ter estabelecido 
sociedades, pouco diversas do que são 
hoje, ou que alcançassem até melhor o 
seu objetivo. Teriamos podido instituir 
leis, escolher chefes, inventar artes, 
estabelecer o comércio e, numa pala: 
vra, fazer quase tantas coisas quantas 
fazemos com o auxílio da palavra, À 
lingua epistolar dos “salames”12 
transmite, sem temor dos ciumentos, 
os segredos da galantaria oriental para 
o interior dos haréns mais bem guarda- 
dos. Os mudos do sultão se entendem 
entre si € compreendem por sinais tudo 
O que se lhes diz, tão bem quanto se 
poderia dizer-lhes por meio do discur- 
so. O Sr. Pereyra!? e todos aqueles 
que, como ele, ensinam os mudos não 
somente a falar mas também a saber o 


'"* Desenvolvendo as afirmações anteriores 
ve nota n.º 3, supra) chegamos agora à convie- 
ção de que as simples necessidades fisicas, isto 
é. individuais, dispensariam q palavra, que, 
pois, como se dizia no inicio do Ensaio, tem 
sua Origem nas necessidades mais complexas 
que resultam do convivio com os semelhantes 
— defrontamos uma convenção social. O tre- 
cho é contudo, complexo e de dificil interpre- 
tação, pois nele se admite que o homem natu- 
ral viva CM grupo — são, porém, 
agrupamentos “namrais”, resultantes diretos 
dois impulsos biológicos. algo ITIUIS complexos, 
porém da mesma natureza dos grupos animais. 
Não obstante, nesta passagém, Rousseau enca- 
rece o valor da simbólica em si, distinguindo-a 
do instrumento de simbolização. 
(N.de LG. M) 

E Os “salames” são multidões de coisás as 
mais comuns, como uma laranja, uma fita, um 
pedaço de carvão, cic., cujo envio possui um 
sentido conhecido de todos os amorosos nas 
regiões onde se usa tal lingua. (N, do A.) 

'* Em 1760, o espanhol Jacob Rodriguez 
Pereyra foi chamado a Paris, e aí passou a 
viver como pensionista real, Impréssionado 
com sua atividade reeducativa, Bulfon lou- 
vou-o no capítulo da História Natural de 
Homem dedicado ao sentido da audição. (N, 
de LOG. M.) 


que dizem, veéem-se forçados a ensi- 
nar-lhes, antes, uma outra língua, não 
menos complicada, por meio da qual 
possam fazer com que entendam aque- 
la. 

Chardin' * conta que. nas Índias, os 
mensageiros, um segurando a mão do 
outro e modificando as pressões de um 
modo que ninguém pode perceber, tra- 
tam assim. publicamente mas em se- 
gredo, de todos os negócios sem dizer 
uma só palavra. Suponde esses mensa- 
geiros cegos, surdos e mudos — não se 
entenderiam menos bem, mostrando 
tal fato que, dos dois sentidos pelos 
quais somos ativos, um só bastaria 
para formar-nos uma linguagem. 

Parece, ainda pelas mesmas obser- 
vações, que a invenção da arte de 
comunicar nossas idéias depende 
menos dos órgãos que nos servem para 
tal comunicação do que de uma façul- 
dade própria do homem, que o faz 
empregar seus órgãos com esse fim € 
que, caso lhe faltassem, o fariam 
empregar outros órgãos com o mesmo 
fim. Dai ao homem uma organização 
tão grosseira quanto possais imaginar: 
indubitavelmente, adquirirãá menos 
ideias, mas, desde que haja entre ele e 
seus semelhantes qualquer meio de 
comunicação pelo qual um possa agir 
é O ouiro sentir, acabarão afinal por 
comunicar todas as idéias que pos- 
sue! *. 


"* Trata-se do mesmo Chardin, autor das 
Viagens e especialmente da Viagem à Pérsia, 
que já conhecemos de citações em outros Lex 
tos (ve, por ex, nota jp mo Discurso sobre & 
Desigualdade). Convém registrar que no Di 
clonário de Música também surgem fartas 
referências a c<sa mesma Fonte, que assim se 
toma um ponto de reparo para as hipóteses 
sobre a data em que se escreveu este Ensaio, 
(N.deL. G.M.) 

"* Concluindo anteriores desenvolvimentos, 
aqui se rejeita em definitivo qualquer explica- 
ção meramente fisiológica da comunicação 
pela linguagem. Assim sé afirma à Origem SO 
cial da linguagem, tal como hoje a aceitam a 
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Us animais dispõem. para essa co- 
municação, de uma Organização mais 
do que suficiente e jamais qualquer 
deles utilizou-a. Com o que, segundo 
me parece, se firma uma diferença 
muito caracteristica. Aqueles animais 
que trabalham e vivem em comum. 
como os castores, as formigas e as abe- 
lhas, possuem — não duvido — algu- 
ma lingua natural para sé comuni 
carem entre si. Hã mesmo razão para 
crer-se que a lingua dos castores € a 


psicologia e a sociologia atuais (v. Emst Cas- 


sirer: Ensaio sobre o Homem, Nova York. 
1953). Embora se sigam, na passagem, alguns 
equivocos de ordem zoológica, não chegam 
eles a invalidar a afirmação básica — “a lin- 
gua de convenção só pertence ao homem”. (N, 
de L.G.M,) 
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das formigas se compõem de gestos, 
falando somente aos olhos. De qual- 
quer modo, justamente por serem natu- 
reis, tanto uma quanto outra dessas 
linguas não são adquiridas: os ani- 
mais, que as falam, já as possuem 40 
nascer; todos as teme em todos os luga- 
res são as mesmas; absolutamente não 
as mudam e nelas não conhecem qual- 
quer progresso. A lingua de convenção 
só pertence ao homem e esta é a razão 
por que o homem progride, seja para 0 
bem ou para o mal, é por que os ani- 
mais não o conseguem. Essa distinção, 
por si s0, pode levar-nos longe. Dizem 
que sé explica pela diferença de ór- 
gãos. Gostaria de conhecer tal explica- 
ção. 


CAPÍTULO TI 


De como a primeira invenção das palavras não 
vem das necessidades, mas das paixões 


Pode-se, pois, crer que as necessi- 
dades ditam os primeiros gestos e que 
as paixões arrancaram as primeiras 
vozes. Seguindo a trajetória dos fatos 
com base nessas distinções, seria tal- 
vez preciso raciocinar sobre a origem 
das línguas de um modo totalmente 
diverso do que se fez até hoje. O génio 
das linguas orientais, as mais antigas 
que conhecemos, desmente por com- 
pleto a marcha didática que se imagina 
para a sua composição. Essas línguas 
nada possuem de metódico e racioci 
nado; são vivas e figuradas. Apresen- 
tam-nos a linguagem dos primeiros ho- 
mens como linguas de gcometras e veri- 
ficamos que são linguas de poetas! 8. 


1º Não se deve tomar esta afirmação — tão 
admiravelmente formulada — como uma 
expressão do alegado anti-racionalismo de 
Rousseau, senão como uma inferência bascada 
em dados históricos. (N, de L.G.M.) 


Assim devia ser, Não se começou 
raciocinando, mas sentindo. Pretende- 
se que Os homens inventaram a palavra 
para exprimir suas necessidades; tal 
Opinião parece-me insustentável. O 
efeito natural das primeiras necessi- 
dades"? consistiu em separar os ho- 
mens € não em aproximá-los"º, Era 
preciso que assim acontecesse para 
que a especie acabasse por esparra- 
mar-5€ € à terra se povoasse com rapi- 
dez, pois sem isso o gênero humano 
Ler-se-ja amontoado num canto do 
mundo e todo o resto ficaria deserto. 

Dai se conclui, por evidência. não se 
dever a origem das línguas às primei- 


“Mais exatamente: das necessidades fisicas 
mnstintivas, como a seguir ficará claro. (MN, de 
L. CG, MM.) 

'* Ha, aqui, uma clara ressonância de Hob- 
bes, embora logo depois adquira inesperada 
extensão finalista, (N; de L.G.M,) 


| il 


ras necessidades dos homens; seria 
absurdo que da causa que Os separa 
resulasse o meio que os une. Onde, 
pois, estará essa origem? Nas necessi- 
dades morais!º, nas paixões. Todas as 
paixões aproximam os homens, que a 
necessidade de procurar viver força a 
separarem-se: Não é a fome ou a sede, 
mas o amor, o ódio, a piedade, a cóle- 
ra, que lhes arrancaram as primeiras 
'9 “Tais necessidades já derivam de um conta 
to com os semelhantes, de um primeiro rudi- 
mento de vida social, IN. de L. G. M.) 
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vozes. Us frutos não fogem de nossas 
mãos, & possivel nutrir-se com eles sem 
falar; acossa-se em silencio a presa que 
se quer comer; mas, para emocionar 
um jovem coração, para repelir um 
apressor injusto, a natureza impõe 
sinais, gritos € queixumes. Eis as mais 
antigas palavras inventadas, eis por 
que as primeiras linguas foram cantan- 
tes e apaixonadas antes de serem sim- 
ples e metódicas. Tudo isso não será 
indistintamente verdadeiro, porém den- 
tro em pouco voltarei ao assunto, 


CapírULO HI 


De como a primeira linguagem teve de ser 
figurada 


Como os primeiros motivos que 
fizeram o homem falar foram paixões. 
suas primeiras expressões foram lro- 
pos. A primeira a nascer foi a lingua- 
gem figurada é o sentido próprio foi 
encontrado por último. SÓ se chama- 
ram as coisas pelos seus verdadeiros 
nomes quando foram vistas sob sua 
forma verdadeira. A principio só se 
falou pela pocsia, só muito tempo de- 
pois é que se tratou de raciocinar. 


Bem sei que, neste ponto, o leitor me 
interromperá e me perguntará como 
pode uma expressão ser figurada antes 
de ter um sentido próprio, se a figura 
consiste na translação do sentido. 
Concedo-o; mas, para me compreen- 
derem, será preciso substituir a palavra 
que transpomos pela idéia que a pai- 
xão nos oferece — só se transpõem as 
palavras porque se transpõem também 
as idéias, pois de outro modo a lingua- 
gem figurada nada significaria. Res 
pondo, portanto, com um exemplo, 


Um homem selvagem, encontrando 


outros, inicialmente ter-se-ta amedron- 
tado. Seu terror te-loia levado a ver 


esses homens maiores e mais fortes do 
que ele próprio e a dar-lhes o nome de 
gigantes, Depois de muitas experién- 
cias, reconheceria que, não sendo esses 
pretensos gigantes nem maiores nem 
mais fortes do que ele, à sua estatura 
não convinha a idéia que a principio li- 
gara à palavra gigante. Inventaria, 
pois, um outro nome comum a cles e a 
si próprio, como, por exemplo, o nome 
homem e deixaria o de gigante para O 
falso objeto que o impressionara du- 
rante sua ilusão. Ai estã como a pala 
vra figurada nasce, antes da própria, 
quando a paixão nos fascina os olhos e 
a primeira idéia que nos oferece não é 
a da verdade. O que disse a respeito 
das palavras e dos nomes aplica-se 
sem dificuldade aos torneios de frases. 
Apresentando-se, em primeiro lugar, a 
imagem ilusória oferecida pela paixão, 
a linguagem que lhe corresponderia foi 
também a primeira inventada; depois 
tornou-se metafórica quando o espírito 
esclarecido, reconhecendo seu próprio 
erro, só empregou as expressões para 
às próprias paixões que as produzi- 
ram, 
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Carpfruto IV 


Dos caracteres distintivos da primeira lingua 
e das mudanças que teve de sofrer 


Os sons simples saem naturalmente 
da garganta, permanecendo a boca, 
naturalmente, mais ou menos aberta. 
Mas as modificações da lingua e do 
palato, que fazem a articulação, exi- 
gem atenção e exercícios; não as 
conseguimos sem desejar faze-las. 
Todas as crianças têm necessidade de 
aprende-las c inúmeras não o conse- 
guem com facilidade. Em todas as lin- 
guas, as exclamações mais vivas são 
narticuladas. Os gritos e gemidos são 
vozes simples: os mudos, ou seja, OS 
surdos, só lançam sons inarticulados. 
O Padre Lamy não concebe mesmo 
que os homens pudessem jamais inven- 
tar Outros sons, se Deus não os ensi 
nasse expressamente a falar. Às articu- 
lações são poucas. os sons são 
inúmeros « os acentos?º, que Os distin- 


*º Adotumos, para traduzir a palavra acern!, 
sum correspondente mais próxima em portu- 
gués: acento, O emprego do termo parece 
exato, d nos basturmos em Eduardo Carlos 
Percira- “Acento (do latim accentus = canto) 
é a modulação da voz humana, que se reforça 
e se enfraquece sobre certas silabas do vocábu- 
lo, dando-lhe maior ou menor sonoridade; do 
que resulta a variedade, à harmonia, a beleza 
musical das palavras, clemento tão necessário 
como o próprio som. Hã ma palavra, disse Cj 
cero, uma espécie de canto: est in dicendo 
efiam quidam confuso O acento dos grami 
ticos latinos correspondia, em significação 
etimológico e uso, so termo prosódia dos 
gromálicos gregos |, ..l. 

“Por uma natural transiadação de sentido. a 
palavra acento designa também os smais gráfi- 
cos, chamados acento agudo, grave e circun- 
Nexo, com que indicamos certos valores fonéti- 
cos na deficiência de simbolos literais” 
(Eduardo Carlos Pereira, Gremético Exposi- 
tiva, Curso Superior, São Paulo, Companhia 
Editora Nacional, 4 82, observações.) 

Ora, consultando o Dicionário de Música, do 


guem, podem do mesmo modo multi 
phcar-se. Todas as notas musicais são 
outros tantos acentos. É verdade que 
só temos três ou quatro na palavra, 
porém os chingses possuem muitos 
mais € em compensação, possucm 


próprio Roussegu, encontramos o seguinte: 
"ACCENT. Assim se chama, na acepção mais 
geral, qualquer modificação da voz falada na 
duração é tom das silabas c palavras de que sé 
compõr o discurso, O que demonstra uma rela- 
ção exata entre os dois usos dos acentos E as 
duas partes da melodia, a saber, o ritmo é 4 
entonação. Aceonrms, diz o gramático, quasi 
ad cantus |... 

“Distinguem-se três desses gêneros [de acen- 
tos] no discurso simples: o acento gramatical, 
que inclui à regra dos acentos propriamente 
ditos. segundo os quais.o som da sílaba é grave 
ou agudo, c 4 da quantidade, segundo a qual 
cada silaba é breve ou longa, etc...” 

O que nos traz de volta ao pramático brasi- 
leiro, quando diz: 


“Tem havido, no domínio prosódico, tradi- 
cional confusão entre quantidade, qualidade e 
tonicidade. A tradição latina e a sutileza da 
distinção entre a extensão, timbre e imensidade 
das vogais são a fonte constante de baralha- 
mento entre os gramáricos. À quantidade silá- 
bica quase desapareceu no dominio romano, 
Entretanto, representou els o papel proemi- 
nente nas linguas clássicas — o grego é 
latim. Nelas, era o acento tônico subordinado 
à quantidade, ao passo que fenômeno inverso é 
o que se dá nas linguas neolatinas, nas quais É 
quantidade se subordina à tonicidade. Mague: 
las hnguas antigas, à quentutade, ha Expressão 
de Guardia, cra à alma do acento tônico; hoje 
a tônica É o centro de gravidade do vocábulo 
neolatino”. fldem, & RO, observações.) 

Quanto ao plural da palavra, em sendo o caso, 
spuimos a indicação de Rousscau no citado 
Dicionário: 

ACCENS. Os poetas empregam freguente- 
mente esta palavra no plural para significar o 
próprio canto e o fazem acompanhar ordina- 
riamente por um epiteto, etc...“ (N.da T.) 
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menos consoantes. A essa fonte de 
combinações acrescentai a do tempo 
ou da quantidade e tereis não somente 
mais palavras, porém mais sílabas 
diversificadas do que necessitara a 
mais rica dás linguas. 

Não duvido que, independen- 
temente do vocabulário É da sintaxe, à 
primeira lingua, caso ainda existisse, 
não houvesse conservado caracteres 
originais que a distinguiriam de todas 
as demais. Não somente todos os tor- 
neios dessa lingua deveriam fazer-se 
por imagens, sentimentos e figuras, 
como também, na sua parte mecânica, 
deveriam corresponder a stu primeiro 
objeto é apresentar, aos sentidos € ão 
entendimento, as impressões quase ine- 
vitáveis da paixão que sé procura 
comunicar. 

Como as vozes naturais são inar- 
ticuladas, as palavras possuiriam pou- 
cas articulações; algumas consoantes 
mnterpostas, destrundo o hiato das 
vogais, bastariam para torná-las cor- 
rentes e faceis de pronunciar. Em 
compensação, os sons seriam muito 
variados, a diversidade dos acentos 
multiplicaria as vozes; 4 quantidade, o 
ritmo, constituiriam novas fontes de 
combinações, de modo que as vozEs, 
os sons. o acento, O número, que são 
da natureza, deixando às articulações, 
que são convenções, bem pouco a 
fazer, cantar-se-ia em lugar de falar. A 
maioria dos radicais seriam sons imi- 
tativos, quer do acento das paixões, 
quer do cfcito dos objetos sensíveis — 


a onomatopéia, nesse caso, apresen- 
Lar-se-la continuamente, 

Essa lingua possuiria muitos sinó- 
mimos para exprimir O mesmo ser em 
suas várias relações?! e poucos advêér- 
bios € palavras abstratas para exprimir 
essas mesmas relações. Compreenderia 
inúmeros aumentativos, diminutivos, 
palavras compostas, particulas expleti- 
vas para dar a cadência aos períodos € 
tornar fluentes as frases; contaria mui- 
tas irregularidades e anomalias: des- 
cuidaria da analogia pramatical para 
se prender à cufonia, ao número, à har- 
monia e à beleza dos sons. Em lugar de 
arrazoados, teria sentenças; persua- 
diria sem convencer e descreveria sem 
raciocinar; parecer-seja, em certos 
aspectos, com a lingua chinesa, em 
outros, com a grega c, ainda em 
outros, com a árabe. Prolongai essas 
ideias em todas as 'suas implicações e 
vereis que o Crátilo?? de Platão não é 
tão ridiculo quanto parece ser. 


** Diz-se que o árabe possui mais de mil 
palavras ciferentes para designar o camelo, 
mais de cem para espada, eu (N. do A), 

No Crátilo, Platão sustenta que o nome de 
Uma coisa spnifica a natureza dessa coisa. 
Assim adota uma Concepção que se liga à ori- 
gem sobrenatural do conhecimento « du pala 
vra, segundo a qual falar não é emitir um sim- 
ples sopro de ar, um fatus vocis, sendo revelar 
a própria natureza dos seres, Aliás, as religiões 
sempre atribuiram transcendental significado 
ao verbo. Não obstante, Rousstau, no caso, 
parece referir-se apenas q uma simples conse- 
quencia da teoria platônica: o nome das coisas 
ia resulta de uma escolha arbitrária, (N.de L. 

-M.) 


CAPÍTULO V 


Da escrita 


Quem quer que estude a história E O 
progresso das linguas, verificará que. 
quanto mais se tornam monótonas as 
vozes, mais se multiplicam as consoan- 


tês, & que as inflexões que desaparecem 
e as qualidades que sc igualam são 
substituídas por combinações gramati- 
cais e por novas articulações. Somente, 
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porém, o decorrer do tempo pode tra- 
zer tais mudanças. Na medida em que 
as necessidades crescem, Os Negócios 
se complicam, as luzes se expandem, a 
linguagem muda de caráter. Torna-se 
mais justa e menos apaixonada, substi- 
tui os sentimentos pelas idéias, não 
fala mais ao coração, senão à razão. 
Por isso mesmo, O acento se extingue é 
a articulação progride; a lingua fica 
mais exata, mais clara, porém mais 
morosa, mais surda e mais fria. Tal 
progresso parece-me perfeitamente na- 
tural. 

Um outro meio de comparar as lin- 
guas e julgar de sua antiguidade encon- 
tra-se na escrita, e na razão inversa da 
perfeição dessa arte. Quanto mais 
grosseira for a escrita, mais antiga a 
lingua. À primeira maneira de escrever 
não consiste em pintar os sons mas Os 
próprios objetos, seja diretamente, 
como o faziam os mexicanos, seja por 
figuras alegóricas, como o fizeram 
outrora os egipcios?*, Esse estado 
corresponde à lingua apaixonada e já 
supõe algo de sociedade c de necessi- 
dades suscitadas pelas paixões. 

A segunda maneira consiste em 
representar as palavras é as proposi- 
ções por caracteres convencionais, o 
que só pode sobrevir quando a lingua 
se formou inteiramente e quando todo 
um povo se une por leis comuns, pois 
já vai nisso uma convenção dupla. Tal 
é a escrita dos chineses e consiste, real- 
mente, em pintar os sons é falar aos 
olhos. 

O terceiro modo é a decomposição 
da voz falada num certo número de 
partes elementares, sejam vogais, 
sejam articuladas, com as quais se pos- 
sam formar todas as palavras é todas 


** Cabe lembrar que, como é óbvio, os dois 
exemplos dados não passavam, então, de 
meras suposições sem base objetiva. (N, de L, 
Co. M.) 


as Silabas imagináveis. Esse modo de 
escrever, que é o nosso, com certeza foi 
imaginado por povos comerciantes 
que, viajando em imúmeros paises e 
tendo de falar diversas linguas, 5€ 
viram forçados a inventar caracteres 
que pudessem ser conhecidos de todos. 
Nao se trata, precisamente, de escrever 
a palavra, mas de analisá-la. 

Esses três modos de escrever corres- 
pondem, exatamente, aos três diferen- 
tes estados em que se pode considerar 
os homens reunidos em nações. A pin- 
tura dos objetos convem aos povos sel- 
vagens; os sinais das palavras e das 
proposições, aos povos bárbaros: é o 
alfabeto, aos povos policiados. 

Não se deve, pois, pensar que esta 
última invenção constitua uma prova 
da grande antiguidade do povo inven- 
tor. Pelo contrário, é provável que o 
povo que a encontrou tivesse em mira 
a comunicação mais Fácil com outros 
povos que falassem outras linguas, os 
quais eram, pelo menos, seus contem: 
porâneos e poderiam ser mais antigos 
do que ele. Não se pode dizer o mesmo 
dos outros dois métodos. Confesso, no 
entanto, que, se nos ativermos à Histó- 
ria e aos fatos conhecidos, a escrita 
pelo alfabeto parece remontar tão alto 
quanto qualquer outra, Não sur- 
preende, contudo, que não tenhamos 
monumentos dos tempos em que não 
se escrevia? *. 

É pouco verossímil que os primeiros 
a terem a idéia de resolver a palavra 
em sinais elementares conseguissem 
desde o início divisões bastante exatas. 
Quando depois perceberam a insufi- 


** Pelo segundo Discurso e. também, pela 
Cara a Christophe de Begumoar, sabemos que 
o médio histórico de Rousseau admitia, na 
falta de documentação precisa, as hipóteses 
interpretativas provadas apenas pela maior ou 
menor capacidade de explicar coerente e veros- 
similmente a evolução dos fatos conhecidos. 
(N. de L.G.Mj 
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ciência de sua análise, uns, como os 
gregos, multiplicaram os caracteres de 
seu alfabeto, e outros contentaram-se 
em variar o sentido € o som por meio 
de posições ou combinações diferentes. 
Desse modo parecem ser escritas as 
inscrições das ruinas de Tchelminar. 
das quais Chardin nos oferece êcli- 
pos? *. Não se distinguem neles senão 
duas figuras ou Caracteres” *, porem de 
tamanhos diferentes e colocadas em 
vários sentidos. Essa lingua desconhe- 
cida e de uma antiguidade quase 
espantosa, todavia, deveria ser, a seu 
tempo, bem formada, se a julgarmos 
pela perfeição das artes patentcada 
pela beleza dos caracteres e pelos 
monumentos admiráveis em que se 
acham tais inscrições? *, Não sei por 
que se fala tão pouco dessas ruinas 
impressionantes. Quando li a sua des- 
orição por Chardin, pensei estar-me 
transportando para um outro mundo. 
Parece-me que tudo isso leva a refle- 
xão apaixonada. 

A arte de escrever não se liga à de 
falar. Prende-se a necessidades de 
outra natureza que, mais cedo ou mais 
tarde, aparecem, de acordo com cir- 
cunstâncias totalmente independentes 
da duração dos povos, e que jamais 
poderiam ter surgido no seio de nações 
muito antigas. Não se sabe por quanto 
tempo a arte dos hieróglifos constituiu 
talvez a única escrita dos egípcios. Que 


* 8 Embora éctipo, em sentido estrito, signifi- 
que à reprodução em relévo do cunho de moe 
das (e ectipografia, à upogralia em relevo), é 
pulavro, no caso, é usada para indicar reprodu- 
cão, pór moldagem, de inscrições gravadas na 
pedra. (N. de LG. M) 

** “Muitos se admiram”, diz Chardin, “com 
o fato de duas figuras poderem produzir tantas 
letras, mas, quanto à mim, não vejó nisso mo- 
tivo para tló grande espanto, desde que as le- 
tras de nosso alfabeto, em número de vinte « 
três, se compõem apenas de duas linhas — a 
teta a circular, isto é, com um O e um | for- 
mam-se todas as letras que compõem nossas 
palavras”. EN. do A.) 


uma tal escrita pode bastar a um povo 
policiado prova-o o exemplo dos mexi- 
canos, que possuam uma ainda menos 


cômoda. 


Comparando- -se o alfabeto copta 
com o siraco ou com o fenício, 
conclui-se, com facilidade, que um 


vem do outro. E não causaria espanto 


que fosse este último o original, nem 
que, nesse ponto, o povo mais moder- 
no tivesse instruído o mais antigo. 


Também é certo que o alfabeto grego 


vem do fenício; compreende-se mesmo 
que devesse vir. Não sc sabe se Cadmo 
ou qualquer outro o trouxe da Fenicia, 
mas o certo é que os pregos não o 
foram procurar € que os próprios feni- 
cios O trouxeram, pois, dos povos da 
Ásia e da África, foram os primeiros ê 
quase os únicos?" que comerciaram na 
Europa e chegaram à Grécia muito 


2? “Essa escrita parcce muito bela e nada tem 
de confusa ou bárbara. Dir-se-ia que as letras 
foram douradas, pois ha muitas, sobretudo 
múiysculas, onde ainda apareçe o ouro e certa- 
mente constitui fato admirável é inconcebível 
que 0 ar não tenha conseguido, durante tantos 
seculos, apagar essa douração. Quanto no 
mais, não constitui prodígio que Lantos sábios 
do mundo nunca tenham conseguido com- 
preender qualquer coisa dessa escrita, dado 
que dé forma alguma sé aproxima de nenhuma 
escrita que chegou mé nosso conhecimento, 
enquanto todas as escritas atualmente conheci 
dns, com exceção do chinês, possuem grande 
afinidade entre sie parecem provir da mesma 
fonte. O que existe nesta de mais maravilhoso 
é que os guebrós, últimos remanescentes dos 
antigos persas, cuja religião conservam e per 
petuum, não só não conhecem melhor do que 
nós esses caracicres como também seus carao- 
teres não se assemelham a cles mais do que 0 
nossos. Comelui-se dai que ou é um carater de 
cabala, o que não é verossimil por ser comum 
e natural ao edificio em todas às suas partes, 
Ou que não existe outra da mesma mão, ou quê 
é de uma tal antiguidade que quase não ousa- 
riamos dizer” Chardin, efetivamente, com esse 
trecho, faria presumir que, no tempo de Ciro € 
dos magos, essa escrita já estava csquecida c 
tão pouco conhecida quanto hoje. (N. do À) 
** Considero os cartagineses fenícios, por 
serem uma colônia de Tiro. (N. do A) 
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antes de irem os pregos às suas terras. 
O que não prova, em absoluto, que o 
povo grego não seja tão antigo quanto 
o fenício. 

À principio, os gregos não só adota- 
ram os caracteres dos fenícios mas 
anda a direção de suas linhas, da 
direita para a esquerda. A seguir. ima- 
gmaram escrever em sulcos, isto é, vol- 
tando da esquerda para a direita e, de- 
pois desta para a esquerda, 
alternativamente?*. Por fim, escreve- 
ram como o lazemos hoje, retome- 
cando todas as linhas da esquerda para 
a direita. Esse progresso não apresenta 
nada de natural, pois a escrita em sul- 
cos € irretorquivelmente a mais cômo- 
da de ler. Fico até admirado de não se 
ter restabelecido com a imprensa: 
sendo, porém, dificil de ser escrita a 
mão, teve de ser abolida quando os 
manuscritos sé multiplicaram. 

Mas, ainda que o alfabeto grego 
venha do fenício, não sé conclui dai 
que a lingua grega resulte da fenícia. 


Uma dessas. proposições não implica a 
outra € parece que a língua grega já era 
muito velha, enquanto a arte de escre- 
ver ainda cra recente, até imperfeita, 
entre os pregos. Até o sítio de Tróia. só 
possuíam dezesseis letras, se na verda- 
dé as tinham, Diz-se que Palamedes 
acrescentou quatro, e Simônides, qua- 
tro outras. Tudo isso permanece um 
pouco longingquo. Pelo contrário, O 
latim, lingua mais moderna, quase 
desde seu nascimento contou com alfa- 
beto completo, do qual, no entanto, os 
primeiros romanos não se utilizaram. 
porquanto começaram a escrever a sua 
história muito tarde e os lustros eram 
assinalados apenas com cravos. 


Ademais, não hã uma quantidade 
** Wer Pausânias, Arcod. Os lJatinus, no 


começo, escreveram assim é, da, segundo Ma- 
rius Victorinus, veio a palavra versus. (N. do 
A.) 
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precisamente determinada de letras ou 
elementos da palavra: uns possuem- 
nas mais, outros menos, segundo as 
linguas e as diversas modificações que 
se dão às vozes e às consoantes. Os 
que só conhecem cinco vogais muito se 
enganam: Os gregos escreviam sete, Os 
primeiros romanos seis3º: os Senhores 
de Port-Roval contam dez, o 8r. Du- 
clos dezessete. Não duvido de que se 
pudesse descobrir outras mais, se O há- 
bito tivesse tornado o ouvido mais sen- 
sivel e a boca mais exercitada às várias 
modificações de que são suscetíveis. 
Na medida da delicadeza do órgão, 
encontrar-se-ã mais ou menos modifi- 
cações entre o o agudo e o o grave, 
entre o ieo e aberto, etc. É o que cada 
um pode provar passando, com voz 
continua e nuançada, de uma para 
outra vogal. Pode-se fixar um número 
maior ou menor dessas nuanças € assi- 
nalá-las por caracteres particulares na 
medida em que, pelo hábito, se possui 
uma sensibilidade mais ou menos apri- 
morada, dependendo esse habito das 
espécies de vozes usadas na linguagem, 
às quais os Órgãos insensivelmente se 
adaptam. A mesma coisa se pode 
dizer, aproximadamente, das letras 
articuladas ou consoantes. A maioria 


das nações, porém, não agiu desse 


modo. Tomuram o alfabeto umas às ou- 
tras € representaram, por meio dos 
mesmos caracteres, vozes e articula- 
ções muito diferentes. o que determi. 
nou, por mais Cxata que seja a ortogra- 
fia, que se leia sempre ridiculamente 
uma outra lingua-que não a sua, salvo 
no caso de se ter muita prática, 


“* “Focules quas grecce sepiem, Romulus sex, 
usus posterior quinque commemorat, F vetul 
grocca rejfecta.” (Mart. Capel., Lib. IN.) (N. 
do A.) 

“ CAS vogais, em lingua grega, eram sete; no 
tempo de Rómulo, seis; O Uso posterior as 
reduz a cinco, pois o foi Y grego rejeitado” 
(N.deL.G.M,) 


170 ROUSSEAU 


A escrita, que parece dever fixar a 
lingua, é justamente O que a altera: não 
lhe muda as palavras, mas o gênio: 
substitui a expressão pela exatidão. 
Quando se fala, transmitem-se os senti- 
mentos, é quando se escreve, as idéias. 
Ao escrever, é-se obrigado a tomar 
todas as palavras em sua acepção 
comum, porém aquele que fala varia 
suas acepções pelos tons, determina-as 
como lhe apraz. Menos preocupado 
em ser claro, dá maior importância à 
lorça; não é possível que uma lingua 
escrita guarde por-muito tempo a viva- 
cidade daquela que só é falada. Escre- 
vem-se as vozes e não os sons. Ora, 
numa lingua acentuada são os sons. os 
acentos, as inflexões de toda sorte que 
constituem a maior energia da lingua- 
gem, que tornam uma frase, fora dai 


comum, adeguada unicamente ao caso 
em que se encontra. Os meios que se 
utilizam para substituir esse recurso 
estendem, alongam a lingua escrita e. 
passando dos livros para o discurso. 
enfraquecem a própria palavra??. Di. 
zendo-se tudo como se escreve não se 
faz mais do que ler falando. 


* O melhor desses meios, € que não apresen: 
taria esse defeito. seria à pontuação, se a lives- 
sem deixado menos imperfeita. Por que, por 
exemplo, não possuimos o ponto vocativo? O 
ponto de interrogação que possuimos era 
muito menos necessário, pois. pelo menos na 
nossa lingua, tão-só pela construção já se sabe 
quando se interroga ou não. Mas, como distin- 
guir. na escrita, um homem que se nomeia de 
um que se chama? Certamente constitui-se um 
equivoco. que seria sanado pelo ponto vocati- 
vo, O mesmo equivoco se encontra na ironia. 
quando o acento não-a Faz sentir, (N. do A.) 


CAPÍTULO VI 


Se é provável que Homero soubesse escrever 


Apesar do que se diz sobre à inven- 
ção do alfabeto grego, eu a considero 
muito mais moderna do que se julga, é 
é principalmente no caráter da Imgua 
que fundamento tal opinião. Muitas 
vezes velo a meu espírito a dúvida não 
so de que Homero soubesse ler, mas 
até de que no seu tempo se escrevesse. 
Sinto muito que tal dúvida tão formal- 
mente seja desmentida pela história de 
Belerofonte na Iliada e. como tenho a 
infelicidade de ser, como o Padre Har- 
douim, um pouco obstinado em meus 
paradoxos, sentir-me-ia bastante tenta: 
do, se fosse menos ignorante, a esten- 
der minhas dúvidas até sobre essa his- 
tória e de acusá-la de ter sido. sem 
muito exame, interpolada pelos compi- 
ladores de Homero. Não somente 
encontram-se, no resto da Thada, pou- 
cos traços dessa arte, mas ouso afir- 


mar que toda a Odisséia é um conjunto 
de idiotices e de inépcias que uma ou 
duas letras teriam reduzido a fumo, 
enquanto que se pode tornar esse 
poema razoável « mesmo muito bem 
conduzido supondo-se que seus heróis 
tenham ignorado a escrita. Sc a Iliada 
tivesse sido escrita seria muito menos 
cantada, os rapsodos menos prócura- 
dos é menos multiplicados. Nenhum 
outro poeta foi tão cantado, salvo 
Tasso em Veneza e, assim mesmo. só 
pelos gondoleiros, que não são grandes 
leitores. Outro preconceito bastante 
enraizado concerne à quantidade de 
dialetos empregados por Homero. Os 
dialetos, distinguidos pela palavra, 
aproximam-se e confundem-se na es- 
crita, tudo, insensivelmente, se liga a 
um modelo comum. Quanto mais uma 
nação lê e se instrui, mais desaparecem 
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séus dialetos e, por fim. só permane- 
cem como gíria to seio do povo. que lê 
pouco e muncça escreve. 

Ora, sendo esses dois poemas poste- 
rores ao sitio de Tróia, não é absoluta- 
mente certo que os gregos. que realiza- 
ram o sitio, conhecessem a escrita e 
que o pocta que o cantou Livesse ciên- 
cia dela. Esses poemas por muito 
tempo permaneceram inscritos unica- 
mente na memoria dos homens: foram 


reunidos por escrito muito mais tarde 
com grande dificuldade. Foi quando 
começaram a abundar na Grécia os li- 
vros € as poesias escritas que se sentiu, 
por comparação, todo o encanto da de 
Homero. Os outros poetas escreviam, 
só Homero tinha cantado, c só se dei- 
xou de ouvir com encantamento esses 
cantos divinos quando a Europa se en- 
cheu de bárbaros que se meteram a jul- 
gar o que não podiam sentir. 


CarpíruLo VII 


Da prosódia moderna 


Não sabemos de uma lingua sonora 
c harmoniosa que fale tanto pelos sons 
quanto pelas vozes. Enganamo-nos 
quando julgamos substituir o acento 
pela acentuação. Só se inventa a acen- 
tuação quando o acento já se per- 
deui*. Ainda há mais. Cremos ter 


1º Alguns sábios pretendem, contra a opinião 
comum é contra prova baseada em todos as 
manuscritos antigos, terem os gregos conhe 
cido e praticado na escrita os sinais chamados 
acentos, é fundamentam essa opinião em dois 
tréchos que transoreverei tanto um quanto 
Guiro, a fim de que o leitor possa julgar de seu 
verdadeiro sentido. 

Ets O primeiro, extraído de Cicero, no scu tra 

tado De Orador. Livro HI, & 44: 

“Hano diligentiam subsequitur modus etiam ei 
forma verbórum, quod jam vereor ne huic Co 
muito videarur esse puerile, Versus enim veteres 
ti ia hac soluto oratione propemodum, hor 
est, numeros quosdam nobis esse udhibendos 
Pulgverunt interspirationis enim nom defatiça- 
Homis mostrar, neque (ibrariorum potis, sed 
verborum ef semtentiarum modo, interpuncias 
elmusulas in orationibas esse voluerumt: delenio 
princeps sócrates instituisse ferir, si incondi 
tam antiquorun dicendi consuetudinem, delec- 
tatinis dique qurizm causa (quemadmodum 
scribir discipulus ejuv Noucrates), numeris 
ad stringoerel, 

“Namque haec duo musici, qui erant quondam 
idem poctue, machinail ad volupiatem sunt, 
VEFSuMA alque contum, ut et verborum numero. 
ef você modo, delectatione vinecren! auritm 


acentos e não Os possuímos: nossos 
pretensos acentos não passam de vo- 
gais ou de sinais de quantidade, não 
assinalam nenhuma variedade de sons. 
A prova está em que todos esses acen- 
tos se revelam ou por tempos desiguais 
ou por modificações dos lábios, da lin- 


sajietatem, Hace igttur duo vocis dico modero- 
Honom, ct verhorum conclesionem, quod ora 
Monis sevéritas paii possir, a poctica ad 
cloguentiam traducenta duxerunt". 

Aqui está o segundo, extraído de Isidoro, nas 
suas Ortrens, Livro |, capitulo XX: 

“Practoreu quaedam sententiarum notae apud 
coleberrimos auctores fuerunt, quasque antigui 
qd distinciionem seriprararum carminibus er 
historiis apposuerunt, Nota est figura propria 
hr fitterao modum posita, od demonstrandum 
unamquamene verbi sententiarmemque ac ver 
suum rationem. Notlae qutem versibus appo- 
reminr mumméro AXO, quer sunt nominibus 
bra seripiis, ete."* 

Para mim, por ai vejo que wo tempo de Cicero 
os bons copistas praticavam a separação das 
palavras é empregavam certos siguos equiva 
lentes à nossa pontuação, E, além disso, q 
invenção do número e a declaração da prosa 
atribuída a Isócrates. Não posso reconhecer, 
contudo, Os signos escritos, às acentos e, ainda 
que os reconhecesse, disso não sé poderia con- 
elur sendo algo que não objeto e que se enqua- 
dra perfcitamente em meus principios, isto é, 
que, quando Os romanos começaram à estudar 
O Ergo, OS Cúpistas inventaram, para indicar a 
pronúncia, os simais dús acentos, VOS CSpiritos 


TZ 


gua, do palato, que determinam a 
diversidade das vozes: nenhum pelas 
modificações da glote, que é o que 
determina a diversidade de sons. 
Assim, quando o nosso acento circun- 
flexo não é uma voz simples. é uma 
longa, ou então nada é Vejamos, 
agora, O que acontecia entre os gregos. 

Dionísio de Halicarnasso diz que a 
elevação do tom no acento agudo e O 
abaixamento no grave formavam uma 
quinta; assim também o acento prosó- 
dico era musical, sobretudo o circun- 
fexo, no qual a voz, depois de ter subi- 
do uma quinta, descia, na mesma 
sílaba, uma quinte**. Por esse trecho e 


e da prosódia, Em absoluto não se segue que 
tais signos fossem usados entre os gregos, que 
e não tinham qualquer necessidade. (N. do 
A.) 

"CA este cuidado segue-se o do ritmo « da 
forma das palavras; o que então receio que pa- 
reça pueril a Catulo, Entretanto. os próprios 
antigos achavam que a prosa deveria ser senti 
da quase como um verso, isto É, que uns certos 
ritmos devessem ser admitidos por nós, Quise- 
ram, com efeito, que pausas para a respiração 
fossem introduzidas nas orações, marcadas 
não pelos sinais da nossa fadiga, nem por si- 


nais dos escritores, mas pelo ritmo das pala- - 


vras é sentençus; e sabe-se que Isócrates foi o 
primeiro a ensinar isso, e subordinava, restrin 
gia a mancira de falar, desordenada, dos anti- 
gos a números, em razão do prazer c dos ouvi- 
dos (coma escreve Náucrates, seu discípulo). 
“Com efeito, dois músicos, eles mesmos outro 
ra poctas, a fim de agradar, procuravam o 
verso € à canto, de modo a vencer, pelo prazer, 
à fadiga do ouvido, não só com q número das 
palavras, mas também com o modo dás vozes. 
Julgaram, pois, que estas duas coisas — a 
moderação da voz c a cadência das palavras 
— deviam ser transferidas, tanto quanto a gra- 
vidado da oração q permitisse, da poética para 
a cloquência." — Ciegro, De Oralore. 

“Alêm disso, entre os mais célebres autores 
antigos, havia certos sinais de sentenças que 
apunham sos versos e histórias a fim de sepa- 
rar es escrituras, Tal sinal tem figura própria, 
à mancira de uma letra, para pôr em relevo a 
razão de alguma palavra, sentença ou verso. 
Os sinais, porém, usados nos versos, são vinte 
é seis, Cujos nomes se transcrevem abaixo...” 
Isidoro, — Origines. (N. de LG. M.) 

** Dúuclos, Remarques sur la Grommairo Gé 
nérale e4 Raisonnée. pag. 30. (N. do A.) 
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pelo mais a que se refere, vê-se que 0 
Sr. Duclos não reconhece qualguer 
acento musical em nossa lingua, mas 
unicamente o acento prosódico € O 
vocal. Acrescenta-se-lhe um aceno 
ortográfico que em nada influencia a 
voz, O 50m ou a quantidade, mas que 
às vezes indica uma letra suprimida, 
como o circunflexo, e, outras vezes, 
fixa o sentido equivoco de um monos- 
silabo, como O pretenso acento grave 
que distingue ou advérbio de lugar de 
ou particula disjuntiva e à usado como 
artigo de a como verbo. Acento que 
distingue esses monossilabos somente 
à vista, não determinando nenhum 
efeito nã pronúncia? *. Assim, a defini- 
ção de acento adotada geralmente 
pelos franceses não convém a quais- 
quer dos acentos da sua lingua. 

Estou certo de que muitos de seus 
gramáticos, preocupados em marca- 
rem nos acentos uma elevação ou um 
abaixamento de voz, acusarão, tam- 
bém neste ponto, um paradoxo €, por 
não recorrerem suficientemente à expe- 
riência, acreditarão poder determinar 
por modificações da glote esses mes- 
mos acentos que se emitem tão-só 
variando à abertura da boca ou as 
posições da lingua. Eis, porém, o que 
tenho a dizer-lhes para comprovar a 
experiência e tornar irreplicável a 
minha prova. 

Assumi com a voz exatamente q 
unissono de um instrumento musical e, 
sobre esse unissono, pronunciai exata- 
mente todas as palavras francesas mais 
diversamente acentuadas que puderdes 
reunir. Como não se trata, nesse caso, 
do acento oratório, mas somente do 
gramatical, não € sequer necessário 


** Poder-se-ta crêr que por esse mesmo acen 

to os Halianos distinguem, por exemplo, é 
verbo de e conjunção; o primeiro, porém, se 
distingue ao ouvido por um sem mais forte e 
mais sustentado, O que Lorna vogal o acento 
com à qual & assinaindo — observação que 
Buynmattei fez mal em não anotar. (N. do À.) 
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que as varias palavras formem um sen- 
tido continuo. Falando desse modo, 
observai se nao marcais sobre esse 
som todos os acentos tão sensivel e 
nitidamente quanto os pronunciáveis 
sem dificuldade, variando vosso tom 
de voz. Ora, posto esse fato, que é 
incontestável, cu asseguro que, expri- 
mindo-se todas as vossas inflexões no 
mesmo tom, não assinalam sons dife- 
rentes. Não imagino o que se possa 
responder a Isso. 

Toda lingua. em que se pode colocar 
inumeras árias musicais sobre as mes- 
mas palavras. não possui um acento 
musical determinado. Fosse ele deter- 
minado e a ária também o seria: desde 
que o canto é arbitrário, o acento nada 
vale, 

As linguas modernas da Europa 
estão, todas, mais ou menos no mesmo 
caso, Não excetuo sequer a italiana. A 
lingua italiana, tanto quanto a france 
sa, não € em si mesma musical. A dife- 
rença reside unicamente em que uma 
se presta à música e outra não. 

Tudo isso leva à confirmação do 
princípio que diz deverem todas as lin- 
guas escritas, por um progresso natu- 
ral, mudar de caráter e perder força, 
ganhando clareza; que quanto mais se 
procurar aperfeiçoar a gramática é q 
lógica, mais se acelerará esse progres- 
50; E que. para rapidamente tornar 
uma lingua fria é monótona, basta 
estabelecer academias no seio do povo 
que a fala. 

Conhecem-se as línguas derivadas 
pela diferença entre a ortografia e a 
pronúncia. Quanto mais antigas €& ori- 
ginais são as linguas. menos arbitra- 
redade existe no modo de pronunciá- 
las €  consegientemente, menos 
complicação de caracteres para deter- 
minar a sua pronúncia. Todos os sinais 
Prosódicos dos antigos, diz o Sr. 
Duclos, supondo-se que seu êmprego 
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estivesse hem fixado, não tinham ainda 
valor igual ao do uso. Acrescentaria, 
mais, que foram substitutivos. Os anti- 
gos hebreus não possuiam quaisquer 
pontos ou acentos, nem mesmo vogais. 
Quando as outras nações se resolve- 
ram a talar hebreu é os judeus falaram 
outras linguas. a sua perdeu o seu 
acento; tornaram-se necessários pon- 
tos é sinais para regulamentá-la e isso 
antes restabeleceu o sentido das pala 
vras do que a pronúncia da lingua. Os 
judeus de hoje, falando hebreu, não 
mais seriam compreendidos por seus 
antepassados. 

Para saber o inglês é preciso apren. 
dê-lo duas vezes — uma a ler e outraa 
falar. Se um inglês lê em voz alta e um 
estrangeiro lança os olhos sobre o 
livro, O estrangeiro não percebe liga- 
ção alguma entre o que vê € o que 
ouve. Por que assim acontece? Porque, 
tendo sido a Inglaterra sucessivamente 
conquistada por vários povos, as pala- 
vras sempre foram escritas do mesmo 
modo, enquanto o modo de pronun- 
ciá-las mudou fregientemente. Há 
muita diferença entre os sinais que 
determinam o sentido da escrita e 


aqueles que regulamentam a pronún- 
cia, Seria muito fácil criar, unicamente 
com consoantes, uma lingua muito 
Clarã para ser escrita, mas que não se 
poderia falar. A álgebra possui algo 
dessa lingua. Quando uma lingua é 
mas clara por sua ortografia do que 
por sua pronúncia, isso constitui sinal 
de ser mais escrita do que falada. 
Assim poderia ser a língua erudita dos 
egípcios e assim são, para nós, as lin- 
guas mortas. Naquelas que são sobre- 
carregadas de consoantes inúteis, pare- 
ce que a escrita precedeu a palavra — 
quem não diria estar o polonês nesse 
caso? Sc fosse verdade, a língua polo- 
nesa deveria ser a mais fria de todas as 
linguas, 
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CapiruLo VII 


Diferenças geral e local na origem das linguas 


Tudo o que afirmei até agora se refe 
re em geral às línguas primitivas € ao 
progresso que resulta de sua duração, 
mas não explica nem a sua origem nem 
as suas diferenças. À principal causa 
que as distingue é local, resulta dos cli- 
mas em que nascem e da maneira pela 
qual se formam. A Lal causa deve-se 
recorrer para conceber a diferença 
geral é caractéristica que se nota entre 
as linguas do sul e as do norte. O gran- 
de defeito dos curopeus consiste em 
sempre filosofarem sobre as origens 
das coisas bascando-se no que se passa 
à sua volta. Nunca deixam de nos 
apontar os primeiros homens. habi 
tando uma terra ingrata e rude, mor 
réendo de frio e de fome. impelidos a 
conseguirem um abrigo e roupas: veem 
em todos os lugares somente a neve é 
os gelos da Europa, sem se lembrarem 
de que a esptcie humana, como todas 
as outras, nasceu nas regiões quentes, E 
que em dois terços do globo pouco se 
conhece o inverno. Quando se quer 
estudar os homens, é preciso olhar em 
torno de si mas, pura estudar q 
homem, importa que a vista alcance 


mais longe; impõe-se começar obser 
vando as diferenças, para descobrir às 
propriedades >. 

O géêncro humano, nascido nas 
regimes quentes, dai passa para as 
rias: nestas se multiplica e, depois, 
volta às regiões quentes. Dessa ação e 
reação resultam as revoluções da terra 
ca agitação continua de seus habitan- 
tes. Esforcemo-nos, nas nossas pesqui 
sas. para seguir a própria ordem da 
natureza. Inició uma longa digressão 
sobre um assunto tão repisado quanto 
trivial. mas ao qual sempre se tem 
necessidade de voltar. mesmo quando 
já muito se tenha dito, a fim de encon 
trar a origem das instituições huma- 
Tati. 


o Com esta notável repulsa no emocentrismo 
vuróopeu, afastamo-nos decididamente da 
UP ICO LAÇÃO UI Nenernte pecita peles gutures 
do século XVII. para os quais era válido um 
concerto de homem deduzido dé certos princi 
pios gerais amistóricos; Roussenu quer buscar, 
para além da “ordem natuenl” é na própria 
vida dos homens tal qual existem em todo u 
mundo. a ordem humana, isto é o conheci 
menta do homem em sua própria realidade. 
(N. de L, G.M. 


CAPITULO IX 


Formação das linguas meridionais 


Nos primeiros tempos? *, os homens 


4 Chamo de primeiros tempos os referêntos à 
dispersão dos homens, seja qual for a idade do 
genero humano na qual se queira fixar a 
epoca” (Ndo A.) 

* Confirma-se, pois, que o “estado de maturo- 
24", para Rousscau, não € histórico, porém 
apénas evolutivo, (N, de L. G. M.) 


esparsos na superficie da terra não 
possuiam outra sociedade que não a da 
familia, outras leis que não as da natu- 
reza, €. por língua, apenas o gesto e al 
guns sons inarticulados? 7. Não sc liga 
vam por qualquer ideia de fraternidade 
comum e, possuindo como único arbi 

tro à força, acreditavam-se inimigos 


uns dos outros. Essa opinião era-lhes 
comunicada por sua fraqueza € igno- 
rancia. Nada conhecendo, tudo te- 
miam: atacavam para se defenderem, 
Deveria ser um animal feroz esse 
homem abandonado sozinho na super- 
ficie da terra, à mercê do gêncro huma- 
no. Estava pronto a fazer nos outros 
todo à mal que neles temia. As fontes 
da crueldade são o temor é a fraque 
293º, 

As afeições sociais só se desen- 
volvem em nós com nossas luzes. A 
piedade, ainda que natural ao coração 
do homem. permaneceria eternamente 
inativa sem & imaginação que a põe em 
ação, Como nos deixamos emocionar 
pela predade? — Transportando-nos 
para fora de nós mesmos. identifican 
do-nos com o sofredor. Só sofremos 
enquanto pensamos que ele sofre: não 
e em nós, mas nele. que sofremos, 
Figuremo-nos quanto de conheci- 
mentos adquiridos supõe tal transposi- 
ção. Como poderia eu imaginar males 
dos quais não formo idéia alguma? 
Como poderia sofrer vendo outro 
solrer. se nem soubesse que ele sofre? 
Se ignoro o que existe de comum entre 
ele e mim? Aquele que nunca refletiu, 


CF As verdadeiras línguas absolutamente não 
possue vma origem domêésica: somente uma 
COMvENÇÃão mais gera) C mais duradogra pote 
csubelcoêlas, Os selvagens du América quase 
nunca Falam, a não ser fora de casu: cada um 
guarda slêncio em sua cabana e fala à familia 
por sinais, sendo tais sinais pouço frequentes, 
pois um selvagem é menos inquicio é impa 

ctente ch que um europeu, não tendo tantas 
necessidades e esfneçando se mais pará Supri 

tas sozinho. (NM do A.) 

“* Nova ressonância de Hobbes [az-se serir 


aeui, de tal modo, contudo, que esclarece q 


posição de Rousséi. desfazendo certos equi 
vocos. De fato, é seu “homem natural”, curdo 
“ hobbesiano, é um feixe de reações primárias 
Hisiopsicológicas (aqui supósto como agindo 
num pásso real — porém, não histórico — de 
sua evolução), mas não é “naturalmente bom”, 
Sua “bondade” precesa de estimulo para entrar 
em ação (Node LG. M,) 
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não pode ser clemente. justo. ou piedo- 
so, nem tampouco mau e vingativo, 
Quem nada imagina não sente mais do 
que a si mesmo: encontra-se só nó 
meio do genero humano. 

A rellexão nasce das idéias compa 
radas; a pluralidade dessas idéias é que 
leva à comparação. Quem vê um único 
objeto não pode fazer comparações. 
Quem vê somente um pequeno número 
de objetos e. desde a infância. sempre 
os mesmos, também não os compara, 
porque o habito de vélos impede a 
atenção necessária para examiná-los. 
A medida, porém, que nós impressiona 
um objeto novo, quéremos conhecé lo 
c procuramos relações entre ele e os 
que já conhecemos. Assim aprendemos 
a conhecer o que está sob nossos olhos 
é somos levados, pelo que nos é estra 
nho. a examinar aquilo que nos interes- 
E 

Aphea essas idéias aos primeiros 
homens e encontrareis os motivos de 
suu barbárie. Sempre vendo tão-so q 
que estava à sua volta, nem mesmo 
isso conheciam, nem sequer conheciam 
a si próprios. Tinham a idéia de um 
pai, de um filho, de um irmão, porém 
não a de um homem. Sua cabana con- 
tinha todos os seus semelhantes: para 
tle. cra 2 mesma coisa um estrangeiro, 
um animal, um monstro. Além de si 
mesmos c de sua família, todo o uni 
verso nada significava para eles. 

Resultam dai as contradições apa 
rentes que se notum entre os pais das 
nações. Tanta naturalidade e tanta 
desumanidade; costumes tão ferozes € 
corações tão ternos: tanto amor pela 
própria familia e tanta aversão pela 
sua espécie. Todos os seus sentimen. 


“* Ema descrição psicológica já nos traz do 
“homem natural” vo homem posto num pró 
cesso imicial de mtegração social. Cabe assina 
lar que à imaginação. motor da razão, 80 co 
meça à dE E crescer nos contatos com os 
semelhantes. (MN, de L(G. M,| 
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tos. concentrados nos seres próximos, 
adquiram maior energia. Tudo o que 
conheciam lhes era-caro. Inimigos do 
resto do mundo. que não viam e ignó- 
ravam, odiavam-se porque não podiam 
conhecer-se **. 

Esses tempos de barbárie [foram a 
Idade de Ouro, não porque os homens 
estivessem unidos. mas porque esta- 
vam separados. Cada um, dizem, jul- 
gava-se o senhor de tudo. Pode ser que 
sim, mas ninguém conhecia é desejava 
senão O que estava sob a sua mão: suas 
necessidades, em lugar de aproximá-lo 
de seus semelhantes, distanciavam-no. 
Os homens. se quiserem. atacavam-se 
quando se encontravam, mas encontra- 
vum-se muito raramente. Em todos os 
lugares dominava o estado de puerra e 
a terra toda estava em par *!. 

Os primeiros homens foram caçado 
res Ou pastores e não lavradores: os 
primeiros bens se constituíram de reba 
nhos e não de campos, Antes de repar- 


“9 Talvez melhor do que em qualquer outro 
escrito de Roussenu, neste trecho «e evidencia 
à reciprocidade entre o conhecimento É q 
moral, isto é. a relação ento o desenvolvi 
mento caciónal do homem c suu identificação 
com o semelhante, Tal relação é o fundamento 
do que poderiamos chamar de cociológia de 
Rousseau. Ao mesmo tempo, fixa-se sua ver 
dadeira noção acerea da “bondade nntural”: o 
boómem, naturalmente, não tem necessidade de 
ver bom ou de ser mau. mas apenas de ser, 4 
potencialidade benévola, além de não ser inata, 
mas decorrente dessa situação básica, só &o 
realiza pelo convivio amplo. (N, de L.G.M 

* Hobbes afirmara ser o estado natura! um 
cotado de guerra de todos contra todos. Agui 
s& Lorna bem clara a posição de Rousseau: se o 
Idósolo inglês acertara go descrever o feixe de 
reações impulsivas constitutivo do hómem 
natural — que Rousseau concebia, fundamen- 
tnlmente, como o equipamento fisiopsitológico 
básico de qualquer homem em qualquer lugar 
é à qualquer tempo —, errara, contudo, ao jul- 
gar que tais elementos individuais determinam 
o comportamento dos seres. À conjuntura, às 
relações com os semelhantes, é que possibili- 
tam, ou não, tal ou qual atitude, (N, de L. G. 


Uir-se a propricdade da terra, ninguém 
pensava em cultivá-la. A agricultura é 
uma arlk que exige instrumentos: se- 
méear para colher é uma precaução que 
exige previdência. O homem em socie- 
dade procura espalhar-se, o homem 
isolado se límita. Fora do alcance de 
sua vista e de até onde pode alcançar 
seu braço, para elé não existe direito, 
nem propriedade. Quando o ciclope 
ra a pedra até a entrada de sua caver- 
na. tanto seus rebanhos quanto ele 
ficam em segurança. Mas quem defen- 
dera as colheitas daquele em cujo 
favor as leis não vigiam 

Dir-me-ão que Caim foi lavrador € 
que Noe plantou a vinha. Por que não” 
Estavam sós; a quem temeriam? Aliás, 
o argumento nada diz contra mim, 
pois já expliquei, mais acima, o que 
entendia por primeiros tempos. Tor- 
nando-se fugitivo. Caim viu-se obri- 
gado a abandonar a agricultura; a vida 
errante dos descendentes de Noé le- 
vou-os também a esquece-la, Precisa 
ram povoar a terra antes de cultiva-la: 
essas duas coisas muito dificilmente se 
fazem ao mesmo tempo. Não mais 
houve agricultura durante a primeira 
dispersão do género humano. enquanto 
à Familia não se assentou é o homem 
não fixou habitação. Os povos que não 
se fixam não podem cultivar: assim 
foram outrora os nômades, os árabes 
que viviam sob tendas, os citas em car- 
roças & assim, ainda hoje, são os tárta- 
ros errantes e os selvagens da América, 

Geralmente, entre todos Os povos 
cuja origem conhecemos, às primeiros 
barbaros mostram-se mais vorazes É 
carnívoros do que agricultores e grani- 
voros. Os gregos citam quem primeiro 
ós ensinou a cultivar a terra e parece 
que só bem tarde conheceram essa 
arte. Quando dizem, porém, que antes 
de Triptólemo só viviam de bolotas, 
afirmam algo que não pode ser verda- 
deiro e que é desmentido pela sua pró- 
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pria história, pois ao témpo de Triptó- 
lemo comiam carne. tanto que ele os 
proibiu de come-la. Dc resto, não se 
sabe que tenham levado em grande 
consideração tal proibição. Nos festins 
de Homero matava-se um boi para 
regalar os hóspedes, como hoje se 
mataria um leitãozinho. Lendo-se que 
Abraão serviu um bezerro a três pes 
sãas. que Eumeu mandou assar dois 
cabritos para o jantar de Ulisses e que 
O mesmo lez Rebeca para o de seu 
mardo, pode-se imaginar que tremen- 
dos devoradores de carne eram os ho- 
mens daqueles tempos. Para conceber 
como eram as refeições dos antigos, 
basta ver a dos selvagens de hoje — 
quase disse; a dos ingleses. 

O primeiro bolo que se comeu foi a 
comunhão do gênero humano. Quando 
vs homens começaram a se fixar, surri- 
baram um pouco de terra em torno da 
cabana: era mais um jardim do que 
uma lavoura. O pouco de grão colhido 
era moído entre duas pedras: dele se 
faziam alguns bolos que cram cozidos 
soba cinza ou sobré a brasa ou, ainda. 
sobre uma pedra aquecida, e só eram 
comidos durante os festins. Esse uso 
antigo, que foi consagrado pela Pascoa 
entre os judeus, conserva-se ainda hoje 
na Pérsia e nas Índias. Aí só se come 
pão sem fermento, e esses pães, feitos 
em [olhas delgadas, cozinham-se é 
comem-se em cada refeição. Só se lem- 
braram dé fermentar o pão quando se 
preçisou de uma quantidade maior, 
pois a fermentação não se processa 
bem numa quantidade pequena. 


SCI que já no tempo dos patriarcas 
se pode encontrar a agricultura em 
larga escala. A proximidade do Egito 
cedo a tera levado para a Palestina, O 
livro de Jó, talvez o mais antigo de 
todos os livros existentes, fala da culiu- 
ra dos campos; cita quinhentas juntas 
de bois entre as riquezas de Jó. A pala- 


vra “junta” *? mostra que esses bois 
eram assim jungidos para o trabalho. 
Fica claramente dito que esses bois 
trabalhavam quando os sabeus os rou- 
baram e pode-se imaginar qual a exten- 
são de terra que quinhentos pares de 
bois deviam cultivar. 

Tudo isso é verdadeiro, porém não 
confundamos os tempos. A época 
patriarcal, que conhecemos, está bem 
longe da primeira idade. A Escritura 
enumera, entre uma e outra, dez pera 
ções, naqueles séculos em que os ho- 
mens viviam muito. Que fizeram du- 
rante essas dez perações? Nada 
sabemos. Vivendo separados e quase 
sem sociedade, apenas falavam — 
como poderiam escrever? E, na unifor- 
midade de sua vida isolada. que acon- 
tecimentos poderiam comunicar”? 

Adão falava, Noé falava — seja. 
Adão foi instruído pelo próprio Deus, 
ÃO se dividirem, os filhos de Noé 
abandonaram a agricultura e a língua 
comum pereceu com a primeira socie- 
dade. Tal coisa aconteceria ainda que 
nunca tivesse existido uma Torre de 
Babel. Sabe-se de solitários esqueçe- 
rem, em ilhas desertas, a sua própria 
lingua. Bem raramente os homens con- 
servam, depois de muitas gerações fora 
de seu pais, a sua própria língua, 
mesmo trabalhando em comum e vi- 
vendo, entre st, em saciedade. 


Esparsos no vasto deserto do 
mundo, os homens tornaram à cair na 
estupidez bárbara em que se encontra- 
riam se tivessem nascido da terra. 
Aceitando-se essas idéias, tão naturais. 
torna-se fácil conciliar a autoridade da 
Escritura com a dos monumentos anti- 
gos, não se ficando reduzido a tratar 
como fabulas tradições tão antigas 


“* Na texto francês está paire, que significa 
indiferentemente quaisquer seres postos dois a 
dois. (N de L.G.M,) 
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quanto os povos que no las transmiti- 
rama. 

Nesse cstado de embrutecimento, 
tinha-se, contudo, de “viver. Os mais 
ativos e robustos, aqueles que sempre 
andavam à frente, não podiam viver 
somente de frutos e da caça. Torna- 
ram-se caçadores, violentos, sanguiná- 
ros: depois. com o decorrer dos tem- 
pos, guerreiros. | conquistadores, 
usurpadores. A História enodoou seus 
monumentos com os crimes desses pri- 
mÉeiros reis: a guerra e a conquista não 
passam de caça de homens. Depois de 
té-los conquistado, só faltava devoraá- 
los — foi o que aprenderam a fuger 
SEUS SUCESSOTES. 

O maior número, menos ativo e 
mais pacífico, desde que pôde, parou, 
reuniu gado, cercou-o € tornou-o dócil 
ao homem: para alimentar-se, apren- 
deu à guardálo, a multiplicálo, e 
assim se iniciou a vida pastoril, 

A indústria humana desenvolve-se 
segundo as necessidades que determi 
nam o seu aparecimento. Dos três 
modos de viver possiveis para q 
homem, ou seja: 4 caça, O trato dos 
rebanhos e a agricultura — a primeira 
adestra O corpo para a força, para a 
habilidade. para a corrida, é a alma 
para a coragem, a astúcia, enrijecendo 
o-homem e tornando-o feroz. A repião 
dos caçadores não continua sendo, por 
muito tempo, a da caça” *, É preciso 
seguir de longe a presa, € dai vem a 
equitação. É preciso alcançar a mesma 
presa que foge, e dai as armas leves 
eomo a funda, a Necha e o dardo. A 
arte pastoril, mãe do repouso e das pai- 
x0€s ociosas, é aquela que melhor se 


“4 Nova hipôtese evolutiva bem caracteristica 
da metodologia rousseguniana, Assinale-se 
anda que todo este trecho não pasca de uma 
árdua tentativa para expor, em Lermos mais ou 
menos históricos, uma realidade que trans 
conde os fuos ordenados cronologicamente. 


(N.deL.G.M) 


basta a st mesma. Oferece ao homem. 
quase sem trabalho, alimento e roupa: 
da-lhe até moradia. As tendas dos pri 
meros pastores se faziam com peles de 
animais. Era também de peles o teto da 
arca e do tabernáculo de Moisés. 
(Quanto à agricultura, que demorou 
mais para nascer, liga-se a todas as 
artes: leva à propriedade, ao Governo, 
as leis e. pela mesma via, à miséria & 
aos crimes, que são inseparáveis, para 
a nossa espécie, da ciência do bem e do 
mal. Por i8s0 os grégos não conside- 
ram Triptólemo unicamente como o 
inventor de uma arte útil, mas também 
comôo um instituidor c um sábio à 
quem deviam sua primeira disciplina e 
suas primeiras leis. Moisés, pelo con- 
trário. parece formar sobre a agricul- 
tra um juizo de desaprovação, dan- 
do-lhe por inventor um mau e 
considerando despregiveis suas oferen- 
das aos olhos de Deus. Dir-se-ia que o 
primeiro lavrador denunciou, em seu 
caráter, os maus resultados de sua arte, 
O autor do Genesis viu bem mais 
longe do que Heródoto. 

Prendem-se à precedente divisão os 
Lrês estados do homem considerado em 
relação à sociedade. O selvagem É 
caçador, O bárbaro, pastor; o homem 
civilizado, agricultor. 

Quer, pois, procurando a origem das 
artes, quer observando os primeiros 
costumes, veremos que tudo se liga, em 
seu principio, aos meios de atender à 
subsistência e, no que concerne aqueles 
desses meios que reúnem os homens, 
14 O oficio de cagudor não é Favorável ao 
novoamento. Essa observação, que foi feita 
quando as ilhas de São Domingos e das Tarta 
rugas eram habitadas por caçadores de touros 
selvagens, confirma-se pela condição em que 
se encontra a América Setentrional. Jamais se 
verifica que os pais de qualquer nação nume- 
rosa tenham sido caçadores; todos foram agri- 
eultores ou pastores. À caça deverá, pois, ser 
considerada, neste ponto, menos como um 
recurso de subsistência do que como um ades- 
soro do estado pastoril, (N.do 4.) 


que são eles determinados pelo clima e 
pela natureza do solo**, Sera, pois. 
também pelas mesmas causas que se 
deve explicar a diversidade das linguas 
E a oposição de seus caracieres. 

Os climas amenos, os territórios 
abundantes e férteis foram os primei 
ros a se povoarem € vs últimos onde se 
formaram nações porque neles os ho- 
mens podiam com maior Facilidade 
passar uns sem os outros e anda por- 
que as necessidades, que determinaram 
o nascimento da sociédade, aí se fize- 
ram sentir mais tarde. 

Suponde uma cterna primavera na 
terra; em todos os lugarés. suponde 
água, gado, pastos; suponde os ho- 
mens. saindo das mãos da natureza, & 
depois de dispersar -se num tal meio — 
não posso imaginar como um dia 
renunciariam a sua liberdade primitiva 
e deixariam a vida isolada e pastoril, 
tão convemente a sua indolência natu- 
ralº º, para desnecessariamente impor- 


** Nessa proposição do problema das rela 
ções centre as condições naturais E os padrões 
de vida dos povos sente-se a clara influência de 
Montesquieu. Não se pode, porém, subestimar 
a substancial contribuição de Rousseau, que 
amplia c fecunda u idéia de que us condições 
do solo é clima influenciam as tendências 
peculiares nos povos. buscando marcar como 
as necessidades fundamentais so ligam a wécni 
cas adequadas à sua satisfação c. num ségundo 
passo, como cumes complexos tecnicço-cço 
númicos básicos vão, se não determinar, dó 
menos condicionar os padrões sociais que a se- 
guir se desenvolvem. 

** Não se pode conceber até que ponto o 
homem é naturalmente preguiçoso, Dir-se-ia 
que só vive para dormir, vegerar é ficar imóvel. 
Dificilmente consegue resolver-se a praticar os 
movimentos mecessários para impedir que 
morra de fome: Nada quanto essa deliciosa 
uadolencia mantém nos selvagens O apera- 
mento q seu estado, Só em sociedade nascem 
às paixões que tornam o homem inquigto. pré- 
vidente e ativo, Nada fazer constitui a primeira 
e a mais forte paixão do homem, depois da de 
se conservar, Se bem s€ observasse, ver-se-ia 
que até entre nós cada um trabalha para alcan- 
Gar O repouso, sendo, pois, ainda a preguica 
que nos torna laboriosos. (N. do A) 


se u escravidão, os trabalhos é as mise- 
rias inseparaveis do estado social, 

Aquele que quis que o homem fosse 
sociável pos o dedo no eixo do globo e 
o mclinou sobre o eixo do universo. 
Com esse leve movimento. vejo a face 
da terra mudar-se e decidir-se a voca- 
ção do gênero humano; ouço ao lonpe 
os gritos Iinsensatos de uma louça mul- 
tidão: vejo construirem-se os palácios 
e as cidades; vejo nascerem as artes, as 
leis € O comércio: vejo os povos forma 
rem-se, espalharem-se, sucederem-se 
como ondas do mar; vejo os homens 
reunidos em alguns pontos de seu terri 
tório para ai se devorarem mutua- 
mente e transformarem o resto do 
mundo num tremendo deserto, monu- 
mento digno da união social e da utili 
dade das artes“ *?. 

A terra nutre os homens, mas, quan. 
do as primeiras necessidades os disper- 
sam, outras necessidades os reúnem « 
somente então falam cv fazem falar de 
si, Para não cair em contradição, pre: 
ciso que me deem tempo para que 
possa explicar-me. 

Quando se procura saber em que 
lugares nasceram os pais do gênero 
humano, de onde sairam as primeiras 
colônias, de onde vieram às primeiras 
emigrações, não podereis enumerar os 
climas agradáveis da Ásia Menor, da 
Sicilia ou da África, nem mesmo o 
Egito: citareis as areias da Caldéia e os 
rochedos da Fenicia. Em todos os tem- 
pos encontrareis a mesma situação. À 
China, por mais que se povoc de chine 
Ses, povoa-se também de tartaros: os 
citas inundaram a Europa c a Ásia: as 
montanhas da Suiça atualmente lan- 


“* Apariando-se de Hobbes e, também, dos 
jusnaturadistas, Rousseau define sua própria 
doutrina: 1) o homem não é naturalmente 
sociável; 2) à vida em sociedade é que, colo 
cando o em face do problema ético, pode 
levá-lo a guerra com os semelhantes. (N. de L. 
SG. M.) 


LSD 


çam sobre nossas regiões férteis uma 
perpétua colônia que promete nunca se 
esgotar. 


Dir-se-ã natural que os habitantes 
de uma região hostil a deixem para 
ocupar uma melhor. Muito bem: mas, 
por que essas regiões melhores, em 
lugar de formigarem de habitantes 
seus, Se transformam em asilo dos 
outros? Para sair de uma região hostil 
é preciso estar nela e por que, então, 
nascem a preferencialmente tantos 
homens? Parece mais razoável que 
devessem as régiões ingratas povoar-se 
unicamente com o excedente das fér- 
teis é vemos acontecer justamente o 
contrário. A maioria dos povos latinos 
dizia-se aboriginess, enquanto a 
magna Grécia, muito mais fértil, só era 
povoada por estrangeiros: todos os 
POVOS ErCgOoS Originavam-se de várias 
colônias, salvo aquele cujo solo era o 
pior, O povo ático, que se dizia autóe- 
tone ou nascido de si mesmo. Final- 
mente, sem penetrar na noite dos tem 
pos, Os povos modernos oferecem uma 
observação decisiva, pois qual o clima 
mais triste do mundo senão o conside- 
rado como a fábrica do gênero huma- 
no*?? 

As associações de homens são, em 
grande parte, obra dos acidentes da 
natureza — os dilúvios particulares, Os 
mares extravasados, as erupções dos 
vulcões, os grandes terremotos, os 
incêndios despertados pelo raio e que 
destroem as florestas, tudo que atemo- 
rizou e dispersou os selvagens de uma 
região, depois reuniu-os para reparar 


** As palavras autóctones e aborigines signi- 
ficam somente que os primeiros habitantes da 
região eram selvagens, sem sociedade, sem 
leis, sem tradições, e que povoaram antes de 
falar. (N. do à.) 

“2 Como vimos em nota anterior, Rousseau 
Fecusa-se aos mecanicismos climáticos ou 
fissopsicológicos — para ele, os homens trans- 
formam-se porque são ativos. (N. de L.G.M.) 
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em conjunto as perdas comuns. As tra- 
dições das desgraças da terra, tão 
frequentes nos tempos antigos, mos- 
tram de quais instrumentos se serviu a 
Providencia para forçar os seres huma- 
nos a se unirem. Depois que se estabe- 
leceram as sociedades, cessaram esses 
grandes acidentes ou então se torna- 
ram raros. Parece que isso continuará 
a acontecer — as mesmas mfelicidades 
que reuniram os homens esparsos 
dispersaram aqueles que sc reuni- 
ramo, 


às mudanças das estações repre- 
sentam outra Causa, mais geral é mais 
permanente, que deve produzir o 
mesmo efeito nos climas expostos a tal 
variação. Forçados a se abastecerem 
para o inverno, vêem-se os habitantes 
na contingência de se auxiliar mutua- 
mente. coagidos a estabelecer entre si 
uma espécie de convenção. Quando se 
tornam impossíveis as expedições e o 
rigor do frio os faz parar, o tédio liga- 
os tamo quanto a necessidade. Os 
lapões, enterrados nos pgelos, e os 
esquimós, que são o mais selvagem de 
todos Os povos, no inverno reúnem-se 
naãs suas cavernas €, no verão, não se 
conhecem mais. Se o seu grau de 
desenvolvimento € as suas luzes vierem 
a aumentar um pouco só, reunir-se-ão 
para sempre. 


O estômago e o intestino do homem 
não são feitos para digerir carne crua 
e, em geral, não é ela do agrado do 
paladar. Com a talvez única exceção 
dos esquimós, de quem acabo de falar, 


“2 A função de fatores acidentais na evolução 
humana — que já conhecemos, sobretudo do 
segundo Discurso — aqui ressurge e sempre 
com o mesmo sentido, que não é própriamente 
o de um destino cego, como poderiam fazer 
crer os termos “azar” ou “acidente”, mas o de 
estimulos eventuais da ação humana, enquanto 
esta, se não é irrestrita, sempre conserva uma 
margem de franco arbitrio no dirigir-se. (N. de 
L.G.M) 
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até os próprios selvagens tostam as 
carnes. O logo, além de ser útil para 
cozinha-las, anda apraz a vista & seu 
calor é agradável ao corpo. A visão 
das chamas, que faz os animais fugi- 
rem, atrai o homem **. Reiinem-se em 
torno de uma fogueira comum, aí se 
fazem festins, ai se dança. Os agradá- 
veis laços do hábito aí aproximam, 
nsensivelmente, o homem de seus 
semelhantes e, nessa fogueira rústica. 
queima o fogo sagrado que leva ao 
fundo dos corações O primeiro senti 
mento de humanidade. 

Nas regioes quentes, as fontes é os 
rios desigualmente espalhados são ou- 
tros pontos de reunião, tanto mais 
necessarios quanto os homens menos 
podem viver sem água do qué sem 
fogo. Sobretudo os bárbaros, que 
vivem de rebanhos, têm necessidade de 
bebedouros comuns é a história dos 
mais antigos tempos nos conta ter sido 
neles que se iniciaram tanto os seus 
tratados quanto as suas disputas9Z, A 
abundância de água pode retardar o 
estabelecimento da sociedade entre 
habitantes de lugares bem irrigados. 


"O fogo, tamo quanto so homem, causa 
gcunde prazer 005 animais quando, habituados 
à sua vista, já experimentaram o seu agradável 
calor. Frequentemente mesmo. não lhes seria 
menos útil do que a nós, pelo menos para 
aquecer os filhotes. No entanto, punca se 
ouviu dizer que qualquer animal, selvagem ou 
doméstico, tenha adquirido suficiente indústria 
para fazer fogo, ainda que com nosso exemplo. 
Ai estão, entretanto, esses seres raciocinantes 
que dizem formar, em face do homem, uma 
sociedade [ugitiva, c cuja inteligência, no 
entanto, não pode desenvolver-se ao ponto de 
tirar laíscas de um seixo e de recolhê-las ou, 
pelo menos, de conservar as fogueiras ubando- 
nadas! Os filósofos, posso jurar, mofam aber- 
tumente de nós. Pelo que escrevem, percebe-se 
perfeitamente que nos tomam por animais. (N. 
do A.) 

** Vede o exemplo, tanto de um quanto de 
outro, no capitulo XXI do Gênesis, entre 
Abraão e Abimelec, a propósito do poço do 
juramento. (N. do A.) 


Nas regioes áridas, pelá contrário, 
tiveram de se reunir para furar poços é 
para abrir canais a fim de dessedentar 
Os amimais. Nelas veem-se homens 
associados desde tempos quase ime- 
moriais, pois ou a região continuaria 
deserta ou então o trabalho humano a 
tornaria habitável *3, Entretanto. nossa 
tendência a tudo relacionar com nos- 
sos próprios usos desperta, a tal respei- 
to, algumas reflexões necessárias. 

O primeiro estado da terra diferia 
muito daquele em que se encontra 
hoje, quando a vemos ornamentada ou 
desfigurada pela mão do homem. Rei- 
nava nas suas produções o caos que os 
poetas imaginaram nos elementos. 
Nesses tempos remotos, nos quais 
frequentemente sobrevinham revolu- 
ções, nos quais mil acidentes muda- 
vam a natureza do solo É os aspectos 
do terreno, tudo crescia em confusão 
— árvores, legumes, arbustos, verdu- 
ras —, espécie alguma tinha tempo de 
tomar para si o terreno que mais lhe 
convinha e nele asfixiar as demais: 
separarâm-se lentamente, pouco a 
pouco, é depois sobreveio a confusão 
que tudo misturou, 


Existe uma tal relação entre as 
necessidades do homem e as produções 
da terra que basta povoar-se esta para 
que tudo subsista. Antes, porém, que 
os hómens reunidos estabelecessem, 
por meio de seus trabalhos comuns, 
um equilibrio entre as suas produções, 
teve a nalureza de se incumbir sozinha 
desse equilibrio que a mão dos homens 
hoje conserva — mantinha-o ou resta- 
belecia-o por meio de revoluções, 
como os homens a mantêm ou restabe- 
lecem por sua inconstância. A guerra, 


** V.notas anteriores. Dois exemplos opostos 
— BR água c o fogo — produzem o mesmo efei- 
LO; SE à natureza é estimulo, a necessidade 
criada pelo homem é que move e orienta a 
ação humana, 
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que ainda não reinava entre eles, pare- 
cia reinar entre os elementos: os ho- 
mens nao queimavam cidades, não 
cavavam minas, nem abaiiam Árvores. 
mas a naturiza acendia vulcões, exer 
tava tremores de terra e o fogo do céu 
consumia as Morestas. Um raro. um 
dilúvio. uma exalação conseguiam em 
poucas horas mais do que atualmente 
cem mil braços de homens no decorrer 
de um século. Sem 1850, não vejo como 
o sistema pode subsistir e o equilibrio 
manter-se. Nos dois reinos organiza 
dos. com o decorrer dos tempos, as 
grandes especies haveriam de absorver 
as pequenas” *, a lerra toda em pouco 
tempo ficaria recoberta tão-só de árvo 
res e de animais terozes e. afinal, tudo 
teria perécido * *. 

ás águas aos poucos perderiam a 


circulação que ERRA a terra. Às 


montanhas abatem se e diminuem. 05 


nos carreiam. o mar enche-se é cleva- 
se. tudo. insensivelmente. tende ao 
nivel. porém a mão do homem relém 


** Pretende-se que. por uma espécie de ação É 
de reação natural, as várias espécies ds reino 
animal se manteriam por si mesmas numa per 
pétua oseilação que. para elas. representaria 6 
equilibrio. Quando a espécie devoradora, se 
gundo dizem. tiver se multiplicado demais n 
expensas da espécio devorada. não muin então 
encontrando mato de sulisistoneia, serio preciso 
que a primeira diminua e deixe à segunda o 
tempo de se reproduzir até que, de novo forme- 
cendo abundante meto ce subsistência w outra, 
esta novamente ciminuirã, enquanto a espécie 
devoradora se reproduzira ouvira vez. Mas não 
parece meia vuróssimil Letras Leal Cos] ço, PBS, 
MESSo sitema, impõe-se que haja uma época 
em que à espécie que scrve de presa aumente; € 
diminua aquela que dela sq nutre. O que me 
pareçe contra qualquer bom senso. (N. do A.) 
** Embora inesperada, a incursão pelo campo 
da evolução geral dos seres vivos (v.. em parti. 
Cular, a nota de Rousseau) vem demonstrar 
não apenas o desejo de integrar os dados mais 
recentes no delineamento mierpretativo senão 
anda o desígnio de sublinhar a função dos ele 
mentos fortuitos em qualquer propressão evo 
lutiva, ainda que não humana (Node E. GM 


essa tendencia e retarda esse progres- 
so; sem eles. tudo aconteceria mais 
rapidamente e a terra ja estaria talvez 
sob as águas. Antes do trabalho huma- 
no. as fontes, mal distribuídas. espa- 
lhavam-se mais desigualmente. fertili- 
tavam menos à terra é saciavam com 
maior dificuldade os seus habitantes. 
Os mos frequentemente tram inacessi- 
veis, com bordas escarpadas ou panta- 
nosas: como a arte humana não os 
retinha nos seus leitos, comumente 
abandonavam-nos, extravasavam para 
a dircita é para a esquerda. mudando a 
direção e o curso, dividindo-se em int 
meros braços. Às vezes secavam, às 
vezes arcias movediças impediam de 
aborda-los e, assim, morria-se de sede 
no meio das águas. 

Quantas regiões áridas só são habi 
taveis devido aos sangradouros € uos 
canais que os homens tiraram dos 
nos! Quase toda a Pérsia só subsiste 
graças a esse artificio; a China formiga 
de gente com o auxilio de numerosos 
desses canais; sem os dos Paises- 
Buixos, estes seriam inundados pelos 
ros, como o seriam pelo mar, sem os 
diques. O Egito, a região mais fértil da 
terra, só é habitável devido ao trabalho 
do homem: nas grandes planícies, 
desprovidas de rios & cujo solo não 
possui uma inclinação suficiente, sÓ se 
pode recorrer aos poços. Se, pois, os 
primeiros povos, a que se faz menção 


na História, não habitavam regiões fer- 
teis ou margens acessíveis, não é por 
que esses sitios acolhedores fossem 
desérticos, mas porque seus numerosos 
habitantes. podendo ignorar-se uns aos 
Outros. por mais tempo viveram no 
seo de suas familias, isolados é sem 
comunicação. Mas, nas regiões áridas, 
nas quais SO Os boços lornéciam água, 
tiveram de reunir-se para cavá-los, ou. 
pelo menos, combinarem o seu uso. 
Tera sido essa a origem das sociedades 


e das linguas nas regiões quentes * 8. 

Ai se formaram os primeiros laços 
de familia c aí se deram 05 primeiros 
encontrós entre us dois sexos. As 
moças vinham procurar água para a 
casa. os moços para dar de beber aos 
rebanhos. Olhos habituados desde à 
infancia aos mesmos objetos. começa- 
ram-ai a ver outras coisas mais agradá 
veis. O coração emocionou-se com 
esses novos objetos. uma atração des- 
conhecida tornou-o menos selvagem. 
experimentou O prazer de não estar só. 
A agua, insensivelmente, tornou-se 
mais necessária. o gado teve sede mais 
vezes: chegava-se açodadamente e par- 
tia-se com tristeza. Nessa época feliz. 
na qual nada assinalava as horas. nada 
obrigava a contá-las, e o tempo não 
possuia outra medida além da distra- 
ção é do tédio, Sob velhos carvalhos. 
vencedores dos anos. uma juventude 
ardente aos poucos esqueceu a Teroci- 
dade. Acoslumaram-se gradativamente 
uns aos óoutros e, esforçando-se por 
fazer entender-se. aprenderam a expli 
car-se. Ai se deram as primeiras festas 
— os pes sallavam de alegria, o pesto 
ardoroso não bastava € a voz O acom- 
panhava com ucentuações apaixona- 
das: o prazer e o desejo confundidos 
faziam-se sentir ao mesmo tempo. Tal 
loi, enfim, o verdadeiro berço dos 
povos — do puro cristal das fontes sai- 
ram as primeiras chamas do amor * *. 


“* Emirosam se, pois, a evolução natural geral 
o a evolução particular do homem, conser- 
vando, porém, caracteres peculiares, A ação 
humana mostra-se bastante fraca em face do 
processo matural, porém seus cfeitos são decisi 
vos, SE diverimos em Conta menos as alterações 
que O homem impõe à natureza do que a trans 
formação de si mesmo a que, para lanto, está 
obrigado. Mata, pois, resta coa Rousseau da 
ordem precstabeleçida « imalterável dis jusma- 
turalistas. (N. de LG. M.) 

“7 A hipotesé explicanva deve cor aceita 
come tal. Seguem se as ressalvas relativas os 
grupos, por assim dizer, natutais — que, como 
já se tornou Óbwio, representam quira hipótese 
ndo-histórica, EN. de LG M.) 


Mas, como? Nesse tempo os ho- 
mens nasciam da terra? Sucediam-se 
us glrações sem que os dois sexos se 
umisstm € sem que ninguém se enten- 
desse! Não. Havia famílias. mas não 
havia nações; havia linguas domést- 
cas. mas nenhuma lingua popular: 
havia casamentos, mas não amor. 
Cada familia bastava-se a si mesma e 
perpetuava-se unicamente pelo sangue; 
os llhos nascidos dos mesmos pais 
cresciam juntos c aos poucos encon- 
travam meios de se explicarem entre si: 
Os sexos com a idade se distingutam. a 
inclinação natural era suficiente para 
um-los, o instinto ocupava o lugar da 
paixao, o habito o da preferência, pas- 
sava-se a marido c esposa sem deixar 
de ser irmão é irmã “4%, Não havia nissó 
nada de muito estimulante para desem- 
brulhar a lingua. nada que pudesse 
com bastante fregiencia arrancar Os 
acentos das paixões ardentes a fim de 
transformá-los em instituições € 0 
mesmo se pode dizer das necessidades 
raras c pouco exigentes que poderiam 
lóvar certos homens aos trabalhos 
comuns. Um começava a bacia da 
fonte Co outro a acabava a seguir. 
fregientemento sem necessidade de 
qualquer ucordo e, algumas vezes, até 
sem se terem visto. Numa palavra, nos 


“* Pol preciso que os primeiros homens 
desposassem suas iemis. Na simplicidade dos 
primeiros costumes, Esse uso se perpetuou sem 
inconvenientes enquanto às famílias permane 
ceram isoladas; c mesmo depois da reunião 
dos povos mais antigos. A let gue o aboliu, no 
entanto, não & menos sagrada por ser de imsti 
tuição humana. Aqueles que só a consideram 
pelo liame que forma entre as Familias não vem 
seu aspecto mais importante. Na familiaridade 
suo do Comércio doméstico necessariamente 
estabelece entre os dois sexos, à parir do 
momento em que uma lei tão santa deixasse de 
Falar no coração & de impor-se aos sentidos, 
não haveria mais honestidade entre os homens 
e Os mais terciveis costumes logo determina 
Ham a destruição do gênero humano, (N. do 
A) 
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climas: amenos, nos terrenos férteis. 
precisou-se de toda a vivacidade das 
paixões agradáveis para levar os seus 
habitantes a começarem a falar. As 
primeiras linguas, filhas do prazer c 
não da necessidade. durante muito 
tempo carregaram o ensinamento de 
seu pai: o seu acento sedutor só desa- 
pareceu com os mesmos sentimentos 
que o tinham despertado, quando 
novas necessidades introduzidas entre 
os homens obrigaram cada um a só 
pensar em si mesmo e q fazer com que 
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seu coração ficasse só dentro de si 
mesmo *º, 


“* Não ha. pois, uma correspondência neces 

sária entre O que é social é o qué E mau. como 
fariam supor ceras interpretações esquema- 
iças do pensamemo-de Rousseau. Pelo contra 

ro. o elemento perniciosa só se instala entre os 
homens vivendo em grupo quando um se apro 

prta cgoisticamente do que deve ser de todos. 
Esse tema énco geral é o mesmo que. no plano 
poltico. dá fundamento à expossão crruca do 
Diceurso sobre a Desigualdade é ira inspirar 
us normas pratsças do Contrato Social. (N. de 


L G.M,) 


CAPITULO X 


Formação das linguas do norte 


Com o decorrer dos tempos. todos 
os homens se tornam semelhantes, 
porém é diferente a ordem de seu pro 
gresso. Nos climas meridionais. onde a 
natureza é pródiga, as necessidades 
nascem das paixões; nas regiões frias, 
onde ela « uvara, as paixões nascem 
das necessidades 9º, e as linguas. tristes 
filhas da necessidade, ressentem-se de 
sua áspera origem, 

Ainda que o homem se habitue com 
as intempéries, com o frio, com à penú 
ra é até com a Tome, há, contudo, um 
ponto em que a natureza sucumbe — 
nas garras dessas provações cruéis 
tudo que é débil pereçe é tudo mais se 
fortalece. Não hã um ponto interme- 
diario entre q vigor é a morte. Por isso 


“Como us pajsões que derivam de nECCast 
dades implicam novas necessidades, inpde-se 
esclurecor o jogo de palavras deste trecho, que 
apenas quer indicar como, em cértas condi 
ques, imperam as necessidades básicas indivi- 
els is €, CM OuUEras, as necessidades resultantes 
já dos contatos sociais, De qualquer forma, é 
sempre a necessidade, motor da vida coletiva. 
que cria é tempera as linguas, como e por que 
Cria das sociedades: cada qual com sua Fisiono- 
mia própria, porém todas animadas por um 
mesmo impulso. (N. de É. Cs M.) 


OS povos setentrionais são tão robus- 
los. pois O são não porque o clima os 
fez assim. mas porque só respeitou os 
que assim eram, não sendo de admirar 
que os filhos conservassem a boa cons- 
tituição dos pais. 

Compreende-se, desde logo. que os 
homens mais robustos devem possuir 
Órgãos menos delicados. SUAS VOZES 
devem ser mais ásperas e mais fortes. 
Alias, que diferença enorme existe 
entre as inflexões comovedoras que 
resultam dos fremitos da alma e os gri- 
tos arrancados pelas necessidades fisi- 
cas! Nesses tremendos climas, nos 
quais durante nove meses do ano tudo 
está morto, o sol só aquece o ar duran- 
te poucas semanas, parecendo que o 
faz unicamente para dizer aos habitam 
tes de que bens estão privados e para 
acentuar-lhes a miséria; nesses lugares 
em que a terra nada dá, senão com 
muito trabalho, e onde a fonte da vida 
parece estar muito mais nos braços do 
que no coração, os homens, ocupados 
incessantemente em atender à subsis- 
tência, dificilmente pensavam em laços 
mais doces: tudo se limitava ao impul 
so físico — a ocasião determinava a 
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escolha, c a facilidade, a preferencia. À 
ociosidade, que alimenta às paixões, 
cedeu lugar ão trabalho. que as recal- 
ca. Antes de pensar em viver feliz. 
tinha-se de pensar em viver. À socie- 
dade sO se formou pela indústria, por- 
quanto a necessidade mutua unia 
muito mais os homens do que o teria 
feito o sentimento. Sempre presente, o 
perigo de perecer não permitia que se 
limitassem à lingua do gesto; e entre 
eles a primeira palavra não foi amai- 
me, mas ajudai-me. 

Esses dois termos. embora muito 
semelhantes *!, são pronunciados em 


tom bem diferente. Nada se unha a 


fazer sentir e tudo a fazer compreen 
der; não se tratava de energia, mas de 
clareza. O acento, que O coração não 
fornecia, foi substituido por articula- 
ções fortes e sensíveis e, se houve na 
forma da linguagem alguma impressão 
“1 Em francês. efetivamente. aimezmol e 


gidez mol distinguém-se por uma única con 
soante. (MN. da T.) 
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natural, tal impressão contribuiu ainda 
mais para a sua dureza, 

Com efeito, os homens setentrionais 
não deixam de possuir paixões. mas as 
possuem de outro tipo. As das regiões 
quentes são voluptuosas, prendendo-sc 
ao amor é à ternura. A natureza faz 
tanto pelos habitantes que estes quase 
não sentem necessidade de fazer algo. 
Para um asiático sentir-se satisfeito, 
basta ter mulher e repouso. mas no 
norte. onde os habitantes consomem 
muito num solo ingrato, os homens 
submetidos a tantas necessidades mos- 
tram-se fáceis de irritar. Tudo que su- 
cede à sua volta os inquicta €, como só 
subsistem com dificuldade, quanto 
mais pobres são tanto mais questão 
fazem do pouco que possuem. Abor- 
dá-los equivale a atentar contra sua 
vida. Dai resulta o seu temperamento 
trascivel, tão predisposto a se trans: 
formar em fúria contra quantos os 
aungem, Por isso, OS Seus sons mais 
naturais são os da cólera e das amea- 
ças, e essas vozes sempre se acompa- 
nham de articulações fortes, que as tor- 
nam asperas é estridentes. 


CapíTULO XI 


Reflexões sobre essas diferenças 


Tais são, na minha opinião, as cau- 
sas fisicas mais gerais da diferença 
caracteristica das linguas primitivas. 
As do sul tiveram de ser vivas, sono- 
ras, acentuadas, eloquentes e frequen- 
temente obscuras, devido a energia. As 
do norte surdas, rudes, articuladas, gri- 
tantes, monótonas e claras, devido 
antes a força das palavras do que a 
uma boa construção. As linguas mo- 
dernas, centenas de vezes misturadas € 
refundidas, ainda conservam alguma 
coisa dessas diferenças: o francês, o 
ingles e o alemão são a linguagem par- 


Ucular dos homens que se auxiliam, 
que raciocinam com sangue-frio, ou de 
pessoas coléricas que brigam, porém 
os ministros dos deuses anunciando os 
mistérios sagrados, os sábios dando 
leis dO povo, os chefes arrastando a 
multidão, devem falar árabe ou 
persa**, Nossas linguas valem mais 
escritas do que faladas: léem-nos com 
mais prazer do que nos escutam, Pelo 
contrario, as linguas orientais perdem, 


* O turco é uma lingua setentrional, (N. do 
Ao) 
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escritas, sua vida € calor. O sentido só 
ém parte está nas palavras, toda a sua 
força reside nos acentos. Julgar o gênio 
dos orientais pelos seus livros é querer 
pintar um homem tendo por modelo 
seu cadaver. 

Para apreciar us ações dos homens, 
impõe-se levar em consideração todas 
as suas relações. Coisa que jamais nos 
ensmam a lazer: quando nos coloça- 
mos no lugar dos outros, o fazemos tal 
como já somos, modificados, É não 
como devem ser eles. c. quando peénsa- 
mos julgá-los bastados na razão, só 
Conseguimos comparar seus precon- 
ceitos com os nossos. Alguém. por 
saber ler um pouco de arabe, sorri aw 
folhear o Alcorão. mas. se tivesse ouvi 


do Maomé a proclamá-lo, em pessoa. 
nessa hnegua eloglente é cadenciada. 
com aquela voz sonora e persuasiva 
que seduzia o ouvido antes de seduzir 
0 coração e animando incessantemente 
suas sentenças com o acento do entu- 
sasmo, prostrar-se-ia ao solo, gritan- 
do: “Grande profeta, enviado de Deus! 
levai-me até a glória e o martírio: dese- 
jamos vencer ou morrer por vós”. O 
Fanatismo sempre nos pareceu ridiculo 
porque não encontra centre nós uma 
voz para se fazer ouvir. Os nossos 
Fanáticos não são verdadeiros fanáti- 
cos: não passam de espertalhões ou de 
loucos, Nossas linguas, em vez de pos- 
suirem inflexões convenientes aos ins- 
pirados, só têm gritos para Os possul- 
dos pelo diabo. 


CapíTuLo XII 


Origem € relações da música 53 


Com as primeiras vozes formaram 
se às primeiras articulações OU OS pri- 
meiros sóns, segundo o gênero das pai- 
XOCs que ditavam estes ou aquelas. À 
colera arrança gritos imeaçadores, que 
u lingua co palato articulam. porém a 
voz da ternura, mais doce. é a glote 
que modifica, tornando-a um som, 
Sucolc, apenas. que os acentos são 
nela mais frequentes ou mais raros, as 
inflexões mais ou menos agudas, se- 
gundo o sentimento que se acrescenta, 
Assim, com as silabas nascem a cadên- 
cia c os sons: a paixão faz falarem 
todos às órgãos e da à vor todo O seu 
brilho: desse múdo, os versos. os can 
tos e a palavra têm origem comum. À 


“! Provavelmente este Ensedo iniciilmente xe 
destinava a lraiar da música (v. fntrenfugao & 
nota nO dh sendo pois de crer-se que aqui se 
imigharia. propriamente. q discussão central 
que. nesta edição, passa a ler interessit secun 
daria, (NM de L. dr, 4.) 


volta das fontes de que falei, os primer- 
ros discursos constitutram as primeiras 
canções: as repetições periódicas e 
medidas do ritmo e as inllexões melo 
diosas dos acentos deram nascimento, 
com a lingua, à poesia e à música, OU 
melhor: tudo 1sso não passava da pró- 
pria língua naqueles felizes climas é 
encantadores tempos em que as únicas 
necessidades urgentes que exigiam o 
concurso de outrem eram as que o 
coração despertava, 

Foram em verso as primeiras histó 
nas, às primeiras arengas, as primeiras 
leis. Encontrou-se a pocsia antes da 
prosa, e haveria de assim suceder, pois 
que as paixões Falaram antes da razão, 
A mesma coisa aconteceu com a músi- 
ca. À princípio não houve outra músi- 
ca além da melodia, nem outra melo- 
dia que não o som variado da palavra: 
ús acentos formavam o canto, e as 
quantidades, a medida: [alava-se tanto 


pelos sons e pelo mimo quanto pelas 
articulações é pelas vozes. Segundo 
Estrabão, outrora dizer é Cantar cram 
o mesmo, o que mostra, acrescenta cle, 
que a poesia é à fonte da cloguência "*, 
Sera melhor dizer que tanto uma 
quanto outra tiveram a mesma fonte É 
a principio foram uma única coisa. 
Levando-se em consideração o modo 
pelo qual se ligaram as primeiras 
sociedades. pode sentir-se surpreen- 
dido pelo fato de terem sido as primer 
ras histórias escritas em verso e que sc 
cantassem as primeiras leis? Será mo 
Livo de admiração terem os primeiros 
gramáticos submetido sua arte à músi- 
ca c serem, ao mesmo tempo. profes- 
sores de uma e de outra? 55 

Uma lingua que não tenha. pois. 
senao articulações e vozes possui so- 
mente u metade de sua riqueza: na ver 
dade, transmite idéias. mas. para trans 
mitir sentimentos e imagens. 
necessitam-se ainda de ritmos e de 
sons. isto é, de uma melodia: eis O que 
a lingua grega possuía, e Falta à nossa, 

Sempre nos admiramos com os efei 
tos prodigiosos da elogiência, da poe- 
sia € da música entre os gregos; tais 
eleitos não mais se combinam em nos- 
sas cabeças porque não mais atingi- 
mos colsas semelhantes, é U máximo 


“4 Crcnprra Lav iN do A) 

8% Clroiivras atque Aristaxenes vitam subiee 
PEE ROIÉÍCO MUSIC PITAVERNE, dd COS 
dem ulrusque rel provceptores Juisse... Tum 
Eupelis apud que Prodames el munsiccr vt 
ditterdv doces. Et Marcas, qui es Hvporholus, 
ni me cx mmustois setre mes; futeras confite 
ter. AQuiniil., Labs, Locupo Md (MS. do A) 

* “Alem disso, ÁArquitas e Aristóxeno qulga- 
vam que a gramúlica estivesse subordinada à 
musigu e eque vles próprias eram preceptores de 
uma e de aurea dessas artes, Por outro lado, 
ha Eupeolis eim casa de quem Prodamis ensi 
Rava não só d música mas também as primei- 
ras levas. E também Maricas, que e [Hiper 
Dodo, mito que 0 que sho de música mada 
mais é que gramática” AQuintiliato, 1. 1, X,) 
[N de Lt M. 


que conseguimos de nós mesmos, ao 
véos tão bem expostos. é fingir acre- 
ditar neles para não desgostar Os nos 
sos sábios º *. Burette, tendo traduzido. 
como pode. em notas de nossa musica 


alguns trechos de música prega, teve a 


mgenuidade de fazer cxccutaldos nã 
Academia de Letras e os academicos 
tiveram à paciência de ouvilos. Admi- 
ro-me dessa experiência num pais cuja 
música é indecifrável para qualquer 
outra nação: Mandai músicos estran- 
gciros de vossa escolha executar um 
monólogo de ópera francesa é vos 
desafio a reconheçé-lo. Não obstante. 
são esses mesmos franceses que preten 
diam julgar a melodia de uma ode de 
Pindaro posta em música hã dois mil 
anos: 

Li que, outrora, na America, os In- 
dios, vendo os efeitos surpreendentes 
das armas de fogo, recolheram do chão 
as balas de mosquetão e depois. lan- 
çando-ás com a mão ao mesmo tempo 
que produziam forte ruido com a boca. 
surpreendiam-se por não matarem nin 
guem. Assemelham-se a esses indios os 


““ Sem dúvida, em certa medida sé devera 
descontar q exauero prego, mas será também 
conceder demais au preconceito mudermo levar 
essi reduções a ponto de fazerem desaparecer 
todas as diferenças, “Quando q música dos 
cegos do tempe de Anfião e do Orfeu". diz o 
Padre Terrasson, “estava no polo em que 
hoje sé cócêntra nas cidades muuis distuntes Us 
capital, & que suspêndia o cursó dos ros, 
atrao os carvalhos c lusa os rochedos se 
moverem, Atummento. quende alcançõã (ão 
alto ponto de perfeição. gosta-se muito dela, 
Pencira se meet cem suas belegas mas cla 
deixa tudo em seu lugar. À mesma coisa acon 
teceu Com us versos de Homero. pocla nascido 
nos tempos em que anda se ressentiám da 
infúncia do espírito humano, em comparação 
com aqueles que vs seguiram. Extasiaram-se 
com seus versos: hoje contentoam-s em sabo. 
rear e apreciar os dos boss poclus” Não se 
pede negar possuir o Padre Terrasson alguma 
Iosofia, mas ndo é ceriamente nesse (reclno 
que o demonstrov, (MN do A.) 
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nessos oradores. músicos e sábios. O 
prodígio não estã em que não consiga- 
mos Oo que faziam às gregos com sua 


música, mas estaria. sim. em produzir, 
com instrumentos tão diversos, Os mes- 
mos efeitos. 


CapITULO XIII 


Da melodia 


Ninguém duvida que o homem seja 
modificado pelos seus sentidos, más. 
por não podermos distinguir tais modi- 
ficações. confundimos-lhes as causas. 
Reconhecemos um domínio excessivo, 
mas também insuficiente das sensa 
ções. não percebendo que fregiente- 
mente não só nos afetam como sensa- 
ções mas ainda como sinais e imagens. 
C que scus cleiros morais também pos- 
suem causas morais. Tal como os 
sentimentos despertados em nós pela 
pintura não vem das cores, O império 
que a música possui sobre nossa alma 
não é obra dos sons*?, Belas cores 
bem graduadas agradam à vista, mas 
tal prazer é uma sensação pura. São à 
desejo e à imitação que conferem vida 
e ulma à Essas cores, são as paixões 
por elas reveladas que comovem as 
nossas, são os objeios por elas repre- 
sentados que nos afetam, O interesse e 
o sentimento não dependem das cores. 
Os traços de um quadro tocante tam- 
bém tocam numa estampa. Tira! os 
traços de um quadro e as cores nada 
serao, 


*T Todo o capitulo se desenvolverá em torno 
desse paralelo entre a música e à pintura que, 
alias. não possui grande consistência do ponto 
de vista psicológico É estético, além de pagar 
pesado tributo ao mau principio de aquilatar a 
otra de arte apenas pelo elemento comunica 
Livro, como era de hábito no século XVIII Não 
obstante. sem que se possa ceplicar por que, 
Rousseau, levando o seu raciocimo às últimas 
con sequências, acaba por profetizar o apareci- 
mento de uma pintura não figurativa — 13] 
qual so se viria a conhecer no século XX. (N, 
de LG. M. 


À melodia constitui exatamente. na 
música. o que o desenho representa na 
pintura — assinala traços e figuras, 
nos quais os acordes e às sons não pas- 
sim de cores. Mas, dir me-ão, a melo- 
dia não passa de uma sucessão de 
sons. Sem dúvida, mas o desenho tam- 
bem nada mais é do que um arranjo de 
cores. Um orador serve-se da tinta 
para escrever suas obras. porém isso 
significará ser a tinta um licor de forte 
eloquência? 

Suponde um país em que não se 
tenha qualquer idéia do desenho. mas 
no qual muita gente. que passasse os 
dias combinando, misturando e mati 
zando as cores, se considerasse em pri- 
meira plana na pintura. Essas pessoas 
julgariam a nossa pintura exatamente 
como fazemos com a música dos gre 
gos. Quando lhes falassem da emoção 
despertada em nós por belos quadros é 
de como é admirável comover-se com 
um assunto patético, seus sabios ime- 
diatamente aprofundar-se-jam na ma 
téria, Comparariam suas cores com as 
nossas, Examinariam se nosso verde é 
mais suave ou o vermelho mais bri- 
lhante, procurariam quais os acordes 
de cor que podem despertar o pranto, 
quais os que podem encolerizar, Os 
Burette de tal pais reuniriam em trapos 
velhos alguns fragmentos desfigurados 
de nossos quadros e depois pergunta 
riam, surpreendidos, o que existe de 
tão maravilhoso nesse colorido. 

Se, em qualquer nação vizinha, se 
começasse a formar um traço qual- 
quer, um certo esboço, uma figura 
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ainda imperfeita, tudo isso passária 
por garatujas, por uma pintura capri 
chosa e barroca. € se apegariam, para 
preservar o gosto, a esse belo simples 
que, na verdade, nada exprime. mas 
que faz esplender matizes bonitos. 
grandes planos bem coloridos e vastas 
gradações de tons sem qualquer linha. 

Finalmente, devido ao progresso. 
chegar-se-ija talvez à experiência do 
prisma. Logo algum artista célebre 
nela bascaria um esplêndido sistema, 
“Senhores”. diria aos demais. “para 
filosofar impõe se recorrer às causas 
fisicas. Ai estão a decomposição da 
luz, todas as cores primitivas. «suas 
relações. proporções e os verdadeiros 
princípios do prazer que q pintura des. 
perita em vos. Palavras misteriosas. 
como desenho, representação. fipura, 
são mera charlatanice dos pintores 
franceses que, por suas imitações. 
esperam despertar não sei que movi 
mentos na alma, quando se sabe que 
nela só existem as sensações. Já vos 
disséram maravilhas sobre seus qua- 
dros: vede. porém. minhas cores, 

“Os pintores franceses”, continua 
ria, “observaram talvez O arco-iris e 
colheram da natureza certo gosto das 
gradações e algum instinto do colori 
do. Eu. de minha parte. mostrei-vos os 
grandes e verdadeiros princípios da 


are. Que digo? Da arte? Não! De 
iodas as artes, senhores, de todas as 
ciências. Somente a análise das cores, 
o cálculo das refrações do prisma 
podem dar vos as relações exatas que 
estão na natureza e a regra de todas 
essas relações. Ora, tudo no universo 
não é senão relação. Sabe-se tudo, 
pois, quando se sabe pintar: sabe-se 
tudo quando se sabe juntar as cores” 

Que diriamos de um pintor tão des 
provido de sentimentos e de gÓsto para 
assim raciocinar. limitando estupida 
meniç ao aspecto fisico de sua arte o 
prazer despertado em nós pela piniu- 
ru" Que diriamos do músico que, cheio 
de preconceitos semelhantes, acredi. 
tusse ver unicamente na harmonia q 
fonte dos grandes efeitos da música”? 
Mandaríiamos o primeiro colorir pai- 
néis e condenariamos o outro à com. 
por óperas francesas, 

Como, pois. a pintura não é a arté 
de combinar algumas cores de um 
modo agradável à vista, também a mi. 
sica não é a arte de combinar os sons 
de uma mancira que agrade ao ouvido. 
Se só fossem isso, tanto uma quanto 
outra figurariam entre as ciências 
naturais e não entre às belas-artes. 
Somente a imitação as eleva até ESSE 
grau. Ora. que faz da pintura uma arte 
de imitação? — o desenho. E da músi. 
ca? — q melodia, 


CAPÍTULO XIV 


Da harmonia 


A beleza dos sons pertence à nalure- 
eu, seu efeito é puramente físico € 
resulta do concurso de várias parti- 
culus de ar postas em movimento pelo 
corpo sonoro e por todas as suas ali- 
quotas, talvez ao infinito, dando esse 
conjunto Uma sensação agradável, 
Todos os homens do universo experi 


mentarão prazer ouvindo belos sons. 
mas, se inflêxões melodiosas que lhes 
sejam familiares não os animarem. 
Csse prazer não sera delicioso, nem se 
transformará em volupivosidade. Os 
mais belos cantos ao nosso gosto sem- 
pre impressionarão mediocremente um 
ouvido não acostumado a eles: São 
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uma lingua cujo dicionario se precisa 
conhecer. 

A harmonia propriamente dita en- 
contra-se em situação ainda menos 
favoravel, Possundo apenas belezas de 
convenção, jamais agrada a ouvidos 
que não se mstruiram a esse respeito € 
o com reiterado habito poder-se-a 
senti-la e saborea-la. Os ouvidos rústr- 
cos so ouvem ruidos em nossas conso- 
nancias. Quando sc alterâm as propor- 
ções naturais. não é de espantar que 
não exista mais o prazer natural. 

Um som traz Cônsigo todos us sons 
harmônicos concomilantes, naquelas 
relações de força c de intervalos que 
devem ter entre si para causar a mais 
perfeita harmonia desse mesmo som. 
Juntai-lhe uma terça ou uma quinta, ou 
qualquer outra consonância, e não a 
estareis juntando, mas sim redobran- 
do-a, pois estarcis conservando a rela 
ção intervalar, porém alterando a de 
força. Reforçando uma consonância € 
não as outras, rompeis a proporção. 
Desejando fazer melhor do que a natu- 
reza, fazeis pior. Vossos ouvidos é 
VOSSO EOSLO estragaram-se por uma 
arte mal compreendida. Naturalmente, 
so existe à harmonia do unissono, 

O Sr. Rameau pretende que os tim- 
bres altos de uma certa simplicidade 
sugerem naturalmente seus baixos é 
que um homem possuidor de bom 
ouvido, embora não exercitado, matu- 
ralmente entoara esse baixo. Eis um 
preconceito de músico, desmentido por 
toda é qualquer experiência. Não so: 
mente aquele que não tiver escutado 
nem o baixo nem a harmonia não 
poderia por st só encontrar essa har 
monia ou esse baixo, como também 
desagrada-lo-iam caso OS ouvisse, pois 
gostaria muito mais do simples unisso- 
no. 

Mesmo que se calculassc, durante 
milhares de anos, as relações dos sons 
E as leis da harmonia, como se poderia 


[azer um dia dessa arte uma arte de 
imitação? Onde estão princípio dessa 
pretensa imitação? De que € sinal q 
harmonia? E o que existe de comum 
entro os acordes e nossas paixões? 
Fazendo-se a mesma pergunta quan- 
to à melodia, a resposta virá por si 
mesma: já estã de antemão no espirito 
dos leitores. A melodia, imitando as 
inflexões da voz. exprime as lamenta: 
ções. os gritos de dor ou de alegria, as 
ameaças. os gemidos. Devem-se-lhe 
todos us sinais vocais das paixdes. 
Imita as inflexões das linguas e os tor- 
neios ligados, em cada idioma, à certos 
impulsos da alma. Não só imita como 
fala, é sua linguagem. inarticulada mas 
viva, ardente é apaixonada, possui cem 
vezes mais energia do que à própria 
palavra. Disso provem a força das imi- 
tações musicais € misso reside q impo- 
ro do canto sobre corações sensíveis, 
Em certos sistemas, a harmonia pode 
concorrer para tanto, ligando a suces 
são de sons por algumas leis de modu- 
lação. tornando as entonações mais 
justas é levando ao ouvido um teste 
munho fidedigno dessa justeza, aproxi- 
mando e fixando inflexões inápro- 
ciaveis a intervalos consonantes € 
ligados. Mas, oferecendo também em- 
baraços à melodia, tiralhe a energia & 
a expressão, apaga a acentuação apai- 
xonada para substitui-la pelo intervalo 
harmônico: submete-nos unicamente a 
dois únicos modos de cantar, quando 
deveria haver tantos quantos são os 
tons oratórios; apaga c destrói multi 
does de sons ou de imervalos que não 
entram no seu sistema: em uma pala- 
vra, de tal modo separa o canto da 
palavra que essas duas hnguagens st 
combatem, se contrariam. tiram uma 
da outra qualquer caráter de verdade e, 
num tema patético, não podem unir-se 
sem absurdo, Por isso, O povo sempre 
acha ridiculo exprimar-se em canto as 


paixões forles e sérias. pois sabé que 
em nossas linguas essas paixões não 
tem inflexões musicais é que os ho- 
mens: do norte. como Os cisnes, não 
morrem cantando. 

A harmoma sozinha & em si mesina, 
insuficiente para as expressões que 
parecem depender unicamente dela. A 
tempestade, o murmúrio das águas, Os 
ventos, as borraseas, não são bem 
transmitidos por simples acordes. De 
qualquer modo que se faça, somente q 
ruido nada diz ao espirito, tendo os 
obretos de falar para se fazerem ouvir é 
sendo sempre necessário, em qualquer 


imitação, que uma espécie de discurso 
mbstitua a voz da natureza. Engana-se 
o musico que quer reproduzir o ruido 
pelo próprio ruido. Desconhece tanto a 
força quanto a fraqueza de sua arte, 
formando juízos sem gosto é sem 
discernimento. 

Ensinai-lhe que precisa produzir o 
ruído pela canto: que. se quisesse fazer 
as ras Ccoaxarem, seria preciso faze-las 
cantar, pois não lhe basta imitar: 
impoe-se emocionar c agradar. Sem 
Isso, sua imitação enfadonha nada será 
e. não despertando interesse em nin- 
gucm. não causa qualquer impressão. 


CariíTuLo XV 


De como nossas mais vivas sensações 
frequentemente agem por meio de 
impressões morais 


Enquanto se continuar considerando 
os sons unicamente pela excitação que 
despertam em nossos nervos. de modo 
algum se terá verdadeiros principios da 
música, nem noção de seu poder sobre 
os corações. Os sons. na melodia, não 
aBem em nós apenas como sons, mas 
como sinais de nossas afeições. de nos- 
sos sentimentos. Desse modo desper 
tam em nós os movimentos que expri 
mem É cuja imagem neles 
reconhecemos, AL entre os animais se 
percebe qualquer coisa desse efeito 
moral”, O latido de um cão chama 


mo Embora não disponha das distinções mais 
bem marcadas de que hoje nos servimos. 
Rousseau desça sublinhar a distância que vai 
da pura sensação [stopsicológiea no sent 
mento de ciaro comedo ético, Efetivamente. 
"e 1 sentimento. em si, pode decorrer de uma 
sensação, não adquira sentido moral sem 4 
segundo é essencial elemento, que É a relação 
com o semelhante. O exemplo oferecido, mal 
grado q caráter haste precário da psicologia 
animal, que então não passava do primario 
eropiriamo, é formulado, contudo, de mancira 
cautelosa e desimaso apenas a cublinhar o 
correspondente caso humano. EN, de L. O. M,) 


QUIrO. SC meu pato me ouve imitar um 
miado, logo o vejo atento, inquieto 
agitado, mas, percebendo ser eu quem 
estava imitando a voz de seu seme- 
lhante, acalma-se é fica em repouso. 
Por que essa diferença de impressão, 
uma vez que tal diferença não existe na 
excitação das fibras. pois o próprio 
garo enganou-se à principio”? 

Se o maior dos impêrios que sobre 
nós possuem as nossas sensações não 
advem de causas morais. por que então 
SÓMOs nós tão sensíveis à Impressões 
que são nulas para os bárbaros? Por 
que as nossas músicas mais comove 
doras não passam, ao ouvido de um 
caraiba, de um ruído qualguer? Seus 
nervos são de natureza diversa da dos 
nossos? Por que não são também eles 
atingidos? Ou por que essas mesmas 
comoções afetam tanto a uns é tão 
pouco a outros” 

Cita-se, como prova do poder físico 
dos sons, à cura das picadas de tarân- 
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tula*?. Tal exemplo prova justamente 
o contrário. Às pessoas picadas por 
esse inseto, para se curar, não precisam 
nem de sons absolutos nem mesmo de 
árias, mas sim de árias cuja melodia 
lhes seja conhecida c cujas frases 
compreendam. Os italianos necessitam 
de arias italianas: os turcos, de árias 
turcas. Cada um só é afetado pelos 
acentos que lhe são Familiares, scus 
nervos só se prestam a isso quando seu 
espirito os dispõe para tal — impõe-se 
que compreendam a lingua que lhes 
talam, para que o que lhes dizem os 
ponha em movimento, Contam que as 
cantatas de Berniér curaram à febre de 
um músico francês. Elas dariam febre 
a um músico de qualquer outra nação: 

Nos outros sentidos. até no mais 
grosseiro de todos, podem se observar 
as mesmas diferenças, Que mudança 
de impressão se produz quando um 
homem, tendo posta a mão e fixado o 
dho no mesmo objeto. acreditao 
sucessivamente animado é inánimado, 
ainda que os sentidos sejam atingidas 
do mesmo modo? O arredondado, a 
brancura. a firmeza. o doce calor, q 
resistencia elástica, o arfar repetido, 
não lhe oferecem mais do que uma 
impressão agradável, porém insipida, 
se não acreditar sentir um coração 
cheio de vida a palpitar por sob tudo 
5 SEM, 


MA medicina popular recomendava, para 
curar ce efeitos da picada venchosa da taran- 
tula, que o paciente dançasse no som de must- 
ca. afirmando outros que o envenenado sé sén- 
ta impelido a dançar. Dm a “turantela” tiraria 
seu nome. (MN. de L. OG. M.) 


So conheço um sentido em cujas 
sensações não se mistura nada de 
moral — & o paladar. Também à gulo 
dice só é vicio dominante naqueles que 
nada sentem. 

Quem desejar filosofar sobre a força 
das sensações. comece, pois. por afas- 
tar, das impressões puramente sen- 
suas, 45 Impressões intelectuais e mo- 
rais que recebemos por via dos 
sentidos, mas das quais estes s0 são 
causas dcasionais: evite o erro de con- 
ferir aos objetos sensíveis um poder 
que nao possuem ou derivados das 
aleições da alma que nos sugerem. As 
cores cos sons têm grande poder como 
representações € sinais, porém pequeno 
como simples objetos dos sentidos. 
Conjuntos de sons É de acordes talvez 
me distraiam por um momento, mas. 
para encantar-me é comover-me. esses 
conjuntos precisam oferecer-me algo 
que não seja nem acorde nem som e 
que. apesar de mim mesmo, me emo- 
cionc. Até os cantos. quando só são 
agradaveis é nada dizem, também can- 
sam, pois não é lunto o quvido que 
leva O prazer ao coração quanto este 
que o conduz até ao ouvido. Creio que 
se desenvolvessemos melhor estas 
idéias, poupar-se-lam muitos racioci- 
nios tolos sobre a música antiga, Mas. 
neste século em que se esforçam por 
materializar todas as operações da 
alma e destituir os sentimentos de 
qualquer moralidade, muito me enga- 
narei se a nova filosofia não se tornar 
tão funesta ao bom gosto quanto & 
virtude. 


CAPITULO XVI 


Falsa analogia entre as corés c os sons 


Não hã espécie de absurdo que as 
observações fisicas não tenham propr- 


ciado nas considerações sobre as be- 
lascartes. Na análise dos sons encon- 
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traram-se as mesmas relações que na 
da luz. Encareceu-se imediatamente 
cssa analogia, sem sé dar atenção à 
experiência e à razão. O espirito de sis- 
tema tudo confundiu é, como não se 
soubesse pintar para os ouvidos, resol- 
veu-se cantar para os olhos. Vi aquele 
famoso cravo no qual se pretendia 
fazer música com cores: Tal fato resul 
tava de um conhecimento assaz erro- 
neo das operações da natureza e de 
não se reconhecer que o efeito das 
cores reside na sua permanência e O 
dos sons na sua sucessão 7º, 

Todas as riquezas do colorido ex- 
poem-se ao mesmo tempo na face da 
terra: ao primeiro golpe de vista, vê-se 
tudo. Mas. quanto mais se olha. mais 
sc fica encantado, tem-se somente de 
admirar c contemplar continuamente. 

Tal não acontece com o som. A 
natureza não o analisa é não o separa 
dos harmônicos: ao contrário. escon- 
de-os sob a aparência do uníssono ou. 
Se por vezes os separa no canto modu 
lado do homem e no gorjeio de alguns 
pássaros. o faz sucessivamente, um 
após outro, inspirando cantos é não 
acordes, ditando a melodia e não a 
harmonia, Às cores são à adorno dos 
seres inanimados, toda u matéria É 
Colorida. mas os sons anunciam é 
mevimento, e a voz, um ser sensivel. 
SÓ Os corpos animados cantam. Não é 
o flautista automático que toca a [lau- 
ta, mas O mecânico que mediu o sopro 
e fez os dedos se moverem. 

Assim, cada sentido possui seu pró- 
prio campo. O campo da música é o 
tempo: o da pintura, o espaço. Multi- 


9 Neste capítulo se reduz o paralelo do capi- 
tulo XI à simples questão da comunicabi- 
lidade da emoção estética e dé seus conteudos 
éticos. pois & diferença da natureza fisica entro 
o som E a cor e, correspondentemente, a 
especificidade das sensações por um € por 
outra provocadas serão indicadas com vigor E 
precisão. (N. de L.G. M,) 


plicar os sons ouvidos ao mesmo 
tempo ou desenvolver as cores umas 
após outras será mudar-lhes a econo- 
mia, colocar o olho no lugar do ouvido 
e vice-versa. 

Dizeis: como cada cor se determina 
pelo angulo de refração do raio que a 
da. também cada som é determinado 
pelo número das vibrações do corpo 
sonoro. num dado tempo. Ora, sendo 
as mesmas as relações desses ângulos € 
desses números. é evidente a analogia. 
Pode ser, mas tal analogia é racional & 
não sensivel: o problema é outro. Em 
primeiro lugar, o ângulo de refração é 
sensivel e mensurável, é o número de 
refrações não o é. Os corpos sonoros. 
submetidos à ação do ar. incessante 
mente mudam de dimensões e de sons. 
As cores são duradouras, os sons aca- 
bam é nunca sé pode ter a certeza de 
que aqueles que renascem sejam os 
mesmos que se extinguiram. Ademais, 
cada cor é absoluta. independente. 
enquanto para nós cada som só é rela- 
tivo é só pode ser distinguido por 
comparação. Um som não possui em si 
mesmo qualquer caráter absoluto que 
contribua para à seu reconhecimento. 

grave ou agudo. forte ou suave em 
relação à um outro; em si mesmo não é 
nada disso. No sistema harmônico. um 
som qualquer naturalmente também 
nada é, não é tônico, dominante, har- 
mônico ou fundamental, porque todas 
essas propriedades não passam de rela- 
ções e, podendo o sistema inteiro va- 
riar do grave ao agudo, cada som 
muda de ordem c de lugar dentro do 
sistema, na medida em que este muda 
de grau. Às propriedades dos corpos, 
no entanto, não consistem em relações. 
O amarclo é amarelo independen- 
temente do vermelho ou do azul, sendo 
em todos os lugares sensivel e reconhe- 
civel, e, uma vez fixado 6 angulo de 
relração que o determinou, pode-se ter 
à certeza de sempre obter o mesmo 
amarelo em todos os tempos, 
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As Cores não estão nos corpos colo: 
ridos, mas nã luz: para que se veja um 
objeto é preciso que esteja iluminado. 
Os sons também têm necessidade de 
um motor e. para que existam, o corpo 
sonoro deve ser vibrado, Isso repre- 
senta uma outra vantagem em favor da 
vista, Pois a cmanação perpétua dos 
astros é O instrumento natural que age 
sobre ela. enquanto a natureza. por si 
mesma, Ppoliços sons engendra e a 
menos que sé admita q harmonia das 
esleras celestes, seres vivos precisam 
produzia. 

Por ai sé vê estar à pintura mais pró 
xima da natureza, é a música, da arte 
humana. Percebe se também que uma 
micressa mais do que a outra, justa- 
mente porque aproxima mais o homem 
do homem e sempre nos dá alguma 
ideia de nossos semelhantes. A pintura 
frequentemente é morta c inanimada; 
pode Lransportar-vos ao fundo de um 
deserto. Desde. porém. que os sinais 
vocais atinjam vosso ouvido, anun- 
ciam um ser semelhante a vós. São, 
por assim dizer. os Orgãos da alma e. 
embora também possam representar a 
solidão. dizem que não estais sô. Os 
passaros trinam, somente o homem 
canta. É não se pode quvir canto ou 
sinfonia sem se dizer imediatamente: 
“Um outro ser sensivel está aqui”. 

Uma das maiores vantagens do mú- 
sico consiste em poder pintar as coisas 
que não se poderiam ouvir, enquanto o 
pintor não pode representar aquelas 
que não se padém ver. e o maior prodi 


gro de uma arte, que só age pelo movi 
mento, consiste em poder formar até q 
imagem do repouso. O sono, 4 calma 
da noite. a solidão € O próprio silêncio 
entram nos quadros da música. Sabe- 
se que o rudo pode produzir o efeito 
do silencio, c este, O eleito daquele, 
como quando adormecemos em meio a 
uma leitura igual e monótona e acor- 
damos no momento em que cessa. À 
música, porém, age mais intimamente 
sobre nós. excitando. por intermédio 
de um sentido, sensações semelhantes 
aquela que se pode excitar por um 
outro e. como a relação só pode tor- 
nar-se sensivel quando hã impressão 
torte; a pintura, destituida dessa força, 
não pode dar à música as imitações 
que a música dela extrai. A nalureza 
toda pode estar adormecida. mas aque 
le que a contempla não dorme, consis 
Lindo à arte do músico em subsLituir à 
imagem insensível do objeto pela dos 
movimentos «que sua presença excita 
no coração do contemplador. Não 
somente agitara O mar, animará as 
chamas de um incêndio, farã os rios 
correrem, cair a chuva é aumentarem 
as torrentes. coma Lambém pintarã o 
horror de um deserto tremendo. enc 
precera as paredes de uma prisão 
subterrânea, acalmará a tempestade, 
tornarã o ar tranquilo e sereno, e. da 
orquestra, lançará uma nova frescura 
nós bosques. Não representará direta 
mente tals Coisas, mas excilara na 
alma os mesmos sentimentos que se 
experimenta vendo-as. 


CaPíTULO XVII 


Erro dos músicos, prejudicial à sua arte 


Vede como tudo sempre nos leva 
aos efeitos morais de que vos falei e 
como Os Músicos, que so consideram 0 


poder dos sons segundo a ação do ar é 
O vibrar das fibras nervosas. estão 
lunge de saber em que consiste a força 
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dessa arte. Quanto mais a aproximam 
das impressões puramente físicas, 
tanto mais se distânciam de sua ori 
gem, e mais lhe diminuém, também. a 
primitiva energia. Abandonando o 
acento oral € atendendo unicamente as 


instituições harmonicas. a música sc 
torna mais rudosa aó ouvido E menos 
agradavel ao córação. Deixou ja de 
faltar é lóro não cantará mais: então. 
com todos os seus acordes c toda a sua 
harmonia. não tera mais efeno algum 
sobre nós. 


CAPÍTULO XVIII 


De como o sistema musical dos gregos não 
possuia relação alguma com O nosso 


Como se deram tais mudanças? por 
uma mudança natural do carater das 
linguas. Sabe-se que nossa harmonia é 
uma invenção gótica. Zombam de nós 


aqueles que pretendem encontrar O sis- 


tema dos gregos nó nosso. Aquele sis 
tema só era harmônico, segundo O sen 


tido que damos à palavra. no 
respeitante à afinação dos instru- 
mentos por consonâncias perfeitas, 


Todos os povos que possuem instru: 
mentos de cordas são forçados a afina- 
los por meo de consonâncias. mas 
aqueles que não os tem possuem nos 
seus cantos inflexões que conside 
ramos desafinadas por não entrarem 
no nosso sistema c por não podermos 
pralá-las. Observou-se isso nos cantos 
dos selvagens da América e isso tam 
bém deveria ter-se observado em diver 
sos intervalos da música dos gregos, 
caso se tivesse estudado essa música 
com menos preconceitos oriundos da 
NússA. 

Os gregos dividiam o seu diagrama 
em tetracordes, como dividimos o 
nosso teclado em oitavas, € as mesmas 
divisões em cada tetracorde para eles 
se repeliam exatamente como se repe- 
tom, para nós, em cada oitava, semie- 
lhança que não se poderia conservar 
na unidade do modo harmônico e que 
não se teria sequer imaginado. Coma, 


porem. no falar se passa por mtervalos 
menores do que quando se canta, foi 
natural que observassem a repetição 
dos tetracordes na sua melodia oral, 
como obedecemos à repetição das oita- 
vas na nossa melodia harmônica. 

So reconheceram como consonância 
aquelas que denominamos consonân- 
cias perfeitas. excluindo desse número 
us terças € as sextas, Por quê? Porque, 
ignorando o intervalo do tom menor 
ou pelo menos proscrevendo o da prá 
tica e não sendo as suas consonâncias 
temperadas, todas as suas terças maio 
res cram uma coma mais fortes. sendo 
em cutro tanto mais fracas suas terças 
mendes e, consequentemente. alteran- 
do-se reciprocamente suas sextas 
maiores e menores na mesma medida, 
Imagine-se, agóra, que noções de har. 
mona se pode ter é que modos harmo- 
nicos se pode estabelecer excluindo do 
número de consonâncias as terças e as 
séxtas. Se as proprias consonancias, 
que admitiam, resultassem de um ver- 
dadeiro sentimento de harmonia, tê- 
las-1am pelo menos subentendidas por 
sob seus cantos, e 4 consonância tácita 
das marchas fundamentais emprestaria 
seu nome às marchas diatônicas que 
lhes sugerissem. Longe de possuírem 
menos consonâncias do que nós, tê- 
las-iam em maior número e, por exem 
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plo. preocupados com o baixo dó-sol, 
chamariam consonancia a segunda 
do-rê. 

Perguntar-se-ã, contudo. por que 
duas marchas diatônicas. Por causa de 
um instinto que. numa língua acen- 
tuada é cantante, nos leva a escolher as 
inflexoes mais coÓmodas. pois, entre as 
modificações demasiado fortes que se 
precisa dar à glote para entóar conti- 


nuamente os grandes intervalos das 
consonâncias e a dificuldade de con- 
(rolar a entonação nas relações dema- 
sado compostas dos intervalos meno 
res. o Órgão escolheu um meio-termo é 
naturalmente caiu em mtervalos meno- 
res do que as consonâncias e mais sim- 
ples do que as comas. Tal não impediu 
que intervalos menores [fossem empre- 
gados em gêneros mais patéticos. 


CAPÍTULO XIX 


Como degenerou a música 


À medida que a lingua se aperfe; 
soou, à melodia, impondo-se a si 
mesma novas regras. insensivelmente 
perdeu algo de sua antiga energia e 
substituiu o cálculo dos intervalos pela 
delicadeza das inflexões. Foi assim, 
por exemplo. que aos poucos se aboliu 
a prática do gênero enarmônico, Quan 
do os teairos sc apresentaram mais 
regularmente, só se cantou de modo 
prescrito e, à medida que se multipli- 
cavam as regras da imitação, a lingua 
imitativa se enfraquecia, 

Tendo o estudo da filosofia & o pro- 
gresso do raciocinio aperfeiçoado a 
gramática, excluiram também da lin- 
gua aquele tom vivo e apaixonado que 
a principio a tornara tão cantante. 
Desde os tempos de Menalipides e de 
Filóxeno, os sinfonistas, que a princi- 
pio eram mantidos por poetas e só exe- 
cutavam sob sua direção e, por assim 
dizer, sob seu ditado, tornaram-se 
independentes e dessa libertação « Cc que 
a Música se lastima tão amargamente 
numa comédia de Ferécrates, em tre- 
cho citado por Plutarco. Assim, a 
melodia, começando a não permanecer 
tão intimamente ligada ao discurso, 
insensivelmente tomou uma existência 
à parte é a música se tornou mais inde- 


pendente das palavras. Cessaram, 
então, Lambém, pouco a pouco, esses 
prodígios que produzira quando não 
passava de acento e de harmonia da 
poesia e que lhe dava, sobre as pai- 
X0es, & império que, depois, a palavra 
deixou de possuir sobre a razão. E, 
desde que u Grécia se encheu de 
sofistas e de filósofos, não conheceu 
mais nem poctas, nem musicos céle- 
bres. Cultivando a arte de convencer, 
perdeu a de comover. O próprio Pla 
tão, enciumado de Homero € de Euri- 
pides, difamou um e não póde imitar o 
DUTO. ú 

Logo a servidão juntou sua in- 
Tuência à da filosofia 71, A Grécia sob 
grilhões perdeu aquele fogo, que só 
anima as almas livres, é não encontrou 
mais, para louvar seus tiranos, O tom 
com à qual cantara seus heróis. A mis- 
tura dos romanos enfraqueceu ainda 
mais o que restava de harmonia e de 
acento na linguagem. O latim, lingua 
mais surda é menos musical, fez mal à 


"Por sob as afirmações estéticas desse tre 
Cho, sente-se n repercussão do tema político: a 
desigualdade faz degensrar a cultura espiritual 
é tudo caminha para à franca Lirania e o conse 
quente aviltamento da criação artistica (N. de 
LG. M,) 
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Música au adotála. O cantó empre- 
gado na capital pouco a pouco alteróu 
o das províncias, Os teatros de Roma 
prejudicaram os de Atenas. Quando 
Nero ganhava prêmios, a Grécia dei 
xara de merece-los € a mesma melodia, 
dividida entre duas línguas. convéio 
menos a uma do que à outra, 

Por fim, aconteceu a catastrofe”? 
que destruiu Os prógressos do espírito 
humano sem afastar os vícios que 
eram obra sua. À Europa. inundada de 
bárbaros e subjugada por ignorantes. 
perdeu ao mesmo tempo suas ciências. 
suas artes é o instrumento universal 
tanto de umas quanto de outras, isto é, 
a lingua harmoniosa e aperfeiçoada, 
Esses homens grosseiros, engendrados 
pelo norte, habituaram insensivelmente 
todos us ouvidos à rudeza de seus ór- 
gãos: Sua voz, dura e destituda de 
acentuação, era ruidosa, sem ser sono 
ra. O Imperador Juliano comparava o 
falar dos gauleses ao coaxar das ras. 
sendo todas as articulações tão áspe- 
ras quanto eram nasais c surdas suas 
vozes. não podium senão comunicar a 
seu canto uma espécie de brilho. que 
consistia em reforçar o som das vogais 
para esconder a abundância c dureza 
das consoantes. 

Esse canto ruidoso, juntando-se à 
infexibilidade do órgão, obrigou esses 
recém-chegados c os povos subjugados 
que os imitaram a alongarem todos os 
sons para fazer-se compreendidos. A 
articulação penosa é os sons reforça: 
dos concorreram também para expul- 
sar da melodia qualquer sentimento de 
medida e de ritmo. Como a passagem 
de um som a outro era sempre a mais 
dificil de pronunciar. não se podia 
** A Idade Média, O preconceito antimedie- 
valista, embora comum no tempo, não deixa 
de ser curioso cm Rousseau, dada sua conde- 


nação da decadência artistica é moral da anti- 
guidade (cl, Discursos) (N. de L.G. M,) 


lazer nada de melhor senão deter-se em 
cada um deles o mais que se podia, 
amplha-lo e levá-lo a produzir o maior 
ruido possivel. O canto logo passou à 
ser somente uma sequência aborrecida 
é lenta de sons arrastados c gritados, 
sem doçura. cadência é graça. e, se al- 
guns sábios afirmavam a necessidade 
de observar-se no canto latino as lon- 
gas e as breves, é certo pelo menos que 
€ Cantaram os versos como se fossem 
prosa e não mais se cuidou de pés. de 
ritmo ou de qualquer outra espécie de 
canto medido. 

Despojado de qualquer melodia e 
formado unicamente pela força e pela 
dureza dos sons. o canto sugeriu por si 
mesmo. finalmente, o meio de tornar 
sc ainda mais sonoro com o auxílio 
das consonâncias. Várias vozes, inces- 
santemente arrastando em unissono 
sons de uma dureza ilimitada, encon- 
traram por acaso alguns acordes que, 
pelo reforço do ruido, passaram a lhes 
parecer agradáveis — assim se iniciou 
a prática dó descanto é do contra 
ponto, 

lgnoro durante quantos séculos os 
músicos giraram em torno de questões 
inúteis suscitadas pelo efeito conhe- 
cido de um princípio ignorado. O leitor 
mais infatigavel não suportaria, em 
Jean de Muris, o palavrório de oito ou 
dez grandes capítulos para saber se. no 
intervalo de oitava dividido em duas 
consonâncias, É a quinta ou a quarta 
que deverá ficar no grave e, quatro- 
centos anos depois, ainda encontramos 
em Bontemp: não menos tediosas 
enumerações de todos os baixos que 
devem comportar a sexta em lugar da 
quinta. À harmonia, no entanto, tomou 
insensivelmente a direção que a análise 
lhe prescrevia, até que por fim a inven- 
ção do mado menor e das dissonâncias 
introduziu aquele elemento arbitrário 
de que estã cheia e que somente o 


19% ROUSSEAU 


preconceito nos impede de perceber 72. 

Esquecida a melodia e voltando-se 
inteiramente a atenção do músico para 
a harmotiia, 4ús pouços tudo se diriziu 
para esse novo objeto. Os gêneros, 05 


"* Ligando toda harmónia a este principio 
muinto simples. que é o dg ressonância das cor- 
das nas suas aliquotas. o 5º. Rameéau funda 0 
mudo menor é a dissonaneia em sua pretensa 
expericacia de uma cordu sonora em muvi- 
mento fazer vibrar outras cordas mais jongas 
na sua decima segunda e na sua décima sétima 
mer. no grave. Essas cordas. de acordo com 
ele, vibram vd estremetem cm todo & seu 
comprimento. mas não ressvam. Al cata, parc- 
ce-me, uma lesiça muito estranha, pois é como 
se se dissesse que o sol alumia e que não se vê 
nuca. 

Essas cordas mars longas. não produzindo 
sendo à 40 ui muis aguda, por se divadirem, 
vibrarem E ressouren em unissono. confundem 
usem daquela corda com o seu e parecem não 
produzir nenhum som. O erro reside em jerse 
serediado velas vibrar em toda a sus extem 

não e em terse observado mal os nós. Duius 
cordus sonoras: lormando qualquer intervalo 
harmániço. podem fazer ouvir seu som funda 

mental no grave, mésmo sem uma lerceira 
corda. Essa é a cxperiência conhecida e confir 

mada do Sr. Tartimi Mas uma corda sozinha 
não possui outro som fundamental a mãe ser q 
seu, não faz ressoar ou vibrar seus múltiplos. 
mas unicamente O seu unissane e as aliquotas. 
Cómo 0 som não possui ouira causa além das 
vibrações do córpo sonoro e como, onde q 
causa ago livremente o efeito sempre wsegue, 
diz-se um absurdo quando se fala em separar 
às vibrações da ressonância, CN. do A) 


modos, à escala. tudo, enfim, adquiriu 
novos aspectos E as sucessões harmo- 
nicas passaram a regular o movimento 
das partes. Tendo o movimento usur- 
pado o nome da melodia, não se pôde 
com eleito desconhecer nessa nova 
melodia os traços da mãe e tornando- 
se assim de modo gradual, puramente 
harmônico nosso sistema musical, não 
é de admirar que o acento oral com 
isso tenha sofrido e q música perdido 
quase toda a sua energia. 

Eis como e canto aos poucos se tór- 
nou uma arte inteiramente separada da 
palavra, da qual se origina, como as 
harmônicas dos sons determinaram o 
esquecimento. das inilexões da voz É 
como, por fim, limitada ao efeito pura- 
mente fisico do concurso de vibrações, 
viu-se a música privada dos efeitos 
morais, que produzira quando era 
duplamente a voz da natureza "+, 


ASIM O Quo se poderia tomar como mero 
problema musienógico particular — à impor 
cância relativa da harmonia e da melixia 
aonba por ntesrar-se, lúpica é cocrentemento. 
numa concepção geral do evolução moral. 
qual SEJA. 4 integração seta) do homem ser 
destruição de sua pureza própria, À passa 
gem ulquire notável significação se pus leim 
brarmos de que. au cabo de uma análise mera 
mente formal. frequentemente os criticos 
consideram assistemárico à pensamento de 
Rousseau. Node Lo M.) 


CAPÍTULO XX 


Relação entre as línguas e o governo 


Tais progressos não são nem fortui- 
tos nem arbitrários; prendem-se às 
vicissitudes das coisas. As linguas se 
formam naturalmente bascadas nas 
necessidades dos homens, mudam e se 
alteram de acordo com às mudanças 
dessas mesmas necessidades. Nos tem- 
pos antigos, quando a persuasão cons- 


tituia uma força pública, impunha-se a 
eloquência. De que serviria hoje. quan- 
do a força pública substitui a persua- 
são? Não se tem necessidade nem de 
arte nem de figura para dizer: assim q 
quero. Qual é o discurso, pois, que 
anda resta a fazer ao povo reunido? 
Sermões. E qual o interesse daqueles 
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que os fazem, em persuadir O povo, se 
não € o povo quem distribui merces? 
As linguas populares tornaram-se, 
também para nos, tão perfeitamente 
inúteis quanto a eloquência. As socie 
dades tomaram sua ultima forma: nela 
nada mais se muda sendo com o 
canhão & com a moeda, e como nada 
se tem à dizer ao povo, a não ser: dai 
diníeiro, diz-se por meio de cartazes 
nas esquinas ou de soldados nas casas. 
Para tanto não se procisa ceunir min- 
guém: pelo contrário, convém manter 
Us súditos esparsos — tal a primeira 
máxima da politica moderna” 5, 

Existem linguas favoráveis à liber- 
dade, são as sonoras, prosódicas. har- 
moniosas. cujo discurso de bem longe 
se distingue. As nossas são feitas para 
o sussurró dos sofas. Nossos pregado- 
res sc alormentam, suam nos templos. 
sem que se saiba nada do que disse 
ram. Depois de se espoarem gritando 
durante uma hora, saem quase mortos 
do púlpiro, Certamente não valia a 
pena cansarem-se tanto. 

Entre os antigos, podia-se ser vuvi- 
do com facilidade na praça pública: 
falava-se durante um dia inteiro sem 
grande incômodo. Os generais arenga- 
vam suas tropas, cram ouvidos e de 
modo algum se esgotavam. Os histo. 


P Qusua posta asogiedade sob um governa 
tirámico, desaparece u liberdade — não st a 
Wberdudo política propriamente dita, senão as 
Hberdados ligadas muis diretamente à péssoa 
humana que, pois.se alena, (MN. de LG. Mo. 


radores modernos, que quiseram inse- 
ir arengas nas suas histórias. só 
despertaram zombaria. Suponha-se um 
homem arengando, em francês. o povo 
de Paris na Praça Vendôme. mesmo 
que grite com toda força, não se distin- 
guirã uma única palavra. Heródoto lia 
sua história aos povos da Grécia reuni- 
dos ao ar livre é tudo ressoava com 
aplausos, Hoje o acadêmico que. num 
dia de assembléia publica, le uma 
memória, é ouvido com dificuldade no 
tundo da sala. Os charlatães de feira 
abundam menos em França do que na 
Itália. não por serem menos ouvidos 
aqui, mas somente por serem menos 
compreendidos. O Sr. d'Alembert crê 
que se poderia dizer o recitativo [ran- 
cês à italiana: seria preciso, então, 
dizélo ao ouvido, senão nada se enten- 
deria. Afirmo ser uma lingua escravi- 
zada toda aquela com a qual não se 
consegue ser ouvido pelo povo reuni 
do. É impossivel que um povo perma 
neça livre c fale uma tal lingua. 

Terminarei estas reflexões superfi. 
ciais, mas que podem suscitar outras 
mais profundas. com o trecho que mas 
sugeriu: | Constituírio matéria pare um 
exame acentuadamente filosófico oh. 
servar nos fatos e demonsizor pelos 
exemplos como o cardter, OS Costumes 
ros interesses de um povo influenciam 
sua lingua"), 





18 Remarques sur ta Grammaire Génóralo ei 
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DISCURSO 
SOBRE A ORIGEM E OS 
FUNDAMENTOS DA DESIGUALDADE 
ENTRE OS HOMENS 





INTRODUÇÃO 


de Paul Arbousse Bastide 
Origens 


Ent ErSS, 4 Academia de Dijon propos, pura prómia do ano seguinte, q 
questão; Qual a origem da desigualdade entre os homens e será ela permitida 
pela lei natural? Rousseau resolveu concorrer mais uma vez. Pora «e concentrar 
melhor, porém, deixou Paris e afeston-se do convivia dos demais, perto de uma 

Moresta, em Saim Germain. As Confissões contam qual era então sen estado de 
espírito: “Metido o dia todo na floresta, Procurava o al encontrava a intao eles 
primeiros tempos dos quais orgulhosamente tracave a ristória: não deva O UNICA 
os pequenas mentiras dos homens minha alma elevava se dé a divindade O 
escritor acabou a abra em Chumbéry, rod ieindo uma dedicatória a República de 
Genebra, que lraz a data de 12 de junho do 1754. 4 obra apareceu impressa sab 
o titulo de Discurso sobre a Origem e os Fundamentos da Desigualdade entre os 
Homens. | 

As fontes deste segundo discurso foram estudadas por Morel", São duas: de 
tus faces, Roussenu sofreu dt influência da filosalia enciciopédica, C, de dOli tro, U 
das ciências naturais e históricas. 

Os flósalos, como Diderol é Condíllac, os juristas, como ( PrúCio O 
P ui endor, tinham destruido u ieléia trad retolmel de mina Criação do estudo soe lal 
por Deus e difundiram as idéias de uma evolução natural do homem e das socie- 
dudes, de sua organização progressiva de barbárie para a civilização: desses file 
sobe e juristas, teóricos do direito natural, Roussedu toma, aliás, Mais o seu mé 
todo do que as idéias, em relação a um bom mimero des quais, pelo contrário, 
proclumará seu desacordo. O método consiste en reco mstruir racionalmente a 
história humana em lugar de se bascor exclusivamênio nos dados da geografiu, 
da erudição e da teologia; por aí pode se fazer um julgumento dessa históriu, 
Justificando-a qu condenemdua. Em alguns pontox de pormenor, Rousseau 
chega até à adotar quase que o teoria completa de mem de seus predecessores: q 
teoria das paixões é de Diderot. À origem de nossos conhecimentos, partindo dos 
Sentidos, foi descrita por Condilloc; o nascimento da idéia de propriedade fora 
analisado por Grócio e Pufendorf. | 

2) Wiversamente dos filósofos e apesar de sãos próprias declarações. Rous 
Seu pede us h us d conficineaç do de NOUS Pee iecinios. A póia seu sistemo no es 


; Astesales dcun-lacques Renissesuo PMPA de PLA. H.i 
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tudo do corpo umano, das raças é dos povos. Suas principais fontes, neste 
ponto, são: Buffon, na sua monumental! História Natural, da qual cita sobretudo 
o capítulo sobre A Natureza do Homem: P. Duteriro, autor de uma História 
Geral das Antilhas Habitadas pelos Franceses; e q História das Viagens. publi- 
cação periódica, editada desde 1746. Foi daí que o filósofo extrai o retrato, 
desde então legendário, do “bom selvagem”. Convém lembrar Montaigne e, 
especialmente, o capitulo dos Ensaios sobre Os Canibais”. 


Analise sistemática do discurso 


Dedicatória: 


A dedicatória é dirigida à República de Cenebro. Rousseau nela descreve o 
Estado ideal, ne forma por que decorre das teses enunciadas no segundo discurso 
e atribui a origem dessas teses e seu valor ao fato de, no sua mais tenra infância, 
rer sido formado de acordo com as costumes e as leis da República de Genebra. 

Ap O eseritor apresenta as razões pelas quais escolheu a República de 
Crentebra para dedicar-lhe a obra. Felicita-se por ter nascido em Genebra, o Esto 
do mais perfeito possível existente na terra. Se não tivesse q felicidade de tá nas- 
cer, us seguintes razões o fariam reconhecer em Genebra o Estado mais perfeito: 


Wu Rasóes morais: 


D Láaviriude individual! é idêntica à virtude social. 

2) Existe uma unidade profunda entre os governantes Cos rovernados. 

31 O homem é livre. 

11 A uutoridade da lei não reconhece exceção para nenhum privilegiado, 

5) A meilanidado da lei é a fiadora de sua adaptação ao povo que, de sus 
parte, está muro bem adaptado q ela. 


bl Razões políticas: 


1) Genebra ndo possul ambições em relação a seus vizinhos. Seus vizinhos 
também não possuem nentuuna em relação u cla. 

210 direito de legislação é comum a todos os cidadãos, mas reserva-se gos 
magistrados o direito de propor tels, Com isso evitam-se dois erros; o de Roma, 
que excluia os magistrados do poder legislativo, € o de Atenas, gue lhos conferia 
todo esse poder. 


, e Razões “providenciais”: as amenidades da região e do clima; as riquezas 
do solo. 


B) O autor dirige a cada categoria de genebrinos uma dedicatória especial: 

1) Aos cidadãos, não deseja fazer a sua felicidade, uma vez que ela já exis- 
te, mas sim conservá-la, obedecendo aos magistrados. 

<) Aos magistrados dirige elogios devidos à felicidade que proporcionam a 


À esse respeito poder-se-a recorrer ao brilhante livro, copiosamente documentado, de Afonso Arinos de 
je a O ingio Brositéiro ea Revolução Francesa, Ed 1. Olympio, Bão de danciro, 1947 (Nado 
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seus administrados c à consideração com que tratam as classes sociais mais 
desfavorecidas, das quais fazia parte o pai de Roussear. | 
3) Aos pastores da religião, que dão o exemplo do amor ao próximo € q 
pátria. 
— 4) Ás mulheres, guardias dos costumes e da paz. 


Conclusão: 


A Kepública de Genebra oferece à imagem da verdadeira felicidade. 4 
Rousseau basta contemplá-la para sentir se feliz. 


PREFÁCIO 


AV O auior expõe a idéia geral do Disgurso. 

1) O conhecimento do homem é o mais importante de tádos. 

2) A dificuldade está em que se impõe distinguir à homem como deveria ser 
(estado de natureza original), do homem em que se transformou (evolução do 
tempo devida « mudanças exteriores e ao progresso natural do homem). Há, pois. 
uma bondade original da natureza humana: a evolução social co Frompeu a. 

3) À aplicação dessa idéia perol ao problema particular da desigualdade: 
existe uma igualdade original inscrita no homem natural; Causas físicas produz i- 
rum pouco a pouco as várias desigualdades, que são artificiais. 

Bj O auror justifica o método observado mo Discurso. 

NO método É o raciocínio; somente esse possui rigor lógico, mas suas 
conclusões são hipotéticas: “.. conhecer hem um estado (o estado de narureza) 
que ndo existe mais, que, talvez, nunca existiu, que provavelmente jamais exist 
rá, mas do qual se impõe, no entanto, possuir noções justas”. 

2) Esse primeiro método precisa ser completado por um segundo o recurso 
q experiência. Dificuldudes na aplicação desse segundo método: má vontade dos 
filósofos e dos chefes de Extado. 

C) O autor afirma acreditar que seu Discurso iraz uma so lução do pro 
hlema do direito natural, 

1) Os autores se contradizem entre si sobre essa questão é contradizem-se 
q si mesmos, dando uma definição abstrata e complicada da coisa que hipotetica- 
mente é “natural” 

2) Rousseau definiv o direito natural em Função não do estado social. que 
é posterior ao estado de natureza, mas do homem natural original 

3) Encontrou no Discurso os dois fundamentos do direito natural: o ms 
tinto de conservação, que prende o homem a si mesmo. ca piedade, que o prende 
“ouiren. 


Conclusão: 


A oposição entre os poderosos e os fracos só superficialmente explico a 
evolução das sociedades. Impõe-se procurar um fundamento natural primitivo. 

2) Esse Jundamento permite distinguir aquilo que na sociedade foi desejado 
pela natureza, isto é, per Deus, do que foi produzido pelo tomem. 
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DISCURSO 


Nos páginas preliminares, o autor formula com precisão o problema de “ue 
irá tratar. Distingue duas espécies de desigualdade: a desigualdade natural ou A 
sica, ca desigualdade moral e política. Não se trata de Procurar a primeira ori 
gem ou as relações entre as duas, mas de estudar como se deu a passagem da pri- 
meira à segundo. À própria formulação do problema leva Rousseau à tomar 
posição em relação q questões de método: é necessário alconçar novamente o es 
tado de natureza pelo raciocinio; impde-se evitar o erro dos filóso/os que atri 
huem dos selvagens sentimentos dos civilizados; tom-se de separar os fatos, pois 
“história é contrária à natureza; tem-se de respeitar o ensino da religigo, que pe 
vela ter sido procurado imediatamente por Deus a passagem ao estado social. O 
problemeo que subsiste para a fitosafia é o seguinte: “Que poderia ter acontecido 
go gênero humano se fora abondonado à si mesmo 


PRIMEIRA PARTE 


Analise do estado de natureza « fim de determinar se nele reina 6 desigual 
dude. Para tanto, o autor rejeita duas espécies de dedos: os conhecimentos sobre: 
naturais v a evolução biológica do homem. Supde que à homem, no estado de 
natureza, se encontra constituído anetomicamente conto hofe. 


A) Descrição do homem no estado de natureza. 
Do O homem físico 


|) Suas qualidades. Tem organização fisioligica perfeita. Suas mecessi 
dades são facilmente satisfeitas. E Copiar de aetquirir todos os instintos dos eu 
mais, Possui remperamento robusto. reforçado pela seleção nazural, que elimina 
os fracos. fgnora o uso das m dquinas, seu corpo é seu único instrumento. É quda 
cioso e ndo Jimido, pois tem conscióneia de sus força. Faz se tremer pelos 
uimais. 

2) Suas enfermidades naturais. Não se deve exagerá-les. A criança é melhor 
protegida por suas maes do que os filhores de outros animais. O velho, por ter 
menos força, sufre menos necessidades. As doenças, enfim. são raras. Na verda 
de, são produzidas pela vida social, Quem leva um tipo de vida simples, não fica 
doente À natureza fez-nos para sermos sadios e é remédio molhor da que os dos 
médicos. “O homem que medita é um animal depravado.” 

3) Verificação desta última tese; 

Us anímais, uma vez domesticados, depeneram. Os selvagens, de acordo 
com os relatos de viajantes, possuem a vista, o ouvido e o olfato mais desenvol 
vidos do que nós. Todo ser vivo é, pois, pela sua natureza, fisicamente forte. 


1 O homem psicológico 


1 O homem possui, em comum com os animais, os sentidos de onde pros 
vem as idéias; por meio deles, percebe € sente, 

5) O que o distingue do animal é, em primeiro lugar, à liberdade; por ela, O. 
former quer é ndo quer; descia e teme. Depois, à faculdade de qperfeiçõar se é 
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também de retrogradar:; é q causa das infelicidades dos homens, que não soube 
ram permanecer na felicidade do estado natural. 

à) As faculdades intelectuais superivres nascem das faculdades inferiores. 

a) À razão é posta em ação pelas paixões que. por sua vez, são suscitadas 
pelas necessidades. As paixões elementares reduzem-so a três desejos e um 
temor: à desejo de nutrição, o de reprodução e o de repouso: o temor da dor. O 
homem, ignorante do que seria a morte, não poderia remé-la. 

b) Essa opinido pode ser comprovado, de um lado, pela história do pro 
gresso intelectual, que esid condicionado pelas paixões e peles necessidades, 
incessantemente uumentadas, do homem social; de outro tado, pela observação 
dos selvagens, que não possuem descios ou nuginação, € vivem inteiramente no 
momento presente. 

0) O progresso inteleciua! supõe trabalho, curiosidade, previdência — coi 
sas proprias não do homen natural mas do homem social. O progresso intelee 
tual supõe também duas condições que são as convenções sociais: a lingitagem É 
a divisão de terras. 


4) Rousseau trata do problema da origem das línguas na intenção de pro: 
var, de acordo com Condillac, que a língua supõe à sociedade é, portanto, mão 
pôde nascer naturalmente. Roussenu, consciente da dificuldade do problema e do 
precariedade de todas as soluções, descreve qs seguintes estugios na formação da 
lingua: 

ab O grito de primeiro Iinguegem nacural, 

bj As inflexões da voz servem, pouco à pouco, para destenar os objetos. 

c) Surge, por fim. a instituição dos simais, simbolizando as articulações da 
voz. Limitada, q princípio, por palavrasfrases, decompde-se em infinitas e em 
nomes próprios, depois estende-se aos adjetivos, que são abstrações, c às idéias 
gerais. Comprecnde, então, os primeiras cluss ificaçães lógicas e biológicas, cont) 
us de Aristóteles. 

5) Conelusão: a sociabilidade não está inserita na natureza Rumana origi 
nal. O homem não rem necessidade de outrem. Não sofre nem q dor. nen a misé 
ria, que 0 tornaria digno de piedade: O estado de natureza caracteriza-se pela 
suficiência do instinto, 0 estado de sociedade pele suficiência da razão. 


TO O homem mural 


|) Amoralismo integral: o homem não é então nem bom. nem mat. IPROEA 
tanto os virtudes quanta os vícios. O estado de natureza é mais PER rafoso para 
efe e lho proporciona mais felicidade do que o estado social. 

2) O primeiro principio da mara! natural: o instinto de conservação de si 
mesmo. O erro de Hobbes, nesse ponto, consiste em ter acreditado que, pora 
conservar se a si mesmo, impunha-se futar com os outros e matá-los ou torná-los 
escravos. Ora, a ausência da bondade não implica a maldade. O direito sobre os 
coisas de que tem necessidade não leve o homem natural é um domínio univer- 
sal, Pode se muito hem zelor pele própria conser vação sem prejudicar q de 
outrem. O erro de Hobbes deve-se a ter levado em consideração necessidades tar 
dius para Julzar o estado original do heumiein, Ora, O homem primitivo não pode. 
ria ser mrau, ume vez que ndo sabia o que cra bone mau. 
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3) O segundo princípio da moral natural: a piedade. 

O homem é naturalmente indulgente; à piedade é um movimento da nalure 
za, anterior a qualquer relexdo. À prova disso pode ser encontrada no instínio 
merernal, nos animais e, até, nos tiranos mais cruéis, que, naturalmente, sentiam 
picdade pelos males que não tinham cousado. 

O erro de Mandeville reside em ter pensado que à piedade ê uma virtude 
socinl. Ora, a pivdade é mais forte no estado de naiureza, onde nos identificamos 
espontaneamente com os infelizes, do que no estado social, no qual nos dirigimos 
pela reflexão, A picdade espontânea do povo, e até da canalha, é superior à do 
filúsafo. A primeira inspira a máxima natural: “Alcança o teu bem, causando O 
menor mal possível a outrem”. À serunda produz a máxima razoável: “Faze à 
QUIPOR O que queres que te façam . À verntagem do segundo principio — a pie 
dade — é que ele equilibra o primeiro — a conservação de si mesmo — € 0 
compensa. 

4) As paixões: São mais violentas po estado do natureza. A paixão pela 
utimentação pode ser facilmente satisfeita e, quando isso se dá, extingue-se. À 
presta coisa acontece com o amor. Tem-se de distinguir, no amor, o moral que 
é fictício, nascido da sociedade, inventado pelas mulheres, e O físico, que é naru- 
rat: “Qualquer mulher lhe serve" Comprovam-no, de um lado, os costumes dos 
selvagens, a exemplo dos caraíbas, e, de outro, os animais: os combates entre os 
machos só existem onde us fêmeas são menos numerosas. Ora, existem mais 
mulheres do que homens. 


Conclusão: Descrição recapitulativa do homem no estado de natureza. 


B) A existência c a importância da desigualdade num tal estado de 
naLurera. 


[D) 4 desigualdade é quase nulu no estado de natureza. Em nenhuma de 
suas formas possui grande realidade ou influência. 

2) 4 muibria das desigualdades resulta, com efeito. do hábito e da educa: 
qao e, consequentemente, da sociedade que exercita qu não as forças do corpo é 
as do espírito. 

3) As desigualdades naturais, de início fracos e insignificantes, são multi 
Plicadas pela sociedade que, de um lado, aumenta os desejos e, de outro, favorece 
a cultura, Desse modo, só se notou a beleza depois de inventada pelo amor men: 
tal, é também a servidão e e dominação decorrentes da força e da riqueza só vie 
Farm a existir quando ox homens convieram entro Si quanto à Sua dependência 
Huúrua. 


€) Transição para a segunda parte: 


Falta, ainda, mostrar que a perfectibilidade e os virtudes sociais se desen. 
volveram, que o homem se tornou sociável e mau. Uma tal mudança poderia não 
Se processar e permanecer o homem imutável no estado de natureza. É, também, 
dificil e confetural descrever como se originou o desenvolvimento, Escapam-nos 
ds Cousas mínimas que tiveram essas consequêncios consideráveis; elas consti- 
tuem uma série de acasos. 
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SEGUNDA PARTE 


Rousseau descreve os circo estágios pélas queis passou q humanidade mo 
seu desenvolvimento, caracierizando se cada que! por um novo crescimento da 
desigualdade. Entre eles, o estógio decisivo foi o da propricitade; dela vem todo 
o mal, mas so oi inventada tardiamente e depois de longa evolução que a formou 
necessaria. 


A) Oestado de natureza e os primeiros progressos. 


|) Resumo da vida que tevavam os homens no estado de natureza: vido 
peramente animal, limitado às sensações puras “e com muila dificuldade 
aproveitando-se dos dons que lhes ofvrecia a natureza" Os acontecimentos prin 
cipais dessa vida eram é alimentação eu sexualidade, mas não implicavam 
quaisquer refações continuas dos hunianos contre si. 

2) Os primeiros progressos nasceram das dificuldades que Se apresentam 
no meio natural, particularmente por causa dos animais. Consistiram em exercí 
cios do corpo, na descoberta de armas naturais é nas primeiras MISPUiS ERICO US 
homens para proverem a subsistência, 

3) Os primeiros progressos reforçum-se com q multiplicação rápida dos 
seres frumanos. que se espalham pelas mais diversas regidos do globo. À adapta 
cão us estações e às regiões leva à invenção da pesca, da Cuça, da vestimenta É 
do fogo. Essas invenções suscitam à percepção confusa de novas relações, à for 
mação de uma consciência orgulhosa du superioridade humano sobre os animais 
v finalmente, a descoberta, feita por cada um, de que os outros pensam e agem 
come cle, de que “o único móvel das ações humanas é o bem-estar”. 

4) Dal nascem os primeiros compromissos muluos. O inferesse comuna. 
mais frequente do que a concorrência, ensine o homem a contar com q USSis- 
rência de seus semelhantes. Tais compromissos limitam-se do presente, das 
Hgamese ds primeiras manifestações da língua universal dos gestos e dos grilos, 
que ds vezes se completam por algumas articulações convencionais. 


Bj A Idade do Ouro. 


1) Us primeiros progressos capacitarwn os homens u conseguir outros mais 
rápidos. Entre eles, q habitação é o mais importante. Teve trôs consequências 
imediatas: 

a) «à constituição de família, que é a primeira forma de sociedade; 

“bj a constituição de una primeira forma de propriedade, pois foi mais fácil 
oo homem construir uma chuça para sí do que desaltofur uma família inteira da 
QUÊ OCUDU; | 

e) o desenvolvimento psicológico do homem, com à aparecimento do amor 
conjugal e do amor paternal, « d diferenciação econômica dos sexos, 

2) Os hamens então utilizam seu tempo para procurar comodidades ignora- 
dus por seus antepassados: o aperfeiçoamento da linguagem, a princípio entre os 
povos insulares, depois entre vs continentais: q formação das primeiras nações, 
o nascimento das relações de vizinhança — de um lado, o amor sentimental q 
noção de beleza, de ciume; de outro, as reuniões comunitárias, os cantos é à 
deonça. 
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3) Esse estudo dq “verdadeira juventude do mundo fica q meio cominho 
entre q cedolescencia primitiva eq perversão atual. Já se véem nele. porém. os ger 
mes dos males Jutiros: a estime e q consideração publicas surgem, entao, criun 
do as primeiras desigiraldades e os primeiros deveres de civilidade: são fontes de 
contendas e de vingança. Introduz se a moralidade: impõe se a necessidade de 
peliciar És ensturmes eder peniros contreventores. O homen já pode ser conside- 
rado cruel, 


C)O primeiro progresso da desigualdade: a propriedade. 


à invenção da propriedade suscita, de um lado, q existência da primeira 
grande desigualdade, o que separa os ricos dos pubres é, de outro fedo, d forma 
eau das primeiras sociodades civis, baseados em leis, 


1) A desigualdade entre ricos pobres. 


1h Causas: o desenvolvimento da metalurgia o de agricultura. À arie de tre 
balhar o ferro fot a primeira e ser inventada, por ocasião de uma erupção vulcã- 
nica. Formou se, entét, necessario um aumento da produção do trigo para alt 
menturos trabalitadores metalirgicos e para ter se alguma coisa à ocar Com os 
objctos fabricados. 

b) Consequências: w cultura das terras teve à sua divisão; sua posse contr 
nua, por aquele que as trata, transforma seno direito de proprivdade. A desigual 
dueto ces talentos naturais é mutriplicada pelo rendimento do trabalho. Os mais 
corefosos eu metes quitados Foram seas mais ricos. Desenvolvem-se et urés. as 
riquezas cas linguas. 

c) Quadro da humanidade nesse estado: a jgualifade desapareceu, o traba 
tro tornou so nocessário, q desenvolvimento das faculdades psíquicas teve à dis 
Hnção entre que Ce o que parece scr; a sociedade impõe nos Parcevemos coisa 
diférente do que somos, O homem torte-se escravo de suas necessidades e dv 
seus semelhantes. dA riqueza suscita 4 enmbicdo, a concorrência. q rivalidade de 
irtresses, d herança, o dominação universal, 


24 A formação da sociedade e das leis, 


a) Sendo ajforça insuficiente paro conservar a que adquiriu, o rico dá fim ue 
legitimar sua posse, imagina dar gos homens máximas é instituições além das 
naturats. 

Dur a formação de essociações v de governantes; daí a perda da liberdade é 
de direito natural. 

Db) imediatamente as sociedades multiplicam-se é cobrem a rerra. Mas, se à 
direito civil mentém q ordem no interior de uma sociedade, o direito natural sub 
siste nas rétações das Sociedades unire si Dai as guerras naciongis. 

ch Podem-se propor outras lripóteses para explicar q formação do socieda 
de. Essa dC a mais mutiurol, Isso porque a conquista não é viável Sem convenções. 
q riqueza é q primeira forma da conquista € a convenção, que fundamenta q 
sociedade, O muis ventajosa para O rico do que pura o pobre. que nada (em q 
perder. 
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Dj O segundo progresso da desigualdade: os magistrados. 


Aw eriar os magistrados, à sociedade produziu uma segunda grande desi 
gunldado: a dos poderosos ea des fracos. 

|) A insuficiência do primeiro pacio — pelo qual os indivíduos se consii- 
tuem em sociedade — traz consigo a necessidade de um segundo pacto — peto 
qual q sociedade da q st mesma um Governo. Com efeito, a obra política não 
deve ser cbandonada ao ácaso, nem deixar o portunidade para fraquezas e revol 
tus. Há necessidade de magistrados para fuzer observar as deliberações do povo, 
mas, iNVersanente, 08 chefes são feios para defender à liherdado dos povos, não 
para cvassalados. 

2) Neste ponto, são multiplos os erros dos teóricos politicos: 

a) Uns falam de uma rendência natural do homem para à servidão, por 
confundirem o estado atual Com o estado original. 

b) Outros baseiam à poder político muma extensão da poder paterno, 
enquanto se deu justamente O contrário: à permanência da gutoridade paterna e 
seu rigor provieram do regime social. 

c) Não somente o Goverio não pode deixar de bescor-se numa conven 
cão, como ainda essa convenção só é válida quando compromete as duas pParies 
e respeita, no futuro, sua liberdade. O erra de Pufendor reside em ter acreditado 
que se pode alienar tanto à Nberdade quanto os bens. Ora, a liberdade é um doi 
de natureza e, se apesar de mim continio senhor de mim MESMO, COM muito 
mais razão não Posso a Hendr al bordado de eus descendentes. 

3) Esse estágio não é, pois, o do poder erbiteário. mas o de um pacto entro 
o povo e seus chefes, sob teis fundamentais. Essas lvis fundamenteis foram reco 
nhecidas pelos próprios chefes, como, por exemplo, Luis XIV. Quando se rom 
pem as teis, efetiva-se imediatamente a volta à liberdade; nisso se Hundamênta é) 
direito ee abdicar, Todavia e rezão mostra-se in suficiente para fundar a socieda: 
de, É necessaria u intervenção da vontade divina. A rel isião completa a sociahili 
dade: “Poupa ainda mais sangue do que o fanatismo faz derramar" 

4h AS várias formas de governo estão em função do grau de desigualdado. 
4 desigualdade com lucro de um só leva à monarquia; com lucro de airuns, é 
uristocracia; com tucro do maior mimero, à demberacia. As meagistratiras são 
cleiivas( a riqueza, o talento qu a idade favorecem dhe O GCESSO, porém os abusos 
das competições suscitam, por reação. a constitu icdo de poderes hereditários: os 
reis tornam Se denso 4, OS GuIos ESCFOVOS É, ASIM, da-so a passagem au estar té 
VEruÍNIO, 


E) O terceiro e último progresso da desigualdade: o despotismo. 


4 mudwiça do poder legitimo em poder arbitrário ProVaCd O APAC UMENTO 
du terceira grande forma de desigualdade: a do senhor e do “seravo. 

|) Essa mudança é necessária, Às disiinções políticas acarretam distinções 
CIVIS, que são reforçadas petas paixões de cada um. Por exemplo o usurpador é 
obrigado a dar uma parte do poder a seus cúmplices e, pura fazer com que seus 
míditos se esqueçam da servidão, leva-os a guerros de dominação sobre outros 
pevos. 

2) Hã quatro espécies de desigualdade: 2 das qualidades naturais, única 
naturais a do poderio; a dy nobreza é de elesse; e a di riqueza. Constituem a 
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causa do progresso humano, tanto no que tem de bom quanto no que tem de 
mau, mas engendram mais males do que bens. 

3) Retrato da humanidade no seu último estágio. Rousseau, sem o dizer, 
descreve u quadro do Antigo Regime: opressão, impostos, guerras, duelos, frivo- 
lidade de costumes, luxo e estetismo. 

4) O despotismo fecha o circulo de crolução, Com efeito, reenconira todos 
os caracteres do estado de natureza: os homens, então, são iguais por não vale 
rem nada; o direito do mais forte vence; à moralidade reduz-se o uma obediência 
cega; não existe mais virtude de costumes, nem noção do bem. Um tal estado 
legitima todas as revoluções. 


Conclusão seral: 


A desigualdade não é legitima do ponto de vista natural, 

|) Segundo a reflexão ensina, houve uma alteração da alma e das paixões 
humanas, chegando à transformação da natureza; o homem natural desapareceu 
gradativamente c cedeu lugar à agrupamentos de homens artificiais e de paixões 
Jieticias sem fundamento na natureza. 

2) A observação confirmao: o homem selvagem conhece o FEDOUSO E à 
liberdade: seu próprio testemunha basta lhe para ser feliz. Não possuem sentido, 
para ele, as palavras poderio e reputação, O homem policiado conhece q traba 
lho e a excravidão. Só é feliz pelo restemunho de outrem. Vive para as aparên 
cias: suas virtudes, no fundo, tão passam de vícios disfarçados. 


Importância do discurso 


|) Diferentemente do primeiro discurso, o Discurso sobre à Desigualdade 
não foi premiado pela À cademia de Dijon. Conferiu-se o prêmio a outro discur 
so, que foi impresso, de autoria do Padre Talbert, notável autor de sermões, de 
inumeros elogios, de peças e de poesias, e fregdentemento laureado pelas acade- 
mias de província. O Padre Talberi e suas obras há muita tempo caíram no mais 
completo esquecimento. Do mesmo modo, a Dedicatória à Republica de Gene 
bra não produziu, naquela cidade, o efeito esperado por Rousségu, como o prova 
uma carta à Perdriau, datada de 28 de novembro de 1734. O autor, com efeito, 
descrevera muito mais a cidade de seus sonhos do que u realidade da vida polí 
tica genebrina e até incorrera em certos erros no quadro dessa vida, que 
esboçara, 

2) Mas, ao contrário do primeiro discurso, o segundo encontrou, não 
somente entre os literatos, mas no grande público, um éxiro imediato € triunfal. 
Moarnet, que passou em revista quinhentas bibliotecas particulares do século 
XVII, netas encontrou somente quinze vezes o primeiro discurso, enquanto 0 
segundo aparece setenta e seis vezes, e à Nova Heloisa, cento e sessenta e cinco 
vezes. Em dois pontos especiais, a repercussão do discurso fui considerdvel: q) 
Roussequ instqurou, definitivamente, na literatura, à mito do selvagem livre, 
feliz, robusto e puro, e superioridade da vida simples na natureza em oposição à 
vida doentia das cidades civilizadas; b) voltou « dar forma a doutrina de igualda 
de, ao ideal de vide comunitária, que foi o dos espartanos € dos primeiros 
CrStaos. 
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5) Enquanto q escritor quase renegou o primeiro discurso. o segundo marca 
um ponto decisivo na evolução de suas idéias, levando-o a colocar um problema 
Riuito mais geral, que somente à Contrato Social resolvera. Eca lima obra co- 
meça do seguinte modo: “O homem nasceu iivre e em todo lugar encontra-se q 
ferros. O que se cré senhor dos demais não é menos escravo do que eles. Como 
adveio fal mudança? lgnora-o. Que pode legitimá la? Creio poder resolver q 
pergunta, O Discurso sobré a Desigualdade estuda q questão de filo, suas 
conclusões são hipotéticas. O Contrato Social estudará e questão de direito, a 
único interessante e verdadeiramente rigorosa. Quaisquer que sejam, porém, as 
revisões que o Contrato Social traga do pensamento de Ronsseau, ESte, COM D 
segundo discurso, livra-se du influência demasiado forte de Diderot e conquista 
Stu autonomia. Dideror, e com ele os enciclopedistas. pensavam que q sociabili- 
dade representa uma tendência da natureza humana: a sociedade é natural. É 
inútil o contreio social no sentido em que Rousseau o entenderá; só haverá 
necessidade do contraro para escolher o ie gime político de uma sociedade já 
constituída: finalmente, a sociedade rornou-sé má o Corrompes o homem, mas o 
homem pode ainda salvar se Por meio de tema reforma individual, por uma volta 
a verdadeira natureza original, pela restauração do direito naiural. Roussedi, 
pelo contrário, afirma aqui que o estado social é contra u natureza: que toda 
ESSO Ciação fe COM) Origem UMA convenção; Que, antes élti contrato instituindo 
um Governo, necessita-se de um comrato instituindo à Sociedade; que nossa 
natureza, fundamentalmente boa, está irremediavelmento corrompida, 4 vontade 
individual! perdeu suo retidão natural é não pode tomar a iniciativa de una 
redenção quo só poderá vir de umo luz superior: q vontade geral. É isso que () 
Contrato Social afirmara. O) segundo discurso leva nos, pois, do seguinte ponto: 
o estado de narureza não poderia subsisttr eterna e imutavelmento: impunha se 
que as lendências aq apereicoamento acabassem por desenvolver-se no home 
natural, mas não era necessário que se desenvolvessem numa direção determi 
nada. A via que a humanidade roma resulta, na realidode, de fatos contingentes. 
Essas tendências desenvolveram-se do acaso, do sabor do arbítrio — dai adveio 
o mal —, mas poderiam é deveriam ter sido d irigidas duronte seu desenvolvi 
mento; desse modo, o bem teria sido conservado. Qual a direção gue se deve 
impor às tendências naturais por ocasião da passagem para o estado social? Essa 
É à questão que resta a resolver depois do Discurso sobre q Oripem da 
Desigualdade. 


DISCURSO SOBRE A SEGUINTE QUESTÃO 
PROPOSTA PELA ACADEMIA DE DIJON: 
QUAL É A ORIGEM DA DESIGUALDADE 

ENTRE OS HOMENS, 
E É ELA AUTORIZADA PELA LEI NATURAL? 


PESE ERES, rel fp MN even LITE Meir CdO PR MT 
vetado exartndiler anita end epudel Mb Married! 


Ariatoteles Pentica, Livro | cap, dl: 


Doria de pnire nu paira depras Seliva mi entes dh A Ups agarra o SEO TS PL dt 
caque é natura Artóteles Poditica. Livro can MM det a E) 


ADVERTÊNCIA SOBRE AS NOTAS 


Juntetl alrumos notas a este trabalho, de acordo com meu habito preguiçoso 
de trabalhar em intervalos irregulares. Essas notas, por vezes, distanciam-se 
bastante do assunto é não servem, por isso, para serem lidas com o texto. Colo 
quei-as, pois, no fim do Discurso, no qual me esforcei por sepuir, do melhor 
modo que pude, o cominho mais reto, Os que tiverem a coragem de recomeçar 
poderão distrair se, nu segunda vez, fevantando a caça e tentando percorrer as 
novas. Não lerá importância que os outros não as leiam. 


* Essas notas de Rousseny, seriadas por let, encontram-se nas páginas 283 HO, (NM do EI 
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A REPÚBLICA DE GENFERA 


Magníficos, Honradissimos e Soberanos Senhores 


Convencido de que só co cidadão 
virtuoso cabe prestar à sua patria as 
honras que ela possa consentir, há trin- 
ta anos esforço-me por merecer ofere- 
cer-vos uma homenagem prblica, Esta 
feliz ocasião substituindo em parte o 
que meus esforços não puderam fazer. 
acredite! ser-me permitido aqui levar 
em consideração mais o zelo que me 
anima do que o direito que deveria 
aulorizar-me. Fondo a felicidade de 
haver nascido entre vós, como poderia 
meditar sobre à igualdade que a naiu 
reza estabeleceu entre os homens e 
sobre u desigualdade instiruida por eles 
sem pensar na profunda sabedoria com 
“qual uma e outra, felizmente combi 
nadas neste Estado, concorrem, da 
maneira amais proximo à lei natural é 
mais favorável à sociedade, para a 
manutenção da ordem pública e a felt 
Cidade dos particulares? Procurando 
as melhores máximas que o bom senso 
possa ditar acerca da constituição de 
um Governo, fiquei tão impressionado 
de vê-las todas em execução no vossa, 
que, mesmo sem ter nascido dentro de 


É uma aplicação imediata da citação «le 
Aristoteles colocada im epigrafe. e um anin 
cio da segunda frase do Corrao Social! 
“Esforçareme no SEEM pro mennál PrCCCOA (retira 
unter aquito que o direito permite 49 CJuso ch pmIaS- 
resse prescreve, à fim de que não liguem sepa 
radas a justiça e a utilidade” (N de PA Rj 


VOSSOS muros, teria acreditado não 
poder isentar-me de oferecer esse qua 
dro da sociedade humano aquele, 
dentre todos às povos, que me parece 
possuir as suas maiores vantagens é 
melhor ler prevenido os seus abusos. 
de tivera de escolher o lugar de meu 
nascimento, teria escolhido uma socie 
dade de tamanho limitado pela exten- 
são das faculdades humanas", isto É, 
pela possibilidade de ser bem gover- 
nada e na qual, bastundo cada um à 
seus encargos, ninguém fosse obrigado 
q ineumbir outros das funcoes dv que 


fora encarregado; um Estado no qual 


nodos os particulares se conhecessem 
entre si, onde us manobras obscuros do 
vicio e q modóstia de virude não 
pudessem furiar-se aos olhos v dó Jul 
gamento do público, e onde esse hábito 
agradável de ver-se e de conhecer-se 
transformasse à amor da pátria em 


Em oposição go hornet ma enpaados de thal 
Pei. antes de qualquer seciciado, E Gujo Petra 
to Rousseau Fará (N, de PA. EB. 

* Confromtar: 1.4 com n descrição da vera 
deira ignorincia que “consiste em limitar sua 
curiosidade à extensão das faculdades que sy 
receberam” Cara go Rei da Plinio 2) 
em a condição necessária Para qualquer 
democracia: “Um Estudo muito Pequeno, no 
qual seja fácil reunir o povo e onde cada cida 
duo possa. sem esforço. conhecer os demo: 
(Comiratos Social, WLIVMN ode PAR) 
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amor dos criados, nTais di) que tum 
amor doa ferra. 

Feria desejado mascer num pais nó 
qual o soberano" eo povo ndo pudes 
tem alimentar sendo um unico é 
mesmo interesse, a fim de que rodos 05 
movimentos da máquina" rendessem 
somente para a felicidade comum. Não 
podendo tal coisa suceder, à ments 
que o povo é o soberano não sejam 
sendo uma mesma pessoa, conclui-se 
que cu desejaria ter nascido sob ur 
governo  democralico, sabiamente 
cquilibrado. 

Feria desejado viver e morrer livre. 
isto é de tal modo submetido às leis" 
que nem em nem ninguém, pudesse 
sacudir o honroso jugo, esse jugo salu- 
For e Sure que ds cabeças Mais Orgu- 
thosas tanto mais docilmente supor 
tam, quanto mois aféitas são 4 ndo 
suportar qualquer outro. 

Perda, pois, desejado que ninguém 


Po Para Rotsseigo do sulscriano Ad co ui ve 


entende na lenguagem corrente. uma pesca 
per o imperador É o povo, na medida em que 
Faz as leis o aspecto ativo da corpo politicos o 
Estado É seu aspecio passivo o povo enquanto 
observa us leis, GOT Counter Seedil, 1 WI) 
N. de Po AH) [No echo em questão, Rous 
SALE E CO TER GE ido propos cad TER 
ambio — primeiro, cpm soberano a quiri, 
para. depois, indicar como pn fim de satisforer 
sos gnsemçe de felicidade comum. se Impóc 
idemtiliçar o” duas entidades Crumã musma 
pesso É o prineipis democrático, que. on 
tudo. neste passo Rousseau apresenta com 
todas as cautehas, como o porem adeguado à 
“uma sociedade de tamanho limitado”. concre 
tumente q Repábltea de Genebra, (NM de L. ta. 
NA. 

“No vocabulimo de Desenneso dr gorpo d 
enc máquina. pai tocha cr sets muvinaehros 
és id ser explica mecanicamente. Rotis 
sena esboça aqui a ometafora aghogica qui RGr 
desenvolvida no artigo Pesmguniia Polticas à 
soc tedade press a menta erp anização que tm 
corpo vivo, Used PAR) 

“Ea definição da hberdade-cvil, elifere ento los 
Hiberdade natural, À liberdade civil ca truns 
pessição dessa liam guy asmlidiro semcial. AUT. 
Contrato Seca 1. VHTIEN. de PA Ro) 


no Estado? pudesse considerar-se 
acima du lei; o que ninguém de fora 
pudesse impor-se-lhe, sendo o Estado 
obrigado a reconhecê-lo, pois, seja 
qual fora constituição de um Covernao, 
se encontrarmos um único homem que 
não se submeta à let. todos OS ouiros 
estarão certamente q discrição dele 
(a)'º e, se houver um chefe nacional e 
um ouiro estrangeiro, seja qual jor a 
divisão de autoridade que possam efe 
mare dinmpossível que um é ouirtr COM 
sigam ser bem obedecidos, «o Estado 
bem governado. 

Ndo desejaria, de mado algum, 
morar numa república de instituição 
nova”, anda que tivesse leis boas, 
temendo que o Governo, constiudo 
tulvez de modo diferente daquele que 
devesse ser para o momento, não con 
viesse gos novos cidadãos, OW Os Cida- 
dãos do novo Governo, e ficasse o Ex- 
tado sujeito qu abualurse e destruir-se 
quase desde o nascimento. Porque 
acontece com a diberdade cr que se dd 
com esses alimentos solidos e suculer- 
tos ou com esses vinhos generosos, 
apropriados pera mutric e forificear hs 
temperamentos robustos que têm o fé 
bito deles, mas gue abarem, ercuinum é 


“ Notar a progressão dos mleins; o segundo 
prelo do testo Puliguer alto Purgrete ade usos 
ice 4 |lergairo, «dg Pu fes CG SMT C 


PANEL A eee ecra mbejrimenio grega 
sado Estado (NM deP,A, dl.) 


o Rogssenu visa o teoria dy Hobbes. Sepun 


der Hobbes o Estudo pele ter como drigem 


uma convenção, um combratõs pelo qual esçta 
sda remunçia po lodeas o» seus direitos, 
menos a um: o chefe congérea pois. todos um 
atua diretos maturads GC. pr isso CXCrec um 
poder ulzmeuto separe ode ur tabuada [ti 
grito Ecs ie Poliica, Rousseau mosdard 
pormenoricadamente por que se impoe subi 
tur a submissão de tuelos aum ho poli sub 
missáo de todos, tumbem compresnundo qu 
chefes, ao povenmo cale (Ni de PA, Bi 
Ea cepulilica de institnção dove. Com 
efeito. para Rousseau não existe sociedade 
natural. Todas elas são mstirundas por uma 
convenção, (hide É. A. KB) 
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atordoum às fracos e delicados, que 
ahsolutunente não lhes são efeitos. Os 
POVOS, dera vez acostumados à possui 
rem Senhores, não conseguem viver 
sem eles. Se tentam sacudir o jugo, 
distanciam-se a tal ponto de liberdade 
que, tomando por ele uma licenca 
desenireada que lho é oposta, às suas 
revoluções quase sempre os entregam a 
sedutlores que so forem agravar suas 
caderas. O próprio povo romano, esse 
mudelo de todos os povos livres, não 
fai capa: de governar-se do sair da 
dpressão dos Tarquinios. Aviltados 
pela escravatura e pelos irabalhos 
ignombriosos que eles lhes impuseram, 
a principio não foi senão À uma popu- 
lupa estilpida que se precisou dirigir o 
governar com a maior sabedoria a fim 
de que, ucostumando-se pouco q pouco 
à respirar o ar salutar da Hberdado, 
essas almas abatidas, ow antes. embrio 
tecidos pela tirania, adquirissem paula 
tinamente « severidade de costumes é q 
uttivez da coragem, que por fim o tor 
Hariam o mais respeitável de todos às 
povos. Eu teria, pois, procurado para 
minha pátria uma república feliz é 
tranquite, cuja ancianidado de certo 
modo se perdesse na moite dos tempos, 
que so Fivesse experimentado os golpes 
necessarios para suscitar € fortalecer 
em seus habitantes à coragem e o amor 
pela pátria, e na qual os cidadãos, 
habituados de há muito à uma inde- 
pendência sábia, fossem não somente 
livres mas dignos de sélo. 

Desejaria ter escolhido para mim 
uma patria despida, por feliz impotén- 
cia, do feroz amor dos conquistas, é 
garemilda, por sitração ainda muis 
feMz, do semor de tornar se suscelivel 
da conquista por um ouro Estado: 
my cidade livre colocada entre nume 
rosos povos, nenfmm dos quais com 
interesse de invadila e codo um dos 
quais Com interesse de impedir os de- 


mais de invadito; em ume palavra. 
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uma republica que de modo algum ten- 
tasse q qimbição de seus vizinhos e que 
Com Justiça pudesse contar, na necessi- 
dade, com socorro. Conclui-se que, 
numa posição tdo feliz, eta nada teria a 
temer € não ser de st mesma € que, se 
esses cidoddos fossem adestrados nas 
aritas, ares seria para manter entre 
eles o ardor guerreiro e a ahtivez da 
Coragem, que assentam tão bem & 
Hiberdade e alimentam o seu gosto, do 
que pela necessidade de atender à pró 
priu defesa. 

Teria procurado um país no qual o 
direito de legislação fosse comum a 
todos os cidadãos! POIS quem me- 
hor do que vles pode saber quais us 
condições em que lhes convém viver 
Juntos numa mesma sociedade? Mes 
ndo uprovaria piebiscitos como os das 
romunts, nos quais os chefes de Esta 
de e us mais interessados em suo 
conservação estavam excl uidos dus 
deliberações de que frequentemente 
dependia a sua salvação, e, por incon- 
sequência absurda, privavam-se as me 
gistrados dos direitos usulruídos pelos 
simples cidadãos. 

Feria desejado, pelo contrário. para 
Sustar Os projetos interessados e nal 


Nú oc exato pare a Genebra de então. A 
população dividi ai em quairo classes, 
e smporanio um sutes diretos, solo Lendo 1x; INPHÇ 
tom. Someuno a glisse dus culdaos om bucpus 
dem Au Corresponaia q |) pessous em 
24 000 habitantes. tinha entrada no Cotiselha 
Cavral, depositário do poder legislativo, Mesmo 
ess Conselho Geral. depuis das reformas 
introduzidas por Calvino (154 1-43), perdera a 
uictativa das leis ca desipnação direta dos 
sinidicos. um fuvor de Conselhos peslritas, 
recrutados por couplução « representação da 
lareja. Adias, Lnks | misgórii de Cronchra É 
muccaudy pela luta entre ci governo da lareja ya 
ussembleia popular. Rouse é. SK, EXCUS 
ivo CM seus elupios Co por isso eles seriam 
trad acolhidos na própria Genebra, Royal 
mudaria «hs opinião sobrc Genchra É dera 
Ciro poder arbitrano dos sindicos nã Act 
ma Ceres Momento (N. dep A BR) 
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concebidos, e as inovações perigosas 
que. por fim, puseram a perder os 
atenienses, que cada um não Possuisse 
o poder de propor novas leis segundo 
sua fantasia, que esse direito perten- 
cesse somente aos magistrados, que até 
eles O usassem com circunspecção, que 
v povo, por sua parie, mostrasse tantã 
reserva go dar seu consentimento q 
essas leis, é sua promulgação só se 
pudesse fazer com tanta solenidade 
que, antes de ser aq constituição des 
trúida, contássem com tempo de se 
convencerem de que sobretudo a gron- 
de antiguidade das leis é que as torna 
santas e veneráveis, de que 0 povo logo 
despreza aquelas quo vê mudar todos 
os dias e de que, habituando-se q 
INenOSprezar Os 450Os antigos à pretexto 
de melhorá-los, frequentemente se in- 
troduzem grandes males para corrigir 
outros menores! 2. 

Teria evitado, sobretudo, como ne 
cessariamento mal governada, uma 
república cujo povo, acreditando poder 
dispensar os magistrados ow conceder 
lhes apenas uma autoridade precária, 
reservasse imprudentemente para sie 
uutntinistração dos negócios civis e a 
execução de suas próprias lets! 4; tal 
deve ler sido a constituição grosseira 
dos primeiros governos imediatamente 
saídos do estado de natureza e tal foi 


1H 


Manifestase úgui. plenamente, o conser 
vantiámo de Rousseau, Confrontw-se tom q 
delimição que da Montesquicu da bon le — É 
aquela que resestiu à prova dos tempos. (N. de 
P, A. Bi) [Conseqlentemente, não há confun 
dir o conservantisme do Rousseau como dese 
jo de conservar uma ordem injusis e fundada 
na desigualdade, posto que se formula, explici 
tâmente, como uv desmendo de permitir que, 
numa sociedade de homens livres é iguais, 
aum as forças de estabilidade social. evitando 
à desorganização e as mudanças a como, (N. 
de LG M.) 

+ Esé a distinção fundamental entre sobe 
ano c governante sobre a qual repousarã o 
Cnoiraio Social iN. de PA -B) 


ainda um dos VICIOS que puseram q 
perder a república de Atenas. 

feria, porem, escolhido aquelo na 
qual às particulares, contentando-se 
em dar sanção às leis e em decidir, 
enguento corpo e segundo o parecer 
dos chefes, os mais importantes negó- 
cos públicos, estabelecessem tribunais 
respeitados; distinguissem com cuida 
do os vários departamentos; elegessem 
códa ano vs mais capuzes e os mais in- 
tegros de seus concidadaos para admi- 
nistrar a justiça é governar o Estado, e 
na qual, assim prestando à virtude dos 
magistrados testemunho da sabedoria 
do povo, aqueles é este se honrassem 
mutuamente. De modo que, se algum 
dia funestos mal-entendidos viessem a 
turvar a trangiilidade pública, até 
esses tempos de cegueira o de erros so 
coracierizariam por provas de modera 
ção, de estima recíproca e de um res: 
pesto comum pelas leis, que equivalem 
aprentuncios egarantias de uma recon- 
ciliação sincera e perpéiua. 

Tais são, MaganiíFicos, HonRa- 
DIÍSSIMOS E SOBERANOS SENHORES, ds 
vantagens que eu procuraria no pátria 
que escolhesse para mim. Se a Provi 
dência lhe ucrescentara uma focaliza- 
ção encantadora, um clima temperado, 
uma terra fértil e q perspectiva mais 
deliciosa que existisse sob o céu, eu 
tão desejaria, pera rematar q minita 


felicidade, sendo gozar todos esses 


bens no seio dessa pátria felis, vivendo 
iranquilamente numa agradável socie- 
dade com meus concidadãos, pruti 
cando com eles, é segundo seu exem- 
plo, à humanidade, a amizade e todes 
as vinudes, e deixando apos mim a 
honrada memória de um homem de 
bem é de um patriola honesto é 
PIFIUOSO. 

de, menos feliz ou muilo tardia 
mente prudente. eu me visse reduzido e 
acabar em outros climas uma carreira 
insegura e fraca, lastimando inutil 
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mente o repousv e a paz de que me pri- 
vara ume juventude imprudente, pelo 
menos  alimentario em minha alma 
ESSES MESMOS Sentimentos que não 
poderia ter aproveitado em meu pois, 
e, imbudo de uma terna e desinte- 
ressuda ajeição por meus concidadãos 
distantes, dirigir-lhes-ta, do fundo de 
men coração, mais ou menos o se 
vuinte discurso: 

“Meus caros concidadáass, UM QUICS, 
Meus IFNIdOS, UMA Vez que tanto OS 
laços de sangue quanto us leis nos 
unem quase que a todos, é-me agrada- 
vel não poder pensar em vos sem do 
mesmo tempo pensar em todos os bens 
de que gozais e cujo valor talvez ne 
nhum de vos alcança melhor do que 
em que os perdi. Quanto mais reflio 
sobre vossa situação politica e civil, 
menos Consigo imaginar que q matu 
reza des coisas humanas possa com 
portar outra melhor. Em todos os de 
mais governos, quendo se trata de 
assegurar o maior bem do Estadao, 
idas as coisas se limitam sempre a 
projetos de idéios ou, pelo menos, q 
simples possibilidades; CM VOSSO CUSO, 
vossa felicidade é completa — basta 
somente usufruir dela — e, para vos 
tournardes bastante felizes, bosta so- 
mente contentar vos com se ta. Vossa 
soberania adquirida om conquistudo à 
ponta de espada é conservada, durante 
dois seculos, graças u vosso valor & 
sabedoria, é enfim plena o universal 
mente reconhecida. Tratados dignos 
fixam vossas fronteiras, asseguram 
vossos direitos o fortalecem VOSSO 
repouso. Vosso constituição é excelen- 
te, citado pela mais sublime razão é 
Suruntito por potências amiras é res 
peitáveis; vosso Estado é tranquilo, 
ndo fendes nem guerras, nem conquis- 
tadores a temer, não conheceis ouiros 
senhores sendo as sábias feis que fizes- 
res, administradas pPrar magistrados fr 
tegros que são de vossa escolha: não 


SOS nem suficientemente ricos pará 
entanguescer vos com q preguiça e per 
der com delicias vas o gosto da verde- 
deira felicidode e o das virtudes soli 
das, nem são pobres para necessitardes 
de socorro estrangeiro que vossa in 
dústria não exige. E quase nada vos 
Cista conservar essa liberdade precio- 
se, que só se alcança nas grandes 
Huções com impostos exorbitantes. 
“Possa durar sempre, para a felici- 
dade de seus cidadãos e exemplo dos 
povos, república tdo sábia e felizmente 
comstitutdol Tal o único voto que vos 
Jfulta fazer e o único cuidado que vos 
resta a tomar. É, só q vós, de apora em 
diente, caberá, não constituir vossa 
felicidade! 9, pois vossos antepassados 
já vos pouparam esse trabalho, mas 
sim torná-la duradoura pela sabedoria 
que tiverdes de bem utilizar-vos dela. É 
da vossa unido perpétuo, de vossa 
abediência as leis, do respeito que 
Hiverdes pelos seus ministros, que de- 
pendera vossa conservação. Se subsis 
tir entre vos O menor germe de amar 
gor ou de desconfiança, apressapvos 
com destruí lo como um fermento funes: 
to, do qual, cedo ou tarde, resultariam 
vossas infolicidades c «É ruína do Esta: 
do. Conjuro-vos a que penetreis todos 
o fundo de vosso coração é comnsulteis 
“U VOZ secreta de vossa consciência! 9, 
Alguém dentre vos contecerd no uni 
VERSO Corpo pois integra, mes csclare- 
cido, mais respeitável do que o de vos- 
sos mapistrados? Todos Us seus 
membros não vos dão o exemplo de 
moderação, de simplicidade de costu- 
mes, de respeito pelas leis e de recomei 
lação q mais sincera? Rendei, pois, 
sem reservas, a chefes tão sábios, esta 
* Rouscau é obhsediado pela palavra “ebici 
dade”. BEbiis incessantemente upareCS Pe ss Ta 
Dedicatória, e. neste trecho, é repetida Lros 
vezes um duso linhas (N.de PAR) 
o Alusão à especificidade « à condição de 
inata da consciência moral (Node POA, Bo 
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confiança seduter que a razdo deve à 
virtude; pensoi que eles são de Vosso 
escolha, que eles a justificam é que as 
honras. devidos aqueles que corsii- 
tuístes em dignitários, recacm necessa- 
riamente sobre vos mesmos. Nenhum 
de vos será pouco esclarecido a ponio 
de ignorar que, onde cessa o vigor das 
leis e a autoridade de seus defensores, 
ndo pode existir segurança! * ou liber- 
dade pare ninguém. De que se treia, 
pois, em vosso case, sendo de fazerde 
boa vontade e com sincera confiança, 
u que sempre sereis obrigados a fuzer 
por um interesse verdadeiro, por dever 
e pela razão?! Que uma cuíposa € 
funesta indiferença pela manutenção 
da constituição não vos leve jamais q 
desprezar, quando necessário, as opi- 
nides sábias dos mais esciarecidos e 
dos mais zeiosos dentre vOs, Mas que q 
equidade, a moderação, a mais respet 
rosa firmeza, continuem a regula 
mentar vossas decisões € a mostrar em 
vos, pera todo o universo, o exemplo 
de um povo altivo e medesto, tão cioso 
de sua glória quanto de sua Hberdade. 
Livrai-vos, sobretudo, e este será meu 
ultimo conselho, de jamais ouvir inter 
pretações sinistras é discursos envene 
nadeos, CUjoOs Motivos secretos são 
frequentemente mais perigosos do que 
as ações que representam seu objeto, 
Todas es casas despertam É se mantêm 
alarmadas aos primeiros sinais de um 
guardo fiol e bom, que só ladra quando 
sé aproximam os ladrões, mas odeia-se 
o oportunismo desses onimais bar 
tentos que incessantemente atrapa- 
ham o repouso público e cujos avisos 


a mer UPA É ão mportante, para Ron 


seu, quanto du liberdade, As duas vantagens 
do contrato social consistem em oferocor, q 
cada cidadão, a seuurança de vida Cem garan- 
tir u posse de seus bens, EN. de P. ABA 

Mo A eduão original é a de Cenebra dizem 
“par devoir er pour de raison"o A edição de 
Ras diz “par devoir er par caber" (Node P 
A. Bl 
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CORRUOS É Uxtemporáneos ndo Se 
fazem sequer ouvidos quando necessa- 
rios. 

E vos, Magníficos E Honna- 
DISSIMOS SENHORES. vos. dignos € 
respeitáveis magistrados de um povo 
livre. permiti-me particularmente ofe 
recer-vos minhas homeênagéns e meus 
respeitos. Se touver, nesse mundo, 
posição propicia a honrar aqueles que 
a ceunpam, sera, sem dúvida, a alrt 
buida pelo talento e pela viptudo, aque- 
ta de que vos tornustes dignos e d qual 
Justes elevades pelos vossos concida 
daos. Seu próprio mérito ainda acres 
cento do vosso um brilho novo é. esco 
lidos por hermens cupazes de 
sovernar outros, para a eles próprios 
governar, eu vos considero tdo acima 
dos quiros magistrados quanto um 
povo livre, principalmente o povo que 
tendes a honra de conduzir, fico, por 
suas luzes e por sua razão! º?, acima da 
populaçao dos ouiros Estados. 

Que me seu permitido citur um 
exemplo do qual deveriam restar vesti 
elos mais firmes O que estara sempre 
presente ne meu coração. Nunca deixo 
de lembrar-me, com q mais arradávol 
enoção, du memoria do virtuoso cido 
dao a quem devo a luz € que, frequen 
temente, alimentou minha infúncia 
conto respeito que vos era devido, Fi 
o velo alude vivendo do trabalho de 
suas mudos e alimentando sua alma 
com as vitais sublimes verdades, Vejo 
Tácito, Plutarco e Grócio misturados, 
q sua frente, com os instrumentos do 
afteia"º, Vejo a seu lado um filho que- 


o As luzes correspondem sos talentos: 4 


paz am dviruuide (Node Po 4) 

4 Rousseau alien seu pai o a sun leituras 
da juventude. Taeito co historiador dos pri 

mesmos tempos do Império romano: Pludanetss 
autur doa Fidados Flores Mestres da antigui 
dade: Cerócio, jurisconsulto e hesturiador ho 

lanales. que viveu eum França na core de Luis 
XI o autor do Dirviio da Cuveru e dy Par; 
Rousseau Cormou seu pensamento político par 

undo dessas obras. (Nude P, 4.-B.) 
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cido recebendo, com frutos bem par- 
cos, us instruções ternas do melhor dos 
pais. Se os desvarios de uma juventude 
louca me fizeram, durante tum Certo 
tembo, esquecer dicdes doo sabias, 
tenho q felicidade de, por fim, demons- 
tear que, ainda que se tenha alguma 
tendência para o vicio, dificilmente 
ficará perdido para sempre uma educo- 
cuo na qualo coração estiver presente. 

fais são, MAGNIFICOS E HONRA- 
Dissimos SENHORES, os cidadãos 
var os simples fabiantes nascidos no 
Estudo Cio que governdis: tais são 
veses homens instruídos é sensatos dos 
quis, soh à nome de operarios o de 
PUvo, se têm nas outras naçues idéias 
tão baixas e falsas. Meu pai, confesso 
o com alegria, não se distinguiria do 
mede algun entre seus concidadãos, 
não era mais do que todos eles eram, e, 
tal como era, não havia região Cm que 
o seu convvio não fosse procurado, 
cultivado, Mesmo com proveiro, pelas 
pessous inais honestas. Não me cabe, 
e graças do céu, não tenho necesst 
dade de falarvos da consideração que 
podem esperar de vos homens dessa 
tempera — vossos iguais tanto pela 
viucação quanto pelos direitos da 
natureza e do nescimento, vossos Infe 
Flores por vontade propria —, pela 
preferência que devem à vosso mérito, 
que reconticceram, e pelo qual, por 
vossa vez, lhes devels certo reconhect 
mente. Sel COR Viva satisfação, com 
quanta doçura é condescendência tem 
perais, para eles, a gravidade que con 
vém gos ministros das leis, como lhes 
retridmeso CI ESTO E MENÇÕES DO que 
vos devem cm obediência é respeito; 
conduta cheia de justiça e de sabedo- 
ria, propicia a distanciar cada vez mais 
a memoria dos acontecimentos infeli 
zes, que É preciso esquecer para jamais 
rever; conduta ainda mais criteriosa na 
medido em que esse povo equitativo e 
gentroso trensforma sem dever num 
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prazer, ama noituralmente resperar- 
Vos, E ds mais ardentes em sustentar 
seus direitos são os mais inclinados q 
respeitar 485 vossos. 

Ndo surpreende que os chefes «de 
uma sociedade civil prezemhe a gló- 
na co felicidade; mas chega d inguie- 
ter os homens testeminharem que 
que se consideram magistrados, OM 
antes, OS senhores de uma pairia nais 
santo c amais sublime, demonstrem 
algum amor pela pátria terrestre que 08 
utimente. Como me é agradóve! poder 
abrir em nosso favor exceção tão rara 
e colocar, à altura de nossos melhores 
cidtadaos, esses depositarios zelosos 
des «urmas sagrados auivrizados 
pelas leis, esses vonerdveis pastores de 
almas, cuja eloquência viva c agradá: 
vel leva com mais facilidade ao cora 
cão as maximas do Evangelho, posto 
que sempre começam por praticá-las 
cles mesmos! Fodo o mundo sabe com 
que sucesso à grande arte da iribuna é 
cultivada em Genebra. Mas, qcostu 
mudos demais q ouvir dizer de um 
modo e ver agir do outro, poucas pes 
sous sabem alé que ponto refnam entre 
nossos ministros! o espirito do cris 
danismo, o santidade dos costumes, q 
severidade para CONSIZO MESMO E 
suavidade para corto proximo, Fulvez 
coiba somente a cidade de Cenebra 
mostrar o exemplo edificento de unido 
são perfeita numa sociedade de teúlo- 
vos o de letraitos; é em grande parte, 
em sua sabedoria e sua moderação 
reconhecidas, em seu zelo pela prospe- 
ridade do Estulo, que baseio q espe- 
rança de sua ironguilidade cierna, € 

"Aos ulhos de Rousseau, Gencbra reproduz 
a vida dos primeiros Cristãos, que. para ele, va 
dcal € que somente o proestantismo pode per 
muetiro que tormemos q encontrar. Compare-se 
com o ironia de limbo de la Tour: CA pri 
nero rteuçãao dão Curia Jos um Hvro, gm fest 
mição, a segunda foi uma cidade, Genchra. 
Livro e cidade completam se UN, de P, AB.) 
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noro, num misto de prazer, acimiração 
e respeito, como têm horror pelas tre- 
mendas máximos daqueles homens 
sagrados é bárbaros de quem q história 
fornece mais de um exemplo, é que. 
para sustentar Os pretensos direitos de 
Deus, isto É, seus interesses, eram 
tanto menos avaros do sangue humano 
quanto sraáis se factavam de ser o seu 
sempre respeitado. 

Poderia esquecer essa preciosa mo 
tode da república que faz q felicidade 
da ouira, é cuja docura e sabedoria 
mantêm nestu é pur cas boas marei- 
ras? Amaveis e virtuosos cidadis, O 
destino de vosso sexo será sempre 
governar o nosso. Excelente vosso 
casto poder, quando, exercido unico 
mente na unido conjugal, não se faz 
sentir sendo em favor da glória do Es- 
tado e da felicidade pública! Assim as 
mulheres mandavam em Esparta € 
ussim merecereis mandar em Genebra. 
Que homen bárharo poderia resistir à 
vor da honra e da razão na boca de 
tuna terna esposa? E quem não despro 
ária o luxo vão, vendo vossa aparên: 
ca simples e modesta que, pelo brilho 
que lhe advém de vós, parece ser a 
mais favorável à beleza? Cabe q vós 
manter sempre, por vosso império gén- 
tite inocente e por vosso espírito insi- 
muante, O amor das leis no Estado c a 
concordia entro os cidadãos, é também 
reunir, por meio de casamentos felizes 
as femiias divididas e sobretudo corri 
Er, por meio da doçura persuasiva de 
vossas lições e pelas graças modestas 


Esta declaração pode parecer esntradioria 
com matas outras. especiulmeno cum q Carta 
a Bnrdes: Não tenho interesse algum em fazer 
a corte as mulheres: gecito que clas mo honrem 
com uv emtcto de pedaste. tão temido de tudus 
os nossos exlantes Plósofos. .. Olhomem ca 
mulor são foos para se amarem ese unirem: 

pastada, porem. essa união legitima, qualquer 
comércio de amor entre eles é uma Fonte tre 
menda de desordem. na socredade e nos cos 
mes NS. de PA. 6) 


de vossa convivência, os defeitos que 
nossos jovens vdo adquirir em outros 
países, de onde, em lugar de tentas coi 
sas úteis, que lhes seriam proveitosas, 
so retatam, com tom pueril e ures ridi 
cutos adquiridos entre mulheres perdi 
dos, e admiração por não sei que pre 
tensas Erondezas, frivolas 
compensações da servidão, que jamais 
vaterão q qugusta liberdade. Sede sem 
Pre, pois, O que sois; as castas guardias 
dos costumes e vs doces liames da par, 
e contituai a fazer valer, em todas às 
ncasiões, os direitos do coração e da 
natureza cem proveito do dever e do 
virtude. 

Orgulhosme de não ter sido desmen 
tido pelos acontecimentos, baseando 
em tais garantias à esperança da felici 
dade comum dos cidadãos e q plória 
da republica. Confesso que, com todas 
essas vantagens, eta ndo brilhará com 
esse esplendor com eo qual a maioria 
dos olhos se ofusca e cujo posto pueril 
e funesto é o mais mortal inimigo da 
felicidede e da liberdade. Que uma 
Juventude dissaluta vá procurar alhu- 
res bs prazeres fáceis e arrependi 
mentos profundos, que as pessoas de 
pretenso bom gosto admirem, em ou 
ros lugares, à grandeza das palácias, a 
beleza dus equipogens, os mobiliários 
soberbos, à pompa dos espeidculos é 
todos es refimamentos da ociosidade € 
do luxo — em Genebra SO se enconira 
rão homens. Todavia, um tal espeid- 
Cuio tem COFLAMENTE VCU preço, é aque- 
fes que o procurarem não valerão 
menos que os admiradores do resto, 

Uignai-vos, MAGniíFiCOS, Hon. 
RADÍSSIMOS E SOBERANOS SENHORES, 
receber, todos com a mesma bondade, 
os Jestenunhos respeitosos de interesse 
que tenho pelo vosso prosperidade 
comum. Se fui bastante desastrado 
para ser culpado por qualquer trans- 
porte indiscreio nessa viva efusão de 
meu coração, suplico-vos que me per 
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doeis, levando em consideração a rérra MAGNÍFICOS,  HONRADISSIMOS E 

afeição de um verdadeiro patriota e o — SOBFRANOS SENHORES. 

zelo ardente e legitimo de um homem — vosso humitimo e obedientissimo servi 

que não almeja nenhuma felicidade dor e concidadão 

major, pard Si mesmo, do que vos ver a 

todos felizes, ].-]. Rousseau 
Sou, COM O mais profundo respeito, Chamberv,; 12 de junho de 1754. 








PREFACIO 


O meis vtile o menos avançado de 
tudos vs conhecimentos fuumanos pa- 
recem ser o do hemem (by e ouso 
afirmar que a simples inscrição et 
templo de Delfos” “cominho um pre 
ceito mais importante e mais difeil 
que todos os grossas livros dos mora 
listas. Considero, ande, O qssunto 
deste discurso como una des questãos 
mois interessantes que a filosofia possa 
propor e, infelizmente para nós, con 
una das mais espinhosas a que pos 
sum respender os flosofos. Dois, COMO 
conhecer a fonte da desirualdedo entre 
os homens, Se ndo se comecar a conhe 
cer peles mesmos? É como à homem 
chegora co ponto de ver-se tal como à 
forma a natureza, através de todas Os 
mudanças produzidas no suo constitul 
cdo original pela sueessão do tempo é 
das Coisas, C separar o que perrenco à 
se própria essência daquilo que as 
CÍPCUHBSLUNCIAS E SCUS PrOLFESSOS OCLUS: 
centaram q seu estado primitivo gu mete 
mudaram? Como q estátua de Glanco, 
que Tempo, O Marcas temp Privs dj 
ntan desfigurado de val modo que se 
assemelhava mais a um animal feroz 
do que a um deus, a alma humena, 
alterada no socio dao sociedade por 
“o Confrontar com e pensamento de Pasgal: 
ederociter pelo eonos Crconiear muios Com 
panteiros mo estudo dr horse, É que tsse era 
1 verdadotro estudo que Jhe é próprio. Enen 
ne me; espero tunda menos. cstuda lo, dt 
que agoometna" (N do PA. Ro 
o Conlteçe ea mesas Sócrates adolnra 
casais rm su NO de Do MA RB) 


milhares de cousas sempre renovados, 
pela aquisição de uma multidão de 
conhecimentos o de erros, pelas mu 

danças que se dão na constituição dos 
corpos e pela choque contáruo das pal- 
XÕes, por assim dizer muto de apo- 
rência a ponto de renarse quase 
irrecontrecivel vo env lugar de um ser 
agindo sempre por principios certos é 
invaridvos, cm lugar dessa simplici 

dade celeste v majestosa com a qual 
eu eutor q tinha marcado, Mat su 
encontro sendo o contraste disforme 
entre 4 paixdo que crê raciocinar e q 
entendinento delirante, 

O que há de mais cruel ainda é que, 
mudos 04 progressos de espécie hunigita 
distenciando q Incessentemente do sou 
Usado primtVO, quanto Mois GCunu 
lemos novos conhecimentos, tanto 
muis afastamos os melos de qdquirir ti 
PAIS un Dnrtante de todos é UC, MIM 
certo sentido, é forca de estudar O 
herment, torhame nos incapazes de co 
nnecê-do? 

É facil de vor que móssas mudanças 
mucessivas da corseituição humana é 
que se deve procurar a origen primeira 
das diferenças que distinguem os ho 
HHLAS, CN QUAIS, MG DINITO CONT, SE) 
PO progressivo afastamento cs padrões 
Hasemimistas der tempo — qu sublinhado em 
notas do primeiro discurso — [ora se. apura, 
em pente e, sobretudo, definido. Rogssesi 
adora me mero de ler maturad, meses pepelis o mim 
plismo uia eli afirmando existir uma order 
natural prevstabotecida. eim por bom court 
Lucha que existe. cumio, portanto, numa cspé 
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noruralmente tão iguais entre si quanto 
v eram os animais de coda espécie 
antes que várias cousas fisicas Lives 
sem introduzido em algumas espécies 
as variedades que netas notamos. Com 
efeito, não é concebível que essas pri 
meiras mudanças, sejum quais forem 
os meios pelos quais se deram, tenham 
alterado, a um só tempo e de mesma 
maneiru, lodos os indivíduos da espé- 
cic; porém, tendo-se uns aperfeiçoado 
ou dereriorado é adquirido vários que 
fidades, boas ou más, que de modo 
algum eram inerentes o sua natureza, 
ficaram outros por mais longo tempo 


em seu estado original. Foi isso que 
determinou entre Os homens q primeira 
fonte de desigualdade, que é mais fácil 
demonstrar assim em geral do que 
assinalar-ihe com precisão as verda- 
deiras cousas. 


cm de tatulismo conformista capaz de excluir 
qualeuer distinção core o bem co mal e 
despoonselhando qualauer esforço de repenera 
Ga, Roms, polo comirário, defende crio. 
cha Ético eim ce todos os valores e sa 0) gre 
realizável por uma ação voluntária, Mas para 
pulga are para apirimpoc se conhecer d obgero 
sir operações — dai q busca da vordadesra 
e natural, que * “não constitui empreendimento 
FacilO. pois estão separar o que há do ori 
nal code artificial na naturcra atual do homem 
o conhecer com exatidão um estudo que não 
mais existe, que Lalvur jamais tenha existido, 
que provavelmente pamais exintira”. 

Esse empreendimento implicara desdazer 
dois pónies obscuros. O primeiro é puramente 
mevdológico c Roussésu nenba de enunciá-lo; 
“e a ciência é um produto sen ial, tech ds esfor 
ço que se fizer para aprimorar o método trará, 
por qual, um afasamento do objeto, O sepun 
do diz respeito ao próprio objeto, pois, Iutamedo 
contra os pontos de vista firmados em seu 
bempo. Rousseau procurara, como indicamos, 
reluar uma coção fatalista da ordem natural 

na qual se confundem o originário Ed 
udquirido —. mas também cuidara de afastar 
as noções a tal propósiio postas em circulação 
por certos cultures do direto natura). Voltare- 
tos do ponto em ma subsequente. para me- 
hor acompanhar o pensamento de Rousseau. 
(Mde LG, M,) 


Que meus leitores não pensem que 
ouso tuetir-me julrando ter visto que 
me parece tão dificil de ser visto. Ini- 
ciei alguns raciocínios, arrisquei algru- 
mas conferuras, antes com intenção de 
esclarecer e de reduzir o quesido o seu 
verdadeiro estado do que na esperança 
de resolvé-la. Outros poderão, desem- 
baraçadamente, dr mais longé na 
mesma direção, sem que para ninguém 
seja facil chegar aú término pois não 
constHui empreendimento trivial sepa 
rar o que hã de original e de artificial 
na natureza atual do homem, e conhe- 
cer com exatidão um estado que ndo 
mais existe, que talvez nunca tenha 
existido, que provavelmente fumais 
existira? 8, e sobre o qual se fem, com 
tudo, a necessidade de alcançar noções 


"Rousseau tem como objaivo reencontrar. 


por meo da hipótese. a história da evolução. 

po desorrer da qual us homens se elevaram mo 
eestado soci O metodo empregado por ele é 
paicolónico; o estado de mulureza. como o def 

ne aqui. “o homem, fazendo-se nbisiração du 
vida social; o probléma é emão, saber quais 
são, no homem. os elementos que derivam da 
consbtinçãeo de imedaviduo. Esse mémdo foi cri 

Luculo pelas seno bo pr Musdernos UC, pelo 
CONErario, pensym que q memciudade PeESsui tira 
naturega especifica e que não se limita à uma 
soma de unicades individuste (MN, de P, AB) 
| Vale. não obstante, registrar que à noção de 
sintese social só foi encontrada por Durkheim 
tque se confessava constante Jeitor de Roms 

segul no século XX. Mesmo ox fundadores da 
ciência social salvo a honrosa exceção de 
Karl Marx — continuaram, umda depois de 
conçeberem uma essência sogial distinta da 
individaal ou da simples soma das reslidados 

individuais. de considerar a existência de dis 
reatidados. laciç u luthas Tal cmbigiidade cy 
pensamento É mesóriy pos “evolucionistas” é 
“biodogistas” que. como Roussegu, só se inty 

Fe ssaram pr iraçar o evoluç Mio que nos Irmuxe, 
homens e sociedades, do mais simples qo mais 
vompicxo. Atualmente, ja bem assimilado o 
concelo de sinlesc. Os “AMC Iron rs não Ler 
versar problemas que se julgavam reservados à 
psicologia, destacando-se, entre vs srabalhos 
sociológicos contemporancos. as dedicados 25 
estudo da influência da social na formação da 
personalidade. (N. de LIGM,)] 
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exatas para bem julgar de nosso estado 
presente. Aquele que pretender deter- 
minar exatamente os precauções a 
serem tomadas para fazer sobre esse 
ussunto observações sólidas, tornar se- 
d mesmo necessário mais filosofia do 
que se pensa é ndo me pareceria indig- 
no dos Aristóteles e dos Plínios dv 
nosso seculo uma bow solução do 
seguinte problema: “Quais as experien- 
Cius necessárias para chegarse q vo 
ntecer o homem nalural e GUS (15 
NNNOs para fuzer tais experiências no 
sero da sociedade?" ? Longe de tentar 
resolver esse problema, creio ter medi 
tudo bastante sobre o assunto para 
ousar de antemão responder que Os 
matores filósofos não serdo suficiente 
mente bons para dirigir essas experiên 
Cids, MENTOS pais pelerosos soberanos 
para faze last, não sendo ruzodvel 
contar com tal concurso, sobrenio 
COMA POPSCVoranção GM, GMs, O SHOUS 
são de luzes cv de bos vontade necessa- 
rias. tanto duma quanto doutra parte. 
para alcançar bom êxito, 

Essas pesquisas, tão difícies de 
fazer-se e sobre às quais se pensou (do 
pouco até aqui, constituem todavia os 
únicos meios que tos restam para 
remover una multidão de difeuldades. 
que nos ocuitam o conhecimento dos 
fundamentos reais dae sociedade huma 


"? Aristóteles. entre qe pregos, e Plinio, entre 
us romanos. Foram os dois sábios di ani eu 
dido que acumularam as obscreações o WS 
experiências da história natural O método de 
Rotssuu & claro: para avançar o homem 
natural, cómo qual ve deve recónsiruir a spele- 
dade. impóc-se isolar nele tudo q que exis de 
soul. “Cosa comprário. correse q risco de 
mcorrer no erro daqueles que, ractucinando 
sabre o usado de nalureza. carrelam para ve 
as ádetas tomadas dz sociedade” (NL de P 
AR) 

2H Rotis pensa. ao mesmo tempo, na 
tradição do mecenismo ciéniiticao dis principes 
“no despotismo esclarecido próprios do «égua 
XVI do qual oferece uma ideio à Certo qu 
Retido Polonia. (N. de P.AB,) 


no. Essa ignoróncia da naltreza do 
homem é que lenço tanta incerteza ? 
obscuridade sobre a definicão verda- 
deira do direito natural, pois. como diz 
0 Sr. Burtamagqui?9, à idéia do direito 
e mais ainda, o do direiro natural, são 
evidentemente idéias relativas à mall 
reza do homem. É, pois, dessa mesma 
Hdlureza — continua ele — de sua 
constituição e de seu estado, que se 
devem deduzir os princípios dessa 
ETeMCiA, 

Não é sem surpreso e sem vscândaio 
que se nota à pequena concordância 
que reina sobre esse importante assu- 
to entre os diversos autores que já tra- 
turam dele. Entre os escritores mais só- 
ros, encontram-se com dificuldade 
dois que sejam da mesma opinido 
sabre esse ponto. Sem falar dos antivos 
filósofos, que parecem ter-se esforcado 
parda sc contradizer entre si sobre os 
princípios mais fundamentais, 08 juris 
consultos romanos submelem q 
homem e todos os outros animais À 
mesma lei natural, por etribuicem esse 
nome antes à dei, que q natureza impõe 
a si mesma, do que à QUE Prescreve, ou 
melhor, por causa da acepção partica 
lar que esses jurisconsultos dão à pula 
vra lei que, segundo parece, só empre 
garam, nessa ocasido, como expressão 
das relocões gerais extabelocidas pela 
HEFUPÊZA CHEFE LodOS OX SOFeX 4 lentos 
Visando à sua conservação comum. Os 
modernos só reconhecem como lei 
Ha regra prescria o um ser moral, 
isto é inteligente, livre é considerado 
Has suas relações com os demais seres, 
imitando consegihentemente dv único 
enimal dotado de razão, isto É do 
homem, a competência da tei natural: 
definindo, porém, esta lei cada um & 


“* Burtenagui (1694 [T48), prolessúr Bee 
hrino. autor dos Prineipios de Direito Natural 
(OS o dos Prinespios do Direito Político 
(ITS. Influiu muito alistamento em Ros 
seau. (Node PAR.) 


250 
sem modo, estabelecem quo sobre 
principios tão metafisicos quo ha, 


MmeSMO ENIrE NOS, MUIlO Poucos pes- 
soas em situação de comprecniler esses 
principios. om lugar de poderem en- 
comtrá-los por si mesmos. De fornta 
que todas as definições desses fomens 
sábios, aliás em perpétua contradição 
erro st, concordam unicamente quan 
ts a ser finpossivel compreender a doi 
dé ntulutesa €, consequentemente, cbu- 
socê ta, sem sor grande ponsadeor e pro 
tundo metafísico. Fal coisa significou, 
precisamente, que 04 Romens tivoram 
de utilizar, pare o estabelecimento da 
sociedade, lusos que só se desenvolvem 
com muito trabalho “ para poucas pes 
suas, no proprio seio da sociedade. 
Conhecendo tão mal à nmalurcza E 
concordando tão ponco quanto go sen- 
tido da palavra lei, serie muito difeil 
convir numa hoc definicao da lei natu 
rat. Assira, todas Us que encontramos 
nos dvros, alem do defeito de não 
sore uniformes, têm ainda O de serem 
extrandas de vários conhecímentos quo 
os roer, cr abialito, Mto LOM alt 
rafmente, e de vantagens cuja idéia só 
podem ter depois de soir do estado de 
natureza, Começa-se por procurar 
O fa aplicação do metodo geral, LE PELO 
mr doi do Pref. decreta do dirciio malta 
rol, Para Roussénu, q soviudade só pode ter 
nascendo de uma convenção: Co postulido cy 
tamento oposto go da escola do direito fatias). 
Rousseau manifesta seu desacordo com da 
EneisdopesisLas mv artigo Preto Mentira 
do Diderot. Essa tomada de posição les com 
que 0 clessilicassem de amficialinia. A cum 
tendo emteç as varias córrentos dh estudios 
do direito natical mumea estiareceriy sufisien 
temente qual a verdadeira base natural cs 
relações sociais. Caoôio, sem divida. enun- 
erando um “eoctabilulnde” que jevaria os ho 
Pena do vivsrem Er sncittaçe, “atrai Uqtte 
Deus não exite avaiçara o muis que per 
mátia do cultura duminista, Comcorreu, púis. 
para aceletiva Iniciação do direito natural. 
mas. nem polos sets cscrmos. nem pulos ve 
seus dascipulos é continuadores (uenhum dus 
Cy uess cr tee cem força de penci raça O Ber 
prestação) Jesse sabendo, go certo, sr poco 
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regras sobre as quais. para proveito 
COMUM, COMPÍFIA QUE US MORICHS CON- 
cordassem entre sl, e depois da-se 0 
nome doe lei natural à coleção dessas 
regras, Sem outra prove alem do bem 
que, serundo acham, resultoria de Xu 
prática universal. Aí está certamente 
ur melo muito comodo de compor 
HelNnIÇÕESs E explicar q natureza des 
coisas por conveniências urhitearias. 


Enquanto, porém, não contecermos 
o Rome malurel, em vão descfaremos 
determinar o lei que ele recebeu ou 
aquela que melhor convém à sua 
constituição. Quanto podemos apreen- 
der bem clorenente sobre o objeto 
dessa feio que não somente é preciso, 
para ser fei, que a vontade daquele q 
que obriga possa submeter-se a ela 
com contecimento, como, também, 
para ser natural; é preciso que se expri 
me imediatamente pela voz do nalire 
2H 


Deixando de lado, pois, tudos os di 
vros clentificos. que só nos ensinam q 
ver os fomens coma vles se fizeram e 
ecdirando sobre us primeiras UC mais 
simples operações da alma humana, 
creio melo perceber dois principios 
anteriores q raz do, UM dos quais Inte 

resso profundamente do mosse bems 
tar dd nossa conservação Co ouro 
nos inspira una repugnâneia matlucal 
par ver perecer ot sofrer qualquer ser 
sessivel o principalmente nossos seme- 
conerito de sociabilidade por qualquer motivo 
ultrapassava a condição de mero instinto 
umano, ante Co de demento puramente mncdiv) 
duil, Mousse, mecimtandeo prontamente q con 
cepouo inchivedualista. cisnõe ve a gpurar até 
que ponto sé pode. com propriedade. falur de 
lei natural, posto que q palavra dei já implica 
um regra conscieneo voluntária: consegden 
temente. Busca saber are onde jo a confusão 


entre de um lado as linme natural, ociginario, 
Cundamental é universal. é, dy oulru parte, das 


regras fesultantes das convenções súcins É 
Que. a sçu ver, são arliciais. Lardigs. deriva) 
dmçe particulares. EN. de. GM,)| 
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thantes*". Do concurso é do combirma- 
cão que osso cspérito seja copas dv 
fazer desses dois PrÍNCÍDios, Sem que 
seja necessário nele imiscuir o da 
sociabilidade, parecenime decorrer 
todos da cégros do direito natural, ro- 
gras essas que a razão, depois, é forca 
da qu restabelecir com outros fhtda- 
inendos quando, por SEUS 
desenvolvimentos sucessivos, chera a 
ponto de sufocar d nolureza. 


Desse nodo, ndo se é mais dbrigado 
a fazer do eme um filósofo em lutar 
de fazê-lo um homem: seus deveres 
Para com outrem dao lhe são unica 
mente ditados pelas lições tardias de 
subedoria e, CNquanto resistir qo fit 
pulso interior maturel da comiseração, 
Jamais fará qualquer mula um Guiro 
homem, nem mesmo a um ser sensivel, 
EXCEL do Custo fegittieno cr que, encon 
trando se em jogo sua conservação, É 
obrigado «dor preferência a si mesmo. 
Por esse meio, terminar também os 
antigus disputas quanto à participação 
dos quimels na lei nalurol, pois é cluro 
que, desprovidos de luzes e de liberda- 
do. Meu pedem reconhecer tal let. Mas, 
possuindo eleo de nossa netureza, de 
vido «q sensibilidade de que são dota 
dos, dulgar-seu que devam tembém 
participar do direito natural é que u 
Homem esteja obrigado para com vlus 
q certos deveres. Parece, com efeito, 
que, se estou obrigado a não praticar 
qualquer mal pará Com meu semE 
Mhane, é menos por ser ele uh ser 
racodvel do que Por ser um ser sensi 
vet, qualidade que, sendo comum co 
eminal E Ei Hen, pelo FRENOS deve 
dar e ue dirvito de não ser maitro- 
rede invtitinente polo ouiro. 
Esse inesmo estudo do homen origi 
1 4 mestinão de conservação ca fonte do 
epursmos a piedade de altrutsmo, A sociedade 
Possui. pose uma base psigolágica é 4 sóciolo 
gta repousa sobre a psicologia. (Node P Ac) 


nel, de suas verdadeiras necessidades 4 
dos princípios fundwnentais de seus 
deveres, representa ainda o único meio 
que se podt empregar paru afastar essa 
multuldo de dificuldades que se apre 
sentam sobre a origen da destrueldade 
moral, sobre us verdadeiros funida- 
mentos do corpo político, sobre os 
direitos recíprocos de seus membrose 
sobre intmeras questões semelhantes, 
tão inportantes quento mal esclareci 
das. 

Considerando q sociedade humana 
de modo calmo e desinteressado, q 
principio ela só parece mostrar a vie 
fência dos homens poderosos Cu 
uvpressão dos fracosc o espírito se 
revolta contra a dureza doe is ou é de 
rado a deplorar q cegueira dos outros € 

come nada é menos estável entre as 
homens du que essas retuções exterio- 
res produzidas mais frequentemente 
pelo acaso do que pela sabedoria, « 
que chamam de fraqueza ou poder, 
riqueza ou pobreza —, os estabeleci 
mentos fumeanas parecem, d primeira 
vista. fundamentados em montões de 
areia suuvediça. Só quando 0x exam 
namos de perto, so quando removemos 
opoca ureia que cobrem o edifeiu, 
percebemos a solida base sobre a qual 
Se Crpue se aprendo à respeitar 04 
sons fundameénios. Ora, sem à estudo 
sério do homem, de suas faculdades 
naturate e de seus desenvolvimentos 
sucessivos, jumais se chegard q fazer 
Casas distinções vc, no estado atual das 
colsus, separar o que q vontade divi 
nao fez dagiuilo que ue ure humena 
pretendeu fazer. Às pesquisas politicas 
eo morais sugeridos pefa importante 
questdo que exemino são, pois, de 
tudos qs modus dteisçe a distória fipo- 
O Descartes definia q napurégas o que fui 
irestittmdo pula vomiudo divina, servindo a 
inutilidade dessa vontade para explicar q 
peremaneneta das feis da maturesa ENO do P. 


Mo É] 
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tóiica dos governos representa, para o 
homem, uma Lição sob todos Os aspec- 
tos insiruriva. Considerando aquilo em 
que nos (feriamos tornado se tivés- 
semos sido abandonados a nós mes- 
mos. devemos aprender à bendizer 
aquete cuja mão benfuzeja, corrigindo 
nossas instituições e dando lhes ume 
posição estavel, preventu as desordens 
que deveriam resultar delas e fez com 
que de nossa felicidado noscessem os 


meios que pareciam dever comular 
nossa miséria. 


Quem te Deus esse 
Jussit, et humana qua parte locatus es 
n re, Disce”*, 


Prrsia, Satiras. Hr FL. 


2 Qui o que Deus ordenou que sejiis É 


em caras de que pamilha fostes estabelecido no 
estado humano. (Node PA. B,| 


UISCURSO 
SOBRE A ORIGEM E OS 
FUNDAMENTOS DA DESIGUALDADE 
ENTRE OS HOMENS 


E Deo móomem qué devo falar ce a 
questão que examino me diz que vol 
falar a homens pois não se propõem 
questões semelhantes quando se Ler 
medo dé honrar q verdade. Defenderei, 
pois, com confiunçã, a causa da huma- 
nidade perante os sábios que me convi 
dam a fazé-lo e não ficarei descontente 
comigo mesmo se me tornar digno de 
meu assunto e de meus juizes. 

Conceho, na especie humana. dois 
tipos de desigualdade: um que chamo 
de natural ou física, por ser estabcle- 
cida pela natureza C que consiste na 
diferença das idades. da saúde. das for- 
ças do corpo e das qualidades do espa 
nto cida alma: a Outra. que sy pode 
chamar de desigualdade moral ou poli 
Ucas. porque depende de uma espécie de 
convenção c que é estabelecida ou, 
pelo menos, autorizada pelo consenta 
mento dos homens. Esta consiste nus 
varios privilégios de que gozam alguns 
em prejuizo de quiros. como o serem 
muis ricos, mais poderosos  homena 
gsados do que estes. ou vinda por faze 
rem se obedecer por cles. 

Não se pode perguntar qual a fonte 
da desigualdade natural, porque a res 
posta estaria enunciada na simples 
definição da palavra. Pode-se. aimda 
menos. prócurar a existencia de qual- 
quer ligação essencial entre essas duas 
desigualdades, pois. em outras pala 
“rãs, seria perguntar se aqueles que 
mandam valem necessariamente mais 
do que os que obedecem e se a força do 
corpo ou do espirito. u subedoria é a 


virtude sempre se encontram. nos mes- 
mos individuos. na proporção do 
poder ou da riqueza; tal seria uma bos 
questão para discutir entre escravos 
ouvidos por sets senhores, mas que 
não convem a homens razoáveis É 
livres. que procuram a verdade. 

[de que se trala, pois, precisamente 
neste Discurso? De assinalar. no pro- 
gresso das Coisas. O momento em que. 
sucedendo o direito à violência, sub 
meteu-se a natureza à lei: de explicar 
por que encadeamento de prodígios o 
forte pode resolver sea servir ao fraço. 
co povoa comprar uma tranquilidade 
imaginaria pelo preço de uma felici 
dade real, 

Os flosolos que examinaram us 
fundamentos da sociedade sentiram 
todos a necessidade de voltar gté o us 
tado de natureza, mas nenhum deles 
chegou ale lã, Uns * não hesitaram em 
supor. no homem. nesse estado, q 
noção de justo cv do injusto. sem 
preocuparem-se com mostrar que ele 
deveria ter cssa noção, nem que ela lhe 
fosso util), Outros? * falaram do direito 
natural, que cada um tem, de conser 

ur o que lhe pertence. sem explicar à 
que enterdiam por pertencer. Outros? 6 


Ad 


Tenta so antes da opinião cera difusa; do 
quado cum eleteriminaadas Milósolo, [alves Rúus 
“Cuu persasse também em Locke cy Montes 
guicu in. de Po A Bi 

24 Elpiroso Grócio. Pofendor. Burlumagu, 
(Node PAHO) 

o Outrog: Aristótetos, Holibes e. de corta 
turma. Orósio, (UN, de PAR) 
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dando inicialmente go mais forte auto 
ridade sobre o mais fraco. logo fizeram 
master 0 Qovermo, sem se lembrarem 
do tempo que deveria decorrer antes 
que pudesse existir entre os homens q 
sentido das palavras autoridade e 
governo. Enfim. todos, falando inces- 
santemente de necessidade. avider, 
opressão, desejo e orgulho. transpor- 
taram para o estado de natureza ideias 
que tinham adquirido em sociedade; 
falavam do homem selvagem e descre- 
viam o homem civil??, Não chegou 
mesmo a surgir. no espirito da maioria 
dos nossos, a duvida quanto à Ler exis 
tido à estado de natureza. conquanto 
seja evidente, pela lemura dos livros 
sagrados, que. lendo o primeiro 
homem recebido imediatamente de 
Deus as luzes C os preceitos, não se 
encontrava nem mesmo ele nesse esta- 
do € que, acrescentando aos escritos de 
Moises a fé que lhe deve todo filósofo 
cristão, é preciso negar que. mesmo 
antes do dilúvio, os homens jamais se 
tenham encontrado nó estado puro de 
natureza. a menos que não tenham tor- 
nado a cair nele por causa de qualquer 
acontecimento extraordinário — para- 
doxo bastante difícil de defender e 
completamente impossivel de provar. 
Comeceinos. pois, por afastar todos 
Os fatos. pois cles não se prendem à 
questão, Não se devem considerar as 
pesquisas, em que se pode entrar neste 
assunto, como verdades históricas, 
mas somente como raciocínios hipoté- 
ticos e condicionais, mais apropriados 
gu Ow selvagens, au acordo com Roussealr, 
so com grande inexatidão representam o esta 
do de natureza. Um método falso fez com Ult 
ds Iósolas se Chganassem quanto às tenden 
eus primitivas do homem e lhe atribuaissem, 
por exemplo, uma crueldade inata, Roussesi, 
todavia, wbilizar sea do exemplo des selvagens 
Neste seu discurso, mas sómente a Ululo de 
verificação de suas hipóteses; nunca a pesto ly 
Eu do primitivo serviu-lhe de ponto dé-aporo 
para uma indução cientifica (MN. deP. A B) 
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a esclarecer a nalureza das coisas do 
Que a mostrar a verdadeira origem € 
semelhantes aquelas que, todos os dias. 
fazem nossos físicos sobre a formação 
do mundo. A religião nos ordena a crer 
que. tendo o próprio Deus tirado os 
homens do estado de natureza logo de- 
pois da criação, são eles desiguais por 
que assim o desejou; ela não nos proi- 
be. no entanto, de formar conjeturas 
extraidas unicamente da natureza do 
homem e dos seres que o circundam, 
acerca do que se teria transformado o 
genero humano se fora abandonado a 
si mesmo. Eis & que me perguntam co 
que me proponho a examinar neste 
Discurso. interessando meu assunto ao 
homem em geral, esforçar-me-ci por 
empregar uma linguagem que conve 
nha u todas as nações. ou melhor. 
esquecendo os lempos e os lugares 
para só pensar nos homens a quem 


PE evidente q inspiração curresjana, Des 
cartes instaurara uma dúvida universal. dei 
vando de lado us verdades ligados à fé. Ele 
procurava saber tudo q que a razão humana 
pode ensimarmes por sias próprias luzes, 
independontemente do que py Revelição mas 
eisainou por cutros mes, Descartes chegou 
ate a justificar seu tratado Do Mundo de um 
modo exatamente idêntico ao utilizado por 
Roussedu no Diseurso sobre a Deslgualedado, 
Descartes afirma Com cfeio, QUO se CSPROSI 

ção sobre a criação do mundo, das plantas & 
dos animais € a única em acordo com a cosio 
“do verdade, não estando. porém. ele em 
cumtráadição com a narrativa hmblica do Géne 
ms com efeito. Deus, infinito e todo-poderoso, 
podia criar ou seres como lhe APrOUVESSE, SEJA 
pencucamente c de açordo com à méiodo 
cartesiano. seja completamente formidos é de 
pronto em toda a sua perfeição. como o ensina 
o Biblia, “Adão c Evi não foram criados 
crianças. mas na idade de homens perlecs , 
Primcipias, XL, 45; ora somente à razão não 
pode decidir, por si só. uma questão Que into 

ressa à todo o poder divino; somente Deus 
pode dizer-nos como de fato ugiu. Di mesmo 
modo, Rousscau afirma a irrenlidade do ústa- 
do de natureza o mesmo tempo que 4 neçersi 


dade de cstudáia, caso se deseje compreender 


somente pela razão o que se passa, (N. de P, 
AB) 
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falo. supor-me-ci no Liceu de Atenas. 
repetindo as lições de meus mestres, 
tendo os Platoes c os Xenócrates** 
como juizes é o gênero humano como 
ouvinte. 

Oh! homem. de qualquer região que 
sEjús, quaisquer que sejam tuas api 
mIÕEs. ouve-me: eis tua história como 
acreditei téla lido não nos livros de 
teus semelhantes, que são mentirosos. 
mas na naturéza que jamais mente. 
Tudo o que estiver nela será verda 
deiro: só será falso aquilo que. sem o 
querer. tiver misturado de meu. Os 
témpos de que vou falar são muito dis- 
tantes: como mudaste! É, por assim 
dizer. à vida dé tua espécic que vou 


e CA Liceu cra um logradouro de Atenas 
condão Aristóteles «avi sus qlirsos, Roussenie 
contundo-o com o jardim de Academos, onde 
Platão reunia seus discípulos. Xenócrates 
tada Tdtloro segundo suçessor de Platão. na 
dimeção da Academia AM. de PA BD) 


descrever de acordo com as qualidades 
que reecheste. ce que tua educação É 
teus habitos puderam [alsear **, mas 
que não puderam destruir. Hã, eu sei, 
uma idade cem que o homem individual 
gostaria de parar; de tua parte, procu 
rarás «q Cpoca na qual desejarias que 
tua espécie tivesse parado. Descon 
tente com teu estado presente. por 
motivos que anunciam à tua infeliz 
posteridade maiores  descontenta 
mentos ainda, quem sabe gostarias de 
retrogradar. Tal desejo deve constituir 
o elogio de teus primeiros antepassa- 
dos, a crítica de teus contemporâncos e 
O temor daqueles que tiverem a infelici- 
dade de viver depois de Li. 


“2 No testo frances: dépraver, talecar (ani 
vo sentido da palavra em frances). desviar de 
sua muturéza verdadeira, Cl. mais adiante: O 
RR Ane medita é um animal depravado” 


PRIMEIRA PARTE 


Por importante que seja, para bem 
julgar o estado natural do homem. 
considera-lo desde sua origem é exami 
ná-lo, por assim dizer. no primeiro 


embrião da espécie, não seguirei sum 


vrganização através de seus desenvol 
vimentos sucessivos; não me deterei 
procurando no sistema animal o que 
poderia ler sido inicialmente para ter 
se tornado o que 6, Não examinarei se, 
como pensava A ristóteloado. suas 
unhas compridas não foram a princi- 


"O valor de Aristórcios cómo naturalista 
resulta do fato de ter ele introduzido sistema 
camente o metodo comparativo em bivlogia: 
mabentoy a analogia cm que iiferentes classes 
ELO IO EO 5 aparentam Op iai cuja Cetrotura o 
Aspecio Ex Lspiar são muio desseme lhantes. () 
ques mão e para o homem a, pinça o para vs 
crustáceos: o que a asa É para v pássaro a bar 
hatuma os parao peixe ci. (Ndee P. A.-B.) 


pio garras retorcidas. se era peludo 
como um urso e se. andando com qua- 
tro pés (ch, seus olhares dirigidos para 
a terra ce limitados à um horizonte de 
alguns passos não assinalavam. do 
mesmo tempo, o carater cos limites de 
suas idéias. Não poderei formular 
sobre esse assunto senão conjeturas 
vagas € quase imaginárias. À anatomia 
comparada progrediu muito pouco até 
hoje. as observações dos naturalistas 
ainda são muito incertas para que se 
possa, sobre tais fundamentos, estabe- 
cecr à base de um raciocinio sólido; 
assim. sem ler recorrido aos conhesi- 
mentos naturais Que temos sobre esse 
ponto e sem levar em consideração as 
mudanças que se deram na conforma 
ção, tanto interior quanto exterior do 
homem, à medida que aplicava seus 
membros 4 novos usos E se nutria com 
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novos alimentos, cu O suporci confor 
mado em todos os lempos como O vejo 
hoje: andando sobre dois pés, utili 
zando suas mãos como o fazemos com 
as nossas, levando scu olhar a toda a 
natureza e medindo com os olhos a 
vasta extensão do céu. 

Despojando esse ser, assim consti- 
tudo, de todos os dons sobrenaturáis 
que cle pode receber e de todas as 
faculdades artificiais que cle so pode 
adeuirir pór meio de progressos muito 
longos, considerando-o. numa palavra, 
tal como deve ter saido das mãos da 
natureza, vejo um animal menos forte 
do que uns. menos ágil do que outros. 
mas. em conjunto, organizado de 
modo mais vantajoso do que todos os 
demais. Véjo-o Fartando-se sob um car 
valho. refrigerando-se no primeiro ria 
cho. encontrando séu leito ao pe da 
mesma árvore que lhe forneceu o 
repasto c. assim, satisfazendo 4 todas 
us suas necessidades. 

A terra abandonada a fertilidade 
natural (e)? c coberta por florestas 
imensas. que o machado jamais multi 
lou, oferece, a cada passo. provisões € 
abrigos aos animais de qualquer espe 
cu. Os homens. dispersos em seu selo, 
observam. imitam sua indústria c: 
assim, elevam-se ate o instinto dos ami- 
mais. com u vantagem de que, se cada 
espécie não possui sendo wu seu próprio 
instinto, o homem, não tendo talvez 
nenhum que lhe pertença exclusiva- 
mente, apropriase de todos, igual 
mente se nutre da maioria dos vários 
“e Lugreçio. ny Livro Wo do Sh Nulury 
Reredee, explica que os primeiros habitantes 
Pre TENAFAÇTS da Ler a PAN TRRIONES, PRO Vaio 
MS. mas resantênios do qui es alumis, Issa 
SEOMBCCA qpeireque da deter o do Co possam 
anda tecla o lorçã proglutória, enquanto que 
nois pardo a terra Meou comu uma mulher 
velha, comsada de ter filhos. Fesa descrição 
paradistaca da juventude des mando é tm das 
lormas do migo da idade do vurs. 4N, de P. 
A.) 
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abmentos (el que às outros animais 
dividem entre si e. consequentemente. 
encontra sua subsistencia mais facil- 
mente do qué qualquer deles podera 
conseguir. 

Habrruados, desde a infância. as 
intempéries da atmosfera é ao rigor 
das estações, experimentados na fadiga 
c forçados a defender. nus Cc sem 
armas. a vida e a prole contra as ot- 
tras bestas ferozes ou a clas escapar 
correndo. os homens adquirem um 
temperamento robusto & quase inalte 
rável: os filhos. Irazendo para o mundo 
a excelente constituição de seus pais É 
fortificando-a pelas mesmas atividades 
que a produziram. adquirem. desse 
modo. todo o vigor de que a espécie 
humana & capaz, À natureza fyuz com 
eles precisamente como a lei de Espar- 
ta com os filhos dos cidadãos: toma 
fortese robustos aqueles que são bem 
constitudos é leva todos os outros a 
perecerem “*, sendo quanto a isso dife- 
rente de nossas sociedades. onde o 
Estado. tornando os filhos onerosus 
pura os pais. mata-os indistintamente 
untes de seu nascimento **. 

Sendo o corpo o único instrumento 


A TEMUPGEA Cs pois. um anstrumento ce sal 
vaga MS. de PP. ASH) 

“* Rousseau. uma vez convencido da superio 
nidade de venos valores, dificilmente os aba 
dongva, dinda mesmo quando contraditórios 
Entro sto Assumo, dele espartao permanecer 
no desenvolvimento de sua obra. não obstante 
pervebor me que que idtal de quvera simplici- 
dado consetentemento desejada E praticada ce 
maneira 4 engendrar todo um sistema social sx 
ope a concepção de uma vida “raturalo irres 
ri ema qual não se compreenderia nada do 
genero da estrita “policia” de Esparta, Apesar 
disso, em dois valores opostos acabam por 
harmonar se ch ceras passagens de nosso 
MLbese, AA por Guerplo, nessa cr gue sefe- 
ão cupênica artificia) dus espartanos é dadi 
come a perposação dy seleção natural da hua 
pela vida, que Reussegu consepuna entrever, 
bem antes dus evolucionistas, aravés dirs 
dados bastante precários da historia natural de 
seu tempo dn de LG M,) 
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que o homem selvagem conhece, é por 
ele empregado de diversos modos. de 
que são incapazes, dada a falta de 
exercicio, nossos corpos, e foi nossa 
indústria que nos privou da força e da 
agilidade que a necessidade obrigou O 
selvagem a adquirir. Se tivesse um 
machado, seu punho romperia galhos 
tao resistentes? Sc tivesse uma funda. 
lançaria com à mão. com tanto vipor. 
uma pedra? Se possulsse uma escada, 
subiria a uma árvore tão ligeiramente! 
Se tivesse um cavalo, seria tão veloz na 
corrida? Dai ao homem civilizado o 
tempo de reunir todas essas máquinas 
à sua volta: não se podera duvidar que. 
com isso. sobrepasse, com facilidade, o 
homem selvagem. 3e quiserdes. porém. 
ver um combate mais desigual anda. 
deixai-os nus é desarmados uns de- 
fronte dos outros, e logo reconhecereis 
qual a vantagem de sempre ter todas as 
forças a sua disposição. de sempre 
estar pronto para qualquer cxentuali- 
dade c de transportar se, por assim 
dizer, sempre todo inteiro consigo 
mesmo (2. 

Hobbes * * pretende que o homem é 
naturalmente intrépido c não procura 
senão atacar é combater. Um filósofo 
Uustre pensa o contrário, « Cumber 


to Fios Hobbies alt" Metmeshury 
(ISBS- OTA) Fód. Jim vpinido ale AU PMISLA 
Comte, um grande inventor, um dos primeiros 
a perecherem, cm seu relevo brocal, a realidade 
política, Suas obras são; Elemento Philasa- 
pica de Cive 6420 uma Nature or the 
Fundamental! Element mf Poliev (65 Levia- 
he oe ho Mater, Eivir eme Antheri af 
Commonecalih  Ecetesiastical amd Civif 
CL6S to, A cantiteso Fundamental do Levidia é 
da vodade, rala de todos us apolLes murais, n 
do temor da morro violenta, fonte «iu razão É 
da moralidade, À vaidade do deseo É todo de 
seno leva a destjn ele prsder: cla engrendra pt 
desprezo que conclama à vingança: o estadi 
do muturcea É Uma Err ce eualigucr homem 
contra Qualquer oulro homem Roussesi 
por sea vivamente a essa teoria. UN. de P. 
A. B.) 
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land e Pufendor! asseguram também * E 
que nenhum ser é tão timido quanto o 
homem em estado de natureza. e que 
ele estã sempre treméndo € pronto a 
lugir ao menor ruido que o alcance, ao 
menor movimento que perceba. Tal 
coisa pode ser verdadeira em relação 
aos objetos que não conhece e não du- 
vido que se atemorize com todos os 
novos espetáculos que se lhe oferecem. 
sempre que não pode distinguir o bem 
co mal fistcos que deles deva esperar. 
nem comparar suas forças com os peri- 
gos pelos quais deve passar — são 
circunstâncias raras no estado de natu 
fera, no qual todas as coisas se desen 
volvem de uma maneira tão uniforme e 
no qual a lace da terra não estã sujeita 
as mudanças bruscas e continuas que 
determinam as paixões é a incons- 
tâneia dos povos congregados. Mas O 
homem selvagem. vivendo disperso 
entre os animais e vendo-se desde cedo 
na iminência de medir forças com eles. 
logo fez à comparação e. verificando 
que mars vs ultrapassa em habilidade 
do que eles o sobrepujam pela força. 
aprende à não mais temé-los. Colocal 
um urso qu um lobo em disputa coin 
um selvagem robusto, ágil, corajoso 
como todos eles o são, armado de 
pedra e de um bom bastão, € vereis que 
O perigo será, nó minimo. reciproço e 
que. depois de várias experiências 
semelhantes, as bestas ferozes. que não 
sostam de atacar-se mutuamente, com 
pouca vontade qtacarão o homem, pois 
ja verificaram ser tão feroz quanto 
clas. Em relação aos animais que têm 
realmente força maior do que a des- 
treza do homem, este encontra-se no 
caso das demais espécies mais fracas. 
que não deixam de subsistir: O homem 


e Richard Cumbertand (oa ITISL prefinto 
anelicuno, autor do De Fegihus Nasurar 
Lise ent do Piutosanhica (1672) no qual TEC 

na co sitema de Hobbes. opondo lho à lei da 
bensvolençia universal IN.de PAR 
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contando ainda com a vantagem de, 
não menos disposto do que os animais 
à caminhada e encontrando nas árvo- 
res um refúgio quase seguro. dispor 
sempre da aceitação ou recusa do 
embate. e da escolha entre a fuga ou O 
combate. Acrescentemos que, segundo 
parece, nenhum animal guerreia natu 
ratmente com o homem, a não ser nó 
caso de sua própria defesa ou de uma 
fome extrema, nem lhe testemunha 
essas antipatias violentas, que parecem 
anunciar ser uma espécic destinada 
pela natureza a servir de pasto 4 outra. 

Ai estão, sem dúvida, os molivos 
pelos quais os negros e os selvagens 
dão tão pouca importância aos ani- 
mais ferozes que possam encontrar nos 
bosques. Os caraibas da Venezuela, 
entre Quiros. VIVEM, à Esse respeito. na 
mais profunda segurança é sem O 
menor inconveniente. Embora vivam 
quase nus. diz François Correal. não 
deixam de corajosamente UXNPOR-Se Nas 
malas, armados unicamente de fecha é 
arco. Jamais se ouviu falar, no entanto. 
que alguns deles tenham sido devora 
dos pelos animais. 

Qutros inimigos. mais temíveis é em 
face dos quais o homem não conta 
com us mesmos meios para defender- 
se. são as enfermidades naturais. q 
infancia a velhice e as doenças de toda 
espécie: sinais muito tristes de nossa 
fraqueza, os dois primeiros são co 
muns a Lodos os animais € o último 
pertence principalmente ao homem que 
vive em sociedade. Observo alé, em 
relação à infância, que, levando a mãe 
consigo o filho para todos os lugares, 
tem muito mais facilidade para alimen 
tá-lo do que as fêmeas de inúmeros 
animais que são forçadas, continua 
mente c com muita fadiga. a dre vir. de 
um lado para outro para procurar 
pasto é, de ourro, para amamentar É 
nutrir seus filhotes. E verdade que, se q 
mulher morre, o filhó corre grande 


FHsco de perecer com ela. Esse perigo, 
porém, é comum a muitas Outras espé- 
Cies. mas quais os menores, durante 
algum tempo, não são capazes de pro- 
Curar por 51 mesmos a alimentação e. 
“e a infancia é mais longa entre nós. a 
vida sendo mais longa também. neste 
ponto tudo & quase igual (2), havendo 
não obstante sobre a duração da pri 
mera idade e sobre à número das 
crianças (h) outras regras que não se 
prendem ao meu assunto, Entre qs 
velhos. que agem c transpiram pouco, 
1 necessidade de alimentos diminui 
com q faculdade de atendé-la é. como a 
vida selvagem distancia deles os reu 
matismos c à gota, E como a velhice. 
entre todos os males, é aquele que q 
socorro humano menos pode aliviar. 
cxunguem-se um dia, sem que nos 
apercebamos que deixaram de viver € 
quase sem que eles mesmos percebam. 
Quanto às doenças, não repetirei as 
declamações inúteis o falsas que faz 
contra q medicina u muioriu das pes 
sous de hoa saúde, mas perguntarci se 
há uma observação sólida da qual se 
possa concluir que, no pais em que 
essa arte é mais descuidada, a vida do 
homem seja mais breve do que naque 
les em que a cultivam com o maior dos 
cuidados. É como poderia acontecer, 
s€ NÓS nos Causamos males mais nume 
rosos do que às remédios que a medi 
cima pode nos fornecer? A extrema 
desigualdade na maneira de viver: 0 
excesso de ociosidade de uns: O exces 
so de trabalho de outros; a facilidade 
de irritar e de satisfazer nossos apetites 
é nossa sensualidade; os alimentos 
muito rebuscados dos ricos. que os nu 
trem com sucos abrasadores € que 
determinam tantas indigestões: a má 
alimentação dos pobres, que frequente- 
mente lhes falta c cuja carência faz que 
sobrecarreguem, quando possivel, avi 
damente seu estômago: as vigilias, os 
excessos de toda sorte; os transportes 
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moderados de todas us paixões: as 
fadigas e o esgotamento do espirito, as 
tristezas e Os trabalhos sem-número 
pelos Quais se passa em todos os esta 
dos e pelos quais as almas são perpe- 
tuamente corroidas — são, todos. 
indícios funestos de que a maiúria de 
nossos males é obra nossa € que teria 
mos evitado quase todos se Livéssemas 
conservado à maneira simples. unit 
lorme é solitária de viver prescrita pela 
natureza. Se ela nos destinou à sermos 
sãos. OUSO Quase assegurar que o esta- 
do de reflexão é um estado contrário à 
natureza e que à homem que medita é 
um animal depravado**, Quando se 
pensa na constituição dos selvagens. 
pelo menos daqueles que não estraga 
mos com nossos licores fortes, quando 
se sabe que eles quase não conhecem 
outras doenças senão as feridas e q 
velhice. fica-se bastante inclinado a 
crer que com [ucilidade se faria a his- 
tória das doenças humanas seguindo a 
das sociedades civis. Pelo menos é a 
opinião de Platao*"” que. de acordo 
com alguns remédios empregados ou 
aprovados por Podalirio é Macaão no 
cerco de Tróia. acha não serem ainda 
conhecidas entre os homens várias 
doenças que esses remédios deveriam 
excitar, e Celso conta que a dicta, hoje 
tão necessária. só foi inventada por 
Hipócrates *", 

Com tão poucas fontes de males; q 
homem, no estado de natureza, não 
sente, pois, necessidade de remédios é, 
menos ainda, de médicos; a espécie hu 
mana não esta. pois: a esse respeito, 
em condições piores do que todas as 
** Esta frase cousou escândalo; oa Cartao u 
Philopotis, Rousseau coilomará a cep. 
(MN. de Po AB.) 

“E Repibltea, Livro II, (NM, de PA, 8.) 

“O elfo: célebre medico do século de Augus: 
lo. Fipdcedes vo maior médico da antig ui 
dade, nascido aproximadamente em 460 4.0. 
MN. de PAR) 


outras € é fácil perguntar aos caçado- 
fes se. nas suas caminhadas. encon 
tram muitos animais enfermos. Muitos 
encontraram animais qué apresen 
lavam ferimentos enormes muito bem 
Cicatrizados. que tiveram ossos € até 
membros quebrados e reconstituidos 
sem outró cirurgião além do tempo, 
sem outro regime além de sua vida 
comum e quê nao deixaram de curar-se 
perfeitamente por não serem atormen 
tados por incisões. envenenados por 
drogas € extenuados por jejuns. Final- 
mente. por mais útil que possa ser 
entre nós a medicina bem adminis 
trada. será sempre certo que o selva 
gem doente, abandonado a si mesmo, 
nada espera senão da natureza e. em 
compensação, nada deve temer senão o 
scu mal. 0 que frequentemente torna 
sua siuação preferivel à nossa. 
Evitemos, pois. confundir à homem 
selvagem com os homens que temos 
diante dos olhos. A natureza trata 
todos os amimais abandonados a seus 
cuidados com uma predileção com que 
parece querer mostrar quanto é ciosa 
desse direito. O cavalo, O gato, O Louro, 
O próprio asno têm, na maioria, uma 
estatura mais alta, e todos uma const 
Luição mais robusta. mais vigor, força 
e coragem quando nas florestas do que 
cm nossas casas: perdem a metade des- 
sas vantágens tornando se domésticos 
e poder se-ia dizer que todos os Nossos 
cuidados para tratar bem e alimentar 
cases animais só conseguem degenera 
los. Acontece o mesmo com o próprio 
homem. Tornando-se sociável c escra- 
vo, torna-se fraco, medroso e subser 
viente, E sua maneira de viver. frouxa € 
afeminada, acaba por debilitar ao 
mesmo tempo sua força c sua coragem, 
Acrescentemos que, entre a condição 
selvagem ce a doméstica, a diferença du 
nomem para homem deverá ser ainda 
maior do que a existente de anima! 
para animal, pois sendo o animal e o 
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homem tratados igualmente pela natu- 
reza, todas as comodidades que « 
homem a si mesmo oferece. mas nao 
dos animais. são ouiras Lantas causas 
particulares que fazem com que mais 
perceptivelmente degenere, 

Não constituem, pois. para esses 
primeiros homens. nem tão grande 
mal, nem. sobretudo, tão grande obsrá- 
culo à sua conservação, à nudez, à 
faia de moradia e a privação de todas 
as inutilidades que consideramos tão 
necessárias. Se não tem a pele peluda, 
de modo algum disso necessitam nas 
regiões quentes e. nas frias. desde logo 
sabem apropriar-se da dos animais que 
dominaram: se só têm dois pés para 
correr, têm dois braços para utender à 
sua defesa c às suas necessidades. Seus 
lhos talvez andem tardiamente c com 
dificuldade. mas as mães os carregam 
com facilidade. o que constitui uma 
vantagem. que Falta às demais espé 
Cies, nas quais, ao ser a mão perse 
guida, ve-se obrigada a abandonar séus 
filhotes ou a regular seus passos pelos 
deles. Finalmente, a menos que sc 
suponham esses singulares e fortuitos 
concursos de cirgunstúncias dos guais 
falarei em seguida e que poderiam 
muito bem jamais ter acontecido. é 
claro e sem contestação possivel que o 
primeiro a arranjar vestes c uma habi 
tação ofereceu a si mesmo, desse 
modo, coisas pouco necessárias, pois 
Linha passado até então sem elas € 
tambem por não se poder imaginar 
como não poderia cle suportar, feito 
homem. um género de vida em que 
vivia desde a infância. 

So. desocupado É sempre próximo 
do perigo. o homem selvagem deve 
gostar de dormir c tor o sono leve, 
como os animais que, pensando pouco, 
dormem. por assim dizer, todo o tempo 
em que não estão pensando. Consti 
tundo a própria conservação quase 
Sua única preocupação, as faculdades 
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mais exercitadas deverão ser aquelas 
cujo objetivo principal seja O ataque e 
q defesa. quer para subjugar a presa. 
quer para defender-se de tornar-se a de 
um outro animal: os Órgãos que só se 
aperfeiçõam pela lassidão e pela sen- 
sualidade devem, ao contrário. perma- 
necer mum estado de grosseria que 
deles excluira qualquer delicadeza: 
ficando seus sentidos, nessa direção. 
divididos. terá o talo e o gosto de uma 
rudez extrema, e a vista, a audição e o 
olfato de uma enorme sutileza, É esse o 
estado animal em geral e também. de 
acordo com os relatos dos viajantes, 0 
da maioria dos povos selvagens. Eis 
por que não devemos espantar-nos 
como fato de os hotentotes do cabo da 
Boa Esperança descobrirem navios em 
alto mar a olho nu tão longe quanto os 
holandeses os divigam com óculos. 
nem, por igual. que os selvagens da 
América sintam os espanhóis nó seu 
encalço como o poderiam [azer os 
melhores cães. nem. também, que 
tocas essas nações bárbaras suporiem 
sem sacrificio sua nudez, agucem seu 
paladar com pimenta e bebam licores 
CUFOpCUS COMO água. 

Até aqui levei em consideração 
somente o homem físico: esforcemo 
nos por encarálo, agora. em seu 
aspecto metalisiço e moral. 

Em cada animal vejo somente uma 
máquina *º engenhosa a que a natureza 
conferiu sentidos para recompor-se por 
si mesma e para defender se, até certo 
ponto, de tudo quanto tende a destrui- 
la ou estragá-la. Percebo as mesmas 
eosas na máquina humana, com a 
diferença de tudo fazer sozinha à natu: 
reza nas operações do animal, en. 
quanto o homem executa as suas-como 
agente livre, Um escolhe ou rejeita por 
o Rousseau adotg 0 PROCR Cartestano 
dos corpos. No parágrafo seguinte, scene a 
teoria cartesana dó espirito, que + divide em 
entendimento é vontade, (MN. de Po A-BI 
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instinto. e o outro, por um ato de liber 
dade, razão por que o animal não pode 
desviar-se da regra que lhe é prescrita, 
mesmo quando lhe fora vantajoso 
fagelo. « o homem, em seu prejuizo, 
frequentemente se afasta dela. Assim, 
um pombo merreria de fome perto de 
um prato cheio das melhores carnes e 
um gato sobre um monte de frutas ou 
de sementes. embora tanto um quanto 
outro pudessem alimentar-se muito 
bem com o alimento que desdenham, 
se fosse atilado para tenta-lo; assim, 05 
homens dissolutos se entregam a ex- 
cessos que lhes causam febre c morte, 
porque o espirito deprava os sentidos É 
a vontade ainda fala quando a matu- 
reza se cala. 

Todo animal tem ideias, posto qué 
tem sentidos: chega mesmo à combi- 
par suas idéias até certo ponto é q 
homem, à esse respeito, só se diferen- 
cia da besta pela intensidade. Alguns 
filósofos chegaram mesmo a afirmar 
que existo maior diferença entré um 
homem e outro do que entre um certo 
homem é cera besta. Não é pois, 
tanto o entendimento quanto a quali 
dade de agente livre possuída pelo 
homem que constitui, entre Os animais, 


a distinção especifica daquele, A natu- 


reza manda em todos os animais, € à 
besta vbedece. O homem sofre q 
mesma influencia. mas considera-se 
livre para concordar ou resistir, € É 
sobretudo na consciência dessa liber- 
dade que se mostra a espiritualidade de 
sua alma. pois a física de certo modo 
exphea o mecanismo dos sentidos € a 
formação das ideias, mas no poder de 
querer, ou antes. de escolher é no senti 
mento desse poder só se encontram 
atos puramente espirituais que de 
modo algum sérão explicados pelas 
leis da mecanica. 

Mas, ainda quando as dificuldades 
que cercam todas essas questões dei- 
xassem por um instante de causar dis: 
cussão sobre diferença entre o homem 


e o animal, haveria uma outra quali- 
dade muito especifica que os disiyn- 
guria e a respeito da qual não pode 
haver contestação — é a faculdade de 
aperfeiçoar-se, faculdade que. com o 
auxílio das circunstâncias, desenvolve 
sucessivamente todas as outras é se 
encontra, entre nós, tanto na espécie 
quanto nó individuo: o animal, pelo 
contrário, ao fim de alguns meses, é O 
que será por toda a vida, € sua espécie, 
no fim de milhares de anos, o que cra 
no primeiro ano desses milhares. Por 
que só o homem é suscetível de tor- 
nar-se imbecil?S” Não será porque 
volta. assim. ao seu estado primitivo e 
— enquanto à besta, que nada adqui 
riu é também nada tem de bom a per: 
der, fica sempre com seu instinto — o 
homem. tornando a perder, pela velhi- 
ce ou por outros acidentes, Ludo o que 
sua perfeciibilidade lhe fizera adquirir. 
volta a cair, desse modo, mais baixo 
do que à própria besta? Seria triste. 
para nós. vermo-nos forçados a convir 
que seja essa faculdade, distinliva 
quase ilimitada, a fonte de todos os 
males do homem: que seja cla que, 
com à tempo. o tira dessa condição 
original na qual passaria dias tran 
quilos é inocentes: que seja ela que. 
fazendo com que através dos séculos 
desabrochem suas luzes & erros, seus 
vícios e virtudes, o Lorna com o tempo 
o lirano de si mesmo e da natureza ((), 
Seria horrivel ter de louvar como um 
ser benfeitor o primeiro a sugerir aos 
habitantes das margens do Orinoco o 
uso dessas tabuuzinhas que aplicam 
nas têmporas de seus filhos c que, pelo 
menos, lhes asseguram uma parte dé 
sua imbecilidade e de sua felicidade 
original. 

O homem selvagem, abandonado 
pela natureza unicamente ao Instinto. 


“Sofrendo mocorpo e no espirito, Rovsséni 
tória posição contra a filosofia do Prógresso 
das luzes. (Nqo P. A. B) 
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ou ainda, talvcz, compensado dó que 
lhe lalta por faculdades capazes dé a 
principio suprilo e depois clevá-lo 
muito acima disso. começara. pois. 
pelas funções puramente animais (). 
Perceber w sentir será seu primeiro 
estado. que terá em comum com todos 
Ds QULros animais; querer & não querer. 
desejar c temer, serao as primeiras & 
quase as únicas operações de sua alma, 
até que novas circunstâncias nela 
determinem novos desenvolvimentos. 
Apesar do que dizem os moralis 
tas**, o entendimento humano muito 
deve às paixões, que. segundo uma opi 
nião geral. lhe devem também muito. É 
pela sua alividade que nossa razão se 
aperfeiçõã; so procuramos conhecer 
porque desejamos usufruir e É impos 
stvel conceber por que aquele. que não 
tem desejos ou temores, dar-seia a 
pena de raciocmar. As paixões, por 
sua vez, encontram sua origem em nos 
sas necessidades & seu progresso em 
nossos conhecimentos, pois só se pode 
desejar ou lemer as coisas segundo as 
ideias que delas se possa fazer ou pelo 
samples impulso da natureza; o homem 
selvagem. privado de toda espécie de 
luzes. só experimenta as paixões desta 
última especic. não ultrapassando, 
pois, seus desejos a suas necessidades 
fisicas (kJ) Os únicos bens que conhece 
no universo são a alimentação, uma 
fêmea é O repouso: os únicos males que 
teme, q dor ca lome. Dipo a dor e ndo 
a morte. pois jamais 6 animal saberá o 
que é morrer. sendo o conhecimento da 
morte o de seus terrores uma das pri- 
meiras uquisições feitas polo homem 


Rousseau toma ud partido de DideruL, que 
resultava q palsão, em sum tradução dos 
Principios de Pilesefia Moral, de Shaftesbury, 
e em sua Ad polos do Pedro de Pegdes (175, 
combra vs moralistas de século precede. 
Pascal, La Bruyére. Fencioit, que descrevia u 
drama de homem como uma luta da chzdu 
contra as paixões. (MN. de PA Ei 


au distanciar-se da condição animal **, 

Ser-me-ta facil, caso fosse necessa- 
ro, apoiar essas opiniões em fatos e 
fazer ver que. em todas as nações do 
mundo, os progressos do espirito se 
proporcionaram precisamente segundo 


as necessidades que vs povos recebe: 


rum da natureza ou aquelas as quais às 
circunstancias es obrigaram ec. conse: 
quenitemente. as paixões que os leva- 
vam a atender as suas necessidades. 
Mostraria. no Egito. as artes nascendo 
e espalhando-se segundo o transborda- 
mento do Nilo, acompanharia seu pro 
Bresso entre Os gregos, onde as viram 
germinar. crescer é clevar-se até Qs 
CCus entre as areias e os rochedos da 
Álica, sem poder lançar raízes nas hor 
das férteis do Eurota* *; observaria que 
em geral os povos do norte são mais 
industriosos do que os do sul? º por 
menos poderem se privar disso, como 
se a natureza quisesse assim igualar as 
coisas. conferindo nos espíritos a ferti- 
lidade que recusa à terra, 

Mas, sem recorrer aos testemunhos 
incertos da história º *. quem não verá 
que tudo parece afastar do homem sel- 
vagem a tentação é os meios de deixar 
de ser selvagem? Sua imaginação nada 
lhe descreve, o coração nada lhe pede. 
Suas múdicas necessidades encon 
tram-se com tanta facilidade ão alean- 


“o Revue concorda com Lucrécio c Mon 
Wugne, no sentido de exarcizar O temor du 
morte € de mostrar que esse temor não É naty 
cul. mas adquirido de origem social. (MN de P. 
Av B.) 

“o frotas rio da Lacónia que banhava 

Espurta. Os espartanos destinguivan se - pelu 
sua rusticidade (N. de P, AB.) 

“5 Montesquitu, ao estudar q influência do 

clima nã vida política. tórmiara célebre a oposi- 

Gado a us povos do Norte dos do Sul. (ix. de 

P. A. 

id im parar com ua declaração antemor: 
“A fastemos todos ue Emos”, Vo também a nota 
26, supri GpdE SE Pe eisira o sentido evolutivo 

que Rousseau imprime 4 imerpretação dus 

fatos. (Node LOM) 
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ce da mão e encontra-se ele (ão lonpe 
do grau de conhecimento necessário 
para desejar alcançar outras maiores 
que não pode ter nem previdência. nem 
curiosidade. O espetáculo da natureza. 
por muito familiar, torna-se lhe indife- 
rente; é sempre a mesma ordem, são 
sempre as mesmas revoluções: não 
possui espírito para espantar-se com as 
matores maravilhas € não é nele que se 
deve procurar a filosofia de que o 
homem tem necessidade para saber 
observar por uma vez O que sempre 
viu. Sua alma. que nada agita. entre 
Sáse unicamente ao sentimento da 
existência atual sem qualquer idéia do 
futuro. ainda que próximo, € seus pro- 
Jetos, limitados como suas vistas. difi- 
cilmente sc estendem até o fim do dia. 
É esse. anda hoje. o grau de previ- 
dencia dos caraibas: de manhã vende O 
colchão de algodão c de tarde chora, 
querendo readquirrlo. por não ter pre- 
visto que na noite seguinte necessitaria 
dele, 

Quanto mais se medita sobre esse 
assunto Lanto mais aumenta. nos nus- 
sos olhos * “. a distância entré as puras 
sensações é os mais simples conheci 
mentos. sendo impossivel conceber-se 
como um homem teria podido. unica 
mente por suas forças. sem o auxilio 
da comunicação e sem à premência da 
necessidade, vencer intervalo tão gran- 
de. Quantos séculos talvez tenham 
decorrido antes de chegarem os ho 
mens à altura de ver outro fogo que 
não o do céu! Quantos acasos não lhes 
foram necessários para aprender us 
usos mais comuns desse elemento! 
Quantas vezes não deixaram que ele «e 
extinguisse antes de ter adquirido a 
"OA parar deste ponto, Roussenu inspire 
sed no Entao sobre a Origen dos Conhet! 
menos Humax (1d) de Condillaç. 4 his 
ria da pensamento humano ducaúie muito 
temper for aréniado umicamento pelas impres 
sos doa sentidos, (NM. de P. A. E) 


arte de reproduzi-lo! E quantas vezes, 
lulvez, cada um desses segredos não 
morreu com aquele que o descobrira! 
Que diremos da agricultura, arte que 
exige tanto trabalho é previdencia. que 
se liga a tantas outras artes. que 
evidentemente só pode ser praticada 
numa sociedade pelo menos em inicio 
e que não nos serve tanto para extrair 
da terra os alimentos que forneceria 
sema sua prática quanto para forçá-la 
as preferências que são mais de nosso 
posto? Suponhamos, porém. que os ho- 
mens se tivessem multiplicado de tal 
modo que as produções da natureza 
não fossem mais suficientes para ali- 
menta-los. suposição que. dipamos de 
passagem, indicaria à espécie humana 
uma grande vantagem nessa maneira 
de viver: suponhamos que, sem forjus é 
sem oficinas, Os instrumentos agricolas 
Uvessem caido do céu nas mãos dos 
selvagens, que esses homens tivessem 
vencido à ódio mortal que todos têm 
por um trabalho continvo. que Lives 
sem aprendido primeiramente q bem 
prever suas necessidades. que Livessem 
adivinhado como se deve cultivar a 
Lerra. semear as sementes e plantar as 
árvores, que tivessem encontrado à 
arte de mocr o trigo € de fazer com que 
a uva fermentasse, enfim. todas as coi 
sas que preciso fora que os deugeçõa 
lhes ensimassem por não se poder con 
ceber como as poderiam prender por si 
mésmos — qual seria, depois disso. O 
homem suficientemente insensato para 
atórmentar-se com a cultura dé umi 
campo de que O despojaris o primeiro 


o De acordo com aq mitologia antiga, Ceres, 
a deusa das colheitas, ensino agricultura nos 
homens. Rotsscuu duoia, neste ponio, uma 
concepção maciormalisca da evolução dy Juma 
hudade: vs deuses foram inventados polos lr 
mens para dar autoridade as destobertas 
humanas: tambem desse modo 05 lepistadoros 
atribuem à iospiração divina suas constitui 
ques (do P AB) 
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a chegar. fosse  mdiferentemente 
homem ou besta, É à quem conviesse 
essa colheita? E como poderia cada 
um resolver-se a passar sua vida num 
trabalho penoso, cujo premio tem 
tanto mais cerieza de não recolher 
quanto de ser-lhe muitissimo necessá- 
no! Em uma palavra, como poderia 
essa situação levar os homens a culti- 
varem a Lerra enquanto não fosse divi 
dida entre eles. isto é. enquanto não 
estivesse suprimido q estado de nau 
reza? 98 

Quando quiséssemos supor um 
homem selvagem tão hábil na arte de 
pensar quanto o dizem os Mósofos*º, 
quando dele fixéssemos. segundo o 
exemplo destes. um filósofo, a desco- 
hrir por si so as mais sublimes verda 
des, a Construir, graças à conjuntos de 
raçiocinios muito abstratos, máximas 
de justiça e de razão extraidas do amor 
a ordem em geral ou da vontade 
conhecida de seu Criador; cm uma 
palavra. quando supusêssemos CA set 
espirito & quanto de inteligência q de 
luzes que devera ter e que, na realida- 
de. só se encontra nele de lentidão É 
estupidez. que ulilidade a espécie tira- 
ra de toda essa metafísica impossivel 
de ser comunicada e destinada a pere- 
cer com o individuo que a Livesse 


“O progresso, tal qual o conhecemos reu 

sudo, não é. pois, inerente so bomem natural. 
A este, sem dúvida. ero concedida a possibili 

dade ele: algum avanço sobre 4 mésmo — 
como Rousseuu explacitamento reconheerria 
— porém nunca na atabalhoada qransiur 

mação que tudo pervericu CONVENÇÕES. 
Feltro, codigars para deabar pervortend o 
própria homem. Não se queira, púis, no 
homem natural reconhecer o anormal “flúso- 
to civilizado, (UN, de LC M.| 

“Os Mósolosc os partidarçes das idéias ind 

tás. Descartes, Leibniz e sobretudo. seus 
discipulos, Romssenu É partidário dy sensua 

Lsmo cedo empirismo. A pedapopia do Euílio 
bescar sed numa psicologia genérica do gspl 

ro humado (MN. de PA, B) 


inventado? * Que progresso poderia 
conhecer o genero humano esparso nas 
Rorestas entre os animais? E ate que 
ponto poderiam aperfeiçoar-se e escla- 
recerem-se mutuamente homens que, 
não tendo domicilio fixo nem necessi- 
dade uns dos outros, se encontrariam 
talvez. somente duas vezes na vida, 
sem se conhecer é sem se falar? 6º 
Lembre-se de quantas idéias deve 
mos ao uso da palavra: como a gramá- 
tica exercita é facilita as operações do 
espírito; pense-se nos trabalhos injma- 
gináveis e no tempo infinito que custou 
a primeira invenção das linguas; jun- 
tem essas reflexões us precedentes & 
ter-se-a idéia de como foram precisos 
milhares de anos para sucessivamente 
desenvolverem-se no espírito humano 
as operações de que era capazº*. 
ue me seja permitido examinar. 
por um instante, as dificuldades relati- 
vas q origem das linguas. Poderia 
contentar-me em citar ou repetir aqui 
as pesquisas dó Sr. Padre de Condil 
lact! sobre esse assunto, as quais, 
todas. confirmam inteiramente minha 
opinião « talvez me tenham sugerido a 
primeira idéia. Mas, de acordo com o 
modo pelo qual esse filósofo resolve as 


“E O equipamento físico psiquiço natural não 


supor. mem Favorece as Iizes”, cuja cxpuiisho 
use pode comeuber, porra. como resultante 
de novas “necessidades” provenientes, por seu 
turno ge situações relacionadas e muúnca de 
mmpulsos ustritamente individuais. (N. de LG, 
NL) 
“º Na concepção de Rousségu, O grande 
primas mu tante entre o isolamento meividua! é 
as reluções com us semelhandes é representado 
pele uso da linguagem Dai o constante into 

resso de nosso Autor pelo problema é pelo 
grande espociulista na matéria. Condillar, logo 
abaixo nomeado, (N, de L. OG. M.,) 

“* Eliênne de Conmbllao (ITISATRO) Tai q 
frande Filósofo françés da segunda metade do 
seculo ANVIB e o chefe da escola sensgalista. 
Russa refere-se aqui a sua Cramaticoa o 
HE Ele mesmo. mais turde. escreverá um Fr 
io sobre q Origem das Eiiguas (N. do P, 
Ms RÉ.) 
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dificuldades. que apresenta a si 
mesmo, sobre q origem dos smais insti- 
tuídos, mostrando dar por suposto o 
que coloco como problema — a saber: 
uma especie de sociedade já estabele- 
eida entre os inventores da lingua —. 
creio, voltando às suas rellcxões. dever 
juntar-lhes as minhas. para expor as 
mesmas dificuldades à luz mais conve- 
niente a meu assunto. À primeira que 
se apresenta sera imaginar como elas 
puderam tornar-se necessárias, pois. 
não tendo os homens qualquer corres 
pondência entre si. nem necessidade al- 
guma de te-la, não se conceberia nem a 
necessidade dessa in invenção nem a sua 
possibilidade se não fora indispen- 
sável. Diria, como muitos outros, que 
as línguas nasceram no comércio do- 
méstico dos pais, das mães «É dos 
filhos. mas, além de tal coisa não resol- 


ver as objeções, seria cometer a falta 


daqueles que. raciocinando sobre o es 
tado de natureza, transportam para cle 
as idéias pertencentes a sociedade é 
veem sempre a família reunida numa 
mesma habitação e seus membros 
guardando entre si uma união tão inti- 
ma É permanente quanto entre nós. 
onde tantos interesses comuns os reú- 
nem, enquanto que, nesse estado primi- 
tivo, não tendo nem casas, nem caba- 
nas, nem propriedades de qualquer 
espécie, cada um se abrigava em qual 
quer lugar e, Ireguéêntemente, por uma 
única noite: Os machos e as fêmeas 
unimam-se fortuitamente segundo o 
acaso, d DCASIÃO E O desejo. sem que a 
palavra fosse um intérprete necessário 
das coisas que tinham a dizer-se, e 
separavam-se com a mesma facilidade 
(. A mãe a princípio aleitava seus fi 
lhos devido à sua própria necessidade; 
depois, tendo o habito lhos tornado 
caros, alimentava-os por causa da 
necessidade deles. Os filhos, assim que 
Linham forças para procurar pasto, não 
tardavam a abandonar a própria mit 


É. como quese não havia outro meio de 
encontrarem-se senão q de não sé per- 
derem de vista, logo encontravam-se 
em situação de nem sequer se reconhe: 
cerem uns dos outros. Notai. ainda. 
que. tendo O filho todas as suas neces 
siúades para cxprimir e. conseguente- 
mente, mais coisas para dizer à mãe do 
que esta ao filho, deveu fazer às maio- 
res esforços de invenção e a lingua 
empregada por cle devera ser, cm gran- 
de parte. obra sua — à que multiplica 
as hnguas em tantas quantos indivi- 
duos houver para falálas. contri- 
buindo ainda para tanto a vida errante 
e vagabunda que não dá tempo a que 
nenhum idioma adquira consistência, 
Dizer que a mãe dita ao filho as pala 
vras de que devera servirse para 
pedir-lhe isto ou aquilo mostra bem 
como se ensmam as linguas, mas nada 
adianta quanto à sug formação. 
Suponhamos essa primeira dificul 
dade vencida: transponhamos, por um 
momento. o espaço imenso que. com 
certeza, existiu entre o estado puro de 
natureza e a necessidade de linguas, é 
proçuremos, supondoas necessárias 
(mi), como puderam clas começar a 
estabelecer-se. Nova dificuldade, pior 
anda do que a precedente, pois. se os 
homens liveram necessidade da pala- 
vra para aprender a pensar, tiveram 
muito mais necessidade ainda de saber 
pensar para encontrar a arte da pala- 
vra é quando se chegasse a com: 
preender como os sons da voz foram 
tomados como intérpretes convencio- 
nais de nossas idéias, ainda restaria 
por saber quais puseram ser os intêr- 
pretes dessa Convenção para aquelas 
idéias que, não tendo de modo alsum 
um objeto sensivel, não se poderiam 
indicar nem pelo gesto, nem pela voz, 
Isso faz com que somente possamos 
formar comjeturas toleráveis sobre o 
nascimento dessa arte de comunicar os 
pensamentos c de estabelece um co- 
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mercio entre Os espíritos, arte sublime 
que ja estã tão longe de sua origem. 
mas que o filósofo ainda vc à uma dis- 
tânciá tão grande de sua perfeição que. 
absolutamente. não hã homem bas- 
tante ousado para asstgurar que um 
dia a alcançaria, desde quê às révolu- 
ções. que o tempo necessariamente 
traz, se detivessem em seu proveito, Os 
preconceitos abandonassem as acade- 
mias ou se calassem diante delas, e 
estas pudessem. durante séculos inlei- 
ros sem interrupção, ocupar-se desse 
assunto espinhoso. 

A primeira lingua do homem. a lin- 
gua mais universal, a mais enérgica € a 
única de que se necessitou antes de 
precisar-se persuadir homens reunidos. 
é o grito da natureza. Como esse grito 
só era proferido por uma espécie de 
instinto nas ocasiões mais prementes. 
para implorar socorro nos grandes 
perigos ou alivio nas dores violentas. 
não era de muito uso no curso comum 
da vida, onde reinam sentimentos mais 
moderados. Quando as ideias dos ho 
mens começaram a estender-se é q 
multiplicar-se, v se estabeleceu entro 
eles uma comunicação mais intima. 
procuraram sinais mais numerosos É 
uma língua nais “extensa; multipli- 
caram as inflexões de voz e juntaram- 
lhes postos que, por sua natureza, são 
mais expressivos € cujo sentido depen- 
de menos de uma determinação ante 
nor. Exprimiram. pois. os objétos visi- 
veis e móveis graças à gestos, é aqueles 
que atingem a audição. graças à sons 
imitativos, mas, COMO O gesto só indi 
ca os objetos presentes ou faceis de 
serem descritos c as ações visíveis. 
como o gesto não é de uso universal, 
porquanto à obscuridade ou'a interpo 
sição de um corpo o torna inútil, e 
como o gesto mais exige do que excita 
a atenção, resolveram então substitul- 
lo pelas articulações da voz que, sem 
ter a mesma relação com certas idéias, 


são mmáis apropriadas a representa-las 
como sinais instituídos. Tal substitul- 
ção só pôde fazer-se com o consenti- 
mento comum e de maneira bastante 
caficil para ser praticada por homens 
cujos Órgãos grosseiros não possuiam 
unda qualquer excreicio, sendo essa 
substituição mais dificil de conceber-se 
em si mesma. posto gue aquele acordo 
unanimo teve que ser motivado é a 
palavra parece ter sido muito neces- 
saria para estabelecer-se o uso da 
palavra. 

Deve-se acreditar que as primeiras 
palavras utilizadas pelos hômens Live- 
ram em seu espirito significação muito 
mais extensa do que aquela que pos: 
suem nas linguas já formadas e que, 
ignorando a divisão do discurso em 
suas partes conslitutivas, os homens, à 
princípio. deram a cada palavra o sen 
tido de uma proposição inteira. Quan- 
do começaram a distinguir o sujeito do 
atributo c o verbo do substantivo. o 
que não representou pequeno esforço 
de espírito, os substantivos não foram 
de início senão outros tantos nomes 
próprios, o presente do infinito foi 0 
único tempo dos verbos, €, quanto aus 
adjetivos. a noção só «e desenvolveu 
com muita dificuldade, vistó que todo 
adjetivo é uma palavra abstrata € as 
abstrações. Operações penosas é pouco 
naturais, 

Cuda objeto, a principio, recebeu 
um nome particular, sem levar em 
consideração os gêneros € as espécies. 


que esses primeiros instituidores + não 


estuvam em condições de distinguir — 
todos os individuos se apresentaram 
rsolados a seu espirito como o são no 
quadro da natureza, Se um carvalho se 


* fnstituldoros; autores da instituição da lin 
guagem. Rousseau, depois de ter manifestado 
seu acordo com Condillac sobre o princípio da 
explicação, pur. neste pónio. opinigo contra 
na quanto aos pormenores da explicação. (N. 
de P A-B,) 
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chamava A, um outro chamava-se B, 
pois a primeira idéia que se tem de 
duas Cóisas é que não são a mesma 
coisa c. lreguentemente, necessita-se de 
muito tempo para observar o que pos- 
sucm de comum; eis como quanto 
mais se limitavam os conhecimentos 
mais extenso se tornava o dicionário. 
A confusão de toda esta nomenelatura 
não pode resolver-se com facilidade, 
pois. para classificar os seres sob deno- 
minações comuns e genéricas, precisa- 
va-se conhecer as propriedades e gs 
diferênças, eram necessárias observa- 
ções c definições. isto é a história 
natural é a metafísica, muito mais do 
que aquilo com que os homens desse 
tempo poderiam contar, 

Alias, as idéias gerais só podem 
introduzir -se no espírito com o auxilio 
das palavras ** e o entendimento só as 
aprende por via de proposições. É essa 
uma das razões pelas quais não pode- 
rão os animais formar tais idéias, nem 
Jamais adquirirem a perfectibilidade 
que depende delas. Quando um maca- 
co vai, sem hesitar, de uma a outra 
noz, imagimar-se-à que lenha a idéia 
geral dessa espécie de fruto e que com 
pare seu arquétipo º* com esses dois 
individuos? Nao está claro; mas a 

visão de uma dessas nozes faz com que 
surjam na sua memória as sensações 
que recebeu da outra, e seus olhos, 
modilicados de uma certa maneira. 
únunciam so seu paladar a modifica 
ção por que passará. Toda idéia geral é 
puramente mtelectual e, por pouco que 


“* Essa é qu teoria nominalista, predileta du 
pereológia inplesa. (Locke. Berkeley. Hume.) 
(MN. de PA. H.) 

“e Mrquêtipo é palavra que aparves fregiente 
mente nas filosofias do Platão. Malebraneie, 
Berkeley, É q idéia cm si de um objeto, tal 
como se apresenta no cutendimento divino: 
tados vs objetos da mesma espécie são criados 
por Deus segundo w modelo de seu arquétipo: 
w verdadoro conhecimento das coeso para o 
bone cComsiste to conhecimento de seus 
arquêspos. (MN. de P. AB.) 


à imaginação nela se imiscua, a idéia 
logo se torna particular. Tentai traçar 
vos 4 Imagem de uma arvore em geral 
e jamais conseguireis: mesmo que não 


O quelrais, sera preciso vê-la pequena 


ou grande, pouço densa ou copada. 
clara ou escura, e. se dependesse de 
vos nela não ver senão O que sé encon- 
tra em todas as arvores. essa Imagem 
ja não se parecéria com uma árvore, 
Os seres puramente abstratos são 
assim vistos ou s0 se concebem pelo 
discurso. Basta a definição do trián 
gulo para dar-vos à idéia verdadeira: 
assim que figurardes um deles em 
vosso espirito, será um determinado 
triangulo c não qualquer outro, e não 
podereis evitar tornar as linhas sensi- 
veis ou o plano colorido. Precisa-se, 
portanto. enunciar proposições, Falar 
para ter idéias gerais, pois, assim que a 
imaginação pára, O espirito só se movi. 
menta à custa do discurso. Se os pri 
meiros inventores, por isso, não pudo- 
ram dar nomes senão as idéias que já 
tinham, conclui-se que os primeiros 
substantivos nunca puderam ser sendo 
nOmEes proprios. 

Mas quando. por meios que não 
conheço, nossos novos gramálicos co 
meçaram a estender suas idéias € q 
generali iZar suas palavras, a ignorancia 
dos inventores obrigou esse método à 
sujeitar-se a limites muito estreitos € 
como, 2 principio, eles tinham multi 
plicado demasiado os nomes dos indi 
víduos por não conhecerem seus gêne 
ros e espécies, demarcaram, depois, 
muito poucas espécies c gêneros, por 
não terem considerado nos seres todas 
as suas diferenças" *. Para levar as 


570 genero é uma classe mudo à geral de ob 
tos que se subeividem cm espécies. A diferença 
é um caráter indeterminado no gênero L pró 
prio à espécie, Determina, pois. a espécie no 
interior do gênero. Por exemplo, n diferença 
“recipeinante” determina a espécie “homem” 
no anterior do género “animall. (N. de P. 
AcB,; 
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divisões bastante longe, necessitar-se- 
iam mais experiências é luzes do que 
clé poderia possuir, é mais pesquisas & 
trabalhos do que desejaria realizar. 
Ora, se, mesmo hoje, se descobrem 
cada dia novas espécies que até aqui ti- 
nham escapado a todas as nossas 
Observações. pode-se imaginar como 
cscaparam a homens que sQ julgavam 
as coisas pelo seu primeiro aspécto. 
Quanto as classes primitivas e às 
noções mais gencralizadas, é supérfluo 
acrescentar que deveriam ainda esca- 
par-lhes. Como teriam podido, por 
exemplo. imaginar ou compreender as 
palavras matéria, espirito, substância, 
moda. figura. movimento *?, uma vez 
que nossos filósofos, que há tanto 
tempo se utilizam delas, demonstram 
grande dificuldade para entendêé-las, É 
as idéias relativas a tais palavras sendo 
puramente metafísicas. não sé pode- 
ram encontrar delas qualquer modelo 
nanaturéga? | 

Detenho-me nestes primeiros passos 
e peço a meus juizes que suspendam 
aqui a leitura para refletir. partindo da 
invenção unicamente dos substantivos 
fisicos, isto é, da parte da lingua mais 
fácil de encontrar, sobre o caminho 
que Falta fazer para exprimir todos os 
pensamentos dos homens, para tomar 
uma forma constante, para poder ser 
Falada em público e influir na socieda- 
de. Peço-lhes que reflitam como foram 
necessários tempo ce conhecimentos 
para encontrar 0s números (1), as pala- 


e Critica enmpirieu dus entidades metafishes 
da escolástica medieval e que fora conservada 
pelos Flásgofos racionalistas do século KVIL A 
substância C um str que existe em sie por siz a 
tório e o espirito são us duus substâncias 
principais, O modo-c uma manifestação sing 
lar e final da substancias por exemplo; este 
corpo: A figura é à forma exterior de um 
corpo Ch movinrento não existe em absoluto. 
pois só existe movimento relauvo. (N. de P. 
A. B.) 


vras abstratas, os aoristos *º c todos 08 
tempos dos verbos, as partículas, a sim- 
taxe, ligar as proposições, Os racioci- 
rios. & formar toda a lógica do discur- 
so. Quanto à mim. atemorizado com 
as dificuldades que sé multiplicam « 
convencido da impossibilidade quase 
demonstrada de terem podido as lin- 
guas nascer & estabelecer-se por meios 
puramente humanos 7º. deixo, a quem 
o desejar, empreender a discussão 
desse problema dificil de saber o que 
foi mais necessário — a sociedade ja 
organizada quando se instituíram as 
linguas, ou as linguas já inventadas 
quando se estabeleceu a sociedade. 
Quaisquer que sejam tais órigens, 
ve-se. púlo menos, O pouco cuidado 
que teve a natureza ão reumr os ho- 
mens por meio de necessidades mútuas 
e so faciltar-lhes o uso da palavra. 
como preparou mal sua sociabili 
dade”! e como pôs pouco de si mesma 
em tudo que fizeram para estabelecer 
os seus laços. Com efeito, € impossivel 
imaginar por que. nesse estado primiti- 
vo. um homem sentiria mais necessi- 
dade de um outro homem do que um 
macaco ou um lobo de seu semelhante; 
ou ainda — uma vez supondo-se essa 
necessidade —., qual à molivo que 
poderia levar o outro a atende-lo: ou, 


O portar é um des tempos da conjugado 
prega. correspondente ao passado simples e no 
passado composto, (MN. ue P. A. BH.) 

To Mçios puranmênte tiummanos, isto é, basica 
mente humanos, compreendidos no substrato 
Úsivo-paquico do homem individua) tal como 
podemos contetura lo em “estado de nature 
ga . Rousseau compreende o confessa a dif 
ciidaçe do problema da qrigem da Inguagem, 
que continuará a preúcupa-o e que o levará du 
“Ensado” sobre assumo, mas desde qa quer 
estabelecer que não admito qualguer meio de 
comunicação fora de um complexo de relações 
entre seres semelhantes. isto & fora de uma 
situdição social. (N.ede LG. Mo. 

"roma contra CGrócio. que estabeleceu à 
sociabilidade como um atributo natural do 
individuo. (ido LG. M.) 
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finalmente, neste último caso, como 
poderiam estabelecer condições entre 
st. Sel que incessantemente nos repe- 
tem que nada teria sido tão miserável 
quanto o homem nesse estado "*. €, se 
É verdade, como creio te-lo provado. 
que so depois de muitos séculos pode- 
ria sentir ele o desejo € à oportunidade 
de sair dessa condição, tal acusação 
fora de fazer-se à natureza c não aque- 
le assim constituido por ela, Mas, se 
compreendo bem o termo miserável, € 
cle uma palavra sem sentido algum ou 
que só significa uma privação dolorosa 
e sofrimento do corpo ou da alma. 
Ora, desejariá que me explicassem 
qual poderia ser O gênero de miséria de 
um ser livré Cujo coração está em paz é 
o corpo com saude. Pergunto qual das 
duas — a vida civil ou a natural — é 
mais suscetivel de tornar-se imsupor- 
tavel aqueles que a fruem. A nossa 
volta, vemos quase somente pessoas 
que se lamentam de sua existência, inú- 
meras ate que dela se privam assim 
que podem, e o conjunto das leis divi- 
nas e humanas mal basta para deter 
essa desordem. Pergunto se algum dia 
se guviu dizer que um selvagem em 
liberdade pensou em lamentar-se da 
vida é em querer morrer. Que se julgue, 
pois, com menos orgulho, de que lado 
estã a verdadeira miséria. Pelo contra. 
rio. nada seria tão miserável quanto 
um selvagem oluscado por luzes, ator: 
mentado por paixões e raciocinando 
sobre um estado diferente do seu. 
Deveu-se a uma providência bastante 
sábia o fato de as faculdades, que ele 
apenas possuia potencialmente, só po- 
derem desenvolver-se nas ocasiões de 


"* Alusão a Pascal, cum Apolagia da Reli 
gido Crista se Funda na oposição entres à gran 
deza do homem com Deus q de sum misgriu 
sem Deus: 550 porque. para Pascal, à mmureza 
e oneinatmente corrompida: à nalurcza sem 
rraça é uv pecado. Rousseau recusa, absoluta 
mente. a noção de pecado. (N.de P.A, Bj 


se exercerem, a fim de que nao se tor 
nassem supériluas e onerosas antes do 
tempo, nem tardias € múteis ao apare- 
cer a necessidade. O homem encon- 
trava unicamente no instinto todo o 
necessário para viver no estado de 
natureza; numa razão cultivada só 
encontra aquilo de que necessita para 
viver em sociedade. 

Parece, a principio. que os homens 
nesse estado de natureza, não havendo 
entre si qualquer espécic de relação 
moral ou de deveres comuns, não 
poderiam ser nem bons nem maus ou 
possuir vícios E virtudes, a menos que. 
tomando estas palavras num sentido fi 
siCco. sé considerem como vícios do 
individuo as qualidades capazes de 
prejudicar sua própria conservação, é 
virtudes aquelas capazes de em seu 
favor contribuir. caso em que se pode- 
ria chamar de mais virtuosos aqueles 
que menos resistissem aos impulsos 
simples da natureza ?*, Sem nos afas- 
tarmos do senso comum, é oportuno 
suspender o julgamento que pode 
ramos fazer de uma tal situação E des- 
confiar de nossos preconceitos até que. 
de balança na mão, se tenha exami- 
nado se há mais virtudes do que vícios 
entre os homens civilizados; ou se suas 
virtudes são mais proveitosas do que 
funestos Seus VICIOS; Ou Se O progresso 
de seus conhecimentos constitui com- 
pensação suficiente dos males que se 
causam mutuamente a medida que se 
mnstruem sobre o bem que deveriam 
dispensar-se; OU se não estariam, na 
melhor das hipóteses, numa situação 
mais felhz não tendo nem mal a temer 
nem bem a esperar de ninguém, ao 


TM Agora, é a moral que se conceituara como 
produto do secial, posts au exemplo da lim 
guagen — falta-lhe base é finalidade ma exis 
téncia dadividua) basica. coquanio se torna, 
primeiro. possivel « depois, Fatal mesmo, na 
convivência emro semelhantes, (N. de LO. 
Mi.) 
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inves de ter-se submetido a uma depen- 
dencia universal e obrigar-se a receber 
tudo daqueles que nada sé obrigam a 
lhe dar. 

Não iremos, sobretudo, concluir 
com Hobbes 7 * que, por não ter nenhu- 
ma ideia da bondade, seja o homem 
naturalmente mau: que seja corrupto 
porque não conhece a virtude: que nem 
sempre recusa a seus semelhantes ser- 
viçÕs que não cre dever lhes; nem que, 
devido ao direito que se atribui com 
razão relativamente às coisas de que 
necessita, loucamente imagine ser o 
proprietário do universo inteiro. Hob- 
bes viu muito bem o defeito de todas as 
definições modernas de direito natural, 
mas as consequências. que tira das 
suas, mostram que o toma num sentido 
que não é menos falso. Raciocinando 
sobre os principios que estabeleceu. 
csse nutor deveria dizer que. sendo O 
estado de nalureza aquele no qual o 
cuidado de nossa conservação É o 
menos prejudicial ao de outrem. esse 
estado era, consequentemente, o mais 
propício à paz v o mais conventênte ao 
genero humano. Ele diz justamente 0 
contrário por ter incluído, inoportuna 
mente. no desejo de conservação do 
homem selvagem a necessidade de 
4 Gestado de natureza de que Fala Roussenu 
não € o estado de guerra a que se refere Hob 
bes, pos o homem é acesavel à piodade, Aliis. 
Rovsscar modilicara sum úpinião quanto a 
case segundo ponto. No Ersaio sobre ua Crigum 
das Lingues, cap, IV. sustentará que a piedade 
imp es a retleção — tem-se de saber o ue 
existe de comum entre nós cu aguules que 
sofrem: vra, os homens créem se inimigos uns 
dus guiros, Nada conhecendo. tudo lement; 
ntacam para defender-se. Certamente ju cxistia 
a quédado. mas no mtenor de um pequeno 
grupo, ºunham a leu de um pai, de um filho, 
de um irmão, mas são de um homem”; reu 
mam “costumes bao ferozes E COTAÇÕES TÃO LET- 
nos, tanto amor por sua Familia e aversão pela 
sun especie”. Enfim, a predado e muito anterior 
u reflexão, mas só se estende u toda à human: 
dade por mero desta. (MN. de POA RS) 


satisfazer uma mulidão de paixões 
que são obra da sociedade e que torna- 
ram as leis necessárias. O mau, diz ele, 
é uma criança robusta. Resta saber se 
o homem selvagem é uma criança 
robusta. Mesmo que sé concordasse 
com ele, que se concluiria? Que, sendo 
esse homem, quando robusto. 1ão 
dependente dos outros quanto quando 
fraco, não haveria espécie alguma de 
CXxCCssOS a Qué não sé entregasse: que 
bateria em sua mãe quando tardasse 
muito a dar-lhc à peito. que estrangu- 
laria um de scus irmãos mais moços 
quando o intomodasse, que morderia a 
perna de um semelhante quando esti- 
vesse ferido ou perturbado. Consti- 
tuem, porém, duas suposições contra- 
ditórias ser, no estado de natureza, 
robusto e dependente. O homem é 
fraco quando dependente e. antes de 
ser robusto, se emancipa. Hobbes não 
viu que a mesma causa que impede os 
selvagens de usar a razão, como o pre- 
tendem nossos jurisconsultos, os impe- 
de tambem de abusar de suas faculda- 
des, como ele próprio acha; de modo 
que se poderia dizer que os selvagens 
não são maus precisamente porque 
não sabem o que é ser bons, pois não É 
nem o desenvolvimento das luzes, nem 
o freio da lei, mas a tranquilidade das 
paixões e a ignorância do vício que às 
impedem de proceder mal: Tento plus 
in ditis proficit vitiorum lenoratio, 
quam in his cognitivo virtuis TS. Ha, 
alias, outro principio que Hobbes não 
percebeu: é que, tendo sido possivel ag 


Citação de um treçho-de Justino (Histórias 
E 1) que se aplica aps Citas: “Desse modo, 
parcec admirável que a natureza lhes dê q que 
da gregos não puderam adquirir por meio do 
longo ensinamento dos sábios nem pelos pre- 
cetos dos Flósoios que não sobrepújaram. 
Com sets costumes civilizados, a barbárie 
ineulta: servia muito mais a estes a ignorância 
dos meios do que aqueles 0 conhecimento da 
Vartude (de P, A.-B,) 
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homem, cm certas circunstâncias, sua- 
vizar a ferocidade de seu amor-próprio 
ou o deseo de conservação antes do 
nascimento desse amor (0), tempera. 
com uma repugnáncia inata dé ver só 
frer seu semelhante, o ardor que consa- 
gra ao seu bem-estar. Não creio ter a 
temer qualquer contradição. se confe- 
nr so homem a única virtude natural 
que o detratór mais acirrado das virtu- 
des humanas teria de reconhecer. Falo 
da piedade, disposição conveniente 4 
seres tão fracos e sujtitos a tantos 
males como O somos: virtude tanto 
mais universal e tanto mais útil ao 
homem quando nele precede o uso de 
qualquer reflexão, e tão natural que as 
próprias bestas às vezes são dela al- 
guns sinais perceptveis. Sem Falar da 
ternura das mães pelos filhinhos e dos 
perigos que enfrentam para garantilos, 
comumente se observa a repugnancia 
que tém os cavalos de pisar num ser 
vivo. Um animal não passa sem in 
quietação ao lado de um amimal morto 
de sua espécie; hã até alguns que lhes 
dão uma especie de sepultura, é Os 
mugidos tristes do gado entrando no 
matadouro exprimem a impressão que 
tem do horrivel espetáculo que o 
impressiona, Ve-se com prazer, O 
autor da Fábula das Abelhás "5 força 
do a reconhecer o homem como um ser 
compassivo e sensivel, sair, no exém- 
plo que nos dá, de seu estilo frio € sutil 
para oferecer-nos a imagem patética de 
um homem aprisionado que descobre 
lá fora uma besta feroz arrancando um 
filho do seio de sua mãe, estraçalhando 


"e Tralg-so de Mandevile, medico holandês 
que clinicava na Inglaterra, morto em (OA, 
Sua Fabula dos Abelhas. publicada em 1729 e 
traduzida para à [rances em 740, sustenta que 
o luxo é os vícios, bem como à embriaguez ud 
prostituição CONSTtuCm Cosas vas É vamtajo 
sas para a sociedade, Berkcicy refutou esse 
ponto de vista no seu Aleinheon. IN. de P. 
Ao Bi) 


[od 
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com os dentes assassinos seus. fracos 
membros € rasgando com as unhas as 
entranhas palpirantes dessa criança. 
Que agitação tremenda não experi 
menta essa Lestemunha de um aconte- 
cimento pelo qual não tem nenhum 
interesse pessoal! Que angústias não 
sofre com esse espetáculo, sem poder 
levar socorro algum à mãe desfalecida 
ou a criança moribunda! 

Tal o movimento puro da natureza, 
anterior a qualguer reflexão: tal a 
torça da piedade natural que até os 
costumes mais depravados tém dificul- 
dade em destruir, porquanto se vê 
todos os dias, em nossos espetáculos, 
emocionar-se € chorar por causa das 
infelicidades de um desafortunado, 
aquele mesmo que, se estivesse no 
lugar do tirano, agravaria ainda mais 
os tormentos de seu inimigo, como o 
sanguinário Sila. tão sensivel aos 
males que não tinha causado, ou aque- 
le Alexandre de Fers, que não ousava 
assistir à representação de uma trage- 
dia, temendo que o vissem chorar com 
Andrômaca é Priamo, enquanto ouvia 
sem emoção os gritos de tantos cida: 
dãos que, por sua ordem. eram degola- 
dos cada dia. 


Moltissima corda 

Humano gencri dare se natura 
Jatetur, 

Quae lacrvimas dedit'* 


Mandeville compreendeu muito bem 
que, com toda a sua moral. os homens 
jamais passariam de uns monstros se a 
natureza não lhes tvesse conferido a 
piedade para apoio da razão: não 
compreendeu, no entanto, decorrerem 
somente dessa qualidade todas as vir- 


"POA natureza. dando-lhe lagrimas. crecó 
nheco que deu ao gênero humano corações 
muito ternos.” Juvenal, Satira EV vorso T3l. 
(NS. de P A-B.) 
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tudes sociais que quer contestar nos 
homens. Com efeito. que são a genero» 
sidade, a clemência, a humanidade. 
senão a piedade aplicada aos Íraços. 
aos culpados ou à espécie humana em 
geral? Até a benquerença e a amizade 
são, bem entendidas. produções de 
uma piedade constante fixadas num 
objeto especial. pois desejar que al- 
guem não sofra não será desejar que 
seja feliz! A ser verdadeiro que a 
comiseração não passa de um senti- 
mento que nos coloca no lugar daquele 
que sofre. sentimento obscuro e vivo 
no homem selvagem. desenvolvido 
mas fraco no homem civil, que impor- 
tará tal idéia para a verdade do que 
digo, senão para dar-lhe mais força? A 
comiseração, com efeito, mostrar-se-ã 
tanto mais encrgica quanto mais inli- 
mamente se identificar o animal especr- 
tador cóm o animal sofredor. Ora, é 
evidente que essa identificação deveu 
ser infinitamente mais inlima no esta 
do dé natureza do que no estado de 
raciocínio. É a razão que engendra o 
amor-próprio c a reflexão o fortifica: 
faz o homem voltar-se sobre si mesmo: 
separa-o de quanto o perturba e aflige. 
É a filosofia que o isola: por sua causa, 
diz ele, em segredo, ao ver um homem 
sofrendo: “Perece, se queres: quanto a 
mim, estou seguro”. Nada, além dos 
perigos da socicdade inteira, atrapalha 
o sono tranquilo do filósofo é o arran- 
ca do leito. Podem impunemente dego- 
lar um seu semelhante sob sua janela, 
ele só terá de levar as mãos às orelhas 
e ponderar um pouco consigo mesmo 
para impedir o natureza, que nelç se 
revolta, de identificar-se com aquele 
que se assassina. O homem selvagem 
de modo algum possui esse talento 
admiravel e. por falta de sabedoria é de 
razão, vemolo cada dia entregar-se 
temerariamento ao primeiro sentt 
mento de humanidade. Nos motins, 
nas arruaças, a populaça se reúne, o 


homem prudente se distancia; à cana- 
lha, as mulheres do mercado. € que 
separam os contendores c impedem as 
pessoas de bem de se degolarem 
mutuamente *º, 

Certo, pois a piedade representa um 
sentimento natural que, moderando em 
cada individuo a ação do amor de si 
mesmo, concorre para a conservação 
mutua de toda a espécie. Ela nos faz, 
sem relléxão, socorrer aqueles que 
vemos sofrer: ela, no estado de nature- 
za, ocupa o lugar das leis, dos costu- 
mes e da virtude. com a vantagem de 
ninguem sentir-se tentado a desobe- 
decer à suá doce voz; cla impedirá 
qualquer selvagem robusto de tirar a 
uma criança fraca ou a um velho enfer- 
mo a subsistência adquirida com difi- 
culdade, desde que ele mesmo possa 
encontrar à sua em outra parte: ela, em 
lugar dessa máxima sublime da justiça 
raciocnada — Faze a outrem o que 
desejas que façam a tt —, inspira a 
todos Os homens esta outra máxima de 
bondade natural, bem menos perfeita, 
mas talvez mais útil do que a prece 
dente — Aleança tou bem com q 
menor mal possível para outrem. 
Numa palavra, antes nesse sentimento 
natural do que nos argumentos sutis 
deve procurar-se a causa da repug- 
nancia que todo homem experimen- 
taria por agir mal, mesmo independen 
temente das máximas da educação. 
Ainda que possa ser próprio de Sócra- 
tes e dos espiritos de sua têmpera 


0 Nas Confissões, Rousseau afirma que esse 
remo do filósoly que ruciocIina contra apito 
dude matural tapando os ouvidos é o de Dyde- 
ror Aproveita-se disso para acusar Dideror de 
ter, devido à sua influência, dado às próprias 
obras “o tom duro e ó aspecto negro” que de- 
pors não mais apresentaram, Esse retrato tam 
bem visa Lucrécio (com o célebre treçho 
“suave mari magna”... “E doce ver um nau- 
fragio. quando se esta ao abrigo em terra 
firme Je o moralista inglês Shaftesburv. (N, de 
P. AB.) 
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adquirirem a virtude pela razão, hã 
muito tempo o gênero humano não 
existiria mais, SC sua conservação só 
dependesse dos que pertencem a esse 
grupo. 

Com paixões tão pouco ativas € 
freio tão salutar, 05 homens. mais fero- 
zes do que maus € mais preocupados 
em se qeiender do mal que possam 
receber do que tentados a faze-lo 
outrem, não estavam sujeitos a dispu- 
tas muito perigosas. Como não tinham 
entre si nenhuma espécie de comércio, 
como consequentemente não conhe- 
ciam nem a vaidade, nem a considera- 
ção, a estima ou o desprezo; como não 
possuiam a menor noção do teu « do 
meu, nem qualquer idéia verdadeira de 
Justiça: como consideravam as violên- 
cias, que podiam tolerar, como um mal 
facil de ser reparado e não como uma 
injúria que deve ser punida; é como 
não pensavam na vingança senão 
maguinalmente é no momento, à ma- 
neira do cão que morde a pedra que lhe 
atiram — suas disputas raramente Le- 
riam consequencias sangrentas, se não 
conhecessem assunto mais excitante 
do que o alimento. Percebo, porem, um 
outro mais perigoso, de que devo falar. 

Entre as paixões que agitam o cora- 
ção do homem, ha uma, ardente, impe- 
tuosa, que torna um sexo necessário ao 
outro, paixão tremenda que enfrenta 
perigos, anula todos os obstáculos c 
que, nos seus furores, parece capaz de 
destruir o gênero humano, a cuja 
conservação se destma. Que aconte- 
ceria aos homens, entregues a essa 
raiva desenfreada é brutal, sem pudor, 
sem comedimento e diariamente dispu- 
tando entre si os amores ao preço de 
seu sangue? 

Impõe-se convir, inicialmente, em 
que, quanto mais violentas são as pai 
x0es, mais necessárias as leis para 
contê-las. Mas, se as desordens e cri- 
mes, que essas paixões cotidianamente 


causam entre nós. já mostram à sacie- 
dade a imsuficincia das leis nesse 
particular. além disso seria útil exami- 
nar se tais desordens não nasceram 
com as próprias leis. pois. nesse caso, 
mesmo que fossem as leis capazes de 
reprimir às desordens, O menos que se 
poderia exigir é que sustassem um mal 
que não existiria sem elas. 

Comecemos por distinguir. no senti 
mento do amor. o moral do físico. O fi- 
si0o é esse desejo geral que leva um 
sexo a unir-se a outro. O moral é o que 
detérmima esse desejo e o fixa exclusi- 
vamente num so objeto ou que, pelo 
menos, taz com que tenha por esse ob- 
jeto preferido um grau bem maior de 
encrgia, Ora, é fácil de compreender 
que o moral, no amor. é um sentimento 
artificial, nascido do costume da socie- 
dade e celebrado com muita habilidade 
e cuidado pelas mulheres. que visam a 
estabelecer seu império e tornar domi 
nante o sexo que deveria obedecer, 
Esse sentimento, baseando-se em cer- 
tas noções de mérito ou de beleza, que 
um selvagem é incapaz de ter, e em 
comparações que não está em condi 
ção de fazer, deve ser quase nulo para 
ele. Isso porque, posto que seu espirito 
não pode engendrar idéias abstratas de 
regularidade e de proporção, seu cora- 
ção também não é capaz dos senti 
mentos de admiração é de amor que, 
mesmo sem se perceber, nascem da 
aplicação dessas idéias. Ele ouve uni- 
camente o temperamento que recebeu 
da natureza e não o gosto que não 
pode adquirir — qualquer mulher lhe 
convém, 

Limitados unicamente ao aspecto fi 
sico do amor é bastante felizes para 
ignorar essas preferências que irritam 
O sentimento e lhes aumentam as difi- 
culdades, os homens devem sentir 
menos freglentes é menos vivamente 
05 ardores do temperamento e, em 
consequência, disputar com ménor fre- 


ty 


quencia q crueldade. A imaginação, 
que determina tantos prejuizos entre 
nós, não atinge corações selvagens: 
Cada um recebe calmamente o impulso 
da natureza, entrega-se a ele sem esco. 
lha, com mais prazer do que furor. e. 
uma vez satisfeita a necessidade. extin- 
gue-se todo o desejo. 

« pois. incontestável que à próprio 
amor. assim como todas as outras pai 
xões, só na sociedade adquiriu esse 
ardor impetuoso gue muito frequente- 
mente o toma tão funesto aos homens 
c é tanto mais ridiculo figurar selva 
gens espanando-se sem tréguas para 
satisfazer à sua brutalidade. quanto 
casa opinião é diretamente contrária à 
experiência. Os caraíbas, gue são o 
povo que até agora menos se distan- 
ciou do estado de natureza, são justa 
mente o mais calmo nos seus amores e 
O menos sujeito ao ciúme, apesar de 
viver num clima abrasador que sempre 
parece emprestar a lais paixões uma 
atividade muito maior. 

Quanto às induções que se poderiam 
interir, em muitas espécies de animais. 
dos combates dos machos que sempre 
ensanguentam nossos quintais ou que, 
por ocasião da primavera, fazem nos 
sas Norestas retinir com seus gritos ao 
disputarem a [êmea, é preciso começar 
por excluir todas as espécies nas quais 
a naturéza estabeleceu, no poder vela 
tivo dos sexos, relações nitidamente 
dierentes das nossas: assim, q briga 
dos galos não serve como indução 
para a espécie humana. Nas espécies 
em que a proporção é melhor observa- 
da, esses combates não podem ter ou 
tras causas além da raridade das fé- 
meas em relação ao número de machos 
Ou os intervalos exclusivos nos quais à 
femea recusa constantemente à aprox! 
mação do macho, o que nos leva à pri- 
meira causa, pois, sc cada femea só 
suporta o macho durante dois meses 
em cada ano, isso faz com que o núme 
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ro de [lemeas pareça cinco sextos 
menor. Ora, nenhum desses dois casos 
se aplica à espécie humana, na qual o 
número de fêmeas sobrepassa em geral 
o de machó e na qual jamais se obsér 
vou, mesmo entre os selvagens, as fé- 
meas. como as de outras espécies, 
terem periodo de cio e de isolamento. 
Alem disso, entre inúmeros desses ani- 
mais, entrando toda a espécie ao 
mesmo tempo em efervescência, surge 
um momento terrível de ardor comum, 
de tumulto, de desordem e de combate. 
momento que não aparece na espécio 
humana, na qual nunca o amor é perió 
dico. Não se pode, pois, concluir do 
combate de certos animais pela posse 
das fêmeas que a mesma coisa aconte- 
cesse ao homem no estado de natureza 
&. se de qualquer modo se pudesse che: 
tar a essa conclusão, como essas 
dissensões não destruíram as outras 
espécies, nao se deve pelo menos julgar 
sejam elas mais [unestas à nossa, É 
bem possivel, nesse caso, que elas 
anda causassem menos devastações 
do que em sociedade. sobretudo nos 
paises em que. valendo os costumes 
anda alguma coisa o ciúme dos 
amantes c a vingança dos esposos 
determinam diariamente duelos, assas 
Sinios e coisas piores, onde o dever de 
uma fidelidade eterna só serve para 
proporcionar adultérios e onde as pró 
prias leis da continência e da honra 
expandem forçosamente a devassidão e 
multipliçam os abortos. 

Concluamos que, errando pelas flo- 
restas, sem industrias. sem palavra, 
sem domicílio, sem guerra e sem liga- 
ção, sem qualquer necessidade de seus 
semelhantes, bem como sem qualquer 
desejo de prejudica-los, talvez sem se 
quer reconhecer alguns deles indivi- 
dualmente, o homem selvagem, sujeito 
a poucas paixões e bastando-sé a si 
mesmo, não possuia senão os senti- 
mentos É as luzes próprias desse esta 
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do, no qual só sentia suas verdadeiras 
necessidades, so olhava aquilo que 
acreditava ter interesse de ver, não 
fazendo sua inteligência maiores pro- 
gressos do que a vaidade. Sc por acaso 
descobria qualquer coisa. ecra tanto 
mais incapaz de comunicá-la quanto 
nem mesmo reconhecia os próprios 
filhos. À arte perecia com « inventor. 
Então não havia nem educação. nem 
progresso, as gerações se multipli- 
cavam inutilmente c partindo cada 
uma sempre do mesmo ponto, desenro 
lavam-se os seculos com toda a grosse: 
ria das primeiras épocas: a espécie já 
era velha c o homem continuava sem 
pre criança ”º, 

Estendi-me desse modo sobre a 
suposição"o dessa condição primitiva 
porque, devendo destruir antigos erros 
e preconceitos inveterados, achei que 
devia pulverizálos alé 4 rfalz é mos- 
trar, no quadeo do verdadeiro estado 
de natureza, como a desigualdade, 
mesmo natural, esta longe de ter nesse 
estado tanta realidade e influência 
quanto pretendem nossos escritores! *, 
"DA incapacidade, que Roussegu aponta po 
homem natural, para uma acumulação cultural 
Pror sobre c para alem das porações vim sutes 
io, representa à unttese Leórica É conjetural 
do sentido histórico da vida humana, Em ou- 
tras palavras: os feitos do homem, longe de 
poderem ser atribuidos as cuos capacidade du 
animal supertor. resultam substancialmente uia 
vida em sociedade que supera e transfigura as 
Cx iscéncias ndividums, Por ua ns histormi 
dores modernos reconhecem em Rouse um 
precioso precursor que. prime ipalmente através 
de Herder, legou nos uma visão inteiramente 
medias da História. (N. de LG: M.) 

“e ( autor lembra que esse quadro do estado 
de natureza não passa de uma hipótese bem 
fundamentado, pois suma une fez com 
que nos esquecesstmos disso. (NM de PA, D.) 
“1 Hobbes via na força um metodo, mais 
vurto e mais natural do que as convenções. 
para fundamentar uma sociedades o mais fonte 
submeto seus súditos, seja como um pai sub 
mete os filhos a seu governo. seja como o ven 
cedor submete o inimigo vencido à servidão. 
IN de PAR) 


E facil de ver. com efeito. que entre 
as diferenças que distinguem os ho. 
mens, inumeras. consideradas como 
naturais, são unicamente obra do habi- 
to é dos vários generos de vida que Os 
homens adotam em sociedade. Ássim, 
um lémperamento robusto ou delicado. 
a força ou a fraqueza. que dele deri 
vam, resultam mais fregientemente da 
maneira dura ou afemmada pela qual 
se foi educado do que da constituição 
primitiva dos corpos. A mesma coisa 
acontece com as forças do espirito; à 
educação não so estabelece diferença 
entre Os espiritos cultos c os que não q 
são, como também aumenta a que exis- 
te entre Os primeiros na proporção da 
cultura. pois. quando um gigante e um 
anão andam pelo mesmo caminho, 
cada passo, que um € outro deem. trará 
uma vantagem a mais ao gigante. Ora, 
se se fizer uma comparação entre q 
diversidade prodigiosa de educação € 
de generos de vida que reina nas várias 
ordens do estado civil, v a simplicidade 
c uniformidade da vida animal e selva- 
gem, na qual todos se alimentam com 
os mesmos alimentos, vivem da mesma 
maneira é fazem exatamente as mes- 
mas cólsas, compreender-se-u quanto 
deve a diferença de homem para 
homem ser menor no estado de natu- 
reza do que no estado de sociedade 
quanto aumenta a desigualdade natu 
ral na espécic humana por causa da 
desigualdade de instituição, 

Mas, mesmo se a nalureza mos: 
irasse na distribuição desses dons 
iodas as preferências que se pretende 
que tenha, qual a vantagem alcançada 
pelos favorecidos em prejuizo dos 
demais, num estado de coisas que não 
admitiria quase menhuma espécie de 
relação entre elés? De que servirá a be 
leza onde não houver amor de espécie 
alguma? De que serve o espirito a pes- 
soas que não falam e a astúcia aos que 
não têm interesses? Ouço sempre dizer 
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ue os mais fortes oprimirão os fracos. 
É préciso. porém, que me cxpliquem o 
que querem dizer com a palavra opres 
são. Uns dominarao com violencia, Ou- 
tros gemerão submetidos a todos os 
seus caprichos. Ai está precisamente 0 
que observo entre nós, mas não sei 
como se poderia dizer isso de homens 
selvagens. com os quais se teria mesmo 
grande dificuldade para fazer com- 
preender o que é servidão e domina 
ção. Um homem podera mumno bem 
apossar-se dos frutos colhidos por um 
outro, da caça morta por ele. do antro 
que lhe servia de abrigo, mas como 
chegaria ao ponto de [uzer-se obede- 
cer? E quais poderão ser as cadeias da 
dependencia entre homens que nada 
possuém? Se me expulsam de uma ar- 
vore, sou livre de ir a uma outra; se me 
perseguem num certo lugar. que me 
impedira de ir para outro? Se encon 
trar um homem com força bem supe 
rior a minha e além disso, o bastante 
depravado. preguiçoso É [feroz para 
obrigar-me à prover a sua subsistência 
enquanto nada fizer. sera preciso que 
cl se resolva u não me perder de vista 
um só instante e ter-me amarrado com 
muito cuidado enquanto dormir, Le- 
mendo que cu escapÚ ou que o mále. 
isto é. será obrigado a cxpor-se volun- 
lariamente a um trabalho muito muidr 
do que deseja evitar e do que dã 4 mim 
mesmo. Depois de tudo isso, sua vigi- 
lância amaina um pouco. um ruido 
imprevisto faz com que volte a cabeça. 
ando vinte passos em direção à Mores- 
ta, meus grilhões se quebram e ele 
nunca mais me ve em toda au sua 
vadass, 


4º Para que se estabeleça entre os homens, a 
desigualdade de poder carece de uma base real 
que Rousseau propende a apontar ma dmstitia 
ção da propriedade. sem a qual u esforço des 
pendido na sujeição c vigia do semelhante 
escravigado não seria compensador, como 
seria teta a trabalhar numa acumulação de 
bens em proveito do escravizador. (N.de L. O. 
M,) 


Sem prolongar inutilmente esses de- 
talhes. cada qual deve ver como, por 
serem os laços da servidão formados 
unicamente pela dependência mútua 
dos homens c pelas necessidades reci- 
procas que os unem, é impossivel sub- 


jugar um homem sem antes télo colo- 


cado na situação de não viver sem 0 
outro. situação essa que, por não exis- 
tir no estado de natureza, nele deixa 
cada um livre do jugo € torna inutil a 
Lei do mais forte?*, 

Depois de ter provado ser a desi- 
gualdade apenas perceptível no estado 
de natureza, é ser nele quase nula sua 
influência, resta-me ainda mostrar sua 
onigém e seus progressos nos desenvol 
vimentos sucessivos do espirito huma- 
no. Depois de ter mostrado que a 
perfectibilidade, as virtudes sociais € 
as outras faculdades que o homem 
natural recebera potencialmente ja- 
mais poderão desenvolver-se por si 
próprias. pois para isso necessitam do 
concurso fortuito de inúmeras causas 
estranhas, que nunca poderiam surgir é 
sem as quais ele teria permanecido 
elernamento em sua condição primiti 
va. resta-me considerar v aproximar Os 
vários acasos que puderam aperfeiçõar 
a razão humana, deteriorando a espé- 
cie, tornar mau? * um ser ao transfor- 
má-lo em ser social e, partindo de tão 
longe. trazer enfim o homém Co 
mundo so ponto em que à conhece- 
mes. 
ad Essa entbem da teoria do direno do mais 
forme ves Hobbes. que bascava o direito na 
relação senhor escravo, O vencido teme a 
morte o prefere é sujeição à escravidão. Para 
Rousseau, por um lado, esse termór e essa sujéI- 
cão so podem ser permanentes me estado che 
naturggas por outro lado, mio e legal tm que ps 
compromissos assumidos devido ao temor 
sejam obrigatórios. Toda a argumentação sera 
retomada no Contrato Social, 1 IH, Do direito 
die mais forte e do escravidoo, (Node P.A-B) 
Ed Mas no original, Cendedrons om, vicia 
do, corrompido. Rousseau emprega igual- 
mente o termo déprové.(N.de PA. 6. 
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Confesso que Os acontecimentos que 
tenho de descrever podendo sobrevir 
de inimeros modos. só por conjeturas 
posso decidir-me na escolha. Mas. 
além dessas conjéturas se totnarem 
verdadeiras razões quando são as mais 
prováveis que se possam extrair da 
natureza das coisas € Os únicos meios 
que se possa ter para descobrir a ver- 
dade, às consequências que eu quero 
deduzir das minhas conjeturas. por 
1580 não serão conjeturais, porquanto, 
sobre us principios que acabo de 
assentar não se poderia estabelecer 
qualquer outro sistema que me forne- 
cesse os mesmos resultados é do qual 
pudesseinferir as mesmas conclusõcs* +. 

Isso me dispensara de estender mi- 
nhas reflexões sobre a maneira pela 
qual à transcurso de tempo compensa 
q peguena verossimilhança dos aconte- 
cimentos: sobre o poderio impressio- 
nanto de causas minúsculas quando 
ugem sem interrupção: sobre a impos- 


“+ Do metodo evolutivo É conpuural não 
Pesultám, pois, meras conjéturas, mas certezas 
consgantes a realidade, (N. de | CM.) 


sibilidade de, por um lado, destrui- 
rem-se certas hipóteses, no caso de 
estar-se, de outro lado, impossibilitado 
de lhes atribuir o grau de corieza de 
falo; sobre a razão pela qual. sendo 
dois fatos considerados como bastante 
reais para ligar uma sequência de fatos 
intermediarios. desconhecidos ou con- 
siderados como tais, cabe à história. 
quando existe, apresentar os fatos que 
os ligam e porque, faltando a história, 
a filosofia cabe determinar os fatos 
semelhantes que podem liga-lost*, e 
porque, enfim. cm matéria de aconteci- 
mentos, a semelhança reduz os fatos a 
um número de classes diferentes muito 
menor do que se imagina. Basta-me 
oftrecer esses objetos à consideração 
de meus juízes: basta-me ter agido de 
modo a não terem os leitores vulgares 
necessidade de considerá-los. 


** Quando, pela Falta de dados objetivos, uma 
serie histórica se mostra incompleta, a filosofia 
pode é deve interpólar uma interpretação oe 
rente — Cs DulrO pônto em que o moderno 
historteismo foi inspirarse em Rousseau, (N, 


de LO M.) 


SEGUNDA PARTE 


O verdadeiro fundador da sociedade 
emite? foi o primeiro que, tendo cerca 
do um terreno, lembrou-se de dizer isto 
é meu € encontrou pessoas suficiente- 
mente simples para acreditá-lo. Quan- 
LOS Crimes, guerras, assassíinios, misé- 
ras E horrores não pouparia ao gênero 
humano aquele que, arrancando as 
estacas ou enchendo o fosso. livesse 
gritado à seus semelhantes: “Defen 


** Comirontar com o pensamento de Pascal: 
“Esto cão é meu. diziam essas pobres crianças: 


esse é o meu lugar ao sol — pi estã o começo 
c à imagem da usurpação de toda a terra”. (UN. 
de P. 4. B) 


dei-vos de ouvir esse impostor; estareis 
perdidos sc esquecerdes que os [frutos 
são de todos e que a terra não pertence 
a ninguém!” Grande é a possibilidade, 
porem, de que as coisas ja então Lives- 
sem chegado ao ponto de não poder 
mais permanecer como eram, pois essa 
ideia de propriedade, dependendo de 
muitas idéias anteriores que só pode- 
riam ter nascido sucessivamente, não 

se lormou repentinamente no espirito 
uia Foi preciso fazer-se muitos 
progressos, adquirir-se muita indústria 
e luzes, transmiti-las é aumentá-las de 
geração para geração, antes de chegar 
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a esse último termo do estado de natu- 
réza. Retúmemos. pois, as coisas de 
mais longe ainda e esforcemo-nos por 
ligar. de um único ponto de vista. em 
sua ordem mais natural, essa lenta 
sucessão de acontecimentos c de co- 
nhecimentos!?. 

O primeiro sentimento do homem 
foi o de sua existência, sua primeira 
preocupação a de sua conservação. As 
produções da terra Forneciam-lhe tódos 
Os sOcÓrros necessários, o instinto 
levou-o a utilizar-se deles. Como a 
fome e outros apetites o fizessem expe- 
rimentar sucessivamente novas manci 
ras de existir, houve um gue o convi- 
dou a perpetuar sua espécie e essa 
tendência cega, desprovida de qualquer 
sentimento do coração, não engendrou 
sendo um pacto puramente animal: 
uma vez satisfeita a necessidade. os 
dois sexos não se reconheciam mais 
o próprio filho, assim que podia viver 
sem a mãe, nada mais significava para 
ela. 

Essa foi a condição do homem nas- 
conte: essa foi a vida de um animal 
limitado inicialmente às sensações 
puras que, tão-só se aproveitando dos 
dons que a natureza lhe oferecia, longe 
estava de pensar em arrancar-lhes al. 
guma coisa. Mas logo surgiram dificul- 
dades é impôs se aprender a vencelas: 
a altura das àrvores, que o impedia de 
alcançar os frutos, a concorrência dos 
animais que procuravam nutric-se 
deles, a ferocidade daqueles que lhe 
ameaçavam a própria vida, tudo o 
obrigou a entregar-se aos exercícios do 
corpo: [oi preciso tornar-se ágil, rápido 


“8 Todo esse parágralo apresenta a tese prim 
cpaldo Discurso, cuja apresentação fora pre 
parada pela | Parte, onde já s tinhamos esho 
çado nu indicação relativa à dependência entre 
a desigualdade de poder é a desioualdade de 
posses (Cl mota SI supra), Expleitamente 
emuntiada. a tese terá agora indicados seus 
porquês histórico-evolutivos AN de LG. M.) 


na Carreira, vigoroso no combate. As 
armas naturais, que são às galhos de 
arvorc c as pedras, logo se encon- 
traram em sua mão. Aprendeu a domi- 
nar os obstáculos da natureza. a com- 
bater. quando necessário, os outros 
animais, a disputar sua subsistência 
com os próprios homens ou a compen- 
sar-se daquilo que era preciso ceder ao 
mais fórte. 

à medida que aumentou o gênero 
humano, os trabalhos se multiplicaram 
com às homens. A diferença das terras, 
dos climas, das estações pôde forçãlos 
a inclu-la na sua própria maneira de 
viver. Anos estéreis, invernos longos e 
rudes, verões escaldantes, que tudo 
consomem. exigiram deles uma nova 
indústria. À margem do mar e do rio. 
inventaram a linha é o anzol, € se tor- 
naram pescadores e ictiófugos. Nas 
Morestas. construiram arcos e flechas, 
e se tornaram caçadores e guerreiros. 
Nas regiões frias, cobriam-se com as 
peles dos animais que tinham matado. 
O trovão. um vulção ou qualquer 
acaso feliz, fez com que conhecessem o 
fogo, novo recurso contra os rigores do 
inverno: aprenderam a conservar esse 
elemento. depois a reproduzido e, por 
Hm. a preparar as carnes que antes 
devoravam cruas, 

Essa adequação reilcrada dos vários 
seres à si mesmos e de uns a outros 
levou, maturalmente, o espírito do 
homem a perceber certas relações. 
Essas relações, que exprimimos pelas 
palavras grande, pequeno, forte, rápi- 
do, lento, medroso, ousado é outras 
ideias semelhantes, comparadas aó 
azar da necessidade e quase sem pen 
sar nisso, acabaram por produzir-lhe 
uma cérta especie de reflexão, ou 
melhor, uma prudência maquinal, que 
lhe indicava as précauções mais neces- 
sarias à sua segurança. 

As novas luzes, que resultaram 
desse desenvolvimento, aumentaram 
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sua superioridade sobre os demais ani 

mais, dando-lhe consciencia dela. 
Aplicou-se a preparar-lhes armadilhas, 
revidou-lhes os ataques de mil manci- 
ras e. embora inúmeros deles o sobre- 
passassem em força no combate ou em 
rapidez na corrida. daqueles que pode- 
nam servilo ou nutrtilo veio à tornar 
se, com O tempo. o senhor de uns e O 
Magelo de outros. Assim, O primeiro 
olhar que lançou sóbre si mesmo 
produziu lhe o primeiro movimento de 
orgulho; assim, apenas  distin- 
gundo as categorias por considerar-se 
O primeiro por sua espécie, dispós-se 
desde logo a considerar-se o primeiro 
como individuo. 

Embora seus semelhantes não fos- 
sem para elé O que são para nós € nao 
Lvesse mais comercio com eles do que 
com os outros animais. não foram 
esquecidos nas suas observações. Ás 
conformidades, que o tempo póde 
[aze-lo perceber entre eles. sua fêmea e 
sua própria pessoa, levaram-no a ajui- 
zar aquelas que não percebia e, vendo 
que todos se comportavam como téria 
feito em circunstâncias idênticas, con- 
cluiu que suas maneiras de pensar é de 
sentir cram meramente conformes à 
sua. Uma vez bem estabelecida em seu 
espírito, essa importante verdade le- 
vOL-O a seguir. por meio de um 
pressenrtimento tão seguro e mais rápi- 
do do que a dialética. as melhores re- 
gras de conduta que, para seu proveito 
e segurança, achou melhor manter 
para com cles**, 





Ed Aqui de eselarceo um dos aspécios do 
mu igo discutido «nem sempre bem formulado 
anti-racionalismo de Rousseau, Menos do qui 
ndverso à cuzão. recusa-se elé a conceber for- 
mas superiores é inferiores do conhecimento 
o mais rudimentar empiriamo equivale. em 
vficâácia prática, à melhor dialógica do ilumi 
nsmo. E o conhecimento só pode servir para 
conduzir o homem na vida. jamais cabendo 
Justificá-lo como um fim em si à maneira dos 
encielopedistas. (N. de L.G.Mj 


Ensinando-lhe a experiência ser q 
amor ao bem-éstar o único móvel das 
ações humanas, encontrou-se em situa- 
ção de distinpuir as situações raras em 
que O interesse comum poderia fazê-lo 
contar com a assistência de seus seme- 
lhantes e aquelas, mais raras ainda, cm 
que a concorrência deveria fazer com 
que destonfiasse deles. No primeiro 
Caso. unia-se a eles em bandos ou. 
quando muito. em qualquer tipo de 
associação livre, que não obrigava nin- 
guém., e só durava quanto a necessi- 
dade passageira que a reunira. No 
segundo caso, cada um procurava 
obter vantagens do melhor modo, seja 
abertamente, se acreditava poder agir 
assim, seja por habilidade c sutileza, 
caso se sentisse mais fraco. 

Eis como puderam os homens insen- 
sivelmente adquirir certa idéia pros- 
seira dos compromissos múluos c da 
vantagem de respeitá-los, mas somente 
tanto quanto poderia exigido o inte- 
resse presente e evidente. posto que 
para eles não existia à providência e, 
longe de se preocuparem com um futu- 
ro distante, não pensavam nem mesmo 
no dia de amanha. Se cra caso de agar 
rar um veado, cada um sentia que para 
tanto devia ficar no seu lugar, mas, se 
uma lebre passava ao alcance de um 
deles, não ha dúvida de que cle à perse- 
guria sem escrúpulos e, tendo alcan 
çado a sua presa, pouco se lhe dava 
faltar a dos companheiros, 

Facilmente se compreende que um 
tal comércio não exigia uma lingua- 
gem muito mais rebuscada do que à 
das gralhas ou dos macacos que se reú- 
nem quase do mesmo modo. Gritos 
inarticulados, muitos gestos É alguns 
ruidos imitativos compuseram durante 
muito tempo a lingua universal; jun- 
tando-se-lhes, em cada região, alguns 
sons articulados c convencionais — 
cuja instituição. como já disse, não é 
muito fácil explicar —, obtiveram-se 
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linguas particulares, porem grosseiras, 
imperfeitas, quase como as que alé 
hoje possuem várias nações selvagens. 

Salto multidões de séculos, forçado 
pelo tempo que decorre, pela abun- 
dância das coisas que tenho a dizer e 
pelo progresso quase insensível desses 
preliminares, pois, quanto mais lentos 
são os acontecimentos Em sua suces- 
são, tanto mais prontos para serem 
descritos. 

Esses primeiros progressos puseram 
por fim o homem à altura de conseguir 
outros mais rapidos. Quanto mais 
esclarecia 0 espirito, mais se aperfei 
coava a indústria. Lopo, deixando de 
adormecer sob a primeira árvore. ou 
de recolher-se a cavernas, encontrou 
alguns lipos de machados de pedra 
duros e cortantes, que sérviam para 
cortar lenha, cavar a terra é fazer 
choupanas de ramos, que logo resolveu 
cobrir de argila e de lama, À essa 
cpoca se prende uma primeira revolu- 
cão que determinou o estabelecimento 
ca distinção das familias é que iniro- 
duziu uma espécie de propriedade da 
qual nasceram talvez brigas e comba- 
tes. No entanto, como os mais fortes 
possivelmente foram os primeiros a 
fazer habitações que se sentiam capa- 
zes de defender, é de crer que os fracos 
acharam mais rápido e seguro ijmitá- 
los do que tentar desalojá-los e, quanto 
aus que já possuiam cabanas, nenhum 
deles certamente procurou apropriar-se 
da de seu vizinho, menos por não lhe 
pertencer do que por ser-lhe inútil e 
não poder apossar-se dela sem expor 
se a um combat violento com a fami- 
lia ocupante. 

Os primeiros progressos do coração 
resultaram de uma situação nova que 
reunia numa habitação comum os 
maridos c as mulheres, os pais € os 
filhos, O hábito de viver junto fez com 
que nascessem Os mais doces senti- 
mentos que são conhecidos do homem, 


como o amor conjugal e o amor pater- 
no. Cada familia tornou-se uma pegue- 
na sociedade. ainda mais unida por 
serem à alcição reciproca e a liberdade 
Os umicos lames e. então. se estabe- 
leceu a primeira diferença no modo de 
viver dos dois sexos, que-aié ai nenhu- 
ma apresentavam. As mulheres torna- 
ram-se mais sedentárias € acostuma- 
ram-se a tomar conta da cabana ce dos 
filhos. enquanio os homens iam procu- 
rar a subsistência comum. Os dois 
sexos começaram. assim, por uma via 
um pouco mais suave, a perder alguma 
coisa de sua ferocidade e de seu vigor. 
Mas. se cada um em separado tornou- 
se menos capaz de combater as bestas 
selvagens. em compensação foi mais 
facil reunirem se para cesistirem em 
comum. 

Nesse novo estado, numa vida sim- 
ples ce solitária, com necessidades 
muito limitadas € os instrumentos que 
tinham inventado para salisfaze-las, Os 
homens, gozando de um lazer bem 
maior, empregaram-no na obienção de 
inúmeras espécies de comodidades des- 
conhecidas por seus antepassados: foi 
o primeiro jugo que. impensadamente, 
impuseram a si mesmos c a primeira 
lonte de males que prepararam para 
seus descendentes, pois, além de assim 
continuarem a enfraquecer o corpo co 
espirito, essas comodidades, perdendo 
pelo hábito quase todo o seu deleite é 
degenerando ao mesmo tempo em 
verdadeiras necessidades, a privação 
se tornou muito mais cruel do que doce 
fora sua posse, ev os homens sentiam-sé 
infelizes por perde-las, sem terem sido 
felizes por possui-las. 

Nesse ponto, podemos entrever um 
pouco melhor como o uso da palavra 
se estabeleceu ou se aperfeiçoou insen- 
sivelmente no seio de cada familia e 
pode-se ainda conjeturar como várias 
causas particulares puderam aumentar 
à inguagem e acelerar seu progresso, 
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tornando-se assim mais necessaria. 


Grandes mundações ou tremores de- 


terra cercaram com água cu com 
precipicios regiões habitadas; revolu- 
çoes do globo separaram e cortaram 
em ilhas porções do continente. Conce- 
be-se que. entre homens aproximados 
desse modo e forçados u viver juntos. 
teve de formar-se um idioma comum. 
mais facilmente do que entre aqueles 
que erravam lvrémente nas florestas 
da terra firme. Portanto. é muito pussi- 
vel que. depois de suas primeiras tenta- 
Livas de navegação, alguns insulares te- 
nham trazido até nos q uso da palavra 
e é pelo menos bastante verossimil que 
a sociedade e as linguas tenham nasci- 
do nas ilhas e ai se aperfeiçõado antes 
de serem conhecidas nó continente, 
Tudo começa a mudar de aspecto. 
Me então errando nos bosques, Os 
homens, do adquirirem situação mais 
fixa, aproximam-se lentamente e por 
fim formam, em cada região. uma 
nação particular, una de costumes € 
caracteres, não por regulamentos É 
leis. mas, sim. pelo mesmo gênero de 
vida e de alimentos e pela influência 
comum do clima. Uma vizinhança per 
manente não pode deixar de. afinal. 
engendrar algumas ligações entre as 
familias. Jovens de sexo diferente habi- 
tam cabanas vizinhas; o comércio 
passageiro, exigido pela natureza, logo 
induz a outro, não menos agradável e 
mais permanente, pela freguentação 
mútua. Acostumam-se à considerar os 
vários objetos cu fuzer comparações; 
insensivelmente. adquirem-se idéias de 
mérito cw de beleza, que produzem 
sentimentos de preferência, À força de 
se verem, não podem mais deixar de 
novamente se verem. Insinua-se na 
alma um sentimento terno c doce, €, à 
menor oposição, nasce um furor impe 
tuoso; com o amor surge O ciume, q 
discórdia tmunta é a mais doce das pai- 





x0es recebe sacrifícios de sangue hu- 
mano. 

A medida que as idéias & os senti 
mentos sc sucedem. que O espirito e O 
coração entram em atividade. o gênero 
humano continua a domesticar-se, 05 
ligações se estendem cos laços se apér- 
tam. Os homens habituaram-se a reu- 
nir-se diante das cabanas ou em torno 
de uma árvore grande; o canto é à 
dança, verdadeiros filhos do amor c do 
lazer, tornaram-se a distração, ou 
melhor. à ocupação dos homens e das 
mulheres ociosos e agrupados. Cada 
um começou a olhar os oulros É à 
desejar ser ele próprio olhado, pas- 
sando assim à estima pública a ler um 
preço. Aquele que cantava ou dançava 
melhor, o mais belo, o mais forte, O 
mais astuto ou o mais cloquente. pas 
sou a ser o mais considerado, é foi esse 
o primeiro passo tanto para a desigual- 
dade quanto para o vicio; dessas pri 
meiras preferências nasceram. de um 
lado, a vaidade ec o desprezo, e, de 
outro, a vergonha e a inveja. À fermen 
tação determinada por esses novos ger 
mes produziu, por fim, compostos 
funestos q felicidade c à inocência. 

Assim que os homens começaram a 
apreciar-se muluamente c se lhes for- 
mou no espírito a idéia de considera 
ção. cada um pretendeu ter direito a 
clu o 4 mnguém for mais possível dei 
xar de téla impunemente. Sairam dai 
os primeiros deveres de civilidade, 
mesmo entro os selvagens, é por 1580 
toda afronta voluntária tornou-se um 
ultraje porque. junto com o mal que 
resultava da injúria ao ofendido, este 
nela via desprezo pela sua pessoa, 
frequentemente mais insuportável do 
que o próprio mal. Eis como, cada um 
punindo o desprezo que lhe dispen- 
savam proporcionalmente à impor- 
tância que se atribuia, as vingânças 
tornaram-se Lremendas e os homens 
sangunarios e cruéis. Ai estã precisa- 
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mente O grau a que Chegara a maioria 
dos povos selvagens que conhece- 
mosºº e. por não ter distinguido 
suficientemente as idéias e obscrvado 
como os povos já estavam longe do 
primeiro estado de natureza, inúmeras 
pessoas apressaram-se a concluir ser o 
homem naturalmente cruel é ter neces- 
sidade de policia para abrandar-se. 
Ora, nada é mais meipo do que o 
homem em seu estado primitivo, quan- 
do, colocado pela natureza a igual dis- 
tância da estupidez dos brutos e das 
luzes funestas do homem civil, e com- 
polido tanto pelo instinto quanto pela 
razão a defender-se do mal que o 
ameaça, é impedido pela piedade natu- 
ral de fazer mal a alguém sem ser a 
isso levado por alguma coisa ou 
mesmo depois de atingido por algum 
mal. Porque, segundo o axioma do 
sábio Locke, “não haveria afronta se 
não houvesse propriedade”, 

É preciso observar. porém, que a 
sociedade initiada c as relações já 
estabelecidas entre os homens exigiam 
deles qualidades diversas daquelas que 
deviam à sua constituição primitiva: 
que começando a moralidade a intro- 
duzir-se nas ações humanas, é consti- 
tuindo cada um perante as leis o único 
juiz é vingador das ofensas que rece 
bia, à bondade que convinha ão estado 
puro de natureza não cra mais a que 
convinha à sociedade nascente; que às 
punições se tornavam mais severas à 
medida que as ocasúes de ofensa se 
tornavam mais frequentes v que cabe 
ra ao terror das vinganças ocupar o 
lugar de freio das leis. Assim. embora 


"2 Rousseau distingue, implicitamente, duas 
espécies de selvagens: 1) os bons selvagens, 
que conservaram a simplicidade do estada de 
maturesa original — seriam antes “primiti 
vos 4 2) us maus selvagens. que nprenderãm os 
vicio «a Corrupção social sem equilibra his 
com as vamagens da civilização — seriam 
antes “barbaros”, (N. de P.A.-B,) 


os homens se tornassem menos tóle- 
rantes e a piedade natural já sofresse 
certa alteração. esse periodo de desen: 
volvimento das faculdades humanas. 
ocupando uma posição média exata 
entre a indolência do estado primitivo 
e a atividade petulante de nosso amor- 
próprio. deve ter sido a época mais 
feliz e a mais duradoura. Mais se refle- 
te sobre isso e mais se conclui gue esse 
estado era o menos sujeito as revolu- 
ções, o melhor para à homem (fp), que 
certamente saiu dele por qualquer 
acaso [unesto que. para a utilidade 
comum. jamais deveria ter acontecido. 
O exemplo dos selvagens. que foram 
encontrados quase todos nessé ponto. 
parece confirmar que o gênero humano 
vra feito para sempre nele permanecer. 
que esse estado é a verdadeira juven- 
tude do mundo”" e que todos os pro- 
gressos ulteriores foram. aparente- 
mente, óoutros tantos passos para a 
perfeição do individuo e. efetivamente, 
para a decrepitude da espécie, 
Enquanto os homens se conten- 
taram com suas cabanas rústicas, 
enquanto se limitaram a costurar com 
espinhos ou com cerdas suas roupas de 
peles, a enfeitar-se com plumas é con- 
chas, a pintar q corpo com várias 
cores. a aperfeiçoar ou embelezar seus 
arcos e flechas, q cortar com pedras 
agudas algumas canoas de pescador ou 
alguns | instrumentos grosseiros de mú- 
sica — em uma palavra: enquanto só 
se dedicaram a obras que um único 
homem podia criar, é à artes que não 
solicilavam o concurso de várias 
mãos, viveram tão livres, sadios, bons 
€ felizes quanto o poderiam ser por sua 
natureza, e comnlinuaram a gozar entre 
s1 das doçuras de um comércio inde- 


"A expressão é de Lucrécio, Lg Natureza, 
Livro V. O tema E uma repomada daquela que 
Rousseau desenvolveu so começar 2 primeira 
parte, (MS. de P. AB.) 
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pendente; mas, desde o instante em que 
um homem sentiu necessidade do so- 
corro de outro, desde que se percebeu 
ser útil u um só contar com provisões 
para dois, desapareceu a igualdade, 
introduz tu-se à propriedade. o trabalho 
tornou-se necessário e as vastas flores- 
tas transformaram-se em campos apra- 
riveis que se impôs regar com o suor 
dos homens c nos quais logo se viu a 
escravidao e a miséria germinarem É 
crescerem com as colheitas. 

A metalurgia e a agricultura foram 
as duas artes cuja invenção produziu 
essa grande revolução, Para é pocta 
foram o Ouro € a prata. mas para q 
filósofo foram o ferro c o trigo que 
civilizaram os homens e perderam o 
gênero humano. Um e outro eram tam- 
bém desconhecidos dos selvagens da 
América que, por isso. sempre perma- 
neceram nesse estado; os outros povos 
parecem ter continuado amda barba- 
ros enquanto praticaram uma dessas 
arics sem a outra, E talvez uma das 
melhores razões por que a Europa foi, 
sendo mais cedo. pelo menos mais 
constantémente e melhor policiada do 
que as outras partes do mundo, é ser 
cla, ao mesmo tempo, a mais abun 
dante em ferro e a mais fértil em trigo. 

É muito dificil conjeturar como os 
homens chegaram a conhecer coa 
empregar o ferro. pois não é crivel que 
tenham imaginado por si mesmos 
extrair a matéria da mina € dar-lhe o 
preparo necessário para póla em 
tusão, antes de saber o que resultaria 
disso, Por quiro lado, menos ainda sé 
podera atribuir essa descoberta a 
algum incêndio acidental, posto que as 
minas se formam em lugares áridos € 
desprovidos de árvores e de plantas, 
podendo-se até imaginar que a natu- 
reza tomara precauções para escon- 
der-nos esse segredo fatal, Não resta, 
pois, sendo a circunstância cxtraordi 
nária de algum vulção que, vomitando 


matérias metalicas em fusão. deu aos 
observadores a ideia de imitar essa 
uperação da natureza. Precisa-se ainda 
supor, nesses observadores, muita co- 
ragém e previdencia para empreender 
um trabalho tão penoso e imaginar. 
com tal antecedencia, às vantagens que 
dele poderiam tirar, coisa que só tenta- 
riam espiritos ja mais desenvolvidos 
do que esses deveriam ser. 

Quanto à agricultura, conheceu-se o 
principio muito antes de sér a prática 
estabelecida e absolutamente não é 
possível que os homens. ocupados 
continuamente em obter sua subsis- 
tência das árvores e das plantas, não 
Inrmassem rapidamente a idéia das 
vias empregadas pela natureza para a 
geração dos vegetais: sua indústria. 
porém, só muito tarde voltou-se para 
esse lado, seja porque as árvores, que, 
juntamente com a caça c a pesca, for- 
neciam sua alimentação, não necessi- 
tavam de seus cuidados. seja por falta 
de conhecer o uso do trigo, ou, ainda, 
por falta de instrumentos para cultivá- 
lo. por não preverem uma necessidade 
futura ou, afinal, por falta de meios 
para impedir os outros de se apro- 
priarem do fruto de seu trabalho. 
Tornando-se mais industriosos, pode 
se imaginar que, com pedras agudas € 
paus pontudos. começaram a cultivar 
à volta de sua cabana alguns legumes 
ou raizes muito antes de saber prepa- 
rar o trigo c de contar com instru 
meénios necessários para a cultura em 
grande escala, mesmo sem levar em 
consideração que, para dedicar-se a 
essa Ocupação e semeor as terras, é 
preciso inicialmente resolver-se a per- 
der alguma coisa para depois ganhar 
mais — preocupação muito distan- 
ciada da tendência de espírito de um 
homem selvagem que. como disse, 
sente muita dificuldade para, de 
manhã, pensar nas necessidades da 
noite. 


2h 


A invenção das outras artes foi. 
pois, necessaria para forçar w gênero 
humano a dedicar-se a arte agricola. 
Desde que s€ tornaram necessários ho- 
mens para fundir e forjar o ferro, preçi 
sou-se de outros para alimentar a estes. 
Na medida em que se multiplicou o nú- 
mero de trabalhadores. menos maos 
houve para atender a subsistência 
comum, sem que com isso houvesse 
menos bocas para consumi-la, é. como 
uns precisaram de comestiveis em 
troca do ferro, outros por fim encon- 
traram o segredo de empregar à ferro 
na multiplicação dos comestiveis, Nas- 
ceram assim, de um lado, à lavoura e a 
agricultura e. de outro, a arte de prepa- 
rar os metais c de multiplicar-lhes o 
EMPrego. 

Da cultura de terras resultou neces 
sariamente a sua partilha e, da proprie- 
dade, uma vez reconhecida, as primei 
ras regras de justiça, pois, para dar a 
cada um O que é seu, é preciso que 
cada um possua alguma coisa: além 
disso. começando os homens a alongar 
suas vistas até O futuro c tendo todos a 
noção de possuírem algum bem passi- 
vel de perda, nenhum deixou de temer 
a represália dos danos que poderia 
causar à outrem. Essa origem mostra- 
se ainda mais natural, por ser impos- 
sível conceber a ideia da propriedade 
nascendo de algo que não a mão-de 
obra, pois não se compreende como. 
para apropriar-se de coisas que não 
produziu, o homem nisso conseguiu 
por mais do que q séu trabalho. 
Somente o trabalho, dando ao cultiva- 
dor um direito sobre o produto da terra 
que ele trabalhou, dá-lhe consegiuen- 
temente direito sobre a gleba pelo 
menos até a colheita, assim sendo cada 
ano: por determinar tal fato uma posse 
continua, transforma-se facilmente em 
propriedade. Quando os antigos, diz 
Grócio, emprestaram u Ceres o epíteto 
de legisladora c a uma festa celebrada 
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em sua honra o nome de Tesmofo- 
raº*, com isso quiseram dar a enten- 
der ter a partilha das terras produzido 
uma nova espécie de direito, Isto €, O 
direito de propriedade, diverso daquele 
resultante da lei natural. 

Estando as coisas nesse estado, te- 
riram assim continuado se os talentos 
fossem iguais e se. por exemplo, o 
emprego de ferro e a consumação dos 
alimentos sempre estivessem em exato 
equilibrio. Mas a proporção. que nada 
mantinha, logo se rompeu: os mais for 
Les realizavam mais trabalho, o mais 
habilidoso tirava mais partido do seu. 
o mais engenhoso encontrava mcius 
para abreviar a faina, o lavrador sentia 
mais necessidade de ferro ou q ferreiro 
mais necessidade de trigo e. traba- 
lhando igualmente, um ganhava muito 
enquanto outro Unha dificuldade de 
viver. Assim, a desigualdade natural 
insensivelmente se desenvolve junto 
com a desigualdade de combinação, c 
as diferenças entre os homens. desen: 
volvidas pelas diferenças das circuns 
tâncias. se tornam mais sensíveis, mais 


"+ Digia-se Ceres Tesmófora., esto e. legista 
dora, a fim de lembrar que cla revolara nos 
humanos à are da agricultura, As tesmoforias. 
festas anugis em sua homenagens só podiam 
ser celebradas pelas mulheres: (N. de P. AB.) 
“1 Não se deve aferir os dados de Royssecau 
pela moderna anicopolopia cultural. Se tal 
fessemos o melhor que nosso autor poderia 
oferecer seriam simples pressentimentos, não 
raro desmentidos pelas observações posterio 
res. embora indicando distinções que mais 
tarde se precisariam, como essa dos harbaros 
compreendidos como povos eum estágio de cul 
tura cafereme dos primitivos. Mas. se tais 
pressenumeêntos puderem interessar ao lesar 
moderno, melhor fará ele atentando para cer 
tas imuições verdadetramente geniais de Rous 
sean, entre ns quais avulta à desta passagem 
sobre a relação entro trabalho e propricdade, 
Lema fundamental da economia e sociologia do 
século XIX e. também. da politica moderma. 
Cabe sublinhar a importancia da noção mum 
trabalho dedicado ao problema da desigual 
dade (MN de LOG M,) 
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permanentes em seus cfetos e. em 
idêntica proporção. começam a influir 
na sorte dos particulares. 

Tendo as coisas chegado a tal 
ponto, facilmente se imagina o resto. 
Não me deterei descrevendo a inven- 
ção sucessiva das outras artes, o pro 
presso das linguas, O ensaio e o empre- 
go dos talentos. a desigualdade das 
fortunas. o uso € o abuso das mquezas. 
nem todos os detalhes complementares 
que cada qual pode sem esforço imagi 
nar. Limitar me-ei unicamente a lançar 
um golpe de vista sobre O gênero hu- 
mano posto na nova ordem de coisas. 

Eis. pois. todas as nóssas laculdades 
desenvolvidas, 4 memória € a imagina- 
ção Em ação. O amor-próprio interes 
sado, a razão em atividade, alcan- 
cando o espírito quase que o termo da 
perfectibilidade de que é suscetivel, Ai 
estão todas as qualidades naturais pos 
tas em ação, estabelecidos a posição € 
o destino de cada homem, não somente 
quanto à quantidade dos bens € q 
poder de servir ou de ofender, mas 
também quanto ao espirito, à beleza. a 
força e à habilidade. quanto nos mêrr. 
tos q aos talentos e, sendo tais qualida- 
des as únicas que poderiam merecer 
consideração, precisou-se desde logo 
tê-las wu afetar possuí-las. Para pro- 
veito próprio. foi preciso mostrar-se 
didcrente do que na realidade se cra. 
Ser e parecer tornaram-se duas coisas 
totalmente diferentes”? *. Dessa distun- 
ção resultaram o fausto majestoso, à 
astucia enganadora é todos os vicios 
que lhes formam o cortejo, Por outro 
iado, o homem, de livre  mdependente 
que antes cra, devido a uma multidão 
de novas necessidades passou a estar 
sujeito, por assim dizer. a toda a natu- 
reza é sobretudo, a seus semelhantes 


4 Comparar cóm vo primeiro discurso, COME- 


ço da primeira parte, sobre os malefícios da 


polider (Ndee P. AB) 
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dos quais num certo sentido se torna 
escravo, mesmo quando s€ Lorna 5e- 
nhor: rico, tem necessidade de seus ser 

viços: pobre, precisa de Seu socorto, e 
a mediocridade não o coloca em situa- 
cão de viver sem eles. E preciso, pois. 
que incessantemente procure interes- 
sa-los pelo seu destino e fazer com que 
achem, real ou aparentemente, residir 
o lucro deles em trabalharem para o 
seu próprio. Isso faz com que seja falso 
carficioso para com uns. €. para com 
outros. imperativo & duro. e o coloca 
na contingência de iludir a todos aque 
les de que necessita. quando não pode 
fazer-se temer por eles ou não consi- 
dera de seu interesse ser-lhes útil. Por 
fm, a ambição devoradora, o ardor de 
elevar sua fortuna relativa, menos por 
verdadeira necessidade do que para 
colocar-se acima dos outros, inspira a 
todos os homens uma negra tendência 
a prejudicarem-se mutuamente, uma 
inveja secreta tanto mais perigosa 
quanto. para dar scu golpe com maior 
segurança, frequentemente usa a mãs- 
cara da bondade: em uma palavra, ha. 
de um lado, concorrencia e rivalidade, 
de outro, oposição de interesses e, de 
ambos. o desejo oculto de alcançar lu- 
Cros a expensas de outrem. Todos esses 
mules constituem o primeiro efeito da 
propriedade e o cortejo inseparável da 
desigualdade nascente. 

Antes que se tivessem inventado os 
sinais representativos das riquezas, 
elas só podiam consistir em proprie- 
dades e animais. os unicos bens reais 
que os homens podiam possuir. Ora, 
quando as heranças cresceram em nú- 
mero e em extensão, a ponto de cobrir 
todo o solo, e tocaram-se umas as 
outras, uns 50 puderam prosperar a 
expensas dos outros, E Os supranume- 
rários, que a fraqueza ou a indolência 
tinham impedido por seu turno de as 
adquirir, tendo se tomado pobres sem 
nada ter perdido. porque, tudo mudan- 
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do a sua volta, somente eles não muda- 
ram, viram-se obrigados a receber ou 


roubar sua subsistência da mão dos 


ricos. Dai começaram a nascer, segun- 
do os vários caracteres de uns é de 
outros. à dominação é a servidão, ou a 
violencia « os roubos. Os ricos, de sua 
parte, nem bem experimentaram o pra- 
zer de dominar, logo desdenharam 
todos os outros e, utilizando seus anti- 
EOSs escravos para submeter outros. só 
pensaram em subjugar e dominar seus 
vizinhos, como aqueles lobos famintos 
que, uma vez comendo carne humana, 
recusam qualquer outro alimento « só 
querem devorar homens. 

Assim, Os mais poderosos ou os 
mais miseráveis. Fazendo de suas for- 
ças ou de suas necessidades uma espé- 
cie de direito ao bem alheio, equiva- 
lente, segundo eles, ao de propriedade. 
seguiu-se à rompida igualdade a pior 
desordem: assim as usurpações dos 
ricos. as extorções dos pobres, as pal- 
x0es desenfreadas de todos, abafando a 
predade negural e a voz ainda fraca da 
Justiça. tornaram os homens avaros, 
ambiciosos e maus. Ergueu-se entre o 
direito do mais forte c o do primeiro 
ucupante um conflito perpétuo que ter. 
minava em combates ec assassinatos 
(gt. A sociedade nascente foi colocada 
no mais tremendo estado de guerra: o 
gênero humano, aviltado e desolado. 
não podendo mais voltar sobre seus 
passos nem renunciar as aquisições 
infelizes que realizara, ficou às portas 
da ruina por não trabalhar senão para 
sua vergonha, abusando das faculda- 
des que o dignificam. 


dttonitus novitare mali, divesque, mi 
|serque 

Elfugere optut upes, et quae modo vo- 
“I|vererodiros 

Ovídio, Metamorfoses, XL, v. 127 


Não é possível que os homens não 


tenham, afinal, refletido sobre tão 
mistravel situação e as calamidades 
que os alligiam. Os ricos, sobretudo, 
com certeza logo perceberam quanto 
lhes era desvantajosa uma guerra per- 
pétua cujos gastos só eles pagavam é 
na qual tanto O risco da sua vida como 
o dos bens particulares cram comuns. 
Aliás. qualquer que fosse a interpre- 
tação que pudessem dar às suas usur 
pações. sabiam muito bem estarem 
estas apoiadas unicamente num direito 
precário e abusivo e que, tendo sido 
adquiridas apenas pela força, esta 
mesma poder-lhes-ia arrebata-las sem 
que pudessem lamentar-se. Os enrique 
cidos so pela indústria não podiam ba: 
secar sua propriedade em melhores titu- 
los. Por mais que dissessem: “Fui eu 
quem construiu este muro: ganhei este 
terreno com meu trabalho”. outros 
poderiam responder-lhes; “Quem vos 
deu às demarcações, por gue razão 
pretendeis ser pagos a nossas expensas, 
de um trabalho que não vos impuse- 
mos? Ignorais que uma multidão de 
VOSSOS IFMãOS perece e sofre a necessi- 
dade do que tendes a mais e que vos 
seria necessário um consentimento ex 
presso c unanime do pgêncro humano 
para que, da subsistência comum. vos 
apropriásseis de quanto ultrapassasse 
a vossal” Destituido de razões legiti- 
mas para justificar-se v de forças sufi- 
cientes para defender-se, esmagando 
com facilidade um particular, mas 
sendo cle próprio esmagado por gru- 
pos de bandidos, sozinho contra todos 
e não podendo, dados os ciúmes mú- 
luOs, UNIr-se COM seus iguais contra os 
inimigos unidos pela esperança 
comum da pilhagem, o rico, forçado 


“* “Tomados de estupor com à novidade do 
nal, tanto o rico quanto o pobre desejam esta 
par ds riguezás é maldizem aquilo que um ins 
tanto airas invocaram com seus votos” Ovi 
dio, Meramorses, XI, verso 177, citado Por 
Montaigne, Ersains, H, XILÍN de PA. B) 
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pela necessidade, acabou concchendo 
o projeto que foi o mais excogitado 
que até então passou pelo espírito 
humano. Tal projeto consistiu em 
empregar em seu favor as próprias for- 
cas daqueles que o atacavam. fazer de 
seus adversários seus defensores. inspi- 
rar-lhes outras maximas e dar-lhes ou 
tras instituições que lhe fossem tão 
favoráveis quanto lhe era contrário? 6 
o direto natural. 

Com esse dessento. depois de expor 
a seus vizinhos q horror de uma situa 
ção que os armava. a todos. uns contra 
os outros, que lhes Lornava às posses 
tão onerosas quamo o criam suas 
necessidades. e na qual ninguém en- 
contrava a segurança, fosse na pobreza 
ou na riqueza, inventou facilmente 
razões especiosas para fazer com que 
aceitassem seu objetivo: “Unamo 
nos”, disse-lhes, “para defender os fra: 
cos da opressão. conter os ambiciosos 
é assegurar a cada um a posse daquilo 
que lhe pertence: instituamos reguia- 
mentos dc justiça e de paz, aos quais 
todos sejam obrigados a conformar-se. 
que não abram exceção para ninguém 
e que, submetendo igualmente a deve- 
“Ny verdade o contento social é mula vam 
Lajuso para os ricos, cujos bons garante, do que 
para os pobres. aos quais nada mais oferece do 
que a segurança da pessom, CF Comirain 
Social, 11X: “O male singular dessa alienação 
é que. aceitando a comunidade os bens dos 
particulares. longe de despojádos. não faz 
sendo com isso assegurar q posse legitima, 
cambrando a userpação por um direno verda 
deito. ea gúro pela propriedade”. Igualmente 
Rouse aplicará & fórmula de tal comraro 
partir tem pesrtad relotação, domo [estoy RJLDES IR E 
eletivamente trabalhado por seu possuidor, ou 
Cujo uso tmiteressa a comumibade, pode ser 
definitivamente alienado,  Impõcse com 
preender que. neste passo Reduce Critica da 
tdóia — exprimida por Diderol no artigo Dj 
rodo Natural — dum trátado social ditado pe 
la naturesa duma sociedade geral da genero hu 
mano, O verdadeiro contrato social é coisa bom 
diversa, CÊ Meomuscrito de Genchra,cap.I.que 
critica explicitamente Diderot. (N. de P. A.B) 


Tes mútuos o poderoso e o fraco, Tepa- 
rem de certo modo os caprichos da for- 
tura. Em uma palavra, em lugar de 
voltar nossas forças contra nos mes: 
mos. reunamo-nos num poder supremo 
que nos govermne segundo sabias leis, 
que protejam é defendam todos às 
membros da associação, expulsem os 
inimigos comuns e nos mantenham em 
concórdia eterna”. 

Fora preciso muito menos do que O 
equivalente desse discurso para arras 
tar homens grosseiros. fáceis de sedu- 
sir. que alias tinham questoes para des- 
lndar entre si. que não podiam 
dispensar árbitros e possuiam dema- 
siada ambição para poder por muito 
tempo dispensar os senhores. Todos 
correram ado encontro de seus gri- 
Ihões? ?, crendo assegurar sua liberda- 
de, pois, com muita razão*º reconhe- 
cendo as vantagens de um 
estabçlecimento político, não conta- 
vam com a suficiente experiência para 
preverlhe os perigos: Os mais capazes 
de pressentir os abusos eram precisa- 
mente aqueles que contavam aprovei 
tar-se deles, c até os prudentes com- 
preenderam à necessidade de 
resolverem-se a sacrificar parte de sua 
liberdade para conservar a do outro. 
como um ferido manda cortar um 
braço para salvar o resto do corpo. 

Tal foi ou deveu ser à origem da 
sociedade e das leis, que deram novos 
entraves ao fraco E novas forças ao 
rico fr), destruíram ircemediavelmente 
a liberdade natural, fixaram para sem- 
pre a lei da propriedade c da desigual- 


1º Chegamos ao passo em queo Contrato So 
clul encontrara seu ponto de partida; “O 
homem nasceu livro e em todas us partes 
encontra-se ferros" (N. de P. AB.) 

*º Hobbes e Locke ja haviam observado que 
poragão trabalhava por incitáção da nécéssi- 
dade de segurança c que permitia a realização 
da passnuem do estado de natureza pará q és 
tado social, (N. de P. AB.) 
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dade, Fizeram de uma usurpação sagaz 
um direito irrevogável e, para lucro de 
alguns ambiciosos, dai por diante 
sujeitaram todo o gênero humano ao 
trabalho, a servidão e à miséria. Ve-se. 
com facilidade. como o estabeleci- 
mento de uma unica sociedade tornou 
indispensável o de todas as outras e 
como foi preciso se unirem, por sua 
vez. para enfrentar forças conjuntas. 
às sociedades, multiplicando-se ou 
estendendo-se rapidamente. logo cobri- 
ram toda à superficie da lérra c não 
mais se pode encontrar um único 
ponto do universo em que se conse- 
guisse escapar ao jugo é subtrair-se ao 
gládio. frequentemente mal dirigido. 
que cada homem perpctuamente pas 
SOU à ver suspenso sobre a sua cabeça, 
Tormando-se, deste modo, o direito 
civil a regra comum dos cidadãos, a lei 
natural só encontrou lugar. entre as 
diversas sociedades'?, onde, sob q 
nome de direito das gentes, foi mode- 
rada por algumas convenções tácitas 
para tomar o comércio possivel e fazer 
as vezes da comiseração natural que, 
perdendo entre as sociedades quase 
toda a força que tinha entre os homens, 
só reside ainda em algumas grandes 
almas cosmopolitas capazes de trans: 
por us barreiras imaginárias que sepa- 
rum os povos € a exemplo do ser sobe- 
rano que os criou, agasalham (todo o 
gênero humano na sua benevolên- 
1100, 

Os corpos políticos, deste modo 
permanecendo, entre si, em estado de 
natureza, logo se ressentiram dos in- 
convenientes que haviam forçado os 
particulares a sair dele, e tal estado 
tornou-se ainda mais funesto entre 


14 Rousseau esboça q projeto de procurar o 
Fundamento de um contrato social emirç tuas 
us sociedades no seio da humanidade, (N, de 
FP. A. 8.) 


Csses prandes corpos do que fora. 
antes. entre os individuos dos quais se 
compunham. Dai nasceram as guerras 
nacionais. as batalhas. os assassinatos. 
as represálias que levam a natureza a 
agitar-se ce chocam à razão. é todos 
esses preconceitos horriveis que consi 
deram como virtude a honra de derra- 
mar o sangue humano, As pessoas de 
bem passaram a incluir entré seus 
deveres o de degolar seus semelhantes: 
viu-se, por fim, os homens sc massa- 
crarem aos milhares sem saber por que 
e comeieram-se mais assassinatos num 
só dia de combate e mais horrores na 
tomada de uma única cidade do que se 
cometera, no estado de nalureza. em 
toda a face da Lerra, durante séculos 
inteiros. Tais são os primeiros efeitos 
que se discernem na divisão do pênero 
humano em diferentes sociedades. Vol- 
temos à sua instituição, 

Sei que muitos atribuíram outras 
Origens às sociedades políticas, como 
as Conquistas do mais potente ou a 
união dos fracos. À escolha entre essas 
causas é indiferente ao que desejo esta 
belecer; no entanto, à que acabo de 
expor me parece a mais natural pelas 
seguintes razões: 1.º porque, no pri- 
meiro caso, não sendo o direito de con- 
quista, de modo algum. um direito. não 


Lib 


Coloca se o problema do direito natural 
em séus verdadeiros termos, que são de duas 
ordens distintas: 1) históricos. pois o jusnatu 
ralismo destinava-se precipuamente a restabe- 
lecer a obediência a ordem) nutural, QUe. por 
ui VOZ. melhor se cxprimiria no estado de 
natureza, como é obvio; 2) morais, que interes 
savam especialmente a Roussenu, para quem o 
direito moral constituiria uma compensação à 
fria mecânica da lei civil. Cr. o desenvolvi. 
mento ulterior do tema nos parágrafos seguin- 
les. AIC hoje, esses dois sentidos do direi 
natural são permanentes e, 40 menos no gue 
iange ao direito internacional, operantes. (N. 
de 1.. 06. M;) 
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pode fundamentar nenhum outro*?!, 
ficando sempre o conquistador e os 
povos conquistados em estado de guer- 
ra entre si, à menos que a nação, repos- 
ta em plena liberdade, escolha volunta 
riamente seu vencedor como chefe; até 
então, como só se bascaram na violên- 
Cia, umas poucas capitulações feitas, 
sendo consequentemente por si mes 
mas nulas, não pode haver nesta hipó- 
tese nem verdadeira sociedade, nem 
corpo político, nem outra lei senão a 
do mais forte; 2.º porque essas pala- 
vras forte efraco são. no segundo caso. 
equivocas: porque. no intervalo que sc 
encontra entre o estabelecimento do 
direto de propriedade ou do primeiro 
ocupante, e & dos governos políticos. 
as palavras pobre e rico dão melhor o 
sentido desses termos, porquanto, com 
efeito, um homem não tinha. antes das 
leis. quaisquer outros meios de domi- 
nar seus iguais senão alacando seus 
bens ou lhes transmitindo certa porção 
do seu; 3.º porque os pobres, não 
tendo senão sua liberdade para perder, 
seria uma tremenda loucura de sua 
parte destituir-se voluntariamente do 
único bem que lhes restava, para nada 
ganhar em compensação; porque os 
FiCOs, 40 contrario, sendo por assim 
dizer sensiveis em todas as partes de 
seus bens. cra muito mais fácil causar- 


101 Neste ponto, Rouússéau visa Hobbes e 
também Aristóceles q Grócio. Cf Compara 
Social, 1. 1V; Da cscrovidas. 

A sociedade não é absoluiamente contrária 
no estado de maturcea. porquanto este admite a 
possibilidade da sociabilidade & da perfecibi 
lidade: a sociedade poderia, pois, ter sido bus, 
se ora uma transposição racional do estado de 
natureza: mas, tendo-se dado ad acaso q pia- 
agem para dá estado social, a existência da 
sociedade atual é qoidental É essa sociedade 
forçosamente é ma, Não cru necessária a evo 
háçio da sociodade, mas impunha-se dirigila 
para que fosse boa; entregue a si mesma, ela 
tudo corromper. O Contraro Social enunciar, 
précixamento. os principios de uma evolução 
dirigida, (N, de P, AB) 


lhes mal; porque, consequentemente, 
tinham estes mais precauções a tomar 
para defender-se disso, e, porque, por 
fim. é razoável crer-se ter sido uma 
coisa inventada antes por aqueles a 
quem e util do que por aqueles a quem 
causa mal. 

O Governo nascente não teve uma 
forma constante e regular. À falta de 
filosofia e de experiência só deixava 
perceber os mconvementes presentes. e 
SO se pensava em remediar os outros 
na medida em que sé apresentavam. 
Malgrado todos os Lrabalhos dos mais 
sábios legisladores, o estado político 
permaneceu sempre imperfeito, porque 
era quase obra do acaso e porque, ape. 
nas iniciado, o tempo, descobrindo os 
defeitos e sugerindo os remédios, 
nunca pode corrigir os vícios de consti- 
tuição. Remendava-sé continuamente. 
quando fora preciso ter começado por 
limpar a eira e afastar todo o material 
velho, como fez Licurgo em Esparta. 
para depois construir um edificio sóli- 
do. A sociedade, a principio, consti- 
tulu-se somente de algumas conven- 
ções gerais quê todos às particulares sé 
comprometeram q observar e das quais 
a comunidade se tornou fiadora peran- 
te cada um deles. Foi necessário que a 
experiência demonstrasse como uma 
tal comsiituição era fraca € como us 
infratores podiam facilmente evitar à 
acusação ou o castigo das faltas, das 
quais somente o público deveria ser 
testemunha e juiz; foi preciso que se 
Judisse a ler de mil modos. que os 
inconvenientes € as desordens se multi 
plicassem continuamente para que, por 
fim, se pensasse em confiar a particu- 
lares a perigosa custódia da autoridade 
pública e se delegasse a magistrados o 
cuidado de Fazer observar as delibera 
ções do povo. É suposição que não se 
pode contraditar seriamente aquela 
que diz terem sido os chefes escolhidos 
antes de organizar-se a confederação, € 


Liz 


os ministros escolhidos antes de cxasti- 
rem as próprias leis. 

Não seria mais razóável crer que os 
povos se tenham inicialmente lançado 
nos braços de um senhor absoluto, sem 
condições nem compensações, e que 
lançar-se na escravidão fosse o pri 
meiro meio que pudessem imaginar ho- 
mens orgulhosos é desconfiados para 
atender à segurança comum'ºº, Com 
efeito, por que se darem a supériores, 
senão para defender-se da opressão € 
proteger seus bens, suas liberdades e 
suas vidas que, por assim dizer, repre 
sentam os elementos constitutivos de 
seu ser? Ora, como nas relações de 
homem para homem o pior que pode 
acontecer a um & ver-se à discrição do 
outro, não contrariana o bom senso 
começar por despojar-se, nas mãos de 
um chefe, das unicas coisas para cuja 
conservação necessitavam de seu auxi- 
lo? Que equivalente poderia oftrecer- 
lhes o chefe pela concessão de tão belo 
direito? E, se tivesse ousado exigido. a 
pretexto de defendé-los. não receberia 
logo a resposta do apólogo: “Que nos 
fara a mais o inimipol” Incontes- 
tável, pois. c maxima fundamental de 
todo o direito político, é que os povos 
se deram chefes para defender sua 
liberdade e não para serem dominados. 
“Se temos um principe” dizia Plinio a 
Trajano, “E para que nos preserve de 
ter um senhor. "109 

s políticos lazem sobre o amor à 
liberdade os mesmos sofismas que 0s 
filósofos sobre o estado de natureza — 


'eº Essa tra a opiniao de Hobbes é de Gró 
cio (de P. A. BR.) 

"es Citação inexsia. SScis, LL sunt diversa na 
turca domnátio El principatus, ita nom alis esse 
principem gratiarem, quam qui maxime dom) 
num graventur” (Plinio, Pamegírico, XLV). 
“Sabes que, assim como a uraniã vc o poder 
legitimo são de natureza contrária, do mesmo 
modo não ha homens mais apegados q seu 
imperador do que aqueles à quem mais pesa 
um senhor” (N. de P. AB.) 
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pelas coisas que veem, julgam coisas 
muito diferentes, que não viram; atri- 
buem aos homens uma tendência natu- 
ral à servidão pela paciencia com a 
qual aqueles, que tem sob os olhos, 
suportam a sua. sem pensar que com a 
hberdade acontece o mesmo que com a 
mocência e a virtude, cujo valor sO se 
percebe à medida que a própria pessoa 
usufrui delas e cujo gosto se perde 
assim que se as perdem. “Conheço as 
delicias de tua terra”. dizia Brasi- 
dastU4 a um sátrapa que comparava à 
vida de Esparta à de Persépolis, “mas 
não podes conhecer os prazeres da 
minha.” 

Assim como um corcel indomável 
eriça a crina, bate com o pé na terra e 
se debate impetuosamente só com a 
aproximação do freio. enquanto que 
um cavalo domado aguenta paciente- 
mente o chicote e a espora, também o 
homem barbaro não dobra sua cabeça 
ão jugo que o homem civilizado carre- 
ga sem murmurar é prefere a mais 
tempestuosa liberdade a uma tranquila 
dominação. Não é. pois, pelo avilta 
mento dos povos dominados que se 
devem julgar das disposições naturais 
do homem a favor ou contra a servi 
dão, mas sim pelo prodígio realizado 
por todos os povos livres para se 
defenderem da opressão. Sei que os 
primeiros nada fazem senão enaltecer 
continuamente a paz e o sossego de 
que gozam sob seus grilhões c que 
miserrimam servitutem pacem appel 
tant'ºº, mas quando vejo os outros 
sacrificarem às prazeres e o repouso, a 
riqueza. 0 poder vc a própria vida pela 
4 Brosidos: general espartano: durante q 
gsucrra do Prloponeso. ganhou a batalha de 
Andipaolis, na qual Toi ferido mortalmento (422 
a Cd (is. de P. A-B.) 

0 *Chamam de paz a mais miserável das 
serviducs. * Tácito, Histórias IV, XVII. UN, de 
P. AB.) 
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conservação desse único bem tão des- 
prezado por aqueles que o perderam, 
quando vejo animais, nascidos livres & 
detestando o cativeiro, esmagarem a 
cabeça contra as grades da prisão. 
quando vejo multidões de selvagens 
nus desprezarem as volúpias européias 
e enfrentarem a fome, o fogo, o ferro e 
a mort para conservar somente sua 
independência. concluo não poderem 
ser Os Escravos os mais indicados para 
raciocinar sobre a liberdade. 

Quanto à autoridade paterna, da 
qual muita gente fez derivar O governo 
absoluto € toda a sociedade, sem exa- 
minar as provas em contrário de Locke 
e Sidnev'º 8, basta observar que nada 
no mundo mais sc distancia do espírito 
feroz do despotismo do que a doçura 
dessa autoridade, que leva em conside- 
ração antes o benefício daquele que 
obedece do que a utilidade daquels que 
comanda. Além disso,o pai, pela lei da 
natureza, só é senhor do filho enquanto 
necessário seu auxílio, tornando-se de- 
pois disso iguais e, então, o filho, inter 
ramente independente do pai, só lhe 
deve respeito sem nenhuma obedien- 
cia, pois o reconhecimento representa 
um dever que se deve cumprir. mas 
não um direito que se possa exigir, Em 
lugar de dizer que a sociedade civil de- 
iva do poder paterno, dever-se-ja, pelo 
contrário, dizer que dela tira esse 
poder sua principal força. Um indivi- 
duo só foi reconhecido como pai de 
outros quando estes s€ reuniram à sua 


é Algernon Sidney (morto em 1683), autor 
dos Discursos a Propósito do Governo, refu 
lou. ponto à ponto, o Patrtareo de Filmer 
(publicado, postumamente, em 1653) que 
defendia o fundamento paternal da monarquia, 
Locke. no primeiro dé seus Tratados sobre à 
Crerverno, repete Mdnev. Rousseau retoma o 
assunto EO comentario a Esses autores no mi 
cio do artigo sobre a “Economia Politica”, (N, 
de LG Mo) 


volta. Os bens do pai. dos quais € 
verdadeiramente senhor. são os laços 
que retém seus filhos em sua dependen- 
cia, e só pode faze-los participar de sua 
sucessão na medida em que se torna- 
rem merecedores do pai por contmua 
deferência a seus desejos. Ora. longe 
de poderem esperar os súditos por 
qualquer favor semelhante de seu des- 
pota, por lhe pertencerem como um 
próprio seu — eles € Ludo O que pos- 
suem —, ou peló menos por pretender 
ele que assim seja, véem-se obrigados a 
receber como favor o que lhes deixa de 
seus próprios bens: faz justiça quando 
os despoja, presta-lhes um favor quan- 
do os deixa viver. 

Continuando assim a examinar às 
faios segundo o direito, não sc encon- 
trará mais solidez do que verdade no 
estabelecimento voluntário da tirania É 
seria dificil mostrar a validade de um 
contrato que só obrigaria uma das par. 
tes. no qual tudo cabéria à um lado É 
nada a outro, € que só resultaria em 
prejuizo de quem nele st compromete. 
Esse sistema odioso está bem longe de 
scr. mesmo hoje. o dos sábios é bons 
monarcas, e sobretudo dos reis de 
França. como se pode verificar em vá- 
rias passagens de seus editos, c em 
especial, no seguinte trecho de uma 
obra célebre, publicada em 1667, em 
nome É por ordem de Luis XIV; “Que 
em absoluto se diga não estar O sobe- 
rano sujeito às leis de seu Estado, pois 
que a proposição contrária é uma ver- 
dade do direito das gentes, que a adu 
lação algumas vêzes atacou, mas Que 
os bons principes sempre defenderam 
como uma divindade tutelar de seus 
Estados. Quanto mais legitimo é di- 
ter-se com o sábio Platão, que a felici- 
dade perfeita de-um reino consiste em 
ser o principe obedecido pelos seus sú- 
ditos, em o principe obedecer a lei e em 
ser q loi justa e visar sempre ao bem do 


Ex 


publico!" º” Não me deterei procu- 
rando saber se, sendo a liberdade a 
mais nobre das faculdades do homem, 
não cquivalcria a degradar a natureza 
pór-se ao nível das bestas escravas do 
instinto, ofender mesmo o autor de seu 
ser quando se renuncia Sem reservas ao 
mais precioso de todos os seus dons. 
quando se submete a cometer os cri 
mes proibidos para agradar à um se- 
nhor feroz c insensato, c ainda se o 
operário sublime deverá ficar mais 
irado em ver destruir do que em ver 
desonrar sua mais bela obra. Não leva 
rei em consideração, em se querendo. a 
autoridade de Barbeyrac'º8, que de- 
Clara precisamente, de acordo com 


4 Es trecho parecer estar em contradição 
com todos os principios que, na realidade. 
prrarama Luis XIV em sua política de-autor! 
dade, de dominação e conquistas. Imple su 
saber em que circunstâncias é com que desig 
pigs foi escrito. É extraído do Fradté des Droits 
de fa Reine PresOhretionno cur Divore Élals 
de la Monarch dEspagne (1667). Quando, 
depois da morte de Filipe 14, rel da Espanha. 
Luis XIV preparouse, apesar das renúncias 
formais comsentidas no seu contrato de casa 
mento, para invadir os Paisey-Baixos capa 
nhois. publicou esso Treité, Fazendo se passar 
como “submetido às leis de seu Ends”, isto é, 
como colocado por elis na necessidade de 
pegue em armas, Luis XIV pensava somente 
em influenciar as potências Estrangeiras e não 
em governar seus próprios saditos: aliãs. 0 
mesmo Praiteé pressa se a prevenir as conse 
quençias da verdade que acaba de anunciar: 
“Os reis são os autores das leis nos seus Esta 
dos. Isso não quer dizer que se duvide de terem 
os reis 0 poder de fazer é de derrogar leis; esse 
direito é, indiscutivelmente, um dos mais belos 
Morges de sua coroa”. Av apresentar isolada: 
mento um trecho, Rovssegu faz com que Leme 
um caráter inteiramente diverso: sem dúvida. 
desejou ele dar sutil lição ao governo então 
existente. (N. de P. A.-B,) 

"98 Barbevrac, professor de direito em Gro- 
ringue, publicou no começo do século XVII 
uma tradução francesa das obras de Pufendort 
sobre O Direito da Natureza, Day Gens é 
Des deveres do Homem e do Cidudio. Rous 
seau o alacará no Contrato Social, U. IL (N. 
de P.A-B.) 
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Locke, não poder ninguém vender sua 
liberdade senão ao ser submetido a 
uma potência arbitrária que o trate de 
acordo com sua fantasia. “Pois”, 
acrescenia ele, “isto seria vender sua 
própria vida. da qual não se é se- 
nhor, 1º9 Perguntarei, somente, com 
que direito aqueles que não temem 
aviltar-se até tal ponto, puderam sub- 
meter sua posteridade à mesma igno- 
miniá é em seu nome renunciar a bens 
que cla não recebe de sua liberalidade 
e sem os quais a própria vida é onerosa 
a todos dignos dela. 

Pufendorf diz que, assim como por 
meio de convenções e de contratos se 
transfere a fortuna a outrem. pode-se 
abrir mão da liberdade em proveito de 
alguém. Eis O que me parece um racio- 
cinio bastante falho, póis, em primeiro 
lugar. o bem que alieno torna-se-me 
corsa inteiramente estranha cujo abuso 
me é indiferente. mas é de meu inte- 
resse que não abusem de minha liber- 
dade e não posso, sem tornar-me cul 
pado do mal que me forçarão a fazer, 
expor-me a tormar-me instrumento do 
crime. Além disso, o direito de proprie- 
dade sendo apenas de convenção É 
instituição humana, qualquer homem 
pode a seu arbítrio dispor daquilo que 
possui: isso, porém, não acontece com 
os bens essenciais da natureza, Lais 


9 bem cara a Rousseau, que a desenvol 
vera no Contraro Social, 1. TV, Da escravidão. 
“Afirmar que um homem se dá praluitamente 
constitui uma afirmação absurda é (nconce 
bivel; tal ato é egitimo e nulo, precisamente 
porque aquele que o faz não estã no completo 
dominio de seus sentidos.” Essa idéia repousa 
numa concepção da liberdade exposta na Pro 
fissão de Fó do Figério Sabojano, |, “Sem di- 
vida não sou livre de não guerer meu própria 
bem não sou livre de querer meu mal... (A 
providência) não quer o mal que o homem [az 
ao abusar da liberdade que ela lhe dá, mas cla 
não o impede de fazer. Elã o criou livre a fim 
de que ele fizesse, não o mal, mas o bem. 
escolhendo o," (N.ce P, A-R) 
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como a vida é à liberdade, de que cada 
um pode gozar e dos quais é pelo 
menos duvidoso se tenha o direito de 
despojar-se. Destitumdo-se de uma, 
degrada-se o ser; destituindo-se de 
outra, anula-se quanto existe em si pró- 
prio. e. como nenhum bem temporal 
pode dispensar-se dec uma c de outra, 
constituiria ofensa as leis da natureza é 
à razão renunciar a elas a qualquer 
preço, Mas, ainda que se pudesse alie- 
nar sua liberdade como a seus bens, a 
diferença seria muito grande para os fi 
lhos que só gozam dos bens do pai pela 
transmissão de seu direito. enquanto. 
sendo a liberdade um dom que lhes 
advem da natureza pela qualidade de 
homem. seus pais não têm qualquer 
direito de despojá-los dele. De modo 
que. assim como para estabelecer a 
escravidão precisou-se violentar a ma- 
tureza. foi necessario modifica la para 
perpetuar esse direito € os juriscon- 
sultos que pronunciaram gravemente 
nascer escravo o filho de um escravo 
resolveram. em outras palavras, que 
um homem não nascera homem. 
Parece-me. portanto, certo não so- 
mente que os governos não começaram 
pelo poder arbitrário que não passa da 
corrupção, termo extremo e que afinal 
reduz os governos simplesmente à lei 
do mais forte, do qual foram inicial 
mente o remédio, mas também que, 
ainda quando tivessem assim começa- 
do, sendo esse poder por sua natureza 
legitimo, não pode servir de base aos 
direitos da sociedade e, consequente 


mente, à desigualdade de instituição. 
Sem entrar, nesse momento, nas pes- 


quisas que ainda restam por fazer 
sobre a natureza fundamental de qual- 
quer governo, limito-me, seguindo a 
Ópinião comum. a considerar aqui o 
estabelecimento do corpo politico 
como um verdadeiro contrato entre o 
povo e os chefes que escolhe, contrato 
pelo qual as duas partes se obrigam a 


observancia das leis nele estipuladas e 
que formam os liames de sua 
untão!'9. Tendo o povo. quanto às 
relações sociais, reunido todas as suas 
vontades numa so, tornam-se todos os 
assuntos, sobre os quais essa vontade 
se exprime. outras tantas leis funda 
mentais que obrigam todos os mem- 
bros do Estado sem exceção, régula- 
mentando uma delas a escolha c o 
poder dos magistrados encarregados 
de zelar pela exccução das outras. Esse 
poder se estende a quanto possa man- 
ter a constituição, sem chegar a mudá- 
ja. Juntam-se-lhe honrarias que tornam 
respeitáveis as leis é seus ministros c, 
para estes, pessoalmente, prerrogativas 
que os compensam dos trabalhos peno- 
sos acarretados por uma boa adminte- 
tração. O magistrado, por seu lado, 
obriga-se a só utilizar o poder que lhe é 
confiado segundo a intenção dos que 
confiaram nele, a manter cada um no 
gozo tranquilo do que lhe pertence e. 
em todas as ocasiões, a preferir a a util 
dade pública a seu próprio Interesse. 
Antes que a cxperiência o demons- 
trasse, Ou à conhecimento do coração 
humano fizesse prever os abusos Inevi- 
taveis de uma tal constituição, ela cer 
tamente pareceu qu melhor, por serem 
aqueles que estavam encarregados de 
sua conservação os mais interessados 
nisso, pois, não se baseando a magis- 
tratura e seus diretos senão nas leis 
fundamentais, assim que fossem estas 
destruidas, os magistrados deixariam 
de ser legitimos é O povo não mais 


9º Rousseau acabará as pesquisas, Que aqui 
anuncia, no Cormirao Social, onde distinguira: 
Lo contrato social, pelo qual se constitui um 
“coro proral É coletivo, que é o “corpo pol 
Lico". ou seja. o “Estado”. quando passivo, Ou 

“Soberano”, quando ativo (lc. IV dha 
cónsiitnição de um BovErMmO, Mer “corpo 
intermediário entre os suditos É O a 
no que não val qualquer contrato (.M], c. 1). 
(Node E (66. M,) 


4H 


estaria obrigado a obedecer-lhes, e 
como não era o magistrado, mas a lei, 
que constituira a essencia do Estado. 
cada um de direito voltaria de novo à 
sua liberdade natural. 

Por menos que se reflita atenta- 
mente sobre o assunto, tal coisa se 
confirmaria por novas razões e, pela 
natureza do contrato, ver-se-la que não 
poderia ser irrevogável, pois. se não 
houvesse poder superior capaz de 
fazer-se Nador da fidelidade dos con- 
tratantes. nem de força-los a cumprir 
seus compromissos reciprocos, somuen- 
te as partes ficariam como juizes em 
causa própria e cada uma delas sempre 
estaria no direito de renunetar ao con- 
trato assim que achasse que a outra 
estivesse infringindo as condições ou 
desde que estas cessassem de convir- 
lhes. Sobre tal principio parece legj- 
timo Ffundamentarse!'? o direito de 
abdicar. Ora, considerando apenas. 
como o fazemos, a instituição humana. 
se O magistrado. que esta com todo 0 
poder em suas mãos e se apropria de 
todas as vantagens do contrato, LIVOSSE 
o direito de rénunciar à autoridade, 
com muito mais razão deveria o povo, 
que paga por todas as faltas dos clhe- 
fes. ter o direito de renunciar à depen- 
dência. Mas as dissensoes profundas, 
as desordens infinitas. que esse poder 
perigoso necessariamente acarretaria. 
mostram, mars do que qualquer outra 
coisa, como os governos humanos Li 
nham necessidade de uma base mais 
sólida do que a pura razão e como era 
necessário à tranquilidade pública que 
a vontade divina interviesse para dar à 


VICE Contrato Social UI, X, ónide Rous 
“Cau Cxamina os casos de dissolução do Esta 
do. “Desse modo, no momento em que 
Boverno usuepa a solbirania codipe-se dp pacto 
social É todas os smples cidadãos, repostus 
por dirédo em sua liberdade natural, são força 
dus. mas não obrigados a obedecer” (N. de P, 
A. É] 
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autoridade sobcrana um caráter sagra 
do e inviolável que privasse os súditos 
do direito funesto de dispor dela. 
Ainda que a religigo tivesse prodigali- 
zado somente este bem aos homens, já 
bastaria para que todos devessem ado- 
rala é adotá-la, mesmo com seus abu- 
sos, porquanto ela poupa muito mais 
sangue do que aquele que o fanatismo 
faz correr!!2. Mas sigamos o fio de 
nossa hipótese. 

As várias formas de governo têm 
sua origem nas diferenças mais ou 
menos profundas encontradas entre os 
particulares por ocasião da instituição. 
Um homem cra eminente pelo poder. 
pela virtude, riqueza ou crédito: só ele 
foi eleito magistrado e o Estado tor- 
nou-se monárquico. Se inúmeros ho- 
mens. quase iguais entre si, se sobrcpu- 
nham aos demais. cram eleitos 
conjuntamente e fez-se uma aristocra: 
Cla. Aqueles, entre os quais a fortuna 
ou os talentos eram menos despropor 
Clonais € se encontravam menos dis- 
tanciados do estado de natureza, toma 
ram em comum a administração 
suprema e formaram uma democra- 
cial"? O tempo demonstrou qual des- 
sas formas era à mais vantajosa para 
os homens. Uns submeteram-se unica- 
mente as leis, outros logo obedeceram 
a senhores. Os cidadãos quiseram con 
servar sua liberdade, os súditos só pen- 
saram em arrancá-la de seus vizinhos. 
não podendo conceber que outros 
pozassem de um bem do qual eles pró- 
prios não mais gozavam, Em uma 
palavra, de um lado ficaram as rigue- 
zas & as conquistas, e do outro, a feli- 
cidade c a virtude. | 
Nº Cl importante capitulo sobre n Religigo 
Covil no Contran Social, IV. VEN. no qual 
Rousseau enalicie o papel soçial da religião 
naturale ataca o fanatismo e à insociabilidade 
das religiões reveladas. (N, de P, A. B.) 

UA Cl mesma divisão, no Contrato Social 
MEIRA (Node PAD) 


DISCURSO SOBRE A DESIGUALDADE 


Nesses diversos governos, todas as 
magistraturas foram a princípio eleti 
vas e. quando a riqueza não a arreba- 
tava, a preferencia distinguiu o mérito. 
que dã um ascendente natural, é a 
idade, que dá experiência nos negócios 
E calma nas deliberações. Os antepas- 
sados dos hebreus, os gerontes de 
Esparta. o senado de Roma E a própria 
climologia da palavra de nossa lingua 
seieneur' !* mostram como outrora 
era a velhice respeitada, Quanto mais 
as eleições recaiam sobre homens de 
idade avançada. tanto mais se torna 
vam frequentes c as dificuldades ainda 
mais se faziam sentir; as tramas apare- 
ceram, as facções se formaram, às par. 
tulos Se exasperaram, as guerras cívis 
se alcaram, enfim. sacrilicou-se O san: 
gue dos cidadãos a pretensa felicidade 
do Estado e sc esteve a ponto de cair 
na anarquia dos tempos anteriores, A 
ambição dos principais aproveitou-se 
dessas circunstâncias para perpetuar 
seus mandatos em suas fumilias: O 
povo, já acostumado com a dependên- 
cia, com à calma e as comodidades da 
vida, e já incapaz de quebrar seus gri- 
lhoes, consentiu em deixar aumentar à 
sua servidão para assegurar sua tran. 
quilidade. Assim. tendo se tornado 
hereditários, os chefes acostumaram-se 
d considerar a magistratura como um 
bem de familia cu si próprios proprio- 
lários do Estado, do qual a princípio 
não seriam senão funcionários: a cha- 
mar seus concidadãos de escravos, a 
inclui-los; como o gado, entre as coisas 
que lhes pertenciam c chamar a si mes- 
mos de iguais aos deuses e de reis dos 
reis, 


“A Os gérontes, isto C q velhos, constituam 
o Conselho dos anéiãos. Dai q expressão 
gerontocrca (epvrero cs velhos) A palavry 
feancêsa teigueme vem do latim senior que sig 
nifics “magia pdoso”, “velho”. Igual es demo fo 
temo vocábulo senhor em português. UN, dé P. 
AR.) 


Ti 


Se seguirmos o processo da dest 
gualdade nessas diferentes revoluções, 
verificaremos ter constituido seu pri 
mero termo o estabelecimento da lei é 
do chreito de propriedade: a instituição 
da magistratura, o segundo: sendo à 
terceiro e último a transformação do 
poder legitimo em poder arbitrário. 
Assim, o estado de rico e de pobre foi 
autorizado pela primeira epoca; o de 
poderoso e de fraco pela segunda: e. 
pela terceira, o de senhor e escravo, 
que c o último grau da desigualdade é 
o térmo em que todos Os oulros se 
resolvem, até que novas revoluções 
dissolvam completamente o Governo 
ou O aproximem da instituição legiti- 
ma, 

Para compreender a necessidade 
desse progresso, é preciso considerar 
menos os motivos do estabelecimento 
dá corpo político do que a forma que 
Assume nã sua prática é os Inconve 
nigntes que traz consigo, pois os vícios 
que tórmam as instituições necessárias 
são OS Mesmos que tornam inevilavel o 
abuso. É como — salvo a exceção 
única de Esparta, onde a lei velava 
principalmente pela educação das 
crianças c onde Licurgo estabeleceu 
costumes que quase o dispensavam de 
acrescentar lhes leis — as leis, menos 
fortes do que as paixões, contém os ho 
mens sem mudaá-los, seria fácil provar 
que todo Governo QUE, Sem SÊ corrom 
per mem se alterar, andasse sempre 
exatamente de acordo com a finalidade 
de sua instituição, teria sido instituído 
sem necessidade e que um país, no 
qual ninguem ludibriasse as leis nem 
abusasse da magistratura, não teria 
necessidade nem de magistrados, nem 
de leis. 

As distinções políticas levam neces 
sariamente às distinções civis. Cres- 
cenda a desigualdade entre o povo « 
seus chetes, faz-se ela logo sentir entre 
os particulares é nesse meio se modi- 
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fica de miúméras manciras segundo as 
paixões, os talentos É as ocorrências. O 
magistrado não poderia usurpar um 
poder legitimo sem engendrar criatu- 
ras as quais é forçado a dar certa parte 
dele. Alias, os cidadãos só se deixam 
oprimir quando.levados por uma ambi 
ção cega e olhando mais abaixo do que 
acima de si mesmos, a dominação 
torna-se-lhes mais cara do que a 
independencia e quando conseniem em 
carregar grlhões para por sua vez 
poder aplicá-los. É muito dificil redu- 
zir à obediência aquele que não procu- 
ra comandar € o político mais esperio 
não conseguiria submeter homens que 
so desejassem ser livres, Mas a desi- 
gualdade se expande, sem dificuldade. 
entre almas ambiciosas e covardes, 
sempre prontas a correr os riscos da 
fortuna É a quase indiférentemente 
dominar ou servir, conforme lhes seja 
a fortuna favorável ou contrária. Eis 
como, segurameênte, veio um tempo no 
qual os olhos do povo foram fascina- 
dos à Lal ponto que aos seus conduto- 
res bastava dizer ao menor dos ho 
mens: “Se grande, tu é toda à tua 
raça”, para que logo ele parecesse 
grande aos olhos de todos e dos seus 
próprios. e seus descendentes se elevas- 
sem anda mais à medida que dele se 
distanciavam: quanto mais a causa 
losse distante é incerta, mais aumen- 
tava o efeito; quanto mais se pudesse 
contar com indolentes! "5 numa Fami- 
lia, tanto mais ela se tornava ilustre. 

Se aqui coubesse entrar em porme- 
nores, explicaria facilmente como, sem 
sequer imiscuir-sé O Governo, torna-se 
inevitável entre os particulares a desi- 
gualdade de consideração é de autor 


+ Chamam-se réjs indolentes aos últimos 
rois da linhagem merovingia, que deixaram 
nda a autoridade aos prefeitos do poço, à 
começar de Thierry DO (675) mé Childerico Il] 
(TSZ MN. de P, AB.) 


dade (5), desde que, reunidos em uma 
mesma sociedade. são forçados a com- 
parar-se entre si e a tomar conheci 
mento das diferenças reveladas no uso 
continuo que tem de fazer uns dos 
outros. Essas diferenças são de várias 
espécies. Mas a riqueza, a nobreza ou 
a condição, o poder c o mérito pessoal 
sendo, em geral, as distinções princi 
pais pelas quais as pessoas se medem 
na sociedade. provarei que o acordo ou 
o conflito dessas forças diversas são a 
indicação mais certa de um Estado 
bem ou mal constituido; mostrarei de- 
pois que, entre esses quatro tipos de 
desigualdade, constituindo as qualida- 
des pessoais a origem de todas as 
outras, à riqueza € a ultima a que por 
hm clas se reduzem. porque, sendo à 
mars imediatamente útil ao bem-estar e 
a mais fácil de comunicar-se, servem 
se dela com facilidade para comprar 
todo o resto. Essa observação permite 
julgar com bastante precisão como 
cada povo se distanciou de sua Institui 
ção primitiva e do caminho que per- 
correu até O termo extremo da corrup- 
ção. Salientaria como esse desejo 
universal de reputação, de honrarias € 
de preferências, que nos devora, q 
todos adestra e poe em confronto os 
talentos q as forças. excita e multiplica 
as paixões € como, tornando todos os 
Homens concorrentes. rivais. ou me: 
lhor. inimigos. cotidianamente deter 
mina desgraças. acontecimentos e ca- 
tástrofes de toda espécie, fazendo com 
que tantos pretendentes entrem num 
mesmo combate, Mostraria que é a tal 
ânsia de fazer falar de si, a esse furor 
de distinguir-nos, quase sempre nos 
colocando fora de nós. que devemos o 
que ha de melhor é de pior entre os 
homens: nossas virtudes e nossos vi- 
Cios, nossas ciências E Nossos erros, 
nossos conquistadores é filósofos, isto 
é, uma multidão de coisas mas contra 
um pequeno número de coisas boas. 
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Provaria. pór fim. que. se vemos um 
punhado de poderosos e de ricos no 
cume das grandezas c das fortunas. 
enquanto a multidão rasteja na obscu- 
ridade e na miséria. é porque os pri- 
meiros só dão valor às coisas de que 
gozam por estarem os demais privados 
delas e porque, sem mudar de estado, 
deixariam de ser felizes se o povo dei- 
xasse de ser miseravel, 

Mas tais pormenores sozinhos cons- 
btuiriam assunto de uma obra conside- 
rável, na qual sc pesariam as vanta- 
gens € os inconvenientes de todos os 
povos em relação aos direitos do esta 
do de natureza e no qual se mostra- 
ram todas as várias faces sob as quais 
à desigualdade se apresentou até hoje e 
poderá apresentar-se nos séculos futu- 
ros. segundo a natureza desses gover- 
nos e as revoluções que o tempo neces- 
sariumente lhes trará. Verseia a 
multidão premida interiormente pelas 
consequências das mesmas precau- 
ções, que tomaria contra o que a amea- 
ça de fora; ver se-ja a opressão crescer 
continuamente, sem que os oprimidos 
pudessem jamais saber qual seu termo. 
nem quais os meios legítimos que lhes 
restariam para sustá-la; ver-se-iam os 
dircitos dos cidadãos e as liberdades 
nacionais apagarem-se pouco a pouco 
c as reclamações dos fracos serem 
consideradas como murmúrio sedicio 
so; ver-se-ia à politica restringir a uma 
porção mercenária do povo a honra de 
defender a causa comum; ver-se-ia daí 
nascer a necessidade dos impostos, à 
agricultor desencorajado abandonar 
seu campo. mesmo durante a paz, é 
deixar a charrua para cingir a espada; 
vEr-se-jam nascer as regras funestas é 
sungulares relativas aos pontos de 
honra; ver-se-ijam os defensores da pá- 
tria tornarem-se, mais tarde ou mais 
cedo, seus inimigos e manterem conti- 
nuamente um punhal alçado contra 
seus cidadãos, e chegaria o tempo em 


219 


que se Ouviria dizerem ao opressor de 
seu pais: 


Peciore si fratris gladium juguloque 


Lparentis 

Condere me jubeas gravidaeque in 
| VISCera party 

Conjugis, fnvita peragam tamen 


lomniadexira! 8. 
Lucano, F.1,v. 376 


Da extrema desigualdade das condi 
ções e dus fortunas, da diversidade das 
paixões e dos talentos, das artes inú- 
tels. das artes perniciosas, das ciências 
fFrivolas. surgiria uma multidão de 
precohceitos, igualmente contrários à 
razão, à felicidade e à virtude: ver-se-ia 
fomentado pelos chefes tudo o que, 
desunindo-os, pudesse enfraquecer os 
homens reunidos, tudo o que pudesse 
dar à sociedade um ar de concórdia 
aparente e nela implantar um germe de 
divisão real, tudo O que pudesse inspi: 
rar às várias ordens uma desconfiança 
€ um ódio mútuos graças à oposição 
de seus direitos é de seus Iinleresses, c, 
consequentemente, fortificar o poder 
que os contém a todos. 

É do seio dessa desordem e dessas 
revoluções que o despotismo" 7, ele- 
vando aos poucos sua horrenda cabeça 
é devorando tudo o que percebesse de 
bom e de sadio em todas as partes do 
Estado, conseguiria por fim esmagar 
sob seus pés as leis e o povo, e estabe- 
lecer-se sobre as ruinas da república. 
Os tempos que precederiam esta últi- 
ma mudança seriam periodos de agita- 
ções c de calamidades, mas, no fim, 
1h “Se me ordenasses Cravar minha espada 
no ser de meu irmão, na garganta de meu pai 
ou nó ventré de minha esposa erávida, apesar 
de a contragosto, tudo isso minha mão faria 


ate o fim.” Lucano, Farsália, T, verso 376. (N, 
de P. AB. 


NF Rousseau inicia aqui uma sevéra critica 
do Antigo Regime, (N.de P.A-B) 
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tudo seria devorado pelo monstro e os 
povos não mais teriam nem chefes, 
nem des. mas unicamente tiranos. 
Desde esse momento também deixa- 
ram dc mteressar os costumes e a vir- 
tude, pois em todo lugar onde reina O 
despotismo, exi ex honesto mulla est 
spes'*º, mão suporta ele qualquer 
outro senhor; desde que fale, não há 
nem probidade nem dever a consultar. 
e a única virtude que resta aos escra- 
vos É à mais cega obediência. 

É este o último grau da desigual- 
dade, o ponto extremo que fecha o cir- 
culo e toca o ponto de que partimos: 
então, todos os particulares se tornam 
Iguais, porque nada são, é os súditos. 
não tendo outra lei além da vontade do 
senhor, nem o senhor outra regra além 
de suas paixões, as noções do bem e os 
principios da justiça desfalecem nova 
mente; então tudo se governa unica- 
mente pela lei do mais forie e. conse- 
quentemente, segundo um novo estado 
de natureza, diverso daquele pelo qual 
começamos, por ser esté um estado de 
natureza em sua puréza, € o outro, 
fruto de um excesso de corrupção. 
Alias. hã tão pequena diferença entre 
esses dois estados e O contrato de 
Governo é de tal modo desfeito pelo 
despotismo, que o déspota só é senhor 
enquanto é o mais forte e, assim que se 
pode expulsálo, absolutamente não 
lhe cabe reclamar contra a violência. A 
rebelião que finalmente degola ou des- 
trona um sultão é um ato tão jurídico 
quanto aqueles pelos quais ele, na vês- 
pera, dispunha das vidas e dos bens de 
seus súditos, Só a força o mantinha, só 
a força o derruba; todas as coisas se 
passam, assim, segundo a ordem na- 
turalliº e, seja qual for o resultado 


VV CPara quem não existe esperança alguma 
com à homem honesto," (N, de P. AR.) 

“* Rousseau parece predizer, para depois do 
Antigo Regime, a Revolução de I789, e alé 
invocá-la, LN, de P.A. Bj) 


dessas revoluções breves e frequentes, 
ninguém pode lamentar-se da injustiça 
de outrem, mas unicamente de sua pró- 
pria imprudência ou de sua infelici- 
dade. 

Descobrindo ec segundo, deste 
modo, Os caminhos esquecidos e perdi- 
dos que levaram o homem do estado 
natural ao estado civil, restabelecendo. 
com auxilio das posições interme 
diarias que acabo de assinalar, aqueles 
que O témpo premente me fez suprimir 
OU à imaginação não me sugeriu, qual- 
quer leitor atento deverá impressio- 
nar-se com O espaço imenso que sepa- 
ra esses dois estados. É nessa lenta 
sucessão de coisas que encontrará a 
solução de uma infinidade de proble- 
mas de moral e de política, que os filá- 
sofos não podem resolver'?º, Com- 
preenderá que o gênero humano de 
uma época não sendo o gênero huma- 
no de outra, esta é a razão por que 
Diógenes não encontrava um 
homem!2t, pois ele procurava entre 
seus contemporâneos o homem de uma 
época já passada. Catão, dirá ele, pere- 
ceu com Roma e com a liberdade, por- 


e O Contrato Social os resolverá, (N, de P. 
AB.) [O túranicidio legitimo, isto é. o direito 
de matar o mau principe, fora prevcupação 
doutrinária e — por que não? — prática de 
primeira importância ao tempo da consolida 
ção das monarquias nacionais e das lutas reli 
giosas. Houve “monarcômacos” Jesuítas, 
como Mariana, e reformistas, como Buchanan. 
Rousseau aqui volta corajosamente no tema 
— Que se tornara objeto das piores persegui- 
ções sob o despotismo esclarecido — e assim. 
Faz uma de suas maiores contribuições ao espi- 
nto revolucionário em formação, rebaixando o 
rei à sua condição de homem falivel e, sobretu- 
do, de criminoso punível. (N. de L.G. M.) 

"1 Diorenes, O Cinico (413-323 4.€.), des- 
prezava as convenções socims E vivia Num 
tunel, Corta vez passeou em pleno dia nas ruas 
de Atenas com uma lanterna na mó; do ser 
interrogado, respondeu: “Procuro um boemem”, 
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que se encontrava deslocado no seu sê- 
culo e o maior dos homens 
simplesmente surpreendeu o mundo 
que deveria ter governado quinhentos 
anos antes!'**. Em uma palavra, expli- 
cará como a alma e as paixões huma: 
nas, alternando-se insensivelmente. 
mudam. por assim dizer, de natureza: 
por que nossas necessidades e nossos 
prazeres mudam de objeto com o 
decorrer dos tempos: por que, desapa- 
recendo gradativamente o homem na- 
tural, a sociedade só oferece aos olhos 
do sábio uma reunião de homens artifi- 
ciais E de paixões factcias que são 
obra de todas essas relações novas e 
não têm nenhum fundamento na natu 
reza, O que a reflexão nos ensina a 
esse propósito, a observação o con- 
firma perfeitamente':3: à homem sel 
vagem € o homem policiado diferem de 
tal modo, tanto no fundo do coração 
quanto nas suas inclinações, que aqui- 
lo que determinaria a felicidade de um 
reduziria o outro ao desespero. O pri 
meiro só almeja o repouso e a liberda- 
de, só quer viver e permanecer na ocio- 
sidade e mesmo a ataraxia do estóico 
não se aproxima de sua profunda indi- 
ferença por qualquer outro objeto. O 
cidadão, ao contrário, sempre ativo, 
cansa-se, agita-se, atormenta-se sem 
cessar para encontrar ocupações ainda 
mais trabulhosas; trabalha até a morte, 
corre no seu encalço para colocar-se 
em situação de viver ou renunciar à 
vida para adquirir a imortalidade: cor 
leja os grandes, que odeia, É os ricos. 
que despreza; nada poupa para obter a 


“2 Trata-se sempre de Catão que, depois do 
primeiro Discurso, tomou a Sócrates o lupar 
de “maior dos homens". (NM. de P, AB.) 

Ped Rousseau relembra seu método: E aná- 
logo no das Ciências de seu tempo. principal 
Mente à fisica newioniana — trata-se de-gpre 
sentar uma grande hipótese que dê conta dos 
tutos mas que seja deduzida a priori Ny 
fundo, é o método cientifico de Descartos. (o, 
de PA. E) 


honra de servi-los; jacta-se orgulhosa 
mente de sua própria baixeza e da pro- 
teção deles, «, orgulhoso de sua escra- 
vidão, refere-se com desprezo aqueles 
que não gozam a honra de partilhãa. 
Que espetáculo não seriam para um 
caraiba os trabalhos penosos € inveja- 
dos de um ministro europeu ! Quantas 
mortes cruéis não preferiria esse selva- 
gem indolente ao horror de uma tal 
vida que [reglentemente nem sequer se 
ameniza pelo prazer de bem proceder ! 
Mas, para aquilatar o objetivo de tan- 
tos cuidados, seria preciso que as pala- 
vras poder e reputação tivessem um 
sentido para seu espírito e que sou- 
besse existir uma espécie de homens 
que dão valor aos olhos do resto do 
mundo € se sentem satisfeitos consigo 
mesmos mais pelo testemunho de ou- 
trem do que pelo seu próprio. Tal. com 
efeito, a verdadeira causa de todas 
essas diferenças: 0 selvagem vive em si 
mesmo: o homem sociável, sempre 
fora de si, só sabe viver baseando-se na 
opinião dos demais e chega ao senti- 
mento de sua própria existência quase 
que somente pelo julgamento destes. 
Não cabe no meu assunto mostrar 
como de uma tal disposição nasce 
tamanha indiferença pelo bem e pelo 
mal, com tão belos discursos sobre a 
moral; como, tudo reduzindo-se às 
aparências, tudo se torna artificial é 
representado, seja a honra, a amizade, 
a virtude, frequentemente mesmo os 
próprios vícios com os quais por fim se 
encontra o segredo de se glorificar! 2 4. 
como, em uma palavra, perguntando 
sempre dos oulros o que somos e não 
ousando jamais interrogarmo nos a 
nós mesmos sobre esse assunto, em 
meio a tanta filosofia. humanidade. 
polidez & mêximas sublimes, só temos 


"PO Alusão às Máximas de La Rocheloy 
cauld, que todas elas explicavam as virtudes 
aparentes por vícios ocultos, (N. de PA. Bj) 
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um exterior enganador e frivolo, honra 
sem virtude, razão sem sabedoria € 
prazer sem felicidade. Basta-me ter 
provado não ser esse, em absoluto, O 
estado original do homem é que unica- 
mente o espirito da sociedade e a dest 
gualdade, que ela engendra. é que 
mudam e alteram, desse modo. todas 
as nossas inclinações naturais. 
Esforcei-me por expor a origem € O 
progresso da desigualdade, o estabele- 
cimento c o abuso das sociedades poli- 
ticas, quanto possam essas coisas 
deduzir-se da natureza do homem uni 
camente pelas luzes da razão c inde- 
pendentemente dos dogmas sagrados, 
que dão à autoridade soberana a san- 
são do direito divino. Conclui-se dessa 
exposição que, sendo quase nula a 
desigualdade no estado de natureza, 
deve sua força € seu desenvolvimento à 


*h Podo-se comparar com 0 conjunto desse 
Discurso uma passagem de Bullon que expri- 
me doa muito próxima: “O homem selvagem 
é de twdos os animais, o mais singular, O 
menos conhecido e o mais dificil de descrever: 
mas ou nós distinguimos o que só a natureza 
nos deu cuquilo que nos comunicaram a e 
Cação, d Witação, da urit q exemplo. 
então, infundadas tão bém que não seria 
de espantar que desconhecéssemos intelra- 
mento o retrato de um selvagem caso pos Fosse 
apresentado com us verdadéiras cores e os úni- 
Cos draços maturuis que devem formar-lho o 
carater... Um selvagem absolutamente selva 
gem... seria um espetáculo curioso para um 
filósofo, poderia, observando seu selvagem, 
avaliar com exatidão a força dos apetites da 
natureza: nele verga à alma a descoberto; néle 
disunguiria todos os movimentos naturais e, 
talvez, nele reconhecesse mais doçura, trangui 
lidade é calma do que na sua alma: talvez 
visse, claramente. que a virtude pertence mais 
do hómem selvagem do que ao civilizado e que 
qo vicio 50 Começou à nascer na sociedade” 
Buffon, História Natural, Variedades na Espé- 
cite Humana, 1749, Acrescentemos amda que, 


nossas faculdades e aos progressos do 
espírito humano. tornando-se, afinal, 
estável e legitima graças ao estabeleci- 
mento da propriédade e das leis. 
Conclui-se, anda. que a desigualdade 
moral, autorizada unicamente pelo 
direito positivo, é contrária ao direito 
natural sempre que não ocorre, junta- 
mente é na mesma proporção. com a 
desigualdade física — distinção que 
determina suficientemente o que se 
deve pensar, a esse respeito, sobre a 
espécie de desigualdade que reina entre 
todos os povos policiados, pois € 
maniestamente contra a lei da natyure- 
za, seja qual for a maneira por que a 
definamos, uma criança mandar num 
velho. um imbecil conduzir um sábio, 
ou um punhado de pessoas regurgitar 
superfluidades enquanto à multidão 
faminta falta o necessário"? *, 


sobre consolidar e alarpar a visão do homem 
peculiar a seu lempo, Rousimeau prega, ja HE s- 
ses primeiros discursos. q revolução, Impõe só, 
contudo, notar que essa revolução não é ape- 
nas em prol da igualdade politica — que a 
Revolução Francesa viria cumprir em seus 
aspectos jurídicos formais — mas também em 
prol da igualdade econômica. Se o segundo 
tema revolucionário não se estabelecer com a 
mitidez que o primeiro encontrará no Contrato 
Social, vale notar que, no universo de pensa 
mento FOUSSCNUNIANO, amics Ro EMUNCIA] 
essencialmente unidos é que. apelando pela 
liberdade dos homens sob à poder do sobera- 
no. Rousseau o termina por um grito de revol 
ta, não contra ns cabeças coroadas, mas con 
tra Os que “regurgitam superfluidades”, Ver. 
nesse sentido, a nota É a este discurso, na qual, 
contrapondo os males engendrados pelos ho- 
mens aos que se recebem da natureza, Rous 
scau erre todos dedica sua mais violenta acu 
vação aos provenientes da desigualdade de 
nquezas — “uns morrem de suas necessidades 
e outros de seus excessos”, eis a condição do 
homem na sociedade disforme que Roussegu 
conhesia = desejava pelo menos corrigir. (N, de 
LG. M) 


INTRODUÇÃO AS NOTAS DE ROUSSEAU AO 
“DISCURSO SOBRE A DESIGUALDADE? 


de Paul Arbousse-Rasudo 


Para não romper a unidade de seu Discurso. Rousseau, como q fazem os 
autores modernos de teses, apresentou na forma de notas q documentação bas: 
tante erudita em que se apoiou, Como algumas dessas notes deram, porém, lugar 
a desenvolvimentos muito abundantes, Rousseau resolveu colocá-tas, todas jun- 
tas, no fum do Discurso, numa espécie de apêndice. 

O interesse dessas notas reside no fato de, em primeiro lugar, levantarem, 
pela repetição, os dois temas que parecem fundamentais a Rousseau: o caráter 
científico de sua descrição do estado de natureza e o paralelo estereotipado entre 
“ bondade da natureza e a perversidade da sociedade. A descrição do estado de 
natureza baseia-se nos resultados de numerosas ciências que eram então incluí 
dus sob o nome de história natural; a geologia (a nota d Jala da fertilidade natu- 
ral da terra); a biologia animal (a nota g estabelece a lei de duração des espé 
cies, as notas e. h, m estudam a alimentação e a sexualidade animais: o homem 
é naturalmente frugivoro, e, como os fragivoros, nunca tem mais do que dois Ji 
lhos de coda vez; finalmente, a sociedade entre o macho e à fêmea não se funda- 
menta naturalmente: “Não existe no homem qualquer motivo que o leve à procu 
rar à mesma mulher; na mulher nenhuma razão para procurar o mesmo 
homem');a psicologia animal (É mais natural para o homem andar sobre dueis 
patas do que sobre quairo — nota €; à conhecimento de si mesmo vai contro à 
nútureza — nota b; existe uma iransição contínua, entre as formas Superiores 
dos animais, como q orango tango, e as formas inferiores do homem, como à 
criança e o selvagem — neta j; a psicologia do primitivo, confirmando os dados 
du psicologia animal: o selvagem é frugivoro — nota e —, dpresenta uma grande 
diversidade física — nota k —, é naturalmente robusto — nata É —, prefere sua 
vida à dos civilizados — nota p —, enquanto o homem de nossas sociedades é 
carnívoro, uniformizado, enfraquecido e sua felicidade fictícia não resiste go 
apelo da vida natural). Rousseau, desse modo, reúne um feixe de provas conse- 
quentes que dão certo valor científico & sua teoria — o sel vagem, o animal, à 
própria terra, tudo se mobiliza para lembrar ao homem a bondade origina! da 
nulureza. Mas o método é, em Rousseau, tão interessanie quanto os resultados 
dessa vasta informação, O escritor, particularmente na nota k. protesta contra à 
postulado da identidade da natureza humana: a filosofia, até o presente, não 
apresentou à caráter de universalidade que deve ser o seu; limita-se a ser uma 
filosofia européia. Daí por diante. o filósolo deve tornar-se um vigjante; Rous- 
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secou chega até é traçar o pleno das viagens ao fim das quais o filóso/o podera ela- 
borar uma filosofia do homem. 

O peruleto, habitual em Rousseau, entre o estado de natureza e o estudo de 
sociedade, particularmente na extensa nota i. torna-se convencional e dá lugar a 
uma enfase oratória que hoje nos parece excessiva: Jeonfacques constrói um 
quadro pormenorizado dos dois estados, na intenção de resolver o problema colo- 
codo, hã dois séculos, pelos metafísicos: neste mundo, à some dos males sera 
superior ou inferior à sema dos bens? Pontos particulares desse paralelismo são 
retomados nas notas | fos desejos são naturalmente limitados, mas acrescidos 
pelos hábitos sociais), n (a instituição das línguas apresenta mais inconvenientes 
do que vantagens), q (ro estado de natureza, a dispersão era um refúgio contra à 
violência; sua possibilidade desaparece, aos poucos, com o estado social), o (o 
amor de si mesmo ou o instinto de conservação é natural e bom, O amor-próprio 
é fictício e nefasto, t (a riqueza permite que se façam impunemente as madraça- 
rias que se desejarem), Todavia, surge, limidamente, um terceiro rema: o de uma 
regeneração du sociedade pervertida; será o tema mais fecundo, uma vez que 
enuncia o Contrato Social. Na nota s,o problema é colocado segundo Os mesmos 
temas que no Coritrato; trata-se de transpor para a sociedade civil a igualdade 
rigorosa do estado de natureza e, para isso, “a condição dos cidadãos deve deter 
minar-se ndo pelo seu mérito pessoal, mas pelos regis serviços por eles prestados 
ao Estado”. Talvez não seja por acaso que Rousseau reservou para esse tema q 
primeira e a última dessas notes(a es). 

O segundo interesse dessas notas está em precisar as fontes de Rousseau é 
em descobrir em função de que nível de cultura ele emitiu sua teoria. De todos os 
attores citados, 0 que mais aparece é Bullon. Rousseau transcrevo trechos inioi 
ros de sua História Natural. O kistoriador grego Heródoto é também citado mui- 
tas vezes, devendo-se incluir, também, Ctésias de Cnide é São Jerônimo. São 
ainde comsuliadas por Roussedi as norrativas dos viajantes modernos a História 
das Viagens é cltada duas vezes; Correal, Kolben, o Padre du Tertre, Gau Her, 
Buttel, Dapper, Merala, Purchas, SaintJohm são citados uma vez. Finalmente, 
Rousseut refere-se quer q sábios Mais OU MENOS contemporâneos — os psico- 
logos Vossius, Condilloc e Locke —, quer aos dois grandes mestres do penst- 
mento ocidenta! — os moralistas Platão € Montaigne, 


NOTAS 


(a! Heródoto conta que, depois du 
assassino do falso Smerdis, tendo se 
reunido os sete libertadores da Pérsia 
para resolver que forma dariam do 
Estado, Chanes opinou firmemente 
pela república. opinião tanto mais 
extraordinária na boca dé um sátrapa. 
quanto. além da pretensão ao império 
que poderiam ter. os poderosos temem 
mais do que a morte uma espécie de 
governo que os force a respeitar os 
homens. Otanes, como sé pode Uma - 
nar, não foi atendido e, vendo que se iu 
proceder à cleição de um monarca, ele. 
que não queria nem obedecer nem 
mandar, voluntariamente cedeu aos 
Outros concorrentes seu direito à 
coroa, pedindo como única compensa 
ção serem, tanto ele quanto sua des- 
cendencia, livres e independentes. ten 
do-se-lhe concedido tal coisa. Ainda 
que Heródoto não nos conte a restri 
ção que foi imposta a esse privilégio, 
ler se-à necessariamente de supó-la, 
pois, caso não existisse, Otanes, não 
reconhecendo nenhuma lei e não tendo 
de prestar contas a ninguém, seria 
todo-poderoso no Estado É até mais 
poderoso do que o próprio rei. Mas 
não havia qualquer probabilidade de 
um homem. capaz de contentar-se em 
tal Caso com esse privilégio. mostrar-se 
capaz de abusar dele, Com cfcito, não 
“e sabe que tenha esse direito determi- 
nado a menor perturbação no reino, 
nem causada pelo sabio Otanes, nem 


por qualquer de seus descendentes”? +, 

(b) Desde meu primeiro passo. 
apóio-me com confiança numa dessas 
autoridades respeitáveis parta os filóso- 
tos. por virem de uma razão sólida é 
sublime que somente eles sabem en 
Contrar e compreender! ?, 

“Qualquer que seja o interesse que 
tenhamos por nos conhecer a nós mes- 
mos. não sei se não conhecemos me- 
lhor tudo aquilo que não se refere a 
nós. Providos pela natureza de órgãos 
unicamente destinados à nossa conser- 
vação, SO Os empregamos para receber 
as Impressões estranhas, só procura- 
mos voltar-nos para fora e existir fora 
de nús: demasiadamente ocupados em 
multiplicar as funções de nossos senti- 
dos e em aumentar a extensão exterior 
de nosso ser, raramente nos utilizamos 


"CS A anedota se encontra nas Mosteiros de 
Heródoto. MI LXXNEM cv é contada por 
Montaigne, Besaios, Ul, VI. Montugne dá q 
conhecer a mestrição em questão. “| Otunes| 
renunciou em favor de seus companheiros a 
seu direito «e poder alcançar [o império) por 
eleição Cu por sórie, contanto que clé e oe séue 
vIvESSEM Messe império fora de qualquer sujei 
qão c dominio, salvo u das leis antigas, É lives 
sem ui toda a liberdade que não causpsse pro 
juizo aquelas |heis) não desejoso Lantó de 
mandar quanto de não ser mandado” O raçio- 
cimo de Roussegu É uma reminiscência cla tço 
ria de Hobbea, para quem o chele é aquele que 
CONSCrvou seus direitos mamurais, enquanto 
todos os eemais cidadãos renunciaram a ele, 
(MNdeP AB) 

24 Trata-se de BuiTon, (N.de P, 4.-B,) 
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desse sentido interior que nos reduz as 
nossas verdadeiras diménsoes e que 
distingue de nós tudo que não nos per 
tence. Nó entanto, é desse sentido que 
devemos utilizarnos se desejarmos 
conhecer-nos; somente por ele podere- 
mos julgar-nos. Como dar, porem, a 
esse sentido. toda a sua atividade & 
extensão? Como desembaraçar nossa 
alma. na qual reside. de todas as ilu- 
sões de nosso espirito? Perdemos o há- 
bito de invocá-la; cla ficou sem apro- 
veitamento em meio do tumulto de 
nossas sensações corporais, Fanou-se 
ao fogo de nossas paixões: O coração, 
o espirito, os sentidos, tudo trabalhou 
contra ela.” Hist. Nat. Da Natureza 
do Homem. 

(c) As mudanças que pode produzir 
na conformação do homem o prolon- 
gado habito de andar sobre dois pés, as 
relações que ainda se observam entre 
os braços € as pernas anteriores dos 
quadrúpedes e a indução feita sobre o 
seu modo de andar fizeram com que 
nascessem dúvidas acerca da posição 
que nos deveria scr mais natural, 
Todas as crianças começam andando 
com quatro pés é precisam de nosso 
exemplo é de nossas lições para apren- 
derem a manter-se de pe. Há mesmo 
nações selvagens, como a dos holento- 
tes, que, descuidando bastante das 
crianças, deixam que andem tanto 
tempo sobre as mãos, que depois têm 
muito trabalho para endireitá-las; à 
mesma coisa acontece com os filhos 
dos caraibas das Antilhas. Há inúme- 
ros exemplos de homens quadrúpedes 
c, entre outros, poderia citar o exemplo 
daquela criança que encontraram, em 
1344, perto de Hesse, onde fora criada 
por lobos e que depois dizia, na corte 
do Principe Henrique, que, se depen- 
desse unicamente dela, preferiria voltar 
a viver com os lobos do que continuar 
a viver entre os homens. De tal modo 
se habituara a andar como esses ani- 


mais, que foi preciso atar-lhc pedaços 
de madeira que a obrigavam a man- 
ter-se creta em equilibrio sobre os dois 
pes. À mesma coisa sucedeu com a 
criança que, em 1694, fo encontrada 
nas florestas da Liluânia € que vivia 
entre os ursos. Não apresentava, conta 
o Sr. de Condillac. qualguer sinal de 
razão, andava sobre os pés e as mãos, 
não possuia qualquer linguagem e emi- 
tia sons que de modo algum Se asseme- 
lhavam aos de um homem. O pequeno 
selvagem de Hanóver, que hã muitos 
anos foi conduzido à corte da Ingla- 
terra, sentia a maior das dificuldades 
para resignar-se a andar sobre os dois 
pés e, em 1719, encontraram-se dois 
outros selvagens nos Pireneus que cor 
riam pelas montanhas como se fossem 
quadrupedes. Quanto à objeção de que 
tal cosa levaria a nos privarmos do 
uso das mãos, do qual nos advém tan- 
tas vantagens, além do exemplo dos 
macacos, que mostram poderem as 
maos ser muito bem empregadas dos 
dois modos, isso só poderia provar que 
o homem pode dar a seus membros 
uma destinação mais cômoda do que a 
da natureza e não que a natureza desti- 
nou o homem a andar de um modo 
diferente do que lhe ensina. 

Ha, porém, parece-me, muito melho- 
res razões a apresentar para afirmar 
que o homem é um bipede. Primeiro, 
mesmo que se fizesse ver que ele pode- 
ria ter anteriormente conformação di- 
versa da que conhecemos e nesse inte- 
rim transformar-se por fim naquilo que 
e, não seria o bastante para coneluir 
que tal se teria passado dessa maneira, 
porquanto, após ter mostrado a possi- 
bilidade dessas mudanças, seria preci- 
so ainda, antes de admitilas, mostrar 
pelo menos sya verossimilhança. Além 
disso, se os braços do homem parecem. 
ter podido, quando necessário, servir- 
lhe de pernas, será essa a única obser- 
vação favorável a esse sistema contra 
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um grande numero de outras que lhe 
são contrarias. As principais são: o 
modo pelo qual a cabeça do homem se 
acha ligada ao corpo, pois, em lugar de 
dirigir seu olhar horizontalmente. 
como o fazem todos os outros animais 
c como cle próprio tem ao andar de pe, 
ficara ele, andando com quatro pes, 
com os olhos diretamente fixados na 
terra, situação pouco favorável para a 
conservação do individuo; o fato de 
lhe faltar a cauda, de que não precisa 
andando com dois pés, mas que é útil 
aos quadrúpedes, não Faltando a ne- 
nhum. destes; estar o seio da mulher 
muito bem situado para um bipéde, 
que carrega o filho nos braços, é tão 
mal para um quadrúpede, que nenhum 
o tem colócado dessa maneira; que, 
sendo a parte traseira de altura exces- 
siva proporcionalmente às pernas da 
frente, isso determina que, quando 
andamos com quatro pés, nos arraste- 
mos sobre os joclhos, formando tudo 
isso um animal mal proporcionado e 
que anda pouco comodamente: que, se 
o homem colocasse espalmados tanto 
o pé quanto à mão, teria na perna tra 
sera uma articulação a menos que os 
outros animais, a saber, aquela que 
uns o canon à tíbia; que. pousando 
somente a ponta do pé, como sem dú- 
vida seria obrigado a fazê-lo, o tarso, 
sem falar da pluralidade dos ossos que 
O compõem, pareceria muito grosso 
para ocupar 0 lugar do canon e de suas 
articulações, com à metatarso e a tibia 
demasiado unidos para, nessa silua- 
ção, dar a perna humana a mesma 
flexibilidade que tem a dos quadrúpe- 
des. O exemplo das crianças, tomado 
numa época em que as forças naturais 
anda não se desenvolveram nem os 
membros ainda se fortaleceram, nada 
conclui absolutamente: poder-se-ia, 
pelo mesmo motivo, dizer que os cães 
não são destinados a andar, porque 
algumas semanas depois do seu nasci 


mento so rastejam. Os fatos particu- 
lares pouco peso têm ainda contra a 
pratica universal de todos os homens é 
até das nações que, não dispondo de 
nenhuma comunicação com as outras, 
nada puderam mitar delas, Uma 
criança abandonada na floresta antes 
de poder andar, e alimenrada por algu- 
ma besta, terá seguido o exemplo de 
sua ama. tentando andar como ela: 
dando-lhe o hábito algumas facilidades 
que de modo algum lhe advinham de 
sua natureza € como os manetas com- 
seguem, à Torça de exercicio. fazer com 
os pes tudo o que fazemos com as 
mãos, conseguira finalmente empregar 
as mãos como se fossem pés. 

(ad) Casó se encontre entre meus lei- 
tores algum fisico suficientemente 
fraco para apresentar-me dificuldades 
quanto à suposição dessa fertilidade 
natural da terra. desejo responder-lhe 
com este trecho: 

“Como os vegetais extracm, para se 
alimentarem, muito mais substâncias 
do ar e da água, do que da terra, acon- 
tece que, ao perecerem, dão à terra 
muro mais do que dela extrairam: 
aliás, uma floresta, retendo os vapores, 
causa as aguas da chuva. Assim, numa 
Noresta, em que durante muito tempo 
não se tocasse, muito aumentaria a ca- 
muda dec terra que serve a vegetação: 
mas Os animais dando à terra menos 
do que extraem dela e tendo os homens 
um consumo enorme de lenha e de 
plantas para O fogo e para outros usos, 
conclui-se que à camada de terra vege- 
tal de uma região habitada deverá sem- 
pre diminuir e, por fim, ficar como a 
terra da Arabia Pétrea e como a de 
tantas outras provincias do Oriente 
que, efetivamente, é a região há mais 
tempo habitada, c onde só se encon- 
tram sal e areia, pois o sal fixo das 
plantas « dos animais permanece, 
enquanto todas as outras partes se 
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vólatilizam”. Hist. Nat. Provas da 
Teoria do Terra, art. 7.º. 

Pode-se a Isso juntar a prova de fato 
relativa à quantidade de arvores e de 
plantas de toda a espécie, de que esta- 
vam repletas quase todas as ilhas 
desertas descobertas nestes últimos sé- 


culos e pelo que a história nos conta 


das imensas florestas que se precisou 
abater em toda a terra à medida que se 
povoou ou policiou. Sobre o assunto 
farei ainda as três observações seguin- 
tes: a primeira é que. caso haja uma 
variedade de vegetais que possa com- 
pensar o desperdício de matéria vepe- 
tal feito pelos animais, segundo o 
raciocinio do Sr. de Buffon. serão 
sobretudo os bosques, cujas copas e fo 
lhas acumulam é retém uma quanti 
dade maior de agua c de vapores do 
que o fazem as outras plantas; a segun- 
da consiste em que a destruição do 
solo. isto C& a perda da substância 
apropriada à vegetação, deve acelerar- 
se a medida que a terra é mais culti 
vada e os habitantes mais industriosos 
consomem em quantidade muito maior 
seus produtos de toda a espécie. Minha 
terceira observação, c a mais impor 
tante, consiste em que os frutos das àr 
vores fornecem ao animal uma alimen 
tação mais abundante do que o podem 
fazer os outros vegetais, é essã uma 
experiência que cu mesmo fiz compa 
rando os produtos de dois terrenos 
iguais em tamanho c em qualidade, um 
coberto de castanheiros e outro semea- 
do de trigo. 

(e) Entre os quadrúpedes, as duas 
distinções mais universais das espécies 
vorazes bastiam-se uma na forma dos 
dentes e a outra na conformação dos 
intestinos. Os animais que só vivem de 
vegetais têm todos os dentes chatos, 
como o cavalo, o boi, O carneiro, a 
Icbre: mas Os vorazes, ao contrário, Os 
têm pontudos, como à pato, O cão, q 
lobo, a raposa. Quanto aos intestinos. 


os frugivoros possuem-nos de certa 
espécie, como o colon, que não se 
encontra entre os vorazes. Parece, 
pois. que o homem, tendo os dentes é 
os intestinos como os dos animais 
frugivoros, deveria ser incluido nessa 
classe; não somente as observações 
anatomicas confirmam essa opinião. 
mas os monumentos da antiguidade 
depõem ainda favoravelmente. “Di 
cearco”, diz São Jerônimo. “conta, nos 
seus livros de antiguidades gregas. que. 
sob o reinado de Saturno, no qual a 
terra ainda cra fértil por si mesma, ne- 
nhum homem comia carne e todos vi- 
viam dos Írutos « dos legumes que 
cresciam naturalmente.” (Liv. 11, Adv, 
dovimnian) Essa opinião pode ainda 
bastar-se nos relatos dé inúmeros via- 
jantes modernos: François Correau 
afirma, entre outros. que a maioria dos 
habitantes das Lucaias. que os espa 
nhóis transportaram para as ilhas de 
Cuba, de São Domingos e outros luga- 
res. morreram por terem comido carne, 
Pode-se ver, por ai, que deixo de lado 
muitas vantagens que poderia salien- 
tar. Porquanto, sendo a presa quase 
que o unico motivo de luta entre qs 
animais carniceiros € vivendo os frugi 
vOros entre si numa paz continua, se a 
espécie humana fosse deste último gé- 
nero, sem dúvida houvera muito maior 
facilidade para subsistr no estado de 
natureza e muito menos necessidade e 
ocasiões para dele sair, 

(9 Todos os mossos conhecimentos 
que exigem reflexão. todos aqueles que 
só se adquirem pelo encadeamento de 
idéias e que só se aperfeiçoam sucessi- 
vamente, parecem estar completa 
mente fora do alcance do homem sel- 
vagem. por falta de comunicação com 
seus semelhantes, isto é, por falta do 
instrumento que serve a essa comuni- 
cação e das necessidades que a tornam 
imprescindivel, Seu saber e sua indús- 
tria limitam-se a saltar, correr, lutar, 
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lançar uma pedra, escalar uma árvore. 
Mas, se ele so sabe cesas coisas, em 
compensação as sabe muito melhor do 
que nós, que delas não temos a mesma 
necessidade; como elas dependem uni- 
camente do exercicio do corpo e não 
são suscetíveis de qualquer comunica- 
ção ou progresso de um individuo para 
outro, O primeiro homem pode ser Lão 
hábil quanto seus últimos descenden- 
tes. 

Os relatos dos viajantes estão cheios 
de exemplos da Força é vigor dos ho- 
mens nas nações bárbaras e selvagens: 
não deixam de louvar. ainda e não 
menos. sua habilidade c ligeireza e. 
como bastam dois olhos para observar 
às coisas, nada impede que acredi- 
temos nos testemunhos oculares a esse 
respeito. Exiraio uo acaso alguns 
exemplos dos primeiros livros que me 
cuem sob a mão. 

“Os hotentotes”. disse Kolben'25, 
“conhecem melhor a pesca do que os 
europeus do Cabo. São igualmente há- 
beis na rede, no anzol e no arpão, tanto 
nas enseadas quanto nos rios. Não 
mostram menos habilidade para agar- 
rar o peixe com a mão. São de uma 
habilidade incomparável no nadar, Seu 
modo de nadar tem qualquer coisa de 
surpreendente c quelhes é inteiramente 
particular. Nadam com o corpo direito 
é as mãos estendidas fora da água, de 
modo que parecem andar sobre a terra. 
Quando o mar está mais agitado € as 
ondas como que formam montanhas. 
parecem dançar na crista das vagas. 
subindo e descendo como um pedaço 
de cortiça.” 

“Os hotentotes”, diz ainda à mesmo 
autor, apresentam uma habilidade 
surpreendente na caça e à velocidade 


(A Piorre Kolhen (1675-1726): viajánie É 
naturalista alemão, autor de uma Viagem do 
Cabo de Boa Esperança (I719% (N. de P. 
AB.) 
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do seu andar ultrapassa à imagina- 
ção.” 

Admira-se de não se utilizarem mais 
frequentemente para fins reprováveis 
de sua habilidade, o que. não obstante, 
acontece por vezes, como se pode ver 
pelo exémplo que disso apresenta: 

“Um marinheiro holandês. desem- 
barcando no Cabo, encarregou”. conta 
sic, “um hotentote de segui-lo à cidade 
com um rolo de tabaco aproximada- 
mente de vinte libras. Quando os dois 
estavam a alguma distância do grupo, 
o hotentoté perguntou ao marinheiro 
se cle sabia correr. — Correr? — res- 
pondeu o holandês. — Sim. e muito 
bem. — Vejamos — disse o africano e. 
lugindo com o labaco, desapareceu 
quase imediatamente. O marinheiro. 
confundido com tal velocidade, não 
pensou em perseguilo e nunca mais 
viu nem o seu tabaco nem o carrega 
dor”. 

“Possuem o golpe de vista tão pron- 
to ca mão tão certa, que os europeus 
ficam em grande desvantagem. A cem 
passos acertaram com uma pedra num 
alvo do tamanho de uma moeda de 
meio-soldo, e o que hã de mais espan- 
toso é que, em lugar de fixar como nós 
os olhos no alvo, fazem movimentos e 
contorsões continuas, Parece que a sua 
pedra é levada por uma mão invisivel.” 

O Padre du Tertre'2º escreve sobre 
os selvagens das Antilhas quase a 
mesma coisa que acabamos de ler 
sobre os hotemtotes do cabo da Boa 
Esperança. Enaltece sobretudo a sua 
precisão para acertar com as Nechas 06 
passaros em vôo e os peixes nadando, 
Os selvagens da América setentrional 
não são menos célebres pela sua força 
c agilidade, segue-se um exemplo que 


o deon-Bupiiste du Fertro (T610 L6S 7); mis- 
senario dominicano nas Antilhas, autor de 
uma isória Créral das Antilhas Habitados 
pelos Franceses (1667-1671 (N. de P. AB) 
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podera facilitar o julgamento da dos 
indios da America meridional: 

“Em 1746. um índio de Buenos 
Aires, sendo condenado as galés em 
Cádiz, propós ao governo resgatar sua 
liberdade expondo a vida numa festa 
pública. Prometeu atacar sozinho o 
touro mais furioso sem outra arma 
além de uma corda, derruba-lo, amar- 
rálo com a corda pela parte que lhe 
indiçassem, sela-lo, brida-lo, montá-lo 
c combater, assim montado, dois ou- 
tros touros dentre os mais furiosos que 
hzessem sair do Torillo e que ele mata 
ria à túdos, um depois do óutro, no 
momento em que ordenassem € sem o 
auxilio de ninguém. Foi-lhe concedido. 
Ó indio cumpriu sua palavra e obteve 
bom éxito em tudo que prometera. 
Sobre o modo como se saiu nisso € 
sobre os pormenores do combate, 
pode-se consultar O primeiro tomo dr 
12 das Observações sobre a História 
Notural do Sr. Gautier'*º, de onde 
esse fato é extraido, na página 262, 

(g) “A duração da vida dos cava- 
los”, diz o Sr. de Buffon, “é, como em 
todas as outras espécies, proporcional 
à duração do seu tempo de cresci. 
mento. O homem, que leva catorze 
anos crescendo, pode viver seis ou seté 
vezes esse tempo. isto é noventa ou 
cem anos; o cavalo, cujo crescimento 
se realiza em quatro anos, pode viver 
seis OU sele vezes quatro anos, isto é, 
wnte é cinco ou trinta anos. São tão 
raros os exemplos que podem ser 
contrários q essa regra, que nem 
mesmo sc deve considerálos como 
uma exceção da qual se possam extrair 
consequências, e, como os cavalos rús- 
ticos crescem em menos tempo do que 
os cavalos fincs, vivem também menos 
têmpo e estão velhos aos quinze anos.” 
Hist. Nat. — Do Cavalo. 


o Sem dúvida triase de Jeon-Ancolne 
Gauier (1674-1729), professor de filosofia em 
Genebra, (N. de P. AB.) 


(dh) Creio existir entre os animais 
carmiceiros e os frugivoros uma outra 
diferença ainda mais geral do que à 
salientada na nota e, pois esta alcança 
até os passaros, Tal diferença consiste 
no número dos filhotes, que em geral 
nunca excede de dois de cada vez para 
as espécies que só vivem de vegetais € 
que ordinariamente vai além desse ruu- 
mero para os animais vorazes. É facil 
conhecer, a esse respeito, a destinação 
da natureza pelo numero de tetas. que 
não passa de duas nas fêmeas da pri- 
meira especie, como a jumenta. a vaca. 
a cabra. a corça, a ovelha, c que sem- 
pre e de seis ou de oito nas outras fe- 
meas, como a cadela, a gata, a loba e o 
tigre fêmeo, ctc. À galinha, a gansa, a 
pata, que todas são aves vorazes, 
assim como a águia, à gaivota, à Coru- 
ja. também põem e chocam um grande 
número de ovos, O que jamais acontece 
com a pomba e a rola, nem aos pássa- 
ros que exclusivamente comem os 
grãos, Os quais só poem é chocam dois 
ovos de cada vez. O motivo que se 
pode dar para essa diferença reside ne 
fato de que os animais, que só vivem 
de crvas ce de plantas, passam quase o 
dia todo no pasto e, sendo forçados a 
empregar muito tempo para se nutri- 
rem, não poderiam ser capazes de criar 
muitos filhotes, enquanto que os vora- 
zes, que fazem seu repasto quase num 
instante, podem, com mais facilidade € 
mais fregiuentemente, vóltar aos seus 
rebanhos € à caça, reparando assim o 
gasto de uma quantidade tão grande de 
leito. A respeito de tudo isso. poder 
seia fazer observações espéciais e 
reflexões, mas, não sendo este lugar 
apropriado para tanto, basta-me ter 
mostrado nesta parte o sistema mais 
geral da natureza, sistema que fornece 
uma nova razão para excluir o homem 
da classe dos animais carmniceiros e 
para colocá-lo entre as espécies frugi- 
voTas. 
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() Um autor celebre'?! calculando 
os bens e os males da vida humana é 
comparando as duas somas, achou que 
a última ulirapassa de muito a pri 
mera c que, afinal de contas. a vida 
era para o homem pessimo presente. 
Não me surpreende essa conclusão. O 
autor tirou toôdas as suas conclusões da 
constituição do homem ervil; se tivesse 
se informado sobre o homem natural. 
pode-se imaginar que encontraria re- 
sultados muito diversos: perceberia 
queo homem so tem aqueles males que 
asi mesmo se infligiu é que a natureza 
estã justificada. Não foi sem esforço 
que conseguimos tornar-nos tão infeli- 
zes. Quando, por um lado, se conside- 
ram os imensos trabalhos dos homens, 
tantas ciências profundas. tantas artes 
inventadas. tantas forças empregadas, 
abismos superados. montanhas arrasa- 
das, rochas arrebentadas, rios tornados 
navepáveis, terras arroteadas. lapos 
sulcados, pântanos esgotados, enormes 
construções erguidas sobre a terra, o 
mar coberto de navios e de marinhei- 
ros. e. por outro lado, se procuram as 
verdadeiras vantagens que résullaram 
de tudo isso para à felicidade da espe- 
cie humana, não se pode deixar de 
ficar impressionado com a imensa 
desproporção que reina entre essas col- 
sas, e deplorar a cegueira do homem 
que, para alimentar seu louco orgulho 
c não sei que vã admiração por si pró- 
prio. faz com que corra com ardor 
atrás de todas as misérias de que é 
1 Trata-se. provavelmente, de Diderot. que 
a ultima parte do Discurso desereve como o 
filósofo que “argumenta consigo mesmo” 
tapando-se os ouvidos, v que as Confissões 
acusam de ler dado as primeiras obras de 
Rousseau “esse tom duro é esse ar negro”. Tal 
cálculo dos bens e dos males estava na moda 
desde que o flosofo Leibniz acrediinra ter 
demonstrado que “tudo vai muito bem no me: 
lhor dos mundos possíveis” é que Bavle vulga- 
Pari suas idéias so criticá-las. (N. de P, 


suscetivel « que a natureza benfazeja 
tivera o cuidado de afastar dele. 

Os homens são maus — uma expe- 
riencia triste e continua dispensa pro- 
vas; no entanto, o homem é natural- 
mente bom  —  ereio telo 
demonstrado; o que, pois. poderá tê-lo 
depravado a esse ponto senão as 
mudanças sobrevindas em sua consti- 
tição, os progressos que fez e os 
conhecimentos que adquiriu? Por mais 
que se admire a sociedade humana, 
não sera menos verdadeiro que ela 
necessariamente leva os homens a se 
odiarem entre si à medida que seus 
INLCresses se Cruzam, a aparentemente 
se prestarem serviços e a realmente se 
causarem todos os males imagináveis. 

Que se poderá pensar de um comeér- 
cio nó qual a razão de cada particular 
lhe dita máximas diferentemente con- 
trárias às que a razão pública prega ao 
corpo da sociedade e onde cada um 
encontra seu lucro na infelicidade de 
outrem? Nao haverá, certamente, um 
homem de fortuna a quem herdeiros 
ávidos e, frequentemente, seus próprios 
filhos não desejem intimamente a 
morte: nenhum navio naufragado dei- 
xou de constituir uma boa notícia para 
certo negociante: não há uma casa que 
um devedor de má fé não gostaria que 
se incendiasse com todos os papéis que 
contém; todos os povos se regozijam 
com os desastres de seus vizinhos. 
Assim, encontramos nossos lugros no 
prejuizo de nossos semelhantês e a 
perda de um quase sempre determina a 
prosperidade de outro, Mas o que exis- 
te de mais perigoso ada é que as 
calamidades públicas constituem a 
expectativa e a esperança de uma mul- 
tidão de particulares; uns desejam 
doenças, outros a mortalidade, outros 
a guerra, outros a fome, Vi homens 
ndignos chorarem de dor sabendo da 
possibilidade de um ano fértil, co 
grande e funesto incêndio de Londres, 


262 ROUSSEAU 


Que custou a vida e os bens a tantos 
infelizes, fez a fortuna a mais de dez 
mil pessoas. Sei que Montagne censu- 
ra o ateniense Demades!3? por ter 
mandado punir um artesão que, ven- 
dendo esquifes carissimos, ganhava 
muito com a morte dos cidadãos. Mas, 
alegando Montaigne razão para pu- 
nir-se todo o mundo, é evidente que tal 
razão confirma as minhas. Penetre- 
mos. pois, atraves de nossas Ínivolas 
demonstrações de benevolência. no 
que se passa no fundo dos corações e 
reflitamos sobre como deva ser um es- 
tado de coisas no qual todos os ho- 
mens: são lorçados a agradar-se c a 
destruir-se mutuamente, e no qual nas- 
cem inimigos por dever e traidores por 
interesse. Caso me respondam que a 
sociedade é constituída de tal modo 
que cada homem lucra auxiliando os 
outros, replicarei que isso seria muito 
bom se ele não lucrasse mais ainda 
prejudicando-os. Não ha, absoluta 
mente, um lucro legitimo que não 
possa ser ultrapassado por aquele que 
se pode fazer legitimamente e 0 dano 
que se faz ao próximo é sempre mais 
lucrativo do que os serviços. Não se 
trata, pois, senão de encontrar os 
meios para assegurar-se a própria 
impunidade e para isso os poderosos 
empregam todas as forças e os fracos 
todas as artimanhas. 

O homem selvagem, depois de ter 
comido, fica em paz com toda a natu- 
riza e é amigo de todos os seus seme- 
lhantes. Caso, por vezes, tenha de 
disputar a alimentação. jamais avança 
desferindo golpes, sem antes ter com- 
parado a dificuldade de vencer com q 
de encontrar em outro lugar sua 
subsistência, e, como à orgulho não 


“* Demades (cerca de 318 4. C.). orador ate 
niense. adversário de Demóstenes. À anedota 
Pe encontra nos Ensaios, b. XXI. (MN. de P, 
AR.) 


interfere no combate, este acaba com 
alguns murtos; o vencedor come. o 
vencido vai tentar a sorte e tudo fica 
em paz. Mas, com o homem em socie- 
dade. as coisas se passam muito 
diferentemente: trata-se, em primeiro 
lugar, de atender ao necessário e. 
depois, ao supérfluo: depois. vêm as 
delícias e. depois. as imensas riquezas: 
depois, os súditos é os escravos. Não 
hã um momento de descanso. O que há 
de mais singular € que, quanto mais 
naturais e prementes são as necessida- 
des. tanto mais aumentam as paixões 
e. O que é pior, o poder de satisfazê-las, 
de forma que, depois de longas prospe- 
ridades, depois de terem se devorado 
muitos tesouros e arruinado muitos 
homens, meu herói acabará por tudo 
sufocar até que seja ele o único senhor 
do universo. Esse, abreviadamente, o 
quadro moral, senão da vida humana. 
pelo menos das pretensões secretas do 
coração de todo homem civilizado. 
Comparai, sem prevenção, o estado 
do homem civil com o do homem sel- 
vagem c indaga), se puderdes. como, 
além de sua maldade, suas necessi. 
dades e misérias, o primeiro abriu 
nóvas portas à dor é à morte. Se const- 
derardes as penas do espírito que nos 
consomem, as paixões violentas que 
nos esgotam € nos arruinam, os traba- 
lhos excessivos com os quais s€ sóbre- 
carrégam os povos, a preguiça ainda 
mais perigosa à qual os ricos se aban- 
donam, e que fazem que morram uns 
de suas necessidades e os outros de 
seus excessos; se pensardes mas mistu- 
ras monstruosas de alimentos, nos 
temperos permciosos, nas mercadorias 
adulteradas, nas drogas falsificadas. 
nas trapaças daqueles que as vendem, 
nos erros daqueles que as administram, 
no veneno das vasilhas em que são 
preparados; se prestardes atenção às 
doenças epidêmicas oriundas do ar 
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confinado entre as multidões de ho- 
mens reunidos, as que ocasionam a 
delicadeza de nosso modo: de vida. às 
passagens alternadas do interior de 
nossas casas para O ar livre, ao uso da 
roupa vestida ou desvestida com pou- 
quíssima precaução € a todos os cuida- 
dos que nossa sensualidade excéssiva 
transformou em habitos necessários e 
cuja negligência ou privação nos custa 
imediatamente a vida ou à saúde: se 
levardes em consideração os incêndios 
E OS Lremores de terra que, consumindo 
ou révirando cidades inteiras, fazem 
que os habitantes morram aos milha- 
res, em uma palavra. se reunirdes os 
perigos que todas essas causas juntam 
continuamente sobre nossas cabeças. 
vercis como a natureza faz que pague- 
mos caro Oo desprezo que demos às 
suas lições. 

Neste ponto, 190 repetirei acerca da 
guerra o que já disse alhures, mas dese- 
jaria que as pessoas instruídas quises- 
sem Ou ousassem, por uma vez, mos- 
trar ao público à minúcia dos horrores 
que são cometidos nos exércitos pelos 
arrendatários de viveres é de hospitais: 
ver-se-ta que suas manobras. não de 
masiado secretas. devido as quais Os 
exércitos mais brilhantes se trans 
formam em menos do que nada. 
matam mais soldados do que ceifa o 
ferro do inimigo. Constitui ainda um 
cálculo não menos impressionante O 
relativo aos homens que o mar traga 
todos os anos pela fome, pelo escorbu- 
to, pelos piratas, pelo fogo ou, ainda, 
pelos naufrágios. É preciso ainda, está 
claro, lançar à conta da propriedade 
estabelecida e. consegiientemente, da 
sociedade, OS assassínios, Os envenena- 
mentos, os assaltos nas estradas e as 
próprias punições desses crimes. São 
punições necessárias para prevenir 
males maiores, mas se. por causa do 
assassínio de um homem, dois ou mais 


perdem a vida. tal fato não deixa de 
realmente duplicar a perda da espécie 
humana. Inúmeros são os méios vergo- 
nhosos para impedir o nascimento dos 
homens e enganar à natureza: quer por 
esses gostos brulais e depravados que 
mnsultam sua obra mais encantadora, 
gostos que jamais foram conhecidos 
tanto dos selvagens quanto dos ani- 
mais E que nos paises policiados nasce 
ram de uma imaginação corrompida; 
seja por esses aborios secretos, dignos 
Írutós da depravação e da honra vicia- 
da, seja pelo enjeitamento e assassínio 
de uma multidão de crianças. vitimas 
da miséria de seus pais ou da vergonha 
desumana de suas mães: seja. enfim. 
pela mutilação desses infelizes, uma 
parie de cuja existencia e toda descen- 
dência são sacrificadas a canções vãs 
ou, O que é ainda pior. ao ciume bruta! 
de alguns homens — mutilação que. 
neste último caso. ultraja duplamente a 
natureza, tanto pelo tratamento que 
recebem aqueles que são atingidos, 
quanto pelo uso a que se destinam! 
Mus não haverá mil casos mais 
frequentes é mais perigosos ainda, nos 
quais os direitos paternais ofendem 
abertamente à humanidade? Quantos 
talentos enterrados e inclinações força- 
das pela coerção imprudente dos pais ! 
Quantos homens, que se tériam distin- 
guido numa situação apropriada, mor- 
rem infelizes e desonrados numa dada 
situação para a qual não tinham o 
menor gosto! Quantos casamentos 
felizes, mas desiguais, foram rômpidos 
ou perturbados e quantas castas espo- 
sas desonradas por essa ordem de con- 
dições sempre em contradição com a 
da natureza: quantas outras uniões 
insuportáveis formadas pelo interesse e 
condenadas pelo amor e pela razão! 
Ae mesmo quantos esposos honestos é 
virtuosos se supliciam, mutuamente, 
por se terem unido mal! Quantas viti 
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mas jovens e infelizes da avareza dos 
pais não se lançam ao vicio ou passam 
seus dias tristes entre lágrimas € 
gemendo sob laços indissolúveis, que O 
coração repele e que somente o ouró 
forjou! Felizes aqueles que, por vezes, 
a coragem ou a virtude arrancam da 
vida antes que uma barbara violência 
os force a se entregarém ao crime ou 
ao desespero! Perdoai-me, pai e mãe 
para sempre deploráveis: aumentei. 
contra minha vontade, vossas penas, 
mas possam elas servir de eterno e ter- 
nivel exemplo a quem quer que ousé 
violar O mais sagrado de seus direitos, 
em nome da própria natureza! 

Como só mé referi a essas uniões 
mal formadas, produtos de nossa poli- 
cia, poderieis pensar que aquelas que 0 
amor e a simpatia presidiram estejam 
isentas desses inconvenientes. Que 
aconteceria se tentnsse mostrar a espé- 
cic humana atacada na sua própria 
fonte e até no mais santo de todos Os 
laços, nos quais só se ousa ouvir a 
natureza depois de ter consultado a 
fortuna é onde, confundindo a desor- 
dem civil com as virtudes € os vícios, a 
continência sc torna uma precaução 
criminosa e a recusa de dar a vida pelo 
seu semelhante um ato de humani 
dade? Mas, sem rasgar O vêu que cobre 
tantos horrores. contentémo-nos com 
indicar aquele mal a que outros devem 
dar remédio, 

Que se acrescente, a tudo isso, Esse 
número de ofícios insalubres que abre- 
viam a vida ou destroem O tempera- 
mento, como os trabalhos das minas, 
as várias preparações dos metais, dos 
minerais, sobretudo do chumbo, do 
cobre. do mercúrio, do cobalto, do 
arséênico, do rosalgar' 33: esses outros 
Ofícios perigosos que todos os dias cus- 
tam a vida a inúmeros operários, como 


Ud O rocalgar é um sulfureto natural do arsê 
nico, de cor vermelha, (N,de P. AB.) 


telhadores, carpinteiros, pedreiros ou, 
ainda, aqueles que trabalham nas pe- 
dreiras: que sé reúnam, digo, todos 
esses objetos e poder-se-ão ver, no 
estabelecimento e no aperfeiçoamento 
das sociedades, os motivos da diminui- 
ção da espécie observada por mais de 
um flóosofo. 

O luxo, impossivel de ser prevenido 
entre homens ávidos de suas próprias 
comodidades e da consideração dos 
demais, rapidamente termina à obra do 
mal que as sociedades começaram e, a 
pretexto de permitir que vivam os 
pobres, coisa que não devera fazer, 
empobrece todo o resto e, cedo ou 
tarde, despovoa o Estado 

O luxo € um remédio muito pior do 
que o mal qué pretende sanar. ou 
melhor, ele mesmo, em qualquer Esta- 
do. grande ou pequeno, é o pior de 
todos os males que possam advir é, 
para sustentar uma multidão de cria- 
dos e de miseráveis engendrados por 
ele, oprime e arruína o operário e o 
cidadão. É como aqueles ventos escal- 
dantes do Sul que, cobrindo a erva é à 
verdura de insetos devoradores, sub- 
traem a substância dos animais úteis € 
levam a todos os lugares em que se 
fazem sentir a penúria é a morte. 

Da sociedade e do luxo engendrado 
por ela, nascem as artes liberais 
mecanicas, o comércio, as letras & 
tódas essas inutilidades que [fazem a 
indústria florescer, Que enriquecem e 
perdem os Estados. E muito simples o 
motivo dessa ruína. É fácil ver que, por 
sua natureza, à agricultura deverá ser a 
menos lucrativa de todas as artes, pois 
sendo seus produtos, quanto ao uso. 05 
mais indispensáveis para todos os 
homens, deverá o seu preço ser propor: 
cional as posses de todos os pobres. 
Do mesmo principio pode-se extrair a 
seguinte regra: as artes, em geral, são 
lucrativas na razão inversa de sua utili. 
dade é as mais necessárias deverão por 


fim tornar-se as mais descuidadas. Por 
aí se vê o que se deve pensar das verda- 
deiras vantagens da indústria e do efei- 
to real que resulta de seus progressos. 
Tais são as causas visíveis de todas 
as misérias a que a opulência acaba 
por lançar as nações mais admiradas. 
A medida que a indústria é as artes se 
estendem e florescem. o cultivador 
desprezado, sobrecarregado de impos- 
tos necessarios a manutenção do luxo 
e condenado a passar uma vida de tra 


balho c fome, abandona seus campos 


para ir procurar mas cidades o pão que 
deveria levar para lã. Quanto mais as 
capitais enchem de admiração os olhos 
estúpidos do povo, tanto mais se deve- 
tia sofrer vendo os campos abandona- 
dos, às terras inçultas c as estradas 
inundadas de infelizes cidadãos trans- 
formados em mendigos ou ladrões, € 
destinados a um dia acabarem a sua 
miséria no suplício ou num monturo, É 
assim que o Estado, enriquecendo por 
um lado, sé enfraquece e se despovoa 
por outro, € as monarquias mais pode- 
rosas, depois de muitos esforços para 
s€ tornarem opulentas c desertas. aca- 
bam por se tornar a presa das nações 
pobres que sucumbem à tentação fu- 
nesta de invadi-las e que, por sua vez, 
se enriquecem e se enfraquecem até 
que sejam, elas próprias, invadidas e 
destruídas por outras. 

Que se dignem explicar-nos o que 
puderam produzir essas ondas de bár- 
baros que durante tantos séculos inun- 
daram a Europa, a Ásia, a África. Será 
que deviam sua prodigiosa população 
à indústria de suas artes, à sabedoria 
de suas leis, à excelência de sua poli- 
cia? Que tenham os nossos sábios a 
bondade de dizer-nos por que, ao invés 
de se multiplicarem desse modo, esses 
homens ferozes e brutais, sem luzes, 
sem freio, sem educação, a cada 
momento não se entredevoram mutua- 
mente para disputar suas pastagens € 


- — mm e O O ms ca 


sua caça: que nós expliguem como 
esses miseráveis tiveram simplesmente 
a audácia de enfrentar pessoas tão ha- 
beis como éramos, com tão bela disci- 
plna militar, cádigos tão perfeitos e 
leis sábias, enfim por que, depois de 
aperfeiçoar-se a sociedade nas regiões 
do Norte é de ter-se tanto trabalho 
para melas ensinar aos homens seus 
deveres mútuos c a arte de conviver 
agradável ec tranquilamente, não mais 
se viu aparecer algo de semclhanie a 
essas multidões de homens que outrora 
lã se produziam? Tenho muito receio 
de que. afinal. alguém se disponha a 
dizer-me que todas essas grandes coi- 
sas. a saber: as artes, as ciências e as 
leis, foram muito sabiamente inventa- 
das pelos homens como uma pesté 
salutar para prevenir a multiplicação 
excessiva da espécie, temendo que este 
mundo que nos e destinado se tornasse 
por fim demasiado pequeno para seus 
habitantes. 

Pois então será preciso destruir as 
sociedades, suprimir o teu e o meu, e 
voltar a viver nas florestas com Os 
ursos? essa uma conseguência a 
moda de meus adversários, que prefiro 
antes prevenir do que possibilitar-lhes 
a vergonha de formulá-la. Oh! vós, à 
quem a voz celeste não se [ez ouvir € 
que não reconheceis para vossa espécie 
outro destino senão o de terminar em 
paz esta curta vida, vós, que podeis 
deixar no meio das cidades vossas 
lunestas aquisições, vossos espiritos 
inquictos, vossos corações corrom- 
pidos € vossos desejos desenfreados: 
retomai, posto que depende de vós. 
vossa antiga é primeira inocência, ide 
aos bosques esquecer o espetáculo « a 
memória dos crimes de vossos contem- 
porâneos e não temais aviltar vossa 
espécie renunciando às suas luzes para 
renunciar a seus vícios. Quanto aos 
homens semelhantes a mim, cujas pai- 
xões destruíram para sempre a simpli- 
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cidade original, que não podem mais 
alimentar-se de ervas é de bolotas. nem 
viver sem leis e sem chefes; aqueles 
que foram honrados, na pessoa de seu 
primeiro pai, por lições sobrenaturais; 
aqueles que verão, na intenção de dar 
inicialmente as ações humanas uma 
moralidade que não adquiriram ao fim 
de muito tempo. à razão de um pre 
ceito indiferente em si mesmo e inex- 
plicável por qualquer outro sistema, 
em uma palavra. aqueles que estão 
convencidos de ter a voz divina cha- 
mado todo o genero humano às luzes € 
a félicidade das inteligências celestes 
— todos esses, pelo exercício das vir- 
tudes que se obrigam a praticar ao 
aprender a conhecé-las, esforçar-se-ão 
por merecer o prêmio eterno que 
devem esperar; respeitarão os sagrados 
laços da sociedade de que são mem- 
bros; amarão seus semelhantes e os 
servirão com todas as suas forças; 
obedecerão escrupulosamente às leis é 
aos homens que são seus autores é 
manistros: honrarão. sobretudo, us 
bons e sábios príncipes que saberão 
prevenir. sanar ou paliar essa chusma 
de abusos é de males sempre prontos à 
oprimir-nos: animarão o zelo desses 
dignos chefes mostrando-lhes, sem 
temor é sem adulação. a grandeza de 
sua tarefa e a austeridade de seu dever. 
mas nem por isso desprezarão menos 
uma constituição que só pode manter 
se com o auxilio de tantas pessoas 
respeitáveis, que mais frequentemente 
sã pd ter do que de fato sé obtém e 
da qual, malgrado todos os seus cuida- 
dos, nascem sempre mais calamidades 
reuis do que vantagens aparentes, 

UU) Entre os homens que conheçe- 
mos, por nós mesmos, pelos historia- 
dores ou pelos viajantes, uns são 
negros, outros brancos e outros verme- 
lhos: uns têm cabelos longos. outros só 
tem lá encarapinhada; uns são quase 
todos cobertos de pélos, outros nem 


mesmo têm barba. Houve, e talvez 
haja ainda, nações de homens com 
uma estatura pigantesça é, deixando de 
lado a fabula dos pigmeus, que pode 
muito bem não passar de um exagero. 
sabe-se que os lapões e, sobretudo, às 
groenlandeses cstãao muito abaixo da 
estatura media do homem. Pretende-se 
anda existirem povos inteiros que. 
como os quadrúpedes, possuem cau- 
das. E, sem depositar fé cega nos rela 
tos de MHerôdoio c de Cresias!3*, 
pode-se pelo menos aproveitar deles 
aquela opinião. muito plausível, 
que, se lora possível praticar boas 
observações nesses tempos antigos. 
quando os vários povos apresentavam 
modos de vida mais diferentes entre si 
do que acontece atualmente, ter-se-ia 
então notado, no aspecto e na complei- 
ção do corpo, variedades bem mais 
notáveis. Todos esses fatos, dos quais é 
facil fornecer provas incontestáveis. Só 
podem surpreender os habituados 
olhar unicamente os objetos que os cir- 
cundam, e que ignoram os efeitos 
poderosos da diversidade dos climas. 
do ar, dos alimentos, do modo de 
viver, dos hábitos em geral e, sobretu- 
do, a força surpreendente dessas mes 
mas causas quando agem continua- 
mente sobre muitas gerações seguidas. 
Atualmente, quando o comércio, as 
viugens e LS conquistas mais unem 15 
vários povos e suas maneiras de vida 
aproximam-se incessantemente pela 
comunicação Irequente, percebe-se 
terem diminudo certas diferenças na 
cionais c cada um, por exemplo, pode 
observar que os franceses de hoje não 
possuem mais esses grandes corpos 
brancos e louros descritos pélos histo- 
riadores latinos, se bem que o tempo, 
juntamente com a mistura dos francos 


e Créstas: historiador grego, médico de 
Artuxeracs Mnémon (Y século a. C.). (Node FÊ. 
AB) 
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e dos normandos, que também eram 
brancos e louros. devera ter restabele- 
cido O que o convivio com es romanos 
pudesse excluir da influência do clima 
na constituição natural e na cor da tez 
dos habitantes, Todas essas variêda- 
des. que inúmeras causas podem pro 
duzir e eletivamente produziram na 
espécie humana, fazem com que, quan- 
to a vários animais semelhantes gos 
homens — que os viajantes. sem um 
exame acurado, consideraram como 
feras, por causa de algumas diferenças 
que notaram na conformação exterior. 
Ou unicamente porque tais animais não 
falavam — eu desconfie serem, com 
cleito, verdadeiros homens selvagens, 
cuja raça, dispersada antigamente nos 
bosques, não encontrara ocasião de 
desenvolver qualquer de suas faculda- 
des virtuais, não adquirindo nenhum 
grau de perfeição e encontrando-se 
ainda no estado primitivo de natureza. 
Demos um exemplo do que desejo 
dizer. 

“Encontra-se”, diz o tradutor da 
História das Viagens"? *, “no reino do 
Congo, um certo número desses gran- 
des animais que nas Índias Orientais 
chamam de orangorangos e que são 
como o meio-termo entre a espécie hu 
mana c Os bugius. Battel'? 5 conta que 
nas Norestas de Mayomba, no reino de 
Loango, se podem ver duas espécies de 
monstros: Os maiores chamam-se pon- 
£os « os outros enjocos. Os primeiros 
tém uma semelhança exata com o 
homem, mas são muito mais largos e 
de estatura muito alta. Possuindo um 
rosto humano, tem os olhos muito 
encovados. As mãos, as faces, as ore- 

1% A História dos Fiagens (E Histoire dos 
Porages: publicação periódica que existia 
desde 1746, (N.do P. 4-6.) 
e André Barrel (1565-640) viajante inglés. 
aprisionado pelos portugueses, explorou a 
costa sudoeste da África e publicou uma nar- 
rativa de suus viagens (N. de PA. Bo) 


lhas não são cobertas de pélo. com 
exceção das sobrancelhas. que são 
muito longas. Ainda que tenham o 
resto do corpo muito peludo, o pelo aí 
não é muito espêsso e sua Cor é escura. 
Por hm, a única parte que os dinstin- 
gue dos homens é a perna. que não tem 
barriga. Andam eretos, segurando com 
a mão o pélo do pescoço; abrigam-se 
nos bosques é dormem em cima das àr- 
vores, onde constroem uma espécie de 
tão que os protege da chuva. Seus ali- 
mentos são frutos ou nozes selvagens. 
Jamais comem carne. Os negros que 
atravessam as florestas costumam 
acender fogueiras durante a noite: 
notam eles que. pela manhã, depois de 
sua partida. Os pongos tomam O seu 
lugar à volta do fogo e só se retiram 
quando ele se extingue. pois, embora 
sendo muito habilidosos, não têm inte- 
ligencia suficiente para alimentá-lo 
com lenha. 

“Algumas vezes andam em grupo e 
matam os negros que atravessam as 
florestas. Chegam até a atacar os ele- 
fantes que vêm pastar nas regiões habi- 
tadas por eles < os incomodam tanto 
com socos ou pauladas que os forçam 
a Fugir soltando gritos. Nunca se agar 
ra um pongo vivo, porque são tão 
robustos que dez homens não seriam 
capazes de prendé-lo: mas os negros 
agarram muitos deles quando ainda 
novos. matando a mãe, ao corpo da 
qual o filhote se agarra fortemente, 
Quando um desses animais morre. 08 
Outros cobrem seu corpo com um mon- 


tão de ramos ou de folhas, Pur. 
chass'?? acrescenta que, nas conversa- 
ções que tivera com Battel, ouvira dele 
próprio que um pongo lhe arrebatou 
um negrinho que passou um mês intei- 
ro entre esses animais, pois eles não 


“2 Samuel Purchass (1577-1628): colecio: 
nador ingles s quitor de narrativas de viagem. 
(q. de FP. A. EH.) - 
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fazem nenhum mal ao homem que os 
surpreende, pelo menos quando este 
nao os olha. como obsérvara o negri- 
nho. Battel não descreveu a segunda 
espécie de monstro. 

“Dapper'"º confirma que o remo 
do Congo estã cheio desses animais 
que na India são chamados de orango- 
tangos, isto &, moradores dos bosques 
e que os africanos chamam de guojas 
morros. Esse animal. diz ele, é tão 
semelhante aos homens, que certos via- 
jantes chegaram a julgalo fruto de 
uma mulher e de um macaco. quimera 
que os próprios negros rejeitam. Um 
desses animais foi transportado do 
Congo para a Holanda € apresentado 
do Principe de Orange. Frederico Hen- 
rique. Era da altura de uma criança de 
três anos é dé nedicz mediocre. mas 
atarracado é bem proporcionado, 
muito ágil é vivo, as pernas carnudas e 
robustas, toda a parte da frente nua 
mas o traseiro coberto de pelos negros. 
Seu semblante, à primeira vista, pare- 
cia-se com o de um homem. mas pos- 
sua o nariz achatado e recurvado: 
suas orelhas eram também como as da 
espécie humana; seu seio, pois era uma 
fêmea, era carnudo, o umbigo enterra- 
do, os ombros muito juntos, suas mãos 
divididas em dedos e polegares, a bar 
figa da perna e o calcanhar gordos é 
carnudos. Comumente andava ereto 
sobre as pernas e era capaz de levantar 
e carregar fardos bem pesados, Quan- 
do queria beber, pegava com uma das 
mãos a tampa do vaso e com a outra 
sceurava a base, enxugando em sepui- 
da, graciosamente, os lábios. Deilava 
se para dormir pondo a cabeça sobre 
um travesseiro ce cobrindose com 


“E Oliver Dapper (cerca de |680): médico é 
gcograto holandês, autor de numerosas obras 
sobre os paises africanos, q China, à Pérsia, as 
lerras do Sul da América, as ilhas do Arquipé 
lago, etc. (N. de P.A. E.) 


tanto jeito que poderia ser tomado 
como um hómem na cama. Os negros 
contam coisas estranhas sobre esses 
animais: asseguram que não só forçam 
as mulheres e as moças. como também 
ousam atacar homens armados. Em 
uma palavra, há forte aparência de ira- 
lar-se do sátiro dos antigos. Merol- 
lai39 talvez se refira a esses animais 
quando conta que os negros algumas 
VEZES agarram nas suas caças homens 
e mulheres selvagens.” 

Fala-se ainda dessas espécies de ani- 
mais antropoformes no terceiro tomo 
da mesma História das Viagens, sob o 
nome de heggos e de mandrills; mas. 
para limitarmo-nos aos relatos prece- 
dentes, encontra-se na descrição desses 
pretensos monstros semelhanças chó- 
cantes com a espécic humana e -dife: 
renças menores do que as que se pode- 
riam notar de homem para homem. De 
modo algum se encontram nessas pas 
sagens Os Motivos nos quais Os autores 
se fundamentam para recusar a Esses 
animais o nome de homens selvagens. 
mas é fácil imaginar dever-se isso à 
sua estupidez e. também, a não fala- 
rem: são razões fracas para aqueles 
que sabem que, apesar de o Orgão da 
palavra ser natural ao homem, a pala: 
vra em si, todavia, não lhe é natural é 
até que ponto sua perfectibilidade pôde 
elevar o homem civil acima de seu es» 
tado original. O pequeno número de Hi- 
nhas em que são feitas essas descrições 
permite-nos imaginar como esses ani- 
mais foram mal observados e com que 
preconceitos foram vistos. Por exéem- 
Plo, são qualificados de monstros, mas 
convém em que eles geram. Num certo 
trecho, Battel diz que os pongos 
matam os negros que atravessam as 
florestas, num outro, Purchass acres 


“º Geronimo Merolla: capuchinho e missio- 
narto italiano, nascido em 1650, autor de uma 
Fiagem ao Conpo. (N, de P. A.-B.) 
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conta que eles não lhes causam ne- 
nhum mal, mesmo quando os sur- 
precndem, pelo menos quando os 
negros nao começam a olha-los. Os 
pongos se reunem em torno das foguel- 
ras acesas pelos negros, quando estes 
se afastam, e por sua vez se retiram, 
quando o fogo se extmgue. Ai estã o 
fato; vejamos o comentário do obser- 
vador: “Pois, embora sendo muito 
habilidosos, não tem inteligencia sufi- 
ciente para alimentálo com lenha”. 
Gostaria de descobrir como Battel ou 
Purchass, seu compilador, póde saber 
que a retirada dos pongos era um 
resultado antes de sua estupidez do que 
de sua vontade. Num clima cómo o de 
Loango, O fogo não é uma coisa muito 
necessária para os animais e, se os ne- 
gros q acendem, é mais para amedron- 
tar Os animais ferozes do que contra O 
frio, sendo pois muito possivel que de 
pois de, durante certo tempo, ter-se 
deletado com a chama ou de ter-se 
aquecido bem, os pongos se aborreçam 
de ficar sempre no mesmo lugar é se 
retirem para O seu pasto, que exige 
mais tempo do que se comessem carne, 
Alias, sabe-se que a maioria dos ani 
mais, sém excetuar o homem, é natu- 
ralmente preguiçosa « se furta a todas 
as espécics de cuidados que não sejam 
de absoluta necessidade. Finalmente, 
parece muito estranho que os pongos, 
cuja habilidade c força se enaltecem, 
que sabem enterrar Os seus mortos é 
construir abrigos com galhos, não sai- 
bam lançar lenha ao fogo. Lembro-me 
de têr visto um macaco faztr essa 
mesma manobra que não querem qd- 
mitir poderem os pongos fazer; é ver- 
dade que, não estando então minhas 
idéias voltadas para esse lado, cometi 
eu mesmo a falta que censuro em nos- 
sos viajantes, e descuidei de verificar 
se a Intenção do macaco era, com efei- 
lo, manter o fogo ou simplesmente, 


Como creio, imitar a ação dé um 
homem. Seja como for, estã bem 
demonstrado que O macaco não é uma 
variedade do hómem, não somente por 
não possuir a faculdade de falar, mas, 
sobretudo, porque se tem a certeza de 
que sua espécie não é capaz de aperfei- 
çOar-se, O que constitui O carater espe- 
cifico da espécie humana; parçee que 
essas experiências não [oram feitas 
relativamente aos pongos € os orango- 
tangos com cuidado suliciente para 
poder Lirar a mesma conclusão. Have- 
ra, no entanto, um meio pelo qual, se 
à orangoótango ou outros seres fossem 
da espécie humana, as observações 
mais grosseiras poderiam disso certifi- 
car-se, alé mesmo demonstrando; mas. 
alem de uma única geração não ser 
suficiente para essa experiência, ela pa- 
rece impraticável, porque seria neces- 
sário que aquilo que não passa de uma 
suposição fosse demonstrado como 
verdadeiro, antes que à prova desti- 
nada a verificar o fato fosse tentada 
inocentemente. 

Os julgamentos precipitados, que 
não são fruto de uma razão esclare- 
cida, estão sujeitos a chegar ao exces- 
so. Nossos viajantes sem-cerimonio- 
samente apresentam bestas, sob os 
nomes de pongos, mandrills, orango- 
fungos. que são Os mesmos seres que 
os antigos, sob o nome de sátiros, fau- 
nos e sifvanos, consideravam divinda 
des. Verificar-se-ã talvez. depois de 
pesquisas mais exatas, não serem nem 
bestas nem deuses, mas homens. Espe- 
rando, parece-me haver muitos moti- 
vos para, nesse assunto, basgarmo-nos 
mais em Merolla, religioso culto, teste- 
munha ocular e que, com toda a sua 
ingenuidade, não deixava de ser 
homem de espirito, do que no comer- 
ciante Battel, em Dapper, em Purchass 
e nos outros compiladores, 

Que julgamento cremos poderiam 
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expencer tais observadores sobre a 
criança encontrada em 1694, de quem 
ja falei atrás, que não apresentava ne- 
nhum sinal de razão, andava sobre 0s 
pes € as mãos, não possuía nenhuma 
Hinguagem e soltava sons que de modo 
algum se pareciam com os de um 
homem? 

“Passou-se muito tempo”. continua 
o mesmo filósofo que me forneceu esse 
fato, “antes de poder ela proferir algu- 
mas palavras ainda que de modo har- 
baro. Assim que pôde falar. interrog a- 
Fam-na quanto ao seu primeiro estágio. 
mas não se lembrava dele mais do que 
nós nos recordamos do que nos acon- 
teceu no berço,” 

Se, infelizmente para ela. essa crian- 
ça tivesse caido nas mãos de nossos 
viajantes, não se pode duvidar que, de 
pois de ter notado seu silêncio € sua 
estupidez. não tivessem resolvido man 
dá-la de volta para campo ou presa 
para um parque de aselimação e, 
depois, falariam dela, em belos relatos, 
como de uma besta singularissima que 
se parecia muito com o homem. 

Depois de, por trezentos ou quatro- 
centos anos, os habitantes da Europa 
inundarem as outras partes do mundo 
e incessantemente publicarem novos 
repositórios de viagens e de relatos, 
estou persuadido de que, quanto aos 
homens, só reconhecemos às europeus: 
parece até, devido aos preconceitos 
ridiculos que ainda não se extinguiram 
entro os letrudos. que cada um, sob 6 
titulo pomposo de estudo do homem. 
só faz o dos homens de seu país. Os 
particulares podem satisfazer se indo é 
vindo; parece que a filosofia não sai do 
lugar, de modo que a de cada povo é 
pouco adaptável 4 um outro. A causa 
disso é manifesta, pelo menos para as 
regiões distantes. Somente quatro tipos 
de homens fazem viagens de longo 
curso — os marmbeiros. os comer 
Crantes, os soldados v os missionários. 


Ora, não se deve esperar que as três 
primeiras classes forneçam bons obser- 
vadores e, quanto aos da quarta, pos: 
suidos pela vocação sublime que os 
mspira, mesmo que não fossem comú 
todos Os outros, sujeitos aos precon- 
ceitos próprios ao seu estado, pode-se 
crer que não se dedicariam dé boa von- 
tade a buscas aparentemente de pura 
curiosidade e que os desviariam dos 
trabalhos mais importantes a que se 
destmam. Aliás. para pregar cficiente- 
mente o Evangelho. basta q zelo, & 
Deus da O resto. mas, para estudar os 
homens. são necessários talentos que 
Deus não se esforça para dar a nin- 
guêm é que nem sempre os santos pos- 
suem, Não se abre um livro de viagens 
em que não se encontrem descrições de 
caractéres e de costumes. mas fica-se 
espantado ao verificar que essas pes- 
soas. que tanto descreveram coisas, só 
disseram o que cada um ja sabia, só 
souberam perceber, no outro lado do 
mundo, o que poderiam notar sem sair 
de sua rua e que os verdadeiros traços 
que distinguem as nações e atingem 
olhos feitos para ver quase sempre 
escaparam aos seus. Dai veio esse belo 
provérbio de moral, tão repisado pela 
turba filosofesca — que os homens. 
em todos os lugares, são os mesmos € 
que. possuindo em todos os lugares as 
mesmas paixões v Os mesmos vícios, É 
bastante inútil tentar caracterizar OS 
vários povos —. o que é aproximada- 
mente tão bem raciocinado quanto se 
disséssemos não se poder distinguir 
Pedro de João porque ambos têm um 
nariz, uma boca c olhos. 

Veremos, algum dia. renascer os 
tempos felizes em que 05 povos não sé 
ntrometiam querendo filosofar. mas 
quando os Platões, os Tales & os Pitá- 
goras, tomados por um desejo ardente 
de saber, emprecndiam as maiores via- 
gens unicamente para se instruir é iam 
longe sacudir o jugo dos preconceitos 
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nacionais. conhecer os homens por 
suas conformidades e diferenças, é 
adquirir seus conhecimentos univer- 
sais. que não sao exclusivamente os de 
um século ou de uma região, mas. 
sendo de todos os tempos e de todos os 
lugares. são, por assim dizer, à ciência 
comum dos sábios? | 

Mdmira-se a magnificencia de al- 
guns curiosos que, coóm grandes despe- 
sas. fizeram ou custearam viagens ao 
Oriente, com sábios e pintores, para lá 
desenhar ruínas e decifrar ou copiar 
inscrições; custo. porém, a com- 
preender como, num século que sé van: 
glória de altos conhecimentos, não se 
encontrem dois homens bem ligados. 
ricos. um em dinheiro é outro em 
gênio, ambos amando a glória é aspi 
rando à imortalidade, um dos quais 
sacrifique vinte mil escudos de sua for- 
tuna e outro dez anos de sua vida para 
uma célebre viagem em volta do 
mundo. a fim de, pelo menos uma vez. 
em lugar de estudar sempre pedras € 
plantas. estudarem os homens c os cos- 
tumes c. depois de tantos séculos dedi- 
cados a medir é considerar a casa, se 
resolvam por fim 4 conhecerlhe os 
habitantes. 

Os acadêmicos que percorreram as 
partes setentronais da Europa e meri 
dionais da América tinham mais por 
objeto visitá-las como geúmetras do 
que como filósofos. No entanto. como 
eram simultaneamente tanto uma coisa 
como outra, não se pode considerar 
como totalmente desconhecidas as re- 
gides vistas é descritas pelos La Con- 
damine! *º e Maupertuíis! 41.0 joa- 
lheiro Chardin" *?, que viajou como 
Platão, nada pôde dizer sobre à Pérsia. 


Mo La Condamine (TOLTTTA sábio fran 
ces (MN, do P. A.-B. 

O PL Moran do Moupertuis ( 1698-1751): 
genmetra cnaturatissa frances, (N, de P, A,E,| 
“e Chardin (M43-17]3hk viajante françes. 
autor de uma Viagem à Pérsia e us Índius 
Ordeniuis. (N. de P. A -B) 


Parece que a China foi bem observada 
pelos jesuítas. Kempftr dá uma idéia 
passável do pouco que viu no Japão. 
Salvo esses relatos, não conhecemos, 
em absoluto, os povos das Índias 
Orientais, visitadas unicamente por 
Curopeus mais interessados em encher 
suas bolsas do que suas cabeças. 
Ainda precisa ser observada toda à 
Alrca e seus numerosos habitantes. 
tao singulares pelo seu caráter quanto 
pela cur; a terra todu está coberta de 
nações das quais só conhecemos os 
nomes, e ainda queremos julgar O gê- 
nero humano! Suponhamos um Mon- 
tesquieu. um Buffon, um Diderot, um 
Duclos!**, um d'Alembert. um Con- 
dillac ou homens dessa têmpera, via- 
jando para instruir seus compatriotas, 
observando e descrevendo, como o 
sabem, a Turquia, o Epito, a Barbá- 
rnatt* o Império de Marrocos. a 
Guine, o pais dos Cafres" * 5,0 interior 
da Africa e suas costas orientais, as 
Malabares' *8.0 Mogol! *?.os rios do 
Ganges, os reinos do Sião, de Pegu! +3 
ede Ava“, a China.a Tartária! S0e, 
“4 Duelos (1704-1772) moraliga frances. 
autor de Considerações sobre os Costumes, 
(N. de P. AB) 
o Barbra cra, então, o nome de ceras 
regiões da Africa do Norte: a Argélia. 4 Tuni 
sim o dé régência de Tripoli; seus habitantes 
eram piratas de renome, (Node P, AB, 
100 Cufrário designa u região sudoeste da 
África luabitada pelos bantos e centralizada em 
torno do Cabe. UN, de P, AB) 
"0 Os malabares habiam a costa oeste do 
Devi, no Endostão. (MN. de PA. BR.) 
+10 termo Mogol designa o império dos 
Mongóis ou da Cri Mogol, fundado por Gém 
Eis Ci, reconstruido por Tamerião, alingiu sé 
apogeu sob Aureng-Zeve (1659-1707): com 
precadio uma grande parte da China c dy 
India. (de PA, B. 
“E Pegus nome de um reino dy Birmânia e de 
sua capital, EN. de P. AB) 
"*3 Ave; nome de outro reino da Birmania € 
de sua capital. EN.de P.A-B) 
0 A Tartória representava o Turquestão. 
fucado desembocá-lo na Sibéria é no Afega- 
nistão, [MN de PA, Bo) 
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sobretudo, o Japão; depois, no outro 
hemisfério. o México. o Peru, o Chile. 
as Terras Magelânicas! 37, sem esque- 
cer os patagões" *? verdadeiros ou [al- 
sos. o Tucuma! 3, Paraguai, se fosse 
possivel, o Brasil e, por firm, as Carai- 
bas. a Flórida e todas as regiões selva- 
gens. Seria à viagem mais importante 
de todas e a que sé deveria fazer com o 
maior cuidado. Suponhamos que esses 
novos Hercules, de volta das jornadas 
maravilhosas, escrevessem depois. à 
vontade, à história natural, a moral e a 
política do que tivessem visto: veria- 
mos nós mesmos sair de sua pena um 
mundo novo é aprenderiamos assim a 
conhecer o nosso. Afirmo que quando 
tais observadores, referindo-se a um 
certo animal, dissessem ser um homem 
e de um outro ser uma besta. dever-se- 
ta crer. Constitui, porém, enorme sim- 
plicictade bascar-se, a esse respeito. em 
viajantes grosseiros, em relação aos 
quais se é algumas vezes tentado a 
fazer a mesma pergunta que cles se 
metem à resolver acerca dé outros 
animais. 

(kh) Tal coisa me parece eviden 
tssima e eu não poderia conceber de 
onde nossos filósolos puderam tirar 
lodas as paixões que emprestam ad 
homem natural. Excetuando-se, unica- 
mente, a necessidade fisica, que a pró- 
pria matureza exige, todas as nossas 
outras necessidades são devidas ao hã 
bito, antes do qual não eram necessida 
des, OU aos nossos desejos, e não se de- 
seja aquilo que não se está em 
condições de conhecer. Conclui-se dai 
que o homem selvagem, não descjando 


1 Terras Magetânicas são as ilhas da Terra 
do Fogo. que à navegador português Mapa 

lhães descobriu em 1520, bem como o estreito 
que tem seu nome, 

18º Os Paragões habitam o Sul do Chilé e dg 
Argentina, (Node P. AB. 

“** Tucumã: atualmente, provincia da Repú 

blica Argentina, (N. de P. A.-B) 


sendo as coisas que conhece é não 
conhecendo senão aquelas cuja posse 
tem ou É fácil de adquirir, nada deve 
ser tão tranquilo quanto à sua alma e 
nada tão limitado quanto seu espírito. 

(1) Encontro no Governo Civil de 
Locke. uma objeção que me parece 
demasiado especiosa para que possa 
oeulta-la: 

“O fim da sociedade entre o macho 
e a fêmea”, diz esse filósofo. “não 
sendo unicamente procriar, mas conti 
nuar à espécie. tal sociedade deve per- 
durar até depois da procriação, pelo 
menos durante o tempo necessário à 
alimentação e à conservação dos pro- 
criados. isto é, até que sejam capazes 
de atender por si próprios às suas 
necessidades, Podemos verificar que 
essa regra. estabelecida pela sabedoria 
infinita do Criador para as obras de 
suas mãos. & constante é exatamente 
vbscrvada pelas criaturas inferiores ao 
homem. Entré esses animais que vivem 
das ervas, a sociedade entre o macho é 
a femea não dura mais do que o tempo 
da copulação, pois que. sendo as 
mamas da mãe suficientes para nutrir 
os filhotes até que sejam capazes do 
pastar a erva, contentase o macho 
com gerar «, depois disso, não se preo- 
cupa mais com a fêmea e os filhotes. 
para a subsistência dos quais nada 
pode trazer. Mas. com relação às bes: 
tas de presa, a sociedade dura um 
tempo maior, porque, não podendo a 
mãe atender a própria subsistência €, 
ao mesmo tempo, alimentar os filhotes. 
recorrendo unicamente à sua presa, 
que é uma via de se alimentar ainda 
mais trabalhosa é mais perigosa do 
que a de se alimentar de ervas, a assis 
tência do macho torna-se inteiramente 
necessária para a manutenção de sua 
familia comum — caso se possa 
empregar tal expressão —, a qual, até 
que possa procurar alguma presa, só 
poderia subsistir pelos cuidados do 
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macho e da fêmea Observa-se a 
mesma coisa entre todas as aves, exce- 
tuando-se algumas avés domésticas 
que se encontram nos lugares em que a 
abundancia continua de alimentação 
isenta o macho do cuidado de alimen- 
tar os filhotes: vê-se que, enquanto 05 
filhotes, no ninho. têm necessidade de 
alimentos. à macho É a fêmea a eles às 
levam. até que eles possam voar e aten- 
der à sua subsistência. 

“E, a meu ver. isso constitui à prin- 
cipal, senão a única razão por que o 
macho e a lêmea no gêncro humano 
são obrigados a uma sociedade mais 
longa do que a mantida pelas outras 
criaturas. Esst motivo consiste em ser 
a mulher capaz de conceber é nova- 
mente engravidar c gerar um novo 
filho muito antes que o precedente 
possa dispensar O socorro de seus pais 
Cc por sua parte atender as necessida- 
des. Desse modo, sendo um pai obri- 
cado u tomar cuidado daqueles que 
gerou e a ocupar-se disso durante 
muito tempo, estã também na obriga- 
cão de continuar a viver na sociedade 
conjugal com a mesma mulher de que 
Os Leve é de permanecer nessa sociê- 
dade por muito mais tempo do que as 
outras criaturas entre as quais, poden- 
do os filhotes subsistir por si mesmos 
antes que chegue o tempo de uma nova 
procriação. o laço entre o macho c a 
femea se rompe por si mesmo e ambos 
ficam em inteira liberdade, ate que a 
estação que costuma solicitar os ani 
mais a ficarem juntos os obriga a esco- 
lherem novas companhias. E aqui não 
se poderia admirar suficientemente a 
sabedoria do Criador que, tendo dado 
ao homem qualidades próprias para 
atender tanto ao futuro quanto ao pre- 
sente. quis é obrou de modo a que a 
sociedade do homem durasse muito 
“mais tempo do que a dó macho e da 
femea entre as outras criaturas, a fim 
de que assim fosse mais excitada a 


indústria do homem é da mulher e seus 
interesses mais unidos, visando formar 
provisões para seus filhos e deixar-lhes 
algum bem, nada podendo ser mais 
prejudicial aos filhos do qué uma con- 
junção incerta e vaga ou uma dissolu- 
ção facil e frequente da sociedade 
conjugal”. 

O mesmo amor da verdade, que me 
fez expor sinceramente essa objeção, 
incita-me a acompanha-la de algumas 
observações, senão para resolvé-la, ao 
menos para esclarece-la. 

|. Observarer em primeiro lugar. 
que as provas morais nao tem uma 
grande força ém matéria defísico e que 
servem, antes para dar conta dos fatos 
existentes do que para verificar a exis- 
tência real desses fatos. Ora, é esse 0 
genero de prova que o Sr. Locke 
emprega no trecho que acabo de apre- 
sentar. pois. ainda que possa mostrar- 
se vantajoso para a espécie humana ser 
permanente a união entre o homem e a 
mulher, não se conclui que tal tenha 
sido estabelecido pela natureza; de 
outro modo, dever-se-ja dizer que ela 
também instituiu a sociedade civil, as 
artes, o comércio e tudo que se pre- 
tende seja util aós homens. 

2. Ipnoro onde o Sr, Locke desco- 
briu que, entre os animais de presa, a 
sociedade entre o macho e a femen 
dura mais do que entre os que vivem 
de erva e que um ajuda o outro a ali- 
mentar os filhotes, pois não se vê o 
cão, o gato, o urso ou à lobo reconhe- 
ceréem melhor sua fêmea do que o 
cavalo, O carneiro, o touro, O veado ou 
todos às demais animais quadrmipedes 
reconhecem a suá. Ao contrário, pare- 
ce que. se fora necessário à mulher à 
socorro do macho para atender a 
conservação dos filhotes, o seria sobre- 
tudo nas espécies que vivem de ervas, 
porque a mãe leva muito tempo para 
pastar e, durante todo esse intervalo, 
vê-se forçada a descuidar de sua ninha- 
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da, enquanto a presa de uma ursa ou 
de uma loba é devorada num instante é 
Cla, sem sofrer fome. tem mais tempo 
para alertar seus filhotes. Esse racio- 
cinio e confirmado por uma observa- 
ção sobre o número relativo de tetas e 
de filhotes que distingue as espécies 
curmiceiras das Irugivoras, é à qual me 
reter: na nota h, Caso a observação 
seja justa e geral, a mulher, não tendo 
sendo dois seios € não gerando de cada 
vez mais do que um filho, constitui 
isso Mais um motivo para duvidar que 
a espécie humana seja naturalmente 
carmiceira, parecendo pois que. para 
concluir como Locke, seria preciso 
inverter inteiramente seu raciocinio. 
Não há maior solidez na mesma distin- 
ção aplicada aos pássaros, pois quem 
poderia se convencer de ser mais durá- 
vela união de macho c fêmea entre os 
abutres e os corvos do que entre as 
rolas? Possuímos duas espécies de pás- 
saros domésticos, o pato e o pombo. 
que nos fornecem dois exemplos dire- 
tamento contrários ao sistema desse 
autor. O pombo, que só vive de grãos, 
fica junto de sua femea e ambos nu 
trem em comum os filhotes. O pato, 
cuja voracidade é bem conhecida. não 
reconhece nem a fêmea nem os filhotes 
e em nada ajuda sua subsistência: 
entre as galinhas, espécie que de modo 
glgum é menos carniceira, vê-se que O 
galo não tem nenhum trabalho com a 
ninhada. Se, em outras espécies, O 
macho partilha com a fêmea o cuidado 
de nutrir às filhotes, tal acontece por 
que Os pássaros, que a princípio não 
podem voar e cuja mãe não pode alei- 
tar, estão muito menos em estado de 
dispensar a assistência do pai do Cu 
os quadrupedes, a quem, pelo menos 
durante algum tempo, é suficiente a 
teta da mãe. 

5. Há muita incerteza quanto ao 
fato principal que serve de base a todo 
o raciocinio do Sr. Locke. pois para 


saber. como ele pretende, que no esta- 
do de natureza a mulhér comumente 
lica novamente grávida e vera um 
novo filho muito antes que à prece- 
dente possa por si mesmo atender às 
suas necessidades, seriam necessárias 
experiências que certamente o Sr. 
Locke não fez e ninguém está em situa- 
ção de fazer. A coabitação continua do 
marido e da mulher é uma ocasião-tão 
tangível de expor-se a uma nova pravi- 
dez que é bem difícil de crer que o 
encontro fortuito ou somente o impul- 
so do temperamento produza efeitos 
tão frequentes no estado puro de natu- 
reza quanto no da sociedade conjugal: 
essa lentidão contribuiria talvez para 
tornar as crianças mais robustas. o que 
aliás poderia ser compensado pela 
faculdade de conceber, prolongada até 
uma idade mais avançada nas mulhe- 
res que abusassem menos na sua 
Juventude. Quanto aos filhos, há mui. 
tos motivos para crer que suas forças e 
órgãos se desenvolvam mais tardia- 
mente entre nós do qué acontecia nó 
estudo primitivo de que falo. A fra 
queza original, que devem à constitui: 
ção dos pais, o cuidado que se tem de 
envolver e embaraçar todos os seus 
membros, a frouxidão em que são edu. 
cados, talvez o uso de um outro leite 
que não o da mãe, tudo contraria é 
retarda neles os primeiros progressos 
da natureza, A aplicação que se lhes 
obriga a dar a mil coisas nas quais 
continuamente se fixa à sua atenção, 
enquanto não se proporciona qualquer 
exercício às suas forças corporais. 
pode ainda caúsar um. desvio conside- 
rável no seu crescimento, de forma 
que. se em lugar de primeiro sobrecar- 
regar e fatigar seus espiritos de mil 
modos, deixássemos seus corpos se 
exercitárem nos movimentos continuos 
duc à natureza parece pedir-lhes, po 
de-se crer que estariam muito mais 
cedo em estado de andar, de agir e de 
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atender, por 51 proprios. às suas neces- 
sidades. 

4. Por fim, o Sr. Locke prova, no 
maximo. que bem poderia haver no 
homem um motivo para permanecer li- 
gado à mulher quando ela tem um 
filho, mas não prova, de modo algum. 
que a ela se prendeu antes do parto € 
durante os noves meses de gravidez. Se 
tal mulher & indiferente ao homem 
duranie esses nove meses, se até sé 
torna desconhecida para cle, por que a 
socorreria depois do parto? Por que a 
auxiliaria a criar um filho. que não 
sabe se lhe pertence unicamente é de 
quem não resolveu nem previu o nasci- 
mento? O Sr. Locke evidentemente dá 
por suposto aquilo que está eum ques- 
tão, pois não se trata de saber por que 
o homem ficaria ligado à mulher de 
pois do parto, mas por que a ela se 
ligaria depois da concepção. Satisfeito 
o aperte, o homem não tem mais 
necessidade de tal mulher, nem a mu- 
lher de tal homem. Este, talvez. não 
tem a menor preocupação, nem talvez 
a menor idéia das conseguências de 
sua ação, Um vai para um lado, q 
outro para outro lugar, e não há proba- 
hilidades de que, ao fim de nove meses, 
tenham lembrança de se terem conhe 
cido. Essa espécie de lembrança, devi- 
do à qual um individuo dá preferência 
a um outro individuo por causa do ato 
da geração. exige, como O provo no 
texto. mais progresso e corrupção na 
compreensão humana do que 5€ pode 
supor cxistir no estado de animalidade 
de que se trata aqui, Uma ouira mulher 
pode, pois. satisfazer os desejos do 
homem tão comodamente quanto a 
que já conheceu e, do mesmo modo. 
um outro homem contentar a mulher. 
supondo-se que cla sinta o mesmo ape- 
tHe durante o estado de gravidez: do 
que razoavelmente se pode duvidar. Se 
no estado de natureza, a mulher não 
sente mais a paixão do amor depois da 


concepção do filho, torna-se ainda 
maior o obstaculo de sua sociedade 
com o homem, pois então não tem 
mais necessidade nem do homem que a 
fecundou. nem de qualquer outro. Não 
há. pois. no homem. motivo algum 
para procurar a mesma mulher, nem 
na mulher razão alguma para procurar 
o mesmo homem. O raciocinio de 
Locke se esfacela é toda a dialética 
desse filosofo não w poupou do crro 
que Hobbes ce outros cometeram, Tr 
aham de explicar um fato relativo do 
estado de natureza, isto é, a um estado 
em que os homens viviam isolados É 
no qual um homem não possuia qual 
quer motivo para permanecer ao lado 
de um tal outro, nem talvez os homens 
de permanecerem ao lado uns dos 
ouros, o que é bem pior — E não lem 
braram de se transportar além dos sé- 
culos de sociedade, isto é, daqueles 
tempos em que os homens sempre Live 
ram um motivo para permanecerem 
uns perto dos outros e nos quais um 
homem, frequentemente, possui um 
motivo para permanecer ao lado de 
outro homem ou de outra mulher. 

fr) Terei o cuidado de não me 
aventurar às reflexões filosóficas que 
se poderiam fazer sobre as vantagens e 
Os inconvenientes dessa instituição das 
linguas: não será a mim que se torne li 
Cito atacar erros vulgares, € O povo 
letrado respeita demais Seus precon- 
ceitos para suportar pacientemente 
meus pretensos paradoxos. Deixemos. 
pois, falar as pessoas nas quais não se 
considerou crime tómar algumas vezes 
o partido da razão contra a opinião da 
multidão. 

Nec quidquam felicitati Aumani ge- 
neris decederet, si, pulso tot linguarum 
peste et confusione, unam artem calle 
rent mortales, et signis, motibus, gesti- 
busque, licitum forei quidvis explicore. 
Nunec vero ita comparatum est, uí ani 
malium quee vulgo bruta creduntur 
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melior longe quam nostro fraco in parte 
videgtur conditio, uipote quae promp- 
tus, et forsan felicius, sensus ei cogr 
tationes suas sine interprete significent, 
quam ul! queant mortales, pracseritm 
si peregrino utantur sermone. (Is Vos- 
sus. De Poemat. Cant. é Firibus 
Rihvikmi, pag. 66.134) 


(n) Platão, mostrando como as 
ideas da quantidade discreta e de suas 
relações são Necessárias nas menores 
artes. zomba, com razão, dos autores 
de seu tempo que pretendiam ter Pala- 
medes inventado Os números no cerco 
de Tróia, como se, diz esse filósofo. 
Azamenon até então pudesse ignorar 
quantas pernas tinha! *º. Com efeito, 
sente-se ser impossivel que a sociedade 
ce as artes tivessem alcançado o ponto 
em que Ja se encontravam no tempo do 
cerco de Tróia, sem que os homens 
possuissem o uso dos numeros e do 
calculo. Mas a necessidade de conhe- 
cer Os números, antes de adquirir ou- 
tros conhecimentos, não facilita imagi 
nar-lhes a invenção. Uma vez 


** “Nada faltaria para a Felicidade do pêne- 
ro humano se, cepelindo esse Muxo é tesa con 
fusão de numerosas línguas, os mortais conhe 
cussem perfeitamente um único meo de 
Expresso c se quem quer que fosse pudesse 
exprimir-se por meio de sinais, movimentos & 
pestos. Alias, já se fez a seguinte comparação: 
Ds animais. aos quais comumente se mrribul 
uma condição selvagem, possucim nesse pasrti- 
cuiur uma mulo melhor e que ndo parece ser à 
nossa. É com mais rapidez e tulvez com mais 
prazer que eles exprimem som intermediários 
suas sensações e pensamentos, como nenhum 
mortal o sabe fazer, sobretudo no caso de scr 
vir se de uma lingua estrangeira,” Vossius 
(1577-1649: sábio alemão): Sur do Poêsie du 
Chant et la Foree de Rrhmme (NM, de PAR.) 

14% Remública, LL, VII, 522d,C. Platão fala, 
neste ponto, como 50 csvesse cansado dessú 
pretensão conferida pelos autores trágicos a 
Palamedes. Sócrates é Eunpides escreveram, 
cada um deles, uma tragédia de Palamedes. 
CGúrgias, nu Defesa de Palanedes, dá-lhe tam 

bem a honra de er descoberto 4 aritmética. (N, 
de P. AB) 
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conhecido o nome dos números, é facil 
explicar o seu sentido c despertar as 
meias que esses nomes representam, 
mas. para inventalos, foi preciso, 
antes de conceber essas mesmas idéias, 
estar-se. por assim dizer. familiarizado 
com as meditações filosóficas, exerci- 
tado na consideração dos seres unica: 
mente pela sua essencia e independen- 
temente de qualquer outra concepção; 
c essa uma abstração muito penosa, 
muito metafísica. muito pouco natural 
e sem a qual, no entanto, essas idéias 
jamais poderiam ter-se transportado de 
uma especie ou de um gênero para 
outro, nem se tornarem universais Os 
números. Um selvagem poderia consi- 
derar. separadamente, sua perna direi- 
tn € sua perna esquerda, ou olha-las 
juntas sob a idéia indivisível de um 
par. sem jamais pensar que exiliram 
duas. pois uma coisa é a idéia repre- 
sentativa que nos dá o objeto e. q 
outra, 4 idéia numérica que a determi- 
na. Menos ainda poderia ele calcular 
ate cinco c quando aplicasse suas 
mãos uma sobre a outra € notasse que 
seus dedos se correspondiam exata- 
mente, estaria bem longe de pensar na 
sua igualdade numérica; não sabia me- 
lhor o número de seus dedos do que o 
de seus cabelos e se, depois de faze-lo 
compreender o que são os números, 
alguém lhe tivesse dito que tinha tantos 
dedos nas maos quantos nos pés, tal- 
vez licasse muito surpreso ao verificar. 
comparando-us, ser verdadeira tal 
colsa. 

(0) Não se deve confundir à amor- 
próprio com o amor de si mesmo; são 
duas paixões bastante diferentes tanto 
pela sua natureza quanto pelos seus 
cleitos' 58. O amor de si mesmo é um 
sentimento natural que leva todo ani- 


“*» Essa disunção é um elemento funda- 
mental da moral de Malebranche, que muito 
influençiou Rousseau. (Ni de P, AB.) 
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mal a velar pela própria conservação € 


que, no homem dirigido pela razão e 


modificado pela piedade, produz a 
humanidade é à virtude. O amor-pró 
prio não passa de um sentimento rela- 
tivo. ficlicio e nascido na sociedade. 
que leva cada individuo a fazer mais 
caso de 41 mesmo do que de qualquer 


outro, que inspira sos homens todos Us 


males qué mutuamente se causam é 
que constitui à verdadeira fonte da 
honra. 

Uma vez isso entendido. afirmo que. 
no nosso estado primitivo, no verda- 
deiro estado de natureza, o amor-pró- 
prio não existe. pois cada homem em 
especial o lhando-se a si mesmo como o 
único espectador que o observa. como 
O UNICO ser no umiverso que toma inte 
Fesse por si como o único juiz de seu 
próprio mérito. tornase impossivel 
que um sentimento. que val buscar sua 
fonte em comparações que ele não tem 
capacidade para fazer, possa porminar 
em sua alma. Pelo mesmo motivo, esse 
homem não poderia ter nem ódio nem 
desejo de vingança, 
podem nascer da opinião de alguma 
ofensa recebida e. como é 0 desprezo 
ou à intenção de prejudicar e não q 
mal que constitui a ofensa. homens que 
não sabem apreciar-se ou comparar-se 
podem inhigir-se muitas violências 
mútuas, quando disso Ihes advém algu: 
ma vantagem. sem jamais se olende- 
rem reciprocamente. Em uma palavra, 
cada homem só vendo os seus seme 
lhantes como veria animais de outra 
espécie, pode tomar a presa do mais 
fraco qu coder q sua go mais forte, 
considerando suas rapinagens como 
acontecimentos naturais. sem O mini- 
mo movimento de insolênçia ou de 
despeito é sem outra paixão além da 
dor ou da alegria de um bom ou mau 
EXMO. 

(p) Constitur coisa - extremamente 
notavel o fato de que, depois de tantos 


paixões que cã 


anos em que vs curopeus se siormen. 
tam para fazer com que os selvagens 
das várias regiões do mundo passem a 
viver do seu modo, não conseguiram 
ainda conquistar um único, nem 
mesmo à custa do cristianismo. poisos 
nossos missionanios algumas vezes 
lazem cristãos. mas jamais homens 
civilizados. Nada podé dominar a 
repugnancia invencível que eles têm de 
aprender nossos costumes e viver 
como nos. Caso esses pobres selvagens 
sejam tão infelizes quanto se pretende, 
qual sera a inconcebível depravação de 
julgamento pela qual constantemente 
recusam a policiar-se a nosso modo ou 
a aprender a viver felizes entre nós, 
enquanto em. inúmeras obras se lê que 
franceses e curopeus sé refugiaram 
voluntariamente entre essas nações e ai 
passaram a vida inteira sem mais 
poder renunciar q uma maneira de 
viver tão estranha, e que ainda se 
vejam missionários sensatos lastimar, 
com tristeza, os dias calmos « inocen- 
tes que passaram entre esses povos 
desprezados. Caso se responda não 
terem eles luzes suficientes para julpar 
sadiamente o seu co nosso estado, eu 
replicaria que o julgamento da felici- 
dade é menos uma questão de razão do 
que de sentimento. Aliás, essa resposta 
pode voltar-se contra nós com mais 
vigor ainda, pois val maior distância 
de nossas ideias à disposição de animo 
imprescindivel para conceber o gosto 
que sentem os selvagens por seu modo 
de vida, do que das idéias dos selva- 

gens aquelas que podem fazer com que 
concebam o nosso, Com efeito, depois 
de algumas observações, é fácil de ver 
que todos os nossos trabalhos se diri 
gem para dois únicos objetos, a saber. 
alcançar para si as comodidades da 
vida e a consideração dos demais. Mas 
qual o meio que temos para imaginar a 
espécie de prazer que um selvagem 
experimenta passando a vida só, no 
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meio dos bosques, na pesca ou a locar 
numa fauta ruim sem jamais saber 
tirar um único som € sem preocupar-se 
com aprendé-lo? 

Por diversas vezes levaram selva 
gens a Paris, à Londres e à outras cida- 
des: esforçaram-se para exibir-lhes 
nosso luxo, nossas riquezas e todas as 
nossas artes mais úteis € curiosas: tudo 
[550 50 despertou neles uma admiração 
estupida. sem o menor movimento de 
cobiça. Enire outras, lembro-me da 
história de um chefe de alguns ameri- 
canos setentrionais que, hã uns trinta 
anos. levaram à corte da Inglaterra. 
Passaram mil coisas diante de seus 
olhos. procurando fazer-lhe algum pre- 
sente que pudesse agradar-lhe, sem ter 
encontrado nada que parecesse interes 
sá-lo. Nossas armas pareciam-lhe pe- 
sadas e inçómodas. nossos sapatos 
furiam-lhe os pés, nossas vestes o atra- 
pulhavam, tudo o incomodava: por 
fim. viram que parecia experimentar 
algum prazer ao pegar uma cobcria de 
la é envolver seus ombros com ela; 
“Concordais. pelo menos”, disseram- 
lhe logo, “quanto à utilidade desse 
objeto?” “Sim”, respondeu ele. “isso 
me parece quase tão bom quanto a pele 
de um animal” Não o teria dito se 
tivesse usado uma e outra na chuva. 

Talvez dirão que é o habito que. 
prendendo cada um à sua maneira de 
viver. impede os selvagens de sentirem 
O que existe de bom na nossa; nessas 
condições. deve pelo menos parecer 
bastante extraordinário que o hábito 
tenha mais força para fazer com que os 
selvagens prefiram a sua miséria do 
que os curópéus o gozo de sua felici 
dade. Mas. para dar q esta última obie- 
ção uma resposta à qual não há uma 
unica palavra para se responder. sem 
citar todos os jovens selvagens que 
mutlmente se buscaram para civilizar, 
sem falar dos proenlandeses e dos 
habitantes da Islândia a quem se ten- 





tou educar é alimentar na Dinamarca e 
que à tristeza é o desespero fizeram 
com que todos morressem, seja de 
tédio, seja no mar por onde tentaram 
alcançar a nado seu pais, contentar 
me-ti em citar um único exemplo bem 
atestado e que entrego ao exame dos 
admiradores da policia européia. 
“Todos os esforços dos missionários 
holandeses do cabo da Boa Esperança 
Jamais conseguiram converter um 
unico hotentote. Van der Stel. governa 
dor do Cabo. tendo tomado um deles 
desde a infancia. fez com que fosse 
educado nos principios da religião 
Cristã e na prática dos costumes da 
Europa. Foi vestido ricamente. ensina- 
ram-lhe inúmeras linguas é seus pro- 
Brêssos corresponderam inteiramente 
aos cuidados que se tomaram com a 
sua educação, O governador. espe- 
rando bastante de seu espirito, man- 
douo às Índias com um comissário 
ecral que o empregou utilmente nos 
negócios da companhia. Depois da 
morte do comissário. voltou aó Cabo. 
Póucos dias depois de «ua volta. numa 
visita que fez a alguns hotemotes 
parentes seus, resolveu despojar-se de 
sua vestimenta curopéia para vestir-se 
com uma pele de ovelha. Assim posto, 
voltou so forte, carregando um pacote 
que continha suas vestes antigas e. 
apresentando-as ao governador. fez-lhe 
o seguinte discurso; “Tende a bondade 
de reconhecer que renuncio para sem- 
pre à estês ornamentos; renuncio Lan 
bem, para toda a vida, à religião cristã: 
minha resolução é viver & morrer na 
religião, nos costumes é nos usos de 
meus antepassados, A Unica graça que 
vos peço E deixar-me.o colar e o cutelo 
aque uso: guardá-los-ci q ambos como 
recordação de vós”. Em seguida, sem 
esperar à resposta de Van der Siel, 
fugiu e jamais foi visto no Cabo.” His- 
tória dos Viagens, tomo 5. pág. 175. 
tg) Poderiam objetar-me que, numa 
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tal desordem, os homens, em lugar de 
sé degolarem obstinadamente uns aos 
outros, ter-se-iam dispersado, se não 
houvesse limites para a sua dispersão. 
Más. em primeiro lugar, esses hmites 
teriam sido os do mundo. Caso se 
pense na excessiva população que 
resulta do estado de natureza, poder- 
sea concluir que a terra. nesse estado. 
não teria demorado a cobrir-se de ho- 
mens que assim se veriam forçados a 
viver reunidos, Alias. ter-se-lam dis 
persado. sé o mal fosse rápido e su 
fizesse uma mudança do dia para a 
noite. Nasciam eles, porém. sob o 
jugo: quando sentiam seu peso, já ti- 
nham à hábito de carregá-lo e conten- 
Livam-se com esperar ocasião de sacu- 
dido. Por fim, já acostumados a mil 
comodidades que os forçavam a per: 
manecer reunidos. não lhes cra tão 
Facil a dispersão quanto nos primeiros 
tempos, quando, cada um tendo neces- 
sidade somente de si mesmo, tomava 
seu pardo sem esperar O consenti 
mento de outrem. 

() O Marechal de Villars contava 
que. numa de suas campanhas, tendo 
as excessivas trapaças de um Interme: 
diario de viveres Feito com que o exér 
cito solresse e reclamasse, ele o re 
preendeu abertamente é o ameaçou de 
entorcá-lo, “Essa ameaça não me atim 
Ema respondeu lhe acintosamente o 
velhaço. “e sinto-me muito à vontade 
para dizer-lhe que não se enforca um 
homem que dispõe de cem mil escu 
dos.” Núv sei como isso aconteceu. 
acrescentou ingenuamente o marechal, 
mas na realidade não foi enforcado 
ainda que merecesse sê-lo cem vezes, 

(5) A justiça distributiva opor-se-ia 
até a essa igualdade rigorosa do estado 
de natureza, ainda que fosse praticável 
na sociedade civil e. como todos os 
membros do Estado lhe devem servi. 
ços proporcionais a seus talentos e às 
suas forças, 0s cidadãos, por Sua vez, 


devem ser distinguidos é lavorecidos 
na proporção de seus serviços. É nesse 
sentido que se deve compreender q tre- 
cho de Isecrates! 97. no qual louva os 
primeiros atenjenses por terem sabido 
distinguir muito bem a mais vantajosa 
das duas espécies de igualdade, uma 
das quais consistia em fazer com que 
todos os cidadãos participassem indi- 
ferentemente das mesmas vantagens e, 
outra, em distribui-las segundo o méri- 
to de cada um. Esses hábeis políticos. 
acrescenta O orador. banindo a injusta 
igualdade. que não estabelece qualquer 
diferença entre os maus e os honestos. 
comprometeram-se rrecorrivelmente 
com aquela que recompensa é pune à 
cada um de acordo com o seu mérito. 
Mas. em primeiro lugar, jamais existiu 
sociedade, seja qual for o grau de cor- 
rupção a que possa ter chegado. na 
qual não se faça diferença entre os 
maus É os honestos: em matéria de 
costumes, na qual a Lei não pode fixar 
uma medida suficientemente exata 
para servir de regra ao magistrado, ela 
proibe, muito sabiamente, para não 
deixar à própria discrição a sorte ou a 
classificação dos cidadãos. o julga- 
mento das pessoas, para só deixar-lhe 
o das ações. Somente costumes tão 
puros quanto os dos cidadãos romanos 
podem suportar censores: semelhantes 
tribunais logo teriam posto tudo em 
desordem entre nós. É a estima pública 
que deve estabelecer a diferença entre 
os maus € os bons. O magistrado só é 
Juiz do direito rRgoroso; mas O povo É 
o verdadeiro juiz dos costumes: juiz in- 
tegro e até esclarecido quanto u esse 
ponto, de quem às vezes se abusa, mas 
à quem jamais se corrompe. À posição 
dos cidadãos deve ser, pois, regulada, 
não segundo o mérito pessoal, o que 


E? Arcopagíica, paragrafo VIM. (N, de P. 
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séria deixar aos magistrados a capaci-  viços reais que prestam ao Estado e 
dade de uma aplicação quasc arbi- que são suscetíveis de julgamento mais 
trária da Lei. mas. sim segundo os ser- exato. 


INTRODUÇÃO A CARTA 
AO SENHOR PHILOPOLIS 


De Paul Arbowsse Bastide 


O Mercure de outubro de 1775 publicou uma carta, assinada por Phitopolis. 
O quior anônimo, Por um tado, acusava Rousseau por ter dedicado seu Discurso 
sobre a Desigualdade à República de Genebra, julgando-o indigno de uferecer 
uma tel dedicatória, o dirigia the ULUGUES DESSOUIS UHO VIVOS; DOF OUIVO, apre 
sentava Contra sue tese um numero bastante grande de objeções. extraidas da 
religião crista, da filosofia de Leibaits e das ciências naturais. Roussegit não con 
seguiu descobrir a identidade de seu contraditor e, sobretudo, não duvidou tratar 
se de um genebrino cm pessou que pretendia impedido de tigarse novamente q 
Genebra. Era Charles Bonnei, célebre metafísico é naturalista de Genebra, que Se 
escondi sab o pseudônimo de Philopolis, que sipnifica “patriota "ou “defensor 
do estado social” e manifestave sua oposição à Rousseau, O defensor do estado 
de natureza. À palavra possuia altda um velor trudicioral: Platão emprega a nu 
República, Livro VII, onde crulteco u viriude CSSURCIai ias UÍUNOS-FOVErNANTes, 
e fora retomada pelos teóricos políticos que, desde o século XFL se inspiraram 
em Plato. 

A resposta de Rousseau, tratando com irônico desprezo Os ataques pes 
soais, destina-se q rolular, UNiCaniente, as objeções religiosas, Jilosóficas é 
científicas, 

+ Em primeiro lugar, responde à objeção religiosa, que é q seguinte: “Insur 
vir se contra a sociedade humana é atacar a obra de Deus" À fim de responder, 
Roussedh emprega um método particular e alegórico; desenvolve à Comparação 
ue st sCruo, Caso se enconrasse tim segredo para gceterar a velhice. os “sábios 
apressar se-iam a fuzer uso dele, para ficarem mais senhores de SHOS paixões é 
adquirirem o repouso de ema”: se um “homem de paradoxos” considerasse 
absurda tal atitude é julgasso que, impondo-se envelhecer e morrer, mais vale 
fazéilo o mais tarde possível, 08 “sofistas ", em reação. apressor-se-igm em pres 
tar homenagem sos sábios anciães, felicitando-os por terem seguido a vontade do 
céu e sulveguardado sua saido intelectual, ainda que à preço da sentido Tica, é 
acusaram o homem de paradoxos de não saber q gue é natural é desciado por 
Deus, ndo saber que é naiural envelhecer é que Deus o quer, impondo-se, para 
obedece-lo, procurar envelhecer depressa. À alegoria é clara — o segredo pari 
acelerar q velhice é o ocaso histórico que agita a evolução da humanidade e q 
ucelera pela formação das sociedades; os sébios são às homens no MOIS VAN 
cado estagio de civilização social, do termo Final de progresso das artes, das 
ciências, das riquezas, du desigualdade, isto é, no termo extremo da corrupção, é 
sue razão artificial asfiea a voz do instinto natural e bom; o homem de parado 
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xos é Rousseau, que denuncia a Contradição e a corrupção das sociedades 
modernas; OS sofísios são Os defensores cegos da sociedade que, à exemplo de 
Philopolis, pretendem justificar e natureza pela razão. que é justamente à sew 
contrário, e atribuir a esto a fundação da sociedade, quando é o resultado da vida 
social e de sua depravação. 

OQ esforço de Rousseau consiste, pois. em elucidar à ambiguidade da pala 
vera Chetureza”; a sociedade, para ele, resulta do estado de natureza primitivo. 
passando por uma série de transições mais ou menos neces sárias; nesse sentido, 
q socicilade é natural; ela é porém, “natural Para a especie humana como à 
dvcrepitude para O individuo, e tornam-se necessários as artes, lvis e EOVERIOS 
Pera Os povos, como as muletas para os velhos existe, com efeito, uma dife- 
rença de natureza entre o estado de netureza é o estado social; O primeiro é 
espontárico, o segundo resulta de convenções, é artificial: desde o estado de meti 
reza, O homem possui uma tendência para aperfeicoar-se: mas, quanto mais lento 
é esse desenvolvimento, tanto mais valor tem efe; tal como à velhice, é um mal ão 
qual sé deve resistir o maior tempo possível. 

O esforço de Rovsseau visa, porém, por igual, desembaraçar a filosofia e u 
ciência de um modo perigoso de raciocinar, que consiste em restuardar com a 
autoridade, particularmente com a autoridade rei igiosa, afirmações que Quiros 
discutent para descobrir-lhes o fundamento. Rousseau acredita firmemente que à 
natureza é boa porque Deus assim o quis; O problema, porém, está justamente 
cri saber sé q sociedade é mauro! é, CONSeguentemente, se er é, ou não, boa é 
desejada por Deus. Philopolis, pelo contrário, supõe estar o problema resolvido 
quando afirmo a seguinte consequência: à sociedade é des vjada por Deus; e cai 
num circulo vicioso quando afirma: sendo à sociedade desciuda por Deus, é 
natura! — pois demonstra o que teve de supor resolvido para afirmar: a socie- 
dude foi desejada por Deus. Rousséau não denuncia somente o circulo vicioso: 
mostra onde está o erro de Philopolis quando este toma. como primeira evidên 
cii, que a sociedade é natural: confundiu o hábito com à natureza; es “sábios 
velhos” de alegoria não envelheceram naturalmente, mas uAErar UM Soro Invon 
tado pelos médicos e, por isso, seus defensores podem pregar que é natural e bom 
envelhecer, pois os velhos envelheceram artificialmente, obrigados à consentir 
Hum processo inventado por homens, não pele natureza. Do mesmo modo. as 
sociedades não nasceram naturalmente. Fendiam q nascer, mas tratava-se de 
uma tendência muito lenta e, dando sua livre adesão às primeiras formas rudi 
mentores da sociedade, os homens aceleraram artificialmente a evolução. Satisfa 
zem-se tentando justificar agora seu erro, dizendo que era inevitável e natural. 
mas nem por isso é menos verdade que toda associação repousa muma conven 
do, num consentimento não-natural dos homens. Philopolis incorre, pois, no 
segue sofisma — tudo à que existe, existe por natureza: logo, existem objetos 
fabricados pelo homem. O verdadeiro postulado básica deverá ser então: tudo 
que existe, existe pela arte qu pele natureza. O fato de ser a política o objeto de 
uma arte dificil e não o resultado espontâneo de um instínio natural prova 
amplamente gos olhos de Rousseau que a sociedade é artificial. 

Hr. À seguir, Rousseau responde às objeções purameênto Filasúificas. Elas se 
ligam todas ao problema do mal que, ESTE Os autores contemporâneos de Leih- 
Riz, passa por ser q dificuldade essencial: Rousseau abordara bastante pormeno- 
Fizadamente, na nota à do Discurso sobre à Desisualdade, esse problema e esta 
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belecera, contrariamente à opinião comum, que, no estado atual da Civilização, a 
soma dos males era superior à dos bens. Ao pessimismo de Roussean, Philopolis 
Opusera o otimismo de seu mestre Leibniz, que demonstrara, racion alimente, ser 
nosso mundo o melhor dos mundos possíveis. Roussedu mostrará que essa obje- 
cão não q atinge por ter colocado à problema do mal melhor do que fizera 
Leibniz, porquanto sua teoria pode muito bem explicar-se no sistema de Leib 
niz e, finalmente, que Philopotis incide num grande contra-senso do interpretar, 
como o fez, esse sisténia. 

A. O modo exero de colocar o problema do mal não Co de Leibniz ou dos 
estóicos, que também eles são ptim stas, pois se, de um laudo, o fazem na in tenção 
de justificar q Providência e mostrar não ser ela culpada dos males do mundo, é 
se, de outro lado, para provar que tudo à que acontece é bom, postulam que tudo 
& que acontece necessariamente decorre de razão divina, deveriam concluir, em 
virtude de seus próprios princípios, que q mul advém tão necessariamente quanto 
o bem e que Deus é igualmente seu quior. Ora. em primeiro lugar, Ronssea 
pensa que a Providência não tem necessidade de ser Justificado por areumentos 
e manifesta-se suficientemente em todas as produções de natureza, é, em segundo 
luar, acredita que os males que advôm dos homens — por exemplo: a sociodade 
= aparecem manifestamente como causados pelos próprios homens. O pro 
blema do mal só é, pois, bem colocado caso so reconheça um domínio próprio do 
mal — q das produções artificiais e das convenções — e um sew motor próprio 
— a liberdade e o consentimento humanos. 

B. Aliás, o sistema de Leibniz não contradiz o de Rousseau. Com efeito, 
por um lado, Leibniz fala do maior bem possivel e não de um bem absoluto, 
crquante, por outro lado, afirma a coexistência do maior bem gerale de males 
particulares: nega, simplesmente. a existência de um mal universal, mas cle pro- 
Pro Sente so obrigado “reconhecer que certos males particulares concorrem 
para o bem geral. Do mesmo modo, Rousseau considera q nalureza Mendeamen 
túlmente boa, mas as sociedades parecem-lhe males particulares. Assim como 
Leibniz reconhece a necessidade do pecado ortêinal, verifica a corrupção dele 
decorrento, deplora-w e esforça se por combaté-la, sembém Rowsseau Mostra Ser 
inevitdvel o processo de formação dos sociedades Qui! COrPOMpeu à SA natureza 
Putas, deplorao € QUer UPORSe os Sews clelos. O otimismo bem COMmpreca- 
dido comsíste em lutar contro cs nales particulares, que são regis, e cm conside: 
raro bem universal como um ideal. 

O Erros de interpretação de Philopolis; 

Diferentemente de Leibnis, Plhilopolis confunde o mal universal e os nuates 
particulares, é, desse modo, destituí estes uitimos de todo q realidade. Para ele. 
cada coisa particular é boa tal como é. Com efeito, é o único meio de justificar 
a existência da sociedade, que se torta discutível du ponto de vista do puro ben 
universal, Mas Ronssegu de nonstra, facilmente, que uma tal Proposiçde se volia 
Contra seu uutor é serve, também, para fustificar seus adversários. Com efeito, 
cuso soja bom que coda coisa particular exista e exista em si, Phitopolis por um 
lado deveria proibir-se de transformar qualquer delas e decretar eite OS moralis- 
tas, 08 professores, os médicos, OS juízes são imitois e até perigosos, pois desejam 
transformar certas reciclados Purtiçulares, ue Crrudenente Ju [ET Hs. Por 
eutro tado, o faro de Rousseau afirmar a malignidade de sociedade é uma reali 
dade particular, existente como as outras; donde mostrar-se bom e necessário go 
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bem geral que Rousseau àfirme o que afirma. Desse modo, à argumentação de 
Philopolis é paradoxal e destrói-se por si mesma. 

HH. Rousseau, finalmente, responde a uma série de objeções independentes. 
na sua maioria de ordem cientifica. 

4. 4 primeira dessas réplicas é capital. pois implica a distinção de dois mé- 
todos. Philopolis procede por construção racional — deduz da natureza da razão 
que “o homem é tal como o exigia o lugar que devera ocupar no universo” Rous- 
Scau reciocina partindo da experiência; reconhece que o natureza humana não é 
idêntica através dos tempos e das regiões, depreende o universal da confrontação 
EMITE numerosos casos particulares. O erro de Philopolis fora denunciado de 
antemão, na passagem do Discurso sobre a Desigualdade na qual Rousseau criti- 
cu os filósofos que fazem unicamente uma filosofia do homem adulto, branco é 
civilizado. 

8. Em consequência, origina se das ciências naturais, é não da filosofia, O 
problema de saber-se se o orangotango é uma besta ou vm homen. 

OC. Não existe contradição em afirmar que as sociedades é seis HUVEernantes 
sao, na sud muior parte, maus é que o governo de Genebra é um dos melhores 
que possam existir. Uma vez que os homens são corrompidos, não se pode voltar 
atrás; não se trata de voltar a viver na solidão: trata-se dé orcanizar do melhor 
modo possivel à sociedade. A associação dos amigos é, então, um passo para a 
associação dos cidadãos. 

D. Rousseau escreveu: “a natureza nos destinou o sermos sdos "e não “a 
sermos santos Csuins" ndo saints"). 

E. É preciso ter-se experimentado a dor para sentir piedade por alguém que 
sofre. 

H. O populacho vai ao mais cruel dos espetáculos para der o prazer de sen- 
tir piedade. 

O. 4 gleição que us fêmeas dos animais têm pelos seus. Sithotes primeiro 
tem por objeto q mae e, depois e por fábito, os filhotes. 


CARTA DE JEAN-JACQUES ROUSSEAU 
ÃO SR. PHILOPOLIS 


Desejais que vos reponda, senhor, 
posto que me fazeis algumas pergun 
tas. Trata-se, aliás. de uma obra dedi- 
cada a meus concidadãos: devo. aú 
defende-la, justificar a honra que me 
deram ao aceitá-la. Deixo de lado, na 
vossa Carta, aquilo que me diz respeito, 
tanto de bem quanto de mal. porque 
aproximadamente uma parte com- 
pensa a outra, é devido ao pouco que 
Isso me interessa e ainda menos ao pul- 
blico é também porque tudo isso em 
nada contribui para a busca da verda 
de. Começo, pois, pelo raciocinio que 
me apresentais como essencial à ques 
Lão que procurei resolver, 

O estado de sociedade, dizeis, é 
resultado imediato das faculdades do 
homem ce. consequentemente, de sua 
natureza. Querer que o homem em 
absoluto não sé torne sociável, seria 
desejar, então, que não fosse mais 
homém, é insurgir-se contra a sOcIe- 
dade humana é atacar a obra de Deus. 
Permiti-me. senhor, apresentar-vos, 
por minha vez, uma objeção antes de 
resolver a vossa, Eu vos pouparia esta 
digressão, se conhecesse caminho mais 
curto para chegar ao fim. 

Suponhamos que alguns sábios en 
contrassem, certo dia, o segredo de 
acelerar a velhice e à arte de fazer com 
que os homens usassem essa rara 
descobtrta. Tal persuasão não seria 
talvez tão dificil de ser realizada como 
pode parecer à primeira vista, pois a 


razão, esse vrande veiculo de todas as 
nossas tolices. não nos faltaria para 
esta. Os filósofos e, sobretudo, as pes- 
soas de bom senso, para sacudir o jugo 
das paixões € gozar do precioso repou- 
so da alma, alcançariam a largos pas- 
sos à idade de Nestor" e de boa vonta- 
de renunciariam aos desejos que se 
podem satisfazer. a fim de se defende- 
rem daqueles que é precisó abafar: 
sobrariam só alguns imprudentes que. 
embora se envergonhando de sua fra. 
quera, desejassem loucamente conti 
nuar jovens e felizes em lugar de enve- 
lhecerem para tornar-se sábios. 

Suponhamos que um espírito singu- 
lar, extravagante, numa palavra, um 
homem de paradoxos, resolvesse então 
censurar nos demais o absurdo de suas 
máximas, demonstrar que, proçurando 
a tranquilidade. correm para a morte, 
que só desvariam à força de serem 
razoáveis €, Caso seja necessário um 
dia ficarem velhos, deveriam esforçar- 
se para que tal acontecesse o mais 
tarde possivel. 

Não será preciso perguntar se nos 
sos sofistas, temendo q descrédito de 
seu arcano, não se apressariam em 
mterromper esse discursador importu- 
no. “Sabios velhos”, diriam a seus 


* Nestur, mei de Pilos, o mais idoso dos princi 
pes que presenciaram a queda de Tróia, ecra 
reputado pela sua sabedoria € pelos longos dis- 
cursos que pronunciava perante os chefes reu- 
nados. (MN. de P. AB.) 
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sectarios, “agradecel aos céus as pra- 
ças que vos concederam e congratu- 
lai-vos continuamente por ter seguido 
suas vontades, Estais decrépitos, É ver- 
dade, definhados, caqueéticos, pois tal € 

o destino inevitável do homem; vosso 


entendimento porém estã sadio?: estais 


com os membros estropiados. é verda- 
de, mas vossa cabeça por isso se sente 
mais livre; não poderieis agir, mas [a 


lais como oráculos e, se vossas dores 


aumentam diariamente, vossa filosofia 
aumenta com elas. Deplorai essa ju- 
ventude impetuosa, cuja saúde brutal a 
priva dos bens devidos à vossa [raque- 
zà. Bem-vindas enfermidades que reú- 
nem em torno de vos tantos hábeis 
farmacêuticos que possuem drogas 
mais numerosas do que os males que 
tendes, Lantós médicos sábios que 
conhecem a fundo vosso pulso, que 
sabem em grego o nome de todos os 
vossos reumatismos, tantos zelosos 
consoladores é herdeiros fiéis que vos 
conduzem agradavelmente à vossa úl- 
tima hora! Quanta assistência perde- 
ricis, se não tivésseis sabido arranjar 
os males que a tornaram necessária !” 


* Esta deslaração. que Rousseau irônica 
mente poe ma boca de seus adversários: qui 
nata-sua definitiva hostilidade sos Músilos do 
direto É nos enciclopedistas. Diderot, com 
efeito, no artigo "Direito Natural”. defmira do 
seguinte modo a vontade geral: “Em cada indi 
viduo, um ato do entendimento que raçiocina, 
no silencio das paixões, sobre o que pode o 
homem exsgir de seus semelhantes e sobre 0 
que estes tem direito de exigir dele”, Ora. 
Rousseau rompe justamente com uma cuncep- 
ção da moral e da politica baseada murria Pefor- 
mis individual: só acredita numa ação coletiva, 
O Contrato Social declarará (1. VII): +A Fim 
de que o pacio social ua seja, pois, um formu 
lário vão, compreende elé tacitamente case 
compromisso, o único que podera dar força 
dos quiros: aquele que recusar obedecer à von- 
tado geral será a tanto constrangido por todo q 
corpo. Tal Coisa não tem outro significado, 
sendo que cforçarão a ser lhyvrée...0 À renova 
ção moral torna se questão de mando do Esta 
do. (MN de PAR) 
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Podemos imaginar que, apostro- 
fando depois nosso admoestador im 
prudente, se dimgiriam a cle aproxima- 
damente do seguinte modo: 

“Cessal. declamador intemerato, de 
fazer esses discursos ímpios. Qusareis, 
com 1550, contradizer a vontade daque- 
lê que criou o penero humano” O esta- 
do de velhice não decorre da constitui- 
ção do homem? Não é natural que o 
homem envelheça? Que fazeis, pois, 
nos vossos discursos sediciosos. sendo 
atacar uma lei da natureza E, CONSE 
quentemente, a vontade de seu cria- 
dor? Sc o homem envelhece, Deus quer 
que ele envelheça. Os fatos serao coisa 
diferente da expressão de sua vontade? 
Ficai sabendo que o homem jovem 
absolutamente não é aquele que Deus 
quis fazer e. para se empenhar em obe- 
decer as ordens deste, é preciso apres- 
sar-se em envelhecer? 

Supondo-se tudo isso, Cu vos per- 
gunto, senhor, se o homem de parado- 
xos deve calar-se ou responder. e, neste 
último caso, peço-vos que me indiqueis 
o que élé deve dizer. Esforçar-me-ei, 
então, para resolver vossa objeção. 


Posto que pretendeis atacar-me por 
via dé meu próprio sistema, não esque- 
çais, peço-vos, de que na minha opi 
ido a sociedade é tão natural para a 
especie humana como a decrepitude 
para o individuo e de que aos povos 
são necessárias as artes, as leis e os 
governos, como as mulctas 0 são para 
os velhos?, A diferença toda está em 
que o estado de velhice decorre unica- 
mente da natureza do homem co da 
sociedade decorre da natureza do gêne- 
ro humano, não imediatamente, como 
quereis, mas unicamente, como o pro 
vei. graças ao auxílio de certas circuns- 
tancias exteriores que podem acontecer 


* O estado de natureza é próprio à juventude, 
alegre e fecunda, da terra; O estado social, à 
seu envelhecimento. (N, de P, AR) 


DISCURSO SOBRE A DESIGUALDADE 


OU não, ou, pelo menos, acontecer mais 
cedo ou mais tarde e consequente- 
mente, apressar ou retardar o progres- 
so. Inúmeras dessas circunstâncias 
dependem mesmo da vontade do 
homem; vi-me obrigado, para estabe- 
lecer uma paridade perfeita, a supor no 
individuo o poder de acelerar sua 
velhice como a espécie tem o de retar- 
dar a sua. Tendo, pois, o estado de 
sociedade um têrmo extremo. ao qual 
os homens podem querer chepar mais 
cedo ou mais tarde, não é inúuil 
mostrar-lhes o perigo de ir tão de- 
pressa é as misérias de uma condição 
que tômam como a perfeição da 
ESPÉCIE. 

Quanto à enumeração dos males de 
que estão os homens sobrecarregados e 
que afirmo serem sua obra. vós me 
assegurais — Leibniz! e vôs — que 
tudo estã bem, assim se justificando a 
Providência. Estava longe de acreditar 
que ela tivesse necessidade, para justi 
ficar-se, do auxílio da filosofia leibni- 
ziana ou de qualquer outra. Julgais. 
vÔs mesmos, seriamente, que um siste- 
ma de llosofia, qualquer que seja. 
possa mostrar-se mais irrepreensível 
do que o universo é que, para descul- 
par a Providência, os argumentos de 
um filósofo sc apresentem como mais 
convincentes do que as obras de 
Deus: * Além disso, negar que o mal 
existe é um meio muito cômodo para 
desculpar o autor do mal. Os estóicos 
outrora cairam no ridiculo por muito 
menos º. 


* Lxibniz (1646-L7H6 Filósofo é <ibio ale 
mão, chefe da escola otimista (N. de P. AB) 

“dA Profissão de Pé do Figário Saboiano 
desenvolverá essa tese. (N. de P, AB) 

* Os estóicos afirmavam que Ludo o que acon- 
tecta pela razão. isto é, pela necessidade divina 
ou pela providência. era, consequentemente, 
bom, ainda que nossos sentidos nos dessem um 
testemunho contrário: ninguém é mais feliz. 
datam, do que o sábio submetido a torturas: 
pretendiam ignorar a dor fisica e as allições 
murais. (N.de P. AB) 
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De acordo com Leibniz c Pope”, 
tudo o que existe esta certo. Se existem 
sociedades, é por desejar o bem 
comum que existem; caso não existam, 
assim o deseja o bem comum. Se 
alguém persuadisse os homens a volta- 
rem à morar nas florestas. estaria bom 
que para la voltassem. Não sé deve 
aplicar à natureza das coisas uma idéia 
do bem € do mal que não seja tirada de 
suas relações, pois elas podem ser boas 
em relação ao todo. apesar de mãs em 
si mesmas. Aquilo que concorre para 0 
bem geral pode ser um mal particular. 
em relação ao qual hã possibilidade de 
ibertar-se quando possivel. Porquanto 
se esse mal, enquanto suportado, é útil 
ao todo, o bem contrário, que se quer 
em seu lugar, não lhe sera menos útil, 
desde que se estabeleça. Pela razão 
mesma de tudo estar bem assim como 
estã, sc alguém se esforça por mudar o 
estado das coisas, estã bom que sc 
esforce por mudá-lo: e, se é bom ou 
mau que O consiga, issó só se pode per 
ceber pelo acontecimento e não pela 
razão. Seria bom para o todo que [ós- 
semos civilizados, posto que O somos: 
mas certamente teria sido melhor para 
nós não o ser. Leibniz jamais teria ti- 
rado de seu sistema algo que pudesse 
contraditar essa proposição e está 
claro que O otimismo bem compresn- 
dido não me favorece, nem me desfa- 
VOTÊCE. 

Além disso, não é nem a Leibniz 
nem a Pope que devo responder, mas 
somente à vos que, sem distinguir O 
mal universal, que eles negam. do mal 
particular, que não negam, pretendeis 
suficiente que uma coisa exista para 
não ser permitido que se desejasse sua 
existencia de outro modo. Mas. meu 
senhor, se tudo está bem como está, 


" Alexandre Pope (1688-1744): pocta e filá- 
sofo ingles, uutor do Ensaio sobre v Homem. 
EM. de FP. AB) 


tudo estaria bem como esteve, antes de 
existrem governos e leis; pelo menos, 
teria sido supérfluo estabelecê-los. 
Jean-Jacques então. segundo vosso sis- 
tema, levaria vantagem sobre Pinlopo- 
lis. Se tudo estã bem como esta, assim 
como entendeis. de que servira corrigir 
nossos vícios. curar nossos males. 
reparar nossos erros? Para que servem 
nossas catedras, nossos tribunais e 
nossas academias! Para que chamar 
um medico quando tiverdes febre? 
Como podereis saber seo bem do todo 
maior. que não conheceis, não exige 
que tenhais a perturbação, e se a saude 
dos habitantes de Saturno ou dé Sirius 
não ficaria prejudicada Com o restabe- 
lecimento da vossa! Deixai tudo andar 
como for possivel, a fim de que tudo vá 
sempre bem. Se tudo está do melhor 
modo possivel, deveis censurar toda € 
qualquer ação, pois toda ação produz 
necessariamente alguma mudança no 
estado Em que as coisas 5º encontram 
no momento em que se dá; não se 
pode, pois, tocar em coisa alguma sem 
fazer o mal, c a única virtude que resta 
ao homem será o mais perfeito quietis- 
mo. Finalmente, sé tudo está bem 
como estã, é bom que existam lapões*, 
esquimós. algonquinos. chicacas, ca 
raibas que vivem sem u nossa polícia, 
hotentotes que caçoam dela c um gone 

brino que as aprova. O próprio Lob 
mz concordaria com isso. 


Os tapes habitavam o Norte da Rússin e us 
paises escandinavos; os esquimós, a Croén 
landia e a parte compreendida entre a bus de 
Hudson e qestreito de Bering: us edprnquilmas 
são um povo índio da América do Norte; us 
chicacas, andulbitavelmente, são os chibehas, 
povo civilizado da América do Sul. que os 
espanhóis encontraram estabelecidos na Nova 
Granada, no século XVI Os cgradas habizum 
as pequenas Amilhas, e os herentotes, à Africa 
nustral. Rousstau mistura, à vontade, tobus us 
regiões do globo c acumula Os mómes mais 
heterogêneos. segundo um processo tradicional 
dos Polemistas, (N.de P,A. B.) 


O homem, dizeis, é feito do modo 
como o exigia o lugar que deveria ocu- 
par no universo. Mas os homens dife- 
rem de tal modo. segundo os tempos c 
lugares. que, com uma tal lógica, se 
ficaria sujeito a estabelecer. partindo 
do particular para o universal, conse- 
quéncias muito contraditórias & muito 
pouço concludentes. Bastaria um erro 
de geografia para abalar toda essa pre- 
tensa doutrina, que deduz do que se vL 
aquilo-que deve ser. O indio dira que é 
proprio aos castores fugir para dentro 
de tocas é que o homem deve dormir 
numa rede pendurada nas arvores. 
Não. não. dir O tártaro. o homem é 
feito para dormir numa carroça. Po- 
bres pessoas. exclamariam Os nossos 
Philopolis, com um ar de piedade, não 
vedes. que o homem e feito para cons- 
truir cidades? Quando se trata de 
raciocinar sobre a natureza humana, O 
verdadeiro filósofo não é nem índio, 
nem tartaro, nem de Genebra, nem de 
Paris. mas o homem. 

Quanto a str o macaço um animal, 
eu o creo e dei a razão disso: que 0 
orangotango também o seja, eis o que 
tivestes a bondade de ensinar-me e 
confesso que, depois dos fatos que 
apresentei, parecia-me dificil a prova 
disso. Filosofais muito bem para pro- 
nungiar-vos a esse respeito tão leviana- 
mente quanto nossos viajantes. que às 
vezes sé expõem. sem grande cuidado, 
a colocar os seus semelhantes na classe 
dos animais, Cativarteis, certamente, O 
público € até instruirieis os cientistas, 
se nos expusésscis Os meios que empre- 
gustes para resolver essa questão. 

Na minha epistola dedicatória, cum- 
primenter minha patria por possuir um 
dos melhores governos que possam 
existir; provei, no discurso. que lá 
deveriam existir muito poucos bons 
governadores. Não vejo onde reside a 
contradição que salientais em relação 
a essa passagem. Mas, como sabeis, 
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senhor, que eu iria antes morar nos 
bosques, caso minha saúde o permi- 
tisse; do que entre meus concidadaos, 
em relação aos quais conheceis minha 
afeição? Longe de dizer. na minha 
obra, qualquer coisa semelhante, de- 
veis nela ter encontrado razões muito 
fortes para nao escolher esse gênero de 
vida. No meu intimo, sinto muito bem 
com que dificuldade poderia abster-me 
de viver tom homens tão corrompidos 
quanto cu. e mesmo um sabio. se € que 
existe, não ira. atualmente. procurar a 
felicidade no fundo de um deserto. É 
preciso, quando se pode. fixar sua 
moradia na pátria para amáda e servi- 
la. Felizes daqueles que. privados 
dessa vantagem, podem pelo menos 
viver no seo da amizade. na pátria 
comum do gênero humano, nesse asilo 
imenso aberto a todos os homens. onde 
"“ comprazem igualmente a sabedoria 
austéra e a juventude folgaza, onde rei- 
nam a humanidade, a hospitalidade, a 
doçura é todos os encantos de uma 
sociedade fácil, onde os pobres ainda 
encontram amigos, à virtude, exemplos 
que à incéntivam, ca razão, guias que 
a esclarecem! É graças a esse grande 
Leatro da fortuna, do vicio e, algumas 
vezes, das virtudes que se pode com 
lucro observar o espetáculo da vida: 
mas É no seu país que cada um deveria 
em paz esperar o termo da sua, 
Parece-me, senhor, que me censurais 
sertamente a propósito de uma reflexão 
que a mim me parece muito justa 
que, Justa ou não, não tem no meu tra- 
balho o sentido que vos apraz dar me. 
com a adição de uma única letra. “Se q 
natureza nos destinou a sermos san 
tos *, o senhor fez-me dizer, “ouso 


“No volume do Mercure em que foi pela pri 

mera vez impressa au carta de Bonnmet-Phalo- 
polis. & que deu lugar à resposta de Rousseau, 
vatava efetivamente seimis em lugar de salns; 
cra, porem, um erro de impressão, comu ua 

testam os editores de Genebra. É cspantoso Cue. 
Rousseau mão o jenha percebido,(N.de P.A-B,) 
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quase assegurar que o estado de refe. 
xão é um estado contra a naturéza é 
que o homem que medita é um animal 
depravado.” Confesso-vos que, se eu 
tivesse confundido desse modo a san 
dade com a santidade e se a proposi- 
ção fosse verdadeira. acreditar-me-ia 
muito capaz de eu próprio tornar-me 
um grande santo no outro mundo ou 
pelo menos de comportar-me sempre 
bem neste. 

Termino, senhor, respondendo a 
vossas três últimas questões. Não abu- 
sares do tempo que me dais para reflc- 
tr sobre clas: este cuidado jã tomara 
de antemão. 

“Um homem ou qualquer ser sensi- 
vel. que jamais tivesse conhecido a 
dor. teria piedade c ficaria emocionado 
Se visse uma criança sendo depoólada?” 
Respondo que não. 

“Por que à populaça. a quem o Sr. 
Rousseau dispensa dose tão grande de 
piedade. se compraz com tanta avidez 
à vista do espetáculo de um infeliz 
expirando no suplício da roda?” Pela 
mesma razão que ides chorar no teatro 
e ver Séide degolar seu pai ou Tiestes 
beber o sangue do filho'º, A piedade é 
um sentimento tão delicioso que não 
constitui motivo de espanto procurar 
senti-la. Alias. cada qual tem curiosi- 
dade secreta de estudar os movimentos 
da natureza nas proximidades desse 
momento temível que ninguém pode 
evitar. Acrescentai a isso O prazer de, 
durante dois meses, ser o orador do 
bairro € de contar aos vizinhos, pateti- 


18 Sail, escravo de Maome. foi o primeiro a 
ter fé na missão do Profeta, Seu nevme, afrance- 
sado por Voltaire. numa de suas tragedias. 
como Seide, significa homem de devotameénto 
cego e fanático, Dieste, da mitologia antiga, lúi 
espeto de cio de seu immão Alreu, que se vin- 
gou dele matando-lhe dois filhos & servindo as 
num banquete: Crébillon pusera em cena esse 
assunto, À análise da piedade na tragédia sera 
retomada na Cora o dAloemberr, UN. de P 
AB.) 
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camente, a bela sorte do último supli- 
ciado na roda". 

“A afeição que as Fêmeas dos ani- 
mais demonstram pelos seus filhotes 
tem por objeto esses filhotes ou a 
mae!” Primégiro. a mac. para atender à 
sua necessidade, depois. por causa do 
hábito. às filhotes. Jã o disse no Dis- 
curso. “Se por acaso fosse esta, O 
bem-estar dos filhotes só ficaria mais 
assegurado com isso” Também sou 
dessa opinião. No entanto. essa maxi 
ma antes deve ser ampliada que res 


O sapdicio da roda, comum no século 
XVI consta cm amarrar o condenado 
numa roda. mimper seus membros e deixa lo 
morcce AN de POA. B.) 
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tringida. pois, desde que os pintos 
saem do ovo, verifica-se que a galinha 
não tem nenhuma necessidade deles, 
no entanto sua ternura maternal não os 
cede a nenhuma outra galinha. 

Ai estão, senhor, minhas respostas. 
Notai, afinal. que, neste caso como no 
do primeiro discurso, cu sou sempre o 
monstro que sustenta ser o homem 
naturalmente bom, enquanto meus ad 
versários são sempre as pessoas de 
bem que, para a edificação pública. 
esforçam-se por provar que a natureza 
so deu origem a colerados. 

SOU. O Quanto se possa ser de 
alguém que não sc conheçe, senhor. 
etc. 


DISCURSO SOBRE AS 
CIENCIAS E AS ARTES 


Tradução de Lourdes Santos Machado 
Introdução e notas de Paul Arbousse-Bastide 


INTRODUÇÃO 
de Paul Arbousse-Bastide 


|. Circunstâncias da Composição. 


No Livro VHI das Confissões e na Segunda Carta ao Sr. de Malcsherbes, 
Rousseau narra as circunstâncias que cercaram à composição do Discurso sobre 
as Ciências e as Artes. Didero!, de quem se suspeitave fosse o auror dos Pensa- 
mentos Filosóficos (17406) e da Carta sobre os Cegos (1749), recebera a visita da 
polícia. Em 24 de julho de 1749, foi preso e encarcerado na Torre de Vincénnes. 
Rousseau, então seu melhor amigo, sentiu-se muito afetado pela desgraça do 
autor da Carta sobre os Cegos, Desde que o prisioneiro pode receber visitas, 
Rousseau ia regularmente vê-lo. Ta a pé, a fim de não gastar dinheiro com o alu- 
guel de um coche. Foi assim que no fim de setembro ou no começo de outubro, 
com o último número do Mercure de France sob o braço, tomou o caminho de 
Fincennes, Fazia, ainda, muito calor. As árvores do caminho, desbasi adas, não 
davam nenhuma sombra. À fim de que o tempo parecesse menos longo, Rous- 
seau abriu q revista. Leu então que a Academia de Dijon acabava de propor, 
para seu prêmio de moral, o seguinte tema: “O restabelecimento das ciências é 
dus artes terá contribuido para aprimorar os costumes?" “No mesmo momento” 
escreve ele, “entrevi um ouiro universo, fornei-me um outro homem." Deixou-se 
catr sob uma drovre do caminho e aí ficou cerca de meia hora, banhado em lágri- 
mas. Nesse curto instante, percebeu um mundo de idéias. De acordo com a nar- 
rativa da Segunda Carta ao Sr. de Malesherbes (12 de janeiro de 1762), essas 
idéias, entrevistas no fulgor da inspiração, teriam sido infinitamente mais ricas 
ndo somente do que as incluídas no Discurso sobre as Ciencias e as Artes. como 
também do que as que se encontram esparsas no Discurso sobre à Desigualdade 
e no Emilio. A crermos em Rousseau. o iu minação de Vincennes teria prefi 
gurado, no sentido exato de premonição intelectual, os temas fundamentais de 
seu sistema de idéias. Provavelmente, se ele divisou, como conta, um outro uni 
verso, escaparam-lhe os pormenores de sua estrutura, No p róprio local, escreveu 
q Prosopopéia de Fabrício. Junto a seu anugo, em Vincennes, só póde falar do 
assunto pelo qual ainda se sentia inteiramente tomado. Didero! é teria aconse- 
lhado a responder pela negativa? Já salientamos à controvérsia em nossa Intro 
dução. Em st, não tem grande importância, Rousseau, voltando para casa, redi- 
giu & manuscrito o mais rapidamente que pode, e enviou-o à Academio de 1) ion. 
Em 9 de julho de 1750, recebia o primeiro prêmio. Em 28 de Julho, esse primeiro 
prêmio materializou-se numa medalha de ouro e em trezentas libras. Diderot, em 
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novembro, fez publicar o Discurso. O Mercure de France dedicou-lhe um estudo 
em janeiro de J751. 


2. Fontes do Primeiro Discurso. 


O tema do primeiro discurso É menos original do que o poderiam pensar 
Rousseau e Diderot. O problema proposto liga-se à disputa entre antigos € 
modernos. Podem ser encontradas idéias análogas em Fénelon (Lettre à 
Académie), em La Bruvêre (Discours sur Théophraste). Na Inglaterra, em 
Nandeville. Igualmente, em Montaigne (Apologie de Raymond de Sebond). 4 
questao do valor moral do luxo foi agitada durante todo o século XVIIN A teo- 
ria da virtude, de Rousseau, no primeiro discurso, comporta recordações de 
Plutarco.? 


3. Plano Analítico do Discurso de 1750. 


Rousseau julgou o Discurso, de 1750, com certo descaso. “Essa obra cheia 
de calor e de força ressente-se de uma falta absoluta de lógica e de ordem; entre 
todas as obras saídas de minha pena, é a mais fraca de raciocínio e a mais pobre 
em número e harmonia” (Confissões, VIT. Quanto à ordem, à lógica e ao racio- 
cínio, Rousseau tem inteira razão. Não é também fácil encontrar-se um plano 
por sob a cadeia de apóstrofes, de imperativos e de exemplos esquemalizados. 
Fentaremos, no entanto, seguir os principais encadeamentos. 


PREFÁCIO 


Neste Discurso, trata-se não de sutilezas metafísicas, mas daquelas verda- 
des que se prendem à felicidade do gênero humano. O partido em que se colocou 
o autor despertará contra ele a censura universal, mas escreve como alguém que 
“quer viver para além de seu século 


PREAMBULO 


À questão apresentada, Jean-Jacques Rousseau responderá, honestamente, 
“que nada sabe e que não se preza menos por isso”. Como, porém, ousar censu- 
rar as ciências perante uma Academia? É que se trala menos de maltratar à ciên- 
cia do que de defender a virtude perante homens virtuosos. De qualquer modo, 


Andre Morize. L A pologre du Luxe me XVI Sibsie (Nde PA = RJ) 
- Vielaruello: Lis Soprces Principales de Rovstecu dans fe Premier Discours. (Revwe do Histoire Littéraire, 
Anrd, 192 )4(M de PLA, RB) 
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tomando o partido da verdade, Jean-Jacques Rousseau enconirará prêmio e 
FeECOMPENSA Er Seu coração. 


PRIMEIRA PARTE 


As Induções Históricas isto é. como a história confirma a tese de 
Roussecu. 

a) Homenagem prestada ao momento histórico do “restabelecimento ” das 
ciências é das artes. 

Contraste entre o movimento da Renascença, que ainda se processa, e a 
“barbárie” da Idade Média. Impunha-se uma revolução do bom senso. O “esti- 
pido muçulmano “constituiu a ocasido inesperada (queda de Constantinopla em 
1453, que permitiu a difusão no Ocidente das obras da antiga Grécia). 

b) O desenvolvimento da cultura prossegue, porém, paralelamente com o 
do poder político, do qual se faz cúmplice, abafando o amor pela liberdade. 

c) Ademais, e o que é mais grave, as artes infundem a hipocrisia entre os 
homens, criando uma espécie de conformismo estético. “Essa un iformidade vil é 
enganadora “abafa a sinceridade dos indivíduos. Não mais se ousa parecer à que 
sé é. 

d) Tal depravação é função do progresso das artes. Essu espécie de vaária- 
ção concomitante entre o progresso das artes e o grau de depravação moral não 
representa acidente passageiro, mas verdadeira lei da história. 

— Exemplo dos povos aos quais 0 progresso das artes (ou civilização) cor 
rompeu ou conduziu à servidão: Egito, Grécia, Roma e China. 

— Exemplo de povos simples. cuja ignorância preservou-os da corrupção: 
os persas, os cilas, Os germanos, Esparta. 

— Finalmente Fabrício, evocado numa prosopopéia. opde o passado vir 
tuoso de Rome a época da decadência, que foi também a das letras e das artes, 


SEGUNDA PARTE 


As confirmações pela ordem racional. Influência dos conhecimentos sobre 
Os costumes. 


Apesar dessa segunda parte ser mais teórica do que a primeira, não se deve 
por isso esperar que neta nenhum fato histórico se invoque. As idéias e os sentid 
mentos sucedem-se de modo, por vezes, muito confuso. É dificil, e talvez inútil, 
procurar isolar uma articulação lógica. 

A unidade da passagem reside no tom do autor, que, assim, inspira o con 
junto do trabalho. 


“Multa embora a expressão dmlições Aiswricas aqui apareça tomada so próprio Rousseau, impõe se desde 
já tegastrár que. no sentido capecfico que tem para nosso Autor, não se confunde com a de uma perfeita 
relação causal. antes significando uma relação de interdependência entre determinados fatos em sui evoly 
ção histórica. (CL moça 2590 Dicurcod Também mm sé podem contumdir as ineluçõos históricas de Rous 
sau corr o mesada hiqórico, tal como bojé o conerituamos. (OL atada nois dQ IM. de LG M 4 


a) Às ciências, impuras pelas suas origens (pois são oriundas de móveis que 
se prendem a nossos vicios) e por seu objeto, são perigosas por seus efeitos (por- 
quanto fuzem perder tempo precioso que poderia ter emprego mais útil para a 
sociedade). 

b) Aqueles que cultivam às ciências Jrequentemente não passam de ocinsos 
estéreis que espalham paradoxos perigosos para à moralidade e q virtude. O prin 
cipal móvel é o furor de distinguir-se. 

c) Às letras e as artes apresentam-se acompanhadas pelo luxo, nascido, 
como elas, da vaidade e da ociosidade. 

dj O luxo provoca a dissolução dos costumes e a corrupção do gosto. 

e) Impde-se opor, à corrupção dos costumes, a simplicidade dos primeiros 
terapos. “Ê uma bela praia, ornada unicamente pelas mãos da natureza... “(Es 
boço de um quadro histórico da corrupção progressiva dos costumes sob a 
influência do progresso das letras e das artes.) 

DP Nefasto às qualidades guerreiras, salvaguardas do independência e da 
virtude primitivas, O progresso das artes não o é menos às qualidades morais. 
Digressão sobre a educação: tem-se de ensinar às crianças o que devem fuzer 
quando homens, e não aquilo que esquecerão. Ora, nossas artes só descrevem os 
desvurios do coração. 

2) Todos esses abusos são a consequência de um erro fundamental: agarra 
mo-nos aos talentos e subestimamos as virtudes. Além disso, entre os talentos, 
preferimos os agradáveis aos úteis. Acabamos por ter especialistas em tudo, mas 
não possuímos mais cidadãos. 


CONCLUSÃO 


Elogio das Academias e apelo go julgamento dos monarcas. A conclusão de 
Rousseau é bastante inesperada. Pode ser decomposta do seguinte modo: 


a) Do próprio mal — o desenvolvimento das ciências — saiu seu remédio. 
Criando us academias, os reis (homenagem a Luis XIV ea Luís XV) quiseram 
introduzir um princípio de ordem na desordem das ciências e das artes. ÀS aco 
demias confiou-se o duplo patrimônio dos conhecimentos humanos e dos costu 
mes. Essas sábias instituições constituirão um freio para os literatos. 

b) Não existem academias demais. 

e) Diatribe contra a filosofia. 

dj) Que pensar dos vulgarizadores, que facililam q todos o acesso às 
ciências? 

c) Os grandes homens, como Descartes e Newton, não tiveram necessidade 
de professores. O estudo das ciências e des artes deve ser reservado a uma elite. 
Os reis devem admitir os representantes dessa elite nos seus conselhos e OFNECE- 
lhes meios de trabalho. É indispensável à felicidade do gênero humano a união 
entire a ciência e à quioridade. 

Prosopopéia da Virtude: Para apreendê-la, basta “ouvir a vor da sua cons 
ciência no silêncio das paixões”. O bem-fazer deve sobrepor-se sempre ao dizer 
berma. 
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OBSERVAÇÃO 


No fim do Prefácio, Jean Jacques Rousseau salienta que o texto, publicado 
por ele depois da láurea da Academia de Dijon, comporta algumas notas e duas 
adições, que não figuravam no texto original. Depois de enviar seu manuscrito q 
Dijon, aumentou-o e desenvolveu-o. Tendo recebido o prêmio, só poderia voltar 
au texto que lhe valera essa distinção. Os desenvolvimentos a que Rousseau 
alude serv iram certamente para à segundo Discurso. 


DISCURSO QUE ALCANCOU 
O PRÊMIO DA ACADEMIA DE DIJON, 
EM 1750, SOBRE A SEGUINTE QUESTÃO 
PROPOSTA PELA MESMA ACADEMIA: 
O RESTABELECIMENTO DAS CIÊNCIAS E DAS 
ARTES TERÁ CONTRIBUÍDO 
PARA APRIMORAR OS COSTUMES? 


Barbaries fic ego sum, quia mon inteliiger dis, 


Orudio, Frístes, v. Elegia 10,4,57, 


+ O tema proposto pela Asademia de Dijon é carseteristicameênte sqtecentista. A Europa, no século dezoito, 


chegava do auge da cultura inietada, ma Renascenção, pelo tumanismeo o “duma dominaça a vida into 
lectual e, por igual, 2 politica. Estamos na tpoca dos “filósofos” e dos “déspostas esclarecidos”, isto é, es 
supervualorização do conhecimento racional como o instrumento capuz de restabelecer. no sto da sociedade, 
d crrubgrr matural observável no cosmos. Cs acadêmicos de Dijon, consequentemente, propuseram unt tema 
que, sem duvida, esperavam ver respondido positivamente e, mais, utilizado para o desenvolvimento dum 
Slopto asatorado do “restabelecimento das letras c das ares”, ou melhor. da Renssçença gue maúfurara 
LENA MOVA Ed, 

Rousseau, contudo, vai responder pela negativa, o que chamará. part seu discurso, dlémção maior dá 
tpLIS tinham mercento S0U5 URICOESSOVES NA neusação dos veios do tem PRE. É verdade que, embora escrévendo 
de maneira menos direta € ordenada, coma ele próprio confessa. terá sido o primeiro a atribuir claca ErTLPMer 
Gancia a moral, dexando a razao em segundo plano. O mundo novo. que diz ter visto na caminhada a Vin 
cennes eo mundo de seu próprio pensamento, original e oposto as ideias dominantes em seu tempo e eim seu 
mesiM 1.0. MM. 


Que será a celebridade? Eis a obra infeii o que devo q minha, É certo que 
essa peca. que me valeu um prêmio e me deu nome, serd, no máximo, mediacrê 
C. OnSU acrescentar, duma das menores deste repositorio, Que abismo de misérias 
não teria evitado à autor, se esta primeira obra ilvesse sido recebida como o 
merecia! Mas era preciso que um favor inicial injusto Me trouxesse, 08 Poucos, 
uma severidade que dinda é mais injusta. 


PREFÁCIO 


Eis aqui uma das maiores e mais 
belas questões jamais agitadas. Não se 
trata, de modo algum. nesté discurso, 
dessas sutilezas metafísicas que domi- 
naram todas às partes da literatura é 
das quais nem sempre são isentos Os 
programas de academia, mas de uma 
daquelas verdades qué importam a 
felicidade? do genero humano. 

- Prevejo que dificilmente me perdos 
rão o partido que ousei tomar, Ferindo 
de frente tudo o que constitui, atua! 
mente. a admiração dos homens, não 
posso esperar sendo uma censura un 
versal; não será por ter sido honrado 
pela aprovação de alguns sábios que 
deverei esperar a do público. Por isso 
já tomei meu partido: não me preo- 
cupo com agradar nem aos letrados 
pretensiosos, nem às pussoas em moda. 
Em todos os tempos, haverá homens 
destinados wu serem subjugados pelas 
opiniões de seu seculo, de seu país e de 
sua socicdude, Faz-se passar hoje por 
espirito fortçã, filósofo, quem, pelo 
mesmo motivo. so tempo da Liga não 
teria passado de um fanático! Quando 


" Sebro a imporância da adia de felicidade 
no século KW. ver P, Haszard, La Pensóe 
Enropéco au MPN Siteler de Montesenuion 


& Lessing Bolbin, Paris To, E, capitulo Il, pág. 


TSM AN, de P. AB.) 

* A expressão esprit fort Rem Sempre se enun 
clou com sentido irônico ou pejorativo. Na vra 
da razão, 4 Fortaleza espiritual, isto É intelec 
tuul, cormara so valor dominame. Rousseau 
Opne-se q esse encarecimento da inteligência, 
[Mode Ls M.) 


se quer viver para alem de seu século, 
não se deve escrever para tais leitores *. 
Mais uma palavra e concluirei. Não 
contando com a honra que recebi, con 
lesso ter, depois de enviado. refundido 
e uumentado este discurso de modo a 
torná-lo, de certa maneira, uma outra 
obra. Sinto-me hoje obripado a resta 
belece lo no estado em que foi premia 
do. Acrescenteilhe somente algumas 
notas e deixei duas adições fáceis de 
serem reconhecidas e que a Academia 
talvez não tivesse aprovado. Penso que 
à equidade, o respeito é o reconheci 
mento exigem de mim esta advertência, 


* Repudiando seu tempo, RoLissedu repudia 
us pensadores que não conséguiam esperar 
coisa melhor no futuro, Parece-lhe que q sim 
plés insistência no desenvolvimento Cc espan 
sir dos conheçimentos cientilicos é dos princi 
plos racionais não levará a parte nenhuma. 
Essa atitude nada Linha cdi cmnloesmenita dciri 
ci ju do escrever este primeiro discurso, Reus 
segu Limbo rompido com vs representantes da 
cultura consagrada, não apenas com os ex 
poentes conservadores da espécie dos geydóm:- 
Clhis, Eais igualmente com aqueles que se consi 
deravam revolucionários, mas se dcomodavam 
na sociedade do tempo. Voltnire. principal fi 
pura desses Ibertarios gue conviviam com Us 
desporas, merece uma refutação explicita no 
próprio. Discurso. Apenas Dideror constituía 
uma exceção respeitada por Roussegu, que 
ER E E VISIÊA ló Ra prisim. mas ainda, Er 
algumas passagens do Divenrso (pe. Cx na 
seculo nota de pé de página), do falar em 
Flógofos. ts TE DE | es abre lugar especial. 

A posição teúriça e prática de Roussegu reser- 
vou-lhe posto à parte na história das idéias. 
(de Lo to Me) 


DISCURSO 


OQ restabelecimento * das ciências é 
das artes contribuiu para aprimorar ou 
corromper os costumes? Eis o que é 
preciso examinar, Que partido deverci 
tomar nessa questão? Aquele, senho 
res. que convém a um homem de bem 
que nada sabe é que nem por isso se 
despreza. 


Sei que será difícil acomodar o que 
tenho a dizer ao tribunal perante o 
qual compareço, Como ousar censurar 
us ciências perante uma das mais sá- 
bias companhias da Europa, louvar a 
ignorância numa Academia célebre e 
conciliar o desprezo pelo estudo com o 
respeito pelos verdadeiros sábios? Re- 
conheci estes obstáculos u eles de 
modo algum me demoveram. Não é em 


"O restabelecimento, Traluse do movimento 
da Renascença. Fregientemente esqueceram: 
se disso é Jean-facgues Rousseau foi o pri 
metro a faze-lo, Seu Discurso não trata exala 
mente do assunto proposto por Dijon, 
Colocou se em exame é valor moral do huma 
nismy do século XVI. Sem preocupar-se com 6 
aspecio histórico do problema, Jem Jacques 
Rousseau dá um sentido muito poral ao “resto 
beleçimento”. (Mi de P. A, B.) 


Decipimur speçiercen 
Horde, Da Art, Poct.w. 25 


absoluto q ciência que maltrato, disse 
a mim mesmo, & à virtude que defendo 
perante homens virtuosos. É mais cara 
a probidade às pessoas de bem do que 
a erudição aos doutos. Que temer. 
pois? As luzes da assembléia que me 
ouve? Confessoo que sim. mas será 
pela constituição do discurso * é não 
pelo sentimento? do orador. Os sobe- 
ranos justos jamais hesitaram em con- 
denar-se a si mesmos em discussões 
duvidosas e à posição mais vantajosa 
para O justo direito & a de ter de defen- 
der-se contra uma parte integra e esela- 
recida, juiz em causa própria. 

À esse motivo, que me encoraja, 
Junta-se um outro, que me incita — é 
que. depois de ter sustentado, de acor- 
do com minhas luzés naturais. o parti 
do da verdade, seja qual for meu suces- 
so, há um prêmio que não poderá 
fallar-me e que encontrarei no fundo 
do coração. 


“A consituição do discurso = 3 composi 


ção. (Node P, A.-B,) 
O dertimento = O perisamento, a opinião. 
((. do Pp. MB.) 


PRIMEIRA PARTE 


É um espetáculo grandioso e belo! 


* Ro ussesu,. mudo habilmente, com ga por 
louvar o “restabelecimento” das ciências e das 
artes. Presta às “luzes” uma homenagem que 
Julgo indispensável, (Node PA. Bo) 


ver o homem sair, por seu próprio 
estorço, a bem dizer do nada; dissipar, 
por meio das luzes de sua razão, as tré- 
vas nas quais o envolveu a natureza: 
cicvar-se acima de si mesmo; lançar. 


se. pelo espírito, às regiões celestes: 
percorrer com passos de gigante, Como 
o sol, a vasta cxlensão do universo; €, 
o que é uinda maior é mais difícil, 
penetrar em si mesmo para estudar O 
homem e conhecer sua natureza, seus 
deveres e seu fim. Todas essas maravi- 
lhas se renovaram, hã poucas gera- 
ções 

A Europa linha tornado a cair na 
barbárie dos primeiros tempos!º. Os 
povos dessa parte do mundo, hoje tao 
esclarecida, viviam ha alguns séculos 


em estado pior do que a ignorância. 
Nao sei que algaravia!! cientifica, 


* Certos valores consagrados parecem mese 
cer lolecancia de Rousseau: no discurso lá um 
elogio da Renascença. uma explicação sobre à 
necessidade das academias e amáveis roferên- 
cias ao prógresso da razão. no campo das cién- 
citis. São, cumudo, concessões aparentes, Por 
meio delas, Rousseau acaba por atacar erros É 
vicios. Assim, neste parágralo, ao Jado dos 
aplausos a “todas essas maravilhas" do conhe- 
cimento e de seu “restabelecimento”. q simples 
idicação de que mais dificil do que conhecer 
O universo é Cpencrrar Cm se mesmo pari estu 
dar o homem « conhecer sua natureza, seus 
deveres eseu fim” assentarã as bases da crítica 
que. em nome da moral, Rousseau desenvol 
véri Conlra das ciências Cc as artes, Apesar de 
toda 4 complicada evolução do pensamento de 
Rousseau neste discurso, ha uma lipação dire- 
ta entre a msmuação contida méssas primeiros 
palavras do desenvolvimento É o enunciado da 
conciusão Final, onde se de que “a verdadeira 
Messofia E Cpaltarese sobre si mesmo E ouvira 
vos da consdiência no silêncio das paises”, 
UN, de: É. (O. M.) 

O Como Lodus cs de seu séculn, Reoissei 
julga severamente m Idade Média, aliás, sem 
conhecela, Neste ponto, cormparúlho dos 
preconcetos dos “filósofos "O desprezo pela 
Idade Média atinge «un expressão culminante 
com Condorec no seu Tableau des Progrés de 
CEspre Fiwemalm (N94), Tersçã de esperar 
pelos preromânticos do começo do século 
NIX. pelos doutrinadores da contra-revolução 
“. sobretudo. por A, Comte, para motar indi 
cios de uma ceubilitução da Letade Média, Serd 
ainda mais tardio o seu conhecimento real, 
sobretudo no dominto das adéias Mosófiuas 
(Node P.A.B) 

o No texto [ranecs: “que! jargom A 
tástiga da ilude Media. (NM de PLA. B.) 


MH ESCIO 


ainda mais desprezível que à ighorân 
Cia. usurpara o nome do saber e opu- 
nha um obstáculo quase invencível a 
sua volta. Precisou-se de uma revolu- 
cão para devolver os homens ao senso 
comum wu cla véio dónde menos se 
esperava. Foi o estúpido muçulma 
no” *, foi o eterno flagelo das letras que 
as fer renascer entre nós: À queda do 
trono de Constantino trouxe a Italia os 
destroços da Grécia antiga'*. A Fran- 


fã. pOr Sua VEZ, enriquece -se com 


esses destroços preciusos. Rapida- 
mente, as ciências sepuiram as artes. à 
arte de escrever juntou-se a arte de 
pensar — gradação que pode parecer 
estranha e talvez não seja senão dema 

sado natural — e se começou então a 
sentir à principal vantagem do comér 
cio das musas. que & o de tornar os ho- 
mens mais sociáveis, inspirando lhes o 
desejo de se deleitarem uns aos ou 

tros! * por meio de obras dignas de sua 
aprovação reciproca. 

Como o corpo, o espírito tem suas 
necessidades. Estas são o fundamento 
da sociedade, aquelas constituem seu 
deleite. Enquanto à Governo e as leis 
atendem a segurança € aú bem-estar 
dos homens reunidos, as ciências, as 
létras é as artes, menos despóticas € 


o O estupido muçulmano. Alusão à tomada 
de Constantinopii pelos turcos em I453. A 
estupidez não é a simplicidade. “É-se estúpido 
4 revelia do sentimento.” Abbo Chrard: Frairé 
ades Svronvnes, 1742 (MN, de P. AB.) 


4d preconceito amtimedieval completuva-se 
pelo preconceito favorável à retomada da cul 
tura clássica — só ds y su explicam, 1 Figor. 
os lermos “renascença”. “renascimento”, “res 
tabelecimento”, que não cocontrum qualquer 
base histórica, Mus, repitameos. quem Fala aqui 
é docultuca consagrada do tempo e não Rous- 
veuu. que logo invectivaro gesatuária classica 
dos jardins eetecemistas com exemplos de 
imoralidade... (Mode P, AB.) 

a desenvolvimento das artes teria por pri 
meiro movel, segundo Rousseau, a vaidade. 
Essa qdeia será retomada inúmeras vezes, 
sobretudo no segundo discurso, (MN. de P. AB) 


DISCURSO SOBRE AS CIÊNCIAS E AS ARTES 335 


talvez mais poderosas. estendem guir 
landas de flores sobre as cadeias de 
ferro de que estão eles carregados, 
afogam-lhes o sentimento dessa liber- 
dade original” º para a qual pareciam 
ter nascido, fazem com que amem sus 
escravidão e formam assim o que se 
chama povos policiados! *. A neces 
sidade! * levantou os tronos: às ciên- 
cias e as artes os fortaleceram. Poten- 
cias da terra, amai os talentos é 
protepei aqueles que os cultivam! d, 
Povos policiados, cultivai-os: escravos 
felizes, vos lhes deveis esse posto deli- 
cado é fino com que vos excitais, essa 
doçura de caráter e essa urbanidade de 
costumes, que lornam tão afável q 
comércio entre vás. em uma palavra: a 
aparência de todas as virtudes. sem 
que se possua nenhuma delas, 

Por essa especie de polidez, tanto 
mais amável quanto menos afeta mos: 
lrar-se, Gulrora se distinguiram Atenas 
e Roma nos dias tão exalçados de sua 
magnificência é de seu brilho: por ela, 
sem dúvida, nosso século e nossa 
nação sobrepujarão todos os tempos É 
todos os povos. Um tom filosófico sem 
pedantaria, maneiras naturais é não 


| 


Desde o primeiro discurso não se 
tiontou aificientemento a tgse de Je 
dacques Rene É tanto política quanto 
mornÃ, cm Coser se queira, ErrGe ph) pm Lui parti 
tea fel. Rene Hubert. Lu Piilo sonhe eee e 
Jacques Ronssega, curso inédito, lição |V). 
Rousseau, alargando a questão apresentuda. 
sobe as origens e aos principios. Encontra se já 
um primero esboço do homem no estado de 
natureza, No primeiro discurso, à indade 
natural do homem não passo da susencia da 
muldado nativa. No fundo, porém, a natureza 
humana não era melhor. (N. de P.A-R:) 
 Pobiciados = submetidos à uma disciplina 
social, (NM. qde PA, B) 

"O Rousseau não precisa o modo pelo qual as 
recessidades Liveram de crescer e diversificar 
se para provocar a reunião dos homens. Em 
VIA. ele enbunetecso ao pombo do vista das 
encielopedistas. Aula não são pressenticas 
pur Rousseau mem a domina do conteo. nem 
ada vontade geral (N. de PLA -B. 


obstante atenciósas, distanciadas 
igualmente da rusticidade tudesça e da 
pantomima ultramontana — eis os fru- 
tos do gosto, adquiridos nos bons estu- 
dos cv aperfeiçoados no comércio do 
mundo. 

Como seria doce viver entre nós. se 
n contenção exterior sempre represen- 
tasse a imagem dos estados do cora 
ção, sé à decência fosse a virtude, se 
nússas máximas nos servissem de 
regra, se à verdadeira filosofia fosse 
mseparável do titulo de filósofo! Mas 
antas qualidades dificilmente andam 


Juntas e a virtude nem sempre se apre 


senta com tão grande pompa. A rigue- 
za do vestuário pode denunciar um 
homem opulento, c a elegância. um 
homem de gosto: conhece-se o homem 
são é robusto por outros sinais — é 
sob o traje rústico de um trabalhador é 


ts principes sempre encaram com prazer o 
posto das artes angendáveis e dus superflai 
dades, «das quais não resulta exportação de 
dinheiro, espalhar-»e entreos seus súditos, pois, 
além de nutrilos assim neseg pequenes de 
alma tio própria à servidão, sabem muito bem 
que todas us necessidades que o povo julga Ler 
são quieas tunas cadeias com que se enfela. 
Alexandro, querendo master os ictiúlagos na 
sui dependência. obrigou-os q renunciar à 
pesem dou mulrirso com os alimentos comun 
divs Gutros povos Os selvagens da América, 
que andam completamente nus « que sd vivem 
eo prosuto de siri cerçãos pusgiánios POr TLM subquga 
dos; com cfgito, que jugo se imporia a homens 
que de nada necessitam? (N. do A.) 

* Nessas obscrvações murcginais se percebe a 
importância «ue, para Roussequ. upresentava 
uv Fundamento material da vida social. Desde 
seus primórdios. contudo, a noção é comple 
Luda e enriquecida pelo corolário segundo 
qual a base matéria) sempre sé projeta, 
constrentemente. nos individuos — tais proje- 
ções, us “necessidades”. desempenharão papel 
importantssimo no desenvolvimento do segun: 
de discurso, Cnbe sublinhar, ainda, a obsii 
nada rcesiência de Rousseau do singular 
comúbio das atividades intelectuais com q 
cupido mercantitista dos MQUaeas TUNLO-HO 
repelir os qué jnsinuam que as artes nada cus 
im, quanto ao refutar o elogio do luxo Ésito 
por Voltaire. EM. de Lots, M.) 


336 ROUSSEAU 


não sob os dourados de “um coriesão, 
que se encontrarão a força co vigor do 
corpo. À aparência não é menos estra- 
nha a virtude, que constitui a força co 
vizor da áima. O homem de bem é um 
atleta que se compraz em combater nu: 
despreza todos esses urnamenitos vãos. 
que dificultam o emprego de suas for 
ças e cuja maior parte só foi inventada 
para esconder uma deformidade qual- 
quer. 

Antes que à arte polisse nossas 
manciras e ensinassç nossas paixões a 
falarem a linguagem apurada. nossos 
costumes eram rústicos. mas naturais. 
c à diferença dos procedimentos de- 
nunciava à primeira vista. q dos 
Caracteres. No fundo, a natureza hu 
mana não era melhor, mas os homens 
encontravam sua segurança na facili 
dade para se penctrarem reciproca- 
mente'º, e essa vantagem, de cujo 
valor não temos mais noção. poupa- 
va-lhes muitos vicios. 

Atualmente, quando buscas mais 
sutis € um gosto mais fino reduziram à 
principios a arte de agradar, reina 
entre nossos costumes uma uniformi- 
dade desprezivel c enganosa”, e pare 
ce que todos os espiritos se fundiram 
num mesmo molde: incessantemente a 
polidez impõe, o decoro ordeng: inces- 
samtemente séguém-se os usos e nunca 
o próprio gênio?", Não se ousa mais 
parecer tal como se é e, sob tal cocrção 


Do Existe, pois, uma sociabilidade primitiva. 
Favorâvel à manutenção do estudo de nuturcra. 
Buscia se no caráter imediato das relações afe 
Livia. A intervenção das artes junta a essa 
sociabilidade sadia uma sociabilidade malva, 
buscada na vasdade, (Node P, AR) 

"2 Rousseau discemiu muito bem o confor 
mismo, que toda a civilização açarreta, E q 
papel que “u polidez” desermpenha no processo 
de "politização (Nde LG. M. | 
“8 peoprio gênio designa aqui o caráter 
particular de cuda individuo, aquilo por que 
ele su distingue dos demais. O determinismo 
dos usos spõe-se à liberdade dos Carágicros. 
(Pede P, AB) 


perpétua, os homens que formam o 
rebanho chamado sociedade, nas mes- 
mas circunstâncias. farão todos as 
mesmas coisas desde que motivos mais 
poderosos não os desviem. Nunca se 
saberá, pois. com quem se trata: será 
preciso, portanto, para conhecer o 
amigo. esperar pelas grandes ocasiões. 
isto C esperar que não haja mais 
tempo para tanto, porquanto para 
essas Ocasiões é que teria sido essen- 
cial conhece lo. 

Que cortejo de vícios não acompa- 
nha essa incerteza! Não mais amiza- 
des sinceras e estima real; não mais 
confiança cimentada. As suspeitas, Os 
réCciOs. os medos. a fricza, à reserva, O 
údio, a traição esconder-se-ão todo o 
tempo sob esse véu uniforme e perfido 
du polidez, sob essa urbanidade tão 
exaltada que devemos às luzes de 
nosso século. Não mais se profanará 
com juramentos o nome do senhor do 
universo. mas será cle insultado com 
blasfemias, sem que nossos ouvidos 
suscetiveis?? sc ofendam com isso, 
Não se enalteccrá o próprio mérito, 
mas se rebaixará o de outrem. De 
modo algum se ultrajarã grosseira. 
mente o inimigo, mas jeilosamente o 
caluniaremos. Extinguir-se-ão os ódios 
nacionais, mas com eles irá o amor à 
pátria. A ignorância desprezada será 
substituida por um pirronismo perigo. 
SO. Huverá excessos proscritos. vícios 
desonrádos. mas outros serão honra- 
dos com O nome de virtudes: impor» 
sea telos ou afetar tê-los. Elogiará, 
quem desejar, à sobriedade dos sábios 
de hoje:*, quanto à mim, não vejo 
nisso senão um rebuscamento da in- 
temperança, tão indigno de meu elogio 


“20 sentido & irônico: os ouvidos, esgrupu 
losos no terrena da polidez; o são muito pouco 
no das Blusfemias, (N.de P, A. BE.) 

** Alusão & certas atitudes de austeridade 
conferidas pela tradição aos filósofos estóicos: 
(Node PA. B.) 
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quanto a simpleidade artificiosa de 
tais sabios? 2, 

Tal a pureza adquirida pelos nossos 
costumes, assim tornamo-nos pessoas 
de bem. Cabe as letras, às ciências c às 
artes reivindicarem o que lhes pertence 
numa obra tão salutar? º, Acrescen- 
tarei somente uma reflexão: um habi- 
tante de certas paragens longinquas. 
que procurasse formar uma idéia dos 
costumes curopeus tomando por base 
o estado das ciências entre nós, a per- 
feição de nossas artes, a decência de 
nossos espetáculos, a polidez de nossas 
maneiras, a afabilidade de nossos dis- 
cursos, as nossas demonstrações per- 
pétuas de benevolência é esse lumul- 
tuoso concurso de homens de todas as 
idades e de todos os estados que pare- 
cem ávidos. desde a aurora até o deitar 
do sol. de se obsequiarem reciproca- 
mente, descobriria a respeito de nossos 
costumes exntámente o contrario do 
que são. 

Onde não existe nenhum efeito não 
há nenhuma causa a procurar: nesse 
ponto. porém, o efeito é certo, a depra- 
vução é real, é nossas almas sc corrôm- 
peram à medida que nossas ciências € 
nossas artes avançaram no sentido da 
perfeição. Dir-se-a ser uma infelicidade 
própria de nossa época? Não, senho- 
res: Os males causados por nossa va 


“ “Gosto o diz Monmigne, “de comes E 
discutir. mas com poucos homens « em meu 
proveito, Considero ofigia muito indécoroso 
para um homem de honra servir de espetáculo 
aos grandes € causar inveja com as demonstra- 
ções de seu espirito c de sua Joquacidade.” 
(MDaveç TU, capitulo 8,) Este ga oficia de todos os 
nossos letrados, menos um.f(N. do A.) 

“Mo consenso géral dos crlicos, Esse MENOS 
mem relere-sc a Diderot (Node LG. MM) 

** Nova ironia. Rousseau, muto habilmente. 
não afirma existir um laço de causa c cfeiro 
entro os progressos da depravação e o das 
artes e das ciencias, Registra unicamente q 
existencia de uma in Lerdependencia CINLrg cases 
dos fenômenos é que. por essa interdepen: 
dencia, se pode medir a decadência dos costu- 
mes, (UN, de P.A. B.) 


curiosidade* * são tão velhos quanto o 
mundo. A elevação c o abaixamento 
cotidianos das águas do Oceano não 
foram mais regularmente submetidos 
ao curso do astro que nos duma 
durante a noite quanto a sorte dos cos- 
tumes € da probidade aos progressos 
das ciencias e das artes. Viu-se a virtu- 
dé fugir a medida que sua luz se eleva- 
va no nosso horizonte e observou-se O 
mesmo fenômeno em todos os tempos 
cem todos os lugares. 

Vede o Egito, essa primeira escola 
do universo, esse clima tão fértil sob 
um céu ferrenho, essa região célebre de 
onde outrora Sesóstris partiu para con- 
quistar o mundo. Toma-se ela a mão 
da filosofia e das belas-artes e logo de: 
pois sé da a conquista de Cambises. 
depois a dos gregos, a dos romanos. a 
dos árabes e, por fim, a dos turcos. 

Vede à Grecia. povoada outrora por 
heróis que por duas vezes? ? venceram 
a Ásia, uma diante de Tróia é outra 
nos seus próprios lares. As letras nas- 
centes não tinham ainda levado à cor- 
rupção aos corações de seus habitan- 
tes. mas O progresso das artes, q 
dissolução dos costumes e q jugo do 
macedoniano seguiram-se de perto c q 
Grécia sempre sábia, sempre volup- 
tuosa e escrava, so ganhou com suas 
revoluções uma mudança de senhores. 


Toda a eloquência de Demóstenes ja- 


mais póde reanimar um corpo que o 
luxo & às artes tinham desfibrado??, 


“O Rousseau confunde propositadamente à 
problema de “restabelecimento” das artes com 
o do nascimento da inteligência é do pensa 
mento. O único beneficio recebido da natureza 
é & da ignorância. Todos os males vieram da 
“va curiosidade”. Hã uma evidente Lrnispos - 
ção de tradição cristão O orgulho do conheci 
mento & à pecado original. (N. do 4, P. B,) 

"7 Duas vezes: quando da guerra de Tróia é 
por ocasião dus guerras dos medos, (UN, de P, 
AR) 

“No texto original êmervé — tomado nó 
sentido etimalógico: A gnervação era um supli 
cio pelo qual queimavam os tendões. UM. de P. 


Foi no tempo dos Ênios e dos Terên- 
cios que Roma. fundada por um pastor 
€ tustrada por trabalhadores, começou 
a degenecrar. Mas. depois dos Oviídios, 
dos Catulos. dos Marciais e dessa mul- 
tidão de autores obscenos cujos sim 
ples nomes alarmam o pudor, Roma, 
que outrora fora o templo da virtude, 
tornou-se o teatro do crime, O Opróbrio 
das nações € o joguete dos bárbaros. 
Essa capital do mundo cai, finalmente. 
sob o jugo que impuscra a tantos 
povos co dia de sua queda foi aquele 
em que se deu à um de seus cidadãos o 
titulo de arbitro do bom gosto?*, 

Que direi dessa metrópole do Impê- 
ro do Oriente que parecia, por sua 
posição. dever ser a do mundo inteiro. 
desse asilo das ciencias e das aftes 
proscritas do resto da Europa, talvez 
mais por sabedoria do que por barbá- 
ne? Tudo que a depravação € a cor- 
rupção têm de mais vergonhoso: tudo 
que as Lraições, Os assassíinios € US 
venenos tem de mais negro: tudo que o 
concurso de todos os crimes tem de 
mais atroz — eis 0 que forma a trama 
da história de Constantinopla. Aí está 
a fonte pura da qual foram trazidas até 
nós as luzes com as quais nosso século 
se plorifica, 

Mas. por que procurar em tempos 
distantes as provas de uma verdade da 
qual temos, sob nossos olhos, Lestemu- 
nhos subsistentes? Hã na Ásia uma 
regido imensa na qual as letras róve 
renciadas levam às primeiras dignida- 
des do Estado, Se as ciências purifi 
eassem às Costumes, 5€ ensinassem os 
homens a derramar seu sangue pela 
pátria, se imncitassem à coragem, 05 
povos da China deveriam ser sábios, li- 
vres e Invenciveis. No entanto, se não 
ha um vício sequer que não os domine. 
um erime sequer que não lhes seja 
Familiar, se nem a luz dos ministros. 


* Petrônio, arbirer eleramierin. (UN. de L. 


GM.) 


nem a pretensa sabedoria de suas leis. 
nem a multidão de habitantes desse 
vasto império puderam resguardá lo 
do jugo do tártaro ignorante € grossei- 
ro, de que lhe terão servido os sábios? 
Que fruty alcançou com as honrarias 
de que foram estes cumulados? Por- 
ventura, o de ser povoado por escravos 
e périidos? 

Oponhamos a esse quadro o dos 
costumes de pequeno número de povos 
que. preservados desse contágio de 
conhecimentos maus, por suas virtudes 
construiram a própria felicidade c 
constituem exemplo para as demais 
nações. Tais foram os antigos per- 
sas" ?, nação singular no seio da qual 
se aprendia a virtude como entre nós sé 
aprende a ciencia, que com tanta facili- 
dade subjugou a Ásia, sendo à única a 
possuir tal glória, é cuja história das 
instituições pode ser considerada um 
romance de filosofia. Tais os citas”, 
dos quais nos restam elogios tão 
magníficos. Tais us germanos??, q 
cujo respeito uma pena. cansada de 
descrever os crimes é as maldades de 
um povo instruído, opulento é volup. 
tuoso, aliviou-se com descrever-lhes a 
simplicidade, a inocência e as virtudes. 
Tal foi, também, a própria Romn??, 
nos tempos de pobreza e de ignorân 
cia; tal se mostrou até nossos dias esta 
nação rústica?*, tão enaltccida pela 
'* Rousseau, sem dúvida, lembrava se de 
uma passugem de Montaigne (Livro, cms, 24) 
que descrevia u clucação dos jovens persas 
segundo Platão e Xenofonte. (N de P. A. E.) 

O A reúdão dos citas foi enaliccida por Just 
no tdo PA. B.) 

“O Tácito, na sua Germânia, opós à pureza 
dos costumes permânicos à corrupção de seu 
rempo. (NM. de PAR) 

1 Eru tradição. no tempo do império, cele 
brar a virtude des velhos trabalhadores e sol 
dados de Roma (N. de PA. B) 

* Essa nação mística: Suiça. O elogio da 
Suiça é um tema caro a Rousseau é freqliente 
no seculo XWITE (Momesquisu, Vodinirel (N. 
do P. AB.) 
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sua coragem, que a adversidade não 
pode abater, e pela sua fidelidade, que 
o exemplo não pode corromper? *, 


Não seria absolutamente por estupi- 
dez que esses povos preferiram outras 
atividades às do espírito. Não ignora- 
vam qué. em outras regioes. homens 
OCiosoOs passavam sua vida disputando 
sobre o bem sobcrano, sobre O vicio e a 
virtude, e que pensadores orgulhosos. 
creditando-se a $i mesmos os maiores 
elogios, confundiam os ouiros povos 
sob q nome desprezivo de harbaros: 
retletiram sobre seus costumes e apren 
deram a desprezar sua doutrina? &. 

Esquecer-me-ia de que foi no pró- 
prio seio da Grécia que se viu surgir 
essa cidade tão célebre pela sua feliz 
ignorância quanto pela sabedoria das 
leis. essa república antes de quase 
deuses do que de homens, tanto suas 
virtudes pareciam superiores à huma- 


2» Não uso Falar dessas nações felizes que 
nem sequer conhecem o nome dos vicios que 
nos dão tanto trabalho para reprimir. daqueles 
selvagens da America cuja polícia simples € 
natural Montaigne não trepida em preferir, não 
somente às leis de Platão, porém mesmo a 
tudo que a filosofia possa jamais imaginar de 
mais perfeito para o governo dos povos. Cita 
ele uma quantidade de exemplos sienificativos 
para quem soubesse admirados. “Mas qual!”, 
acrescenta, “eles não usam calções! (Livro |, 
capiulo 30.) CN. do A.) 


1% Que me digam, de boa fe, qual a Opinião 
que Os próprios atemenses tinham de sua 
cloquencia. se com tanto cuidado a afastaram 
desse tribunal imtegro do qual nem os próprios 
deuses apelavam. Que pensavam us romanos 
dy medicina, se a baniram de sua república? E, 
se um redo de humanidade levou os espanháis 
u uderditarem os jurisçonsultos de entrarem na 
America, que ideia leriam da jurisprudência? 
Não se poderia dizer que, graças a esse Único 
ato, acreditavam reparar tados às males que ti- 
nham feno aqueles infelizes indios?” UN. do 
A.) 

* Montaigas (Liv. MI cap. XUI cegisurava 
que o Rei Fernando evitara enviar pare as 
colônias os sabedores da jurisprudência, por 
Julgar, como Platão, que tais elementos são 
perturbadores. (MN. de Lo. M.) 
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nidade! Oh! Esparta. eterno opróbrio 
de uma doutrina va! Enquanto os vi- 
cios levados pelas belas-artes se mtro- 
duziam conjugados em Atenas, en- 
quanto um tirano?” lã reunia, com 
tanto cuidado, as obras do principe 
dos poetas, tu escorraçavas para fora 
de teus muros as artes e os artistas, as 
ciências e os sábios! 

O acontecimento marcou essa dife- 
rença, Atenas tornou-se a moradia da 
polidez e do bom gosto, o pais dos ora- 
dores e dos filósofos: la a elegância das 
edificações correspondia à da lingua; 
viâm-se. em todas as partes, o mar- 
more e a tela animados pelas mãos dos 
mestres mais habeis. De Atenas sairam 
essas obras surpreendentes que servi- 
ram de modelo a todas as épocas 
corrompidas?*, O quadro da Lacede- 
mônia é menos brilhante, “Lã”, diziam 
Os quiros povos, “os homens nascém 
virtuosos € O próprio ar do pais parece 
inspirar a virtude.” De seus habitantes 
só nos resta a memória de seus atos 
heróicos. Tais monumentos valerão 
menos, para nós, do que 05 mármores 
interessantes que Atenas nos deixou? 

E verdade que alguns sábios resisti- 
ram a torrente geral e resguardaram-se 
do vicio no trato das musas, OQuçamos, 
porem, o julgamento que o primeiro € 


1 Posstrato, tirano de Atenas, no ségulo Vl 
à O. mandou Pecopiar os manuscritos de 
Homero, (N. de P.A. B.) 

da Evidentemente, cute “us cpúcas corrumpi 
das” estã aquela em qué vive Rousseau que, 
desta forma, ncaba por inverter a posição que 
APerSinicmente curstndira com aspuaniro Cxsracho 
nando Atenas em nome da pureza espartána. 
condena exatamente O que se considerava 
como melhor fruto da cultura classica, Conde 
nando a cultura clássica, condena. obvia 
mente, seu renascimento, Ura, condenando a 
Renascença. já não restava defesa pará os 
conúnuadores do “restabelecimento das artes c 
das ciências”. Rousseau transforma O que se 
julgava indice de progresso supremo em sim 
balo de decadência. (N. de L. 6, M.) 
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o mais infeliziº dentré eles tinha dos 
sábios e dos artistas de seu tempo: 

“Examine”, disse, “os poctas é os 
vejo como pessoas cujo talento se 
Em ps a Si mesmos € aos outros, que se 
fazem passar por sábios, que sé tomam 
como tais € que nada menos são 4º, 

"Dos poetas”. continua Sócrates, 
“passei aos artistas. Ninguém ignorava 
mais as artes do que eu. ninguém esta 
va mais convencido de possuírem os 
artistas belissimos segredos. Verifi- 
quei, no entanto, não ser sua situação 
melhor do que a dos poetas e que 
estão. tanto uns quanto outros, no 
mesmo caso. Porque os mais habeis 
dentre eles avuliam em sua companhia, 
consideram-se como os mais sábios 
dentre os homens. Essa presunção des: 
lustrou completamente seu saber a 
meus olhos, Foi assim que, colocan- 
do-me no lugar do oráculo e pergun- 
tando a mim mesmo o que cu mais 
gústaria de ser, se O gue sou ou o que 
eles são, se saber o que eles aprende- 
ram ou saber que nada sei, respondi a 
mim mesmo e ao deus: quero ficar 
como sou, 

“Não sabemos, nem os sofistas, nem 
Os poetas, nem os oradores ou os artis- 
tas. nem eu mesmo, o que & o verda- 
deiro. o bom e o belo. Há, porém. entre 
nós uma diferença, qual seja, à de que, 
ainda que essas pessoas nada saibam, 
créem todas saber alguma coisa, en- 
quanto que eu, se nada sei, pelo menos 
não duvido disso, de modo que toda 
essa superioridade de sabedoria, que 
me foi concedida pelo oráculo, reduz. 
se unicamente a estar bem convencido 
de que ignoro aquilo que não sei”. 

Ai estã, pois, o mais sábio dos ho- 





19 Pórque deveria morrer envenenado par 
seus contemporâncos. (Node PA -B) 

10 E óbvio gue Rousseau empresta 4 Sócrates 
palavras inteiramente imaginárias. nas quais 
paralrascia certas passagens de Plação, (MN, de 
P. AB.) 


mens no julgamento dos deuses e o 
mais sabio dos atenienses na opinião 
de toda a Grécia, Sócrates. [úzendo 6 
elogio da ignorância!** Seria de crer 
que, Se ressuscitasse entre nós. nossos 
sabios e nossos artistas fariam com 
que mudasse de opinião? Não. meus 
senhores. esse homem justo conti 
nuaria a desprezar nossas ciências vãs, 
em absoluto ajudaria à aumentar essa 
multidão de livros com que nos inum- 
dam de todos os lados: é. como o fer. 
so deixaria, como único preceito a seus 
discipulos c a nossos descendentes. O 
exemplo é à memória de sua virtude. 
Eis como é belo instruir os homens. 
SÓcrates começou em Aténas, q 
velho Catão ** continuou em Roma a 
deblaterar contra esses gregos artifi- 
Civsos e sutis que seduziam a virtude e 
afrouxavam a coragem de seus conci- 
dadãos, Mas continuaram a prevalecer 
às Ciências, as artes é a dialética “2. 
Roma encheu-se de filósofos e de ora- 
dores, descuidou-se da disciplina mili 
lar, desprezou-se a agricultura. adota- 
ram-se certas seitas Cc csquéceu-se a 
pátria. Às sagradas palavras liberdade. 
desinteresse, obediência às leis, sucede- 
ram os nomes de Epicuro, Zenão e 
Arcesdas, “Depois que os sábios co 
meçaram a surgir entre nós”, diziam os 
próprios Filósofos, “eclipsaram-se as 
pessoas de bem”.** Até então os 
“OQ pensamento de Sócrates. na medida em 
que podemos conhece-lo, É interpretado estra 
nhamente por Rousseau, Parece que jamais 
docentes fez o elogio da jenorância: pretendeu 
mamente confundir a presunção dos solistas. 
sallentando que o verdadeiro ponto de partida 
do nossos conhecimentos vra à confissão de 
suus limitações (MN. do P. A. B 
“a imesrâmiento arbirário o puraleliamo 
estabelecido entre a ação de Sócrates e a ue 
Cado (MN. deP.A-B) 
1 A dinférica: ane de raciocinar de discutir 
usando q diálogo, que Facilita a úposicão dos 
conceitos e a descoberta de sua simtesc, (NM, de 
PL A-BS) 
** Citação de Sóneca: Postquam decti prodie- 
rent. dori desumi — Caras e Leito, 95. N, 
de P. A.-B.) 
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romanos Linham-se contentado em pra- 
ticar a virtude; tudo se perdeu quando 
começaram a estudá-la. 

Oh, Fabrício! “5 que teria pensado 
vossa grande alma, se, voltando à vida. 
para vossa infelicidade, visseis a face 
pomposa dessa Roma salva por vosso 
braço e que vosso nome respeitável 
lustróu mais do quê todas as suas 
conquistas? “Deuses”, terieis dito, “em 
que se transformaram esses tetos de 
choupanas e esses lares rústicos nos 
quais outrora habitavam a moderação 
e a virtude! Que esplendor funesto é 
esse, que sucedeu à simplicidade roma- 
na? Que lingua estranha é essa? Que 
costumes efeminados são esses? Que 
significam essas estátuas, esses qua- 
dros, esses edificios? Insensatos, que 
fizestes? Vós, senhores das nações, vós 
vos tornastes Os escravos desses ho- 
mens frivolos que vencestes! São os 
retóricos que vos governam! Foi para 
enriquecer arquitetos. poetas, estatuà- 
rios e histriões que regastes com vosso 
sangue a Grécia e a Ásia! Os despojos 
de Cartago são a presa de um tocador 
de flauta! Romanos, apressai-vos em 
destruir esses anfiteatros, em quebrar 
esses mármores, em queimar esses 
quadros, em escorraçar esses escravos 
que vos subjugam e cujas artes funes- 
tas vos corrómpem. Que outras mãos 
se ilustrem com tão vãos talentos. O 
único talento digno de Roma é à de 
conquistar o mundo e de nele fazer rei- 
nar a virtude, Quando Cincas* * tomou 
nosso senado por uma assembléia de 
reis, não se deslumbrou nem por uma 
pompa va, nem por uma elegância 
rebuscada; nele não ouviu essa elo- 


** Fabricio: consul é censór romano do dl 
seculo a.C. Simbolo de integridade e de guste- 
ridade da Roma republicana. (N, de PA,-B) 
*» Anedota contada por Plutarco, na Fido de 
Pirro, Cincus, embaixador de Pirro, vicia à 
Roma para discutir as condições da paz (N. 
de BP, A.B.) 


quência frivola, o estudo e o encanto 
dos homens fúteis. Que viu, pois, Ci- 
neas de tão majestoso? O cidadãos! 
Ele viu um espetáculo que nem vossas 
fiquezas ou todas as vossas artes ja- 
mais darão; viu o mais belo espetáculo 
que já apareceu sob o cêu: a assem- 
bléia de duzentos homens virtuosos, 
dignos de dominar Roma e de gover- 
nar a terra” 

Transponhamos. porém, a distância 
dos lugares e dos tempos É vejamos à 
que se passou em nossas régiões e sob 
nossos olhos, ou melhor, afastemos as 
pinturas odiosas que feririam nossa 
delicadeza e poupemó-nos o trabalho 
de repetir as mesmas coisas sob outros 
nomes. Não foi em vão que evoquei Os 
manes de Fabrício. nem fiz com que 
esse grande homem dissesse O que não 
poderia pôr na boca de Luis XII ou de 
Henrique IV? E verdade que, entre 
nós. Sócrates absolutamente não teria 
bebido a cicuta, mas teria bebido, num 
copo ainda mais amargo, a zombaria 
insultante e o desprezo cem vezes pior 
do que a morte. 

Eis como o luxo, a dissolução é q 
escravidão foram, em todos os tempos. 
O Castigo dos esforços orgulhosos que 
fizemos para sair da ignorância feliz 
na qual nos colocara a sabedoria eter 
na. O véu espesso * *, com que cobriu 
todas as suas operações, parecia adver- 
tir-nos suficientemente de que não nos 
destinou à buscas vãs. Haverá, porém, 
entre essas lições, algumas que tenha- 
mos sabido aproveitar ou de que 
tenhamos descuidado impunemente? 
Povos, sabci, pois, de uma vez por 
todas, que a natureza vos quis prescr- 
var da ciência como a mãe arranca 
uma arma perigosa das mãos do filho: 
que todos os segredos, que ela esconde 


“FA ciência torna-se, desse modo, um sacrilé- 
BlO, pois vas de ensoniro às intenções da natu- 


reza. (N. de P.A.-B. 


de vos. são tantos outros males de que 
vos defende é que vosso trabalho para 
vos instruirdes não é o menor de seus 
beneficios. Os homens são perver- 
sos“f, seriam prores ainda se Livessem 
tido a infelicidade de nascer sábios. 
Como são humilhantes para a hu- 
manidade tais reflexões! Como nosso 
orgulho deve ficar mortificado com 
elas! Como? A probidade seria filha 
da ignorância? Seriam incompatíveis a 
ciência e a virtude? Que consequências 


E ds homens Sao perversos. Quer dizer: tor- 
nam-se perversos. Rousseau ainda não diz bem 
como. (N. de P, AB.) 

“3 Essas induções nada tem de rigorosas ou 
de históricas. Rousseau quis somente tentar 
mostrar que à& desenvolvimento das Ciengias E 
das úrtes sempre se acompanhou de uma cres 
cente depravação dos homens. Cabe seres 
centar que. na história das idéias políticas, q 
chamado “metodo histórico” só na idade 
contemporânea velo a assumir maior rigor &, 
nda assim, gengas a influencia direta da 
comparação histórica praticada na sociologia. 
sobretudo por Durkheii É sua cstola. A CEO. 
não encontramos nunca, entré os icóricos poli- 
ticos, cultores da indução histórica. Hã aque 
los que se servem, desde o jmiígio da idade 
moderna. duma abundante exemplificação his 
tórica para dar maior força à suas afirmações 
de carter empírico ou. mais raramente. 
dogmático. Há. de outra parte. aqueles que se 
apóiam mais direcamente na história, mas O 


não tiranamos desses preconceitos? 
Mas, para conciliar essas contradições 
aparentes. basta examinar de perto a 
vaidade e o vazio desses titulos orgu- 
lhosos, que nos ofuscam, e que damos, 
em plena gratuidade, aos conheci- 
mentos humanos. Consideremos, pois, 
as ciências € as artes em si mesmas, 
vejamos o que deve resultar de seu pro- 
gresso e não hesitemos em concordar 
sem restrições quando nossos racioci- 
mos estiverem de acordo com as indu- 
ções históricas *º. 


fazem sobretudo praças a uma interpretação 
evolutiva ou dialética, Cujá rigides se sabe 
maior do que a dos próprios fatos geumulados. 
Essa sepunda linhagem faz-se notar sobreçudo 
no século XIX. a partir de Saint-Simon, bifur- 
cando-se mos dois ramos pagantes iniciados 
por Auguste Comte é por Proudhon. e encon 
trando sua mais robusta expressão no sistema 
de Marx, cujo rigor interpretativo lhe reservou 
posto singular na história da fundação da cien 
eim social, A primeira corrente pode ser tida 
como constante na história do pensamento 
politico ocidental, pois. se parece enunciar-se 
mais claramente com Maquiavel, muito antes 
Já cra patente. por exemplo, nos advogados da 
teoria do direto divino dos reis. Na fase ilumi 
vista. chega q um auge é Rousseau dá-lhe 
desenvolvimento inteiramente original usando 
o mesmo caminho de raciocinio € exposição 
que os filósofos e juristas, de cujas opinimdes 
o tão mitidamente nfastor-se. (N, dé L. G, 
J 


SEGUNDA PARTE 


Era tradição antuga, levada do Egito 
para a Grécia, que o inventor das ciên- 
cias fora um deus inimigo do repouso 
dos homens*º. Que opinião deveriam. 
pois, ter das ciências Os próprios egip- 
cios, entre os quais elas nasceram? 
Explica-se: conheciam de perto as fon 
tes que as tinham produzido. Com efei- 
to, quer folheando os anais do mundo, 
quer suprindo crônicas imprecisas com 
buscas filosóficas. para os conheci 


mentos humanos não se encontrará 
origem que corresponda à idéia que se 


“9 Identifica-seé com facilidade a alegoria da 
fábula de Prometeu, é não parece que os pre: 
ROS, QUE O prenderam ao Câaucaso, & julgassem 

mais favoravelmente de que Os egipeios a seu 
deus Teutos. “O satiro”, dir uma fábula anti 
ga “quis beijar e abraçar o fogo, na primeira 
vez que o vit. mas Prometeu pritóu-lhe: *Sart 
ro; tu chorarãs tua barba, pois o fogo queima 
quando se toca nele” “IN do A) 
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gosta de formar a sey respeito *'. A 
astronomia nasceu da superstição: a 
eloquência, da ambição, do údio, da 
adulação, da mentira; a geometria, da 
avareza: à fisica. de uma curiosidade 
infantil; todas elas, e a própria moral, 
do orgulho humano. As ciências cas 
artes devem, portanto. seu nascimento 
a nossos vicios: teriamos menor dúvi- 
da quanto às suas vantagens, se O 
devessem a nossas virtudes *2. 

OQ pecado de sua origem *2 marcou- 
se lartamente em seus objetos. Que 
fariamos das artes sem o luxo que as 
nutre! Sem as injustiças dos homens. 
de que serviria a jurisprudência? Que 
seria da história, se não houvesse nem 
tiranos, nem guerras ou conspira 
dores? Numa palavra, quem desejaria 
passar a vida em contemplações esté- 
reis, se cada um, não consultando 
senão os deveres do homem € as neces 
sidades da natureza, so desse seu 
tempo à pátria, aos infelizes € a seus 
amigos? Somos feitos, então, para 
morrer amarrados às bordas do poço 
para onde a verdade se retirou? So- 
mente esta reflexão deveria dissuadir 
todo homem que procurasse seria- 
mento anstruir-se pelo estudo da filaso- 
fia. 

Quantos perigos é caminhos ilusó- 
ros na investigação das ciências! Por 
quantos erros, mil vezes mais peripo- 
sos do que é inútil a verdade, não sé 
tem de passar para chegar a ela! A 
desvantagem é visivel, pois o falso é 
suscetível de uma infinidade de combi- 


“* Goslarse jude pensar ue US CIENCIAS pus 
suém uma Origem pura é nobre; por exemplo: 
a curmsidade desinteressada. Isso abgoluta. 
mente não acontece; seus móveis são INtercuses 
eviçros (MN, de P.A. B:) 

"* Como se vê, 4 condenação das ciências é 
das artes já está feita, ganhando, nessa seg um 
da parte do discurso, novas confirmações. E. 
progressivamente, Rousseau Firma o sei ponto 
de vista moral. (N. de L.G.M.) 

“O Pecado de sua origem; O Que na sua ori- 
gem é uma lacuna, uma grave imperfeição. (N. 
de PAR.) 


nações c a verdade tem uma única 
maneira de ser. Aliás, quem a procura 
sinceramente? Mesmo com a melhor 
boa vontade, quais os indícios que 
asseguram o seu reconhecimento” 
Nessa multidão de sentimentos dife- 
rentes, qual serã O nosso critério 54 
para julgá-los* 3? E. o que é mais dif. 
cil ainda, se por felicidade enfim o 
encontramos, qual de nós saberá dar 
lhe bom uso? 

Se nossas ciências são inúteis nó ob 
jeto que se propõem, são ainda mais 
perigosas pelos efeitos que produzem. 
Nascidas na ociosidade, por seu turno 
à nutrem, é a irreparável perda de 
tempo é o primeiro prejuizo que deter. 
minam forçosamente na sociedade. Na 
política, como na moral, é um grande 
mal não se fazer de algum modo o bem 
é todo cidadão inútil pode ser conside- 
rado um homem pernicioso. Respon- 
dei-me, pois, filósofos ilustres, vós por 
intermédio de quem sabemos por que 
razões Os corpos se atraem no 
vácuo * º; quais são, nas revoluções dos 
planetas, as relações entre as áreas 
percorridas em tempos iguais; quais as 
curvas que têm pontos conjugados. 
pontos de inflexão e de retrocesso: 
como à homem ve tudo em Deus": 
como, sem comunicação, se corres- 
pondem a alma & o corpo, tal como o 
fariam dois relógios **; quais os astros 
que podem ser habitados: quais os 
insetos que se reproduzem de modo 
extraordinário — respondei-me, repi- 


** Argumentação des cênicas. daqueles sofis 
tas contrá os quais Sócrates se crguis. UN. de 
P. AB) 

mm Quanto menos se sabe Máis se julga saber. 
Os peripatéticos duvidavam de alguma coisa” 
Descartes não construly o universo com cubos 
etorvelinhos? E não existe na própria Europa 
um mediocre médico que ousadamente explica 
esse profundo mistério da eletricidade. quo Tal. 
vez causara para sempre o desespero dos 
verdadeiros Filósofos? (N. do Ao) 

“* Alusão a Newton. (N de PAD) 

34 Alusão a Malebranche. (MN. de P. AB.) 

“o Alusdoa Leibniz, (N.de P.A.B) 
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to. vos de quem recebemos tantos 
conhecimentos sublimes. se não nos 
tivesses nunca ensinado tais coisas. 
Criamos Com isso Menos NUmerosos, 
menos bem governados, menos temi- 
veis, menos florescentes ou mais per- 
versos! Reconhece, pois, a pouca 
importância de vossas produções c, se 
o trabalho dos mais esclarecidos de 
nossos sábios € de nossos melhores 
cidadaos nos proporciona tão parca 
utilidade *º. dizeinos o que devemos 
pensar dessa chusma de escritores obs- 
curos e de letrados ociosos que. em 
pura perda, devoram a substância do 
Estado. 

Que digo! Ociosos? Quisera Deus 
que o fossem efetivamente! Os costu 
mês. com isso. seriam mais sãos e a 
sociédade mais sossegada. Esses vãos 
e fúteis declamadores andam. porém. 
por todas as partes, armados com seus 
funestos paradoxos, minando 05 funda- 
mentos da fé c enfraquecendo a virtu- 
de. Sorrem desdenhosamento das vc: 
lhas palavras patria e religigo*?, e 
dedicam seus talentos & sua filosofia a 
destruir e aviltar quanto existe de 
sagrado entre os homens. Não que no 
fundo odeiem a virtude ou nossos dog- 
mas: é da opinião pública que são ini- 
migos e, para tornar a trazeélos ao pé 
do altar, bastaria relegá-los no meio 
dos ateus“, O fúria de ser diferente, 
que poder o vosso! 

O abuso do tempo constitui grande 


“o Sera conventênte definir a utilidade que se 


deve esperas das ciências. Conferindo-lhes 
anteriormente uma origem nos nossos vicios, 
Rousseau reconhece-lhos alguma utilidade. (N. 
de P. AD.) 

“e Neste ponto, Roussgau já estava separado 
dos “filósofos”, 

“* Rousseau quer diger que os letrados que- 
rem, antes de tudo, se fazer notados. tomando 
o ponto de vista contrário ao da opinião públi 

ca. Entre ateus, seriam os defensores dos alta- 
res. Às ariudes que assumem não são sinceras, 
nas inteiramente relativas. 


mal. Outros males, prores ainda, acom 
panham as letras c as artes. Tal é o 
luxo 2, como elas nascido da ociosi- 
dade e da vaidade dos homens. O luxo, 
raramente, apresenta-se sem as ciên- 
Cias € as artes. e estas jamais andam 
sem cle. Eu ses que nossa filosofia, 
sempre fecunda em maximas singula- 
res, pretende, contra a experiência de 
todos os seculos. que O luxo seja o 
esplendor dos Estados; depois. porem, 
de ter csquecido a necessidade das leis 
suntuárias, ousaria ela também negar 
que sejam os bons costumes cssenciais 
à duração dos impérios « o luxo diame- 
tralmente oposto aos bons costumes? 
Que seja o luxo um indício certo de 
riquezas; que sirva atê, caso se queira. 
para multiplica-las: que se deveria con- 
cluir desse paradoxo tão digno de ter 
nascido em nossos dias? E que se tor- 
nara a virtude, desde que seja preciso 
enriquecer a qualquer preço? Os anti- 
gos políticos falavam constantemente 
de costumes e de virtudes, OS Nossos so 
lalam de comercio e de dinheiro. Um 
vos dirá que um homem numa determi- 
nada região vale a soma pela qual o 
venderiam na Argélia; outro, seguindo 
esse Cálculo, encontrará regiões nas 
quais um homem nada vale, é outras 
em que ele vale menos do que nada. 
Aváliam os homens como gado. Se 
gundo eles, um homem só vale para 0 
Estado pelo seu consumo; assim. um 
sibarita valeria bem trinta lacedemo- 
nios: Adivinhe-se, pois. qual das duas 
repúblicas — a de Esparta ou a de 5i- 
baris — [oi subjugada por um punha 
do de camponeses e qual das duas fez a 
Ásia tremer. 

A monarquia de Ciro foi conquis- 
tada, com trinta mil homens, por um 
**  Agui começa a critica da tegria que Vol- 
Eure apresentara no seu pocma O Mundo, 
escrito em Cirey, em 1734, onde justificava o 
luxo pelos benefícios materiais que traz ao 


pais. 
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principe mais pobre do que o menor 
dos satrapas da Pérsia. e os citas, o 
mais miseravel de todos os povos, 
resistiram aos monarcas mais podero- 
sos do universo. Duas famosas repú- 
blicas disputaram entre si o império do 
mundo: uma era muilo rica, à oulra 
nada tinha e foi esta que destruiu a pri- 
meira. O império romano, por sua vez, 
depois de ter devorado todas as rique- 
zas do universo, tornou-se presa de um 
povo que nem sabia o que fosse a 
riqueza. Os francos conquistaram os 
guuleses, v os saxões q Inglaterra, sem 
outros tesouros além de sua bravura e 
de sua pobreza. Um troço de monta- 
nheses pobres, cuja cupidez toda sc 
limitava à algumas peles de carneiro. 
depois de ter dominado o orgulho 
austriaco, csmagou aquela opulenta € 
temivel casa de Borgonha que fazia os 
potentados da Europa wemerem. Fi- 
nalmente. todo o poder é toda a sabe- 
doria do herdeiro de Carlos V. susten- 
tados por todos os tesouros das Índias. 
acabariam por derrocar no encontro 
com um punhado de pescadores de 
arenque. Que nossos políticos se dig 

nem, pois, a suspender seus cálculos 
para refletir sobre esses exemplos é que 
aprendam, de uma vez por todas, que 
com o dinheiro se tem tudo, salvo cos- 
tumes c cidadãos. 


De que precisamente se trata, pois. 


nessa questão de luxo? Trata-se de 
saber o que é mais importante para os 
impérios — serem brilhantes c mo 
mentancos, ou virtuosos e duráveis, 
Digo brilhantes, mas qual o seu bri- 
lho? O gosto pelo Fausto absoluta- 
mente não se associa. nas mesmas 
almas, com o da honestidade. Não. 
não € possivel gue espiritos deprads- 
dos por um mundo de preocupações 
futeis se elevem por uma vez a algo de 
grande e, se tivessem força. faltar- 
lhes-ia coragem, 

Todo artista quer ser aplaudido. Os 


elogios de seus contemporancos são a 
parte mais preciosa de suas recompen- 
sas. Que nao fará para obrê-las, se teve 
a infelicidade de nascer entre um povo 


ct no tempo em que os sabios. ficando 


na moda, colocaram uma juventude 
frivola em posição de dar o tom: onde 
todos os homens sacrificaram seu 
gosto aos tiranos de sua liberdade *3: 
em que. nao ousando um dos sexos 
aprovar senão o que é proporcional à 
pusilanimidade do outro. deixam-se 
perder obras-primas de poesia drama- 
tica é rejetam-se prodígios de harmo- 
nia? O que fará ele, senhores? Rebai- 
xará seu génio ao nivel de seu século e 
preferira compor obras comuns. que 
sejam admiradas durante sua vida, à 
maravilhas que só serão admiradas 
muito tempo depois de sua morte. 
Dizei-nos. celebre Arouêts“, quantas 
belezas masculinas e fortes não sacrifi- 
castes à nossa falsa delicadeza, e quan: 
to 0 espírito da galanteria, tão fértil em 
pequenas coisas, não vos custou em 
grandes coisas ! 

Desse modo, a dissolução dos costu- 
mes, consequência forçosa do luxo, 
acarreta pôr sua vez a corrupção dy 
gosto. Se. por acaso, entre os homens 


“2 Estou bem longe de pensar que essa auçen- 
dência das mulheres seja um mal em si. É um 
presente que a maguriga Mes fez, visando à fel! 
cidade do genero humano. Melhor dirigido, 
poderia produzir tanto bem quanto hoje causa 
de mal, Não se percebe ao certo quais as var 
tngens que surgiram nu sociedade se um edu- 
cação melhor se desse à essa metade do gênero 
humano que governa a outra. Os homens serão 
sempre sequilo que mais apradur às mulheres. 
Se quiserdes, pois. que eles se tornem grandes & 
virtuosos. ensinai às mulheres o que É gran 
deza de alma e de virtude, As reflexões que 
Essc assunto fornece. feitas outrora por Platão. 
bem mereceram ser melhor desenvolvidas por 
uma pena digna de escrever à altura de tul 
mestre o de delender uma causa tão grandigsa. 
INcdo A.) 

“* Olom de Roussegu em relação a Voltaire 
é uinda deferente. embora acompanhado de 
profunda ertica.(N, de P. AB) 


extraordinários por seus talentos, en- 
contra-se um que possua firmeza de 
alma e se recuse à ceder ao espírito de 
seu século é aviltar-sé com produções 
pueris, desgraçado dele! Morrcrã na 
indigência e no esquecimento. Não & 
prognóstico que faço, mas cxperiência 
que relato! Carle ! Pierre !59 Chegou à 
momento em que o pincel, destinado a 
aumentar a majestade de nossos tem- 
plos por mgio de imagens sublimes e 
santas. cairá de vossas mãos ou será 
prostituido por ter de ornar com pintu 
ras lascivas os painéis de uma carrua- 
gem. E tu, rival dos Praxiteles e dos Fi- 
dias. tu. Cujos ancestrais usaram O 
cisel para fazer deuses capazes de des- 
culpar a nossos olhos sua idolatria — 
inimitavel Pigal 8 9, tua mão se conten- 
tará em rebocar o ventre de um boneço 
ou então tera de ficar inativa. 

Não se pode refletir sobre os costu- 
mes sem se comprazer com a lem 
brança da imagem da simplicidade dos 
primeiros tempos. É uma bela praia * *, 
ornada unicamente pelas mãos da 
natureza. para a qual incessantemente 
se voltam às olhos e da qual com tris- 
Legu se sente afastar-se. Quando os ho- 
mens Inocentes E VIFLUOSOS amavam ter 
us deuses como testemunhas de suas 
ações, moravam juntos na mesma 
cabana, mas, assim que se tornaram 
maus, cansaram-se com esses especta 
dores incômodos e os isolaram em 
templos magníficos. Escorraçaram-nos 
por fim para ai se estabelecerem eles 
próprios, ou. pelo menos, os templos 


“2 Trata se dg Carle van Loo [ITOS-1765) € 
de Pjerre fmorto em 1789). pintores célebres 
nessa época, que trabalharam prancipalmento 
na decoração de igrejas, (Node P, A, B,) 

1º Trata pode Figalle (TIS 785) que nessa 
epoca tinha produzido sobretudo obras de 
decoração religiosa. (NM de P, A,-B.) 

“? Uma das primeiras evacações do estado de 
natureza, Vos que Roussínu mo precisa 
como us homens sc tomaram maus. (MN, de P. 
AB.) 


dos deuses não se distinguiram mais 
das casas dos cidadãos. Chegou-se 
então ao cumulo da depravação e os 
vícios nunca foram levados mais longe 
do que quando louram vistos. por assim 
dizer, apoiados. na entrada do palácio 
dos grandes, sobre colunas de mar- 
more e gravados sobre capitéis corin 
tios. 

Enquanto se multiplicam as comodi- 
dades da vida, as artes se aperfeiçoam 
& o luxo se espalha, a verdadeira cora- 
gem se debilita e as virtudes militares 
destalecem: é ainda a obra das ciências 
e de todas as artes que atuam nas som- 
bras dos gabinetes. Quando os godos 
arrasaram a Grécia. todas as biblio- 
tecas sO se salvaram do fogo devido a 
uma opinião cspalhada entre cles É 
sceundo a qual se deveria deixar aos 
inimigos móveis tão próprios a des: 
viá-los do exercicio militar e a distrai- 
los com ocupações ociosas e sedentá- 
rias. Carlos VIII viu-se senhor da 
Toscana e do reino de Nápoles quase 
sem ter desembainhado a espada e 
toda a sua corte atribuiu essa [ucil) 
dade inesperada a mais se divertirem o 
principe é u nobreza da Itália com 
tornarem-se engenhosos « sábios do 
que se adestrando para se tornarem 
vigorosos ce aguerridos. Com efeito, 
disse o homem de juízo que relata 
esses dois traços, todos os exemplos 
nos ensinam que, nessa politica mar- 
cial é em todas as que lhe são seme 
lhantes, O estudo da ciência é muito 
mais adequado a afrouxar e aleminar a 
coragem do que a lortalecéla é a 
aumá-la, 

Os romanos confessaram que a vir- 
tude militar se cextinguira entre eles à 
medida que começaram a se conhecer 
em quadros, em relevos, em vasos de 
ourivesaria c a cultivar as belas-artes, 
e. como se fosse essa região famosa 
destinada a servir continuamente de 
cxemplo aos outros povos, a elevação 
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dos Méedicis c o restabelecimento das 
letras fizeram cair novamente, e talvez 
para sempre, aquela reputação guer- 
reira que a ltalia parecia ter recupe- 
rado hã alguns séculos. 

As antigas repúblicas da Grécia. 
com aquela sabedoria que brilhava na 
maiória de suas instituições. interdi- 
tavam a seus cidadãos todos os oficios 
tranquilos € sedentários que, enfraque- 
cendo e corrompendo o corpo, rapida- 
mente debilitam a alma. Com efeito. de 
que maneira poderão enfrentar a fome. 
à sede, as Tadigas, Os perigos e 4 morte. 
homens que a necessidade abate é que 
a menor pena desanima? Com que 
coragem os soldados suportarão traba: 
lhos excessivos “os quáis não estão 
habituados? Com que ardor farão 
marchas forçadas sob o comando de 
oficiais que não têm sequer força para 
viajar a cavalo? Que não me objetem 
com o valor glonficado de todos esses 
modernos guerreiros tão habilmente 
disciplinados. Enaltecem sua bravura 
num dia de batalha, mas não me dizem 
em absoluto como suportam o excesso 
de trabalho, como resistem ao rigor 
das estações € às intempéries do clima. 
Basta um pouco de sol ou de neve, u 
privação de algumas coisas supériluas 
para, em poucos dias, fundir é destruir 
o melhor de nossos exércitos. Guerrei- 
ros intrépidos, admiti de uma vez por 
todas a verdade, para vós tão dificil de 
compreender. Sois bravos, eu O sei: 
triunfaricis com Anibal em Cannes € 
na Trasimena; César convosco teria 
atravessado o Rubicão « subjugado 
seu pars; mas não seria convosco que O 
primeiro téria atravessado os Alpes € 
que o segundo teria vencido vossos 
antepassados, 

Os combates nem sempre fazem q 


sucesso da guerra e hã para os gencrais 


uma arte superior à de ganhar baia- 
lhas. O que corre para o fogo com 
intrepidez não deixará de ser bem mau 


oficial; nó próprio soldado. um pouco 
mais de força c de vigor seriam talvez 
mais necessários do que tanta bravura. 
que não o salva da morte. E que 
importa ao Estado que suas tropas 
pereçam de febre c frio. ou pela espada 
do inimigo? 

Se a cultura das ciências é prejudi 
cial às qualidades guerreiras, ainda o é 
mais às qualidades morais. Jã desde os 
primeiros anos. uma educação insen- 
sata ** Orma Nosso Espírito e corrompe 
nosso julgamento. Vejo em todos os 
lugares estabelecimentos imensos onde 
a alto preço se educa a juventude para 
aprender todas as coisas, exceto seus 
deveres. Vossos filhos ignoram a pró 
pria lingua, mas falarão outras que em 
lugar algum se usam; saberão compor 
versos que dificilmente compreende- 
ão; sem saber distinguir o erro da ver 
dade, possuirão a arte de tormá-los 
ambos irreconheciveis aos outros, gra- 
ças a argumentos especiosos: mas não 
saberão o que são as palavras mapna- 
nimidade, equidade, temperança, hu 
munidade é coragem: nunca lhes atin 
pirá o ouvido a doce palavra pátria e, 
“sc ouvem falar de Deus, será menos 
para reverencia lo do que para temé: 
o t9, Preferiria, dizia um sábio, que 
meu aluno tivesse passado o tempo 
Jogando pela, pois pelo menos o corpo 
estaria mais bem disposto. Sei que é 
preciso ocupar as crianças c que a 
ociosidade constitui para elas 0 maior 
dos perigos a evitar, Que deverão, pois, 
apreender? Eis uma questão interes- 
sante. Que aprendam o que devem 


vt Este é um das primeiros textos em que 
Rousseau aborda o problema da educação. Já 
Eivcra ocasião de relletir sobre esse probléma 
quando preceptor em casa do Sr. Mably, um 
Lião, unde compos seu Projeto para q Educa 
ças do Sr. de Saint Marie (1740), retocado 
quando Cor preceptor do filho mais novo da 
Sr.* Dupin. (Node Po AB.) 

 Pensementos Filosóficos, [Titulo de wma 
obra de Diderot, (Node LG MM 
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fazer sendo homens”º e não O que 
devem esquecer. 

Nossos jardins estão omados de 
cstatuas € nossas galerias de quadros. 
Que representam. em vossa opinião. 
essas obras-primas da arte expostas a 
admiração pública? Os defensores da 


"O Era essa a educação dos espartatas, 
segundo o miior de seus reis, “É disse Mon- 
tugne, “coisa digna de muita consideração que 
nessa excelente policia dé Licurgo, na verdade 
monstruosa pela sua perfeição e. contudo. tão 
cuidadosa da nutrição das crianças como sé 
ora obrigação principal, e no próprio seio das 
musas, se mencione tão pouco q douirina: é 
COMO seu esa juventude penerosa, desde. 
nhando qualquer quico jupo, se tivesse de dar, 
em lugar de nossos mestres de ciências, unica- 
mente mestres de valentia, de prudência e de 
justiça,” 

Vejamos. agora. como o mesmo autor fala dos 
antigos pers: as: Plitão. diz ele, conta “gue o 
filho mais velho de sua cucessão real éra assim 
educado: depois de seu nascimento. era entre 

gue não-a mulheres mas a cunucos. qualifi. 

cados como de primeira autoridade pelos reis. 
devido à sum virtude. Esses encarcégavam-se 
de tornar lhe à corpo belo v são e. depor dé 
sete anos. cnstmivarms mo a montar a cavalo e a 
caçar. Quando chegava dos Cálorze anos, 
depunham-no nas mãos de quatro: 0 mais 
sabio, o mais justo, o mais comedido q mais 
valente da nação. O primeiro lhe ensinava a 
religião, O sepundo a ser sempre sincero, 0 ter 

ceiro à dominar m cupidez € O quarto 4 não 
temer nada”, Todos, acrescentaria cu, a torna 

rem-no bom, nenhum deles a fazê lo um sálmo, 

“Astiages, em Nenofonte. pede a Ciro que lhe 
de a sum última lição: Em nossa escola, disse 
este. um menino maivr. tendo um pequeno 
sto, devo a um de menor tamanho e lhe arré 

batou o seu que cra major. Tendo nosso pre 

ceptor feso de mim juiz dessa pendência, jul 

guri que se deveria deixar ns coisas assim, É 
que um couro pareciam melhor acomodados 
desse modo, Diante disso, ele mé fez ver que eu 
tinha apicho mal, póis me cingira a cormederar du 
convemencia. sendo antes preciso ussegurar a 
justiça, que exige que ninguém seja violentado 
no que lhe pertence — € então conta que foi 
AÇORAdO COMO NÓS O SOMOS EM NOSSAS vilas 
por esquecer do priméiro aoristo de Trio, 
Meu precepror me fara uma bela arenga, o ge- 
nero demormsteaivo, ames die per su ad! rr de 
que sum escola vale essa”. (Livro |, cap. 24,) 
EN do 4) 


patria! Ou aqueles homens, maiores 
nda, que a enriqueceram com suas 
virtudes? Não. São imagens de todos 
os desvarios do coração e da razão, 
cuidadosamente exiraidos da mitologia 
antiga e apresentados precocemente à 
curiosidade dos nossos filhos. sem dú- 
vida para que tenham. diante dos 
olhos, mesmo antes de saberem ler. 
modelos de mãs ações. 

De onde nascem todos esses abusos 
senão da funesta desigualdade” * intro- 
duzida entre os homens pelo privilégio 
dos talentos e pelo aviltamento das vir- 
tudes? Ai estã o efeito mais cvidente de 
todos os nossos estudos. a mais peri 
gosa de suas consequências. Não se 
pergunta mais a um homem se ele tem 
probidade, mas se tem talento: nem de 
um livro se é util, mas se é bem escrito. 
As recompensas são prodigalizadas ao 
engenho e fica sem glórias a virtude, 
Hã mil prêmios para os belos discur 
sos, nenhum para as belas ações. Que 
me digam, no entanto, se é comparável 
à glória, conferida ao melhor dos dis- 
cursos premiados nesta academia, ao 
mérito de ter instituído o prêmio. 

O sábio de modo algum corre atrás 

da fortuna, mas não é insensível à gló- 
ria: quando a vê tão mal distribuida, 
sua virtude, que um pouco de emula- 
ção teria animado e tornado proveitosa 
u sociedade, cai na indolência E se 
extungue na miséria e no esquecimento, 
Eis o que, com o correr do témpo é em 
todos os lugares, causa a preferência 
dos talentos agradáveis aos Úteis e q 
que a experiência vem confirmando. à 
saciedade, desde o renascimento das 
ciências c das artes. Temos fisicos. 
Ja se vislumbra o assunto do Discirvo 
sobre à Desigualdade, No priveiro discurso, q 
despualdade e introduzida entre os homens 
pela supervalorização dos talentos, cm deiri- 
mento das virtudes. No segundo discurso, à 
desigualdade aparecera de modo inteiramente 
diverso. (N. de P. 4-B.) 
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geômetras, químicos. astrônomos, poe: 
tas, músicos, pintores: não temos mais 
cidadãos"? ou. se nos restam alguns 
deles dispersos pelos nossos Campos 
abandonados, lá perecem indipentes e 
desprezados. Esse o estado a que estão 
reduzidos, esses os sentimentos que 
encontram. em nós, aqueles que nos 
dao o pão”? e dão o leite à nossos 
lhos. 

Confesso, no entanto, não ser o mal 
tão grande” * quanto poderia ter-se tor- 
nado. A providência eterna. colocando 
plantas medicinais salutares ao lado de 
várias plantas nocivas e. na constitui 
ção de inúmeros animais malignos. o 
remédio para seus ferimentos. ensinou 
aos soberanos. que são seys ministros, 
a imiturem-lhe a sabedoria. Foi se- 
guindo tal exemplo que. do próprio 
seio das ciências e das artes, fontes de 
milhares de devassidões. esse grande 
monarca. cuja glória de época em 
epoca só se tornará mais brilhante. 
extraiu essas sociedades célebres, en- 
carregadas tanto do perigoso depósito 
dos conhecimentos humanos quanto 
do depósito sagrado dos costumes. 
pela preocupação que têm de manté- 
los, em si próprias, com toda a pureza, 
e de exigilos dos membros que rece- 
bem. 

Essas sabias instituições, fortifi 
cadas pelo seu augusto sucessor & iml. 
ladas por todos os reis da Europa, ser- 
virão pelo menos de Freio aos letrados 
que, aspirando todos q glória de serem 


* Esta passagem mostra nitidamente que. 
desde o seu primeiro discurso. q ponto de vista 
em que Rousseau se coloca é q perito, (NM de 
P, A.-B.) 

“ Apologia do homem da terra, do campo 
mês, (Mode P. AB.) 

CSA partir deste ponto, Começam as reservas 
de Ronssenu E Suns Precauções relativa» dd 
Academia de Dijon, As corporações de sábios 
podem impedir muitos males increntes ao 
desenvolvimento das ciencias & das artes (MN. 
de P.A,B) 


admitidos nas academias, velarão por 
si mesmos e se esforçarão por se torna- 
rem dignos, graças a obras úteis € cos- 
lumes irrepreensiveis. Aquelas dentre 
essas companhias que. pelo prémio 
com que homenageiam o mérito literá- 
rio, fizeram uma escolha de temas 
capazes de reanimar nos corações dos 
cidadãos o amor à virtude, démonstra- 
rão Que esse amor reina entre eles é 
darão aos povos o prazer. tão raro e 
tão doce, de ver as sociedades cultas sé 
dedicarem a lançar sobre o gênero hu- 
mano não somente luzes agradáveis. 
mas também instruções saudáveis. 

Que não me oponham, pois. uma 
objeção que para mim não passa de 
nova prova. Tantos cuidados só mos 
tram a necessidade de tomálos é de 
modo algum procuram-se remédios 
para males inexistentes. Por que deve 
rão estes ainda trazer, pela sua insufi 
ciência, o caráter de remédios co- 
muns? Tantas afirmações em favor dos 
sábios só servem para enganar quanto 
ao objeto das ciências e para desviar 
os espiritos para sua cultura, Devido 
ds precauções que se tomam, parece 
haver trabalhadores demais e temer-se 
que faltem filósofos. Não ousarei fazer. 
nesse ponto. uma comparação entre q 
agricultura € a filosofia: seria intolerá. 
vel, Que é a filosofia?7* Qual o con- 
teúdo das obras dos filósofos mais 
conhecidos? Quais são as lições desses 
amigos da sabedoria? Ouvindo-os. não 
OS tômariamos por uma turba de char 
latães gritando, cada um para seu lado. 
numa praça pública: “Vinde a mim. só 
eu não engano!” Um pretende não 
haver corpos e qué tudo só existe como 
representação: o outro, não haver 
outra substância senão a matéria, nem 


“* Essa dimribe contra 9 filosofia visa seare- 
tudo aós “filósofos”. com quem Rousseau gun 
vivia no circulo em que se preparava q 
Enciclopedia. mus suas alusões ultrapassam 
nos. (MN. de P. AB.) 


outro deus senão o mundo. Este avan- 
ça não haver nem virtudes, nem vícios, 
e. serem quimeras o bem e o mal 
morais: aquele, que ós homens são 
lobos? * e podem, com a consciência 
tranquila, st devorarem uns aos ou- 
tros. Oh! grandes filósofos. por que 
não reservais para vossos amigos € fi- 
lhos essas lições proveitosas? Terieis 
logo à tecompensa e não temeriamos 
encontrar entre os nossos alguns de 
vossos sectarios. 

Ai estão, pois, os homens maravi 
lhosos a quem foi prodigalizada duran- 
te a sua vida à estima de seus contem: 
porancos e reservada a imortalidade 
depois de seu transpasse. Aí estão as 
sábias máximas que deles recebemos e 
que, de geração em geração, transmi- 
timos a nossos descendentes. O paga- 
nismo, entregue a todos os desvarios 
da razão humâána, teria deixado à 
posteridade alguma coisa qué possa 
ser comparada aos monumentos vergo- 
nhosos que lhe preparou a imprensa 
sob o remado do Evangelho? Os escri- 
tos impios, de Leucipo a Diágoras, 
pereceram com eles; não se unha ainda 
inventado a arte de eternizar as exira- 
vagâncias do espírito humano, mas. 
graças aos caracteres tipográficos "" & 
à utilização que deles fazemos, ficarão 
para sempre os perigosos sonhos dos 
Hobbes e dos Spinozas. Ide, obras cé- 
lebres, das quais a ignorância e a rusti 
Cidade de nossos pais não seriam capa- 
Zes, acompanha, entre nossos 
descendentes, essas obras mais perigo- 
sas ainda, de que exala a corrupção 
dos costumes de nosso século, e levai 
juntas aos séculos vindouros uma his 
tória fiel das vantagens de nossas ciên- 
cias é de nossas artes. Se vos lerem, 
não deixareis dúvida alguma sobre a 
questão que discutimos hoje e, a menos 


“2 Alysão à uma fórmula dé Hobbes, (N. de 
po AH.) 


que sejam mais insensatos do que nós. 
levantarão as mãos aos céus e dirão. 
com q coraçao amargurado: “Deus 
todo-poderoso, tu. que tens nas mãos 
os espiritos, livra-nos das luzes e das 
artes funestas de nossos pais. e resti- 
tui-nos a ignorância, a inocência € a 
pobreza. os únicos bens que podem 
fazer nossa felicidade e que são precio- 
sos para ti”. 

Mas, st o progresso das ciências € 
das artes nada acrescentou à nossa 
verdadeira felicidade, se corrompeu os 
costumes e se a corrupção dos costu- 
mes chegou a prejudicar a pureza do 
gosto, que pensaremos dessa multidão 
de autores secundários"? que afasta- 
ram do templo das musas as dificu!- 
dades que lhes barravam 6 acesso & 
que a natureza tinha ai espalhado 
como uma prova para a força daqueles 
que seriam tentados a saber? Que 
pensaramos desses compiladores de 


"* Considerando-se as tremendas desordens 
que a imprénsa já causou na Europa, julgan 

do-se o [uturo pelo progresso que o mal faz dc 
um dia para quiro, pode-se com facilidade pre 
ver que os soberanos. para banic essa arte (or. 
nivel de seus Estados, não tardarão a ter tantó 
trabalho quanto tiveram para introduzila, O 
sultão Achmer cedendo à importunação de 
Mgumas pessoas de pretenso bom gosto, CUM 

sentira cm instala” um prelo em Constant! 

nopla. Mas. assim que a imprensa COMEÇO 9 
funcionar, viram-se obrigados a destruíla É 
Jogar às peças num poço. Conta se que, tenda 
sido o culifa Omar consultado sobre & que se 
deveria fazer da biblioteca de Alexandria, res 

pondeu nestes termos: “Se os livros dessa 
bibliúteca contém coisas opostas ao Alcorão, 
são maus € É preciso queimá los: se só contém 
a doutrina do Alcorio, queimai-os do mesmo 
modo: são supérfluos”. Os nossos sábios citum 
esse raciocinio coma o cémulo do absurdo. 
SUponde. no entanto, Gregório, à Grande, no 
lugar de Omar é o Evangelho no lugar do 
Acorao, a biblioteça teria sido igualmente 
queimada É esse seria talvez o mais belo traço 
da vida daquele ilustre pontifice, (N. do A) 


5 Os comentadores e os vulgarizadores de 


segundo plano, que gbundarm no século SOVIIL 
(N, de P, A, B,) 
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obras que indiscretamente forçaram a 
porta das ciências e introduziram em 
seu santuário uma populaça indigna de 
aproximar-se delas, enquanto stria de 
desejar-se que todos aqueles que não 
pudessem ir longe na carreira das le- 
tras fossem obstados desde 0 começo e 
se lançassem às artes úteis à socieda- 
de? Alguém que durante toda a vida 
sera um mau versificador. um gróme- 
tra subalterno, ter-se-ja talvez tornado 
um grande fabricante de tecidos. Não 
carecem de professores aqueles a quem 
d natureza destinou a fazer discípulos. 
Os Verulamios. os Descartes e os 
Newtons, esses preceptores do pênero 
humano, não tiveram preceptores, e 
qual à guia que os teriy conduzido até 
onde os levou seu imenso genio? 
Professores comuns só teriam podido 
consiranger a sua compreensão. for- 
cando-os a estreitar a capacidade deles 
próprios. Foi pelos primeiros obsti- 
culós que eles aprenderam a esforçar 
5€ E que lentáram transpor o ESPAÇO 
imenso que percorreram. Se é preciso 
permitir a alguns homens? entrega- 
rem-se vo estudo das ciências e das 
artes, isso so se fará com aqueles que 
se sentirem com forças para andarem 
sozinhos em suas sendas e ultrapassá- 
las; É a esse pequeno número que cabe 
elevar monumentos à glória do espírito 
humano. Mas, se se quiser que nada cs- 
teja acima de seu gênio, impõe-se que 
nada esteja aquém de suas esperanças: 
nisso consiste O Único encorajamento 
de que necessitam. A alma, insensível. 
mente, st ajusta aos seus objetos e são 
as grandes ocasiões que fazem os gran- 
des homens. O principe da elogiién- 
cia8º foi cônsul de Roma, é o maior 
talvez. dos filósofost', chanceler da 
Inglaterra. Crer seia que se ele não 


PT 


Essa aplógia da elite pode surpreender mu 
pena do teorico da igualdade. (IN. de P. A - B.) 


Reserva de Roussçau em favor da elite 


tivesse ocupado senão uma cátedra em 
qualquer universidade e se mais não 
tivesse obtido além de módica pensão 
acadêmica, crer-se-ia, repito, gue não 
se ressentiriam suas obras de sua situa- 
ção? Que os reis não desdenhem, poIs, 
de admitir em seus conselhos as pes- 
s0as mais capazes de bem os aconse 
lhar; que renunciem a esse velho 
preconceito, inventado pelo orgulho 
dos grandes, que diz ser a arte de con 
duzir os povos mais dificil do que a de 
esclarecê-los. como se fosse mais fácil 
levar os homens à agir com acerto por 
sua livre vontade do que obrigá-los a 
tanto pela força; que os sábios de pri- 
meira ordem encontrem nas suas cor- 
tes asilos dignos: que nelas obtenham a 
única recompensa digna deles, que é a 
de contribuir com a sua parte para a 
felicidade dos povos a quem ensinarão 
a sabedoria. Então, somente, ver-se-ã o 
que podem a virtude, a ciência é a 
autoridade animadas por uma emula- 
ção nobre e trabalhando concordes em 
favor da felicidade do gênero humano. 
Mas. enquanto o poder estiver sozinho 
de um lado e, de outro. sozinhas as 
luzes c a sabedoria, os sábios rara- 
mente pensarao prandes coisas, os 
principes mais raramente farão belas 
Coisas E os povos continuarão a ser 
abjetos, corrompidos « infelizes. 
Quanto à nós, homens vulgares, a 
quem o céu não concedeu talentos tão 
grandes « que não fomos por ele desti- 
nados a tamanha glória, permane- 


dO O principe dê cleuiência: Cicero. A idéia 
sepundo a qual os verdadeiros grandes espiri 
os devem ser homenageados pelo Estado 
constituia uma reivindicação cara à todos os 
Flósolos do século XVII Encontramo-la 
principalmente nas Cercas Filosóficas de Vol 
taire (1734) que opóem o modo pelo qual 
Newton foi tratado na Inglaterra ao modo pelo 
qual cram tratados às literatos em França. (N. 
de P A-B) | 
"O casa, sgora, é é de Francis Bacon. que 
chegou à Lorde Chanceler da Inglaterra. (N. 
de L, (7 M.) 


E ROUSSEAU 


çamos na obscuridade. Não corramos 
atras de uma reputação que nos esca- 
paria € que, na situação alual das coi- 
sas, jamais nos devolveria O seu preço. 
ainda que tivéssemos todos os titulos 
para obtê-la. De que serve procurar 
nossa felicidade na opinião de outrem. 
se podemos encontrá-la em nós mes- 
mos! Deixemos a outros o cuidado de 
instruir os povos sobre os seus deveres 
€ limitemo-nos a bem cumprir os nos- 
sos; não temos necessidade de saber 
mais. 

Oh! virtude, ciência sublime das 
almas simples. serão necessários. 
entao, tanta pena e tanto aparato para 
conhecer-te? Teus principios não estão 
gravados em todos os corações? É não 
bastara, para aprender tuas leis, vol- 
tar-se sobre si mesmo é ouvir a voz da 
consciência no silêncio das paixões? 8? 
Ai estã a verdadeira filosofia: saiba- 
“* Rousscuu permanceerá fiel a essa idéia, e a 
retomarã e a desenvolverá na Profissdo de Fê 
e E Sebolano e no Emilio. (N. de P. 


mos contentarmo-nos com ela e. sem 
invejar a glória desses homens célebres 
que se imortalizam na república das 
letras, esforcemo-nos para estabelecer, 
entre eles e nós. essa gloriosa distinção 
que outrora se conhecia enire dois 
grandes povos: um sabia dizer bem é o 
outro obrar bem. 


“2 Como indicamos em sucessivas notas. ape- 
sar da falta de ordem é continuidade, confes- 
saida expressamente pelo próprio Rousseau. a 
linha mestra deste discurso não sé perde €, 
repetida a cada passo, vai-se depurando das 
concessões iniciais e das hesitações aparentes, 
para surgir, simples é explicita, so cabo da 
exposição. No século de Fastiígio do raciona: 
hsmo duminista, quando os filósoios busca: 
vam demonstrar como. pela razão. os homens 
podiam c deviam corrigir seus desvios da 
ordem natural universal à fim de seguramente 
alcançarem a felicidade pessoal e, principal 
mente, a coletiva, Rousseau faz da sa cons 
ciência um puia mais seguro do que à razão, é 
da moral, a verdadeira ordem natucal. Sem dú 
vida, dera-se à ruptura com o sistema aro então 
unanimemente acéito e prenunciava-se novo 
icor de pensamento, que o próprio Roussegu se 
incumbiu de praticar, até as últimas conse 
AR em obras posteriores. (N, de L. G, 
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de Paul Arbousse-Bastide 
Histórico 


O Discurso sobre o Restabelecimento das Ciências e das Artes despertou uma 
certa comoção no mundo literário. Ecos imediatos dessa dgitação surgiram em 
artigos do Mercure de France e, pouco e pouco, transformou-se ela numa verda. 
deira campanha de panfletos dirigidos contra Rousseau. Em face dessa campa- 
nha, cuja maldade sua desconfiança natural logo exagerou, o autor do discurso 
iraçou-se uma linha de conduta precisa — só responder aquelas objeções que 
denotassem uma autêntica preocupação de procurar a verdade e replicar com o 
silêncio aquelas inspiradas pelo ciúme ou pela prevenção. Rousseau, porém, nem 
sempre observou essa linha e chegou até q dedicar uma resposta inteira para 
explicar que determinada objeção não merecia resposta, ou para suscitar novas 
objeções de um mesmo refutador. 

Segue-se a cronologia dessa disputa. 

O Podre Raynal, redator do Mercure de France, passa a Rousseau as obser- 
vações, recebidas dos leitores, relativas ao primeiro discurso. Rousseau responde 
ao Padre Ravnal, Sua carta é publicada no segundo volume do Mercure, de 
junho de 1751. O Mercure de outubro publica, então, uma refutação, na boa e 
devida forma, escrita por um certo Gautier, professor de matemática e de histó- 
ria, e membro da Academia de Letras de Nancy: Grimm envia um exemplar a 
Rousseau, que lhe responde em 1.º de novembro de 1751. 0 caso Já adquirira 
importância — a Gazette de Utrecht elogiava Gautier, e o rei da Polón ia, que no 
verdade era tão-só Duque de Lorena, recente fundador da Academia de Letras de 
Nancy, fomava anonimamente a pena e consagrava uma obra inteira à refutação. 

Rousseau, muito honrado com essa réplica real, cuja autoria lobrigara, res- 
pondeu longamente. Soube depois, ao vê-la impressa em 1752, que Bordes 
pronunciara, em 22 de junho de 1751, perante a Academia de Lião. um Discurso 
sobre as Vantagens das Ciências e das Artes, em que tomava o ponto de vista 
oposto à suu tese, Resolvido a ndo prolongar mais q discussão, Rousseau respon- 
deu à Bordes mais longamente e em tom mais decidido do que ao rei da Polônia, 
intitulando sua exposição de Última Resposta. Na verdade, Bordes, em 1753, 
decidiu publicar um Segundo Discurso, Rousseau silenciou. Não pôde, porém, 
conter-se quando viu uma nova edição de seu discurso incluir uma Ref utação 
desse Discurso por um Acadêmico de Dijon que lhe recusou o sufrágio, Rous- 
seau protestou por meio de uma carta seca e breve, dirigida talvez Go editor. A 

“Academia de Dijon, porém, já publicara uma desaprovação à Refutação, o que 
ofereceu ocasião a seu verdadeiro autor, Le Cat, cirurgião e acadêmico de Rudo, 
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Para vir a público respondendo por Qbservações. Por outro lado, nesse mesmo 
ano de 1753, Rousseau, ao publicar a comédia Narciso. escrita em | 733, mas 
representada pela primeira vez em 18 de dezembro de 1752, acrescentou-lhe um 
Prefácio. no qual, pela Segunda vez, passava em revista todas as objeções de seus 
adversários. 


As personagens: 


Padre Raynal (1713-1796): eclesiástico expulso da Ipreja por simonia e que 
encontrara ng carreira das letras uma satisfação para sua ambição é seus gostos 
mundanos. Autor de obras históricas e de repositórios de anedotas, amigo dos 
fuósofos", conseguira assumir a redação do Mercure de France. Sua celebri- 
dade alcançou mais tarde o apogeu, quando publicou, em 1770, a História Filo- 
sófica e Política dos Estabelecimentos e do Comércio Europeus nas Índias, obra 
aliás condenada e queimada, o que obrigou o autor, durante algum tempo, a refu- 
giar-se no estrangeiro. 

Frédéric Melchior Grimm (1723-1807): filho de um pastor luterano de 
Ratisbona, Estudou em Leipzig e muito cedo dedicou-se à crítica literária. Sua 
viagem a Paris, em 1748, decidiulhe a carreira. De um lado, começou a desem- 
penhar funções diplomáticas, que durante toda a sua vida se ampliaram; por 
outro, travou conhecimento com Rousseau, cujo gosto pela música partilhava e, 
por meio deste, tornou-se familiar de todos os “filósofos”. Estreou no Mercure de 
France e tornou-se célebre tomando partido, juntamente com Jean-Jacques, con- 
tra «à ópera francesa, na disputa que então opunha esta à música italiana. Em 
1754, conseguiu obter a “correspondência literária” secreia que o Padre Raynal 
mantinha com algumas cortes alemãs e, desse modo, contribuiu para à difusão 
da literatura alemã na Europa. Tempos depois, em 1758, rompeu com Roussequ 
por causa da Sra. d'Epinay e, no Livro Vit das Confissões. Roussem o acusa. 
ria, com certo exagero, de ter retribuído com a ingratidão os serviços que lhe 
prestara em 1748. 

O rei da Polônia e Duque de Lorena: Estanislau | Leszezinsk (1682-1760). 
Filho de um alto funcionário lituano e amigo da França, Jora eleito rei da Pols- 
nia na diera de julho de 1704, graças a Carlos XII, da Suécia, seu protetor, sendo 
coroado no ano seguinte. A hostilidade do czar obrigou-o, porém, a abandonar o 
trono em T/I2 e, depois de numerosas peripécias, em 1720 refugiou-se na Fran- 
ça, em Wissembourg, é casou sua filha Maria Leszezinski com Luis XF. Em 
1733, voltou à Polônia e foi reeleito rei, mas logo às russos baniram-no. Final. 
mente, quando do Tratado de Viena, de 18 de novembro de 1738, exigiram-lhe a 
abdicação, mas, graças ao apoio da França, conservou o título de rei da Polônia 
é obteve a posse dos ducados de Lorena e de Bar que, por ocasido de sue morte. 
se reuniram à coroa de França. Instalou sua corte em Nancy e empreendeu gran- 
des embelezamentos nd cidade; atraiu às sábios, os literatos e os artistas, fundou 
uma biblioteca, instituiu prêmios e instalou uma sociedade real de ciências é 
letras. Interessou-se pela filosofia, sobretudo na medida em que interessava à 
política. Manteve boas relações com Rousseau. que mais tarde escreveu para ele 
as Considerações sobre o Governo da Polônia. 
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Charles Borde (1711-1781), endo Bordes, como Roussegu-escrevia:lireraro 
e acadêmico lionês, grande amigo de filósofos. Rousseau faz seu elogio nas 
Confissões, 11, 7: “Revi o Sr. Bordes (em Lião, 1751), com quem há muito tempo 
iravara conhecimento e que me cotivara com sua generosidade. Nessa ocasido, 
era à mesmo de sempre . À polêmica que manteve com Rousseau turvou-lhes as 
relações. Borde não se contentou em refutar por duas vezes o primeiro discurso; 
publicou inúmeras cartas em que punha em ridículo, de modo extremamente 
jocoso, us paradoxos da conduta de Rousseau. que acreditou, então, estar sendo 
perseguido por Borde. As três principais sátiras de Borde contra Rousseau 
foram, em 1761,o Prognóstico Extraído de um Velho Manuscrito e, em 1763. a 
Profissão de Fé Filosáfica e a Carta a J. J. Pansophe. 

Claude Nicolas Le Cat (1700-1760): célebre cirurgião francês. médico- 
chefe da Santa Casa de Ruão; cognominaram-no Pleisfonicus, devido a numero- 
sos prêmios que regularmente lhe eram conferidos nos concursos das academias 
cientificas. Fundou uma academia em Rudo e fai seu secretário na seção de ciên- 
cias. Sua unica obra propriamente literária é a refutação oo Disçurso de 
Rousseau. 


Analise dos principais textos 


A Carta ao Padre Raynal e a Carta à Grimm nada coniêm de importante 
quanto ao fundamental das idéias — restringem-se à polêmica verbal. Às obje- 
ções levantedes, Rousseau dá respostas breves, irônicas ou nervosas: à todas as 
grandes palavras que se lhe opõem, contenta-se em opor duas — virtude e verdo- 
de. Quando muito dá útil precisão à seu método. Opõe a sua lógica, que é uma 
lógica de observação e de experiência, isto é, uma reconstrução, a menos hipoté- 
tica possível, feita q partir dos fatos, à lógica de seus adversários, que é uma lógi- 
ca do raciocinio puro, inconscientemente animada pela preocupação des conve- 
niências e tomando os efeitos pelas causas. 


A Carta ao Rei da Polônia precisa dois pontos fundamentais do Discurso é 
tenta eliminar-lhe as contradições aparentes. 


PRIMEIRO PONTO — O ELOGIO DAS CIÊNCIAS 


4 Objeção do rei baseia-se na afirmação de que Rousseau se contradiz 
fazendo, no início do Discurso, o elogio das ciências e, depois, tornando-as 
responsaveis pela corrupção universal. 

Rousseuu responde por uma argumentação geral, uma desculpa pessoal e 
pelo exame de certas dificuldades de pormenor. 


A. Argumentação Geral 
q “A ciência é boa em st.“ A prova pode ser encontrada no Jaio de que, 


sendo Deus fonte de verdades e onisciente, temos o dever de adquirir 
conhecimentos. 

b) À ciência é, porém, fonte de vícios monstruosos para o homem e, sobre- 
tudo, para à sociedade. 

c) Ela não é, pois, feita para o homem que possui o espiritodemasiado 
estreito para nela obter grandes progressos e o coração muito carregado de pai- 
xões para deixar de dar-lhe mau emprego. 


B. Desculpa Pessoal 

a) À cultura das ciências corrompe os costumes de uma nação; porém, num 
verdadeiro sabio, a virtude não é de modo algum incompatível com a ciência. 

b) Rousseau não se contradiz: ao exaltar a virtude e praticar a ciência, 
posto que não é nem virtuoso nem sébio; ama, porém a virtude, ainda não sendo 
virtuoso, e esforçou-se por tornar-se um súbio, sem te-lo conseguido. 

c) Aliás, o exemplo e a autoridade dos Padres da Igreja o justificam, uma 
vez que acreditaram combater os filósofos pagãos com suas próprias armas, Ísto 
é, com as ciencias mundanas, embora desprezando-as. 


C. Estudo das Dificuldades de Pormenor 

a) Em vários pontos. as arles e as ciências são-nos muito cômodas: isso 
não impede que nos tornem infelizes. 

b) O conhecimento científico do universo não é necessário para adorar-se à 
obra de Deus. Em lugar algum está prescrita-que, para ser filósofo ou sábio, tem- 
se de ser bom crente. Pelo contrário, o estudo desenvolve a vaidade humana 
muito mais do que o amor a Deus; o filósofo é sempre levado a julgar a obra de 
Deus, o camponês ignorante rende-lhe muito mais graças. 

c) A curiosidade é natural no homem, mas é uma paixão, e má, como todas 
as paixões. 

d) A moral deve fundamentar se na voz inata da consciência e não ná expe- 
riência e no conhecimento do mal. 

e) Não existem leis necessárias que presidem a evolução das sociedades, 

O O estudo da religião não sucumbe necessariamente sob o golpe da conde 
nação de Jean-Jacques Rousseau. A fim de precisar seu pensamonto neste ponto, 
o escritor esboça rápido histórico das relações entre a religião e à ciência. O 
judaísmo e, depois, o cristianismo nos seus primórdios careciam de qualquer 
ciência; foi para se defenderem dos ataques e das zombarias dos filósofos pagãos 
que os cristãos se puseram a estudar; a rivalidade no estudo começou, então, à 
corromper os costumes cristãos; desde aí, O cristianismo oscila entre dois exces- 
sos — o obscurantismo e o racionalismo. “Oulrora possuíamos sanios e não 
casuístas ; agora “rodos nos tornamos doutores e cessamos de ser cristãos.” 


SEGUNDO PONTO — US ABUSOS DA CIÊNCIA 


O rei da Polônia objetou que o luxo não nasceu des ciências, mas das 
FIguEzas. 
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a) Rousseau responde, inicialmente, por uma genealogia do mal. A desigul- 
dade é o seu primeiro estado; ela arrasta é riqueza, que produz o luxo e q ociosi- 
dade; o luxo engendra as artes, e a ociosidade, as ciências. 

b) O sábio não é virtuoso por passar sua vida na pobreza, na mediocridade, 
no retiro, no trabalho; “tudo depende do intimo” Com efeito, “o luxo tudo cor- 
rompe: tanto o rico que o frui quanto o miserável que 0 cobiça”. 

c) À hipocrisia é um ultraje e não uma homenagem à virtude; seria melhor 
que O vício se mostrasse abertamente. pois assim a sociedade tornar-se-ia mais 
SEgUTA. 


d) Do mesmo modo, a polidez é um mai defeito da cultura; sem serem eles 
próprios forçosamente polidos, os sábios alimentam no país uma atmosfera de 
polidez. 

6) À ignorancia não é uma virtude em si mesma: é homem virtuoso é igno- 
rarte, mas ndo basta ser ignorante porá ser virtuoso : existem duas ignorâncias 
— uma feroz e brutal; outra, racional, que “consiste em limitar sua curiosidade 
d extensão das faculdades que se receberam”. 


CONCLUSÃO 

As Ciências e a filosofia causam mais mal do que bem; seria, porém, inútil 
suprimilas — os homens tornar-se-iam pobres e ignorantes, mas continuariam 
igualmente corruptos: seria a barbárie. Pelo contrário, impõe-se uma legislação 
apropriada à cultura. 


“A Carta a Bordes” consegue esclarecer uma idéia que aparecera na Carta 
ao Rei da Polônia: a ciência não é realmente má para o individuo enquanto 
implicado em relações sociais. Essa di Siinção desempenhará um papel importan- 
tíssimo no pensamento de Rousseau. Desde entdo, apresentar-se-ão duas solu- 
ções igualmente possíveis qo problema moral: uma se fundamenta na regenera- 
ção do indivíduo pela volta à natureza sedia e pela eliminação da má influência: 
a ouira, considerando a impossibilidade de tal Felrocesso, visa a uma reforma de 
sociedade, de modo a restaurar a moralidade no indivíduo. O segundo interesse 
da Carta a Bordes reside em estabelecer uma iransição entre O primeiro discurso 
e à segundo; ela desenvolve o tema dá desigualdade que à carta a Estanislau ussi- 
nalara de passagem e que, mais tarde, desem penhará grande papel: daí saí toda 
uma série de oposições, que serão às O posições roussegunianas típicas. 


A) Rousseau apresenta 0 sumário das Idéias teóricas expostas por ele, 

a) “As ciências são a obra-prima de gênio e da razão”, mas elas só convém 
à deuses ow a grandes homens. Saber significa, para o indivíduo, orgulho; para a 
sociedade, corrupção dos costumes, Essa corrupção esconde-se sob a hipocrisia 
da polidez, conduz ao luxo, faz com que o agradável seja preferido ao útil. 

b) Essa idéia teórica é confirmada pela observação, Rousseau esboça uma 
história rápida da humanidade e traça dois quadros antitéticos: o quadro dos 
anUigOS POVOS ignorantes e virtuosos, isto é fundamentalmente inocentes; o qua- 
dro dos povos sábios, corrompidos pele ciência. 


B) O autor expõe a objeção de seus adversários: existe uma maldade natural 
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do instinto contra a qual se desenvolve o processo moral, que é um progresso do 
espírito e começou na Grécia antiza. Por outro lado, “o progresso e a decadência 
das letras estão sempre em proporção com a fortuna e o aviltamento dos 
impérios 


C) Rousseau responde a essa objeção q princípio de modo irôn ico, mos- 
trando que oferece argumentos em favor de sua tese, depois de modo sério, discu- 
findo à âmago da questão. 

a) O homem não é naturalmente mau. 

b) Rousseau desenvolve longamente os exemplos da Grécia e de Roma anti. 
gas, de Sócrates, Catão e Bruto; elogia Esparta em detrimento de Atenas, q repiú- 
blica romana em desfavor do império, es pequenas repúblicas em prejuizo dos 
grandes Estados, os selvagens como superiores aos civilizados. 

ck Conclui dissociando a ciência da virtude: a ciência caminha com o luxo; 
a virtude, com a razão e q consciência. Todavia, não se trata de, em conse- 
quência, mudar a sociedade atual; Rousseau, até agora, descrevei o mal e procu- 
rou-lhe as causas, mas ainda não refletiu sobre os remédios. 


O Prefácio de Narciso retoma, num tom mais regular, de modo mais conciso 
e classificando-as, as várias objeções que se dirigiram a Rousseau. Ele nada apre- 
senta de novo, mas constitui um repertório prático e um resumo de toda a dou- 
trina de Rousseau sobre as ciências e as artes. A exposição é agora mais sóbria 
é mais precisa do que no primeiro discurso. O aulor afirma nas Confissões que 
esse prefácio é uma de suas boas obras. 


A, Às Objeções 

Rousseau condensa em dois pontos as objeções que lhe Jizeram: 

Il) “efes pretendem que não acredito uma palavra das verdades que 
sustentei 

2) *... que minha conduta está em contradição com meus princípios”, 

De inicio, responde por uma breve desculpa pessoal: se sua conduta está em 
contradição com suu doutrina, É porque se conduziu mal, como acontece a qual- 
quer homem. “A razão nos mostra o objetivo, e as paixões nos afastam dele." 
Além disso, foi obedecendo a um preconceito de seu tempo que passou a juven- 
lude estudando. Depois eleva o debate para um plano impessoal e sucessivamente 
examina as verdades que estabeleceu e as conclusões que delas decorrem. 


B. As Verdades Estabelecidas 

Pode-se cultivar as letras e ao mesmo tempo desprezá-las e, desse modo, 
Rousseau justifica a publicação da comédia Narciso, Com efeito, a ciência é boa 
em st para o individuo em qualquer condição, mas num povo o gosto pelas letras 
anuncia o começo da corrupção: tal predileção nasce do desejo de distinguir-se, 
recompensa o que não depende de nós, isto é, os talentos, em detrimento das vir 
ludes, que dependem de nós; essa mesma predileção enfraquece o corpo e q alma, 
reloxa os liames familiais e sociais, baseados na estima é na boa vontade mútuas. 
e em seu lugar coloca laços de dependência fundamentados no in teresse pessoal: 
“Os vícios pertencem menos ao homem do que ao homem governado": o selva- 
gem é superior, em virtude, ao europeu. 
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C. As Conscqiliências 

a) O homem, com exceção de gênios sublimes, como Sócrates, não é feito 
para às ciências. 

b) Um povo que possui bons costumes deve defender-se cuidadosamente 
das ciências. 

Cc) Quando um povo se corrompe, nunca mais pode voltar à virtude: deve. 
entao, conservar todo o aparelho da cultura, pois “as mesmas causas que corrom- 
peram servem para prevenir uma corrupção maior: as ciências fazem os vícios 
eclodirem, mas os impedem de transformarem-se em crime” 


Importância do conjunto das respostas de Rousseau 


O Discurso sobre as Ciências e as Artes era, em essência, uma declaração 
frequentemente excessiva e mal argumentado. Seus comentadores não encontram 
grande dificuldade em mostrar a fragilidade de sua argumentação, a ingenuidade 
de sua intransigência, O autor levara suas conclusões ao absurdo. As respostas à 
seus comentadores, no final de contas, só servem para renegar as conclusões. 
Jean-Jacques reconhece que os males cuja gênese descreveu são incuráveis e ce 
acompanham de vantagens que os temperam. Não mais condena a civilização, 
resigna-se a ela. Logo irá pensar em reorganizá-ia, partindo não do que deveria 
ser, mas do que ela é. 


CARTA ÃO SR. PADRE RAYNAL 


Director do Mercuro de Franco” 


Devo, senhor, agradecer âqueles que 
vos transmitiram as observações que 
tendes a bondade de comunicar-me e 
estorçar-me-ci para delas tirar o me: 
lhor proveito. Confesso, não obstantc, 
que considero os meus censores um 
pouco severos quanto à minha lógica” 
c suponho que se mostraram menos 
estrupulosos se tivesse à opinião deles. 
Parece-me, pelo menos, que, se lives: 
sem um pouco dessa exatidão rigorosa 
que exigem de mim, absolutamente não 
necessitaria dos esclarecimentos que 
vou pedir-lhes. 

Parece que o autor, dizem eles, pre: 
fere a situação em que estava a Europa 
antes do renascimento das ciências: es- 
tado pior do que à ignorância, devido 
do falso saber ou à algaravia! que 
então dominava. 

Parece querer o autor dessa observa- 
ção fazer-me dizer que o falso saber ou 
o jargão escolastico seju preferivel à 
ciência e, contudo, fui eu mesmo quem 
disse ser pior do que a ignorância, Mas 
que entende ele pela palavra situação? 
Aplica-a as luzes ou aos costumes, ou 
confunde essas coisas que Live tanto 
trabalho para distinguir? Quanto ao 


| Extraído do número de junho de [751], de 
Mercure, vol. IL (Node P, A. B) 

* Segundo Rousséuu, as primeiras obicções 
que lhe suc fedas mingem, não o cerne de suis 
dúlas, mas o rigor de seus raciocinios: só enta- 
bula. pois, discussão sabre o método-e à forma 
de sun argumentação. (N, de P. AB.) 

* Alusão à Idade Media, (N. de P. A,-B.) 


TESTO, COMO Nesse ponto estamos no 
fundo da questão, confesso que foi bas- 
tante imnábil de minha parte ter deixado 
apenas parecer que tomava um parti 
do. 

Acrescenta que o autor prefere a 
rusticidade à polidez, 

E verdade que o autor prefere a 
rusticidade à polidez orgulhosa e falsa 
de nosso século. é diz por quê. É que 
ele liquida de vez com todos os sábios 
O artistas. Seja, posto que assim se quer 


-— consinto em suprimir todas as 


distinções que nesse sentido levantei. 

Ele deveria ainda, continuam, assi- 
naltar seu ponto de partida para desig- 
nar q época da decadência. Fiz mais 
do que isso; tornei minha proposição 
geral. Assinalei esse primeiro passo da 
decadência dos costumes justamente 
no primeiro momento da cultura das 
letras em todos os países do mundo é 
verifiquei como é sempre proporcional 
U progresso desses dois fatos. E, vol- 
tando q essa primeira época, comparar 
OS costumes desse tempo com os nos- 
sos. É o que faria mais longamente 
num volume in-4.º, Sem isso não veria 
mos ate onde se deveria voltar, a 
Menos que ndo seja qo tempo dos 
apostolos. Não vejo o inconveniente 
que haveria nisso, se o Tato fosse 
verdadeiro. Peço, porém, justiça ao 
censor: quereria ele que dissesse ser a 
epoca da mais profunda ignorância a 
dos apostolos? 

Dizem mais, em relação ão luxo. 
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que sé sabe dever ser ele, em boa politi 
cu, interditado aos pequenos Estados. 
mus ser totalmente diferente o caso de 
um reino como o de Frença, sendo 
conhecidas as razões. 

Não terei, também aqui. motivos 
para me lamentar? Tais razões são 
aquelas que me esforcei para respon- 
der. Bem ou mal, respondi, Ora. em 
absoluto, não se poderia dar 4 um 
autor maior sinal de desprezo do que 
lhe respondendo com os mesmos are 
mentos que refutou. Mas será neces- 
sarió indicar-lhes a dificuldade que 
deverão resolver! É a seguinte: que 
acontecerá à virtude quando for preci- 
so enriquecer-se a qualquer preço? É 
1580 que lhes pergunte é que lhes per- 
cunto ainda. 

Quanto às duas observações sepuin- 
tes. a primeira das quais começa por 
estas palavras — Por fim, eis o que eu 
objeto, ete., é à outra por estas — Mas 
O que impressiona mais de perto, etc. 
=, Suplico ao leitor que me poupe o 
trabalho de transcrevé-las. A Acade- 
mia me perguntara se o restabeleci 
mento das ciencias é das artes contri 
buira para aprimorar os costumes, 
Essa a questão que Linha para resolver: 
no entanto, imputam-me o crime de 
não ter resolvido outra. Certamente 
essa crítica é pelo menos bastante sin- 
gular. Não obstante, tenho quase de 
pedir perdão ao leitor por te-la previs- 
to. pois é o que poderá crer lendo as 
einço ou seis últimas páginas de meu 
discurso. 

Ademais, se meus censores se obsti- 
nam ainda em querer conclusões práti- 
cas. prométo-as. bem claramente enun- 
cCiadas, na minha primeira resposta, 

Sobre a inutilidade das leis suniuá 
rias para extirpar o luxo depois de ins- 
talado, diz-se que 0 autor ndo ignora O 
que há para ser dito a esse respeilo. 
Realmente, não ignoro que, quando 
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um homem está morto. não se deve 
chamar.o médico. 

Nunca se faria ressaltar bastante 
verdades que chocam tão frontalmente 
o gosto geral e impoe-se afastar qual- 
quer possibilidade de chicana. Não sou 
dessa opiniao e acho ser preciso deixar 
os brinquedos às crianças. 

Há muitos leitores que gostariam 
mais delas num estilo mais simples do 
que sob essa veste de cerimônia exigi- 
da pelos discursos académicos: Tenho 
exatamente o gosto desses leitores. Eis 
um ponto em que posso concordar 
com o sentimento de meus censores, 
como o faço desde já. 

ignoro qual séja o adversário com 0 
qual me ameaçam no pós-escrito; seja 
quem for. não poderia resolver me à 
responder uma obra antes de tê-la lido. 
nem a me considerar vencido antes de 
tér sido atacado. 

Quanto ao mais, quer responda aos 
criticos que me são anunciados, quer 
me contente com publicar a obra 
aumentada que mé pedem, advirto às 
meus censores de que. possivelmente, 
nela não encontrarão as modificações 
que esperam. Prevejo que, quando for 
o momento de defender-me., confor 
mar-me-ti, sem escrúpulos, com todas 
as consequencias de meus princípios *. 

Sei, de antemão. quais as palavras 
grandiosas com que serci atacado: 
luzes, conhecimentos, leis. moral, 
razão, decoro, consideração. doçura, 
polidez, educação, etc. À tudo isso só 
responderei; com duas outras palavras 
que soam ainda mais fortes ao meu 
ouvido: Firjude! Verdade! Gritarci 
sem cessar: Verdade! Firmiulo! Se 
alguém nelas só perceber palavras. 
nada mais tenho a dizer-lhe. 


* Conforme o prefácio do Narciso. no qual 
Rousseau distinguirã as verdades que estabe 
leceu no Discurso, das consequências que 
delas decorrem, mas a cuja consciência so che- 
gou depois da discussão que se sesuiu. (N. de 
RAR) 


CaRTA DE J.-J. ROUSSEAU 
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sobre a relutação de seu Discurso pelo Sr. Gautier, 
professor de matemática e de história, «e membro da Academia 
Real de Belus-Letras de Nancy. 


Devolvo., senhor, o Mercure de out 
bro que teve à bondade de emprestar- 
me. Li, com muito prazer, à refutação 
que à Sr. Gautier teve o trabalho de 
fazer a meu Discurso. Não me creio, 
porém. como o senhor pretende, na 
obrigação de respondê-la, e aqui estão 
minhas objeções: 

|º Não posso convencer-me de 
que. para ter-se razão, se deva obriga- 
Loriamente Falar por último. 

2º Quanto mais releijo a refutação, 
mais me convenço de que não tenho 
necessidade de dar ao Sr. Gautier 
outra resposta além do próprio dis: 
curso a que respondeu. Leia, peço-lhe, 
num e noutro trabalho, os artigos refe- 
rentes ao luxo, à guerra, às academias. 
a educação, lema a prosopopéia de 
Luis, o Grande, e a de Fabrício: leia, 
por fim, a conclusão do Sr. Gautier c q 
minha, e compreendera o que quero 
dizer. 

3.º Penso, em tudo, tão diferente 
mente do Sr, Gautier que, se livesse de 
reforçar todos os pontos em que não 
estamos de acordo, seria obrigado a 
combatê-lo mesmo naqueles pontos 
que trataria como ele, e isso me daria 
uma feição obstinada que bem gostaria 
de poder evitar, Por exemplo, falando 
da polidez, ele da a entender, muito 
claramente, que, para tornar-se homem 


de bem, 2 bom começar por ser hipó- 
crita, c que a falsidade é um caminho 
certo para chegar a virtude, Diz. ainda. 
que os vícios enfeitados com a polidez 
não são contagiosos como o seriam 
apresentando-se de frente, com rustici- 
dade: que a arte de penetrar os homens 
fez progresso idêntico à de disfarçar- 
se; que nos convencemos de não se 
dever contar com às homens, a menos 
que lhes agrademos ou que lhes seja- 
mos úteis: que se sabe avaliar às ofer 
tas sedutoras da polidez, O que, sem 
dúvida. quer dizer que, quando dois 
homens sc cumprimentam, do fundo 
do coração um diz ao outro “cu vos 
trato como um idiota e rio-me de vós”. 
e à outro responde-lhe do fundo do seu 
coração “sci que mentis despudorada- 
mente, mas vos rétribuo com a maior 
boa vontade”. Se cu tivesse querido 
empregar a mais amarga ironia, Leria 
podido dizer quase a mesma coisa, 

4.º Em cada página da refutação, 
vê-se que o autor não entende absolu- 
tamente, ou não quer entender. a obra 
que refuta, 0 que certamente lhe é mais 
cômodo, porque, respondendo sempre 
do Seu pensamento e nunca ao meu, 
tem a melhor das ocasiões para dizer 
quanto lhe apraz. Por outro lado, se 
minha réplica se torna com isso mais 
dificil, tnrna-sê tambem Menos neces 


sária, pois jamais se ouviu dizer que 
urm pintor que expõe um quadro ao pú- 
blico seja obrigado a examinar os 
olhos dos espectadores e fornecer ócu 
los a quantos deles necessitem. 

Além disso, não estou muito seguro 
de que me faria entender. mesmo repli- 
cando. Sei, por exemplo — diria ao Sr. 
Gaulicr —, que nossos soldados não 
sao Réaumurs c Fontenelles! e isso é 
péssimo para eles, para nós e. sobretu- 
do, para os inimigos. Sei que nada 
sabem, que são brutais € grosseiros e. 
contudo, disse é répito que eles são 
entorpecidos pelas ciencias que despre- 
zam € pelas belas-artes que ignoram. 
Um dos grandes inconvenientes-da cul- 
tura das letras consiste em que. ilumi- 
nando apenas alguns homens. corrom 
pem. em pura perda, toda uma nação, 
Ora, como bem pode ver. senhor. is50 
seria somente outro paradoxo enexpli 
cavel para o Sr. Gautigr, para esse Sr. 
Gautier que me pergunta orgulhosa- 
mente O que as tropas possuem de 
comum com as academias, se os solda 
dos mostrariam mais bravura estando 
mal vestidos e mal nutridos; o que 
quero dizer ao adiantar que, à força de 
enaltecer os talentos, se negligenciam 
as virtudes: e ainda levanta outras 
questões semelhantes. todas demons 
trando à impossibilidade de responde 
las intelipentemente dentro do critério 
de quem as enunciou. Creio que 
concordará não valer a pena explicar 
me uma segunda vez para não ser me- 
lhor entendido do que na primeira. 


“ Opesição cure a falsa ignorância, represen 


tada polos soldados, va ciência, representada 
por Regumur q Fontenele: somente a verda 
dera iamorâmcia É virtuósa  Réaumur 
(1683-1757), medico c naturalista francês, 
inventur do termômetro que truz seu nome. 
Fontenelle (1657-1757) escritor francês, sobri- 
ritmo de Corel e. autor ale FLSETRE TIO SIS upuscu 
los de vulgarização científica, Ambos eram 
busmante eclebres no momento cm que Rous 
»enucscrevia (MN de PLA.BR,) 


5º Se quisesse responder à primeira 
parte da refutação, seria um nunca 
acabar. O Sr. Gaultier julga oportuno 
indicar Os autores que devo citar € 
aqueles que devo rejeitar. Sua escolha 
É inteiramente natural: recusa a autori- 
dade daqueles que depõem em meu 
Favor e quer que eu recorra aos que ele 
crê contrarios a mim. Em vão procura- 
ria faze-lo compreender que é decisiva 
uma única testemunha em meu favor. 
enquanto cem depoimentos nada pro- 
vam contra meu sentimento. porque os 
testemunhos são partes no processo; 
em vão lhe pediria para distinguir entre 
os cxemplos que alega: em vão lhe 
exporia que são duas coisas totalmente 
dilerentes ser bárbaro e ser criminoso? 
C que Os povos verdadeiramente cor- 
rômpidos são menos os que têm leis 
mas do que aqueles que desprezam as 
leis. É fácil prever a réplica. Como dar 
fe a escritores escandalosos, que 
ousam enaltecer bárbaros que não 
sabem nem ler nem escrever? Como 
sequer supor-se pudor em gente que 
anda completamente nua, e virtude 
naqueles que comem came crua? 
Então sera preciso discutir. Eis Herá- 
doto, Estrabão, Pompônio Mela as tur 
ras com Xenofonte. Justino. Quinto 
Cúrcio, Tácito? eis-nos nas buscas em 
críticos. nas antiguidades, na erudição. 
As Brochuras transformam se em volu 
mes, os livros se multiplicam e a ques- 
tão é esquecida. É o destino das dispu- 
tas de literatura. que. depois de in- 
Íúlios de esclarecimentos, terminam 


Ligase 4 distinção entre ds duas ignoran 
cias exposta no fim da Carta ao Rei da Poli 
nie: a falsa ignorância é brutal, é a do bárbaro: 
à Ciência SOrrompe às costumes. ela faz crimi 
nosus, a verdadeira ignorância. pelo contrário, 
Juntamente com a virtude, é própria do bom 
selvagem. À barbárie e o crime são. pois, tra 
edisis prodias de não ser virunso. (No de P, 
A. B.) 

* Emumeração dos principais historiadores 
Bregos e latinos. (N, de P, A.-B.) 
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sempre por nao mais saber onde se 
estã. Não vales a pena recomeçar. 

Se cu quisesse replicar a segunda 
parte, 1550 logo se faria, mas nada ensi- 
naria a mnguém. O Sr. Gaultier se con- 
tenta, ao refutar-me nesse ponto, em 
dizer sim em todos os lugares em que 
digo ndo, é não em todos aqueles em 
que digo sim; não preciso, pois. mais 
que dizer novamente são sempre que 
disse ndo, sim em todos os lugares em 
que disse sim, e suprimir as provits: 
com i550 responderia com toda a exati- 
dão. Seguindo o método do Sr. Gau- 
ter, não posso, pois. responder as duas 
partes da refutação sem dizer demais € 
de menos: ora. cu muito desejaria não 
fazer nem uma coisa nem outra. 

6.º Eu poderia seguir um outro me 
todo e examinar separadamente os 
raciocínios do Sr. Gautier é o estilo da 
refutação. 

Se examinasse os raciocinios, ser 
me ia fácil mostrar que todos levam ao 
erro. que O autor não compreendeu a 
natureza da questão e que de modo 
algum me entendeu, 

Por exemplo, o Sr. Gauticr tem 6 
trabalho de me ensinar que há povos 
corruptos que não são cultos, Eu, de 
minha parte, ja duvidara que os calmu- 
ques, os beduinos e os cafres* não 
eram prodigios nem de virtude, nem de 
erudição. Se o Sr. Gautier tivesse posto 
o mesmo cuidado em apontar-me 
algum povo culto que não fosse cor- 
rupto, ter-me-a surpreendido mais. 
Faz-me sempre raciocinar como se eu 
tivesse dito ser à ciência a única fonte 
de corrupção entre os homens; se cle, 
de boa fé, acreditou nisso, admiro a 
bondade que teve em responder-me. 

Diz ele que o convívio com o mundo 
basta para adquirir-se aquela polidey 
de que se preza um cavalheiro. Con- 


* são exemplos daqueles barbaros de que 
Rousseau acaba de Flor. (N, de POA -B.) 


clui. dar, que não se encontra base para 
glorificar as ciências. Mas a que nos 
perminria cle glorificar? Desde que os 
homens vivem em sociedade. houve 
povos polidos e outros não. O Sr. Gau- 
tier esqueceu-se de dar-nos o motivo 
desta diferença. 

OQ 31. CGrautier admira sempre a pure- 
za de nossos costumes atuais. Essa sua 
boa opiniao certamente muito honra 
aos seus costumes. mas não demonstra 
uma grandé experiência. Dir-sesa, 
dado O tom em que fala, que estudou 
os homens como os peripaléticos* 
estudavam à listca, sem sair de seu 
gabinete. Quanto a mim. fechei meus 
livros e, depois de ter ouvido falar às 
homens. observei os a agir*. Não re 
presenta maravilha que. tendo seguido 
métodos tão diversos, conçordemos 
[ão pouco em nosso juízos. Reconheço 
que não se poderia empregar lingua- 
gem mais honesta do que a de nosso 
século, € é Isso que impressiona o Sr. 
Gauticr. Mas vejo também que não se 
poderia ter costumes mais corrompi. 
dos. e ai estã o que me escandaliza. 
Será que pensamos termo-nos tornado 
pessoas de bem porque. à força de dar 


" O peripaténcos eram às colaboradores é 
sucessores de Aristóteles na sua escola do 
Liceu, Deve se tomar a expressão fisica cim seu 
sentido enimológico de “icoria da matuccra”: 
cla dava, então, oportunidade mais 9 especula 
ções metafisicas do que a pesquisas cientificas, 
(indo P, AB.) 

“ Emportante informação sobre o método du 
Rousseau: ele é empírico e não apriorístiva. 
| Pode-se acrescentar que a própria natureza da 
comprovação histórica de que vio siundianto 
mente ve serviu Rousseau, encaminhou for 
cospmente q observação direia dos fatos vivos, 
a Fim de evitar o caminho seguido pelos tcári 
cos dogmáticos que, partindo de principios pe 
nus aceitos a priori, bastavam-se com exem 
plos históricos que parecesse dar-lhes algum 
apom ma realidade, Ora, para, Rousseal, O 
interesse principal estava nessa mesma reglida- 
de, que buscava examinar tanto em seus aspec 
los ja pússados quanto em seu fluxo presente, 
(N de LG. M) 
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nomes decentes a nossos vícios, apren- 
demos a não corar mais com eles? 

Diz ele. ainda, que, embora se 
pudesse provar com fatos ter sempre 
reinado com as ciências a dissolução 
dos costumes, não se concluirá que a 
sorte da probidade depende do pro- 
gresso delas. Depois de haver dedicado 
a primeira parte de meu discurso a 
provar terem essas coisas sempre an- 
dado juntas, destinei a segunda a mos- 
trar que, com efeito, uma se prende à 
outra. À quem. pois. poderia imaginar 
que, nesse ponto, responde o Sr. 
Gautier? 

Elec me parece sobretudo muito 
escandalizado com a maneira por que 
falei da educação dos colégios. Comu- 
nica-me que aí se ensina aos moços 
não sei quantas coisas belas, que pode- 
rão ser de muito auxilio para a sua dis- 
tração quando crescerem, mas con- 
fesso não perceber quais as suas 
relações com os deveres dos cidadãos, 
aos quais se deve começar por instrur. 
“Perguntamo-nos geralmente: Sabe: 
ra grego ou latim? Escreve em verso 
ou em prosa? Mas O que importa é 
saber se tornou-se melhor ou mais pru- 
dente, eis o que fica em dúvida. Alu 
dindo a alguém que passa, gritai a 
nosso povo: Oh! que homem sábio !: e 
a respeito de outro: Oh! que bom 
homem! — não deixara de dirigir os 
olhos e O respeito para o primeiro, 
Deveria aparecer um terceiro gritador 
dizendo: Oh! cabeças-duras!”? 

Disse eu que a natureza quis nos 
preservar da ciência, como uma mãe 
arranca uma arma perigosa das mãos 
de seu filho, e que o trabalho que nos 
dá para nos instruirmos não é o menor 
de seus heneficios. O Sr. Gautier teria 


" Montaigne, Freios, Livro 1. XXIV. Todo 
esse trecho anuncia a reforma pedagógica do 
Emilio. (N. de PA, Rj 
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preferido que dissesse: Povos! sabei. 
pois, de uma vez por todas, que a natu- 
reza não quer que vos nulrais com as 
produções da terra; o trabalho que exi 
giu para a sua cultura é um aviso para 
que a deixes inculta. O Sr Gautier 
não imaginou que se tem, com um 
pouco de trabalho, a certeza de fazer 
pão, mas que com muito estudo é bas- 
tante duvidoso que se consiga fazer um 
homem razoável. Não pensou, ainda, 
que essa não passa de mais uma óbser- 
vação em meu Favor, pois, por que terá 
à natureza nos imposto trabalhos ne- 
cessários, senão para desviar-nos das 
ocupações ociosas? Mas, dado o des- 
prezo que demonstra pela agricultura, 
vê-se facilmente que, se dependesse 
dele, todos os trabalhadores deseria- 
riam dos campos para ir argumentar 
nas escolas, Ocupação essa, segundo o 
Sr. Gauticr c de acordo, creio, com 
muitos professores. bastante impor- 
tante para a felicidade do Estado. 


Raciocinando sobre um trecho de 
Platão, presumi que talvez os antigos 
egipeios não concedessem às ciências a 
importância que se poderia crer. O 
autor da refutação me pergunta como 
se pode fazer essa opinião concordar 
com a inscrição que Osimândias* pu: 
sera na sua biblioteca. Essa objeção 
teria cabimento quando esse principe 
era vivo. Agora que está morto, per- 
gunto, por minha vez, onde está a 
necessidade de fazer concordar o senti- 
mento do Rei Osimândias com o dos 
sábios do Egito. Se ele tivesse contado 
é. sobretudo, pesado os votos, quem 
me diria que a palavra “venenos” não 
teria substituido à palavra “remédios”. 


* Gsimândias: rei lendário do Egito antigo. 
De. acordo com a tradição clássica, mandou 
construir à primeira biblioteca nnotada pela 
história e na porta colocou 4 seguinte inseri 
quo: “Tesouro dos remédios da alma”, EN, de 
PA, BR.) 
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Deixemos. porém, essa ponposa ins- 
crição. Esses remédios são excelentes. 
concordo, e ja O repeti muitas vezes. 
Mas será isso motivo para administrá- 
los inadvertidamente e sem levar em 
consideração o temperamento dos 
doentes? Um certo alimento é muito 
bom em si, mas num estômago enfer- 
mo so produzirá indigestão e mau 
humor. Que se dirá de um médico que, 
depois de ter feito o elogio de algumas 
carnes suculentas. concluir que todos 
os doentes deverão fartar-se delas? 

Demonstrei que as ciências e as 
artes debilitam a coragem. O Sr. Gau- 
tier chama a isso um modo singular de 
raciocinar e não vê ligação entre a 
coragem é a virtude. Não obstante, não 
é. segundo parece, coisa tão dificil de 
compreender. Aquele que já se acostu- 
mou a preferir sua vida ao dever não 
tardara muito em preferir também as 
coisas que tornam a vida fácil é 
agradável. 

Disse que a ciência convém a alguns 
grandes gênios, mas que é sempre 
prejudicial aos povos que a cultivam. 
O Sr. Gautier diz que Sócrates e 
Catão, que censuravam as ciências. 
não obstante, cram eles próprios ho- 
mens muito sábios, e acha que com 
isso me refutou. 

Disse que Sócrates cra o mais sábio 
dos atenienses e nisso bascio a autori. 
dade de seu testemunho, o que não im- 
pede o Sr. Gauticr de comunicar-me 
ter sido Sócrates um sábio. 

Ele me censura por ter afirmado que 
Catão desprezava os filósofos gregos: 


* Ji existia qn ambigiiidade na palavra 
Ega topoc E na latina. sapiens. que podem 
sijínificar ipunimente “aquele que possui a 
sabedoria, a virtude” e “uguelo que possui a 
siência”, Tal ambigiidade, porém, não apre 
sentava qualquer importância entre os antigos. 
para os quais a cienciz era condição da sabe 
doriae da vida virtuosa IN. de P, AR) 
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fundamenta-se no fato de que Car- 
néades'? se comprazia estabelecendo é 
destruindo as mesmas proposições, O 
que não é muito pertinente acerca de 
Catão contra a literatura dos gregos. O 
or. Cautier deveria antes dizer-nos 
qual era o pais e o ofício desse 
Carntades. 

Carncades, sem dúvida, é o único 
filósofo e o único sábio que se preocu- 
pou em sustentar o pró e o contra: de 
outro modo, tudo o que diz o Sr. Gau- 
ler não significaria absolutamente 
nada. Neste ponto eu recorro à sua 
erudição. 

Se a refutação não é abundante de 
bons raciocínios. em compensação o é 
de belas declamações. O autor. em 
todas as passagens. substitui pelos 
ermamentos da artc a solidez das pro- 
vas que ele prometia ao começar e, 
prodigalizando pompa oratória numa 
refutação. é que me censura por têla 
empregado num discurso acadêmico. 


4 que tendem, pois, diz o Sr. Gau- 
ticr, as eloquentes deciamações do Sr. 
Rousseau? A abolir, cuso fosse possi 
vel, as vas declamações dos colégios, 
Quem não se indignará o ouvi-lo afir 
mar que temos us aparências de todas 
us virtudes e nenhuma delas? Confesso 
haver um pouco de lisonja ao dizer que 
temos todas as aparências delas: mas o 
Sr. Gautier, mais do que ninguém, 
deveria perdoar-me isso, E por que não 
temos mais virtude? É porque se culti- 
vam as belas-letras. as ciêncios o as 
artes. Justamente por isso. Se Jóssemos 
arosseiros, rústicos. ignorantes, podas, 
hunos e vandalos, seríamos dignos dos 


| Parece que Rousseau ipnoruva quem fosse 
Cnrméudes, filósofo grego (219-126 21, fun 
dador du escola chamada Nova Academia, de 
tendencia cética; um de seus argumentos favo 
nos — o divlvto — erg, realmente. que a 
razão por si mesma destrói as verdades que 
prova. (N. de P, AB.) 
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elógios do Sr. Rousseau, Por que não? 
Haverá algum desses nomes que ex- 
clua a virtude? Não se consará de 
invectivar os homens? Não se cansa- 
rão eles de serem maus? Crersed, 
sempre, torná-los mais virtuosos dizen- 
do-lhes que não têm virtude? Crerse à 
torná-los melhores persuadindo-os de 
que sao suficientemente bons? Sob q 
pretexto de aprimorar os costumes, 
será permitido destruir-lhes as bases? 
Sob o pretexto de esclarecer os espiri- 
tos, dever-se-ã perverter as almas? Oh! 
doces laços da sociedade, encanto dos 
verdadeiros filósolos. amáveis virtu- 
des, é por vossos próprios atrativos 
que reinais nos coroções: não deveis 
vosso império nem à severidade estói- 
cu, nem aos clemores bárbaros, nem 
gos conselhos de umeo rusticidade 
orgulhosa. 

De início, sahentarci uma coisa 
muito divertida: de todas as seitas dos 
filósofos antigos atacadas por mim 
como inúteis à virtude, Os estóicos são 
os únicos que o Sr. Gaultier me deixa é 
que parece até querer pôr de meu lado. 
Ele tem razão; não ficarei por isso 
muito mais orgulhoso. 

Mas, vejamos, por um instante, se 
poderei apresentar exatamente em ou 
tros termos o sentido desta exclama- 
ção: Of! doces virtudes, é pelos VOSSOS 
próprios atrativos que reinais nos 
almas. Não tendes necessidade de toda 
essa grande pompea de ignorância e de 
rusticidade; sabeis chegar ao coração 
por pias mais simples e mais naturais. 
Basta saber a reiórica, a lógica, a fist 
cu, a metafísica cu matemática" para 
adquirir o direito de possuir-vos. 

Outro exemplo do estilo do Sr. 
Crautier: 

dabeis que as ciências dos quais se 
veupam os jovens filósofos nas univer- 
sidades são a lógica, a merajísica, a 
morel, à fisica é a matemática elemen 
tor. Se ja o soube, já o esqueci, como 
fazemos ao nos tornarmos razoáveis. 
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Seo essas, pois, de acordo convosco, 
especulações estéreis? Estéreis segun- 
do a opinião comum, mas, à meu pare- 
cer, muito férteis de coisas más. As 
universidades vos devem um grande 
favor, por terdes lhes ensinado que a 
verdade dessas ciências se retirou para 
o fundo de um poço. Não creio ter 
ensinado isso a ninguém: essa afirma- 
ção não é de minha invenção, ela é tão 
antiga quanto a filosofia. Ademais, sei 
que as universidades não me devem ne- 
nhum reconhecimento e eu não ignora 
va, do tomar da pena, que não podia. 
ao mesmo tempo, fazer a corte aos ho- 
mens é prestar homenagem à virtude. 
Os grandes filósofos, que as possuem 
num grau altissimo, sem dúvida sen- 
rem-se bastante surpresos por saberem 
que nada sabem. Creio, com efeito, que 
esses grandes filósofos que possuém 
tódas as ciências em altssims prau 
ficariam muito surpresos por saberem 
que nada sabem, mas eu ficaria ainda 
mais surpreso se esses homens, que 
subem tantas coisas, porventura sou- 
bessem 159012, 


MU É adivisão tradicional da filosofia, domi- 
nante algo século MVIII é derivada de Aristó- 
teles. É tão evidente o ridiculo da exclamação 
que Rousseau não a sublinha, Faz-se, desse 
modo, patente o contraste — já nesinalado em 
notas 40 texto do próprio Discurso — entre q 
cultura da época, representada perfeitamente 
por Ciautier c seu enferuamento com as possi 
hilidades dos conhecimentos de seu tempo, é a 
posição singular de Rousseau Que, no tros 
curso de todo esse trecho, lança mão do recur- 
so trodicional dos moralistas: o ridiculo. Com 
o vecuo histórico de que hoje dispomos, 
evidencia-se a vantagem da posição de Rous- 
SCuu: CnQquanto seus opositores se apépavam q 
valores transitórios, elo insistia em permanceer 
no ambito dum problema universal é perma- 
pente. AN. de Lo G.M,) 

'* Existe uma diferença de natureza entre à 
saber que se relaciona com conhecimentos 
científicos é o saber socrático, que é uma tó 
muda de consciência da própria ignorância 
fundamental. Descartes é Hegel distinguiram 
mtidamente esses dois saberes — o saber de 
um objeto. ou verdade, e o saber de si, ou cer. 
teza. Ndee Po A-B) 


DISCURSO SOBRE AS CIÊNCIAS E AS ARTES 371 


Noto que o Sr. Gaultier, que sempre 
me trata com à maior polidez, não 
poupa nenhuma ocasião de aliciar-me 
mimigos; à essg respeito, cstende seu 
devotamento desde os professores de 
colégio até o poder soberano, O Sr. 
Crautier faz muito bem em justificar os 
usos da sociedade; vê-se que não lhc 
são estranhos. Mas voltemos à refuta- 
ção. 

Todos esses modos de escrever € de 
raciocinar, que não vão bem a um 
homem de tanto espírito quanto me pa- 
rece ser o Sr. Gautitr. sugeriram-me 
uma conjetura, que achará ousada € 
que acredito razoável. Ele me acusa, 
certamente sem nisso acreditar, de não 
estar completamente persuadido da 
opinião que defendo. Eu suponho, com 
mais fundamento, estar ele secreta- 
mente de acordo comigo: os lugares 
que ocupa, as circunstâncias em que se 
encontra colocaram-no numa espécie 
de necessidade de tomar partido contra 
mim. Às conveniências de nosso sécu- 
lo servem para muitas coisas: ele terá, 
pois, me refutado pelas convenién 
cias!?, mas tomou todas as precauções 
e empregou toda a arte possivel para 
fazé-lo de modo a não persuadir 
ninguém, 

Nesse sentido, começa por declarar, 
muito fora de propósito, que u causa 
defendida por cle interessa à felicidade 
da assembléia a que fala e à glória do 
principe sob cujas leis tem o prazer de 
viver. É precisamente como se disses 
se: Não podeis, senhores, sem ingrali- 
dão para com vosso protetor, deixar de 
me dar razão e, mais, é vossa própria 
causa que pleitcio hoje perante vós. 
Desse modo, de qualquer lado que 
encareis minhas provas, tenho o direito 
de esperar que não apresentareis obje- 


13 Essa passagem anuncia a entica da policia 
que se encontra no fim da Carte vo Rei da 


ção à sua solidez. Sustento que todo 
homem que fala desse modo deseja 
antes tapar a boca das pessoas do que 
convencê-las. 

oe o senhor lér atentamente a refuta- 
ção. não encontrará quase uma linha 
que não pareça lã estar esperando c 
indicando sua resposta Um único 
exemplo bastará para me fazer com- 
preender. 

As vitórias que os atenienses conse- 
guiram sobre os persas e sobre os lace- 
demônios mostram que as artes podem 
associar-se q virtude militar. Pergunto 
se não vai nisso um estratagema para 
lembrar o que disse sobre a derreta de 
Merxes c para me fazer pensar no 
desenlace da guerra do Peloponeso. 
Seu governo, tornando-se venal sob 
Péricles, adquiriu novo aspecto: o 
amor pelo prazer asfixialhes a bravu- 
ra, às mais honrosas funções são avil- 
tadas, a impunidade multiplica os 
maus cidadãos, os fundos destinados à 
guerra são utilizados para alimentar à 
incúria e a ociosidade; que relação têm 
com as ciências essas cousas de cor 
rupção? 

Que faz, nesse ponto, o Sr. Gauticr, 
senão lembrar a segunda parte de meu 
Discurso, onde patenteei essa relação? 
Observe a arte com que apresenta, 
como causa, os efeitos da corrupção, a 
fim de levar todo homem de bom senso 
a subir por si mesmo à primeira causa 
dessas pretensas causas. Observe. 
anda, como, deixando que o leitor 
reflita, finge ignorar O que não se pode 
supor seja de fato por ele ignorado € o 
que todos os historiadores dizem una- 
nimemente — que a depravação dos 
costumes e do Governo dos atenienses, 
foi obra dos oradores. É certo, pois, 
que me atacar desse modo é inditar-me 
muinto claramente as respostas que 
devo dar. 

Todavia, isso não passa de conjetu- 
ra. que não pretendo afirmar. O Sr. 


Crautier talvez não me aprovasse, se 
quisesse justificar seu saber a expensas 
de sua boa fé; mas, se com efeito 
cxpressou-se sinceramente ao refutar 0 
meu Discurso, como o Sr. Gautier, que 
é professor de história, professor de 
matematica, membro da Academia de 
Nancy. não desconfiou um pouco dé 
todos esses títulos que possui? 

“Não replicarei, pois. ao Sr. Gautier: 
E questão resolvida. Jamais poderia 
responder com seriedade e seguir 
ponto por ponto a refutação — O se- 
nhor compreende por quê; e seria não 
reconhecer devidamente os elogios 
com os quais O Sr. Gautier me honra, 
empregar O ridiculum acri" *,a ironia & 
a brincadeira de mau gosto. Sinto já 
meus receios de que tenha bastante 
para lamentar-se nó tom desta carta. 
Pelo menos não ignorava ele, ao escro- 
ver sua refutação, que atacava um 
homem que não dá à polidez a impor- 
tancia bastante para aprender a disfar- 
çar com ela seus sentimentos. 

Quanto ao mais, estou pronto a 
prestar ao Sr. Gautier toda a justiça 
que lhe & devida. Seu trabalho parece 
me o de um homem de espirito que 
possui seus conhecimentos. Outros, 
talvez, neie encontrarão filosofia; 
quamo a mim. nele percebi muita 
erudição. 

Sou, de todo o coração, senhor, etc. 

P. S. Acabo de ler, na Gazette de 
Usrecht de 22 de outubro, uma exposi- 
ção pomposa sobre a obra do Sr. Gau: 
licr e essa exposição parece feita de 
propósito para confirmar minhas supo- 
sições. Um autor, que tem alguma con- 
ança em sua obra, deixa aos outros o 
cuidado de fazer-lhe o elogio e limita- 
se a dela fazer um bom resumo: o da 
refutação é feito com tanta habilidade 
que. embora recaia em coisas de some- 


4 Ridiculum geri, Palavra que, pela sua viru- 


lência, provoca o riso. (N. de P.A.-B,) 


nos empregadas por mim para servir 
de transição, não hã uma única sobre a 
qual um leitor judicioso possa ser da 
opinião do Sr. Gautier. 

Segundo ele. não é verdade que a 
história extraia dos vícios do homem 
seu interesse principal. 

Poderia apresentar as provas do 
raciocinio e, para colocar o Sr. Gautier 
no seu campo, citarlhe-ia algumas 
autoridades. 

Felizes os povos cujos reis fizeram 
pouco rudo na história! 

Se os fomens algum dia se tornas- 
sem sábios, sua história de modo 
ulgum seria divertida. 

O Sr. Gaultier diz, com razão, que 
uma sociedade. mesmo que fosse com- 
posta unicamente de homens justos, 
não poderia subsistir sem leis, e daí 
conclui não ser verdade que a jurispru- 
dencia seria inútil sem as injustiças dos 
homens. Um autor tão erudito confun- 
dima a jurisprudência com as leis?" 8 

Poderia ainda abandonar as provas 
do raciocinio e, para pôr o Sr. Gautier 
no seu terreno, citar-lhe-ia fatos. 

Os lacedemônios não tinham nem 
jurisconsultos nem advogados. suas 
leis nem sequer eram escritas e, não 
obstante, possufam leis. Recorro à eru- 
dição do Sr. Gauticr para saber se as 
leis cram menos bem observadas na 
Lacedemônia do que nos paises em 
que formigam os jurisconsultos. 

Absolutamente não me deterei em 
todas as minúcias que servem de texto 


12 As deis são estabelecidas de modo muilo 
goral pelo legislador, A parte correspondente à 
sua aplicação cv ao respeito devido a elas é 
assegurada pela justiça c constitui a jurispru 
dencia. Toda socicdade tem necessidade de 
possuir leis formuladas; pode-se, porem. ima 
sinar uma sociedade tão boa gue não tivesse 
necessidade de um aparelho judiciário pará 
fazer aplicar, precisar e respeitar suas leis, (N. 
de PA-B) 
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ao Sr. Gautier e que exibe na Gazette, 
mas terminare: com esta observação, 
que submeto ao vosso exame: 

Demos em tudo razão ao Sr. Gau- 
Litr € cortémos de meu Discurso todas 
as coisas que ele ataca: minhas provas 
não perderão quase nada de sua força. 


Alastemos do trabalho do Sr. Gautier 
tudo o que não se refere go fundo da 
questão; dele não restará quase nada. 

Concluo sempre não ser preciso res- 
ponder ao Sr. Gaultier. 


Paris, 1.º de novembro de 1751. 








RESPOSTA DE J.-J. ROUSSEAU 
AO REIDA POLÔNIA, 
DUQUE DA LORENA, 


sobre a refutação feita por esse principe ao seu Discurso. 


Devo antes um agradecimento de 
que uma replica ao autor anônimo! 
que acaba de honrar meu Discurso 
com uma resposta; mas o que devo ao 
reconhecimento não me fará esquecer 
O que devo à verdade, nem esquecerei 
também que, todas as vezes que se 
trata da razão, os homens entram no 
direito da natureza € retomam sua an- 
Liga igualdade”. 

O discurso a que tenho de replicar 
estã cheio de coisas muito reais € 
muito bem provadas, às quais não 
cabe qualquer resposta, pois, embora 
seja nele qualificado de doutor. ficaria 
muito aborrecido de ser iméluido no 
número daqueles que sabem responder 
a tudo. 

Minha defesa não será por isso 
menos fácil: limitar-se-á a comparar as 
verdades com que me objetaram minha 
opinião, pois. se provar que aquelas 
não impugnam a esta, já será, creio, 
tê-la defendido o bastante. 

Posso reduzir a dois pontos princi- 


Aobra do rei da Polônia, sendo a principio 
anônima é não reconhecida pelo autor, obriga- 
va-me a respeitar o incógnito que adotára, 
mas, tendo esse principe reconhecido depors 
publicamente essa mesma obra, dispensou-me 
de silenciar por mais tempo sobre a honra que 
me deu. (N. do A.) 


pais todas as proposições oferecidas 
pelo meu adversário: um compreende 
o elogio das ciências, o outro trata de 
seu abuso. Examiná-los-ei separada- 
mente. 

Parece, pelo tom da resposta, que 
agradaria bastante se eu tivesse dito 
das Ciências muito mais mal do que 
com eféito o fiz. Supõe-se ter-me custa: 
do muito seu elogio, que sé encontra 
no começo de meu Discurso; é, segun- 
do o autor, uma confissão arrancada à 
verdade e que não tardei em desdizer. 


* À solução encontrada para tratar com um 
proncipe — que alguns “filósoios não trepida- 
riam em cortojar” — é arrancada à firmeza 
ideológica de Rousseau por uma acomodação 
doutrinária, bem pouco conforme sos usos do 
tempo e muito cocrente com o posterior desen» 
volvimento da obra política de nosso autor: 
cada ver que se trate de problemas da razão, 
restubelece-se a igualdade natural entre os 
homens, malgrado todas as distinções criadas 
pela sociedade, Como verdade Filosófica, a 
afirmação deveria passar quase como um 
truiamo num século dominado pela crença no 
direito natural é no racionalismo iluminista, 
mas certamente encontrava sérios obstáculos 
na herarquia social então em vigor, O autor 
da resposta go Discurso, permitindo que se 
rompess seu anonimuaio, muio councorrera 
para estabelecer uma igualdade intelectual 
entre cle o Rousscau, mas não deixa de ser 
curioso que este apelasse para o princípio de 
que tanto se servria no segundo discurso e, 
sobretudo, no Contrato SocialAN. de L,O.M.) 


Se essa confissão é um elogio árran- 
cado pela verdade, precisa-se. portan- 
to. crer que eu pensasse das ciências o 
bem que delas disse; o bem que o pró- 
prio autor da resposta delas diz não é, 
pois, contrário ao meu sentimento. 
Essa confissão, dizem, é arrancada à 
força: tanto melhor para a minha 
Causa. porquanto isso mostra que em 
mim a verdade € mais forte do que à 
inclinação. Mas com que base se pode 
dizer que esse elogio é forçado! Por 
ser malfeito? Isso seria iniciar um pro 
cesso terrivel contra a sinceridade dos 
autores, julgando-os por esse novo 
princípio. Por muito curto? Parece-me 
que eu poderia facilmente dizer menos 
coisas num número maior de páginas, 
É, diz-se. porque me retratei. Ignoro 
em que lugar cometi tal falta e quanto 
posso responder é que não tive essa 
intenção. 

A ciência é muito boa em si mesmo, 
eis o que é evidente, € seria preciso ter 
renunciado ao bom senso para dizer o 
contrário. O autor de todas as coisas? 
é a fonte da verdade; tudo conhecer é 
um de seus atributos divinos: adquirir 
conhecimentos e espalhar luzes equiva- 
le, póis, a participar, de certo modo, da 
inteligência suprema. Nesse sentido 
louves o saber e nesse sentido louvo 
meu adversário. Ele se estende ainda 
acerca dos vários gêneros de utilidade 
que o homem pode tirar das artes é das 
ciências « eu teria de boa bontade feito 
O mesmo, 5€ I5S0 pertencesse ao meu 
assunto. Estamos, assim. perfeitamente 
de acordo nesse ponto. 

Mas como pode ser que as ciências, 
cuja fonte é tão pura e o fim tão louvá- 
vel, dêem origem a tantas impiedades. 
a tantas heresias, Lantos erros, tantos 


2 O autor de todos as coiras: Deus, ou 
melhor, 0 ser supremo. No argumento encon- 
Lra-se um eco da filosofia cartesiana: Deus não 
pode ser enganador; o filósofa, pois, só pode 
ser sincero, (N. de P. AB) 


sistemas absurdos, tantas contrarie- 
dades, tantas immépcias, tantas satiras 
amargas, tantós róúmances miseráveis. 
tantos versos licenciosos, tantos livros 
obscenos ce. naqueles que as cultivam, 
a tanto orpulho, tanta avareza, tanta 
malignidade, tanta miriga, tanto 
ciume, tantã mentira, tanta torpeza, 
tantas calúnias, tantas adulações co- 
vardes e vergonhosas?* Eu diria que a 
ciência, apesar de muitissimo bela e 
muitissimo sublime, não é feita para o 
homem: que lhe basta estudar seus 
deveres e que cada um recebeu todas 
as luzes necessarias a esse estudo. Meu 
adversario confessa, de sua paric, 
tornarem-se as ciências prejudiciais 
quando se abusa delas, € que muitos 
delas efetivamente abusam; eu ajunto, 
é certo, que delas se abusa muito, que 
delas se abusa sempre, e não me paréce 
que sc afirme o contrário na resposta. 

Posso, pois, assegurar que nossos 
principios e, consequentemente, todas 
as proposições que se podem deduzir, 
nada têm de opostos. e isso é que tinha 
de provar. Todavia, quando chegamos 
a concluir, nossas conclusões mos- 
tram-se contrárias. À minha afirmava 
que, posto que as ciências fazem mais 
mal aos costumes do que bem à socie- 
dade, seria desejável que os homens se 
dedicassem a ela com menor ardor. A 
de meu adversário diz que, embora as 
ciências causem prande mal, não se 
deve deixar de cultivá-las pelo bem que 
trazem. Recorro não so público, mas 
o pequeno número de verdadeiros 
Filósofos, para saber qual das conclu- 
sões deve ser preferida. 

Restam-me ainda ligeiras observa- 
cões a fazer sobre certas passagens 
dessa resposta, que mc pareceram algo 
faltas da justeza que, dé bom grado. 


* Tais acumulações excessivas são caracte- 
nstiças do estilo enfático e do caráter passio: 
nal de Rousseau. (N. de PLA -B) 


admirei nas outras e, pôr isso, pude 
ram contribuir para o emo da conclu- 
são que o autor delas tira. 

A obra começa com algumas mor- 
dacidades que so salientarei na medida 
em que tocam a questão. O autor me 
honra com inúmeros elogios, e, certa- 
ménte, 1550 vale por abrir-me uma bela 
carreira. Mas hã bem pouca proporção 
entre essas Coisas; um silêncio respei 
toso sobre os objetivos de nossa admi- 
ração [reguentemente convém mais do 
que louvores indiscretos 5. 

Diz o autor que meu discurso tem 
muita coisa que surpreende *. Parece- 
me que sc impõe um esclarecimento. 


* Todos os principes, bons c naus, serão 
sempre baixa e indiferentemente louvados 
enquanto houver cortesãos e letrados, Quanto 
sos principes que são grandes homens, CXigem 
elogios muis múderados é melhor escolhidos. 
A adulação otende lhes q virtude co próprio 
clugio pode prejudicar-lhes a glória, Tenho 
certeza, pelo mengs. de que Trajano seria à 
meus olhos muito maior, se Plinio não Livesse 
esernto sobre ele, Se Alexandro Livesse sido 
efetivamente aquilo que afetava, não teria pen. 
sado em seu reirmto € em sua cstóflua, ms. 
quanto no seu panémirico. so permíiliu a um 
avelemônio que q fresse, ainda que fossi 
para mão o ter O único elogio digno de um rei 
U aquele que-se faz quvir não da boca mérce 
nária de um orador. mas da voz de um povo 
livre. “Pora que experimentasse prazer com 
vossos elogios”, digia o Imperador Juliano a 
seus coreto que lhe enalteciam q justiça, 
Coerii preciso que cusásseis dizer O comrário, 
“e fosse verdade "* (MN. do A.) 

* Tomado a Montigne. Ensaios. T, XLII 
(Node PA. B.) 

“ É com a própria questão que «é poderia 
ficar surpreso; grande e bela questão, se é que 
algum dia houve outra assim. É que possivel. 
mente podera não ser tão logo renovada. A 
Academia Francesa acaba de propor, pura O 
prêmio de eloqdência de 1752, um assunto 
muito semelhante a esse. Trata-se de sustentar 
que “o amor às letras inspira O amor à viciu- 
de”. A Academia não julgou oportuno deixar 
um tal assunto como problema em aberto e. 
nesta oportunidade, a douta companhia dupli- 
cou o tempo que até então concedia sos auto- 
res. Mesmo para assuntos mais dificeis. (N, do 
A.) 


O — — mc O OI O O O O E o] 


Diz ainda estar surpreendido por vê-lo 
premiado, entretanto, não é um prodi 
gio ver premiadas obras mediocres. 
Em qualquer outro sentido, tal sur- 
presa seria tão honrosa à Academia de 
Dijon quanto injuriosa à integridade 
dos acadêmicos em geral; é fácil de ver 
como disso Liraria vantagem para 
minha tese. 

Acusam-me, com frases muito apra- 
davelmente compostas, de contradi- 
ções entre minha conduta é minha dou- 
trna. Censuram-me por ter cy mesmo 
cultivado os estudos que condeno”. 
Como a ciência e a virtude são incom- 
paliveis, coisa que me esforço por pro- 
var, segundo pretendem. perguntam 
me em tom instante como ouso servir- 
me de uma, declarando-me em favor de 
outra. 

Hã muita habilidade em fazer com 
que eu mesmo me comprometa na 
questão; essa mordacidade não deixará 
de causar embaraços à minha resposta. 
ou, antes. às minhas respostas, pois 
infelizmente tenho de dar mais de uma. 
Esforcemo-nos, pelo menos. para que 
nelas a exatidão substitua O agrado. 

1.º Que a cultura das ciências cor 
rompe os costumes de uma nação, eis 
O que ousei sustentar € ouso crer ter 
provado, Como poderia, porém, ter 
dito que em cada homem em particular 
são incompatíveis » ciência e à virtude, 
eu que exortei os principes a chama- 
rem para a sua corte os verdadeiros sá- 
bios c emprestar-lhes sua confiança 3 
fim de que, pelo menos por uma vez, se 

* Não poderia Justilicar-me, como muitos 
outros, dizendo que nossa educação não 
depende de nús e que não somos consultados 
para sermos covenenádos, Foi de muio bom 
grado que me lancei aq estudo e áinda de me- 
lhor vontade que o abandonci, so perceber q 
perturbação que lançava em minha alma sem 
qualquer proveito para minha razão, Não mais 
quero uma ocupação enganosa na qual sé cre 


trabalhar para a sabedoria, mas tudo se [az 
pela vaidade. UN. do 4) 


veja O que podem, a ciência c a virtude 
reunidas. dar à felicidade do gênero 
humano? Esses verdadeiros salas for- 
mam um pequeno número, confesso. 
pois para fazer bom uso da ciência é 
preciso reunir grandes talentos c gran- 
des virtudes. Isso só se pode esperar de 
algumas almas privilegiadas, € não se 
pode esperar de um povo em seu 
todoé. Não se poderia. pois. concluir, 
de meus principios, que um homem 
não consiga ser, ao mesmo tempo, 
sabio e virtuoso. 

2.º Mesmo que essa pretensa con- 
tradição realmente existisse, menos 
legitimo seria constrangér-me pessoal- 
mente por sua causa. Adoro à virtude: 
meu coração é testemunha disso e diz- 
me também, claramente, como é dis- 
tante esse amor da prática que torna q 
homem virtuoso”. Aliás, estou bem 
longe de possuir à ciência &. mais 
anda, de afetar possuila. Acredite 
defender-me dessa imputação com a 
confissão ingênua que fiz no começo 
de meu discurso, Temia, antes, que me 
acusassem de julgar coisas desconhe- 
cidas por mim. Facilmente se com- 
preende ser-me impossivel evitar, ao 
mesmo tempo, essas duas reprimendas. 


* Essa distinção, que Roussesy aqui far pela 


E 


primera vez, será capital para a evolução de 


seu pensamento; com efeito renunciará, pouco 
à pouco, às soluções, queridas dos enciclope- 
distas, de regeneração individual, pois clas só 
sé mostram válidas paro indrviduas isolados é 
excepcionalmente dotados, Rousseau prefirirá 
soluções coletivas que transformam uma sogie- 
dade inteira. Vista de outro ângulo, 4 questão 
demonstra que Rousseau não mais crê exegiui. 
vel, na sociedade moderna, à perfeita coesão 
entre sabedoria o viludo da tradição SOCTALICA, 
que nem em todos os untigos (homens ou 
povos) ele próprio reconhece. Povos bárburos, 
sem flósolos, são mais sábios. coletivamente. 
do que povos que contam com grunde número 
de eruditos c pensadores, Impoc-se salvar, 
pois. a sabedoria coletiva. (N, de LG. ML.) 


” Essa lrase é um primeiro prenúncio das 
Confissões. UN. de P. A -R) 


Wi TLTIDEA ) 


Quem sabe se não chegariam até a reu- 
ni-las, se me apressasse a condenar 
uma delas, por pouco justa que fosse? 

3.º Poderia citar, a esse respeito. o 
que dizem os padres da Igreja sobre as 
ciências mundanas que desprezam e às 
quais, todavia, recorrem para comba- 
tér os filósofos pagãos. Poderia citar a 
comparação que fazem delas com os 
vasos roubados, aos egípcios. pelos 
Israchitas!º. Contentar-me-e, porém. 
como ultima resposta, em levantar esta 
questao; se alguém viesse para malar- 
me e cu tivesse a felicidade de tomar- 
lhe a arma, ser-me-ia proibido, anteg 
de joga la fora, aproveitála para cx- 
pulsáado de minha-casa? 

de a contradição de que me acusam 
não existe, desnecessário será supor 
que tenha querido somente distrair-meé 
com um paradoxo frivolo « isso pare 
ce-me tanto menos cabível quanto q 
tom que usei. por mepto que seja, ao 
menos não é aquele que se emprega 
nos jogos de espírito. 

É tempo de deixar de falar sobre O 
que me toca; nunca se ganha nada 
falando de si mesmo, indiscrição que o 
público dificilmente perdoa, mesmo 
quando sc é forçado a fazé-lo. A verda- 
de é tão independente daqueles que a 
atacum e à defendem que os autores 
que discutem a seu respeito deveriam 
ignorar-se reciprocamente. Isso poupa 
ria muito papel e tinta. Mas essa regra 
tão fácil, para mim, de ser praticada, 
absolutamente não o é para meu adver: 
sário, é tal diferença não facilita a 
minha réplica. 

O autor, observando que ataco as 
ciências e as artes pelos efeitos que 
detóérminam nos costumes, lança mão, 
para me responder, da enumeração das 


* Antes de abandonar q Egito arrasado pelas 
pragas. Moises c os isrselitas “pediram aus 
egípcios objetos de prata, objetos de ouro é 
roupas”. (Exodo, XTL)(N. de P, A.-B) 
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aplicações proveitosas que delas se 
praticam em todos os Estados: É como 
se. para defender um acusado, alguém 
se Comtentasse em provar que ele passa 
bem de saúde, que tem grande habili- 
dade ou é muito rico. Desde que con- 
cordem comigo quanto às artes e às 
ciências tornarem as pessoas infelizes, 
não discordarei quanto a serem clas, 
sem embargo, muito cómodas — será 
mais uma conformidade entre elas e à 
maioria dos vícios. 

O autor vai mais longe e pretende 
ser-nos ainda necessário q estudo para 
admirar as belezas do universo. Afir- 
ma que o próprio espetáculo da nature- 
£d. EXPOSO, do que parece, aos olhos 
de todos para a instrução dos simples, 
exige muita instrução nos seus obser- 
vadores para ser percebido. Conftsso 
que cssa afirmação me surpreende. 
Ter-se-ia ordenado a todos os homens 
que fossem filósofos ou ordenou-seé que 
somente os filósolos cressem em 
Deus? Em inúmeras passagens. a Es. 
eritura nos exorta a adorar a grandeza 
e a bondade de Deus nas maravilhas 
de suas obras: não julgo que em qual 
quer passagem ela nos mande estudar 
à física, nem que à autor da natureza 
seja menos bem adorado por mim, que 
nada sei, do que por aquele que conhe. 
ce o cedro « o hissopo, u tromba da 
mosca c a do elefante. Nom enim nos 
Deus ista scire, sed tantumodo uti 
poluir, 

Crê-se sempre dizer o que as ciên- 
cias fazem, quando se diz o que deve- 
riam [azer, Eis 0 que, contudo, me pa. 
rece bem diferente. O estudo do 
universo deveria elevar o homem a seu 
criador, eu o sei, mas só cleva à vaida- 
de humana. O filósofo que se jacta de 


— “Deus, Com tfcito. não quis que conheçãs- 
SCINOS ESSAS COISAS, mas que delas nos utilizis 

memos.” Cicero, De Diviratione, |, XVII, ci 

tado por Montaigne. Ensaios, TT. XII. (MN do P. 
A. B.) 
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pencirar nos segredos de Deus ousa 
associar sua pretensa sabedoria à sabe 
doria etéma. Aprova, censura. COTTIgE. 
prescreve leis à natureza c limites à 
divindade, = enquanto, por preocupar- 
se com seus vãos sistemas. tem traba- 
lhos infindos para arranjar a máquina 
do mundo, o trabalhador. que vê O sol 
e a chuva sucessivamente fertilizarem 
seus campos, admira, lyuva e bendiz q 
mão de que recebe essas graças. sem se 
preocupar com a maneira pela qual 
elas lhe chegam. Não procura justifi- 
car sua ignorância ou seus vícios pela 
incredulidade, Não censura as obras 
de Deus e não se agarra a seu senhor 
para fazer brilhar sua suficiência. Ja 
mais o dito ímpio de Afonso X1º 
encontraria abrigo no espírito de um 
homem vulgar; tal blasfêmia estava 
reservada a uma boca sábia, Enquanto 
a sabia Grécia estava cheia de ateus. 
Elieno observa'3 que nunca um bãr- 
baro duvidara da existência da divin- 
dade. Podemos notar, do mesmo 
modo, que em toda a Ásia só há um 
único povo letrado, que mais da meta- 
de desse povo é ateu, sendo a única 
nação da Ásia onde se conhece 0 
ateismo! é, 

A curiosidade natura! do homem, 
continua a escrever, inspira-lhe o dese- 
Jo de aprender, Ele deveria, pois. esfor 
car-se por conté-la, como a todas as 


"* Afonso X, sei de Ledo e de Castela, cogno- 
minado “o astrónomo”, recebera antes de 
subir ao trono, em 1252, 0 cognome de sábio. 
Tinha por hábito dizer: “Se Deus me tivesse 
chamado para seu conselho no momento da 
criação, o mundo teria sido mais simples & 
mais bem órdenado”, Essas palavras fizeram 
COM que se Lórnusse suspeito de uteismo: mui- 
tos historindores consideram-nas antes como 
uma zombaria dirigida contra « incoerência é 
4 contradição dos vários sistemas de asirónio- 
mid então aceiLos. 

* Far. Hist. Lib. 11, cap, 31,(N. do À.) 

"O Adusdo ao povo chinês, que sera precisada 
numa sua nota subsequente, (N. de P. A. B, 
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inclinações naturais. Suos privações 
fazem-no sentir suas necessidades. Os 
conhecimentos são úteis em muitos 
aspectos; no entanto, os selvagens são 
homens e não sentem essa necessidade. 
Suas uiilizações impõem sun obriga- 
cuo. Muito mais frequentemente. im- 
poem-lhe u de renunciar ao estudo 
para ocupar-se com seus deveres! *, 
Seus progressos Jfuzemno expert 
mentar prazer. É por isso mesmo que 
deveria desconfiar deles. Suas primei 
ras descobertas aumentanlhoe a sede 
de saber. Isso, com efeito, acontece dos 
que têm talento. Quanto mais ele 
conhece, mais sente que existem co 
ntecimentos a udguirir. Isto É, O eleito 
de todo à tempo perdido por ele é exci 
talo a perder mais ainda. Mas hã 
somente um pequeno número de ho 
mens de gênio para Os quais a noção 
de sua ignorância sé desenvolve en- 
quanto adquirem conhecimentos E só q 
eles o estudo pode beneficiar, Os espi- 
fios lacanhos. nem bem aprendem 
uma coisa, creem tudo saber é não há 
espécie de tolice que tal persuasão não 
os levo a realizar. Quanto mais conte 
cimentos adquiridos, mais fecilidade 
existe para bem agir. Ve se que, falan- 
do ussim, O autor mais consultou seu 
coração do que observou os homens. 
Ele adianta ainda ser bom conhecer 
o mal para aprender q Cugir dele. c dá a 


"o Tama alta de ciençia nos que conduzem 4 
sociedade é um mau sinal para cla. Se vs ho 
mena Foste o Que devem mor. quase não te 
riam necessidade de aprender as coisas Que 
dever Eecro De gesto, o próprio Cicero. que. 
como diz Montaipno, “devia ge saber todo q 
seu cabedal, repreende alguns de seus amigos 
por se terem acóstumado a consagrar a ustro 
login. ao direito, à dialética Ud geometria mais 
teres di que essas artes mereciam e porque 
o Gm desviava dos deveres du vida, mais 
uteis é mais honestos”, (Livro MH. capo 12, 
Parece-me que, nessa Causa comun, vs sábios 
deveria entender-se melhor entre stc; pelo 
mantas, apresentar as razões subre ds quais cles 
próprios estivesse de acordo. (N.do A.) 
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entender que só se pode tér sepurança 
da virtude depois de tela posto à 
prova. Essas maximas são, pelo 
menos, duvidosas e passivéis de dis 
cussão. Não é certo que se esteja obr 
gado. para aprender a bem agir. a 
saber por quantos modos se pode fazer 
o mal. Temos um guia interior muiio 
mais infalhvel do que todos os livros & 
que jamais nos abandona no momento 
da necessidade! *. Se quisêssemos ou 
vilo, sempre bastaria para conduzir 
Ros inocentemente. | como estar-se 
obrigado a experimentar as forças para 
ussceurar-se de sua virtude, se um dos 
exercicios da virtude consiste em fugir 
us ucusiões do vicio? 

O homem sabio esta continuamente 
atento c sempre desconfia de suas pro 
prias forças, reserva toda q coragem 
para quando tiver necessidade e e jumáais 
se expõe sem propósito. O fanfarrão é 
quem continuamente se vangloria da- 
quilo que não pode fazer e, depois de 
ter desafiado e insultudo todo mundo. 
deixa-se buléer no primeiro encontro, 
Pergunto qual desses dois retratos se 
parece mais com um filósofo tomado 
por suas paixões! ?, 

Censuraramme por ter afetado 
tomar Os meus exemplos de virtude aos 
antigos. É bem possivel que cu encon- 
trasse culros muis, se tivesse podido 
reportar-me ainda mais alto, Cilei tam 
bem um povo moderno e não tenho 
culpa por só ter encontrado um, 
Censuram-me ainda, numa máxima 
geral. de paralelos ociosos, nos quais 
entram. ao que se diz. menos zelo & 
equidade do que 4 inveja aos meus 


"É “a consciência. instimy divino” . EU 
papel seca desenvolvido na Profissão de Fê do 
Figarto Setwimro, Rousseau já esta, pois, de 
posse de sua doutrina sobre o inatismo e q 
infalibilidade da consetência moral. c jamais 
mudará neste ponta, (MN, de PA E) 

“O Um retrato como exse ja fora desenvolvido 
por Montuigne e Pascal, Rousseau neles se ns 
pra (Ni de PA. Bo) 
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compatriotas e animosidade cónira 
meus contemporâneos. Entretanto. 
ninguém mais do que cu ama sua pá- 
tria c seus compatriotas. Finulmenle. 
só tenho mais uma palavra de respos 
ta. Apresente; minhas razões c são elas 
que É preciso levar em consideração: 
quanto às minhas intenções. deve-se 
deixar o seu julgamento somente a 
quem pertençgem. 

Não posso deixar passar em silencio 
uma objeção consideravel que já me 
foi feita por um filósofo“. Não será. 
dizem-me aqui, do clima, du rempera 
mento, à juta de oportunidade. à 
imperfeição do objeto, à economia do 
Croverno, dos costumes, as leis a outra 
Causo qualquer, sendo às ciências, que 
se deva atribuir essa diferença que às 
VEZES SO dolo NOS COSUMES EM VÁPIOS 
países cem épocas diferentes? 

Essa questão compreende noções 
amplas «e exigiria esclarecimentos 
muito extensos. que não conviriam a 
este trabalho. Ter-se-ja, aliás, de exa: 
tunar as relações, muito ocultas mas 
muito reais. que se encontram ente q 
natureza do Governo é 0 gênio, Os cos 
tumes e os conhecimentos dos cida 
dãaos, e tal coisa me lançaria em 
discussões delicadas. capazes de leva 
remme bem longe, Além disso, ser- 
mea muito dificil falar do Governo 
sem entregar Mimos trunfos a meu 
adversário e pesando bem. estas são 
pesquisas que se deveriam fazer em 
Genebra e em outras circunstâncias. 

Passo a uma acusação muito mais 
grave do que 4 objeção precedente. 
Transereve-la-ci em seus próprios ter 
mos. pois é importante apresentá-la 
elmente aos olhos do leitor, 


5 Prefáçgio da Enciclopédia". (MN, do A.) 
*EAdembert, no Diseurão Preliminar da Ene 
clepédia. A objeção é inspirada por Montes 
qliéu. para quem existe uma natureza semeia! 6 
lets necessárias próprias da sociedade, (N. de 
PAR) 
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Quanto mais o cristão examina q 
autenticidade de seus titulos, mais ele 
se iranquílica ma posse de sua crença, 
mais estuda q revelação, mais se forti- 
fica na fé. É nas Escrituras divinas que 
descobre sua origem é excelôncio: é 
nos dquios escritos dos padres na Iyre- 
Ja que segue, de século em século, seu 
desenvolvimento; é nos livros de moral 
E NOS Settios umas que encontra us 
exemplos e tira sua aplicação. 

Como? A ignorância privará q reli 
tido é a virtude de luzes tão puras, de 
apoios tdo poderosos? E ensinaria 
atrevulamente um doutor de Genebra 
que a clas se deve q irregularidade dos 
costumes? Ficar-seja mais espantado 
ainda de ouvir ido estranho paradoxo, 
se ndo se soubesse que q singularidade 
de MeA sisténia, POr perigoso que seja, 
não constitui sendo uma razão a muis 
Para quem só tem como regra o espi 
rito particular. 

Ouso perguntar ao autor: Como 
púde dar tal interpretação aos princi 
pios que estabeleci? Como pôde açu 
sarme de censurar q estudo da reli 
gião, cu que censuro sobretudo o 
estudo de nossas ciências, vás por nos 
desviarem do estudo de nóssos deve 
res? E que é o estudo dos deveres do 
cristão. sendo o de sua própria reli 
pião? 

Eu deveria, sem dúvida, ter censu 
Fado expressamente todas essas sutile- 
zas pueris da escolástica com às quais, 
sob pretexto de esclarecer os princípios 
da religião. se enfraquece o espírito, 
substituindo q humildade cristã pelo 
orgulho científico. Deveria ter-me le- 
vantado com maior impeto contra 
esses ministros indisgroos Que pri 
meiro ousaram locar à arça, para forti 
ficar, com seu fraco saber, um edifício 
sustentado pela mão de Deus. Deveria 
ter-me indignado contra esses homens 
frivolos que, com suas miseráveis dis- 
putas, aviltaram a simplicidade subli- 
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me do Evangelho e reduziram a dou- 
trina de Jesus Cristo a silogismos. 
Mas. trata-se, hoje. de defender-me e 
não de atacar. 

Vejo que esta disputa deverã termi- 
nar pela história e pelos fatos: Se cu 
soubesse expor em poucas palavras 0 
que as ciências é a religião tiveram de 
comum desde o começo, talvez 1550 
pudesse decidir a questão quanto a este 
ponto. 

O povo que Deus tinha escolhido 
para si jamais cultivou as ciências é ja- 
mais se lhe aconselhou seu estudo; no 
entanto, se esse estudo fosse bom para 
alguma coisa, ele, mais do que qual- 
quer outro, teria sentido sua necessi- 
dade. Seus chefes, pelo contrário, sem- 
pre se esforçaram para conservádo 
separado, tanto quanto possivel, das 
nações idólarras e sábias que o circun- 
davam: precaução necessária menos 
em relação a um do que a outro grupo. 
póis esse povo fraco e prosséiro era 
muito mais fácil de seduzir-se pelas 
trapaças dos padres de Baal do que 
pelos sofismas dos filósofos. 

Depois de dispersões [requentes 
entre .os egípcios é Os gregos, a ciência 
teve ainda inúmeras dificuldades para 
germinar na cabeça dos hebreus, Jose- 
fo e Filão!º, que em qualquer outro 
lugar não teriam passado de dois ho- 
mens mediocres, foram entre eles con- 
siderados como proódigios. Os sadu- 
ceus, identificáveis pela sua irreligião, 
foram os filósofos de Jerusalém; os 
fariseus, grandes hipócritas, foram os 
doutores?º dessa cidade?!. Estes, 
anda que limitassem quase que toda a 


11 Josefo: historiador judeu, autor das Anti- 
guidades Judaicas. — Fildo, o Judéu: nascido 
em Alexandria,c, 20 d.C. grande filósoio, (N, 
de P. AB.) 

*º Os saduceus eram uma seita judia, favorá- 
vel ao helenismo e recrotada entre os ricos. Os 
fariseus formavam a seita oposta: afetavam 
distinguir-se pela santidade exterior de sua 
vida; condenaram Jesus a crucificação porque 
ele os desmascarara. (N. de P. AB.) 
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sua ciência ao estudo da lei, faziam tal 
estudo com todo o fausto e toda a sufr 
ciencia dogmaticos. Qbservavam tam- 
bém, com extremo cuidado, todas as 
práticas da religião, mas o Evangelho 
nos ensina o espírito dessa exatidão e a 
importância que sé deve dar lhe. Final- 
mente, todos eles tinham pouquissima 
ciencia e muito orgulho e não era nisso 
que mais diferiam de nossos doutores 
de hoje. 

Na instalação da nova lei, não foi a 
sábios que Jesus Cristo quis confiar 
sua doutrina e seu ministério. Seguiu, 
em sua escolha. a predileção que 
demonstrou em todas às ocasiões pelos 
pequenos e pelos simples, e nas instru- 
ções que dava a seus discípulos não se 
encontra qualquer palavra de estudo 
ou de ciência, a não ser para assinalar 
o desprezo que ele tinha por tudo isso. 

Depois da morte de Jesus Cristo, 
doze pobres pescadores e artesãos qui- 
seram instruir e converter o mundo. 
deu metodo era simples; pregavam 
sem arte, mas com o coração comovi- 
do, é de todos os milagres com os 
quais Deus honrava sua fé, o mais 
impressionante tra à santidade de sua 
vida*?: seus discipulos seguiram esse 
exemplo e o sucesso foi prodigioso. Os 
padres pagãos, alarmados. fizeram 


21 WVig-se róinar, contre 08 dois partidos, esse 
údio € esse desprezo reciprocos que, em todos 
Os tempos, reinaram entre os doutores e os filo 
gofos, isto é, entre aqueles que fazem de sua 
cabeça um repertório da ciência alheia e aque- 
les que se prezam de ter uma própria. Jogal um 
contra o outro, O mestre de música & O mesire 
de dança do Burguês Gentil-fomem, E teremos 
o antiquário & O espirituoso, & quimico € à 
homem de letras, o jurisconsulto é o médico, O 
gcômetra vo versificador, o teólvgo e o filôso- 
fo. Para bem julgar todas Cssas péssõas, basta 
voltar a clas mésmas & Ouvir O que cada uma 
delas vos diz, não de s1, mas das outras. (NM. do 
A.) 

*3 Essa descrição dos primeiros tempos do 
cristianismo é inspirada pelo protestantismo. 
O Evangelho deve ser suficiente ao cristão que, 
caso saiba ler com os olhos do coração, pode 
viver sem qualquer igreja, V. Profissão de Fé 
do Figário. (N.de P. AB.) 
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com que Os principes compreendessem 
estar o Estado perdido porque as ofe- 
rendas diminuíam. Surgiram as perse- 
guições e os perseguidores só conse- 
puiram acelerar os progressos dessa 
religião que queriam sufocar. Todos os 
cristãos corriam para o martírio, todos 
os povos queriam ir para o batismo; a 
história desses primeiros tempos cons- 
Htui um prodígio continuo. 

No entanto, os padres dos idolos, 
não contentes em perseguir Os cristãos, 


“* São Justino: autor de uma Apologia de 
Religião Crista, mártir aproximadamente em 
165 (N. de P. AB.) 

** Esses primeiros escritores que selavam 
com o sangue o testemunho de sua pena se- 
Fam hoje autores muito escandalosos. pois 
sustentariáam precisamente o mesmo senti- 
mento que cu. São Justino, nas suas conversas 
com Trifão. passa em revista as várias seilas 
que outrora temara e as torna tão ridículas que 
a ereria ler um dialópo de Luciano; vê-se, 
tambem, na apologia de Tertuliano, como os 
primeiros cristãos se sentiam ofendidos 30 
serem tomados por filósuios. 

Sera, com efeito, um detalhe muito humi 
lhamte para a filosofia a exposição das máxi- 
mas perniciosas e dos dogmas ímpios das vá- 
rias seitas, Os epicuristas negavam qualquer 
providência, os acadêmicos duvidavam da 
existencia da divindade c os estóicos da imor- 
Lalndade da alma. Às seitas menos célebres não 
unham melhores sentimentos. Eis um dos [rap- 
mentos de Tendoro, chefe de um dos ramos 
das ejrenaicos, relatado por Diógenes Laércio: 
“Sustuiit amicitiam, quod co neque insipien- 
tibus negue saptemiibus adsit... Probabilo 
diceba! prudentém virum non seipgum pro pa- 
tria perieulis expomere, neque enim pro insi- 
pientimem commodis amiltendam esse pruden- 
Ham, Furto quoque cr adulterio et sacrilegio, 
cum rempestivum erit, daturum operam sa- 
picntem. NihI! quippe horum cure noíura esse. 
Sed auferarur de hisce vulgaris opínio, quae 
stultorum inperitorumque plebecula conta 
est, sapientem publice absque ullo pudere 
de suspicione seortis congressurnum 

Essas opiniões são particulares cu sei: mas 
haveria uma só de todas as seitas que não 
tenha caido em algum erro perigoso? E que 
diremos da distinção entre duas doutrinas, tão 
avidamente recebidas por todos os filósolas, e 
pela qual eles em segredo professavam «enti- 
mentos contrários áqueles que publicamente 
ensinavam? Pitágoras foi o primeiro a [fazer 
uso da doutrina interior; só a Comunicava q 
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puseram-se a caluniá-los. Juntaram-se 
aos padres às filôsotos que não conse- 
guram vantagens numa região que 
pregava a humildade. É verdade que os 
simples tornaram-se cristãos, mas os 
sábios caçoavam deles e sabe-se com 
que desprezo o próprio São Paulo foi 
recebido pelos atenienses. Choviam de 
todas as partes os motejos e as injúrias 
sobre a nova seita. Foi preciso tomar a 
pena para defender-se. São Justino?2, 
o martir? *, escreveu a primeira apolo- 


seus discípulos depois de longas provas e com 
O maior mistério, Dava-lhes cecretamente 
lições de ateismo e oferecia solenemente heca- 
tómbes a Jupiter. Os filósoios acomodaram-se 
tão bem a esse método. que ele rapidamente se 
espalhou na Grécia e em Roma, como se pode 
ver pelas obras de Cicero que. com seus ami- 
tos, zombava dos deuses imortais e, na tribuna 
Cc nas pregações, os sustentava com tanta 
enfase. 

A doutrina interior não (oi levada da Europa 

para a China, mas surgiu também lá com à 
filosofia. A ela os chineses devem essa mulil- 
dão de ateus ou de filósofos que possuem. À 
história dessa doutrina fatal, feita por um 
homem nstrudo é sincero, seria um golpe ter- 
rivel dado à filosofia antiga e moderna. A filo- 
sofra, porém, sempre desafiarã à razão, a ver- 
dade £ o própria tempo, porque tem sua fonte 
no orgulho humano, mais forte do que todas 
casas coisas. (MN, do 4.) 
“ “Ele admitiu à amizade, porque ela não está 
presente nem entre os insensatos, ném entre os 
prudentes... Afirmava haver grande probabi- 
dade de que um homem prudente não se 
arriscasse, por si mésmo, em favor de seu pais. 
Com efeito, à prudência não devia ser abando- 
nada cm proveito dos insensatos, O sábio, 
dizia também, podia abandonar-se ao roubo, 
ao adultério é ao sacrilégio desde o momento 
oportuno, porquanto nenhuma dessas coisas 
era, pela sua natureza, imoral. De tais fmos é 
que se deve deduzir a opinião corrente, que foi 
suscitada pela populaça de loucos e de igno- 
ranies, e segundo a qual à prudente va, sem 
qualquer pudor ou discrição, engontrar-se com 
as cortesãs.” Diógenes Laércio viveu, aproxi- 
madamente, em 270 d.C. Escrevia em grego é, 
por comodidade, Rousseau, não ousando tra- 
duzi-lo para 0 francês, o cita em latim, Era um 
doxografo. Redigiu s vida de todos os filósofos 
celehres. Essa passagem é extraída da Vida de 
Aristipo de Cirene, filósofo do prazer dos sen- 
tidos e fundador da escola cirenaica, no século 
IV a CAN deP. AB) 
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gia de sua fe, Atacou-se. agora. Os 
pagãos: atacá-los era vencê-los. Os pri- 
meiros sucessos encorajaram Gutros 
eserdores. Lançaram-se na mitologia é 
na crudição, a pretexto de exporem a 
torpeza do paganismo? E: quiseram 
aparentar ciência « erudição: os livros 
apareceram aos milhões e os costumes 
começaram a relaxar-se. 

Logo não se contentaram mais com 
a simplicidade do Evangelho e da fé 
dos apóstolos; tinha-se de ter cada vez 
mais espirito do que os predecessores. 
outitizaram-se sobretudo os dogmas; 
cada um quis sustentar sua opinião, 
ninguém quis ceder. Apareceu a ambi- 
ção de ser chefe de seita, em todas as 
partes pulularam as heresias, 

O arrebatamento e a violência não 
demoraram a juntar-se à disputa, Esses 
cristãos. tão doces que só sabiam 
estender o pescoço abú cutelo, torna- 
ram-se perseguidores furiosos, piores 
que os idólatras; todos se atolaram nos 
mesmos excessos co partido da verda- 
de não foi sustentado com maior 
moderação do que o do erro. Outro 
mal ainda mais perigoso nasceu da 
mesma fonte: a introdução da antiga 
filosofia na doutrina cristã. À força de 
estudar os filósofos pregos. acreditou- 
se neles encontrar relações com o cris- 


tianismo. Ousou-se crer que a religião 
se tornaria mais respeitável se reves- 
tida pela autoridade da filosofia. 
Houve Lempo em que era preciso ser 
platônico para ser ortodoxo e pouco 
faltou para que, a princípio Platão, e 
depois Aristóteles, fossem colocados 


2» Fizeram-se censuras justas a Clemente de 
Alexandria por ter afetado, nos seus escritos. 
uma erudição profana, póuco conveniente a 
um cristão. Parece, no entanto, ser então jusii 
fiçâvel instruir-se sobre uma doutrina contra 8 
qual tnha de defender-se, Mas, quem poderá 
ver, sem rir. todos os trabalhos que hoje têm 
nússos sábios para esclarecer os sonhos da 
mitologia? (MN. de P. A.-B,) 
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no altar ao lado de Jesus Cristo” *. 

A Tereja. por mais de uma vez, 
insurgiu-se contra esses abusos. Seus 
defensores mais ilustres freguente- 
mente os deploraram em termos cheios 
de força v dg energia; frequentemente 
tentaram banir toda essa ciência mun- 
dana que he maculava a pureza. Um 
dos papas mais ilustres chegou mesmo 
do excessivo zelo de sustentar ser coisa 
vergonhosa submeter a palavra de 
Deus às regras da gramática. 

Mas, por mais que gritassem, leva- 
dos pela correnteza, foram eles pró. 
prios constrangidos a conformar-se 
com a prática que condenavam e foi 
com muita erudição que a maioria 
deles discursou contra o progresso das 
ciencias. 

Depois de longas agitações, as coi- 
sas tomaram por fim posição mais 
definida. Por volta do século dez, a 
chama das ciências deixou de iluminar 
a terra; o clero permaneceu submerso 
numa ignorância que não quero defen- 
der. posto que não dizia menos às coi 
sas que devia saber do que áquelas que 
lhe eram inúteis, mas com cla a Igreja 
ganhou ao menos um pouco mais de 
repouso do que até então experimen- 
tara. 

Após o renascimento das letras, não 
tardaram aq recomeçar as divisões, 
mais terriveis do que nunca. Homens 
sábios suscitaram a disputa, homens 
sábios a sustentaram e os mais capazes 
mostraram-se sempre os mais obstina- 
dos. Foi em vão que sé reuniram con 
claves dos doutores dos vários parti 
dos, nenhum deles para ai levou o 
amor à reconciliação, nem, talvez, à 
* + Sao Gregório de Nise (3300-400). um dos 
padres da igreja grega, fer a sntese entre à 106 
logia crista ca Moseofia platonica, Santo Tomas 
de Aquino (1226-1272). um dos maiores teolo- 
gos da Igreja do Ocidente, por sua vez, cons 
truly a sintose entre o cristianismo co aristote- 
lismo. (MN, de P, A. RB) 
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verdade: todos só levaram o desejo de 
brilhar a expensas de seu adversário: 
cada qual quis vencer, nenhum quis 
instruir-se; O mais forte impunha silên- 
cio ao mais fraco: a disputa sempre 
terminava por injúrias € a perseguição 
foi seu fruto constante. Só Deus sabe 
quando terminarão todos esses males. 
As ciências estão florescentes hoje: 
a literatura e as artes brilham entre 
nós. Que lucro tirou disso a religião? 
Perguntemo-lo a essa multidão de filo- 
solos que se orgulham de não possui- 
la. Nossas bibliotecas regurgitam de li- 
vros de teologia e formigam entre nós 
os casustas. Qutrora possuiamos san- 
tos e nenhum casuista. À ciência se 
expande e a fé enfraquece; todo mundo 
quer ensinar a bem agir e ninguém 
quer aprende-lo. Tormando-nos todos 
doutores. deixamos de ser cristãos. 
Não, não foi com tanta arte € tama- 
nho fausto que o Evangelho se esten- 
deu por todo o universo c sua beleza 
arrebatadora penetrou nos corações. 
Esse livro divino, o único necessário 
ao cristão e o mais útil de todos, 
mesmo para os que não o forem, só 
precisa ser meditado para levar à alma 
O amor de seu autor é a vontade de rea- 
lizar seus preceitos. Jamais a virtude 
falou linguagem tão doce; jamais a 
sabedoria mais profunda exprimiu-se 
com tanta energia e simplicidade. Não 
se abandona sua leitura sem se sentir 
melhor do que antes?", Oh! vós, 
ministros da lei, que nele me é anuncia- 
da, tende menos trabalho com ins- 
truir-me em tantas coisas inúteis. Dei- 
xai todos esses livros sábios, que não 
podem convencer-mé nem impressio- 
nar-me. Prostrai-vos aos pés desse 
Deus de missricórdia que vos encarre- 
gastes de fazer-me conhecer e amar, 
pedi para vós essa humildade profunda 


que me deveis pregar. Não ostentai, 


*" Declaração tomada ao protestantismo. (N. 
de P. A.B,) 


Padres, diante de meus olhos, essa 
ciencia orgulhosa, nem esse fausto 
ndecoroso que vos desonra e me revol- 
ta; sede, vÔs mesmos, tocados pela 
graça se quiserdes que eu o seja e, 
sobretudo. mostrai-me, na vossa con- 
duta, a prática dessa lei, cujo conteúdo 
pretendeis ensinar-me. Não tendes ne- 
cessidade de melhor sabe-la, nem de 
mais ensiná-la a mim; vosso ministério 
cumpriu-se. Nisso tudo não cabem 
belas-letras ou filosofia. Assim convém 
seguir ou pregar o Evangelho, é assim 
seus primeiros defensores fizeram-no 
triunfar sobre todas as nações: non 
gristotetico more?*, diziam os Padres 
da Igreja, sed piscatorio?º. 

Sei que estou me estendendo muito, 
mas acreditei não poder dispensar-me 
de fazer-me ouvir sobre um tema da 
importância deste. Além disso, os lei 
tores impacientes precisam perceber 
quanto é cômoda a critica, pois, no 
ponto em que se alaca com uma pala- 
vrii, São necessárias páginas para nos 
defendermos. 

Passo à segunda parte da resposta, 
na qual me esforçarei para ser mais 
breve, apesar de não encontrar nela 
menos observações a fazer. 


“* “Não pelo metodo aristotélica, mas como 
um pescador.” (N. de P. AB.) 

“* “Mossa fe", diz Montaigne, “não é con 
quasta mussa, & puro presente da liberdade de 
outrem, Não foi graças a nosso discurso ou à 
nosso entendimeênto que recebemos nossa reli- 
giio, mas sim por uutoridade € determinação 
estranha. A fraqueza de nosso Julgamento, 
mas do que 4 força, ajuda-nos a iss0 é tam- 
bém para tanto contribui mais q nossa 
cegueira do que o nosso esclarecimento, Ê 
antes por intermedio de nossa ignorância do 
que de nossa ciência que somos sábios desse 
divmo saber. Não espanta que nossos meios 
naturais terrestres não possam conceber esse 
conhecimento sobrenatera) é celeste, Demos- 
lhe somente nossa obediência e nossa su jeição, 
pois, como estã escrito: “Eu destruirei a sapiên- 
cia dos sábios e abaterei a prudência dos 
prudentes",” (Livro 1H. cap, I2.)J(N.do A) 
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Não é das ciências, dizem-me, é do 
seio dos riquezas que, em todos os tera: 
pos, nasceram o dcio e o luxo. Não 
afirmei tampouco ter o luxo nascido 
das ciências, mas que nasceram juntos 
é quase nunca um anda sem à outro. 
Eis como apresentaria essa gencalogia. 
A primeira fonte do mal é a desigual- 
dade*º: da desigualdade sairam as 
riquezas, uma vez que as palavras rico 
e pobre são relativas e em todas as par- 
tes em que os homens forem iguais não 
haverá ricos nem pobres. Das riquezas 
nasceram o luxo € a ociosidade; do 
luxo nasceram as belas-artes e. da 
ociosidade, as ciências. Em tempo 
algum as riquezas foram o apanárgio 
dos sábios. Por isso mesmo, o mal se 
torna maior. Os ricos e os sábios só 
servem para corromper-se mutua- 
mente. Se os ricos fossem mais sabios 
ou se os sábios fossem mais ricos, uns 
seriam menos covardemente adulado- 
rés, 03 outros gostariam menos da adu- 
tação baixa e todos, com isso. valeriam 
mais. É o que se pode verificar pelo 
pequeno número daqueles que têm a 
felicidade de ser ao mesmo tempo sá- 
bios e ricos. Pera um Platão na 
opulência, para um Aristipo acredi 
tado na corte, quantos filósofos reduz 
dos à um capote e à miséria, apasa- 
lhados pela própria virtude e ignorados 
em sua solidão! Não discordo quanto 
à haver um grande número de filósofos 
muito pobres e, seguramente, muito 
aborrecidos de o serem, Não duvido, 
ainda, que não seja somente à pobreza 
que a maioria deles deve sua filosofia; 
mas, s€ desejasse supó-los virtuosos, 
seria segundo os seus costumes, que o 
povo não conhece, que essé mesmo 
povo aprenderia a reformar os seus? 
Os sábios não têm nem o prazer, nem a 
oportunidade de reunir grandes bens. 


12 Prenúncio do Discurso sobre à Desigual- 
dade. (MN. de P. AB.) 
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Concordo que não tenham a oportuni- 
dade. Amam o estudo. Aquele que não 
amasse o seu oficio seria homem bem 
tolo ou muito miseravel. Vivem na 
mediocridade. É preciso simpatizar 
muito com eles, para nisso encontrar 
um mérito. Uma vida laboriosa & 
moderada, vivida no silêncio da soli 
dao, ocupada pela leitura e pelo traba- 
lho, certamente não constitui uma vida 
polupluosa e criminosa. Não, pelo 
menos, aos olhos dos homens; tudo 
depende do intimo. Um homem pode 
ser obrigado a levar uma tal vida e. 
todavia, ter a alma bastante corrom- 
pida. Alias, que importa seja, ele pró- 
prio. virtuoso € modesto, se os traba» 
lhos de que se ocupa alimentam a 
ociosidade e corrompem o espírito de 
seus concidadãos? Sendo as comodi- 
dades de vida, frequentemente, O fruto 
das artes, nem por isso constituem o 
quinhão dos artistas. Não me parece, 
exatamente, que eles sejam pessoas que 
as recusem, sobretudo aqueles que têm 
mais oportunidade de obter quanto 
desejam. Só trabalham para os ricos. 
Segundo o rumo que as coisas vão 
tomando. não me admirarci de ver, 
qualquer dia, os ricos trabalhando 
para eles. E são os ricos ociosos que 
aproveitam e abusam dos frutos de sua 
indústria. Ainda uma vez, não vejo 
como nossos artistas possam ser pes- 
soas tão simples ce modestas. O luxo 
não poderia reinar no seio duma classe 
de cidadãos sem logo imiscuir-se em 
todas as outras, sob várias modifica- 
ções, e em todas elas determinando as 
mesmas devastações. 

O luxo tudo corrompe, quer o rico 
que goza dele, quer o pobre que o cobi- 
ça. Não se pode dizer que constitua um 
mal em si mesmo usar punhos de 
renda, uma roupa bordada c estojo 
esmaltado. Mas grande mal é fazer 
caso dessas bagatelas, considerar feliz 
quem as possui e consagrar o tempo e 
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o trabalho. que todo homem deve a 
objetivos mais nobres, para pór-se em 
situação de adquirir outros semelhan- 
tes. Não tenho necessidade de saber 
qual o ofício daquele que se ocupa com 
tais idéias para saber o julgamento que 
devo fazer dele. 

Mostrei o belo retrato que se faz dos 
sabios a tal propósito. e creio poder 
transformar em merecimento meu tal 
complacência. Meu adversário é 
menos indulgente: não somente não me 
concede nada do que possa me recusar 
e. em lugar de condenar o mal que 
acuso em nossa va e falsa polidez, pre- 
fere desculpar a hipocrisia. Pergunta- 
me sc cu desejaria que o vício se mos- 
ltrasse abertamente. Certamente eu o 
desejaria, pois a confiança c a estima 
renasceriam entre os bons, aprender- 
seja a desconfiar dos maus € a socie- 
dade com isso se sentiria mais segura. 
Prefiro que meu inimigo me ataque 
frente a frente, do que me venha ferir 
truçociramente pelas costas. Como! 
Seria preciso juntar o escândalo ão 
crime? Não sei; mas bem desejaria que 
não lhe juntasse a mentira. São muito 
boas para os corruptos todas essas má- 


ximas que, há tanto tempo, nos prezam' 


sobre o escandalo. Querendo-se segur- 
las rigorosamente, seria preciso dei- 
xar-se pilhar, trair, matar impune: 
mente c jamais punir alguém, pois 
constitui assunto bastante escandaloso 
um célerado na prisão. À hipocrisia é 
uma homenagem que o vicio rende à 
virtude, homenagem da espécie daque- 
la dos assassinos de César que se pros- 
traram a seus pés para degolálo com 
mais precisão, Por mais brilhante que 
seja esse pensamento, por mais autori- 
dade que lhe dê o nome célebre de seu 
autor)", nem por isso é mais justo: 
Poder-se-à porventura dizer de um 


** Q Duque de La Rochefoucauld. (Máximas, 
225)(M. do A) 
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larapio que veste a libré de uma casa 
para poder agir melhor estar prestando 
homenagem ao senhor da casa que 
rouba? Não; cobrir sua maldade com 
o manto perigoso da hipocrisia não é 
honrar a virtude, é ultrajála profa 
nando seus ensinamentos, é acres 
centar a covardia ce o embuste a todos 
Os outros vicios e impossibilitar a si 
próprio toda e qualquer volta à probi 
dade. Há caracteres superiores que até 
no crime apresentam um não-sei-guê 
de altivo e de gencroso que ainda per- 
mite ver, no íntimo, uma centelha 
desse fogo celeste feito para animar as 
almas belas. Mas a alma vil e rasteira 
da hipocrisia assemelha-se a um cadá 

ver, no qual não se encontra mais nem 
impeto, nem calor, nem esperança de 
vida. Recorro à experiência. Viram-se 
grandes celerados recolherem-se em si 
mesmos, acabar santamente sua car- 
fera e morrer como predestinados, 
mas ninguém até hoje viu um hipócrita 
tornar-se homem de bem. Poder-se-ija. 
racionalmente, tentar a conversão de 
Cartouche, mas nunca um homem pru 

dente tentaria a de Cromwel]?2, 

Atribui ao restabelecimento das le- 
tras e das artes a clegância e a polidez 
que dominam nossas maneiras, O 
autor da resposta diverge dé mim 
quanto a essa afirmação, o que me 
admira, porquanto, se ele dá tanta 
importância à polidez e faz tanto caso 
das ciências, não percebo qual a vanta- 
gem de privar uma dessas coisas da 
honra de produzir a outra. Examine- 
mos, porém, as provas que apresenta; 
reduzem-se elas à que se segue: Em 
absoluto se verifica que os sábios 
sejam muis polidos do que os outros 


1º Cartouche, cujo verdadeiro nome era 
Bourguignon, foi o célebre chefe de um bando 
de ladrões. Morreu na roda. Cromwell. Prote. 
tor da Republica da Inglaterra, a partir de 
1653, Foi o chefe da revolução que feZ com que 
o Rei Carlos | perecesse nó cadafaiso. (N. de 
P; AB) 
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homens; pelo contrário, fregiente- 
menté o são menos; conclui-se, pois, 
que nossa polidez não é obra des 
ciências. 

Salientarei inicialmente que aqui se 
trata menos das ciências do que da lite- 
ratura, des belas-artes e das obras de 
gosto; nossos letrados, ainda que st 
diga serem pouco sábios. mas tão poli 
dos, tão conhecidos, tão brilhantes e 
pretensiosos. dificilmente se reconhe- 
cerão no ar aborrecido e pedante que O 
autor da resposta quer que tenham, 
Mas concedamos-lhe essa preliminar: 
concórdemos, se necessário, em que os 
sabros, os poetas e os letrados são 
todos igualmente ridiculos: que os 
senhores da Academia de Belas-Artes. 
os da Academia de Ciências, os da 
Academia Francesa são pessoas gros 
seiras que não conhecem o bom-tom 
nem os costumes da sociedade, exclui- 
das por seu ofício da companhia de 
escol. O qutor pouco ganhará com 
isso, € nem por isso terá mais direito a 
negar que a polidez e a urbanidade rei- 
nantes entre nós sejam resultantes do 
bom gosto, a principio baldeadas dos 
antigos e espalhadas entre os povos da 
Europa, graças aos livros agradáveis 
que são publicados em toda parte?2, 
Como os melhores mestres de dança 
nem sempre são aqueles que melhor se 
apresentam, podemos dar ótimas li- 
ções de polidez sem querermos ou sem 
podermos ser muito polidos, Esses 
comentadores enfadonhos que. segun 
do nos dizem, conhecem tudo dos anti- 
gos, afora a graça € a finura, não dei- 
xaram, por via de suas obras úteis, 
ainda que desprezadas, de ensinar-nos 
a reconhecer as belezas que não sen- 
ram. Acontece O mesmo com asse 
deleite do comércio e com cssa clegân- 
cia dos costumes que se substituem à 
sua pureza e que se fizeram notar em 
todos Os povos no meio dos quais as 
letras se consideravam como uma 
honra; em Atenas, Roma e na China. 
em todos os lugares viu-se a polidez, a 
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linguagem é as maneiras acompa 
nharem sempre. não os sábios e os 
artistas, mas as ciencias e as belas-ar 
LES. 

O autor ataca. depois. os louvores 
que entoei à ignorancia e, acusando- 
me de ter falado mais como orador do 
que como filósofo, descreve por sua 
vez a ignorância, e pode-se suspeitar 
de atribuir-lhe belas cores. 

Não lhe nego razão. mas não creio 
ter errado. Bastara uma distinção bem 
justa € verdadeira para fazer com que 
concordemos. 


Há uma ignorância feroz? * é bruta] 


44 Quando se trata de coisas tão perais quan- 
O Os Costumes é as manciras de um povo, É 
preciso tomar cuidado para não resumirsse q 
visão à exemplos particulares. Seria um meio 
de munca descobrir as fontes das coisas. Para 
saher se tenho razão de atribuir à polidez à 
cultura das letras, não É preciso procurar se 
este ou aquele sábm são pessoas polidas, mas 
“um examinar as relações que podem existir 
entre a bteratura ca polidez, e depois ver no 
selo de que povos essas coisas apareceram ret 
nadas ou separadas, Digo o mesmo do luxo, da 
liberdade e de todas as outras coisas que 
mnluem sobre os costumes de uma nação é 
relativamente aos quais ouço, todos os dias, 
tantos julgamentos despreziveis. Examinar 
tudo isso em ponto pequeno c em relação a al 
guns indivíduos não é filosofar, mas perder seu 
tempo é suas cellexõrs, pois pode-se conhecer 
à fundo Pedro ou Paulo e ter-se feito pequeno 
progresso no conhecimento dos homens. (IN. 
dia À.) 

“9 Eu ficara bastante admirado se um de 
meus criticos, com base no elogia que faço a 
muitos povos ignorantes e virtuosos, deixas 
de oporme a lista de todos os grupos de 
alteadores que infestaram a terra € Que, comu 
mente. não eram homens sábios, De antemão. 
Exorto-os a não se fatigarem com essa busca, a 
menos que a considerem necessária como 
demonstração de crudição. Se cu tivesse dity 
bastar ser ignorante para ser virtuoso, não 
valeria 4 pena responder-me e, pela mesma 
razão, acreditar-me-ia inteiramente dispensado 
de responder cu mesmo aqueles que perdessem 
seu tempo sustentando-me o contrário, Vede o 
Timão do Sr. de Voltaire". (N. do A.) 

CO Timão do Sr. de Voltaire: panfleto de qua- 
tro páginas, impresso pela primeira vez sob o 
titulo: Sobre o Paradoxo de que as Ciências 
Prejedicaram os Costumes. (Node PA. B) 
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que nasce de um coração mau e de um 
espírito falso; uma ignorância crimi- 
nosa que alcança até os deveres da 
humanidade, que multiplica os vícios, 
que degrada a razão, avilta a alma & 
torna os homens semelhantes aos ani- 
mais — essa a ignorância que o autor 
ataca e da qual apresenta um retrato 
bastante odioso e bastante parecido. 
Ha uma outra espécie de ignorância 
razoável que consiste em limitar sua 
curiosidade à extensão das faculdades 
que se recebeu aq nascer? *; uma igno- 
rancia modesta que nasce de um vivo 
amor pela virtude e só inspira indife- 
rença por todas as coisas que não 
sejam dignas de encher o coração do 
homem e que não contribuam para tor- 
ná-lo melhor; uma doce e preciosa 
ignorância, tesouro de uma alma pura 
e satisfeita consigo mesma, que põe 
toda a sua felicidade em voltar-se 
sobre si mesma, tornar-se testemunha 
de sua inocência e que não sente neces 
sidade de procurar uma falsa e vã Feli 
cidade na opinião que possam fazer de 
suas luzes — essa a ignorância que 
louvei é que peço ao céu como punição 
do escandalo que causci aos doutos 
pelo desprezo que declarei dedicar às 
ciências humanas. 

Que se comparem, diz o autor, a tais 
tempos de ignorância e de barbárie 
esses séculos felizes nos quais as ciên- 
cias difundiram por todus as partes a 
ordem e a justica. Será dificil encon- 
trar esses séculos felizes; encontra- 
remos, com mais facilidade, outros, 
nos quais. porém, graças às Ciências, q 
ordem eu justiça não passaram de 
palavras vas, feitas para serem impos- 
tas aà povo, e nos quais a sua aparên- 
cia terá sido conservada com tanto 
mais cuidado, para que tanto mais se 
pudesse impunemente destruí-las. 
Vemos, atualmente, guerras menos 
frequentes, porém mais justas. Em que 


“8 E já um prenúncio do relativismo kantia- 
no. (Node PAR) 


tempo for. como poderá a guerra ser 
mais justa para um dos partidos sem o 
ser mais injusta para o outro”? Não 
poderia concebe-lo. Ações menos qd 
miráveis, porém mais heróicas. Certa- 
mente ninguém negarã a meu adver- 
sario o direito de julgar o heroísmo. 
mas não pensará ele que aquilo que 
não lhe parece admirável podera se-lo 
para nos? Vitórias menos sangrentas, 
porém gioriosas; conquistas menos rá- 
Pidas, porém mais firmes; guerreiros 
menos viofentos, porém mais temíveis, 
sabendo vencer com moderação, tra- 
tando os vencidos com humanidade; q 
honra é seu guia, a glória suo recom: 
pensa, Não nego ao autor haver gran- 
des homens entre nós — ser-lhe-ta bem 
facil fornecer a prova; isso não impe: 
de. porem. que os povos sejam assaz 
corrompidos. Além do mais. tais coil- 
sas são ão imprecisas que se poderiam 
quasc dizer de todas as épocas; a res 
posta & impossivel porque se tórnaria 
necessário folhear bibliotecas e fazer 
infólios a fim de estabelecer provas 
pró ou contra. 

Quando Sócrates maltratou as cién- 
cias, não poderia, parece-me, ter em 
vista nem o orgulho dos estáicos, nem 
o ócio dos epicuristas; nem o jargão 
absurdo dos pirrônicos, porque nenhu- 
ma dessas pessoas existia em seu 
tempo. Mas esse leve anacronismo não 
constitui desonestidade de meu adver- 
sario; ele empregou melhor sua vida do 
que verificando datas e não está mais 
obrigado a saber de cor seu Diógenes 
Laércio do que eu a saber o que acon- 
tece nos combates, 

Concordo, pois, que Sócrates só 
pensou em salientar os vícios dos filó 
sofos de seu lempo; mas não vejo 
como concluir senão dizendo qué nesse 
tempo os vícios pululavam com os filó- 
sofos. Respondem-me que isso se deve 
ao abuso da filosofia c penso não ter 
afirmado o contrário. Como! Será, 
pois, preciso suprimir todas as coisas 
de que se abusa? Sim, sem dúvida — 
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responderia sem hesitar —, todas as 
que são mmúteis, todas aquelas cujo 
abuso mais determina o mal do que O 
bem, o seu uso. 

Detenhamo-nos, um instante. nesta 
última consequência € evitemos con- 
cluir ser hoje preciso queimar todas as 
bibliotecas e destruir as universidades 
e as academias. Não fanamos senão 
mergulhar a Europa na barbárie € os 
costumes nada ganhariam com isso? é. 
E com dor que pronunciarei uma gran- 
de e fatal verdade, Só vai um passo do 
saber a ignorancia e, fregientemente. 
as nações estão em alternativa entre 
um e outro, nunca se viu, porém, um 
povo que tenha se corrompido voltar à 
virtude. Em vão pretendericis destruir 
as fontes do mal; em vão subtrarieis os 
alimentos da vaidade. dy Ócio e do 
luxo; em vao, ainda, reconduzirieis os 
homens a essa primeira igualdade 
conservadora da ignorância é fonte de 
toda à virtude; seus corações, uma vez 
corrompidos, o serão para sempre; não 
hã mais remédio, a não ser uma grande 
revolução quase Lão temivel quanto o 
mal que possa curar, € que É censu- 
ravel desejar c impossivel prever ? 7. 

Deixemos, pois, as ciências c as 

artes adoçarem., de qualquer modo, a 
ferocidade dos homens que corrompe- 
ram, procuremos disfarçar prudente- 
mente e esforcemo-nos por mudar suas 
paixões. Ofereçamos algum alimento a 
esses tigres, para que não devorem 
nossos filhos. As luzes do mau são 
menos temiveis do que a sua brutal 
16 “Os vios ficariam conosco”, disse o filó 
sofo que citei, “c teriamos, além disso, a 
ignorância.” Nas poucas linhas escritas por tal 
autor sobre esse grande assunto, vê-se que ele 
voltou os olhos para esse lado, e viu longe, (MN. 
do 4.) 
37 A irreversibilidade do processo social fir: 
ma-se entre as convicções de Rousseau. No 
segundo Discurso, o homem corrompido pela 
E ao não pode voltar atrás. (N, de L. 6. 
M. 
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estupidez; elas pelo menos tornam-no 
mais circunspecto relativamente ao 
mal que ele poderia causar, por conhe- 
cer à dano que ele próprio sofreria. 

Louvei as academias é seus ilustres 
fundadores e com prazer repetiria O 
elogio. Quando o mal & incurável, O 
médico aplica paltativos e proporciona 
remédios menos as necessidades do 
que ao temperamento do doente. Cabe 
aos sabios legisladores imitarem sua 
prudência e, não podendo aplicar aos 
povos doentes a melhor das policias, 
dar-lhes ao menos. como Sólon, a me- 
lhor polícia que eles possám supor- 
tar4*, 

Hã, na Europa, um grande princi 
pe'* e o que é mais importante, um 
cidadão virtuoso que, na pátria que 
adotou é que faz feliz, acaba de consti- 
tuir inúmeras instituições em prol das 
letras. Fez com isso coisa bem digna 
de sua sabedoria € de sua virtude. 
Quando se trata de esclarecimentos 
políticos, o tempo e o lugar de tudo 
decidem, Impõe-se que, em seu próprio 
interesse, Os principes sempre favore- 
çam as ciências e as artes. Já dei a 
razão disso e, no estado atual das coi- 
sas, € preciso que eles ainda as favore- 
cam visando ao próprio interesse dos 
povos. Se houvesse, atualmente, entre 
nós. um monarca suficientemente limi- 
tado para pensar e agir diferentemente, 
seus súditos permaneceriam pobres e 
ignorantes € não seriam, por isso, 
menos corruptos. Meu adversário des- 
cuidou de tirar vantagem de um exem- 
plo aparentemente tão frisante é tão 
favorável à sua causa; talvez seja O 


18 Dessa diretriz podemos partir para toda à 
futura obra politica de Rousseau — não s0 
para o segundo Discurso, mas também para O 
Contrato Social, (IN. de L.G.M.) 


12 Trata-se, evidentemente, do próprio Rei 
Estamistau, de quem Rousseau se despede com 
um cumprimento. (MN, de LG. My) 
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único a ignorálo ou a não lembrar-se elogios devidos: É que. assim como 
dele. Que consinta, pois, ser lembrado. nós, as admire é não se obstine mais 
Que não recuse às grandes coisas Os contra as verdades que ataca. 
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ÚLtTiMma RESPOSTA 
AO SR. BORDES 


Ne, dum tacemus, non verecundico sed diffidentige 
cousa tacerevideamur. — Cipriano, Contra Demetr!. 


É com extrema repugnância que me 
ocupo de minhas disputas com leitores 
ociosos, bem pouco preocupados com 
a verdade: à maneira. porém. pela qual 
acabam de atacá-la, força-me a, mais 
uma vcz, tomar sua defesa, para que 
meu silêncio não seja tomado pela 
multidão como uma confissão. nem 
pelos fitosofos como desprezo. 

É preciso que me repita, bem o sei, é 
à público não me perdoara. Mas os sá- 
bios dirão; Este homem não tem neces- 
adade de procurar incessantemente 
novas razões, é uma prova da solidez 
daquelas que apresenta”. 

Como aqueles que me atacam nunca 
deixam de fugir à questão e de supri- 
mur às distinções essenciais que a Esse 
propósito estabeleci. impõe-se sempre 
começar por reconduzi-los até lã, Aqui 
estã, pois, um sumário das proposições 
que sustêntei e sustentarei, enquanto 
não consultar outro interesse além da 
verdade. 

As ciencias são a obra-prima do 
" “Para que, quando nos calemos, tenhamos 
cur de Farelo não por medo, mas por arros án- 
cia" São Cipriano foi bispo de Cartago, no HH 
seculo d.C, 

(N; de P. A.-B,) 


gênio cv da razão, O espírito de imita- 
ção produziu as belas-artés, € a expe- 
rência as aperíciçõou. Devemos as 
artes mecânicas um grande número de 
invenções úteis que aumentaram os 
encantos e as comodidades da vida, 
Eis verdades com as quais de bom 
grado concordo, Mas consideremos, 


Hã verdades multa cxatas que, à primeira 
vista, parecem absurdos e que sempre passario 
por tal para à maioria das pessoas, Dizei 3 um 
homem do povo que o sono inverno está mais 
perto de nós do que no verão vu que se deita 
antes que deixemos de ve-lo. o ele mofará de 
vis. À mesma coisa acontece com q opinião 
que sustento. Os homens mais superficiais 
sempre lóram às mais prontos a tomarem par 
tido contra mim, Os verdadeiros filósofos 
apressam-se menos €, sc cu tiver tdo a glória 
de Cazer alguns prosélitos, isso só aconteceu no 
seu meio, Antes dé explicar me, meditei pro 
lunda e longamente sobry meu assunto é eslor 
ceiime por considerálo em todos q& seus 
aspectos. Duvido que alguns de meus adversa- 
rios possum dizer O mesmo; pelo menos, não 
dbscervel nos que escreveram essas verdades 
luminosas. que não impressionam menos pela 
sua evidencia do que pela sus novidade, e que 
sempre são prova de uma meditação satisfa- 
tória. Ouso dizer que jamais me fizeram uma 
ohjeção razoavel que não tivesse previsto e, 
por asso estou reduzido à redizer sempre as 
mesmas coisas. (Nodo A.) 


sua 


agora, todos esses conhecimentos em 
relação aos costumes?. 

Se imiclgências celestiais cult 
vassem as ciencias, disso só resultaria 
o bem *; digo o mesmo dos grandes ho- 
mens que são feitos para guiar os outros: 
Secrátes, sábio ec virtuoso, honrou a 
humanidade. mas os vícios dos ho- 
mens vulgares envenenam os conheci 
mentos mais sublimes e os tornam 
perniciosos às nações; os corruptos 


“ “Os conhecimentos tornam vs homens sla- 
veis, desse dustee filósofo” em cuja obra sem 

pre profunda é algumas vezes «sublime trans 
pira cm todos os trechos o amor pelz 
humanidade. Escreveu nessas poucas palavras 
Es 4 gue 4 raro, sem declamação, o que Jamais 
se escreveu de to sólido cm favor das letras, É 
verdade: os conhecimentos tornam os homens 
alaveis, mas a afabilidade, que é a mais agra 
davel das virtudes é às vezes túnbém uma fra 
queza da alma. A virtude nem sempre é afável, 
ela sabe amar-se com severidade contra o vicio 
ese inhama dé indignação contra o crime. 


E à Justo eo Meu Não Sabe Perdoar 


Um rei da Lacedemônia deu estu resposta 
bastante sabia Aqueles que emsua presença lou 
"avam aestrema bondade de seu colega 0 arilo: 
“E como poderia ele scr bom, se não sabe ser 
terrivel para com às maus?” Quod mulos boni 
aderir, Donos aporte! esse**, Brutus absoluta- 
mente são era um homem afável: quem cusará 
dizer que não era virtuoso? Pelo contrário, há 
almas covardes e pusilânimes que não trém 
em fogo mem calor e que so são afúveis devil 
do à indiferença que têm pelo bem e pelo mal. 
à essa a afabilidade que O gosto pelas loiras 
inspira aus povos. (Ndo A.) 

* Este ilustre Filósofo é Montesquieu. (N, de P. 
MA. B. 

** Montuigne, que Rousseau cita incxula- 
mente, de memória, tem bem noção da ambi- 
sidade da frase latina, “Ele não poderia ser 
bom, uma ver Cue não é mau Pará com ds 
mus, Ou então deste Guiro modo, pois Plu- 
tarço apresentuo nas duas formas: “Ele tem 
de ser bom, pois que ele O é até para os maus”. 
CEnsaios, HO, VIL fim) (N. de P.A.-B) 

* Comparar com à Contrato Social, HI IV: 
“Caso houvesse um povo de deuses. ele se 
govermaria democraticamente: Um EOVEr IO 
tão perfeito não convém 4 homens”. (N. de P. 
AB) 
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muto tram das coisas prejudiciais e 
os bons delas obtém pouca vantagem. 
Se ninguém além de Sócrates livesse 
feito filosofia em Atenas, O sangue de 
Lim justo não teria pedido vingança 
contra a palria das ciências e das 
artes *. 

É problema a ser examinado. se 
representaria vantagem para os ho 
mens possuirem a ciência. supondo-se 
que aquilo a que eles dão esse nome o 
mereçesse eletrvamente. Mas é uma 
Wucura pretender que às quimeras da 
filosofia, os erros c as mentiras dos 
filósofos possam jamais servir para al- 
guma coisa. Seremos sempre engana 
dos pelas palavras? Nunca compreen- 
deremos que estudos. conhecimentos, 
saber e filosofia não passam de vãos 
simulacros erguidos pelo orgulho hu- 
mano e indignos dos nomes pomposos 
que lhes da? 

À medida que se difunde numa 
nação o gosto dessas frioleiras, ela 
perde o amor pelas virtudes sólidas. 
pois é mais fácil distinguir-se pelo 
palavrório do que pelos bons costu- 
mes, posto que se está dispensado de 
ser um homem de bem desde que sc 
seja um homem agradável. 

Quanto mais & Interior se corrompe, 
mais o exterior se resigna é. Assim, 
insensivelmento, a cultura das leiras 
engendra a polidez. O gosto ainda 
nasce da mesma fonte, Sendo a apro- 
vação publica o primeiro prémio dos 


trabalhos linerários, é natural que 
* mogratés perdeu a vida por ter ditó 


precisamente as mesmas coisas que cu. No 
processo que fol inventado contra cle, um de 
seus acusadores pleiteou pelos artistas, O OULro 
pelos vradores, « terceiro pelos postas, todos 
pela pretensa causa dos deuses. Triunfaram os 
portas, os ariistas, Os fanúmicos, Os Felóricos. € 
Socrates pereccu, Temo ter honrado demais 
meu século ao dizer que nele Sócrates não teria 
bebido cicuta. É preciso que se observe que cu 
dista isso em DSO AN do A) 
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aqueles que deles se ocupam imaginem 
meios de agradar e tais calculos paula- 
iinamente formam o stilo, aprimoram 
o gosto e difundem por todas as partes 
a delicadeza e a urbanidade. Todas 
essas coisas valerão, se quiserem. 
como suplemento da virtude, porém ja- 
mais se poderá dizer que constituam a 
virtude é raramente a ela sc associam. 
Haverã sempre esta diferença: aquele 
que sc torna util, trabalha para os 
outros. e aquele que só pensa em tor 
nar-se agradavel, só trabalha para si. 
O adulador. por exemplo, não se pre 
serva de nenhum trabalho para agra- 
dar e, no entanto. só faz mal. 

A vaidade e a ociosidade. que 
engendram nossas ciências, também 
engendraram o luxo, O gosto pelo luxo 
sempre acompanha o das letras c este 
frequentemente àquele”. Todas essas 


* Jamais assiso à representação de uma 
comédia de Molitre com admirar a delicadeza 
dus espectadores". Uma palavra algo livre, 
uma expressão antes grosseira do que obscena, 
tudo fere seus cantos ouvidos «e não duvido de 
modo algum que os mais corrompidos sejam 
os mais escandalizados, No entanto, se compa- 
rurmos os costumes do seculo de Melicre com 
os nossas, poder-se ta crer que levaramos van- 
agem? Quando a imaginação se maculs uma 
vez, tudo se torna pars-ela objeto de escândalo, 
Quando não se tem nada mais de bom a não 
ser o exterior, redobram-se os cuidados para 
conserva o (Nado A) 

*Prenúncio da Cary e D'Alember: sobre os 
Espetáculos. (N, de P. A.-B,) 

* Num certo trecho, argumentaram contra 
mim com o luxo dos asiáticos, graças u esse, 
mesmo modo de raciocinar que usam pura 
oporme o vicio dos povos jgnoranies, Mas, 
devido a uma infelicidade que perscpue meus 
adversários. enganam-se até nos fatos, que 
nada provam contra mim. Sci, é muito bem, 
que os povos do Oriente não são mais igno- 
ramtes do que nós, mas isso não impede que 
sejam também vcos é que escrevam quase tan 
tos livros quanto nós. Os turcos, Que entre 
todos são às que menos cultivam as letras, 
contavam entre eles, por volta do meio do sê 
culo passado, quinhentos « oitenta poetas clás- 
sicos. (N. do 4.) 
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colsas sempre representam, umas para 
as outras, mui Nel companhia, porque 
são obra dos mesmos vícios. 

de à experiencia nao concordasse 
com as proposições demonstradas, de- 


ver-se-jam procurar as causas particu- 


lares dessa contradição. A primeira 
idéia dessas contradições, porém, nas 
ceu, ela própria. de uma lónga medita- 
ção sobre a experiência? e, para ver-se 
ate que ponto as confirma, basta abrir 
ós anais do mundo. 

Os primeiros homens foram muito 
ignorantes. Como se ousária dize-los 
corrompidos em épocas em que ainda 
não se tinham aberto as fontes da 
corrupção? | 

Na obscuridade dos antigos tempos 
e na rusticidade dos antigos povos. 
percebem-se, em inúmeros deles, virtu- 
des assaz grandes, sobretudo uma 
severidade de costumes que é marca 
infalivel de sua pureza, a boafé, à 
hospitalidade, a justiça € o que é 
muto importante, um marcado horror 
pela depravação*, mãe fecunda dé 


* Importancia do método empírico em Rous 
seua. Num moménto em que. tocando-se q 
excogitação filosófica e a investigação crenti- 
fica, apenas te esboça o problema, Rousseau 
ja busca uma distinção entre a experimentação 
otgetma ec a experiência vivido. (CF. notatt), 
Dui o imercsse renovado que pelo nosso autor 
vem demonsicando algums critiços que valor! 
sm O pensamento existencialista, COMO, por 
exemplo, Pierre Burgelin em “La Philosophie 
de VExistenso de J, J. Rousseau", Paris, P. 
U, Fa 1952. (N. de L.6,.M,) 
“Não tenho nenhuma imenção de fazer corte 
às mulheres; consinto que-cias mé honrem com 
o epiteto de pedante. tão estrias pur todos 04 
nossos puluntes filósstos. Sou grosséiro, abor- 
recido, incívil, de modo algum desejo bajula- 
dores e por isso direi a verdade bem à vontade. 
O bomem ca mulher são feitos para se ama- 
Fem é se unirem mas, a não ser essa união legi- 
Uma, qualquer comércio de amor entre cles é 
uma tremenda fonte de desordens na sociedade 
e nos costumes. É certo que só As mulheres 
poderam tornar a trazer para o nosso meio 3 
honra ca probidade. Mas rejeitam das mãos 
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todos os outros vícios. À virtude não é, 
pois, incompatível com a ignorância. 
Ela também não é sempre sua 
companheira, pois inúmeros povos 
bastante ignorantes cram muito vicia- 
dos. À ignorância não representa obs 
táculo nem ao bem nem ao mal: é uni 
camente o estado natural do homem 0. 
Nao se poderá dizer a mesma coisa 
da ciência. Todos os povos sábios 
foram corrompidos e nisso já vai um 
tremendo preconceito contra cla. Mas, 
como é dificil fazer comparações de 
povo a povo, como nelas se precisa 


da virtude um império que só querem dever ai 
seus encantos é só Fazem o mal e. Ireguente 
mente, recebem, clas mesmas. a punição dessa 
preferência. Tem-se dificuldade em conceber 
somo, numa religião tão pura, a castidade 
pode tornar-se uma virtude baixa c monacal. 
capaz de tornar ridículo todo homem e, quase 
diria. toda mulher que ousagse astentá-la, 
enquanto que, entre os pagãos, essa mésma 
virtude ecra universalmente respeitada, conside- 
cada como cabivel gos grandes homens « 
admirada nos seus mais ilustres heróis. Posso 
citar, entro eles, três que não ficariam atrás de 
qualquer outro e que, sem imiscuir-se nisso a 
religião, deram todos memoráveis exemplos de 
continência: Ciro, Alexandre é O jovem Ci- 
pião. Emre todas as curiosidades guardadas no 
gabinete do rei. não desejaria ver sendo o escu 
do de prata que lhe foi dado pelos povos de 
Espanha é no qual fizeram gravar o triunto de 
sua virtude. Foi assim que tocou aos romanos 
submeterém os povos, tanto pela veneração de- 
vida 10% seus costumes" quanto pelo esforço 
de suas armas, é foi assim que a cidade de 
Faliscos foi subjugada, e expulso da Itália o 
vencedor Pirro, 

Recordo-me de ter lido em algum lugaruma 
muito boa resposta do poeta Dryden a um 
jovem senhor inglês que lhe censurave porque, 
numa de suas tragédias, Cleômenes distraia-se 
conversando intimamente com sua amante em 
lugar de empreender alguma coisa digna de seu 
amor. “Quando estou perto de uma beldade”, 
dizia-lhe à jovem lorde, “sei utilizar melhor o 
tempo” “Eu o creio”, respondeu-lhe Dryden, 
“mas tereis de confessar-me que não sois um 
herói" (N. do A.) 

* Comparar com a analise c o histórico do 
amor sentimental, na segunda parte do Diz 
euros cobro q Desigualdade, (N. de PR A. B) 
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incluir um número muito grande de 
objetos, como sempre lhes falta exati- 
dão em algum aspecto, estar-se-ã 
muito mais seguro do que se faz 
segundo continuamente a história de 
um mesmo povo e estabelecendo uma 
comparação entre os progressos de 
seus conhecimentos e as revoluções 
dos seus costumes. Ora. o resultado 
desse exame mostra que a grande 
cpuca, a época da virtude. foi, para 
cada povo, a de sua ignorância c que, à 
medida cem que se tornou sábio, artista 
e filósofo, perdeu seus costumes e sua 
probidade, c tornou a descer, a tal res- 
peito, ao nível das nações ignorantes é 
corruptas que são a vergonha da 
humanidade. Desejando-se insistir em; 
encontrar diferenças, posso reconhecer 
uma: todos às povos bárbaros. mesmo 
aqueles que não possuem virtude, sem- 
pre cultuam, no entanto, a virtude, 
enquanto que, por progredirem, os 
povos sábios « filósofos chegam afinal 
a colocá-ia em ridículo c a desprezá-la, 
Quando uma nação alcança por fim 
esse ponto, pode-se dizer que a corrup- 
ção estã no daupe é qué não se deve 
mais ter esperança de remédio, 

Esse, O sumário das coisas que afir- 
mei € das quais creio ter apresentado 
provas. Vejamos. agora, à sumário da 
doutrina que me é oposta. 

"Os homens são naturalmente 
maus: assim o foram antes da forma- 
ção da sociedade e em todos 05 lugares 
dos quais as ciências não levaram sua 


'º Não posso dexar de rir do ver não sei 
quantos homens muito sábios, que me honram 
com sua Critica, argumentarem sempre com os 
vicios de uma multidão de povos ignorantes, 
como se isso jnfjuisse de algum modo na ques 
lão. Engendrendo, a ciencia, necessariamente 
O vício, segue-se gue a ignorância engendra 
necessariamente q virtude! Esses modos de 
argumentar podem ser bons para retóricos ou 
para crianças, pelas quais se fez minha icfuta 
ção em meu pais, mas os filósofos devem 
raciocinar de quero mudo. (MN. do A.) 
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lama; os povos, abandonados somente 
as faculdades do instinto, reduzidos. 
juntamente com os leões c os ursos, a 
uma vida puramente animal, permane- 
ceram mergulhados na barbarie e na 
miséria. 

“Somente a Grécia, nos antigos tem- 
pos. pensou € se elevou pelo espirito” 
a quanto recomenda um povo. Filóso- 
tos formaram seus costumes e deram- 
lhe leis. 

“Na verdade, Esparta foi pobre e 
ignorante por instituição e por escolha, 
mas suas leis apresentavam prandes 
defeitos, seus cidadaos uma tendencia 
considerável para se corromperem, sua 
glória foi pouco sólida, e logo perdeu 
suas instituições. suas leis e seus 
costumes. 

“Atenas e Roma também degencra- 
ram. Uma cedeu ao destino da Mace- 
dônia; a outra sucumbiu à sua própria 
grandeza, porque as leis de uma vilazi- 
nha não podiam goverar o mundo, Se 
aconteceu não ter por vezes a glória 
dos , grandes impérios durado tanto 
tempo quanto a das letras, foi por esta- 
rem no auge quando as letras neles se 
cultivaram é por não permanecer O 
destino das coisas humanas, durante 
muito tempo, no mesmo estado. Con- 
cordando, pois. quanto a ter infludo a 
alicrução das leis e dos costumes nes- 
ses grandes acontecimentos, não sé 
estará obrigado a convir em que as 
ciências é as artes contribuiram para 
1 Rousseau manda imprimir em Kálico as 
duas palavras fundamentais da objeção: O dis 
ue co espírito. Desde Descartes, à tradição 
Nlesófica francesa fundamenta-se, com efeito. 
na distunção entre à alma e à corpo. sendo a 
alma ou o espírito constituída de duas faculda 
des. o entendimento e a vontade: os semi 
mentos ficam compreendidos no dominio do 
corpo, Contra essa correntc racionalista, 
Róusseau inaugura à reação que, separando a 
afetividade do corpo, deseja fazer dela uma 
terceira faculdade própria do espirito — é a 
ela que Rousseau da o nome de consciencia ou 
coração, (N, de P. AB.) 
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H550 E pode-se, pelo contrário, observar 
que o progresso e a decadencia das le 
tras sempre é proporcional à fortuna € 
aà declnio dos impérios. 

“Essa verdade é confirmada pela 
experiencia dos ultimos tempos. segun- 
do a qual, numa monarquia vasta € 
poderosa, a prosperidade do Estado. a 
cultura das ciências e das artes c a vir 
tude guerreira concorrem av mesmo 
tempo para a glória e a grandeza do 
império. 

“Nossos costumes são os melhores 
que Sé possam ter: proscreveram-se 
inúmeros vícios de nosso meio; Os que 
nos restam, pertencem à humanidade, 
sem qualquer interferência das cién 
cias. 

“Também o luxo nada tem de 
comum com elas. não devendo assim 
ser-lhes atribuidas as desordens que 
possa causar, Aliás, o luxo É neces- 
sário nos grandes Estados; neles deter- 
mina mais bem do que mal. É útil para 
ocupar os cidadãos ociosos é dar pão 
nos pobres. 

“A polidez deve ser antes computa- 
da, entre as virtudes do que entre os vi- 
cios, pois impede que os hómens se 
mostrem táis como são, uma precau- 
ção bem necessária para torná-los 
suportaveis uns dos outros. 

“As ciências raramente atingiram O 
objetivo que se propõem, mas, pelo 
menos, o têm em mira. Avança-se a 
passos lentos no conhecimento da ver- 
dade, O que não impede se façam al- 
guns progressos nesse sentido. 

“Finalmente, ainda que fosse verda- 
de que as ciências e as artes enfraque 
cessem a coragem, não seriam ainda 
prefenveis a essa virtude bárbara e 
feroz os bens infinitos que elas nos 
proporcionam?” Dispenso-me de repe- 
gr a lista inútil é pomposa desses bens, 
e. pára começar, a propósito deste Últi- 
mo ponto, por uma declaração ten- 
dente a prevenir palavras inuteis, alir- 
mo, de uma vez por todas, que se algo 
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pode compensar a ruina dos costumes. 
estou pronto a convir em que as ciên- 
cias determinam mais bem do que mal. 
Voltemos agora ao que falta. 

Eu poderia, sem grande risco, supor 
provado quanto disse, pois, entre tan- 
tas asserções tão afoitamente levanta: 
das, muito poucas há que atinjam a 
questão em seu âmago e, menos ainda, 
outras de que se pudesse tirar alguma 
conclusão valiosa contra a minha opi 
nião, sendo que algumas dentre elas, se 
porventura minha causa disso necessi- 
tasse, até [orneceriam novos argumen- 
tos em meu favor. 

Com efeito: 1.º — Se os homens são 
naturalmente maus, pode suceder. caso 
se queira, que as ciências produzam 
algum bem quando em suas mãos, mas 
& bem certo que elas então determinem 
mais mal do que bem, pois não se deve 
fornecer armas a loucos furiosos. 

2º — Se as ciências raramente 
atingem seu objetivo, sempre haverá 
mais tempo perdido do que bem 
empregado. E, mesmo se fosse verda- 
deiro que tivéssemos encontrado os 
melhores metodos, a maiória de nossos 
trabalhos seria ainda tão ridicula 
quanto aqueles de um. homem que. 
certo de seguir exatamente a linha de 
prumo, quisesse levar um poco até o 
centro da terra. 

3º — Não devemos absoluta- 
mente ter tanto medo da vida pura- 
mente animal, nem considera-la O pior 
dos estados em que possamos cair, 
pois ainda valeria muito mais parecer 
com uma ovelha do que com um anjo 
miAu. 

4º — A Grécia deveu seus costu- 
mes « suas leis a filósofos e legislado- 
res. Concordo, Já repeti centenas de 
vezes que é bom existirem filósofos, 
contanto que o povo não se proponha 
a se-lo'2. 

5.º — Não ousando afirmar que 
Esparta não tinha boas leis, censuram 


as leis da Esparta por terem dido mui- 
tos defeitos, de modo que. para retor- 
quir as-censuras que faço aos povos sa- 
bios | por sempre terem sido 
corrompidos, censuram-se os povos 
ignorantes por não terem atingido a 
perfeição. 

6º — O progresso das letras esta 
sempre em proporção com a grandeza 
dos impérios. Seja. Constato que sem- 
pre me falam de fortuna e de grandeza. 
Eu. por mim, aludi à costumes é 
virtudes. 

1º = Nossos Costumes são os me- 
lhores que homens maus, como nós. 
podem ter. Talvez. Proscrevemos ini- 
meros vícios, não contesto. Não acuso 
Us homens deste século de terem todos 
os vícios: eles só têm aqueles próprios 
às almas covardes, são apenas velha 
cos e negligentes. Quanto aos vícios 
que exigem coragem e firmeza, consi- 
dero-0s incapazes de te-los. 

8.º — O luxo pode ser necessário 
para dar pão aos pobres! ?, mas, se não 
houvesse luxo, não haveria pobres! +, 
Ele ocupa os cidadãos ociosos. Mas, 
por que existem cidadãos ociosos? 
Quando a agricultura era considerada 
uma honra, não havia nem miséria 
nem ociosidade e havia muito menos 
vícios. 

9º — Vejo que sé toma a peito 
essa questão de luxo e, não obstante, 
finge-se querer separá-la da questão 
das ciências e das artes. Concordarei, 


1º CI Contraio Social, 1, VII; Do legisiador; 
Q Iegishador deve ser “uma inteligência sUPC- 
nor”, um “deus”: não deve possuir qualquer 
poder legestativo óu executivo; É no que faz 
nascer no povos “e espírito social”. MV: 
“Os paruculares vcem o bem que Fin E 
público quer o bem que não vê. Todos pos- 
sucm igualmente necessidade de guias. .. Dai 
np : necessidade de um legistador” (MN. de P. 
Po, 

A Cf a tese de Morize, E 'Apologie du Luxe 
ou A Wike Siécie, Paris, Didier, 1909, (N, de 
PAR 


DISCURSO SOBRE AS CIÊNCIAS E AS ARTES 


pois, uma vez que se deseja tao imsis- 
tentemente, que o luxo contribui para a 
manutenção dos estados, como as 
cariatides servem para sustentar os 
palácios que decoram ou, então, como 
essas vigas com as quais se esteiam 
construções abaladas e que, frequente- 
mente, acabam por derrubá-las. Ho- 
mens sabios e prudentes, sai das casas 
que se esteram' *. 

Isso pode mostrar como seria fácil 
desviar em meu favor a maioria das 
coisas que pretendem opor-me; falan- 
do francamente, não as considero, 
porém, suficientemente contestadas 
para sentir a coragem de prevalecer-me 
disso. 

Afirma-se que os primeiros homens 
foram maus, donde se segue que o 
homem é naturalmente mau! *, Eis o 
que não constitui afirmação de peque- 
na monta; parece que valeria a pena 


14 O luxo nutre cem pobres nas cidades c faz 
com que pereçam nos campos cém mil deles. O 
dinheiro. que circula entre as mãos dos ricos € 
dos artistas para atender às suas supériiui- 
dades, esta perdido para a subsistência do 
trabalhador, este não tem menhuma roupa, 
precisamente porque os senhores precisam de 
galões. 50 0 desperdicio dos elementos que en- 
cam na nutrição dos homens já é suficiente 
para tomar o luxo odioso à humanidade. Meus 
adversários devem considerar-se muito felizes 
por impedir me, a culpável delicadeza de nossa 
ingua. de entrar. à tal propósito em particula- 
ridades que fariam com que ficassem envergo 
nhados com a causa Que ousam defender. Pre: 
cisa-se de suco na nossa cozinha €, por isso, 
falta caldo para tantos doentes. Precisa-se de 
licores nas nossas mesas e. por isso, 0 campo 
nês só bebe água. Precisa-se de pó para nossas 
cabeleiras e. por isso, tantos pobres não im 
pão. (N. do A.) 

“* Nytuda ruplura com q pensamento corrente 
das clites intelectuais do tempo: não se discute, 
como o desejáriam os filósofos, se o luxo é 
bom ou mau, mas se formula a franca e direta 
acusação do luxo como causa de desigualdade. 
E. acrescentemos, desigualdade matorial, ex: 
picada em termos de apropriação, como de- 
Pd dd no segundo Discurso. (N. de 
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contestala. Os anais de todos os 
povos, que se ousa citar como prova, 
são muito mais favoráveis a uma supo- 
sição contrária € seriam precisos mui- 
tos testemunhos para obrigar-me a crer 
num absurdo. Antes que essas tremen- 
das palavras (eu vu meu tivessem sido 
inventadas! ?, antes que existisse essa 
espécie de homens cruéis € brutais cha- 
mados senhores, e essa outra espécie 
de homens madraços e mentirosos que 
sé chamam escravos, antés que hou- 
vesse homens suficientemente abomi- 
náveis para ousar ter o supérfluo 
enquanto outros morrem de fome, 
antes que uma dependência mútua 
tivesse forçado todos a sé tornarem 
mentirosos, ciumentos é traidores — 
gostaria bastante que me explicassem 
no que poderiam consistir OS vícios, OS 
crimes que, com tanta ênfase, lhes são 


!* Esta nota e especial para os filósofos; 
aconselho aos. demais que não à leiam, Se o 
bormém e naturalmente mau, por certo as cién- 
cias so O tornarão pior, assim, só por essa 
suposição, sua causa estará perdida. Mas é 
preciso prestar muita atenção, pois, anda que 
o homem seja naturalmente bom, como eu q 
creio é como tenho a felicidade de pensar, não 
se conclui da que as ciências lhe sejam saluta- 
res, pois qualquer conjuntura que coloca um 
povo em situação de cultivá-las denuncia 
necessariamente um começo de corrupção, 
rapidamente acelerado por elas, É então que o 
ncia da corrupção devermina todo o mal que 
poderia determinar o da natureza, € Os maus 
preconceitos ocupam o lugar das mãs tendén- 
cias. * (MN. do A.) 

“ Nova ruptura: não se trata de alinhar argu- 
mentos para relutar a afirmação de Hubbes 
sobre a maldade natural do homem, nem tam- 
pouco para sustentar que o homem é natural- 
ménie bom, mas, sim, de desenvolver o tema 
da corrupção do homem natural pela vida em 
somedade. Novamente, ao segundo Discurso 
incumbirá desenvolver tal idéia. (N. de Lo 0. 
Mt.) 

VE CI, Discurso sobre a Desigualdade. “O pri 
meiro que, tendo cercado um Lerreno, pensou 
em dizer — sb me pertence, é encontrou pes- 
soas bastante simples para acreditá-lo, foi O 
verdadeiro fundador da socitdade civil” (N. 
de P. A.-B.) 


40] 


censurados. Asseguram-me que, há 
muto tempo. ja se desenganaram da 
quimera da idade de ouro. Por que não 
acrescentam. anda. que ha muito 
tempo já se desenganaram da quimera 
da virtude? 

Afirmei terem sido virtuosos os pri 

meros gregos, antes que a ciência 05 
Livesse corrompido. e não quero retra- 
tar-me nesse ponto, apesar de, obser- 
vando-os mais de perto, não deixar de 
ter minhas desconfianças quanto à 
solndez das virtudes de um povo tão 
palrador, ou da justiça dos elogios que 
sentia tanto prazer em prodigalizar-se 
c que não vejo confirmados por qual- 
quer outra testemunha. Que objetam a 
isso? Que Os primeiros gregos. cuja 
virtude louvei, cram esclarecidos é sã- 
bios. pois foram filósofos que molda- 
ram seus costumes «é lhes deram as leis. 
Mas. com esse mado de raciocinar. 
quem me impedira de dizer 4 mesma 
coisa de todas as outras nações? Os 
persas não liveram scus magos, OS 
assírios séus caldeus, os hindus seus 
ginosofistas, os celtas seus druidas! "? 
Ocus não brilhou emreos fenícios. Atlas 
entre os líibios, Zoroastro entre os per- 
sas. Zamolxis entre os trácios"?? E até 
não pretenderam muitos que a filosofia 
Uvesse nascido entre os barbaros? 
Seriam. pois, todos esses povos, sábios 
por esse motivo? Me lado dos Mileia- 
des e dos Femistocles, encontravam-se, 
dizem-me, os Aristides e os Sócra- 
É Magos astrólogo É sacerdote da religião de 
dLoroastro. Crinoseafiamos sera filosófica o rel! 
gigsa da Indya, Druida: sacerdore dos gauleses. 
Os caldeus eram conhecidos por sous conheci 
mentos usirológicos. (N. de P. AB.) 
“Po eus: cognome pessoal de certos membros 
da dinastia fundada por Aquemens, entre Os 
quais Artaxerxes Mic Dario 11. Asi: pol fabu 
loso da Mauritania, filho de Júpiter, transfor 
mado em montanha. Zoroastre ou Zaratustra: 
fundador do masdeismo. Zemolxis: nome de 
um flosgfo da Trácia, (N.de PAR) 
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tes*º. Ao lado, se quiserem — pois 
que importancia tem isso para mim? 
No entanto. Milciades, Aristides, Te- 
mistocles. que eram heróis. viveram 
numa determinada epoca. é Sócrates € 
Platão, que eram filósofos. viveram 
noutra. Quando sé começaram a abrir 
escolas publicas de filosofia, a Grécia 
aviltada c degencrada já tinha renun- 
cado a sua virtude e vendido sua 
liberdade. 

4 soberha Ásia viu suas forças 
inumeráveis derrotadas por um punha 
do de homens que a filosofia conduzia 
até a glória. É verdade, a filosofia da 
alma conduz à verdadeira glória. mas 
não é aprendida nos livros. É esse o 
efeito infalível dos conhecimentos do 
espírito. Peço ao leitor que atente para 
essa conclusão. Os costumes e as leis 
são a tinica fonte do verdadeiro herois- 
mo. As ciências ai nada têm, pois, a 
lazer. Em mma palavra, à Grécia tudo 
deveu as ciências co resto do mundo 
tudo deveu à Grécia. Nem a Grécia 
nem o mundo nada deveram. pois, às 
leis Ou aos costumes, Peço perdão aos 
meus adversários, mas não há meio de 
fazer com que seus sofismas sejam 
acertos. 

Examinemos ainda, por um momen- 
to, essa preferência que se pretende dar 
à Grécia em relação a todos os outros 
povos É da qual pareçe que se fez 
ponto capital, Admirarei, caso se quei- 
ra, POVOS que passam à vida na guerra 
ou nos bosques, que dormem deitados 
na (erra e vivem de legumes. Essa 
admiração, com efeito, é bem digna de 


“2 Milelades: general ateniense, vencedor das 
persas em Maratona, no ano 48) .C.: Terms 
toctes; pontral stenlense, vencedor dos persas 
em Salumina-em 486a.0€.; Atenas sofreu muito 
com suas rivalidades É suas concessões, alrisil 
des gencral ateniense que, devido à sua inte- 
eridade, fm cognominado “o Justo”; por inspi 
ração de Temistocles, seu rival, foi condenado 
so ostracismo. (N. de P,A. B.) 
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um verdadeiro filósofo: só a um povo 
cego e estúpido caberia admirar os que 
passam sua vida não defendendo sua 
Liberdade, mas roubando-se e traindo- 
se mutuamente a fim de satisfazer a 
sua fraqueza ou a sua ambição e que 
oqusam nutrir sua ociosidade com o 
suor, O sangue e os trabalhos de um 
milhão de infelizes. Mas será entre 
USSAS PÓSSOAS prosseiras gue se irá pro 
curar a felicidade? Com muito mais 
razão seria ela procurada ai, do que a 
virtude entre os demais. Que espeta- 
culo não nos apresentária o gênero hu- 
mano composto somente de trabalha: 
dores, de soldados, de caçadores e de 
pastores? Um espetáculo infinitamente 
mais belo do que aquele do genero hu- 
mano composto de cozinheiros, poe 
tas. impressores, ourives, pintores e 
músicos. Do primeito quadro so sé 
deve excluir a palavra soldado. A guer- 
ra. eventualmente, é um dever é não 
deve ser considerada uma profissão. 
Todo homem deve ser soldado para a 
defesa da liberdade, nenhum devera 
selo para imiscuir-se na liberdade 
alheia. é morrer servindo a pátria é 
encargo demasiado belo para confiá-lo 
a mercenários. Será preciso, pois, para 
ser digno do nome de homens, viver 
como leões ou como ursos? Se eu tiver 
a felicidade de encontrar um único lei- 
tor imparcial e amigo da verdade, 
peço-lhe que lance um olhar sobre a 
sociedade atual e nela observe quais os 
que convivem como ledes e ursos, 
como tigres e crocodilos, Seriam erigi- 
das em virtudes as faculdades do ins- 
tinto relativas à nutrição, à perpetua- 
ção e à defesa? São elas virtudes, não 
duvidamos, quando guiadas pela razão 
cv dirigidas sabiamente; são, sobretudo, 
virtudes, quando empregadas na assis- 
tência a nossos semelhantes. Nisso não 
vejo senão virtudes animais, pouco 
conformes à dignidade de nosso ser. O 
corpo é exercirado, mas a alma escrava 


so se humilha e fenece. Diria. sem difi- 
culdade, percorrendo as pomposas clu- 
cubrações de todas as nossas acade- 
mias: “Não vejo a senão sutilezas 
engenhosas. pouco conformes à digni- 
dade de nosso ser. O espirito é exerci- 
tado, mas a alma escrava so se humr- 
lha e fenece. Afastail qs artes do 
mundo, dizem-me noutro lugar, e que 
restara? Os exercícios do corpo e as 
paixões? Vede, eu vos peço. como são 
sempre esquecidas a razão é a virtude! 
As artes deram nascimento cos praze- 
res da alma, os unicos dignos ainda de 
nos. Ou seja, substituiram OUIFPOS, 
muito mais dignos de nós. Acompa- 
nhando-se o espirito de tudo isso, 
encontrar-se-ã. como nos raciócinios 
da maioria de meus adversários. um 
entusiasmo tão marcado pelas maravi- 
lhas do entendimento, qué aquela outra 
faculdade. infinitamente mais sublime 
e mais capaz de elevar e de enobrecer a 
alma, nunca é levada em consideração. 
Al estã o efeito infalivel da cultura das 
letras, Estou certó de que atualmente 
não hã um único sábio que não estime 
muito mais a eloquência de Cicero do 
que seu zelo, é que não aprecie infinita- 
mente mais ter cle composto as Curilt- 
nárias do que ter salvado seu pais. 

É visivel o embaraço de méus adver- 
sáriws todas as vezes que se impõe 
falar de Esparta. O que não dariam 
para que essa fatal Esparta jamais 
Lvesse existido! É eles, que pretendem 
so servirem as grandes ações para 
serem celebradas, a que preço não 
desejariam que as de Esparta jamais o 
fossem. E terrivel que, no meio dessa 
famosa Grécia, que não deveu como se 
diz, sua virtude senão à filosofia, o Es 
tado onde a virtude foi mais pura é 
durou mais longo tempo tenha sido 
precisamente aquele em que absoluta- 
mente não existiram filósofos. Os cos- 
tumes de Esparta sempre foram apre- 
sentados como um exemplo a toda q 
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Grécia; toda a Grécia estava corrom- 
pida € ainda havia virtude em Esparta; 
toda a Grécia era escrava e somente 
Esparta ainda éra livre — é desolador. 
Mas. por tim, a orgulhosa Esparta per 
deu seus costumes c sua liberdade. 
como a tinha perdido a sabia Atenas: 
Esparta acabou. Que poderei respon- 
der a isso? 

Ainda duas observações relativas a 
Esparta e passarei a outro assunto. Eis 
a primeira: Depois de ter estado imi- 
meras VEZES q ponto de vencer, Atenas 
Jot vencida, é verdade, sendo surpreen- 
dente que ndo o tenha sido untes, por- 
quanto q Ática era uma região dema- 
sladamente aberta e que só poderia 
defender-se pela superioridade da 
sorte. Atenas deveria ter vencido por 
inúmeros motivos. Era muito maior € 
mais povoada do que a Lacedemônia. 
Tinha grandes rendas e muitos povos 
eram seus tributários. Esparta não 
tinha nada disso. Atenas, sobretudo 
pela sua posição, possuia uma vanta- 
gem da qual Esparta estava privada, é 
que a colocava em situação de destruir 
inúmeras vezes o Peloponeso, sendo 
que só isso lhe assegurava todo o 
império da Grécia. Era um porto vasto 
“é cômodo, era uma marinha formi 
dável devida à previdência duquele 
rústico Temistocles que não sabia 
tocar flauta. Poder-se-ú, pois. sur- 
preender-se com Ler Atenas, possuindo 
tantas vantagens, afinal sucumbido. 
Mas, embora a guerra do Peloponeso, 
que arruinou a Grécia, não tenha dado 
glória nem a uma nem a outra das 
repúblicas e tenha sido, sobretudo por 
parte dos lacedemônios. uma infração 
às máximas de seu sábio legislador, 
não deve contudo espantar que. com o 
decorrer dos tempos, a verdadeira 
coragem tenha prevalecido sobre os 
recursos, nem mesmo que à reputação 
de Esparta lhe tenha fornecido inúme- 
ros deles, que lhe facilitaram a vitória. 
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Envergonho-me, na verdade, de saber 
essas coisas e de ver-me forçado a 
dizé-las. 

Não sera menos importante a outra 
observação. Segue-se O texto que penso 
dever apresentar ao leitor. 

Supondo-se que todos os Estados 
gue compunham q Grécia tivessem 
seguido as mesmas leis que Esparta, 
que nos ieriu restadeo dessa rerrá tão 
célebre? Seu nome, apenas, teria che- 
gado até nos. Deixaria de formar histo- 
riadores pera transmitir sua glória é 
posteridade; o espetáculo de suas tre- 
mendas virtudes estaria perdido para 
nos; por conseguinte, ser-nos-ia indife- 
rente que tivessem existido ou não. Os 
numerosos sistemas de filosofia, que 
esgotaram todas as combinações pos- 
siveis de nossas idéias e que, se não 
estenderam bastante os limites de 
nosso espírito, ensinaramnos pelo 
menos onde se fixavam eles: essas 
obras-primas de eloqlência e de poesia 
que nos ensinaram todos os caminhos 
do coração; as artes úteis ou agradá- 
veis que conservam ou embelezam a 
vidas enfim, à inestimável tradição dos 
pensamentos e das ações de quantos 
grandes homens contribuiram para a 
glória e a felicidade de seus seme- 
lhantes — todas essas preciosas rique- 
zas do espírito perder-se-iam pera sem- 
pre. Os séculos ter-se iam acumulado, 
as gerações ter-se-iam sucedido como 
as dos animais, sem nenhum fruto para 
a posteridode, € não teriam deixado 
atrás de si sendo uma recordação con- 
fusa de sua existência. O mundo teria 
envelhecido e os homens teriam per- 
manecido numa infência eterna. 

Suponhamos, de nossa parte, que 
um lacedemônio, impelido pelo vigor 
dessas razões, Livesse querido Expo las 
à seus compatriotas € tentemos imagi- 
nar o discurso que ele poderia fazer na 
praça publica de Esparta. 

“Cidadãos, abri os olhos e saí de 
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vossa céguéira. Vejo. com tristeza, que 

so trabalhais para adquirir a virtude, 
para exercitar vossa coragem e manter 
vossa liberdade e, no entanto, esque- 
ceis 0 dever. mais importante. de dis- 
trair os ociosos das raças futuras. 
Diter-me: para que serve a virtude, 
senado para causar sensação no 
mundo? Que vos tera valido ser pes- 
soas de bem, quando ninguém falar de 
vos? Que importará aos séculos futu- 
ros que vos désseis a morte nas 
Termópilas?" para a salvação dos 
atenienses, se não deixais, como eles. 
nem sistema de filosofia, nem versos, 
comédias ou estátuas??? Apressar-vos, 
pois, em abandonar leis que só servem 
para tornar-vos felizes; pensai somente 
em fazer muito falar de vôos quando 
não mais exisuirdes E nunca Esqueçais 


“1 Termópilas: celebre desfiladeiro da Tessa 

ha. eo nome significa “portas quentes”. Le 

picas, com lrezénios espartanos. sacrificando 

so conseguiu retardar a invansão de dois 
milhões ee persas de Merxes e permitiu que 
Atenas reorganizasse sua delesa (N, de P 
AA.) 

à2 Pórieles possuia prandes enlentos, mula 
eloquencia, magnificência é pone; embelezou 
Atenas com excelentes trabalhos de escultura, 
com edifícios suniuosos cobras pemas em 
todas as ares. Tambem, sabe Deus como Toi 
elogiado pela qurba de escritores. Resina. no 
entamo, cinda por saber, se Póncios wi tm 
bom magistrado, pois pa direção dos Estudos 
tão se (rata de erigir estátuas, mas de governar 
bem os homens. Não me divertivei ex pondo 04 
rastros secretos dy guerra do Peloponeso. que 
determinou a runs da república Não verifi 
carci se w conselho de Aleibiades era mal ou 
bem fundado, se Péricles foi justa ou injusta: 

mente deusido de malversáção: petguntaréi 
unicamente sé os ntemenses se tornaram 
melhores ou piores sob à seu governo; pedirei 
gue nomeiem niguem, entre os cidadãos, entre 
CN ESCravOs OU alé entre às crisnças, que, gra 

cas q seus cuididos, se tenha tornado um 
homem de bem, Al esta. parece-me u primeira 
função do nau isbrançãos do soberano, uma vez 
CE O qu deS mais rápido e certo dé tomar os ho- 

mens Fchges não & ormamentar suas cidades 
nem mesmo enriquecê-las, mas sim torná-los 
bens. UN. do A.) 


MIS 


que, se não se celebrassem os grandes 
homens. inútil, séria sé-to. 

Ai está, creio. aproximadamente o 
que teria podido dizer esse homem. se 
os eforos?* o tivessem deixado acabar. 

Não & somente nessa passagem que 
nos advertem quanto a só servir à vir 
tude para fazer com que falem daque- 
les que a possuem. Em outro ponto, 
enaltecem-nos ainda os pensamentos 
do filósofo, por imortais e consagrados 
à admiração de todos os séculos, 
enquanto às ouiros vêem dissiparem se 
suas idéias junto com o dia, à circuns- 
tencio ou O momento que ds viu nas 
cer. Paru três quartos dos homens, O 
stovo dia apaga à véspera sem que delta 
resto v menor traço. Ah! resta dela 
pelo menos alguma coisa no testemu- 
nho de uma boa consciência, nos infe- 
lizes que se aliviou, nas boas ações que 
se praticou e na memória desse Deus 
benfazeio que se sérviu em silêncio. 
“Morto ou vivo”, dizia o bom Sócra 
tes. “o homem de bem jamais esquece 
os deuses? +.” Responder me-ão talvez, 
que não se quis falar dessa espécie de 
pensamentos, e eu respondo que não 
vale à pera falar de todos os demais. 

É fácil compreender que, fazendo 
tão pouco caso de Esparta. não sc 
chega talvez a mostrar maior estima 
pelos antigos romanos. Concorda-se 
em tê-los como grandes homens. apo 
sar de não fazerem sendo pequenas 
coisas. Nesse sentido, confesso que há 
muito tempo não se fazem senão gran- 
des coisas. Censura-se não terem sido 
verdadeiras virtudes, mas qualidades 


23 Eforos: nome dado ch Esparta à cinco 
magistrados elesos pelos cidadãos, É que 
comrabalançavam a autoridade dos reis e do 
senado, (N. de FP, A.-B,) 

:4 Cnação da Apologia de Sócrates, de Pla 
tao, de acordo coma paráfrase que Montalgns 
deim oferece (Ensaios, IM. XII UN. de P. 


AB.) 
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forçadas, a sua tempcrança e a sua 
coragem” *. Algumas páginas depois, 
confessa-se que Fabrício desprezava O 
ouro de Pirro e não se pode ignorar 
estar a história romana cheia de exem- 
plos da lacilidade de enriquecer que 
tiveram aqueles magistrados, aqueles 
vencráveis guerreiros que faziam tanto 
caso de sua pobreza? *. Quanto à cora- 
sem, não sabemos que a covardia não 
pode compreender a razão e que um 
poltrão não deixa de fugir, mesmo 
certo de ser morto ao fugir? Querer 
fazer com que os grandes Estados ve- 
nham a ter as pequenos virtudes das 
pequenas repúblicas, dizem, é como 


** “Vejo a maioria dos espíritos de meu 
tempo fazerem-se de argutos para obscurecer à 
glória das belas generosas ações antigas. 
dando-lhes uma certa interpretação aviltante c 
inventando-lhes ocasiões c causa vês. Que aha 
sutileza! Deém-me a ação mais excelente É 
pura, & provavelmente poderei êmgontrar para 
“la cinquenta intenções mas. Dxus sabe que 
diversidade de imapens solte, para pi de se- 
ja ampliá las, nossa vontade intima! Os enge- 
nhosos, em sua muledicência, ão são mais 
maliciosos que asnáticos e prosselros. O 
mesmo trabalho que têm para detrair esses 
grandes nomes & a mesma licença, eu os assu 
miria de boa vontade para dar-lhes um empur- 
rão a Fim de cnaltecé-los, Essas figuras raras, 
escolhidas pela opinião dos sábios para o 
exemplo do mundo, não fingiria cumulí-las de 
glória — quanto permitisse minha imaginação 
pela interpretação « circunstância Favorá 
vel; é preciso crer que os esforços de nossa 
concenção ficam bem ahaixo de seus méritos. 
O oficio dos homens de bem é pintar a virtude 
a mais bela possivel. Nem isso nos seria inçon- 
venlente desde que à paixão nos arrebaigria a 
admirar tão santas formas.” Não é Rousseau 
que diz tudo isso, mas Montaigne. (Livro 1, 
Rea 36,3 (N. do A) 


" Cúrio, recusando o presente dos samnitas, 
PEN preferir mandar naqueles que possuiam 
ouro do que prossuí-lo ele próprio. Cúrio imha 
razão. Aqueles que amam as riquezas são fei- 
los para servir € os que as desprezam para 
mandar. Não & à força do euro que submete os 
pobres aos ricos, mas, Sim, porque, por sua 
vez, elos tambem querem enriquecer; sem isso, 
seriam necessariamente senhores. (N. do A.) 
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querer forçar um homem forte é robus- 
to o balbuciar num berço. Eis uma 
frase que não deve ser nova nas cortes. 
Teria ela sido muto digna de Tibério 
ou de Catarina de Médicis? * e não du- 
vido que um € outra não tenham 
empregado algo semelhante. 

Seria dificil imaginar-se necessário 
medir a moral com um instrumento de 
agrimensor. Nao se poderia, no entan- 
to. dizer que a extensão dos Estados 
seja totalmente indiferente aos costu- 
mes dos cidadãos. Existe, certamente, 
alguma proporção entre essas coisas, 
mas não sej se essa proporção não 
seria inversa??, Aí está uma questão 
importante que merece ser meditada** 
e creio poder cla ser considerada como 
anda indecisa, malgrado o tom mais 
desdenhoso do que filosófico com o 
qual é resolvida, neste ponto, com duas 
palavras. 

Era esta, continuam, a loucura de 
Catão; com o mau humor e os precon- 
ceitos hereditários em sua família, dis- 
cursou durante toda a vida, combatei 
é morreu sem nada ter feito de útil para 
sua pátria. Não sei se nada fez pela pá- 
tria, mas sei que muito fez pelo gênero 


*" Exemplo de dois soberanos autoritários: 
Tiberio (14-37), segundo imperador romano, 
difamado por Tacito devido a suas crueldades: 
Cararina de Médieis (15191589), mulher de 
Henrique TT. regente de França durante à 
menoridade de Carlos TX, principal respon. 
save! pelo massacre de São Bartolomeu, (N, de 
PA. -B) 


*” Se éu continuasse a disputar com meus 
miversários, a arrogância deles me levaria por 
fim à indiscrição. julgam impressionar-me 
com q seu desprezo pelos pequenos Estados. 
Não temem que cu lhes pergunte afinal se con- 
vêm que haja Estados grandes? (N. do A.) 


2º Rousseau dará sua resposta no Contrato 
socirl, Livro Tl a democracia supõe “um Es 
tado muito pequeno, no qual se possa reunir 
com facilidade o poro é onde cada cidadão 
facilmente conheça todos os gutros” (cap. IV); 
“a monarquia so É Conveniente para os gram- 
des Estados” (cap. VI). (MN. de P. A-B.) 
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humano. oferecendo-lhe o espetáculo e 
o modelo da mais pura virtude que já- 
mais existiu. Ensinou aqueles que 
amam snçgeramento a verdadeira 
honra a saber resistir aos vícios de seu 
seculo c a detestar essa horrivel máxi- 
ma das pessoas na moda que dizem ser 
preciso fuzer como os demais. Com tal 
maxima iram, sem dúvida, longe, sé 
uvessem a infelicidade de cair em 
algum bando de ladrões?º. Nossos 
descendentes aprenderão um dia que. 
nesse século de sábios e de filósofos, o 
mais virtuoso dos homens foi atirado 
ao ridiculo e tratado como louco. por 
não ter querido macular sua grande 
alma com os crimes de scus contempo 

râncos, por não ter querido ser um 
celerado com César € 03 outros bandi- 
dos de seu tempo, 

Acabamos de ver como os nossos 
filósofos Falam de Catão. Vamos ver 
como falavam dele os antigos filóso 
tos. Ecce spectaculum dignum ad quod 
Fespiciat intentus operi suo Deus. Ecce 
per Deo dignum, vir fortis cum mala 
Jortuna composituys. Non video, in- 
quam, quid habear in terris Jupiter put 
ehrius, si convertere animum velir, 
quam ut specter Catlonem, jam pari 
bus non semel Facts, mibitominus 
inter ruinas publicas evrectuma, 

Aqui estã o que, noutro ponto, nos 
dizem dos primeiros romanos: Admiro 
às Brutos, os Décios, as Lucrécias, Os 


o No texto francos, Cartomekierns: brito 
ricos célebres do fim do século XY assim 
chamados devido ao nome de seu chefe. Cr 
louche (MN de PA. BS 

dt “E um Uspotácul que IMEPCEÇ Ser CON 
templado por Deus. quando ele st vúltar para 
suu obra. Fis o igual de Deus: um homem 
corajoso, preparado para a luta contra o des) 
no mau. Não conheço nada de mais belo, cigo. 
pars Jupiter, nesta terra, cuso queira voltar sus 
ateição para ela. do que olhar Catão Quit. pre 
sar de seu partido per sado inúmeras vozes 
despedaçado. continua de pé mo meio das pul- 
nas públicas” (Sénéra. Do Providência. 1.) 
(NM, de P, AB.) 


“os 


Firgínios, os Cévolasi?, Já & alguma 
coisa, neste século em que vivemos. 
Porém mais admirária um Estado 
potente e bem governado! Um Estado 
potente e bem governado ! Eu também. 
certamente. vo qual os cidadãos não 
fossem condenados a viriudes tão 
cruéis. Compreendo: é mais cômodo 
viver numa situação em que cada um 
seja dispensado de ser homem de 
bem?*. Mas. se os cidadãos desse Es- 
tado que se admira, por qualquer infe- 
lhicidade se vissem obrigados a renun- 
ciar à virtude ou a praticar tais 
virtudes cruéis, É tivessem coragem 
para cumprir séu dever, isso const 
tuíria uma razão para admirá-los 
menos? 

Tomemos o exemplo que mais vevo!- 
ta nosso século « examinemos 4 condu 
ta de Bruto, magistrado soberano, 
mandando matar seus filhos que t- 
nham conspirado contra o Estado num 
momento crítico. quando pouco se pre- 
cisava para subverté-lo, É certo que, se 
lhes tivesse concedido graçã, seu cole- 


dº Bruto insthuiu cm Roma d República, 
expulsando os Tarquinios; tendo seus (filhos 
conspirado para restabelecer estrs últimos no 
poder. Bruto, na qualidade de cônsul, conde 
FO ucCS da Morto E presidit À sum execuqivo. Um 
de seus descendentes tornou-se célebre na fura 
contra César, tendo participado de seu assansi: 
nato. Elécios nome de tres romimos que se 
devoram aos deuses infermais para assegurar 
no viária des exóreios romanos Lucrécia 
matou-se de desespero por ter sido violada por 
um filho de Tarquinia, [ Seberio! ESSE nCONLE 
cimento determinou o estabelecimento da 
república em Roma (50 2.0). Virgiiio: centu 
riacque matou «filha para subteu-la des inves 
lidas de um decénviro. O que determinou a 
queda deste, Macio Cévola, iso & o eanhoto. 
Lendo malogrado no atentado COnira O rel 
erundo que corcavu Roma, colocou é mão 
direito num braseiro undente a Fim de puni-la 
por Ler se enganado, (Node P, A,-B,) 

o O Contrato Social pascar-se-ã pesa idéia 
de que à regencração do individuo corrômpido 
“o pose processar se por uma estecilu obe 
diência à vontade geral; a vida social im plo 
moralidade anterior. IN, de P. A.-B.) 


Sino 


va nfalivelmente teria salvado todos 
us outros cúmplices e a república esta- 
ria perdida. Que importa? dir-me- 
do, Se é Indiferente, suponhamos, pois. 
que tivesse acontecido c. tendo Bruto 
condenado 4 morte algum malfeitor, O 
culpado lhe falasse assim: “Consul. 
por que me fazes morrer? Terei feito 
pior do que trair minha patria? e não 
sou também teu filho?” Gostaria que 
se dessem ao trabalho de dizer-me o 
que Bruto poderia ter respondido. 

Bruto. dir-me-ão, deveria ter abdr- 
cado do consulado em lugar de fazer 
seus filhos perecerem. E eu digo que 
todo magistrado que, cm circunstância 
tão perigosa, esquece o zelo pela pátria 
c ubdica da magistratura, É um traidor 
que merece a morte. 

Não ha meio-termo: era preciso que 
Bruto fosse um infame ou que às cabe 
ças dé Tito e de Tibério tombassem, 
por sua ordem, sob os machados dos 
litores. Com isso não quero dizer que 
muiLa gente se decidisse como ele. 

Embora não se decidam aberta- 
mente pelos últimos tempos de Ronia, 
deixam entender que os preferem aos 
primeiros € tem tanto trabalho para 
perceber os grandes homens. através 
da ssmplicidade desses, quanto q tenho 
cu próprio para perccher pessoas de 
bem na pompa dos outros, Opócmn Tito 
u Fabricio: omilem, porém. a diferença 
de que no tempo de Pirro todos qs 
romanos eram Fabrícios, enquanto 
que, sob o reinado de Tito, somente ele 
cra homem de bem? +, Esquecerci. causo 
queiram, as ações heróicas dos primei 
ras romanos € os crimes dos últimos. 
mas o que não poderia esquecer é ser a 
virtude glorificado por uis c despre 
suda por outros, e que, enquanto havia 
coroas para os vencedores dos jogos 
do circo. não existia nenhuma para 
aquele que salvava a vida de um cido 
dão. Não se creia, contudo. que tal seja 
peculiar a Roma. Tempo houve em que 
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a república de Atenas cra bastante fica 
para dispensar somas imensas com 
seus espetáculos c para pagar muito 
bem autores. comediantes é alé espec 
tadores. Foi nesse tempo que não se 
teve dinheiro para defender o Estado 
contra os empreendimentos de Filipe. 

Chegam. por fim, aos povos moder- 
nos é não me darei au trabalho de se- 
euir os raciocintos que julgam opor- 
tuno fazer sobre esse assunto. 
Observarei umntamente que constitui 
vantagem pouco honrosa a que se 
obtém sem refutar as razoçs do adver- 
sário mas, sim, impedindo-o de dize 
las, 

Não acompanharci também as refle- 
xoes que sc dão ao trabalho de fazer. 
sobre o luxo. q polidez, a admirável 
educação de nossos filhos? *: sobre os 
melhores métodos para ampliar nossos 
conhecimentos. a utilidade das ciên- 
cias e o deleite das belas-artés. é sobre 
outros pontos. a maioria dos quais 
nenhuma relação tem comigo. sendo 
que alguns chegam alé a refutar-se 


E e TO não tivesse sido imperador. ninca 


termumos cuviho falar alelo, pras teria conti: 
Muibulo siovever gor o» demais Só so LLSETICHE) 
hope de bem quando, deixando de ceceber O 
cxvmnplo de sey século, teve oportunidtimde de 
dar um om tres mocl or. Prfreis árgue cru vub 
patre prnelpe, me clio quidena, meelum qinepo 
retdente publica, carvlt (Suctónia, Fidy qe 
Eden capo Ddr ifioes fema pro boro coxsit, 
Cen Perde ont do munidos letuilesx, Ud. Up, 
VIP E(Nsdo Ad 

"Como mero partieular. CEQUAPLO seu pai 
ur imperador, não deixou de gerir sobre sl 
odio Es QUO DUILO IMais FaZÃo, a reprovação 
publica” (Suciônio, Vida de Tio, cap. |) 
“Maus perdeu tal reputação e passou a ter gde 
um homes de beim sartetindo ass malores elo 
gios (de cop. VIH Fio, Tilho de Vespasiano, 
imperador comun de THA sd Cunha FNOF 
hábito dizer: "Perdi meu dia”, quando passava 
um dig sem encontrei censo de lero bem 
ou de conceder uma graça. Fabricio, cônsul 
em 242 É. celebra u-se pel simplicidade 
de seus costumes pelu sum probidade c desinti- 
resse (Nde P. A, Bi 
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entre st. Contentarmeci ainda com 
citar al2uns trechos tomados ao acaso 
c que me pareceram necessitar de 
esclarecimentos. Sera preciso quê cu 
me limite à frases, na impossibilidade 
de seguir ragieinios cujo fio não pude 
apreender. 

Pretende-se que as nações Ijgnoran- 
tes que tiveram idéias de glória e de 
virude são excecdes singulares, que 
nao podem conribuir para qualquer 
preconceito contra os ciências. Muito 
bem. mas todas as nações sábias, com 
suas belas idéias de glória c de virtude. 
perderam sempre o amor por elas e a 
sua prática. Tal coisa acontece sem 
exceções. Passemos a proválo. Para 
nos convencermos disso, lancemos os 
olhos sobre o imenso continente da 
África, no qual nenhum mortal é 
suficientemente gfoiro para penetrar ou 
suficientemente afortunado para ter 
feito tal tentativa impunemente. Assim. 
por não termos podido penetrar no 
continente da África. por ignorarmos o 
que la se passa, levam-nos a concluir 
Ei seus povos são carregados de vi- 
ciós. Mas. sé Livessemos encontrado o 
meio de levar nossos vícios até lã, é 
que deveriamos concluir desse modo. 
Se cu fosse chefe de qualquer um dos 
e Ni e deve perpumlgr se du pals E uk 
professores não terão o cxidado de afastar dis 
ulhos de seus filhos é de seus alunos minis 
vbras porigusas. Que indecênciay não seria se 
css Crianque ão hem edocacdas passassem q 
desprezar cosas imo belas e a preferi prazero 
sumento virtude vo sabor! Tal core me lem 
hraa resposta de um precepror licodemónio, q 
quer. por caçonda, perguntaram q que enst 
nuca a seu alunos “Ensino. disso ele, “a 
atnar ás comsãs honestas!” Seceu encontensso 
entro mos tem homem tal dir lhe ja go curdo; 
“Pende cuidado de nas falir assim. pois jo 
minas tervis discipulos: dizer. pelo contrário, 
due crernsinais au palrar agraduvelmentçe e asse 
BurO-VOS à fortuna” (NM. do A.) 

E Citação de Pluarco, Essa nota inteira anui 
cin a tlorma pedagóeicu que será instituída 
nes eities (Nado P, AB) 


povos da Nigrecia”*. asseguro que 
levantaria, na [ronteira do pais. um 
paúbulo no qual mataria sem miseri 
córdia O primeiro európeu que ousasse 
penetrar nele e o primeiro cidadão que 
rentasse de lã sair? ", A américa não 
nos oferece espetáculos menos vergo- 
nhosos pará a espécie humana. Sobre- 
tudo depois que os europeus aí estão. 
Entre com povos bárbaros ou selva- 
gens em ienorancia, encontraremos um 
único virmoso. É verdade: encontra- 
remos pelo menos um. mas jamais se 
viram povos virtuosos cultivadores das 
ciências. 4 terra deixada inculta não É 
int; produz vencros e nuire mons- 
ros. di estã o que ela começa a dar 
naqueles lugargs em que o gosto das 
artes frivolas fez com que se abando- 
nasse o gosto pela agricultura. Nossa 
alma. poder-se-á também dizer, não é 
de modo algum inútil quando a virtude 
a abandona: produz feções. romances. 
saliras, VErsOs. NULTE VÍCIOS. 

Se os bárbaros realizaram conguis 
tas, é porque eram muito injustos, Que 
Cramos nós, Então. pergunto-vos, quan: 
do conquistamos a América. feio que 
tanto admiram? Mas, à que ponto pes: 
soas Que posSsucm canhões. cartas 
marinhas e bussolas podem cometer 
injustiças! Direme-ao que O aconeci- 
mento assinala o valor dos conquista 
dores? Assinala somente a sua astúcia 
e habilidade, mostra que um homem 


esperto o sutil pode obter, com seu 
engenho. O sucesso que um homem 
bravo só atinge com seu valor. Fale 
mos sem parcialidade. Quem julga 


e Nigrrcias o Niger d. por extensão, à com 
junto de teodes cs povos meros cla Álrien. [d. 
de P. A B. 

o Pergumarme-fo invez. qual o mal que 
pode Cazer do Estado um cidadão que de lã sal 
para mão coroar avoltar. Faz mal gos outros 
preto mis extrapho que dae 4 mesmo a 
vicio que-vai procurar. De qualquer modo, é 

Lay que deve prevenir tal colsa: é preferivel ti 
seja enforcado a ser maiiN, do A.) 
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ramos mais corajoso; o odioso Cortez 
subjugando o México a força de pólvo- 
ra, perfidia € traições. ou q infortunado 
Guatemogzin'*, estendido sobre car 
voces ardentes por honestos europeus 
desejosos de obter seus lésouros. ex- 
probrando um de seus Funcionários de 
quem o mesmo ialamento arrancava 
alguns queixumes e dizendo-lhe orpu- 
lhosamente: “E eu, estou sobre rosas?” 

Dizer que as ciências nasceram de 
ociosidade é, visivelmente. abusar dos 
termos; clas nascem do lazer, mas pre 
servam da cociosilade. Assim um 
homem que. à borda de uma grande 
estrada, se distraisse atirando em ca- 
minhantes. poderia dizer que ele em 
pregava o seu lazer garantindo-se con 
tra a ociosidade. Não compreendo essa 
distinção entre o lazer c a ociosidade, 
mas estou bem certo de que nenhum 
homem honesto jamais poderá pabar- 
se de ter lazer enquanto tiver alguma 
cosa de bem para fyuzer, uma pátria 
para servir e infelizes para socorrer: 
desafio, ainda. que me mostrem, em 
meus principios. qualquer sentido ho- 
Resto a que possa ser uplicada a pala- 
vra lazer, O cidadão cujas necessi 
dades o prendem à charruo não está 
mais ocupado do que o gedmetra ou o 
unatomista. Não mais do que a criança 
que constrói um castelo de cartas, 
porem, mais utilmente. À pretexto de 
ser uv pão necessário, impor-sed que 
todo o mundo passe é trabalhar qà 
terra” Por que não! Que passem 
Mesmo, caso necessario: gostaria mais 
de ver os homens comerem ervas nos 
campos do que se entredevorarem nas 


“8 Cortes (IRS SST, capitão espanho). 
comquistou «México. Gugrenpein, último 
imperador muigena do México, enforcado em 
1522 por ordem dé Cortez: antes da execução. 
infigiram the o supliçio relmtado por Rous 
soiu. 
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cidades**. Em verdade. tais como peço 
que sejam. assemelhar-se-ão bastante 
aos animais é. tais COMO SãO. asseme- 
lham-se bastante aos homens. 

O estado de ignorância é um estado 
de medo e de necessidade; tudo é, 
então, perigo para nossa fragilidade. À 
morte ronda sobre mossas cabeças, 
esconde-se na erva que colcanros com 
os pés. Quando tudo se temee se tem 
necessidade de tudo, qual a disposição 
mais razodvel do que querer tudo 
conhecer? Basta considerar as inquie- 
tações continuas dos médicos e dos 
anatomistas sobré a sua vida € sua 
saúde para verificar se os conheci 
mentos servem para tranquilizar-nos 
quanto a nossos perigos. Como os 
conhecimentos descobrem sempre 
muito mais perigos do que meios para 
nos parantirem contra eles, não é de 
cspantár que só contribuam para au- 
mentar nossos alarmas e tornar-nos 
pusilânimes. Os animais, a esse respei- 
to. vivem em profunda segurança e não 
se sentem pior por isso. Uma vitela 
não tem necessidade de estudar botã 
nica para aprender a escolher o seu 
feno e à lobo devora a presa sem pen- 
sar cm indigestão *º, Para responder a 
isso, ousar-se-á tomar o partido do ins- 
tinto contra a razão? É precisamente 0 
que eu desejo. 

Parece, dizem-nos, que há um niúme- 
ro excessivo de trabalhadores é que sé 
teme que faltem flósalos. Perguntarei, 


10 Roussegu  ultrapússa seu pensamento, 
como, alias, so! frequentemente acontecer num 
tal assunto, À cxpressão empregada por ele, 
peste ponto, espalhoy se rapidamente e foi 
vivamente criticada, Rousseau mudará de opt 
não na Carta a Philapolis. 

*P Esse drgumento, que tende a opor o auto 
matismo, à inconsciência e o finalicmo do ins 
tinto a liberdade o a inteligência da cunsciên- 
ci tornara se tradiciona) desde a Procura do 
Perdede de Malebrancho (10741, 
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de minhe parte, se temem que faltem 
indivíduos para exercer as profissões 
tucrativas. Como se conhece mal o 
império ea cupidez! Tudo, desde nossa 
infancia, nos força a condicões úleis. E 
que preconceitos não se terão de ven 
cer, de que coragem não se carecerd. 
para não ser mais do que um Descar- 
tes, um Newton, um Locke ! 

Leibniz e Newton morreram cheios 
de bens e de honrarias. é meréccriam 
ainda muitas outras. Poderíamos dizer 
que foi por moderação que não se ele- 
varam até o arado? Conheço suficien- 
temente o império da cupidez para 
saber que tudo nos leva às profissões 
lucrativas; eis por que digo que tudo 
nos distancia das profissões úteis. Um 
Hebert, um Lafrenave. um Dulac. um 
Martin** ganham, num dia, mais 
dinheiro do que todos às trabalhadores 
de uma província poderiam ganhar 
num mes. Poderia propor um pro- 
blema muito curioso sobre este trecho 
de que gra me ocupo. Seria, separando 
as duas primeiras linhas e lendo-as iso 
ladas. adivinhar se são extraidas de 
meus escritos ou dos de meus adversá- 
OS. 

Os Downs livros são a única defesa 
dos espiritos fracos, isto é, das três 
quartas partes dos homens, contra o 
contágio do exemplo. Em primeiro 
lugar, os sábios jamais escreverão tan- 
tos livros quantos são os maus exem 
plos dados por eles. Segundo, havera 
sempre mais livros maus do que bons. 
Terceiro, os melhores guias que as pes- 
soas de bem possam ter são a razão e q 
consciência. Paucis est opus litteris ad 
mentem bonam. Quanio aqueles que 


“º Indubiavelmente trata-se de inlundentos 
serais. O rei conferialhes a coleta dos impos 
tos indiretos: alcançavam proveitos conste 
raveis cv mostravam-se de uma pnpiclade 
rNEOTOSA, 


aa 


item o espirito ambíguo ou a cons- 
ciencia empedernida, nunca à leitura 
podera servir-lhes para alguma coisa. 
Enfim. quaisquer que sejam os ho 
mens. so lhes são necessarios os livros 
de religião, os únicos que nunca 
condenei. 

Pretendem fuzer-nos lustimar & edu- 
cação des persas. Notai que é Platão 
que pretende isso. Acreditei proteger 
me com a autoridade desse filósofo, 
mas vejo gue nada podera defender-me 
contra a animosidade de meus adver- 
sarios, Tros Rurulusve fuar??, prefe 
rem eles estraçalhar-se uns aos OULros 
do que me dar O menor quartel. e cau 
sam mais mal uns gos outros do que a 
mim*>. Essa educeção ecra, dizem. 
fundamentada em princípios bárbaros; 
Porque se dava um professor para o 
exercicio de cada viriude, ainda que a 
virtude seja indivisível, porque se trata 
va de inspirada é não de ensiná-la, de 


fazer com que se gostasse de sua pátria 


e não de demonsirar sua teoria. Quan 
tas coisas não teria que responder! 
Mas não se deve fazer ao leitor a injú- 
riu de tudo dizer-lhe. Contentar-me-ei 
com duas observações. A primeira 
dizendo que quem descja educar uma 
criança não começa por dizer-lhe que 
se deve praticar a virtude. pois não 
seria compreendido; ensingo à ser ver- 
dadeiro c, depois. a ser sóbrio e, 
depois. a ser corajoso, etc. € enfim, 
ensina-lhe que se dá q nome de virtude 
ao conjunto de todas essas coisas. A 


** ue ele seja tesiano cu mitulo” (Virgilio, 
Emelata.d 

1 Passa pela minha mente um novo projeto 
de defesa é não prometo que não tenha a fra 
queza de um dia executálo. Essa defesa 
compor-se a somente de razões extraudas de 
Nlosodirs: SG PULE SO mo da que, sE acharem mis 
ns razões; E porque foram uns tagarelas como 
É minha ópintão. e. se lorem consideradas 
boas. ganhares a causa (N. do A,) 


segunda diz que somos nós que nos 
conientamos com demonstrar a Icoria, 
mas que Os persas ensinam a prática, 
Vede meu Discurso, pagina 15, nota 2. 

Todos gs censuras que fazem à filo- 
sofia atingem o espírito humano... 
Concordo. Ou, dantes. do qui da tatu 
reza, que nos fez tal como somos. Se 
cleo nos fez filósofos. para que tanto 
trabalho 4 fim de nos transformarmos 
em filósofos? Os filósofos eram ho- 
iNens é se enganaram; dever-se-d sur 
preender-se com isso? Deveremos sur- 
preender-nos quando eles não se 
engunarem mais. Lestineme-tos, apra- 
veitemo-nos de seus erros e corrifamo- 
nos. Sim. corrijamo-nos é não filgso- 
femos mais. MH cominhos conduzem 
ao erro; wn unico à verdade... AÍ 
está precisamente o que cu dizia. Será 
preciso ficar surpreso, por tantas vezes 
ter-se escormecido dela e que ela ionha 
sido descoberta tão tarde? Ah! fnal- 
mento a encontramos. 

Ciram-nos um julgamento de Sócra 
tes que trata não dos sábios mos dos 
solistas, não das ciências. mus do 
abuso que se pode fuzer detas. Que 
mais pedir aquele que sustenta que 
todas us ciências não passam de abu- 
SOS é que todos os nossos sábios são 
verdadeiros sofistas? Sócrates era 
chefe de uma seita que ensinava a 
duvidar. Eu diminuiria de muito minha 
admiração por Sócrates se acreditasse 
ter ele tudo q tola vaidade de ser chefe 
de seita. É ele, com justiça, censuravo 
o vrgulho daqueles que pretendem 
tudo saber. Isto € 0 orgulho de todos 
os sabios. À verdadeira ciência está 
bem longe de ser gfetação. É verdade, 
mas €& da nossa que falo. Sócrates é 
nesse ponto, testemunho contra si 
mesmo, lsso me parece dificil de enten 
der, O mais sábio dos gregos não cord- 
ria por sua ignorância, O mais sábio 
dos gregos nada sabia de sua própria 
ópintão: conclui quanto aos quiros. Às 


Ciências nao fém, pois, suas fontes HOS 
nossos vícios. Nossas ciências tem, 
pois. fontes em nossos vícios. Naa são, 
pois, todas elas nascidas do orguthe 
humano, Já dei, atrás. minha opinião a 
esse respeito. Deciamnação va gue mao 


pode udir sendo espíritos prevenidos. 


Não sei responder a 1550. 

Fatando-se dos limites do luxo. pre 
tendem que, nesse assunto, não se deve 
raciocinar partindo-se do passado para 
chegar ao presente: Quando os homens 
anduvem completamente nus, aquele 
que primeiro resolveu calcar uns to 
PRECOS PASSOU per rolupiuost; de sé- 
culo a século não se deixou de gritar 
contra a corrupção, sem compreender 
oque se desejava dizer 

É verdade que. até nosso tempo, 0 
luxo. anda que reinando sempre. fora 
pelo menos considerado. em todas as 
tpocas. como a fonte funesta de uma 
infinidade de males. Ficava reservado 
do Sr. Melon** o ser o primeiro a 
publicar cessa doutrina envenenada, 
cuja novidade granjeou-lhe mais sectá 
ros do que à solidez de suas razões. 
Não temo ser o único à combater. 
neste meu século, essas odiosas maxi 
mas que só tendem a destruir é aviltar 
4 virtude c a fazer ricos € miseráveis, 
Isto €, a sempre fazer maus, 

Creem embaraçarsme terrivelmente 
perguntando-me até onde se deve limi 
tar o luxo. Minha opinião é que abso- 
lutamente não se precisa dele. Para 
ulém da necessidade física, tudo é fonte 
do mal, À natureza já nos dá muitas 
necessidades e. no minimo, represen 
tara enorme imprudência multiplica 
tas sem necessidade e colocar, dessa 
maneira. a alma cm dependência ainda 
maior. Não E sem razão que Sócrates, 
olhando a exposição de uma loja, Tel 
citava-se de nada ter à ver com tudo 


af 


Ertuato pri ios sabre o comercio, 1736, 


(Mdo PoA.- Bo) 
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aquilo. Apostamos cem contra um 
quanto q culpabilidade do primeiro 
homem que calçou tamancos, a menos 
que cle sófresse dos pês. Quanto a nós. 
já nos vemos demasiadamente cons 
irangidos a usar sapatos, para não ser 
mos dispensados de ter virtude. 

Ja afirmei. em outro lugar. que não 
me propunha a abalar a sociedade 
atual. a queimar as bibliotecas c todos 
os livros. a destruir os colégios € as 
academias. é devo acrescentar. aqui. 
que não pretendo também reduzir os 
homens à se contentarem unicamente 
com o necessário. Sei. muito bem. que 
não se deve acariciar o projeto quime- 
neo de fazer com isso pessoas de bem, 
mas achei-me na obrigação de dizer, 
sem rebuços. q verdade que me pergun- 
taram. Vi o mal € procurei encontrar 
as Suas Causas: OULrOS muis Cspertos 
ou mais insensatos poderão achar q 
remedio. 

Estôu cansado. e descanso a pena 
para não mais retoma la nesta disputa 
demastado longa. Sci que um número 
muito grande de autóres” * aplicou-se 
em refutar-me, estou muito aborrecido 
por não poder responder a todos, mas 
acredito ter mostrado, por intermédio 
daqueles que escolhi € para jeso, que 
não é o medo que me detém em relução 
tos demais. 

Esforeei me por erigir um monu 
“o Ma ae pequenos esuritos ciiivos leitos 
pirao divertimento dos jovens, mos quais me 
dão a honra de lembrarem se de mim. Não du 
lt SE Pio E pad das dores, mas traga me tm 
pede de dar-lhes q maportuncia que merguem É 


ue cluvádio, de modo algum. que Ludo isso seja 
muito divenito, (MN do.) 


mento que. de modo algum. devesse à 
arte sua força e solidez, somente a ver- 
dade. a quem o consagre. tem o direito 
de torna-lo forte c. se mais uma vez re 
vido os golpes que lhe desferem, defen- 
do-u mais por respeito próprio do que 
para prestarlhe socorro de que não 
necessita. 

Que mé seja permitido. ao terminar. 
protestar dizendo ter sido somente 0 
umor à humanidade e à virtude que me 
tez romper o silêncio. e que à umar- 
pura de minhas inveclivas contra os Vl 
cios. dos quais sou testemunha, não 
nasce senão da dor que me inspiram é 
do ardente desejo que tenho de ver os 
homens mais felizes e. sobretudo. mais 
dignas de ser felizes. 


"e Asseguram me que o Sr, Gautitr deu-me à 
Homeu do replicar me. embora cu não lhe tives 
se respondido e alo explicado as razões pelas 
quatenão o fazia. Parece que o $º. Gautier não 
achou essas cazues bos, uma ver que se dá su 
trabalho de sofuta las, Bem vejo (ue É precisa 
cuder no Sr. Couner e vonvenho sinceramento 
que errei ao pão lhe responder; cesnos, peris, 
de acordo. Sinto não poder reparar minha 

Faltas, pois. por infelicidade. nú é mais tempo 
disso e cinguém saberia do que estaria eu tra 
gundo". tm, do A) 

* Borde. que provocou esta “Resposta” com 
um discurso promo ado permite a Acaena 
de Ligo cm STS L é impresso em 1752, voltariy 
“cara no amo seguinte Com núvo distro 
cuja mete, segundo Peraino O mula, quis 
apenas ceniss o que já dissera. Não obstante, a 
meta de Reoustau parece antes referirse a 
qualquer iniriga miúda e gratuita do que à 
nova investida de Borde. Assim, Usa réplica 
que se chamou “ultima”. porque Rovussent não 
desejava mais voltar co assunto o que. 
alias. mio conseguiu fare — açabou por scr, 
cor verdade. aq úluma (e única) resposta q 
Borde, (NM. del. 0. M,) 


CARTA DE JEAN-JACQUES ROUSSEAU 


sobre uma nova refutação de seu Discurso por um Acadêmico de Dijon 


Acabo de ver. senhor. uma brochura 
intitulada Discurso que recebeu o pró 
mio da Academia de Dijon em 1750, 
Cio. acompanhado por uma refutação 
a esse discurso, feia por um Acade- 
mico de Dijon que lhe recusou o seu 
sulrágio!. e pensava, percorrendo esse 
trabalho, que, em lupar de baixar ao 
ponto de fazer-se editor de meu Div 
curso, O académico. que lhe recusou o 
seu sufrágio, deveria antes ter publi- 
cudo a obra à que teria concedido O 
premio — tal seria uma excelente 
mancira de refutar o meu. 

Ai está, pois, um de meus juízes que 
não se recusa a tornar se meu adver 
sário e que acha bastante mau terem 
me honrado seus colegas com o pré 
mio. Confesso que cu mesmo me 
surpreendi com o prémio; esforcei-me 
por merecé-lo, mas nada fiz para obtê 
lo. Aliás, embora eu soubesse não ado- 
turem es académicos as opiniões dos 
autores que premiam, e que 0 prêmio 
não é conferido àquele que se crê ter 
sustentado q melhor causa, mas aquele 
que falou melhor, mesmo supondo-mc 
nesse caso, estava bem longe de espe- 
rar de uma academia essa imparcia- 
lidade da qual ném sempre os sábios 
fazem uso nas ocasiões em que se trata 
de seus Interesses. 

Mas, se fiquei surpreendido com à 


| Esse academico era Le Cor. secretário per 
pério da Academia de Rudo. Rousseau sabia- 
O. COM se verifica pela nota em que satirizol 
o grego dos medicos. (Node LL, G.M) 


equidade de meus juizes, confesso que 
não o estou menos com a indiscrição 
de meus adversários: como usam 
demonstrar tão de público o mau 
humor causado pela honra que recebi? 
Como não percebem o dano irrepa 
ravel que, com isso, fazem à sua pró 
pria causa? Que não se iludam pen: 
sundo que alguém sé val enganar 
quanto so motivo de sua mágoa; se 
estão aborrecidos por ter sido meu 
Discurso laureado, não é é por ser mal 
feto. pois todos os dias são premiados 
outros tão muus quanto esse e eles 
nada dizem, mas sim por outro motivo. 
que atinge mais de perto a sua profis 
são e não é dificil de perceber. Bem 
sabia que às ciências corrompiam os 
costumes. tornavam os homens injus 
LOS € ciumentos, € levavam-nos a sacri- 
ficar tudo ao seu interesse é à sua gló 
ra va; acreditei. porém. que tal coisa 
se fazia com um pouco mais de decén- 
cmuede habilidade. Via que os letrados 
aludiam incessantemente à equidade, à 
moderação, à virtude c. sob a salva 
guarda sagrada dessas belas palavras, 
se entregavam impunemente as suas 
Paixões «c vicios; jamais acreditei. 
porem. que Livessem a audácia de cen 
surar publicamente a imparcialidade 
de seus confrades. Em todos os luga- 
res, a glória dos julgadores consiste em 
sc pronunciarem de acordo com a 
equidade é contra seu próprio interes 
se: SO us ciências podem transformar. 
naqueles que as cultivam, a integridade 


Sid 


em crime — belo privilego, o seu! 

COuso dizer que a Academia de 
Dijon, Fazendo muito pela minha pló 
ra, fez muito pela sua; dia virá em que 
os adversários de minha causa apro- 
veitar-se do desse julgamento para pruo- 
var que q cultura dis letras pode asso 
ciarse com qu equidade e o 
desinteresse. Os partidários da verdade 
responderão, entio. a eles: “ Ai estã um 
cxemplo particular que parece depor 
contra nós: lembrar vos, porém, do 
uscandalo que esse julgamento causou 
na época, na multidão dos letrados, € 
da maneira pela qual se lamentaram: 
cxtral disso uma consequência exata 
de suis ináximas, 

Não é q meu ver, imprudência 
despresivel o queixarse de ter pro- 
posto a Academia seu assunto como 
problema. Deixo de parte a pequena 
possibilidade que haveria de ter al 
guéem, no entusiasmo universal que 
hoje reina. a coragem de renunciar 
voluntariamente ao prémio, decidin- 
do-se pela negativa, mas não sei como 
ha flósofos que ousem desgostar-se 
com oterecer-se-lhes vias de discussão: 
belo amor pela verdade, esse, que vaci 
a quando se examina o pró co contra. 
Nas pesquisas de filosofia, o melhor 
meio de tornar uma opinião suspeita É 
excluir a opinião contraria. Aquele que 
assim age, dá a impressão de mã fé « 
de desconfiar da excelencia de sua 
cousa. À França toda está à espera da 
peça que este ano recebera o prémio dy 
Academia Francesa; não somente, 
com toda a certeza, superará meu is- 
curso, O que não será dificil, mas não 
se poderia mesmo duvidar que sera 
uma obra-prima. No entanto, em que 
influira isso para u solução da ques 
tão? Absolutamente mada. pois cada 
um, depois de te-la lido, dirá: Esse dis- 
curso é belíssimo; mas, se o autor 
tivesse tido a ousadia de tomar o parti- 
do contrário, teria talvez feito quiro 
ainda mais belo 
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Percorri à nova Relutação. É mais 
uma. porém não sei poi que fatalidade 
as obras de meus adversários, que tra- 
sem esse Ululo tão decisivo, são sem 
pre aquelas em que sou pior refutado. 
Percorri, pois. essa refutação sem Ler 0 
menor arrependimento da resolução 
que tomei de não mais responder à nin 
EUCM: contentar-me-ei com citar uma 
unica passagem, pois. bascando-se 
neta, O leitor podera julgar se tenho 
razão ou não. É a seguinte: 

Concordaria com que se pode ser 
um homem hunesto sem talento; mas 
so se estara obrigado, ne sociedade, à 
ser um tomem honesto? E que será um 
homem honesto, ignorante e Sem talen 
to? Um fardo iméil, uma carga no 
mundo, etc. Certamente não respon- 
derei à um autor capaz de escrever 
dessa maneira e acho que pode agrade 


Ger-me por isso. 


Ndo haveria também meios, a 
menos que se quisesse ser tão difuso 
quanto o autor, de responder a nume- 
rosa coleção de passagens latinas, ver- 
os de La Fontaine, de Boilcau, de 
Molitre, de Voltaire. de Regnard. do 
dr Gresset, nem à história de Nemrod, 
nem à dos camponeses picardos, pois o 
que se poderá dizer a um filósofo que: 
nos assegura querer mal aos jenorantes 
porque seu remdeiro da Picardia, que 
não é um doutor. lhe paga com exati 
dão — para ser verídico — mas não 
lhe da bastante dinheiro de sug terra? 
O autor se ocupa tanto com suas 
propricdades. que fala até da minha. 
Lima propriedade minha! A proprie 
dade de Jean-Jacques Rousseau! Na 
verdade, eu vw aconselho a me caluniar? 
com mais habilidade. 


* Se us quulor me der q honra de refutar estu 
carta, procurara. sem dúvida, provar qm 
bela e dera demonstração, apo lada em autor 
dades bastante graves. que absolutamente não 
constitui: crime possuir uma propriedade. Com 
eleito. pec ser que não constitua um crime 
para outros, mas para mam o secia. (UN, do A.) 
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se cu nivesse de responder a qual 
quer parte da Refutação, seria as 
mordacidades de que estã cheia essa 
critica. mas, como elas nada têm com 
O caso, não me afastarci da máxima 
constame, que sempre segui. de encer 
rar me no assunto de que trato sem 
nele nada por de pessoal: o verdadeiro 
respeito que se deve aó público con 
siste em poupar lhe não verdades (ris- 
tes. que lhe podem ser úteis. mas sim 
todas as dispulazinhas entre autores? 
com as quais se enchem us úbras de 
polêmica e que so servem para satista- 
zer uma anmmosidade vergonhosa. 
Querem que eu tenha tomado em 
Clenardº um dito de Cicero seja: 
que cometi solecismos — admito: que 
cultivo as belas letras é a música. ape- 
sur do mal que penso delas — casose 
queira, concordarer com isso, devendo 
sofrer numa idade mais razoivel à 
pena des divertimentos de minha ju- 
ventude. Mas. finalmente, que importa 
tudo isso. tanto para O al CO quanto 
para a causa das ciências? Rousseau 
pode falar rancés com dificuldade é a 
Eretnatica não será com isso mais útil 

à virtude, Jean-Jacques pode ter uma 
mã conduta c à dos sábios não será 
melhor. Ai estão todas as respostas 
que darei e, creio, todas as que devo 
dar a essa nova refutação. 

Terminare esta carta co que tenho 
u dizer sobre um assunto debatido por 
tão longo tempo. dando a meus adver- 
súrios um conselho gue certamente 
desprezarão e, todavia. seria preferivel 
que pensassem no partido que dele 
poderiam tirar; é o de não consultar 
2 Pode-se ver, no Digeneno de Lido, um made 
ho helissimo da mansa coro codvem gos hj 
solos siscarem é combaterem sém mordaci 
dade e invectivas Oegullus me turmbém ale 
poderem enconirar em minhy resposta. que 
estu npramado. um exemplo de come se pode 
defender aquilo que se cró verdadeiro. com 
toda a força de que se é capaz, sem aspereza 
contra-aquelos gui o stocam, (MN. do A.) 
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tão excessivamente séu gelo, que se 
esqueçam de consultar suas forças e 
qui valeant humerio. Divme do. sem 
dúvida. que cu deveria tomar esse con- 
selho para mim mesmo. q que pode ser 
verdadeiro. Haveria, porem. pelo 
menos uma diferença: cu estadia 5041- 


Se cu dyssesse que uma criação tão ligarra 
certame provém de alguém a quem o Meto 
vo Creza de lena mas Familiar do que ds 
Ceia de Ciéero E que consequentemente, 
pers Comportutr se pgentniamento na delesa 
ds bons letras: so Cu acrescentasso que Cxis 
tem prolissogs como. por exemplo. a cirurgia, 
pa qual se dmpregam tuntos Lermirs derivados 
do prega. obrigando ds possoiis que dl exercem 
contingência de aprenderem algumas noções 
elementares dessa lingua sera adolaro lón 
do sovo adverso O responder como ele teria 
teto em meu lugar, Quanto a mim. passo res 
ponder aque. quando arrisquei à palavra divesti 
pegar, Quis prestar um serviço q lingua, ten 
tando qmiroelugir nela uma palavra doce, 
hatmoniosa. cup sentido pre conhecido que 
eo tom centra minorias cm frances Tais 
são. segundo cecio. lodam as condições néces 
árias que se exigem para alourar essa libor 
dude sititar. 


Ero Croquetes pane 
NT pessimo irridenro come lingua Cutonis Ut 
Puvnal 
Serrano parteira ct qrerir te 


Destgur. molbiretudo, Ueamamitir cxatamente 
mes pensamento, Sel. € verdade. que a pr 
mera répra de nossos escritores & a de escrever 
currelamento e, como dizem eles, falar Françes: 
so roqulty de terceiro pretos ea desejarem 
PTSREr Gu pois CORTEça u eleger tan. Ms 
primeira tegra para mim. que não me preo: 
cupo de medo algum com du que possam pén 
ser de meu estilo, consiste em fazerme 
compreender, Mão hoesitare, emupnrE QUE, GOIm 
e quxilio ade des seleciamos. puder explicarme 
cum maior vigor c clareza, Conlano que cu 
seju mais compreendido pelos Filósofos de boa 
vontade deiso ds puristas correcém ulras das 
palavras. (N. do A.) 
"ac cuy pudesse acrescentar alguma Coisa, por 
que havera de ser invejado, uma vez que à lin 
voa de Corão e de Ênio coriqueceu o idioma 
patria” 

(Horácio. Aro Podiei, ww, 5557) (NL de Po A. 
Hb 

“O que 68 ombros agdentam” 

dj(M do PLA. - KR 
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nho do meu lado, enquanto que, sendo 
deles o da multidão, pareceriam os 
recem-vindos dispensados de enfileira- 
rem-se ou obrigados a Fazer melhor do 
que os outros. 

Temendo qué tal conselho pareça 
temerário ou presunçoso. junto agui 
uma amóstra dos raciocínios de meus 
adversários pela qual se podera aquila- 
tar a exatidão é o valor de suas crili- 
cas. Os povos da Europa, dissera cu. 
viviam dd alguns séculos num estado 
pivr do que a ignorância. Não sei que 
algaravia cientifica, ainda mais despre- 
zivel do que a ignorância, usurpara O 
nome do saber c opunha um obstáculo 
quase invencível à sua volta. Precisou- 
se de uma revolução para devolver os 
homens ao senso comum. Os povos li- 
nham perdido o bom senso não porque 
tossem ignorantes, mas por possuirem 
a tolice de crer sabér alguma coisa 
com os grandes ditos de Aristóteles é q 
doutrina impertinente de Raymond 
Lulle *: seria necessária uma revolução 
para ensinar lhes que eles nada sabem 
c nós teriamos muita necessidade de 
uma outra para ensinar-nos a mesma 
verdade. Sepue-se Uw argumento de 
meus adversários: Deve se essa revolu 
cão as letras, elas devolveram o bom 
senso, de acordo com a opinião do 
uutor, mas, lambém segundo ele, cor 
romperam Os Costumes; sera preciso, 
pois, que um povo renuncie ao bom 
senso pera ter bons costumes, Três 
escritores subsequentemente repetiram 


* Raymond Lulle (1235-]315): filísolo & 
alequanisea catalão, denominado “eo [umina 
do autor dades Agro, um dos Livros mais 
curigsos da escolústica. (MN. de P, A. -B,) 
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esse belo raciótino. Pergunto-lhes. 
agora, o que preferem que cu acuse: 0 
seu espirito, pór não terem podido 
peneirar no sentido clanisssmo desse 
trecho. ou à sua mã fé. por fmgirem 
não entendé-lo? São leirados ce. por 
Isso, a escolha não sera duvidosa. Mas 
o que diremos das interpretações diver- 
tidas que esse último adversário tem o 
prazer de emprestar ao desenho do 
frontispício de meu livro? Acreditaria 
ter magoado meus leitores. iratando-os 
como crianças. ao interpretar-lhes uma 
alegoria tão clara, ao dizer-lhes que o 
facho de Prometeu é o das ciências. 
feito para incentivar os grandes gênios, 
que o sátiro que. vendo o fago pela pri- 
meira vez. corre a ele e quer agarrá-lo. 
representa os homens vulgares que. 
seduzidos pelo brilho das letras, se 
entregam temerariamente ao estudo, € 
que o Prometeu, que grita é O adverte 
do perigo, é w cidadão de Genebra. 
Essa alegoria é justa e bela, ouso 
considera la sublime. Que se deve pen- 
sar de um escritor que meditou sobre 
cla c não conseguiu entende-la? Pode- 
se pensar que um tal homem não teria 
sido um grande doutor entre os ceip- 
CIOS, SEUS AMIPOS. 

Tomo, pois, a liberdade de oferecer 
a meus adversários e, sobretudo, ao úl- 
timo, esta sabia lição de um filósolo 
sobre um outro assunto: Sabei que não 
ha nenhuma objeção que possa fazer 
maior mal à vosso partido do que as 
mas respostas. Sabei que se não tiver 
des dio nada de valia, aviltarão vossa 
causa ao dar-vos à honra de crer que 
nada nela se continha de melhor para 
ser dito. 

SOU, CLC, 


PREFÁCIO DE 
NARCISO OU O AMANTE DE SI MESMO 


Comedia escrita em 1733 e levada à cena em 1752. 


Escrevi esta comedia aos dezoito 
anos é abstive-me de mostrála en 
quanto senti alguma consideração pela 
reputação do autor. Por fim ganhei a 
coragem de publicá la, porém nunca 
teria a de dizer algo a seu respeito. 
Não e, pois. de minha peça, mas de 
mim mesmo que aqui se trata. 

Impõe-se. apesar de meu desagrado. 
que eu fale de mim: impõe-se que con- 
lesse os erros que me atribuem ou que 
os Justifique. Sei que as armas não 
serão iguais. pois atacar-me-ão com 
gracejos e eu defender-me-ci com ra- 
zões, mas. contanto qué convença 
meus adversários, bem pouco me preo- 


" Asstguram-me que 4 muitos desgosto. cha 

mando de adversários a AA nelversinos e 
isso me parece bem possivel num século em 
que nao se ousa mus nada chamar pelo nome. 
Sei, também, que cuda um de meus adversários 
se lamenta, quando responde a outras objeções 
equs rndacs dus mennans pur precedem mca pemvegor Burminchor 
contra quimeras. Isso prova uma coma da 
qual já sentia minhas suspeitas: eles não por 

dem seu tempo dendo-se ent emvindo se ufis das 
vultos. Quanto a mim, este Foi um trabalho 
que acredici de meu dever; docs mumendaga 
escritos que conira mim publicaram, desde a 
primeira cespostá com qué me honraram até os 
quatro sermoes ulemâues um dos quais começa 
mais ou menos assim; “Meus irmãos, se Simra- 
tes voltasse para O nosso CONvivIO É SE VISSE O 
estado Morescente em que estão as ciências na 
Europa — que digo? na Europa, não; na Ale- 
manha — quê Cigos na Alemanha, não: cm 
Saxe — que digo” Em Saxe, não; em Leipeig 
— que digo? em Lepag. não, nesta umivers! 

dade — tomado então de surpresa « penetrado 
de respeito, Socrates sentar-se-ia respeitosa 

mente entro nossos escolares é recebendo, com 


cupo com persuadr-los. Esforçando- «me 
por merecer minha própria estima, 
aprendi a viver sem a dos outros que, 
em geral, vivem muito bem sem a 
minha. Sc tanto me faz que pensem 
bem ou mal de mim, interessa-me no 
entanto que ninguém tenha o direito de 
formar de mim um mau juizo e impor 
ta a verdade, sustentada por mim, que 
jamais se acuse injustamente seu de- 
fensor de a ter socorrido por capricho 
ou vaidade. sem amá-la e conhecé-la. 
O partido que tomet, na questão que 
há alguns anos examinei, não deixou 
de conquistar-me uma multidão de 
adversários! mais atentos Lalvez ao 


humildade, nossas lições logo perderia conos 
Cl CSKA ignorância da qual tão Justamente sã 
lamentava”, Li tudo isso e não dei mais que 
umas poucas respostas: talvez ainda assim fiz 
demais, mas creio firmemento que esses senho 
res às tenham considerado bastante agradáveis 
para se enciumarem com a preferência, Quem 
to às pessoas que se chocam com a palavra 
auersírios, de bom vontade concordo em 
abandona la, conquanto queiram indicar-mo 
uma outra pela qual possa designar, não 
somente todos aqueles que combateram mi 
nhas convieções, seju por escrito, seja, mais 
prudente e mais à vontade, nas rodas de senho 
ras < talentos, onde tinham coreza de que não 
iria, delender-me, mas ainda aqueles que, fin- 
gundo Crer nãó possuir eu atualmente adversã 
nos, acharam a principio ircegpondivers as res 
pústas de meus adversários e. depois, quando 
repliquei, censuraram-me, pois, segundo eles, 
não me tinham atacado. Esperando. permitir» 
me-ão que conlinwe q eham ar de adversários a 
ME LES adversários, pois, apesar da polidez de 
meu seculo, sou grosseiro como os macedônios 
de Filipe. (N.do A,) 
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interesse dos literatos do que à honra 
da literatura. Eu previra É suspeitara 
que sua conduta, nessa ocasiao. faria 
mais por mim do que todos os meus 
discursos. Com efeito, não disfarçaram 
à sua surpresa Ou Lristeza por ver uma 
academia mostrar-se integra tão fora 
de oportunidade. A fim de conse 
guirem desmerecer o peso de seu julga- 
mento. não lhe pouparam nem as 
invecivas indiretas, nem mesmo falsi- 
dades?, Também não Fui esquecido nas 
suas declamações. Alguns resolveram 
refutar-me às claras: os sábios pude- 
ram ver com que força, € o público. 
com que sucesso o seram. Outros. 
mais espertos, conhecendo o perigo de 
combaterem diretamente as verdades 
demonstradas. habilmente desviaram 
para a minha pessoa uma atenção que 
so se deveria dar às minhas razões. e O 
exame das acusações que contra mim 
intentaram os levou a esquecerem as 
acusações mais graves que cu próprio 
contra eles levantei, Será, pois, a estes 
que. mais uma vez, tenho de responder. 
Pretendem que cu não acredilé uma 
palavra das verdades que sustentei e 
que, ao demonstrar uma proposição. 
não deixo de crer 0 contrário, isto é. 
que provei coisas tão extravagantes 
que s0 à guisa de diversão se podem 
sustentar, Eis uma bela homenagem 
que prestam aquela ciência que serve 
de fundamento a todas as oulras. € 
deve-se crer que a arte de raciocinar 
bem serve à descoberta da verdade, 
quando a vemos empregada com su 
cesso para demonstrar loucuras. 
Pretendem que não acredito numa 
palavra das verdades que sustentei. É. 
sem dúvida, uma maneira nova é cô 
muda de responder a argumentos sem 
* Pode so ler, no numero de aposto de 1752 
do Mercure, o desmentido da Academia de 
Dijon, Pelativo à não se que eserlo falsamente 


aeribudo pelo autor à um de seus membros. 
(Modo À.) 


resposta, de refutar as demonstrações 
até de Euclides, e tudo o que existe de 
demonstrado no universo. Parece-me 
que aqueles que. tão Lemerariamente, 
me acusam de declarar me contra meu 
pensamento não tem muro escrúpulo 
de Falar contra o seu, pois certamente 
não encontraram nada em meus escri- 
tos ou em minha conduta que pudesse 
ter lhes inspirado essa idéia. como 
logo O provarei. Não têm o direito de 
ignorar que, desde que um homem fale 
seriamente, se deve supor que ercia nó 
que diz. à menos que suas ações OU 
discursos o desmintam, jamais « 
mesmo isso não bastará para assegurar 
que não acredita em nada. 

Podem, pois. gritar quanto desejem 
que. ao declarar-me contra as ciências. 
o fiz contra minhas convicções. À uma 
ufirmação tão temerária, destituida 
tanto de comprovação quanto de ve 
rossimilhança. 50 disponho de uma 
resposta — é curta € enérgica, € rogo 
lhes que a considerem como dada. 

Pretendem ainda estar minha condu- 
ta em contradição com meus princi: 
pos e não sé deve duvidar de que 
recorrem qu essa segunda instância para 
firmar a primeira, pois hã muita gente 
que sabe encontrar provas onde não us 
ha. Dirão, pois, que, compondo eu mú- 
sica e versos, sora deselegante deprimir 
as belas-artes e que nas belas-aries. 
que afeto desprezar, existem inúmeras 
ocupações mais louváveis do que es- 
crever comédias. Terei de responder 
também a esta ucusação, 

Em primeiro lugar, mesmo que fosse 
admitida com todo o rigor, provaria 
que me conduzo mal, porém não que 
talo de boa fé. Se se pudesse extrair das 
ações dos homens à prova de seus 
sentimentos, Ler se-ia de concluir que o 
amor pela justiça estã banido de todos 
Os corações e que não cxiste um único 
cristão sobre a terra. Que me exibam 
homens que sempre agem conseguen 
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temente com suas maximas e eu aceita- 
rei 4 condenação das minhas. Esse, O 
destino da humanidade — a razão 
mostra-nos o objetivo c as paixões 
desviam-nos dele, Se fosse. pois. verds 
de que eu não ájo segundo meus princi 
plos. não sc teria molivo para. somente 
com base nisso, acusarem-me de falar 
contra minhas convicções ou acusarem 
meus princípios de falsidade. 

se Cu quisesse, porem, aceitar q 
condenação nesse ponto, bastar me-ia 
comparar às Lempos para conciliar as 
coisas. Nem sempre tive a felicidade de 
pensar como agora. Seduzido, durante 
muro témpo, pelos preconceitos ue 
meu século, considerava o estudo a 
única ocupação digna de um sábio 
encarava as ciências com respeito sos 
sabios, com admiração”. Não com- 
preendia haver possibilidade de extra- 
viar-se desenvolvendo continuamente 
demonstrações. ou de agir mal falando 
continuamente de sabedoria. Somente 
depois de ter visto as coisas de perto é 
que aprendi a pesar lhes o valor é, um 
bora nas minhas pesquisas sempre 
encontrasse satis eloquentine, sapien- 
tice parum, foramme necessárias 
muitas reflexões, observações vu muito 
tempo para destruirese em mim a ilu- 
são de toda essa inútil pompa cienti 
fica. Não é de admirar que, durante 
esses tempos de preconécios e de 
crros, nos quais tanto considerava a 
“ Voxkas ds Vezes que me hem ro dk minha aus 
Liga simplicitade. nao posso deixar cho rir-me 
dela, Nato Ta um só livro de meral me de mol 
tica que não nereditasse nele encontrar a alma 
e os prinaipivs do uuLór. Fncarava túcirs CRE» 
Eraves espritoros como pessomns modestas, sd 
bias. viriuosas. trrepreensiveis, Tinha. em pelia 
qro no seu comercio, meias anpelicas. é ud me 
teria aproximado da casa de um deles como de 
um santuario, Por fim. es vi. Dissipum se gsm 


preconceito pueril é vsse o único erro de que 
me curaram (MN do A.) 


“ “Rastanto cloquência, mas pouca subo 
ria. (Mode PLA, Bj 


qualidade de autor. algumas vezes 
tenha aspirado a olxe-la eu mesmo, 
For então que compus os versos e q 
maior parte dás obras que saram de 
minha pena e, entre outras. esta come- 
diazinha. Seria talvez duro censura 
rem-me hoje estes diverimentos de 
minha Juventude c errariam pelo 
menos por me acusarem de. com Isso, 
ler contraditado principios que anda 
não eram os meus. Há muito tempo já 
que não alimento à menor pretensão q 
tais Coisas. € arriscar, nessas circuns 
tuncias. à apresenta-las ao público, de 
pois de ter por tanto tempo à prudên- 
cia de guardã las. quer dizer que 
desprezo igualmente tanto o louvor 
quanto a censura que possam desper- 
Lar. pois não penso mais Como autor 
delas. São filhos ilegitimos que se aca: 
ricia com prazer. mas corando por ser 
seu pai, à quem se dizem os últimos 
udcuses. é aos quais sé manda fazerem 
fortuna sem inguietar-se muito com q 
que lhes acontecerá, 

Mas é raciocinar demais. bascando 
se em suposições quiméricas. Se mé 
acusam. sem razão, de cultivar as le 
tras que desprezo. defendo-me sem 
necessidade, pois. mesmo que o fato 
fosse verdadeiro, não haveria nisso 
inconsegquência alguma, E coque resta 
provar. 

Seguirei, segundo meu hábito. o mé- 
todo simples e fácil que convém à ver- 
dade. Descreverei novamente a silua- 
ção da questão, cxporci mais uma vez 
minha convicção c esperarei que, se- 
gundo essa exposição. queiram mos 
trar-me no que minhas ações desmen 
tem meu discurso, Meus adversários. 
por seu lado, não precisarão ficar sem 
responder. eles que possuem a maravi- 
lhosa are de disputar pró e contra 
todos os assuntos, Começarão. como é 
de seu habito, por estabelecer uma 
outra questão de acordo com sua fan 
tasta: far-me-ão resolve-la como lhes 
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convier: para me atacarem mais como: 
damente, far-me-ão raciocinar, não a 
meu modo, mas ao seu; habilmente 
desviarão os olhos do leitor do objeto 
essencial para fixá-los à dircita e à 
esquerda: combaterão um fantasma e 
pretenderão te-lo vencido. Mas eu terei 
feito o que devo fazer e, portanto, 
começo. 

“A ciência não serve para nada 
sempre causa tão-somente o mal. pois 
é má de natureza. É tão inseparável do 
vício quanto a ignorância da virtude. 
Todos os povos letrados sempre foram 
corrompidos: todos Os povos ignoran- 
tes sempre foram virtuosos: 
palavra, só existem vícios entre os sã- 
bios, e homens virtuosos, entre aqueles 
que nada sabem. Existe, pois. para nós, 
um meio de nos tornarmos pessoas de 
bem — será apressarmo-nos a proscre- 
ver a ciência e os sábios, queimar nos- 
sas bibliotecas. fechar nossas acade 
mias. colégios ce universidades, € 
tornarmos a mergulhar em plena bar- 
barie dos primeiros séculos.” 

Eis O que meus adversários refuta 
ram tão bem: ademais, nunca disse ou 
pensei uma única palavra de tudo isso. 
e não se poderia imaginar nada de 
mais oposto ao meu sistema do que 
essa absurda doutrina que tiveram q 
gentileza de atribuir-me. Aqui está, 
porém. o que eu disse e que, de modo 
algum. refutaram. 

Tratava-se de saber se o restabeleci- 
mento das ciências e das artes contri- 
buira para aprimorar os costumes. 

Mostrando, como o fiz, que nossos 
costumes não se aprimoraramº de 
modo algum, a questão estava quase 
resolvida. 

Ela compreendia implicitamente, 
porém. uma outra, mais geral e mais 
importante, que diz respeito à in 
Muência que a cultura das ciências 
deve exercer, em qualquer época, sobre 


numa 
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os costumes dos povos. Este o pomo, 
do qual o primeiro não passa de conse- 
quencia, que me propunha examinar 
com cuidado. 

Comecei pelos fatos e mostrei que 
os costumes degeneraram entre todos 
os povos do mundo na medida em que 
se espalhou em seu seio o gosto pelo 
estudo e pelas letras. 

Esso não bastava, pois. sem poder 
negar que essas coisas sempre tivessem 
caminhado juntas, poder-se-ia nepar 
que uma tivesse trazido a outra, Esfor- 


* Quando afirme terem-se corrompido nos- 
sos Costumes, não pretendi com isso dizer que 
os costumes de núsãos ancestrais eram bons. 
mas apenas que os nossos cram ainda piores. 
Entre 0% homens. existem inúmeras fontes de 
corrupção c. qinda que-ns ciências sejam talvez 
a mais abundante e rápida, isso não quer dizer 
que sejam à unica. À ruína do império roma 
no, as invasões de uma mulidão de bárbaros 
determinaram uma mistura de todos 0s povos 
que destruiu, necessariamente, os costumes É 
os usos de cada um, As cruzadas O COoMeE-cio. 
a descoberta das Índias, u navegação, as via 
gens longas é «tras colsas mais, que não 
quero citar, alimentaram e aumentaram q 
desordem, Tudo o que Facilita 2 comunicação 
entro as várias nações leva a uma delas, não is 
virtudes das outras, mas scus crimes e. em 
lodas, altera vs Costumes próprios de seu 
ambiente é da constituição de seu poverno, As 
Ciências tão fizeram, pois. todo o mal: toca 
lhes, missao. somente à maior parte. O que 
sobretudo verdadeiramente lhes perienco é 
lerem dado à nossos vícios um aspeçto agradá 
vel, um curto ar de honestidade que nós impede 
de distnguir-lhes o hórror, Quando, pela pri- 
meira vez, fai levada à cena a comédia Le Mi 
chent*. lembro-me que não acharam corres 
ponder o papel principal qo titulo. Cléon 
pareceu um mero homem comum: ele cra, 
diziam, como lodo o mundo, Esse abominável 
colorado, cujo cariter, tão bem exposto, deve 
ria ter feto fremar contra si mesmo tados aque- 
les que tivessem a desdita de pareceérse com 
ele, paréceu um caráter inteiramente mal com 
PESO, C sHAS LOrpEzas passaram por pentilezas, 
porque alguem, que se considerava um corre 
ússimo homem de bem, se reconheceu nele, 
traço por traço. UN: do A) 

* Le  Méchani, comédia de 
(OG IT AN. de PA. Bi 


Oressul 
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CCi-me, em consequencia, por mostrar 
essa ligação necessária. Demonstrei 
que a fonte de nossos erros. nesse 
ponto, resulta de confundirmos nossos 
conhecimentos vãos e enganadores 
com a inteligencia soberana que, num 
so gólpe de vista, discerne a verdade de 
todas as coisas. A ciência, wmada de 
modo abstrato º. merece nossa mteira 


é Essa expressão é de grande importancia. 
Meste trecho. Rousstau faz abstração da secie- 
dade, dus pages corruploras que suscita entre 
os individuos (N, de P, AB) |Rousseau afir 
mara que o Discurso era mal eseriio €, nessa 
presunção. sempre se teve q Profúcio do Narci 
vo como uma cspesie de revisão geral daquela 
peça. Mas tal interpretação deve reter ir se tam 
hem. sendo principalmente, is próprias idéias 
do Autor. O que. de inicio, surgira com impe: 
Lucsidade mistuntiva, quem normento de inspira 
ção reveladora, Fora sofrendo um processo 
vivo de apuramento dialético ale cheépur as 
afirmações finais. precisas c essenciais. Dois 
ums exigir tal processo, contudo rapidissimo 
se considerarmos que servia pura lançar cvs ul) 
cerçes do Filosofia social e politica do Autor. 
De fato, Rousseau agora distingue. perfeita 
mente, todos às valores com que Jopará de 
Futuro; 1) 0% valores absolutos dos princípios 
considerados em si mesmos (alem dessa “elen 
cia tomada de modo abstrato”. logo encontra 
remos qutros conceitos puros vome. principal: 
mente. à de liberdade: 2 os valores 
historicamente compreendidos € observavers 
nás concreções, menos perfeitas porem tungi- 
veis, daqueles mesmos conceitos tais cumo se 
realizarem atraves da cvolução das sociedades 
[ui ciência, ler cem st mesma, Cransiorima-so cm 
perigo quando entrosada em dererminados 
complexos sociais; da liberdado, sora presiso 
ter julgamentos de natureza não auto diversa; 
cte.d, 35 08 valores contingentes consaerados 
em seu meo é em seu tempo. A estes dltimos. 
Rouse sempre se oporá com obstinação e. 
mi rr gem violência: assim se definir, ali 
Mol, sua pusiçõo, que estara cm reconhecer a 
perda defimmniva dos valores absolutos. mas 
rambém em empregar um ceajuste dos valores 
realizados Historicamente à fim de evitar que 
se ugrave q decadência anunçiada pelos valu 
res que lhe eram contemporaneos, Rousseau 
alude mesmo, explicitamente, à passagem 
dom | oi Já ublrapittsind a, um que domina 
EAD CEORINIMES . para OUtra Com que a cone 
são Lo sebretudo, o equilibrio das forças 
sociais se toma obra de “policia”. inclinando 


admiração. A louca ciência dos ho- 
mens é digna unicamente de escâmnio e 
de desprezo. 

O gosto pelas letras anuncia sempre. 
num povo, um começo de corrupção 
que rapidamente se acelera. porquanto 
um tal gosto so pode nascer, no seio 
duma nação. de duas fontes más, que o 
estudo de sua parte entretém e man- 
tem: a ociosidade c o desejo de distin- 
guir-se. Num Estado bem constituído, 
cada cidadão tem seus deveres a 
desempenhar e esses cuidados muitó 
importantes são-lhe demasiado caros 
para deixar-lhe o lazer de vaguear por 
especulações [rivolas. Num Estado 
bem constituido, todos os cidadãos são 
tão iguais, que nenhum deles pode ser 
preferido aos demais como o mais 
sábio ou mesmo como o mais hábil. 
mas, no maximo, como o melhor. Esta 
última distinção pode, frequentemente, 
ser perigósa, dado que forma imposto 
res é hipócritas”. 

O gosto pelas letras. nascido do de 
sejo de distinguir-se, produz, necessa- 
ramente. males de perigo infinita- 
mente maior do que a utilidade do bem 
que causa, porque. afinal, torna aque- 
les que se entregam a ele muito pouco 
escrupulosos quanto aos meios de ven- 
cer. Os primeiros filósofos granjearam 
grande reputação ensmando aos ho 


se, em tosms ns análises, por um rigoroso 
esomo dos liumes sociais. tal como os deng 
pan em nota a este Prefoci, Dessa orienta 
ção dependerão todas as suas obras principais. 
(MN de E. GM.) 
* Positivando agora q distinção entro uma 
sociedade regido por “costumes” e aquela em 
que ha “policia . Rousséau deixa entrever qual 
q conteúdo desse policiamento: 1) impor deve- 
res Luis go cidadão. que este tem toda a sua ali- 
vidade ortentada num sentúdo saperior gos 
impulsos egoístas; 2) mamtgr os cidadãos em 
igualdade tal, que desapareça qualquer vanta- 
gem em distnguir-se dos demais. salvo pela 
virtude, A melhor cemmpreenaão desse pro 
htema c sua cabal slução prática passarão, 
dai por diante, a constituir o principal objetivo 
do pensamento de Rousseau (Node. M) 
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mens a prática de seus deveres € os 
principios da virtude. Mas. logo tor- 
nando se. comuns seus preceitos, tor- 
nou-se também necessario disiinguir-se 
trilhando caminhos contrários. Essa lei 
foi a origem dos sistemas absurdos dos 
Levcipos, dos Dicgenes, dos Pirros, 
dos Protagoras, dos Lucrécios. Do 
mesmo modo, os Hobbes, os Mande 
villesS É mil outros fingiram assim 
distinguir-se entre nós, c sua perigosa 


doutrina frutficou de tal modo. que. 


apesar de nos restarem verdadeiros 
Flósofos fervorgsos no lembrarem aós 
nossos corações as leis da humanidade 
c da virtude, espantamó-nos ao vêr a 
que ponto nosso século raciocinante 
introduziu. nas suas máximas. q des- 
prezo pélos deveres do homem é do 
cidadão. 

O gosto pelas letras. pela filosofia e 
pelas belas-artes enfraquece o amor 
pelos nossos primeiros deveres é pela 
verdadeira glória, Quando os talentos 
conseguem usurpar as honras devidas 
a virtude, cada qual quer ser um 
homem agradável e ninguém se preo 
cupa com ser um homem de bem. 
Nasce dai ainda essa outra inconse- 
quência que faz com que só se recom- 


pensem nos homens as qualidades que 


não dependem deles, pois nossos talen 


“ Reotusecau enumera ox principais Flsulies 
autores de sistemas empiritos, GÓPLCOs epicu 
cintos o memsualistas: Lnndeos esses dIsemas Lém 
Como ponto Comum núpar q existência de um 
sentido moral autónomo e relegar a moral a 
um calculo de PrIAçres ou a um jugo entre pal- 
nomes. Levclpe co primeiro filósofo materia 
lista. mestre de Epicuro. de quem Lucrécia, 
uutor do Da Mutureza, certos dscipuloa, Pirro d 
pal do ceplicisino, fast cxymis Pratágoras, 
cuja formula celebre “Ohomem éa medida 
de todas as coisas” — fál discutida por Platão. 
Ebicigrenes é um cínico, célebeo na Amiguidade 
pela sun hostilidade ao conformismo social. 
Hobby (1588-1679) 0 Mandeniite UGTO 1733) 
são Leis célebres Flósulos ingléses, um conhe 
cido pela sua apologia do direito do mais forte, 
e o segundo devido à sum teoria de que os vi- 
cias são proveitosos à socmkdade (4 Fábulo 
das Abelhas, ITS (Node P.A-B 
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los nascem conosco e so às virtudes 
nos pertencem. 

Os primeiros e quasc os únicos cui- 
dados que se dispensam à nossa éduca- 
ao São 0s frutos é as sementes desses 
preconceitos midiculos, Atormeéntam 
nossa miserável juventude para ensi- 
nar-nos as letras: conhecemos todas as 
reeras da gramalica antes de ouvir 
falar dos deveres do homem: sabemos 
tudo O que se fez alé o presente, antes 
que nos tenham dito uma palavra 
sobre o que devemos [azer, e. desde 
que usemos nosso palavrório. ninguém 
se preocupa com que saibamos agir OU 
pensar. Em uma palavra, só se deve ser 
sábio nas coisas que não nos servem 
para nada é nossos filhos são educados 
exatimente como os antigos atletas 
dos jogos públicos que. destinando 
seus robustos membros a um exercicio 
imttit e supérfluo, sempre se abstinham 
de empregá- los em qualquer trabalho 
proveitoso, 


OQ gosto pelas letras. pela filosofia e 
pelas belas-urtes desfibra os corpos € 
as almas: O trabalho de gabinete torna 
às homens delicados, enfraquece-lhes q 
temperamento e dificimente a alma 
guarda vigor quando o Corpo perdeu à 
seu. O estudo usa a máquina, esgota os 
espiritos, destrói a torça, enfraquece a 
coragem, & apenas isso já demonstra 
que não € feito para nós, sendo assim 
que nos tornamos covardes e pusilani- 
mes. incapazes de resistir tanto à pena 
quanto às paixões. Todos sabem como 
os habitantes das cidades são pouco 
cupazes de suportarem às labores da 
guerra € não se ignora a reputação que 
têm os lerrados quanto à bravura”. 


* Aqui liga um exemplo moderno para aque- 
les que me censurant por só citar mnigos, À 
república de Génova, procurando subjugar 
com mais facilidade cs corsos. não achou meio 
mais seguro do que fundar entre eles uma aca 
demia. Ser muto Caril glungar esta nota, mas 
isso séria desmercecr a mteligência dos únicos 
leitores com que me preocupo. (UN, do 4.) 
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Ora, Com justiça, nada E mais suspeito 
do que à hônta dé um poltrão. 

Tantas reflexões sobre a fraqueza de 
nossa natureza só servem freguente- 
mente para desviar-nos dos empreendi- 
méntos penerosos. De tanto meditar 
sobre us masérias da humanidade, 
nossa imaginação sobrecarrega-nos 
com O-seu peso c a previdência déma- 
stada tira-nos à coragem ao tirar-nos a 
segurança. Inutilmente pretendemos 
munir-nos contra os acidentes impre: 
vistos, “se a ciência. buscando armar 
nos com movas defesas contra os 
inconvenientes naturais, amda mais 
impressionou-nos a fantasia com a 
grandeza c o peso desses Inconve 
nientes de modo a ultrapassar todas as 
razões o sutilezas vas que possina para 
defender-nos deles"? 

O gosto pela filosofia alrouxa tudos 
os laços de estima e de afeto que ligam 
os homens à sociedade e talvez seja 
esse o mais perigoso dos males por cla 
concebidos. O encanto do estudo logo 
torna insipido qualquer outro pendor. 
Alem disso, de tanto refleur sobre a 
humanidade, de tamo observar us 
homens, o filósofo aprende a apreciá- 
los de acordo com seu valor é é bem 
dificil consagrar afeição a quem se des- 
presa. Em breve. resume em sua pes: 
soa todo à Interesse que os homens vir 
tuosos compartilham com seus 
semelhantes, Seu desprezo pelos outros 
passa a favorecer seu orgulho, € seu 
amor-próprio aumenta na mesma pro: 
porção que sua indiftrença pelo resto 
do universo. Tornam-se para cle pala- 
vras desprovidas de sentido, a Família € 
4 pátria: não é pai, cidadão ou homem 
— é filósofo. 

AQ mesmo tempo que a cultura das 
ciências. de certo modo. desafopá n 
coração do filósofo, sujeita num outro 
sentido o do letrado. e sempre com 
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igual prejuzo para a viriude. Todo 
homem que se preocupa com os talen 
tos deleitaveis quer agradar, ser admi 
rado e quer ser admirado mais do que 
um outro, os aplausos públicos perten- 
cem somente à ele — diria qué tudo 
[uz para obte-los, caso não fizesse mais 
amda para deles privar seus concorren- 
tes. Dai nascem. de um lado, os rebus- 
camentos do gosto e da polidez, a adu- 
lação vil e baixa. os cuidados 
sedutores, insidiosos, preris, que. com 
o decorrer do tempo, aviltam a alma É 
corompem o coração. ce. por outro 
lado, os ciúmes. as rivalidades, Os 
údios entre artistas tão renomados. a 
calúnia pérfida, a fraude, a traição € 
tudo o que o vício possui de mais frou 
xo vc de mais odioso. Se o filósofo des 
preza os homens. o artista logo se 
torna desprezível para eles, c umbos 
concorrem. afinal. para torná-los des 
preziveis. 

Ainda hã mais é esta É a mais 
inpresstonanto o crucl de todas as ver 
dades que propus à consideração dos 
sábios. Nossos escritores consideram 
tudo como se fosse uma obra-prima da 
política de nosso século — as ciências. 
as artesco luxo, o comercio, as leis Cos 
outros laços que. estreitundo entre os 
homens os hames da sociedade!” pelo 
interesse pessoal, colocam todos numa 
dependencia mútua, dão-lhes necessi- 
dades peciprocas é interesses comuns, e 
obrigam cada qual a concorrer para a 
felicidade dos outros a fim de poder 
alcançar a sua. Curiamente essas 
idéias são belas c apresentadas com 
uma feição favorável. mas, ao exami- 
E Lastime ques Iosofia enfraqueça os Juços 
da sociedade. que são formados pela estima d 
pela boa vontade mútuas, Lastimo que as ciên: 
Cias, às artes é todos os outros objetos de 
comércio Jortaleçam pélo InICrosse pessoa) vs 
laços da sociedade. Isso resulta do Fato de não 
se poder. com efemo. fortalecer um desses Iugos 
sm que o outro com isso se enfraqueça, Não 
la, peis. contradição, (MN. do A.) 
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ná-las com atenção e sem parcialidade. 
nas vantagens que elas a principio 
parecem apresentar. encontra-se muito 
aser refutado. 

E. pois, coisa maravilhosa terem-se 
colocado os homens na impossibi. 
lidade de viver entre si sem se suspeita- 
rem, suplantarem. enganarem, trairen 
e destrurem mutuamente. Imporia, 
daqui por diante. abster-nos de um dia 
deixar de nos vermos como somos. 
pois, para dois homens cujos interesses 
concordam, talvez cem mil possuem 
nos opostos, é não existe outro méio 
para vencer senão enganar ou perder 
toda essa gente. Eis a fonte funesta das 


violências, das traições, das perfídias c 


de todos os horrores que necessaria: 
mente exigem um estado de coisas no 
qual cada um, fingindo trabalhar para 
a fortuná ou a reputação dos demais. 
só procura clevar a sua acima € às 
expensas deles. 

Que ganhamos com isso? Muito 
palavrório, os ricos e os arrazoadores. 
sto é, inimigos da virtude é do bom 
senso. Em compensação. perdemos a 
inocência e os costumes. A multidão 
rasteja na miséria, todos são escravos 
do vicio. Os crimes não cometidos já 
estão no fundo dos corações e. para 
serem executados, sO lhes falta a segu 
rança da impunidade. 

Estranha e funesta constituição, na 
qual as riquezas acumuladas sempre 
facilitam os meios para acumular ou- 
tras maiores ainda, na qual é impossi- 
vel. para aquele que nada possui, 
adquirir qualquer coisa; na qual o 
homem de bem não conta com qual- 
quer meio de sair da miséria: na qual 
Os mais desavergonhados são mais 
dignificados e na qual sc tem necessa- 
rramente de renunciar à virtude para 
tornar-se um homem honesto! Sci que 
os declamadores já repetiram cem 
vezes tudo isso, mas o diziam decla- 
mando c cu o digo baseando-me em 
razões; cles se aperceberam dó mal, € 
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eu descubro as suas causas e saliento 
sobretudo uma coisa muito consola- 
dora e útil ao mostrar que todos esses 
vícios não pertencem tanto ao homem. 
quanto do homem mal governado! 2. 
Essas são as verdades que desen: 


volvi e que me esforcei por comprovar 


nos vários trabalhos que publiquei 
sobre 0 assunto. Seguem-se as conclu- 
soces que delas tirei. 


“* Noto que atualmente. rema vo mundo 
uma multidão de pequenas máximas que sedu- 
Rem Os simples por apresentarem um falso ar 
de filosofia e que, além disso. são muito cômo- 
das para terminar as disputas com um tom 
importante o decisivo, sem se ler necessidade 
de examinar a questão. Um exemplo. “Os 
homens. em todos os lugares. possuem as mes 
mas paixócs. em túdos vs lugares são guiadas 
pelo amor-próprio é pelo imeresse. concluin- 
dose. pois, que são sempre os mesmos” 
Quando 05 goometras fazem uma suposição 
que. de raciocimo em raciocinio, 0% conduz à 
um absurdo, voltam sobre seus passos € desse 
medo. demonstram como a suposição é falsa, 
A aplicar-se o mesmo método 4 máxima cin 
questão. facilmente mestrarsen o absunio. 
Racioeinemos, porem, de outro modo. Um sel 
spem é um homem e um curopru é um 
homem, € mejo-flósolo conclul logo que um 
não vale mais do que o outro, Mas o filósofo 
diz: na Europa, O govémo. as leis, 05 cosu 
mes, o imereste, tudo coloca os particulares na 
necessidade de se enganarem mútua é inçes- 
samtermente, tudo faz com QUE O VECIO se MEN 
dever: impõe-se que sejam maus pára seram 
sábivs. pois não há maior loucura do que fazer 
à lelicidade dos maróias às expensas du sua. 
Entre os selvagens, o interesse pessoal [ala tão 
lortemente quanto entre nós, mas não diz as 
mesmas coisas: vs Únicos laços que 05 unem 
Si o amor pela sociedade é o cuidado com a 
defesa comum; a palavra propriedade, que os 
nossos homens de bem custa cantos crimes, 
quase não tem sentido entre eles; não têm entre 
si nenhuma discussão de interesse que os divi: 
da; nada os leva 4 se enganarem mutuamente: 
o unico bem q que cada um aspira é a estima 
pública, e todos à merecem. É bem possível 
que um selvagem faça uma ma ação, mas não 
É possivel que adquira é hábito de agir mal. 
pois isso mão lhe serviria para nada, Creio 
poder se fazer uma avaliação bastante exata 
dos costumes dos homens. baseando se no 
grande número de negócios que iêm entre si — 
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A ciência de modo algum é feita 
para o homem em geral. Incessante- 
mente, ele, ao procura-la, se perde e, 
caso por vezes a alcance, quase sempre 
cem prejuizo próprio. O homem nas- 
ceu para agir é pensar, e não para 


quanto mais comerciam juntos. tanto mais 
admiram seus talenios é indústrias, mais se 
enganam decente e labilidosamente é mais 
dignos são de desprezo. Lastimo dizer: q 
homem de bem e aquele que ngó tem necess! 
dade de enganar a ninguém. é o selvagem 
esse horperm. 


Hum non popu! fasçes. nor pur 
| pura reseuem 

Elexit, ct miidos egitans discor- 
Leia fratres; 

Nou ros Rontanae, periturague 
|rogena: nequo ie 

Aut debut miserams (nHOpem, qui 
Linvidit habenti. 


Virgilio. Crórgicas. 1, 495* (N. do A.) 


“Um tal homem, nem os fecxes liciórios do 
povea dobraram, nem à púrpura dos eis, nem 
u discórdia que antagoniza ws irmãos deslcais, 
nem q república romana, nem vs reinos que 
vão perecer, jamais um tal homem leve pica: 
de de um povo co lamentou. nunca teve inveja 
de um rico” Essa nota, na sua totalidade, é um 
anúncio do Discurso sobre q Desigualdade. 
(N. de P. A. EB) [À medida que se firma no 
espírito de Rousseau a noção das causas 
socar da decadencia. melhor se precisa seu 
objeto de pesquisa: sempre afirmando q corre. 
lação forçosa entre as ciências & q decadência, 
vai-se mais c mais micressando pelo conjunto 
dos valores é lrames sociais, até que um deles, 
agora apenas enunciado, assumira impor 
tancia principal: a ligação entre a liberdade e 6 
igualdade. problema que logo a seguir será ata 

cado. Rousseau já se compenetrou de que “rir 
rude é vicio são noções coletivas gue só nas 

cem do convivio humano” e dessa forma, a 
penetrante visto clica, que sempre caracio 
rirou suas afirmações, conduz qu uma com- 
preensão nitidamente social dos problemas de 
que cuida, Também o método aprimorou-se, 
pois de genitais interpretações intuitivas, socor 

rdas por verificações empíricas. mois ou 
menos conçatenadas, começa a alçarso à 
indução, ao menos formalmente completa, fun- 
dada na observação dos fatos — nesse 
momento. Rousseau não hesita em apelar para 
exemplo do geomerra. .. (NM de LG. M.] 


refletir. A reflexão só serve para tor- 
nado infeliz, sem faze-lo melhor ou 
mais sabio; faz com que lamente os 
bens passados e o impede de gozar do 
presente; apresenta-lhe o futuro feliz a 
fim de, pela imaginação, seduzilo e 
atormenta-lo pelos desejos, e apresen- 
talhe também o Futuro infeliz à fim de, 
antecipadamente. fazélo sentir. O cs- 
tudo corrompe seus costumes. altera 
sua saúde, destrói o lemperamento € 
frequentemente destrói sua razão: 
mesmo que lhe ensinasse alguma coisa, 
eu o consideraria muito mal recompen- 
sado, 

Concedo que existem alguns gênios 
sublimes que sabém penetrar através 
dos véus com os quais se cobre a ver- 
dade, algumas almas privilegiadas ca 
pazes de resistir à idiotice da vaidade, 
no ciume baixo e às outras paixões 
geradas no gosto pelas letras, Constitui 
a luz e a honra do gênero humano o 
pegueno número daqueles que têm a 
felicidade de reunir essas qualidades. 
Somente a eles convem. para o bem de 
todos, trabalhar no estudo e essa 
mesma exceção confirma a regra, pois, 
se todos os homens fossem Sócrates. a 
ciência não lhes seria então danosa, 
mas também não teriam nenhuma 
necessidade dela. 

Todo povo que possui costumes € 
que, consequentemente. respeita suas 
leis e não quer requintar-se em relação 
aos seus antigos usos deve cuidadosa- 
mente defender-se das ciências e, so- 
bretudo, dos sábios, cujas máximas 
sentenciosas é dogmáticas logo ensina- 
rão a desprezar seus usos e leis, o que 
uma nação nunca poderá fazer sem 
corromper-se. À menor mudança nos 
COStumeês, mesmo que em cerios aspec- 
tos seja vantajosa, sempre resulta em 
prejuizo dos costumes. Porque os cos- 
tumes são a móral do povo €, desde 
que este cesse de respeitá-los, s0 res- 
tam, COMO regra, suas paixões e, como 
freio. as leis que algumas vezes podem 
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deter os maus. porem jamais tomá-ios 
bons. Alias. quando a filosofia conse 
eu ensinar O povo a desprezar seus 
costumes. logo encontra o segredo de 
enganar as leis. Digo. pois. que os cos: 
tumes de um povo são como a honra 
de um homem: é um tesouro que se 
tem de conservar, mas que nunca mais 
se recupera quando se perde!a. 

Mas. quando um povo já se corrom- 
peu all um certo ponto, quer as ciên- 
cias tenham. quer não, contribuido 
para tanto, sera preciso banilas ou sé 
preservar delas para tornádo melhor 


uu impedi-lo de tornar-se ainda pior? 


Esta é outra questão, em relação à qual 
me declare positivamente pela negaii 
va. Póis. em primeiro lugar. uma vez 
que um povo corrupio nunca mais 
volta à virtude, não se trata mais de 
tornar bons aqueles que não O são, mas 
de conservar assim aqueles gue têm à 
felicidade de selo. Em segundo lugar. 
às mesmas causas que corromperam 
os povos servem algumas vezes para 
prevenir uma corrupção ainda maior: 
assim. aquele que estragou q seu 
temperamento com um uso imprudente 


* Encontro na história um exemplo única, 
mas impressonunio. uv paréco countrudizer 
essa maxima — & q dy fundação de Roma. 
feita por um grupo de bandidos, cujos descen 
dentes. cm poucas gerações se tornaram 4 
povo mais vicioso que já existira, Não me [ur 
taria so trabalho de explicar esse [uto, Evo q 
lugar o comportasse, contentar me vi com 
assinalar JLC is fundadores de Romi CEM 
menos homens cujos costumes se Linham 
corrompido. di que homens cujos costumes 
não se tinham formado, Não desprezavam a 
virtude; apenas não q conheciam vinda. pels cs 
palavras peito o vicio são noções coletivas 
que só nascem do convívio dos homens. Quan: 
do muito, poder seja extrair dessa objeção um 
argumento desfavoráve) cm relação as cien 
cias. pois dos dois primeiros reis de Eoma, que 
deram forma a república c instituitam seus 
Usa O EoEUmCS, LUI GCUpnva de puerras q 
vutro de ritos segrados, que são as duas coisas 
mais distanciados da Filasafia. (NM. do A] 


de remedios, ve-se lorçado a recorrer 
ainda dos médicos para conservar-se 
com vida. Desse modo, as artes e as 
ciencias. depois de terem feito os vicios 
brotarem. são necessárias para impe- 
dilos de se tornarem crimes, cobrin- 
doos de um vemiz que não permite 
que o veneno se cvapore tão livre 
mente, Destroem a virtude; mas preser- 
vam o seu simulacro público: *, que 
sempre é uma bela coisa: em seu lugar 
introduzem a polidez c à decência, e 
substituem o temor de pareccr mau 
pelo de parecer ridículo. 

Minha opimão e, pois. e jã o afirmei 
mais de uma vez. deixar subsistir E 
mesmo manter as academias. os cole- 
gios us universidades. as bibliotecas, 
os espetáculos! * e todas as outras 
distrações que podem de cerio modo 
divertir a maldade dos homens e impe 
dilos de ocupar a ociosidade em coi- 
"ds mais perigosas, pois; numa região 
na qual não se fizesse mais questão 
nem de pessoas de bem nem de bons 
costumes. séria anda melhor viver 
com velhaços do que com salteadores. 


Pergunto. agora, onde está à contra- 
dição em cultivar eu próprio os gostos 
Cujo progresso aprovo. Não se trata 
mais de levar os povos a agirem bem. 
basta distrai los de fazerem o mal. 


“O Esse nimulgoro consiste numa certa doçura 


ei Cemsuos ue ciguinas vezes eubeliul a sus 
Pureza. Uma Certa aparencia da ordem que pre 
vine à tremenda confusão, uma cera mdmira- 
quo pelas belas coisas que impede as hogs de 
euirem inteiramente no esquecimento. É q 
vício Que toma a máscara da virtude. não 
come à hipocrisia para cogunar e trair, mas 
para, vob cosa cligie antavel e sagrada, afamnr 
o horror que tem de si mesmo quando se con 
templa mu, (E. dis A,) 
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Sobre O assunto “espetáculos” Roussegu 
sustentari, no entanto. uma opinião diversa é 
nrudamente hostil. Cl a Corre a dA lenbers. É 
verdade que, aqui, Rousseau tem necessidade 
de justificar uma peça de teatro de-sug autoria. 
iMdoeD.A.-Bi 
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lmpõe-se ocupálos com bagatelas 
para desvia-los das mãs ações; em 
lugar de pregar-lhes, deve-se distrai- 
los. Se méus escritos edificaram o 
pequeno grupo dos bons, cu lhes fiz 
todo o bem que dependia de mim e 
sera talvez servi-los ainda mais util- 
mente oferecer uos outros objetos de 
distração que os impeçam de pensar 
em si. Muito me agradaria ter sempre 
uma peça para ser vaiada. se q esse 
preço pudesse, durante duas horas. 
conter os maus desgnios de um Único 
espectador. salvar a honra da esposa 
ou da filha de seu amigo, o segredo de 
seu confidente ou a fortuna de seu ere- 
dor. Quando não existem mais costu- 
mes, tem-se de pensar unicamente na 
polícia, e sabe-se muito bem que a mú- 
ca é os espetáculos constituem um de 
seus mais importantes objetivos. 

Caso exista alguma dúvida sobre 
minha justificação — arristome q 
dize lo tão ousadamente —, não será 
nem em relação ao meu público, nem a 
meus adversários, mas somente a mim 
mesmo. pois somente observando a 
mim mesmo é que posso julgar se devo 
incluir-me naquele pequeno grupo e se 
minha alma estã em situação de sus 
tentar O fardo das atividades literárias. 
Mais de uma vez tive consciência do 
perigo delas. mais de uma vez abando- 
pei-as no firme propósito de nunca 
mais voltar utrás; renunciando à seu 
encanto sedutor, sacriliquei à paz de 
meu coração os únicos prazeres que 
ainda poderiam satisfazer me. Se, nas 
atlições que me oprimem, se. no fim de 
uma carreira penosa e dolorosa, ousci 
retoma-las ainda por alguns momen- 
tos, a fim de encantar meus males, 
creo não ter posto nisso demasiado 
interesse e pretensão para, a tal respei 
to, merecer as justas reprimendas que 
faço aos literatos. 

Fara completar o conhecimento de 
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mim mesmo. faltavame amda uma 
prova c à hz sem titubear. Depois de 
ter reconhecido a situação de mmha 
alma nos sucessos literarios, faltava- 
me examinála na infelicidade. Sei, 
agora, O que pensar disso € posso dei 
Xar o pior para o público, Minha peça 
teve a sorte que merecia e que eu previ- 
Fã, Mas, no quase desgosto que me 
causou, sal da representação muito 
mais contente comigo mesmo é com 
muito mais motivo do que se ela obti- 
vera CxXILO. 

Aconselho, pois, aqueles que com 
tanto ardor procuram reprimendas 
para fuzer me, estudarem meus princi 
pros é observarem melhor minha con- 
duta antes de acusarem-me de contra- 
dição e inconsequencia. Se, algum dia. 
perceberem que começo a ambicionar 
os sufrágios do público, que me envai- 
deço de ter feito lindas canções. que 
me envergonho dé ler escrito mas 
comédias, que procuro deslustrar a 
glória de meus concorrentes. que afeto 
fúlar mal dos grandes homens de meu 
seculo a fim de, rebaixando-os ao meu 
nivel. conseguir elevar-me qo deles. 
que aspiro a lugares da academia. que 
tenha feito a corte us senhoras que dão 
o tom, que incenso a ihotice dos gran- 
des. que. deixando de querer viver do 
trabalho de minhas mãos. lanço na 
gnominia q ofício que escolhi e faço 
esforços no sendo de consguuir fortu- 
na. se, numa palavra, notarem que o 
amor da reputação mc faz esquecer o 
da virtude, peço-lhes que me advirtam 
disso. publicamente. € cu prometo dei 
tar. no mesmo instante, fogo aos meus 
esCTILOS E aos meus livros, c concordar 
com todos os erros que lhes aprouver 
censurar-me. 

Esperando, escrevere, livros, com- 
porei versos € música, Caso tênha para 
isso talento, tempo, força c vontade, e 
continuarei a dizer, com toda a Iran: 
queza, todo O mal que penso das letras 
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e daqueles que as cultivam! º, tendo 
certcza de não valer menos por isso. É 
verdade que um dia poderão dizer: 
“Esse inimigo tão declarado das ciên- 


“* Ádmiro-me como a maioria dos literatos 
mudou de partido nesta questão. Quando 
viram ax ciências e ax artes atacadas. acredita- 
ram-se atingidos pessoalmente. quando, sem sé 
contradizer. poxteriam todos eles. como Ed. 
pensar que, embora cssas coisas tenham feito 
muito mal à sociedade. é essencial hoje scrvir- 
se delas, como de um remédio para o mal que 
euusaram ou como um desses animais malcfi 
Os Que É preciso esmagar sobre a mordida. 
Numa palavra, não existe um literato Que, Cásr 


Cias e das artes. todavia. fez e publicou 
peças de teatro”, e tal discurso consti- 
tuirá, confesso, uma sátira muito 
amarga, não a mim, mas a meu século. 


possa sustentar pela sua conduta O exame do 
artigo precedente, não possa dizer, em seu 
favor, o que digo de mim, & esse modo de 
raciocinar parecesme comvirlhe tanto mais 
quanto. entre nos, eles se preocupam muito 
pouco com as ciências, conquanto continuem 
clas a conferir dignidade sos sábios. Lem- 
bram-nos os padres do paganismo, que só test 
mavam a rehgião na medida em que ela os tor 
nara respeitados. (MN. do A4,) 
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DO CONTRATO SOCIAL (1757/62) 

Lima das obras mais importantes de Rousseau, exercege 

exerce ainda enorme influência sobre à pensamento ocidental, Discute o 
fundamento legitimo da sociedade política e examina a relação 
entre a nalureza e convenção: analisa as condições é os limites em 
que opera o poder soberano e investiga a forma e o funcionamento 
governamental. Parte desta dolorosa premissa: 

“o homem nasce livre, e por toda a parte encontra-se a ferros”. 
ENSAIO SOBRE A ORIGEM DAS LÍNGUAS [1759) 

Discussão sobre a diversidade das linguagens e sua origem, 
abrangendo uma reflexão sobre a música e sobre a relação entre 
línguas e governo, entre tipos de linguagem e liberdade. 


DISCURSO SOBRE A ORIGEM E OS FUNDAMENTOS DA 
DESIGUALDADE ENTRE OS HOMENS [1754/55] 

Para encontrar as fontes da desigualdade entre os homens, 
Rousseau retrocede 40 homem no estado de natureza, feliz em 
seu amoralismo integral. O surgimento da propriedade instaura 

a desigualdade das sociedades civis, culminando no despotismo. 


DISCURSO SOBRE AS CIÊNCIAS E AS ARTES 

Com esse Discurso, Rousseau ganhou o prêmio da Academia 

de Dijon, respondendo à questão: o restabelecimento das ciências e das 
artes terá contribuído para aprimorar 05 costumes? 
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